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politica  financeira  do  império,  segUida  infelizmente  peia 
Republica,  f,.>i  a  dos  dejteit*  orça mentarios  cobertos, 
por  empréstimos,  ora  por  emissões  de  papel  moeda 
A  multiplicação  dos  empréstimos  por  sua  vez  foi  augmentand. 
somma  destinada  ao  serviço  de  juros  e  amortisaçao  desses  compr 
missos,  pesando  assim  de  modo  cada  vez  mais  intenso  no  orçamento 
da  despeza. 

A  multiplicação  das  emissões  d_e  papel-moeda,  de  outro  lado  foi 
abatendo  a  taxa  cambial,  e,  desvalorisando  a  nossa  moeda,  reduziu  por 
conseguinte  o  valor  real  da  receita. 

Os  dois  agentes  de  que  se  serviam  para  debellar  os  defina  na 
occasião  trabalharam  assim  harmonk-amentc  para  auenmntar  o, 
deficit,  futuros,  um  fazendo  crescer  as  despezas,  outro  diminuindo 
o  valor  real  da  receita. 

Os  empréstimos,  cujos  productos  se  destinaram  a  obras  fecundas 
e  remuneradoras,  e  que  podiam  até  certo  ponto  attenuar  os  effeitos 
desastrados  dos  outros,  foram  tão  raros,  que  a  sua  acção  nesse 
sentido  pode  ser  considerada  quasi  nulla. 
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Podemos,  pois,  dizer  que  a  situação  em  quo  se  achou  o  paiz 
em  1898  foi  obra  daquellcs  dois  agentes,  quo,  produzindo  naoccasião 
apparencias  de  riqueza  e  de  credito,  foram  cavando  a  pouco  e  pouco 
a  ruina  do  Thesouro. 

Em  1898  a  decadência  financeira  havia  altingido  ao  seu  limite 
máximo;  nenhum  meio  se  encontrava  mais  para  cobrir  o  enorme 
deficit ;  nem  credito  para  novos  empréstimos,  nem  possibilidade  de 
emittir  mais  papel  moeda,  sem  aggravar  a  situação  provocando  maior 
queda  no  cambio. 

Todos  os  esforços  do  governo  foram  inúteis  diante  de  uma  si- 
tuação em  que  só  a  differcnça  de  cambio  se  elevava  a  186.003:000$, 
absorvendo  quasi  V3  da  receita  o.  çamentaria. 

A  taxa  cambial  havia  descido  a  5  r,/s,  os  títulos  externos  de  1889 
cotavam-se  a -42  V-2,  os  descontos  quasi  que  foram  suspensos,  as 
fallencias  multiplicavam-se,  e  o  commcrcio,  comprehendendo  a  inutili- 
dade de  novos  sacrifícios,  pediu  aos  Poderes  Públicos  que  não  adiassem 
por  mais  tempo  a  única  solução,  que  não  podia  ser  outra  senão  a 
suspensão  dos  pagamentos  dos  juros  e  amortização  da  divida  nacional. 

Todos  comprehendiam  que  as  difficuldades  nasciam  da  depressão 
da  taxa  cambial,  e  por  isso  a  idéa  dominante  era  que  a  valorisação  do 
meio  circulante  constituía  o  problema  capital  a  resolver-se. 

Na  solução  pratica,  porém,  desse  problema  as  opiniões  variavam  ; 
para  aquelles  que  não  viam  outro  agente  de  baixa  sinao  a  espe- 
culação, bastavam  boas  leis  de  repressão ;  para  outros  que  só  viam  o 
desequilíbrio  da  balança  internacional,  a  solução  do  problema  estaria 
no  augmento  da  producção ;  para  outros  finalmente  a  dcsvalorisação 
da  moeda  tinha  por  causa  as  grandes  emissões  de  papel  e  só  o  sou 
resgate  resolveria  o  problema. 

Sem  negar  que  a  especulação  pudesse  contribuir  para  accentuar 
mais  a  baixa  do  cambio,  os  espíritos  mais  cultos  comprehenderam 
que  ella  era  antes  a  consequência  do  que  a  causa  da  desvalorisação 
da  moeda,  e  que,  por  conseguinte,  as  leis  de  repressão  nada  conse- 
guiriam de  positivo. 

Sem  negar  também  que  o  augmento  de  producção  nacional  pu- 
desse contribuir  para  valorisar  o  meio  circulante,  não  era  diííicil  com- 
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prebendei-  quo  esse  augmento  nfio  se  poderia  realizar  sinfio  em  tempo 
relativamente  longo,  e  que  em  paizes  novos  como  o  nosso  a  pro 
duoçfio  nao  se  desenvolve  som  o  auxilio  de  capital  e  braços  estran- 
geiros, que  certamente  nao  procurariam  collocaçao  em  paiz  cuja 
moeda  variava  de  momento  a  momento. 

A  idéa  do  resgato  do  papel  moeda  tornou-se  assim  o  ma  ven- 
cedora. 

Esse  programma  do  valorizara  circulação  por  meio  do  resgate  do 
papel  de  curso  forçado  vem  de  longe  cm  nossa  historia  financeira,  o 
pode-se  mesmo  dizer  que,  si  algumaidéa  atravessou  o  periodo  monar- 
chico,  tendo  sempre  incarnação  em  homens  eminentes  de  todos  os 
partidos,  foi  certamente  a,  lo  resgate  como  meio  de  valorisnr  o  papel 
moeda. 

Em  1836  dizia  Castro  Silva,  ministro  da  Fazenda:  «  Os  meios  que 
a  Id  offorece  para  amortisação  do  papel  moeda  parecem  mesquinhos, 
além  do  incertos.-  Com  regular  amortisação  do  papel,  acreditado  elle, 
e  por  isso  mesmo  attrahidos  os  metaes  preciosos  á  circulação,  me- 
lhoraria tanto  quanto  podo  dusojar-so  o  nosso  meio  circulante  » ;  \  Hol- 
landa  Cavalcanti  accrcscentava  «o  papel  não  é  um  objecto  cuja 
quantidade  se  -não  possa  ampliar  ou  restringir,  si  abundar  na  cir- 
culação ha  de  perder  de  valor». 

Souza  Franco,  sustentando  o  projecto  de  leiautorisando  a  retirada  de 
parte  do  papel  moeda  da  circulação  com  o  fim  de  valorisal-o,  assim  se 
exprime:  « Examinemos  de  passagem  o  estado  monetário  actual  do  Im- 
pério e  veremos  a  existência  de  um  meio  circulante  inconveniente 
para  as  transacções  dos  particulares  entre  si  e  do  governo. 

«  Por  circumstancias  diversas  o  papel  circulante  sobe  e  desce  d 
valor  repentina  e  imprevistamente  e  ninguém  sc  podejivrar  das 
perdas.  O  que  eu  temo  é  a  instabilidade  do  cambio,  pondo  em  tor- 
turas  alternativamente  devedores  e  credores  e  esta  instabilidade 
esta  na  natureza  do  nosso  papel  circulante. 

«Acontece  também  que  o  governo  conserva  sempre  uma  dictadura 
terrível  no  direito  de  emissão  de  notas  e  sem  augmentaros  valores 
existentes  arranca  a  força  a  todos  os  possuidores  de  notas  a  parte 
do  valor  em  que  ellas  ficam  depreciadas  com  a  nova  emissão,  a 
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ponto  de  fintar  {os  empregados  públicos,  cujos  vencimentos  di- 
minuem nn  razfío  das  emissões  ». 

Torres  Homem  nõo  ô  menos  expressivo  dizendo:  «A  existência 
de  papel  inconvertivel  como  meio  circulante  de  um  paiz  só  pode 
ser  tolerada  em  circumstancias  anormaes  e  emquanto  perdurem  as 

.  causas  de  sua  existência,  que  devem  ser  logo  superadas;  pela  volta 
ao  regimen  de  circulação  metallica  como  remédio  radical  as  grandes 
fluctuações  dos  valores,  sem  o  que  a  industria  ou  a  propriedade  nõo 
podem  progredir,  pois  que  lhes  falta  a  estabilidade  do  valor  no  ins- 
trumento de  circulação  dos  seus  productos.—  Não  é  só  o  commercio 
que  soffre  as  consequências  do  papel-moeda ;  todas  as  classes  de  po- 
pulação estão  sujeitas  á  sua  perniciosa  influencia». 

Dias  de  Carvalho  não  pensava  de  outro  modo,  dizendo:  «  Conven- 
cido de  que  não  devo  cessar  o  resgate  de  papel-moeda  do  governo, 
embora  com  algum  sacrifício  para  o  Estado,  observo  que  esse  sa- 
crifício é  compensado  em  parte,  porque  concorre  para  dar  fixidez 
ao  cambio,  conservando-o  pelo  menos  ao  nivol  do  valor  legal.  Si 

.  actualmente  gozamos  da  vantagem  de  um  cambio,  não  só  igual 
mas  superior  ao  par,  cumpre  não  perder  de  vista  a  necessidade 
de  ^empregar  todos  os  meios  para  que  elle  se  conserve  naquella 
escala.  » 

Itaborahy,  sustentando  os  mesmos  sãos  princípios,  escrevia  em  seu 
relatório  em  L870:  «Assim  como  as  urgências  da  guerra  nos  collocaram 
na  dura  necessidade  de  recorrer  ao  papel-moeda,  assim  também  o 
.restabelecimento  da  paz  nos  impõe  o  rigoroso  dever  de  resgatal-o. 
—  Ninguém  desconhece  os  mãos  effeitos  das  extensas  eVapidas  alte- 
rações do  padrão  dos  valores». 

Zacharias  não  tinha  outra  opinião,  quando  dizia:  «  A  nossa  des- 
graça é  ter  papel-moeda,  afugenta  o  ouro  da  circulação,  e  impede 
que  o  Brazil  tenha  um  grande  banco  de  emissão.— Emquanto  nõo  se 
retirar  da  circulação  toda  a  massa  ou  grande  parte  da  massa  de 
papel-moeda,  não  podemos  ter  bancos  de  emissão». 

O  visconde  de  Ouro  Preto  não  é  menos  cathegorico  em  suas  affir- 
mações  a  respeito  do  resgato,  quando  diz:  «  Assim  ter-se-ha  proxi- 
mamente de  reduzir  a  somma  de  papel-moeda  em  circulação,  a  qual 
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é,  todavia,  bastante  considerável  para  chamar  a  attençao  dos  poderes 
do  Estado. 

E'  indispensável  cogitar  dos  meios  nfio  só  de  amortizal-o  prom- 
ptamente,  sinào  de  substituil-o  pela  moeda  de  ouro. 

Esta  substituição  operar-se-hn,  parece-me,  como  resultado  imme- 
diato  da  amortisação,  desde  que  dia  se  íi.ça  com  regularidade  e  em 
maior  escala,  porque,  como  pondera  illustre  publicista,  um  dos  infol- 
liveis  e  damnosos  effeitos  do  papel  moeda  é  expellir  dos  paizes  em  que 
elle  existe  a  moeda  metallica.» 

Em  1882  Martinho  Campos  proclamou  a  necessidade  do  resgate 
nestas  palavras  cheias  de  verdade : 

«Todas  as  medidas  no  intento  de  melhorar  ou  firmar  o  cambio, 
serão  expedientes  inefficazes,  emquanto  amassa  do  papel  moeda  foro 
que  é  hoje. 

E'  indispensável  começarmos  a  retirada  do  papel  moeda.  -  Feito 
lenta  e  gradualmente,  maior  serviço  nao  podem  os  poderes  públicos 
prestar  6  população,  ao  rommercio,  a  industria,  a  riqueza  eao  cies- 
envolvimento  do  Brazil.  O  estado  actual  da  nossa  moeda  é  um  dos 
maiores  embaraços  ao  nosso  progresso  e  uma  das  causasque  afugentam 
de  nós  o  capital  estrangeiro,  de  que  tanto  precisamos. 

Lafayette,  referindo-se  a  lei  sobre  resgate  de  papel-moeda ,  assim 
se  exprime:  «  Não  podemos  ter  desde  já  circulação  metallica ;  mas  está 
nos  limites  de  nossas  possibilidades  obter  uma  circulação  fiduciária 
com  a  desejável  regularidade— Basta  usar  do  processo  da  lei  de  11 
de  setembro  de  1846  ». 

João  Alfredo  asseverava  que  « as  grandes  emissões  depois  de  acti- 
varem as  transações  pesavam  sobre  o  cambio  e  o  deprimiam». 

Terminarei,  Sr.  Presidente,  esta  recapitulação  das  opiniões  dos 
homens  mais  notáveis  em  finanças  no  tempo  do  império  sobre  os 
inconvenientes  do  papel-moeda  e  as  grandes  vantagens  do  seu  resgate 
com  estas  palavras  de  Francisco  Bilisario:  «  A  depreciação  a  que  tem 
chegado  o  nosso  meio  circulante,  produzindo  consequências  desas- 
trosas para  todas  as  classes  da  sociedade,  impõe-nos  o  dever  de 
nao  dilatar  por  mais  tempo  a  adopção  de  medidas  que  tendam  a 
corrigir    este   estado,      pwpfirem  0  paiz  para   reconquifitar  , 
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metal  que  perdeu  com  as  emissões  de  papel-moeda.  Acceito  o  prin- 
cipio como  recurso  temporário  pelos  paizos  necessi  lados,  com  facili- 
dade se  constitue  em  permanência  e  a  custo  sc  consegue  depois 
éxpellil-o  do  organismo  económico. 

«  NSo  ó  isto  motivo  para  cruzarmos  os  braços  ante  as  difficuldadcs 
que  se  apresentem,  mas  para  duplicar  esforços  com  o  fim  de  superal-as. 

«  O  valor  do  papel-moeda  depende  da  sua  quantidade  ;  qual  deva 
ser  esta  é.  o  que  não  podemos  determinar  à  priori. 

«  Mas  não  é  na  somma  numérica  das  notas  que  se  pode  achar  o 
critério  para  conhecer  a  deficiência  ou  o  excesso  do  meio  circulante ; 
o  critério  único  está  no  preço  do  ouro  mercadoria  c  no  estado  do  cam- 
bio. Ha  quem  acredite  que  a  depreciação  se  corrige  naturalmente  cem 
o  desenvolvimento  progressivo  do  pai/,  quando  são  postos  limites  a 
somma  do  meio  circulante  e  os  governos  tomam  o  compromisso  de 
não  ultrapassal-os. 

«  A  experiência  diz-nos,  porém,  o  contrario ;  a  elevação  dos  preços 
e  o  estimulo  das  operações  baseadas  sobre  o  credito  tendem  a  ab- 
sorver todo  o  meio  circulante  existente,  tomando-se  elle  insuficiente 
logo  que  novas  exigências  sobrevêm  no  mercado,  ou  para  mobilisar  ca- 
pitães, ou  para  acudir  ao  movimento  do  industrias  que  surjam  de 
novo,  consequências  do  desenvolvimento  natural  do  paiz.  Então 
a  pressão  augmenta  de  dia  a  dia  e  os  governos  solicitados  pela  opinião 
dominante  não  se  contém  ante  as  re.stricrões  que  se  tinham  imposto 
e  violam  as  promessas  que  haviam  feito. 

«  Não  decénios,  pois,  ficar  á  espera  do  desencoloimento  do  paiz 
para  corrigir  a  depreciarão  actual,  <iue  faísca  a  medida  d«.s  valores, 
que  entorpece  o  crescimento  das  industrias,  e  tomou-sc  onerosa 
para  todas  as  classes. 

«  E*  indispensável  a  necessidade  de  atacarmos  de  frente  o  mal,  e 
si  não  é  possível  de  momento  extirpal-o  totalmente,  fiquem  ao  menos 
lançadas  as  bases  de  um  processo,  que  nos  conduza  em  tempo  mais 
ou  menos  próximo  á  desejada  circulação  metallica,  com  papel  ban- 
cário conversivel  em  ouro. 

«  Sendo  a  depreciação  consequência  do  excesso  do  papel  moeda, 
ir  reduzindo   a  sua   quantidade  será  auf/meidar-lhc  o  valor. 
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Nis/ o  consiste  a  primeira  comi  irão  para  chegarmos  à  circulação 
rnctallica. 

«  E  para  que  pcrmaneni.  o  ouro  no  pais,  iwlisj^nsavel  se  torna 
a  retirada  da  porção  de  papel  qu<>  i.rnpcde  a  ma  entrada  e  sua 
conservação,  segundo  as  leis  naturaes  do  commerdo. 

«  Lecanras.se  o  Governo  Jora  dopais  ocultado  empréstimo  e  im- 
porlasse-o  lodo  em  ouro,  „  metal  n-gnssaria  logo  para  o  ex- 
terior, pon/ue,  enquanto  as  notas  não  tiverem,  valor  igual  ao  do 
ouro.  este  não  circulará  no  pau  juntamente  com  aquellas. 

«  Parece-me  convir  que  não  exceda  de  5.0:jO:()00$  a  somma  a  re- 
tirar annualmcntc.  Operando  deste  modo  c-»m  regularidade.,  o  valor  do 
pape;  irá  melhorando,  (iuaes.[vior  «iiuj  sejam  asoscillagOes  d-»  mercado,  e 
ajudado  da  confiança  que  imporá  o  Governo.,  «[uando  leal  e  seriamente 
se  propõe  a  cumprir  a  lei,  não  estará  Imigre  a  epoclia  em  que  o 
nosso  meio  circulante  se  approximará  do  par  sem  grande  abalo  para 
os  interesses  da  seriedade». 

No  inicio  do  gnveriK- republicano,  ..  prurido  das  reformas  e  o  de- 
lirio  de  grandezas  < |iie  ..  meio  revolurionario  imprimiu  em  todos  os 
ospiritos,  mesmo  os  mais  elevados  e  os  mais  rullos,  d-ram  logar  a 
largas  emissões,  que,  si  foram  applam lidas  pelo  maior  numfpo,  encon- 
traram, entretanto,  na  imprensa  eaté  mesmo  no  seio  do  govniopro- 
visorio  resistências  que  eram  a  demonstrarão  clara  e  evident-  d-  qu-  o 
partido  advrrso  ao  abuso  do  papol-moeda  não  havia  desapparecido  do 
nosso  meio  politico.  Depois  que  aquellas  emissões  ibram  produzindo  seus 
efTeitos  desaslra<los..  as  n-sist-íiicias  midtipliraram-se..  aqu.-lle  partido 
foi  conquistando  cada  vez  maior  numero  de-  espíritos,  e,  n-.  Congresso, 
Gomes  de  Castro,  Bulhões,  Oiticira,  Ramiro  Buivdlos.  Ser/.edello  e 
outros;  na  administrarão,  Rodrigues  Alves.  Bernardino  de  Campos  o 
Cassiano  do  Nascimento  sustentaram  a  neressidade  de  reduc;ão  da 
circularão  moneiaria.  Os  remrsos  destinados  a  essa  operarão  foram, 
porém,  sempre  mesquinhos,  até  que  em  189C,  dando  parerer  como  re- 
lator da  commissãode  obras  publiras  no  Senado  sobre  uma  proposta  de 
arrendamento  das  nossas  estradas  do  ferro,  insisti  pela  aceeitarão  da 
idéaepela  applicurão  do  producto  daquella  operarão  ao  resgate  do 
papel-moeda. 
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No  anno  seguinte,  por  solicitação  do  governo  do  Dr.  Manoel  Victo- 
rino,  o  Congresso  votava  uma  loi  applicando  ao  resgate  do  papel- 
moeda,  entro  outros  recursos,  os  provenientes  do  um  empréstimo  do 
50.000:000$  ouro  e  do  arrendamento  das  estradas  de  ferro  da  União. 

De  volta  ao  poder,  o  Dr.  Prudente  de  Moraes  não  conseguiu  rea- 
lisar  o  empréstimo,  não  encontrando  collocação  para  as  apólices  de  1889 
pertencentes  ao  Thesouro,  e  foi  forçado  a  repellir  a  única  proposta 
para  o  arrendamento  da  Central,  proposta  que  nem  mereceu  ser  to- 
mada em  consideração. 

Ficou  assim  adiada  mais  uma  vez  a  realisaçSo  do  resgate  por 
falta  de  recursos :  entretanto,  é  de  justiça  affirmar  que  o  governo 
do  Dr.  Prudente  do  Moraes  não  repudiou  aquelle  programma, 
pois  que  na  parte  que  foi  possível  executar  da  lei  de  1897  sobre  res- 
gate elle  a  executou,  arrendando  as  pequenas  estradas  do  ferro,  para 
as  quaes  se  apresentaram  propostas  razoáveis. 

Foi  nessa  occasião  que,  escrevendo  eu  como  ministro  da  Industria 
o  meu  relatório,  sustentei  entre  outras  idéas  a  do  arrendamento  das 
estradas  de  ferro  e  do  resgate  do  papol-moeda. 

Em  carta  então  a  mim  dirigida,  affirmastes  vosso  enthusiasmo 
pelas  idéas  alli  emittidas  e  declarastes  francamente  que  ellas  deviam 
constituir  o  programma  do  futuro  governo. 

Cito  estes  factos,  Sr.  Presidente,  tão  sómente  para  demonstrar 
que  em  1393,  si  o  governo  de  então  não  havia  repudiado  o  pro- 
gramma do  resgate,  o  governo  que  ia  assumir  a  direcção  do  paiz 
acceitava  e  defendia  sem  reservas  esse  programma. 

Tal  era  a  situação  debaixo  deste  ponto  de  vista  em  1898:  um 
programma  de  valorisação  do  nosso  meio   circulante  pelo  resgate 
de  papel-moedn,  sustentado  com  calor  e  convicção  pelos  estadistas 
mais  notáveis  em  finanças   durante  o  império;  programma  que 
mesmo  na  época  das  grandes  emissões  do  governo  provisório  en- 
controu defensores  no  seio  desse  governo  e  na.  imprensa  daquelle 
tempo,  programma  que  encontrou  defensores  na  administração  e  no 
congresso,  que  o  traduziu  em  lei,  programma  que  tinha  o  apoio 
do  governo  que  terminava  o  seu  período  e  o  do  que  ia  iniciar  a  sua 
administração  no  fim  desse  anno. 
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Eessepro-rnmma.de  .-aja  realisação  dependia  n  solução  do  Lodos 
as  difficiildndos  do  momento,  oriundas  da  d  es  valoração da  nossa  moeda, 
parecia  condomnado  a  ser  posto  a  margem  pelo  governo,  que  Linha 
lutado  em  .vão  em  busca  de  recursos  para  executal-o. 

Foi  então  qi.ie  os  nossos  credor,  s  externos,  certos  de  que  os  seus 
interes.^  se  achavam  intimamente  ligados  a  restauração  das  nossas 
finanças  por  conseguinte,  á  valorisaçfio  do  nosso  meio  circulante,  o 
convencidos  lambem  de  que  o  resgate  do  papel  era  o  meio  mais 
próprio  para  attingir  aquolle  frsideratiim,  oiTerceeram  ao  governo 
um  empréstimo  nté  10  milhões  esterlinos.,  comtanto  que  resgatás- 
semos pnpel-moeda  correspondente  áquella  importância  ao  Jmbio 
de  18. 

Tratando-se  ,i0  uma  proposta  que  vinha  offore.-r  recurso*  para  a 
realisaçao  rio  único  programam  capaz  de  resolver  os  -raves  pro- 
blcmasda  restauração  financeira  e  económica  do  paiz.  não  poderia  o 
governo  hesitai-  na  sua  aceeitaçgo.  Toda  a  discussão  versou  sobre 
as  garantias  que  os  no^os  credores  exigiam;  que  eram  dolorosas 
para  nós  brasileiros,  mas  que  não  podíamos  estranhar-,  desde  que 
Unhamos  levado  o  paiz  á  triste  situação  de  descrédito  em  que  elíe 
se  achava  naquelle  momento. 

Procurou-se  então  com  todo  o  esforço,  todo  o  patriotismo,  toda  a 
tenacidade  que  o  caso  exigia,  reduzir  as  exigências  do  garantia  que 
nos  pediam. 

Feito  o  que,  lirmou-se  o  accòrdo  de  lõ  de  junho,  que  começou  a 
vigorar  a  1  de  julho  de  1833  e  que  terminou  em  1  d.;  julho  je  1001. 

O  accordode  15  de  junho  não  foi,  pois,  como  dizem  alguns  por 
ignorância  ou  má  fé,  um  ,-oníracto  imposto  pelos  nossos  credores 
para  nos  habilitar  tão  somente  ao  pagamento  do<  nosso*  compro- 
missos externos. 

Seria  uma  imbecilidade  da  parte  delles  dispensar  o  pagamento  das 
nossas  dividas  durante  tresannos,  unicamente  para  aceumuiarmos  os 
recursos  necessários  para  o  pagamento  durante  algum  tempo  e  vol- 
tarmos mais  tarde  de  novo  ao  re^imaa  di  saspeasio. 

0  que  queriam  os  nossos  credores  era  exactamente  o  que  queriam 
todos  os  brasileiros :  era  a  restauração  financeira  e  económica  do  Brasil, 
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tornando  possível  não  só  n  sniisfoção  dos  nossos  compromissos  ex- 
ternos, mas  ainda  o  desenvolvimento  e  o  progresso  da  Republica. 

E'  este  o  prisma  pelo  qual  deve  ser  encarado  aquelle  accôrdo  e 
nuo  o  de  um  contracto,  que  só  aproveita  aos  estrangeiros,  como  elle  é 
apresentado  ao  publico  por  nquellos  que,  levados  por  paixões  parti- 
dárias, procuram  chamar  sobre  elle  a  anlipathia  e  o  odio  do  espirito 
nacional. 


O  governo  actual,  assumindo  a  administração  do  poiz,  formulou 
o  seu  programma,  tomando  por  base  as  idéas  do  mallogrado  pro 
gramma  do  1897. 

A  valorisaçao  da  nossa  moeda  foi  o  eixo,  em  torno  do  qual  de- 
viam gyrar  todas  as  medidas,  e  a  fonte  donde  sahiriam  todos  os  be- 
nefícios de  que  o  paiz  necessitava. 

Essa  valorisaçao  seria  obtida,  como  em  1897,  pelo  resgate  do  papel- 
moeda  e  pelo  estabelecimento  de  um  fundo  de  garantia  em  ouro. 

O  resgate  seria  feito  com  os  recursos  seguintes: 

1.°  Um  empréstimo,  que  foi  o  do  funding-loan ,  ao  passo  que  em 
ÍS97  era  realisado  pela  venda  das  apólices  de  1889  pertencentes  ao 
Thesouro ; 

2. o  Pelo  producto  do  arrendamento  das  estradas  de  ferro,  como  em 
1897; 

3. o  Pelas  prestações  com  que  os  bancos  entrassem  parn  pagamento 
de  suas  dividas  ao  Thesouro,  exactamente  como  em  1897 ;  e  finalmente 
com  os  saldos  orçamentários,  ainda  como  em  1897. 

O  fundo  de  garantia  seria  constituído  com  o  producto  em  ouro  dos 
impostos  aduaneiros  ecom  os  saldos  também  em  ouro,  tudo  ainda  como 
em  1897. 

A  estas  medidas  o  governo  actual  acerescentou:  cobrança  em 
ouro  de  uma  parle  dos  direitos  aduaneiros  para  cobrir  nossas  des- 
pezas  na  mesma  espécie  no  exterior  c  no  interior  ;  resgate  da  divida 
externa  e  interna  em  ouro;  creaçõodeuma  caixa  de  resgate  da  di- 
vida interna  papel;  desenvolvimento  dos  impostos  de  consumo  ;  me- 
lhoramento da  arrecadação  das  rendas  aduaneiras  pelas  facturas 
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consulares.,  c,  pelo  convénio  com  os  Estados,  das  retidos  internas 
com  a  creação  de  collectorias  federaes  ;  desenvolvimento  do  imposto 
do  sello  por  medidas  mais  garantidoras  dos  direitos  da  União  ;  a 
mais  severa  economia  publica  pela  supprcssào  de  servires  inúteis 
ou  pouco  urgentes ;  transformação  de  fontes  de  do.wut  em  fontes 
do  renda  com  o  arrendamento  das  estradas  de  ferro;  liquidação  de 
compromissos  avultados  oriundos  de  guerras  civis  e  de  concessões 
feitas  pelo  primeiro  governo  da  Republica ;  incorporação  ao  patri- 
mónio nacional,  sem  novos  ónus,  antes  com  vantagens,  das  estradas 
de  ferro  estrangeiras  qucgosamde  garantia  de  juros  ;  c  finalmente 
a  creação  da  Estatística  Commercial  que,  fornecendo  aos  Poderes 
Publicus  os  dados  necessários,  habilita-os  a  formular  o  executar  os 
•seus  planos  financeiros  e  económicos,  julgando  com  segurança  os 
effeitos  colhidos  pela  nação. 

Como  se  vè,  Sr.  Presidente,  o  programma  do  governo  ó  vasto  c 
«■omplexo.  e  não  se  limita,  .-orno  di/.em  alguns,  execução  do  .-on- 
tracto  cie  15  de  junho,  pois  que  o  rumHny-ioan  representa  tão  somente 
parte  dos  recursos  para  o  resgate  do  papel  moeda,  que  por  sua  vez 
6  apenas  um  dos  pontos  do  programma  governamental. 

Como  o  governo  executou  o  seu  programma.  toda  a  nação 
o  sabe  :  resgatou  100.000:0)0$  de  papel  moeda,  dotou  o  fundo  de  ga- 
rantia com  um  milhão  e  meio  esterlino,  e  elevou  a  taxa  cambial 
a  10 1/,,  diminuindo  o  preço  da  libra  esterlina  de  18$  e  ele- 
vando o  valor  da  circulação  nacional,  de  19  que  era,  a  30  milhões  es- 
terlinos,  que  representa  hoje.  Elevou  a  cotação  dos  noss,,s  títulos 
externos,  organisou  gradualmente  e  sem  abalos  a  cobrança  em  ouro  de 
parle  dos  direitos  de  importação  e,  com  os  recursos  dahi  provenientes, 
dotou  o  fundo  de  garantia  com  um  milhão  e  meio,  accumulou  em 
nossa  agencia  em  Londres  recursos,  que  se  elevaram  a  mais  de 
dois  milhões  esterlinos  im  momento  da  volta  dos  pagamentos  em  es- 
pécie dos  nossos  compromissos  externos,  e,  o  que  é  mais  importante, 
com  a  organisação  daquelle  serviço  de  arrecadação  do  ouro,  garantiu 
a  perpetuidade  dos  pagamentos  da  divida  no  exterior. 

Resgatou  títulos  de  1883.  1S8S  e  1879  no  valor  de  £  700.000 
e  títulos  internos  de  1889  e  18G8  ouro  no  valor  de  mais  de  dois 
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milhões  e  meio  esterlinos  e  apólices  internas  papel  no  valor  de 
'6.200:000$COO. 

Desenvolveu  os  impostos  de  consumo,  aperfeiçoando  a  sua  arre- 
cadação, e  elevando-a  de  14.500:COO$,  que  era  em  1898,  a  mais  de 
36.000:000$,  em  1900. 

Melhorou  a  arrecadação  das  rendas  aduaneiras,  entre  outras  me- 
didas, pelas  facturas  consulares,  a  tal  ponto,  que  nõo  tem  havido  de- 
crescimento,  como  se  asseverava,  quando  vigorassem  os  25  °/0  em 
ouro. 

Desenvolveu  o  imposto  do  sello  com  uma  arrecadação  mais  per- 
feita e  com  uma  lei  mais  garantidora  dos  direitos  da  União,  elevando 
a  renda  d'esse "imposto  de  9.000:000$,  que  era,  a  15.000:000$. 

Arrendou  estradas  de  ferro,  substituindo  os  dejicits  por  saldos 
nesse  serviço. 

Liquidou  e  está  liquidando  compromissos  no  valor  de  muitos 
milhares  de  contos  de^réis,  provenientes  da  guerra  civil  e  de  contractos 
onerosos  do  primeiro  governo  da  Republica. 

Pagou  as  prestações  que  ainda  eram  devidas  pela  conslrucção  de 
navios  de  guerra,  e  uni  milhão  esterlino,  resto  da  divida  de  dois  mi- 
lhões contrahida  pelo  governo  passado. 

Resgatou  letras  do  Thesouro,  que  encontrou  no  valor  de 
20.000:000$,  não  existindo  nenhuma  hoje  em  circulação ;  pagou  a  divida 
do  Thesouro  para  com  o  Banco  da  Republica,  no  valor  de  11.000:000$, 
e  reduziu  as  despezas  a  tal  ponto,  que  conseguiu  não  só  equilibrar 
os  orçamentos,  mas  apresentar  saldos  notáveis. 

Eis  ahi  factos  e  números  que  ninguém  contesta  e  que  ninguém 
pode  contestar. 

Mas  desses  mesmos  factos  e  desses  mesmos  números  Lem-se 
procurado  tirar  aceusações  graves  contra  o  governo,  já  quanto  ao 
modo  pelo  qual  executou  o  seu  programma,  já  quanto  aos  resultados 
colhidos,  já  quanto  ás  consequências  que  resultaram  dc  seus  actos, 
já  finalmente  quanto  a  insufficiencia  do  mesmo  programma  em  re- 
lação ás  necessidades  do  paiz. 

O  governo,  dizem  os  nossos  adversários,  deveria  introduzir  no  paiz 
capitães  estrangeiros  com  a  venda  dos  títulos  em  ouro  de  18õ9,  que 
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pertenciam  ao  Thesouro,  com  0  arrendamento  da  Central,  com  a 
venda  da  Sorocabana,  do  Lloyd  e  da  Melhoramentos ;  e,  comprando 
com  esta  somma  o  papel  a  resgatar,  nenhum  desfalque  produziria 
no  fundo  de  movimento  e  nos  capitães  em  gyro  necessários  ao  tra- 
balho, á  producçfio  e  á  riqueza  nacional. 

Ao  contrario  disso,  allegam  elies,  o  governo  arrancou  aquelles 
recursos  pelo  imposto  para  queimal-os,  destruindo  valores,  annuUando 
economias,  esgotando  uma  grande  reserva  de  capital  e  credito  que 
vieram  fazer  falta,  nas  mSos  do  commercio,  da  lavoura  e  da  industria 
queimando  notas  sem  deixar  na  circulação  um  valor  que  compen- 
sasse  a  sua  falta. 

V  triste,  Sr.  Presidente,  reconhecer  que  entre  nós  ha  homens 
públicos  que  pensam  ainda  que  o  governo  tenha  outra  fonte  de  re- 
cursos a  nfio  ser  a  do  imposto,  ignorando  que  um  empréstimo  é 
simplesmente  um  adiantamento  de  impostos,  que  têm  de  ser  cobrados 
para  pagamento  de  seus  juros  e  de  sua  amortisação;  que  os  re 
cursos  provenientes  do  arrendamento  de  uma  estrada  de  ferro  na 
c.onal  são  simplesmente  os  juros  de  capitães  oriundos  de  impo** 
que  foram  cobrados  para  a  sua  construcçfio;  e  quo,  finalmente^  os 
recursos  fornecidos  pelo  pagamento  das  dividas  dos  institutos  ban- 
cários sao  valores  emprestados  aos  bancos  pelo  governo,  que  ns 
teve  ainda  por  meio  de  impostos. 

Façamos,  porém,  abstracção  desta  heresia  financeira,  e  admit- 
íamos que  o  governo  pudesse  procurar  aquellas  fontes  de  renda  e 
que  por  esta  forma  evitasse  o  recurso  do  imposto. 

A  primeira  questSo  a  considerar  «  a  da  realismo  das  operações 
que  deveriam  fornecer  aquelles  recursos. 

A  venda  dos  títulos  ouro  de  1859  foi  tentada  em  v3o  pelo  Go- 
verno passado;  e  nem  poderia  elle  deixar  de  tal-o,  «unn.lo  r„,  obri- 
gado a  lançar  mão  de  todos  os  recursos  a*  seu  alcance,  até  da  vench 
de  navios  da  nossa  esquadra. 

A  venda  desses  titulos  nao  ó  mais  que  um  empréstimo  e  i  ., 
governo  passado  não  conseguiu  sinao  um  adiantamento  de  dois  mil 
Ihoes  por  dois  annos  o  com  garantia  das  rendas  das  alfendegas,  simto  o 
empréstimo  éo  funéing  com  5  o/„de  j„ros  e  cym 
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tias  e  com  o  pplicação  determinada;  serio  ingenuidade  da  nossa  parle 
pensarmos  em  achar  collocaçuo  para  os  títulos  de  1889  de  4°/n  o  som 
garantia  especial. 

A  Central  estovo  exposta  em  arrendamento  durante  muitos  mezes, 
e  a  única  proposta  que  appareceu  foi  tâo  ridícula ,  que  nem  mereceu 
ser  tomada  em  consideração. 

Dos  recursos  fornecidos  pelos  bancos  —  a  Sorocabana  foi  offerecida 
na  Europa,  por  dezenas  dMntcrmediarios,  e  nenhuma  proposta  seria 
e  firme  appareceu  ;  o  Lloyd  foi  vendido  em  leilão  por  9.000:000$ 
e  isso  mesmo  porque  foi  arrematado  por  conta  dos  credores  com  o  fim 
de  rcorganisar  a  companhia  ;  a  Melhoramentos  até  hoje  nav>  obteve 
uma  offerta  sustentada  por  banqueiros  estrangeiros. 

Admittamos,  porém,  que  todas  aquellas  operações  pudessem  ser 
realisadas  o  que  se  conseguisse  pela  quola  inicial  do  arrendamento  da 
Central  cinco  milhões,  pela  Sorocabana  tres  e  meio  milhões,  polo  Lloyd 
um  e  meio  milhão,  pela  Melhoramentos  £  700.000 :  si  so  attendor  que  o 
governo  c  o  banco  não  eram  os  donos  dessas  tres  ultimas  companhias, 
mas  possuíam  apenas  parte  de  suas  acções  o  debeniurex,  seremos  muito 
optimistas  suppondo  que  se  pudessem  apurar  para  o  governo  oito  a 
nove  milhões  esterlinos. 

Essa  quantia,  o  governo  preferiu  obtel-a  pelo  empréstimo  do 
funding-loan,  augmentando  os  nossos  encargos  em  ouro  de  £  8.700.000. 

Mas.  como  do  outro  lado  resgatámos  títulos  em  ouro  no  valor 
de  £4.400.000  e  accumulamos  em  nossa  agencia  £  2. 30:».000,  po- 
demos di/.er  que  os  novos  encargos  não  vão  além  d«i  dois  milhõe3 
esterlinos. 

Assim,  para  conseguir  os  resultados  obtidos:  resgate  de 
100.000:000*  de  papel-moeda,  fundo  de  garantia  de  um  c  meio  milhão  es- 
terlinoe  consequente  valor isação  do  meio  circulante,  e  outros  resultados 
acima  apontados,  havia  dois  caminhos  a  seguir  em  busca  dos  recursos 
necessários:  o  primeiro,  aconselhado  pelos  adversários  do  Governo— ar- 
rendamento da  Central,  venda  a  capitalistas  estrangeiros  da  Soroca- 
bana, do  Lloyd  e  da  Melhoramentos  :  outro  —  o  augmcnlo  dos  nossos 
compromissos  *em  ouro  de  dois  milhões  esterlinos. 

O  governo  escolheu  o  segundo ;  a  naçã<>  que  nos  julgue. 
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flcoa  tolo  „a  Euro,,,,  ao  pa,,0  „„„  o  producto  da  venda  daqueilas 
propr.edades  viria  ,ircular  no  paiz  e  substituir  M  „0te3  ^ 

assim  a  reducça° da  cir*  -  ~  *™ 


E  ver  muito  pouco;Sr.  p,.^,^  n.o  w 
dtções  monetárias  nOo  poderia  haver  ouro  circulando  ao  lado  d0 
papei  desva,orisado,e ainda  mais       verque,na  hypothesefigl 
a  nao  reahsaçaodo  empréstimo  do  „  m]]h^ 

teri.no,  resultantes  da  venda  daquelias  companhias  teriam  de  voto 
para  Londres  em  »  do.s  no^o.s  compromissos  externi 

Mas,  Sr.  Presidente,  mesmo  neste  ponto  da  questão,  a  critica  não 
se  contentou  com  esta  serie  do  inconsequência*  ÍUe  acabei  de  ana,^ 

acectando  o  empréstimo  ^Janding  como  tez  o  governo,  poder-se-hia 
scgu.r  no  resgate  do  papei  um  processo  q„e  não  acarretaria  os  grandes 

o  de  roduz.r  a  circu,a,;ão  o  provocar  a  escassez  do  numerário. 

Os  H5.0«):ooo*  queimados  serviriam  para  comprar  ouro  ao 
camba,  de  10,  o  que  pnxluzTia  £  4.833.030. 

A  esta  somma  dever-so-hiam  acerescentar  mais  quatro  milhões 
provenient,,  os  25    das  rendas  aduaneiras,  o  que  daria  £  8.„ 

Outro  vale,  poder-se-hia  ainda  aceresoentar  com  annuencia  dos 

f  rir  ° ta  impusios  *  e-w°  ~s  -  -  - 

Por  esta  rórma,  Ifcorla  o  governo  com  um  fundo  de  12  milhões  es- 
terlinos, sobre  o  qual  umilliria  ímlas-ouro. 

Oj,  estas  n,,tas  produzissem  ao  troco  pelo  cambio  do  dia  seria 

puo  bilhete  uiu-o  convorsivd. 

,uc^rTeirttParUdai'Ía  P°derÍa  C,'earpian0  150  »*«.«»mo  esse 
que  acabo  de  expor. 

c  mb,o  de  ,0  para  com  os  1IMw  comprar  as  ,  4.800.000,  nem 
0"<Jc  o  importador  iria  encontrar  aquella  taxa  para  poder  p,,^,  0« 
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25  °/o  cm  ouro  d  js  impostos  aduaneira,  nem  ainda  onde  os  exporta- 
dores encontrariam  a  mesma  taxa  para  pagar  osdireitos  aos  Estados. 

A  taxa  de  10  só  foi  obtida  depois  de  um  grande  resgate  dc  papel- 
inoeda,  e  ninguém  conseguirá  comprehender  como  ella  poderia  servir 
.de  base  para  uma  operação  de  que  ella  foi  a  consequência. 

Admittindo.  porém,  a  existência  daquella  taxa  cambial  antes  da 
operação  do  resgate,  ninguém  poderia  explicar-nos  como  iríamos 
queimar  o  papel  proveniente  da  venda  das  notas-ouro  emittidas  sobre 
o  producto  do  imposto  de  exportação,  quando  esse  papel  pertencia  aos 
Estados  que  nos  tinham  fornecido  o  ouro  da  exportação. 

Ninguém  também  nos  poderia  dizer.,  depois  de  ter  vendido  as 
notas-ouro  emittidas  sobre  o  producto  dos  25  °/0  dos  impostos 
aduaneiros  e  queimado  o  papel  proveniente  dessa  venda,  donde  viriam 
recursos  para  pagar  o  milhão,  rosto  da  divida  contrahida  pelo  governo 
passado,  os  juros  do  fiuuling,  as  nossas  despezas  na  Europa  dos  mi- 
nistérios do  exterior  e  da  marinha,  e  formar  os  fundos  necessários 
para  encetar  os  pagamentos  em  1  de  julho  do  corrente;  anno. 

Admitíamos,  porém,  que  os  Estados  nos  fizessem  presente  do  valor 
dos  seus  impostos  de  exportação,  que  não  tínhamos  despeza  alguma 
a  lazer  na  Europa,  e  vejamos  como  a  operação  aconselhada  ao  governo 
poderia  resgatar  grande  mas-a  de  papel  sem  snbtrahir  valores  á 
massa  geral  da  circulação,  docommercio,  da  lavoura  o  da  industria, 
collorando  no  logar  do  papel  desvalorisado  e  retirado  notas-ouro  con- 
versíveis. . 

As  £  4.800.000  compradas  pelo  governo  com  o  dinheiro  que  devia 
ser  incinerado,  os  quatro  milhões  pagos  pelos  importadores  e  os  quatro 
milhões  fornecidos  pelos  exportadores  seriam  lodos  exlrahidos  do  nosso 
próprio  mercado  e,  voltando  ao  mesmo  mercado  sob  a  forma  de  nòtas- 
ouro,  viriam  apenas  preencher  o  vasio  que  ahi  tinham  deixado,  sem 
augmentar  de  um  real  a  circulação. 

O  resultado,  quanto  ao  mercado,  seria  o  mesmo  que  actualmente : 
diminuição  no  circulação  da  quantidade  do  papel  incinerado. 

A  differença  entre  os  dois  processos  está,  porém,  neste  ponto  :  o 
governo,  obtido  o  dinheiro  necessário,  queima-o  directamente,  os 
nossos  adversários  o  empregariam  antes  da  queima  :  íhl-o-hiam  servir 
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a  «mo  grande  especulação  cambial,  exlrahindo  e  fazendo  voltar  ao 
mercado  12  milhões  esterlinos. 

Imaginem-seos  prejuízos  collossaes  a  que  se  arriscaria  o  governo 
reahsando  operação  tão  perigosa ;  imaginc-sc  a  baixa  provocada  pelos 
especuladores  quando  o  governo  quizosse  comprar  e  a  alta  quando 
quizesse  vender;  imagine-se  o  jogo  desenfreado  que  dahi  resultaria  e 
flcar-se-hasemsaberoque  mais  admirar,  si  n  pretendo  infantil  com 
que  so  procura  augmentar  a  circulação  por  esse  processo,  retirando 
e  repondo  a  mesma  somma  no  mercado,  ou  a  loucura  com  qu,  *• 
pretende  atirar  o  Thesouro  em  operações  dosta  ordem 


S.  passarmos  agora»  critica  vehemente  que  se  fez  dos  resultado* 
colhidos  pelo  governo  com  a  execução  do  seu  programma.  veremos" 
que  «lia  tem  o  mesmo  valor  que  essa  que  acabamos  de  anafar 

Tratando  da  alta  obtida  nos  títulos  externo,,  assevera-.i  que  em 
alta  nenhuma  vantagem  nos  trouxe,  porque  nao  temos  nenhum  à 
vender  o  teríamos  que  pag8l-0s  rauito  mais  ^  s,  og  quizessemos 
comprar ;  do  sorte  que  o  Thesouro,  em  voz  de  diminuir  as  sua. 
responsabilidades,  augmentou-as  em  tantos  pontos  de  alta  a  ma* 
quantos  assegurou  a  cada  titulo. 

Antes  de  tudo,  o  Thesouro  nao  augmentou  suas  responsabilidades 
porque  a  valorisaçio  da  nossa  moeda  tendo  acompanhado  a  alta  4» 
títulos,  a  quantidade  em  réis  níto  soílro  alteração  s,nsivel  no  ,,^alc 
desses  títulos. 

Do  outro  lado,  porém,  a  cotação  dos  nossos  títulos  e  a  expressão  ,1o 
creditado  paiz  no  exterior,  e  .alta  dos  títulos  indicando  elevação  do 
credrto.  assegura  maior  possibilidade  de  empréstimos  quer  ao 
governo,  quer  a  omprezas  particulares. 

E  como  a  entrada  de  capitães  estrangeiros  é  nos  paias  n„v„< 
condição  essencial  para  o  seu  desenvolvimento,  a  alta  dos  n,~o, 
títulos  e  elevação  do  nosso  credito  representam  o  primeiro  oassopnra 
a  reorganisação  económica  do  paiz. 

E  esta  operação,  que,  Si  não  é  lucrativa  paPa  0  Governo,  é  «e  srm- 
.  ™BUv°*n*  l'a''«  o  l*atí,  é  censurada  por  aqudfcs  que  danam  cu- 


staiitemènte  qua  sò  sa  conseguiu  cnriquocer  o  Thesouro  ú  custa  do 
empobrecimento  da  nação. 

A  valorisação  da  nossa  moeda  tem  sido  também  negada,  porque 
nâo  coiiiprèhendem  como,  destruindo-se  parte  do  elemento  circulante, 
se  possa  obter  aquelle  resultado,  e  alguns  chegam  até  a  affirmar  que 
queimamos  alguns  milhões  esterlinos. 

Que  a  nossa  moeda  esteja  valorisada,  é  um  facto  verificado  pelos 
milhares  de  indivíduos  ^que  todos  os  dias  vão  ao  mercado  comprar 
ouro;  que  esse  facto  não  possa  ser  comprehendido,  isso  é  uma 
questão  de  um  pouco  de  estudo  e  reflexão  sobre  o  caso. 

A  circulação  metallica  é  essencialmente  differente  da  constituída 
por  papel-moeda ;  na  primeira,  a  matéria  circulante  representa  ri- 
queza real  accumulada  e  a  eliminação  de  parte  dessa  matéria  deter- 
mina um  empobrecimento  na  circulação;  na  de  papel-moeda, 
porém,  o  elemento  circulante  é  uma  simples  promessa  de  pagamento 
um  simples  titulo  dc  divida,  e  a  destruição  de  parte  desses  elementos, 
diminuindo  os  encargos  do  devedor,  augmenta  o  seu  credito  e  o  valor 
dos  títulos  que  ficam  em  circulação. 

Outros,  acceitando  o  facto  da  valorisação  da  nossa  moeda,  allegam 
ser  ella  inconveniente,  por  ter  augmentado  os  ónus  de  que  hoje  somos 
o  responsável  pela  conversão  do  notas  em  ouro,  sem  reflectir  que  os 
recursos  do  Thesouro,  sendo  recebidos  em  papel  valorizado,  menor 
somma  desse  papei  será  precisa  para  obter  a  mesma  quantidade  de 
oura  para  a  conversão. 

E  os  que  criticam  ter  enriquecido  a  circulação  nacional  sem 
vantagens  lucrativas  para  o  governo,  são  os  mesmos  que  clamam  sem 
cessar  que  procuramos  enriquecer  o  Thesouro  á  custa  do  empobreci- 
mento do  paiz. 

Affirma-se,  Sr.  Presidente,  que  a  situação  do  Thesouro  não  me- 
lhorou, porque  augmenlámos  de  £  8.600.000  a  nossa  divida  em  ouro  e, 
si  não  tínhamos  recursos  para  pagar  o  serviço  de  uma  divida  menor, 
não  poderemos"  tol-os  para  uma  divida  maior. 

Anles  de  tudo,  essa  proposição  é  falsa;  o  augmento  da  nossa 
divida  em  ouro  não  attinge  áquella  somma,  como  acima  já  de- 
monstrei; mas,  admittindo  mesmo  que  assim  seja,  os  nossos  encargos 
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anniiaes  diminuíram  consideravelmente  com  a  vaíorisoçuo  da  nossa 
moeda. 

Assim,  em  1898,  para  pagarmos  os  juros  da  nossa  divida  externa 
no  valor  de  £  1.549.249,  precisávamos  com  o  cambio  a  6  de  61.969:960$; 
em  1901,  para  pagar  os  juros  da  divida  no  valor  do  £  1.903:346, 
mesmo  com  o  cambio  de  10,  só  precisamos  de  45.680:304$,  o  que  dá 
uma  differença  a  nosso  favor  de  16. 289: 656§000. 

Si  considerarmos  agora  as  despezas  com  a  garantia  dc  juros,  no 
valor  de  £  1.109.712,  veremos  que  ella  era  feita  cm  1898,  estando  o 
cambio  a  6,  com  44.388.480$,  e  em  1901,  mesmo  si  o  cambio  não 
passar  de  10,  com  26.633.080$,  o  que  dá  uma  differença  a  nosso 
favor  de  17.755:392$000. 

Si  reunirmos  as  duas  parcellas,  veremos  que  a  economia  re- 
alisada  no  serviço  da  divida  externa  e  das  garantias  de  juros 
eleva-se  a  mais  de  34.000:000$,  mesmo  que  o  cambio  não  vá 
acima  de  10. 

Assevera-se  que  o  resgate  foi  fi;Uo  com  os  recursos  dos  impostos 
em  ouro  e  com  os  fornecidos  polo  Banco  da  Republica  em  pagamento  de 
sua  divida;  essa  asscrçuo  ê  falsa  :  nunca  vendemos  uma  libra  esterlina 
nem  recebemos  um  real  em  papel  moeda  do  Banco  da  Republica. 
Critica-se  o  resgate  das  apólices  internas  ouro  dc  1S69  e  1889,  allegan- 
do-se  que  com  a  subida  do  cambio  os  juros  a  pagar  pelas  apólices 
papel  dadas  em  substitução  já  dão  ou  breve  darão  prejuízo  ao  go- 
verno . 

Antes  de  tudo,  o  governo  não  fez  essa  operação  para  tirar  lucros 
directos,  mas  para  promover  a  alta  do  cambio:  do  outro  lado,  a 
operação  para  o  governo  não  consistiu  em  uma  conversão,  mas  em 
um  resgate. 

O  governo  não  emittiu  títulos  papel  para  trocar  por  títulos  ouro, 
caso  em  que  elle  ficaria  com  encargos  novos  de  juros  papel  em  sub- 
stituição de  juros  ouro;  resgatou  os  títulos  daquelles  empréstimos, 
parte  directamente,  comprando-os,  e  outra  parte  por  encontro  de  contas 
com  o  Banco  da  Republica,  ao  qual  elles  pertenciam. 

Até  a  existência  dos  saldos  orçamentários  foi  objecto  de  censuras 
ao  governo. 
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Na  opinião  dos  ci-itios  o  imposto  só  deve  ir  até  o  limite  das  ne- 
cessidades do  paiz;  os  saldos  provocam  applicações  irreflectidas  e 
inconvenientes  dos  dinholros  públicos. 

Essas  observações,  ombora  sensatas,  não  tem  appiicaçào  alguma 
aos  nossos  saldos  orçamentários. 

Uma  das  necessidades  mais  urgentes  da  Republica  é  a  valo- 
risação  da  sua  moeda;  o  imposto  lançado  para  esse  fim  nao  vai,  pois, 
além  dos  limites  das  necessidades  do  paiz:  nem,  por  conseguinte,  os 
saldos  que  se  applicam  a  essas  necessidades  urgentes  são  saldos  que 
provoquem  applicações  irreflectidas  e  inconvenientes  dos  dinheiros 
públicos. 

Outro  ponto,  Sr.  Presidente,  sobre  o  qual  não  posso  passar  em 
silencio,  é  o  da  operação  enr  parte  já  realisada  sobre  a  encampação  o 
arrendamento  das  estradas  de  ferro  que  gozam  de  garantia  de  juros. 

De  todos  os  systemas  adoptados  para  auxiliar  a  construcção  de 
estradas  de  ferro,  nenhum  é  mais  desastrado  que  o  da  garantia  de  juros 
por  parte  do  Estado  sobre  o  capital  empregado  na  construcção. 

A  escolha  do  traçado,  attendendo  á  producção  presente  e  futura, 
á  economia  na  construcção,  á  administração  competente  e  zelosa,  são 
elementos  indispensáveis  para  garantir  os  lucros  dos  capitães  gastos 
quando  a  empreza  só  tem  que  contar  com  os  seus  próprios  recursos  .' 

Quando,  porém,  os  juros  já  se  acham  previamente  garantidos,  então 
a  situação  altera-se  radicalmente;  procuram-se  nas  construecões  os 
traçados  mais  longos  e  dispendiosos  para  poder  empregar  todo  o  ca- 
pitai  garantido,  e  ninguém  sepreoceupa  nem  com  os  productos  a  trans- 
portar nem  com  a  administração  económica,  porque  os  cálculos  estão 
feitos  para  assegurar  os  juros  e  a  amortisação  do  capital  empregado 
com  os  recursos  dos  juros  garantidos  pelo  governo. 

O  emprego  do  capital  deixa  de  ser  industrial  para  tornar-se  um 
verdadeiro  empréstimo. 

Foi  infelizmente  o  systema  adoptado  pela  monarchia  e  seguido 
pelos  governos  da  Republica,  systema  que  deu  em  resultado  pagarmos 
juros  mtegraes  a  estradas  que  funecionam  ha  mais  de  40  annos 

Dani  resultou  para  o  governo  do  Brasil  o  encargo  annual  enorme  ■ 
de  mais  de  um  milhão  de  libras  esterlinas  só  para  as  garantias  em  ouro 
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somma  que  está  muito  longe  do  corresponder  aos  benefícios  que  estas 
estradas  tem  produzido  no  desenvolvimento  e  progresso  do  paiz. 

Foi  por  esse  motivo  que  jú  no  tempo  da  monarcliia  nasceu  a  idéa 
da  encampação  de  duas  dessas  estradas  do  feiro  que  tinham  prazo 
mais  longo  do  garantias  de  juros. 

Essa  idéa, que  não  teve  sinão  ensaio  de  realisação  naqnella  época, 
foi  acceila  pelo  governo  actual  e  estendida  pelo  Congresso  Nacional 
a  todas  as  outras  estradas  do  ferro  que  gozam  do  mesmo  favor. 

Para  realisar  esta  operação  tão  delicada,  ninguém  me  pareceu 
mais  apto  que  o  De*.  José  Carlos  Rodrigues,  pelo  seu  patriotismo,  pela 
sua  communhão  de  idéas  financeiras  com  o  governo,  reveladas  em  muitos 
dos  seus  importantes  trai  talhos,  pela  sua  honestidade,  pelo  estudo 
profundo  daquelle  assumpto  c  pelo  conhecimento'  pratico  do  moio  em 
que  ia  agir. 

Foi  por  isso  que  tive  a  honra  d'.-  vos  propor  aquelle  nome, que 
foi  logo  acceito.  partindo  immediatamente  aquelle  cavalheiro  para 
Londres,  onde  iniciou  as  nogot  dações. 

Duas  das  estradas  ja  se  acham  encampadas,  a  Recife  e  S.  Fran- 
cisco e  a  Bahia  e  S.  Francisco  com  o  Ramal  do  Timbó;  as  nego- 
ciações para  a  encampação  de  outras  já  se  acham  adiantadas. 

As  condições  em  que  foram  realisadas  as  operações  sobre  aquellas 
duas  estradas  foram  criticadas  de  um  modo  tão  vchemente  e  até  tão 
injurioso,  que  item  so  percebe  quo  a  paixão  politica  e  outras  de 
ordem  diversa  não  deixaram  aos  críticos  a  calma  e  a  reflexão  ne- 
cessárias nos  estudos  de  questões  desta  ordem. 

Antes  de  tudo,  é  preciso  dizer  que  a  responsabilidade  das  ope- 
rações cabe  toda  ao  governo,  não  só  porque  a  escolha  do  agente  foi 
feita  com  toda  a  liberdade,  como  principalmente  porque  nenhuma 
operação  foi  realisada  sem  consulta  prévia  por  meio  de  telegrammas 
sobre  os  detalhes  os  mais  insignificantes  da  transacção. 

Desejo,  Sr.  Presidente,  que  fique  bem  patente -a  parte  que  tive  nossas 
operações  e  a  responsabilidade  que  por  isso  me  cabe  ;  e  faço  esta  decla- 
ração com  tanto  maior  prazer  quanto  estou  convencido  que  foram  ellas 
as  operações  financeiras  mais  felizes  do  nosso  paiz. 

Poderia  desde  já  analysar  a  criiica  feita  a  essas  operações;  não  o 


aço.potém,  deixando  para  apresenlar-vos  mais  tarde,  ata  de  seron- 
vwdaao  Congresso,  uma  exposição  completa  daquellas  negociações  e 
oas  vantagens  delias  resultantes. 

"A  operação  financeira  planejada,  e  que  o  governo  está  executando, 
nfioconsistetãosómente  na  encampação  das  estradas  de  ferro,  que  tem 
garanto  de  juros;  ella  tem  como  base  o  estabelecimento  em  Londres 
de  uma  caixa  de  resgate  dos  títulos  emittidosjpora  aquella  encampação. 

Essa  caixa  é  constituída  nto,  so  pelos  juros  que  pagamos  hoje 
Pelas  garantias,  como  ainda  pelo  producto  do  arrendamento  das  es- 
tradas  encampadas. 

O  producto  dessas  quotas  6  empregado  no  serviço  dos  (uros  e 
amortisaçSo  dos  títulos  emittidos  para  a  encampação: 

Quando  a  operação  estiver  completa,  poderemos  então  com- 
parar o  quanto  gastaremos  neste  serviço  com  o  quanto  gas- 
.  tammos  com  o  da  garantia  de  juros  pagos  actualmente  ds 
estradas. 

Sô  então  se  poderão  ver  claramente  os  lucros  resultante,  da 
operação,  além;  da  vantagem  da  posse  das  estradas  por  parte  da 

As  vantagens  trazidas  nesta  operação  por  cada  uma  das  estradas 
sao  de  duas  ordens  diveraas :  primeiro,  a  differença  entre  os  juros 
da  garantia  e  os  juros  dos  títulos  emittidos  para  a  encampação  ;  se. 
gunda,  o  producto  do  arrendamento  da  mesma  estrado. 

Estes  dois  factores  variam- na  razão  inversa  um  do  outro,  eisto 
e  fácil  de  comprehendor-so. 

A  estrada  boo  exige  maior  sommo  para  encampação  mas 
poderá  ser  arrendada  em  boa,  coudiçOes,  o  m  qm  ít  Sl 
pnmeiro  factor  soré  poqueno  o  o  aguado  „,„d, 

Ao  contrario,  a  estrada  má  poder*  ser  encampada  por  pequena 
=ma ;os  eu  arrendamento,  p-^rn,  „ao  poder,  também'  dar  rZ 

resuitaao,  o  pnmeiro  (arfar  a-™* 

,    P  maro  lactor  soro,  pois,  gra,Kfe  e  0  s,,gundo  . 

A  estrada  do  Recile  é  um  exemnin        „  ■  • 

Bahia  do  segundo.  Pnme"'0  tyP°  6  a  da 

E',  entre  outras  raZ0,s,  por  nao  terem  considerado  esta  acção 
combmada  dos  dois  factores  e  limitarem  sua  anaivse  sobre  <1< 
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um  delles  isoladamente,  que  criticaram  de  modo  tfio  violento  e  tão 
acre  uma  operação  qtn,  som  despeza  alguma  nossa,  antas  com  van- 
tagem pecuniária  para  oThesouro,  vem  incorporar  ao  património  na- 
cional um  corto  numero  de  estradas  de  ferro. 

Mo  se  tratando  do  operação  que  corra  pela  minha  pasta,  direi 
sobre  o  arrendamento  das  estradas  encampados  o  sufficiente  para 
affirmar  a  minha  responsabl idade  sobre  este  ponto,  porque  tanto  V.  Ex. 
como  o  meu  collega  da  viação  me  deram  a  honra  de  pedir  a  minha  opi- 
nião a  respeito. 

Em  questão  de  arrendamento  de  estradas  de  ferro  ou  de  outros 
bens  sem  valor  estratégico,  não  podemos  dar  preferencia  aos  nacionaes 
sinão  em  igualdade  de  condições. 

Tratando-se  de  uma  rêdo  importante,  não  podíamos  deixar  de 
lado  a  idoneidade  do  concurrente,  o  as  duas  companhias  inglezas. 
continuando  proprietárias  das  respectivas  estradas  que  hoje  lhos  per- 
tencem, offereciam  evidentemente  maiores  garantias  ao  arrendamento 
das  outras,  que  os  nacionaes  que  se  apresentaram  sem  garantias  que 
pudessem  corresponder  áquellas. 

Entre  as  duas  inglezas,  si  admittirmos  mesmo  os  cálculos  em  que 
s^  dá  uma  pequena  differença  em  favor  da  Alagoas,  teremos  que 
attender  a  que  o  arrendamento  feito  a  esta  traria  como  consequência 
ou  a  annullaçúo  dessas  vantagens  com  as  grandes  despezas  necessárias 
para  a  encampação  da  Great-Westcrn  ou  a  separação  da  rede  em  dois 
fragmentos,  o  que  seria  destruir  uma  das  grandes  vantagens  do  plano 
do  governo,  qual  o  da  formação  de  uma  grande  linha  ligando  quatro 
estados  da  União. 

A  questão  das  tarifas  foi  a  magna  quentão  nos  arrendamentos 
das  linhas  de  quo  acabamos  do  fallar. 

Apezar  de  ter  ficado  bem  estabelecido  que  as  tarifas  seriam  feitas 
de.accordo  com  o  governo,  fomos  aceusados  de  querermos  destruir 
a  lavoura  dos  estados  servidos  por  aquellas  linhas. 

Neste  assumpto,  convém,  antes  do  tudo,  fixar  bem  o  ponto  de  vista 
em  que  cada  um  se  colloca  para  que  se  possa  discutir  a  matéria. 

.  .Ha  quem  pense  que  uma  estrada  de  ferro  tem  o  dever  de  baixar 
as  ,suas  tarifas,  diminuir  as  suas  rendas,  até  mesmo  arruinar-se, 


XXVI 

comtanto  que  so  salve  a  lavoura  ou  a  industria  cujos  productos  lhe 
sSo  dados  a  transportar. 

Outros,  porém,  pensam  que  ambas  contribuindo  igualmente  para  o 
desenvolvimento  da  riqueza  do  paiz,  ambas  têm  os  mesmos  direitos 
diante  do  Estado,  e  que  seria  uma  iniquidade  proteger  os  capitães  da 
lavoura  e  das  industrias  sacrificando  os  capitães  das  estradas  dc  ferro. 

Esta,  Sr.  Presidente,  é  a  verdadeira  escola,  pois  quando  uma  pro- 
teção não  da  para  despezas  de  transporte,  essa  produção  não  tem 
condições  de  vida,  e  si  os  poderes  públicos  intervêm  arruinando 
as  emprezas  do  transporte,  ellas  vão,  sem  reflectir  de  certo,  arruinar 
também  os  agentes  deproducção. 

Agentes  de  transporte  e  agentes  de  produceão  não  podem  ser 
elementos  antagónicos,  e  quando  um  delles  auxiliado  pelo  Estado 
procura  arruinar  o  outro,  está  arruinando  o  si  próprio. 

A  esta  escola  está  filiado  o  governo,  que  pediu  a  auturisaçào 
para  o  arrendamento,  e  o  Congresso  que  a  concedeu,  pois  seria  um 
contrasenso  autorisar  um  arrendamento  e  executal-o  com  o  firme  pro- 
pósito de  arruinar  o  arrendatário. 

Longe  de  mim,  Sr.  Presidente,  a  idéa  de  que  em  circumstancias 
excepcionaes,  como  numa  época  de  baixa  dos  preços  de  certos  pro- 
ductos,  uma  estrada  de  ferro  não  tenha  o  dever  e  o  interesse  remoto  de 
auxiliar  a  industria  de  producção,  baixando  suas  tarifas  ;  mas  também 
penso  que  a  reciproca  deve  ser  verdadeira,  e  em  uma  crise  nas  estradas 
de  ferro,  devida  a  alta  do  carvão  ou  de  outro  material  ou  serviço,  a  in- 
dustria ppoductiva,  achando-se  em  boas  condições,  tem  o  dever  eo  in- 
teresse de  auxiliar  a  estrada,  acceitando  uma  elevação  de  tarifas. 

E'  este  o  ponto  de  vista  em  que  o  governo,  autorisado  pelo  Congresso, 
se  colloc&u :  e  neste  ponto  de  vista,  o  acto  do  governo  é  inatacável. 

Para  terminar  as  considerações  que  tenho  a  lazer  sobre  os  re- 
sultados colhidos  pela  politica  financeira  do  governo,  peço-vos  licença 
para  dizer  algumas  palavras  sobre  as  bruscas  oscillações  que  se  deram 
ultimamente  no  nosso  mercado  cambial. 

Tendo  a  nossa  exportação  attingido  a  cifra  de  17  milhões  ester- 
linos no  1°  semestre,  não  é  desarrasoado  calcular  em  35  milhões 
o  valor  da  exportação  durante  o  corrente  exercício. 


XXVII 

Existindo  em  circulação  (589.0OJ:0()0§  dc  papel  moeda,  a  re- 
lação entro  esses  dois  elementos  nos  dá  uma  taxa  cambial  do  12, 
que  deve  sor  considerada  a  nossa  taxa  normal,  e  que  do  certo  exis- 
tiria, si  a  offerta  e  a  procura  entre  o  ouro  o  o  papel  se  realisasse 
regularmente,  c  si  não  fosso  perturbada  pelo  jogo  desenfreado  dos 
especuladores. 

Si  os  bancos  realisassem  os  negócios,  procurando  harmonisar  seus 
interesses  com  os  do  paiz  que  lhes  fez  concessões  tão  generosas  que 
podem  ser  até  classificadas  de  imprudentes,  elles  encontrariam  lucros 
vantajosos,  distribuindo  por  todo  o  anno  as  letras,  que  apparecem  na 
occasião  das  safras,  transformando  assim  em  movimento  continuo 
o  movimento  intermittente  da  circulação  das  letras  de  cambio,  regu- 
larisando  a  offerta  e  a  procura,  dando,  finalmente,  uma  certa  esta- 
bilidade á  taxa  cambial. 

Infelizmente  isso  não  se  dá  :  facilitando  a  especulação  para  a  alta, 
elles  elevam  o  cambio  acima  da  taxa  normal,  provocando  mais  tarde 
reaçâo  violenta  para  baixa. 

Vendem  a  descoberto  em  época  de  safras  e  são  forçados  depois  a  co- 
brir-se  em  época  de  escassez  de  letras,  invertendo  a  funeção  que  deviam 
desempenhar,  tornando  a  circulação  das  letras  ainda  mais  intermittente. 
produzindo  grandes  oscillaçòes  na  taxa  cambial. 

Quando  em  virtude  desse  facto  houve  ultimamente  uma  quéda 
notável,  do  cambio,  não  faltou  quem  clamasse  que  todo  o  trabalho  do 
governo  tinha  sido  destruido,  que  tínhamos  encinerado  sem  vantagem 
alguma  100.000:000$  de  papel  moeda,  e  que  tudo  indicava  que  a  volta  da 
taxa  cambial  a  6  viria  demonstrar  á  evidencia  a  nullidade  de  todo  o 
plano  financeiro  do  governo. 

Passado  o  período  do  pânico,  a  alta  tbi-se  manifestando  a  pouco  e 
pouco,  e  a  taxa  cambial  firmou-se  em  10  Va  com  tendência  para 
alta. 

Não  preciso  dizer-vos,  Sr.  Presidente,  que  tudo  quanto  se  affirmou 
sobre  a,  intervenção  do  governo  nesse  movimento  de  alta  não  passou 
como  em  tantos  outros  casos,  de  pura  fantasia ;  posso  repetir-vos  hoje 
o  que  tenho  dito  nos  annos  anteriores :  o  governo  não  vendeu  nem 
autorisou  ninguém  a  vender,  por  sua  conta,  uma  libra  esterlina. 
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.  Nestas  condições,-  os  factos  que  tivemos  occasião  de  observar  no 
mercado  do  cambio,  longe  de  indicar  o  erro,  foram  ao  contrario  a  de- 
monstração a  mais  completa  e  a  mais  brilhante  do  acerto  da  nossa 
politica  financeira. 

Tivemos  occasião  de  assistira  uma  experiência  notável  da  resis- 
tência que  o  governo  conseguiu  dar  ao  nosso  mercado  monetário. 

Todas  as  causasse  combinaram  para  provocar  a  baixa:  falta  de 
letras  pela  ausência  de  safra  no  momento  da  experiência ;  procura 
intensa  de  cobertura  por  parte  dos  bancos  e  dos  especuladores,  que 
haviam  jogado  na  alta ;  acção  directa  dos  especuladores  da  baixa  :  agi- 
tação politica  intensa  e  continua ;  e  todas  estas  grandes  forças  não 
conseguiram  trazer  o  cambio  a  d,  seguindo-se  logo  uma  reacção  do 
próprio  mercado,  que  com  seus  próprios  recursos,  sem  auxilio  nem 
intervenção  extranha,  conseguiu  elevar-so  logo  a  lCH/2. 

Em  1898  essas  mesmas  causas  trouxeram  o  cambio  a  5  3/8f  em 
que  se  teria  fixado,  si  não  apparecesse  a  intervenção  do  accordo  de 
15  de  junho. 

Não  existindo  no  momento  actual  nenhum  outro  elemento  au- 
xiliando a  alta  cambial,  ao  contrario,  manifestando-se  causas  diversas 
agindo  em  sentido  opposto,  ninguém  poderá  negar  que  a  dimi- 
nuição de .  20$  no  valor  da  libra  esterlina,  que  está  quasi  reduzida 
á  metade  do  seu  valor  em  1S98,  e  representa  uma  duplicação  no  valor 
da  Tnossa  moeda,  é  devida  exclusivamente  ao  resgate  de  100.000:000$ 
de  papel-moeda. 

A  crise  aguda  que  se  manifestou  ultimamente  no  nosso  mercado 
monetário  veiu,  pois,  mais  um  vez  trazer  a  demonstração  do  acerto 
da  politica  financeira  e  dos  resultados  fecundos  que  olla  trouxe  ao 
paiz ;  e,  si  é  verdade  que  ella  acarretou  alguns  soffrimentos,  não  é 
menos  verdade  que  esses  soffrimentos,  como  muitos  outros,  têm 
vantagens  inestimáveis. 

A  baixa  brusca  do  cambio  inflingiu  a  justa  punição  aos  viciosos 
do  jogo,  e  si  a  lição  cruel,  porém  justa,  não  consegue  exterminar 
o  vicio,  modera-lhe,  entretanto,  a  intensidade,  o  que,  estou  certo, 
nenhum  regulamento  conseguiria  fazer  entre  nós. 

A  própria  nação  tira  um  grande  ensinamento  daquelle  facto, 
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poL-s  que  ella  leni  occusiuo  de  observai-  que,  si  o  resgate  já  effectuado 
conseguiu  melhorar  de  modo  notável  o  cambio,  nfio  conseguiu  ainda, 
entretanto,  dar-lho  a  fixidez  desejada  cm  sua  taxa  normal. 

Si  o  cambio  se  manifestasse  na  taxa  normal  de  12  com  fixidez, 
ninguém  pensaria  mais  nos  defeitos  da  nossa  circulação  monetária, 
e  de  certo  nao  faltaria  quem  dentro  de  pouco  tempo  aconselhasse 
novas  emissões  de  papel  moeda. 

O  soffrimento  vem  avisar  de  que  precisamos  continuar  na  politica 
do  resgate  e  da  valorisaçào  do  nosso  meio  circulante,  até  chegarmos 
ao  fim  desejado :  a  circulação  metallica  ou  de  bilhetes  conversíveis,  única 
que  nos  porá  ao  abrigo  das  oscillaçòes  violentas  do  valor  da  moeda 
e  das  explorações  sem  escrúpulo  dos  especuladores  de  cambio. 


Si- ha  críticos  que  negam  sy.stheinaticarnente  que  se  tenham  colhido 
resultados  benéficos  da  execução  do  programma  do  governo,  outros 
mais  benevolentes  aclmittem  que  nossas  condições  linanceiras  tenham 
realmente  melhorado,  mas  que  tudo  foi  obtido  á  custa  de  impostos  tão 
pesados  que  esmagaram  o  commercio,  encarecendo  todos  os  objectos 
de  consumo  e  tornando  a  carestia  da  vida  quasi  insupportavel. 

Vejamos  o  valor  dessa  declamação,  confrontando-u  com  os  factos 
e  os  algarismos. 

Como  se  observa  no  seguinte  quadro 


DilTcreiíras  ilc  cambio  calculadas  sobre  uni;t  importarão  de  £  17,000,000 


Epochas 

Sobre 
a  quantia  do 

1 

[  Valor  ao  cambio  ;  P,,,hin 
par           I  0a.m.b!0 
17X8888.8888.8888]  m  8  d  1  0 

I 
1 

'■               1  . 
1 

Valor  da           Valor  Differenças 
~;a  pagar  em  réis      a  pagar 

:  i 

!  í 
i  i 

Antes  do  Fun- 
ding  cm  1S9S. 

1S90  .... 

1000  ...  . 

Km  setembro  de 
1001    .    .  . 

£  17.000.000 
1T. 000. 000 
17.O0O.0Ú0 

17.000.00J 

i5i.iii:iti$iii 
íõi.iii:  ilidiu 
151.111:1116111 

151.ill:iiiiiu 

■J  D. 

-      -  . 

'  Vi.; 
J     ,  a 

10  '  , 

!  ! 

•  i 

!  i 
i  | 
•íOíuOO.OOo      000: 0006000  52$.$SS:SSã^>0 

!                       v       i  " 

32s&">> .  "JÚ7  ".4 i .  57 1 :  -i  106000  307 .  lòO :  307sSáti 

£•6  jS5  ,••>  tí-vsò.  055 : 5(ki$ooo,  ') . ;-  l  s :  3i)i$$s'J 

1  1 
:  i 

Í2.<S57 .  Vã '  SS  < .  57 1 : 4 1460001 237 .  i M ;  3ú2$&?0 
1  1 
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O  commercio,  para  obter  os  géneros  importados  durante  oanno, 
nó  valor  de  17  milhões  esterlinos,  pagava  em  1898  a  taxa  de  6, 
680.000:000$;  éml899,  á  taxa  de  7  "  /1G,  548.571:419$ ;  em  1900,  a  taxa 
de9»/33J  436.665:506$;  e  em  setembro  de  1901,  388.571 :414$000. 

Os  lucros  do  commercio  importador  foram,  pois,  crescendo  de  anno 
paraanno;  e,  si  confrontarmos  os  dois  annos  extremos  1898  e  1901, 
veremos  que  a  differença  entre  o  que  elle  pagou  em  1898,  istò  é: 
—  680.000:000$  e  o  que  despendeu  em  1901,  —  388.571:414$  — ,  óde  — 
291.428:5868000. 

O  commercio  importador,  com  as  medidas  financeiras  do  governo, 
economisou,  pois,  perto  de  300.000:000$  nas  sommas  que  teve  a  pagar, 
pelos  géneros  importados  no  valor  de  17  milhões  esterlinos  durante 
o  anno,  tendo  sido  essa  economia  na  realidade  muito  maior,  porque 
em  alguns  mezes  a  taxa  cambial  esteve  muito  acima  de  10 

Allega-se,  entretanto,  Sr.  Presidente,  que  esse  lucro  de  300.000:000$ 
foi  completamente  neulralisado  pelos  augmentos  dos  impostos  con 
sequentes  e  cobrança  de  25°/o  em  ouro  dos  direitos  de  importação. 

Outra  declamação  que  os  factos  pulverisam. 

Eis  aqui  um  quadro 


QUADRO  COMPARATIVO  DE  SETEMBRO  DE  1901 


CA3EBI0  10  1/2  DIKEEI20S 


I 


dOADfiO  comparativo  de  sefeéro  k  190]  —  Cambio  ÍO  í/2  dinheiros 


Valor  do  ouro  2,5714285 


MERCADORIAS 


Pedras  preciosas  

Ouro  e  prata  em  medalhas  o  collocçõos  

Ceroaos  

Instrumentos  scientificos  ■ 

Logumes  seccos  e  outros  productos  

Machinas,  utonsis  e  drogas  

Fio  dè  algodão,  drogas  

Massas  alimonticias  e  outras  morcadorias  

Moveis,  tecidos,  couros,  pelles,  papel  e  outros.  . 
T6So.S  .d0.aI?0d5o>  15>  linh°.  s«da.  moveis  e  objectos  de 
Alguns  tecidos  de  algodão  


£  1.000  equivalentes! 
em  papei  aos  c«m-: 
bios  da: 


Ratões 
da 


««^'•.jjji-!  T.rlfa 

1  £ 


:000$000 
40:000*000 
40:000$000 
:000$O00 
:000$000 
:0O0$O0O 


22:857*142 
22:S57$l'-2 


2  % 
5  % 


22:$57$ií2.  io  % 
22:S57$i.'2  15  % 
22:S57$U2:  20  % 
22:S57$142j  25  % 
30  % 


40:000$000  22:S57$H2 
4O:0OO$OOoj22:S57jl4 
40:0OO$OOO  22:S:.7$142 


0$0$000 
40:000$000 


22:5y7$it2; 
22:857$142' 


40  % 

50  % 

CO  % 
80  % 


Valor  official  db  £  1.000 
ao  camdio  db  12  d.  da  tarifa 
20:000$000 


400$0(X 
1:OOC$000 
2:000$000 
3:000$OOG 
4:000$C00 
5:OOC$000 
6:000$000 
8:000$000 
1C:000$000 

12:000$000 
16:000$000 


Direito  leiruds  t  lei 
Agente  da  receita 


IS 
CM 


100*000 
250$000 
50O$O0O 
750$000 
i:00O$C00 
l:25O$OC0 
i:50C$O0O 
2:000$000 
2:500§OCO 


3:000$000 
4:000$000 


300$000 
750$O00 
i:5C0$000 
2:250$000 
3:000$000 
3:750$000 
4:50C$000 
6:000$000 
7:5004000 


9:00O$000 
12:000$000 


5lí 


557$143 

2:785$714 
4:17S$57i 
5:571$í28 
6:96í$286 
S:357$143 
ii:142$8õ' 
13:92S$571 

lô:714$285 
22:285^714 


40:40O$O0O 
41:00O$O0O 
42:O0O$O0O 
43:000*000 
44:000$000 
45:0C0$O0O 
4ô:O0O$O0O 
48:000$000 
ÕO:00O$000 

52:000$000 
56:000$000 


9»  . 
TB? 


23:414$285 
24:249$999 
25:642$8D6 
27:035$713 
23:42S$570 
29:821^423 
3i:214$2S5 
33:999$999 
36:785$713 

39:571^427 
45:142$85ô 


42.04  % 
40.85  % 
38.94  % 

37.13  %  j 
35.39  %  \ 
33.73  %  ' 

32.14  %  i 
29.17  %  \ 


26.43  %  j 


23.90  % 
19.39  % 


I 


P3S:r',°,í?,mrci»  Importador  tem  a  seu  favo 


que  2/3  da  importação  estão  sujeitos  is  duas  ultimas  razões,  ficando  ! 


iros. 
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cm  que  sc  figura  uma  importação  de  £  1.000  om  diversas  mer- 
cadorias classificadas  de  accòrdo  com  a  tarifa  om  vigor;  impor- 
tação rcalisada  ao  cambio  do  G,  com  Lodos  os  direitos  em  papel, 
'  comparada  com  a  mesma  ao  cambio  de  10  Vo  com  25  °/o  ouro 
e  75  °/o  papel. 

A  ultima  taballa  mostra  as  difíerenças  a  favor  do  commercio 
i  apezar  dos  direitos  em  ouro,  differença  que  vai  desde  19,30  até 
j  42,04  %,  conformo  a  natureza  do  género  importado. 
|  Accrcscenta-se  ainda  finalmente  neste  assumpto  que,  si  é  verdade 
|  que  o  commercio  tem  lucrado,  o  povo  continua  a  soffrer  o  peso  into- 
lerável dos  impostos,  pois  que  os  preços  dos  géneros  de  consumo 
tèm-se  elevado  de  modo  extraordinário. 

Os  factos  eos  algarismos  vão,  Sr.  Presidente,  ainda  mostrar  quanto 
essa  asserção  é  puramente  declamatória . 

■j 

Aqui  tendes  uma  tabeliã  de  preços  dos  géneros  mais  importantes. 


|  Matérias  primas 

'  1899  1901 

j  A  a   —  Aguas  mincraes  : 


Apollinaris   Cx.  de  48  garr.           4S$O0O  48.s<»ij0 

Seltz   »  s>  24     »              22$000  22sOr>0 

Vichy   »  »  43     »              õasOOO  50s00<l  —14 

Lambary   »  »  48    »             32$O0O  32s0:"mi 

b     1  Carvão  de  pedra  Tonelada            65$000  40s000  45sO00  —35  » 
3  Sal  bruto  nacio- 

cional   40  litro3  3$S00  4?O0O  2*800  2s900  —27  » 

»  »  »  "1  litro  $240  S160  sãOO  —25  » 
B  a  1  Arroz  inglez...  80  litros  21$000  22sO0O  lTsOOO  19*500  —15  » 
»  »  '  1  litro  $400  s320  s400  — lu  » 
»  Iguapé..  80  litros  22$000  28.^000  16s000  28s00<>  —12  » 
»  »  "1  litro  .$500  $560  s50u  —  6  » 
2  Feijão  preto  na- 
cional  S0  litros  12$000  13$000  18,s000  lfcjOOu  +48  > 

»     »    »  1  litro     $260    $280  s340    s320  +22  » 
Feijão  de  cores 

nacional   80  litros  15.^000  lôsOOO  12s000  20^000  +  3  > 

Feijão  de  cores 

estrangeiro...  S0  litros  24s000  25>O0O  20.^000  22$000  —14  » 

>    »    >■>  1  litro     $400    :jS0O  jJõOO  $400 
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1899  1901 

3  Millio  nacional.  80  litros  7*500  8**500  9.s000  g$500  +16  %, 

»  »  '1  litro  sUO  S160  sl63  §180  +13  > 
»    do  Rio  da 

ppata  •  80  litros  7*000  7*500  8£500  10$000  +28  » 

b     1  Algodão   1  @      iâ£600  13*500  8$800  11$000  —24  » 

>     superior  1  »  ^    13^000  13s400  9*800  11$500  —19  » 

d    —  Alcatrão   Barrica  70*000  75$000  SOÂOOO  MgOOO  —24  » 

o   —  Canellaemrama  1  kilog.  3*200  3*400  2$800  2*000  —27  » 

»      »  pó...  Latas  500  grs.             1*100  1*200  1*100  +  4  » 

Cravo  s irofe....  1  kilog.           2.<;G00  1*000  —39  » 
Herva  -  doce  de 

Lisboa   1    »               2*400  1*400  —42  > 

Pimenta  da  índia  1    >               2*100  2*000  —17  » 
f     1  Fumo  em  folha, 

Bahia,  Ia....  1     »               2*500  3*500  4*000  +50  > 
Fumo  em  folha, 

Bahia,  2a....  1     »                2*000  2*500  3*000  +37  » 
2  Fumo  em  rolo  : 

Carangola   @           I8Ç000  20$000  1 1$000  12$000  -40  » 

Ri0  Novo   »           ;10$000  40S000  1G$000  18$000  -00  » 

Sul  de  Minas. . .  »           2«J$000  27$000  12*000  13$000  -55  » 

«     1  Alfafa   1  kilog-.      $150    $190  $160  $180 

2  FareI1°   45      »       3$000   3*400  3$000  3*500  +  1  > 

II 

iPi-ociucto*:   preparados  para   upplícuçâo  arte*  c 

iH<lustx-iu.s 

1899  1901 

A  a     1  Aço  cm  barras: 

Fundido   1  kilogr.              $800  *600  -25  °/ 

0iíavad0   '      1     >                  $880  SG00  -32  » 

Batid0   *      1     »                  1§20U  1*000  -17  » 

2  C  li  u  m  b  o  em 

toa   "      1     »                   §600  $U4u    s6Gu  +  S  » 

3  Cobre  em  folha.  '      1     »        :J$500  3$40u  2*400  3$000  -22  » 

4  Estanho  em 

larra   "                     5$4C0   S$500  4*000  -27  » 

6    Ferroem  bar- 
ras e  vergalhões:  . 

Nacional  patente  -  1  kilog.             $500  $320  -36  » 

Suecia '   1     »  $660  §540  -18  » 

KruPP '   1     »  H000  ?800  -20  » 

Lovmoor '   1     »  1$200  1$000  -17  » 
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0    Ferro  em  chapas: 
Preto  Best  Best.  * 
»  Krupp....  • 

>  Lowmoor. 
Galvanisaclo.. .. 
G  Ferro  era  vc-r- 
guinhas  

»    »  » 

7  Folha  do  Flandres: 

Coke  

Charcoal  

++   

8  Zinco  em  lami- 

nas  

Em  telhas  

9  Cobre  velho  

b      1  Cimento  Pyra- 

raide  

Boulogne   

Tres  Jacarés.. . 
Águia  c  Leão. . 
Ba     2  Alpista  

Cevada  

c      1  Agua-raz  

■ 

3  Breu  

d      1  Picho  Suécia, 

vermelho  

»    »  » 
B  d      1  Pinho  Suécia, 
tranco  

»     7>  » 

Pinhoamericano 

resina   

»    »  » 

Pinho  americano 

pós  

»    >  » 
3  Rotim  para  em- 

palhador  

B  e      i  Colla  de  Ham- 
burgo  

»  »  Santa 
Catharina  

3 


1901 


» 
» 

» 


?G00 
IS  100 
1S300 

$300 


$000  -17  ■■/„ 
•5803  -27  » 
1*000  -2!  » 


1     feixe  I8.$O0O— 20?->00  I5$-18?000  -13  » 

1     kilog.    *60O-   §010  $430-  $60D  -13  > 

caixa  3OS00O— 32.-50Í5O  28S -30*000  -  G  » 

»     36S000  -  3O$00O  '    35*000  -  7  > 

»     48$  44$  40$090  4Õ$00)  -f-  2  » 

I    Kilo.      IsõO.i   ls-jnO  lsQCO  IslG0-:i2» 

1      Fó                 SòOO  s36< >     siii  i  _;>7  >> 

sSuO  IsOuO 


1  Kiiog, 


Barrica  SOs-jOu  2 is -00  SnsOOM 


» 
» 

Kiloq*. 
» 
» 
» 
» 

Lbs. 
Kiloe. 


2Isõi>0  22s00d  18<5O0  H\<5i.hj 

ISsuOQ  i  ísõ-  iQ  lõs-.i  iQ 

lõsOOO  I('.s03'-)  Ils50:.i  13s-:»'J 

sò'  ;0  s52'  i 

sG40     sõsii  sòíiO 

s70 1  s-l«'0 

lsínQ    lsOOii     s900  ls!'5'i 

0    ]>"õn  Is2";i 
2=s00  i  ciis.iC.»  2:>s000  22s000 

sô'.>0  soíjO 


fS5  » 


-  :j  » 
-13  » 


-21  » 

■2"  -13  * 


—  S  y. 

—43  » 
— 3'J  » 
—33  » 
—22  » 
— 5'J  » 


dz.  9<js"mii 

»  0;.s000  95s0u) 

•>>  S3s;iim 

»  92s000  94s':n:.i 


Faita 
s0.<000  — 10  » 

Falta 
80ÍOCO  -11  » 


» 
» 


SOsi.i  ju  S'is";ú  j  S4s  u0  8i«*00y  —  i  » 
9:ísúUJ  SJsuj.j  SSsjOO  S4su00  —  1  » 


1      pi  s23õ     s24n    s240    s250  -f  3  s> 

1       »  s2Ci.i     s-;G'J)     s2S0  -f  4  » 

1  Kilog.  :9su00  Si.isOOO  14$000  10»úa)  —23  » 

1       »  4s5ii:j   ?$2n0   3sS<jO  —22  » 


°sí00  LsíuO 


— 2j  » 
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Colla  da  Bahia  I" 
»  »  Bahia  2il 

3  Sebo  Rio  da  Pra- 

ta ou  R.  G... 

4  Sola  nacional... 


1S09 


1901 


1  Kilog. 
1  » 


4s000  3s30!)  3$800  —  O  % 
3*500  3$0U0  ajUOO  -20  » 


1       »       $830    ,S900    £030    s800  —20  > 
meio  93Ç00O  24*000  8$000  15$000  —30  » 


A  — 


III 

Artigos  manufacturados  para,  consumo 

1899  1901 

1  Chumbo  de  mu- 

nição nacional  1    íp    12.SO0O  12$õ!.i0  9$0U0  9$õ00  —24  » 

2  Canivetes  de 

Rodgers  sor- 
tidos  

Facas  com  bai- 
nha  

Facas  para  cozi- 
nha  5"  a  8".. 
Facões  para  mat- 

to,  bons  

Facões  para  mal- 
to,  ordinários. 
Fouces roçadoras 
nacionaes.... 
Fouces  para  ca- 
pim   


Machados  ingle- 
zes  

Serrotes  ameri- 
canos, cravos 
altos  : 

20  poli. 
22   »  . 
24  »  . 
Talheres  de  Rod-' 

gers  n.  4  

Tesouras  alie- 
nas sortidas.. 

5  Kerozene  

» 

9  Cano  de  chum- 
bo, nacional.. 
>    »  » 
»    para  gaz. 


dz. 


» 


19$500 

2h;CU') 
19$5()') 
62síjOU 
30sOOO 
SsiiOO 
OsOOO 
82s000 


um 

» 
» 

dz. 


■!sí(i:i 

■:$eoo 

">$200 
2&S000 


1(^000 
18$000 
I C$500 


i:)  — : 


20$00<) 
2S200 
8*000 
«íSsOOO 


-18  » 
-1-1  » 
-13  » 

21)  > 

i:;  » 

10  » 

11  » 


■17  » 


:!sõ00 

4s40O 
2<:$000 


»  álsUOU  ISsOOO 

caixa  GsõCO  lOsOOO  iisOOO  12*000 
1     litro    .s-100    sõuO  s-IOO  s50O 


1  kilng. 
1  metro 


*'-'00  $700 
1$0l0  *8yO 
l$O0U     s;00  S8õ0 


-17  » 
-17  » 
■15  » 

-14  » 

—  14  » 

—  1  » 

—  O  » 

-22  » 
-20  » 
-17  » 
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1899 


1901 


A  — 


Cano  do  cobre, 
para  calha. . . 
11  Agulhas  portu- 

guezas  

Aramo  para 
amarrar  cer- 
ca  

Baldes  de  ferro. 
Chapas  para  fo- 
gão  

Cravos  «  Paulis- 
tas», allemães 

n.  8  

Dobradiças  re- 
forçadas :>".. 
»  4".. 
Enxadas   «  Bri- 
lhante» 3  '/.,. 

»      « Bri- 
lhante» 
Fechaduras  d  e 

breca  

»  do 
Porto,  para 

caixa  

Grampos  para 

cabello  

Forros  de  c il- 
uminar, na- 

cionaes  

Ferraduras  para 
besta,  n.  3.. . 
Ditas  para  ca- 
vallo,  n.  4.. . 
II  Limas  murças. 
s  uperiores, 

4  1/2"   

»  9"   

»  12".... 
Pancllas  de  fer- 
ro  

Parafusos  para 

cama  

Peneiras  para 

café  

Pontas  de  Paris, 


1  kilog. 


mil 

kilog. 

dúzia 

kiiog. 

barril 

dúzia 
» 

uma 


uuzia 


raasso  de  CO 


um 


diuia 


» 
» 

kilog. 
cem 
dúzia 


3.|8  i0 
2s-lC0 


]§200 
3 l$000 


$4K) 


14*5  0 

CÇOOO 
8§8C0 

3$?00 

2$3oo  3$ooo 

l$U0O 

10$)03 
si  00 

•ísGOO 
3$->C0 
3*900 

'J$O0O 
3O§O0O 
32ÇO0O 

§700 

20*000 

4í800 


2*600  —32  u ' , 


ls  100  -30  » 


IsOOO  —17  » 
27sOOU  —20  > 

S340  —23  » 


12*800  -12  » 

õsSOU  —  2  » 
8*500  —  4  » 

3S-I00  -f  6  » 

Ss200  -f  10  » 

ls600  -1G  » 

TsOOO  — 30  » 
S280  -30  » 

3$400  —20  » 
3s800  -f  8  » 
4*203  -f  $  » 

l>$800  —24  >> 
ISsOOO  —40  ?> 
28$000  — 13  » 

$300  -20  x> 

15*000  -10  » 

3*800  -21  > 


XXXVI 


1899 


surtida?,  na- 

cionaos    *    kiloj.  s>90 

12  Baldes  de  zinco  *    duz'a  SOsOOO 
Pratos  de  folha  *      »  2$  100 
Torneiras  de  la- 
tão   *     uma  5$500 

13  Tijolos  de  arear  cn.\x*  com  aí  7$500 
Pratos  de  gra- 
nito, brancos.  *    dúzia  5sÕCO 

Chicaras  de  lou- 
ça, trancas..  *      »  ,8$900 
»   cores....  *       »  U'$000 

Canequinlias  de 

louça, brancas  *      »  OÇO0O 

»     côres . .  *      »  o^ooo 

Chicaras  de  por- 
cellana  bran- 
cas  *       »  18$00U 

Canequinlias....  *       »  12$000 

Pratos   y       »  1.^000 

14  Copos  fraucezes 

•  de  pé,  vidro. .  *"       >  1^000 
»         »  de 

ci>ystai   ••    5>  ]8^m 

»    »  sem 

pé,  crystal...  *       »  ir,S0O0 

15  Arame  farpado.  *  rolos  200;»  I7s«00 
Bacias  estanhadas 

reforçadas  : 

N.  2,  22  poli.  uma  -  õ&qo 

»      20     »  »  4s500 
Canequinlias  es- 
maltadas ....  dúzia  7$900 
Cassarolxsidem.  kilog.       2$  1$900 
Pratos  de  ferro 
esmaltado....  22C:»  dúzia  s$400 
»      »    »  20      >  7JSOO 
3—1  Aguardem  5  de 

caQna   pipa       260$       31  Os 

»    »     »  *   litro  $(3C0 

2  Oleo  do  linhaça.  kilog.     ]s200  $95-) 

»    »     »  '     »  ]^ii0 
Oleo  de  mamo- 

co,  nacional..  >  1*200 
»    »  » 

refinado          2o:i<;a>  Juzia  Ss200  3s500 


1901 

$310  —  20  "/o 

29$000  —  19  » 

1$300  —  14  9 

5$500  — 
C$000  —  20  » 

4s")00  a  4s800  —  15  » 

4s600  a  4s800  —  41  » 
9x000  a  9s500  —  £í  » 

3s000  a  3$800  —  3S  » 
6s500  —  £8  » 


I4s000  —  2i  » 

9*000  —  25  » 

lis  a  12*000  —  18  » 

8£000  —  33  » 

14x000  —  22  » 

lOs  a  UsOOO  —  30  » 
14$Õ00  —  19  » 


4>:õ00  —  18  » 
3$800  —  16  » 

7s°.00  —  9  » 
IsTOO  —  13  » 

7s     7sí)00  —  13  » 
7x200  —  8  » 

75*  100s  —  69  » 

$G00  S760  +  13  » 

sOòO  l$05O  —  7  » 

1*100  1$150  — 

Is 200  — 
3s  -  10  » 


XXXVII 


'!  Champanha  Clic- 

quot  

Champanha 

Douro  

Cogna«  Hen- 

nessy  

»    Jonzac. . 
5  Cerveja  preta 
Guinness...o. 
»    »  » 

7  Licores  fiaos.. . 

»  » 

8  Cadeiras  aus- 

tríacas  

9  Papel  <1g  embru- 

lho estran- 
geiro   

Papel  de  embru- 
lho nacional  Ia 
Papel  de  embru- 
lho nacionais-1 
11  Camisas  de  meia 
nacionaes. ... 

13  Algodões  crus 

nacionaes  V. . 
»  »  »  a 
»  »  »  BB 
»  »    »  H II 

Escossia  de  xa- 
drez  

Cretonne  WH  D 
»       T  . . . 

14  Morim  inglez  C 

dentro  de  um 
triangulo  

14  Morim  inglez  : 

para  forro 

0\S70  

»  camisas 

V\12Q  

»       >  2k. 
cambraia  lk,100 

15  Ri?cado3  de  al- 

godão V  

B  3a 


du/.ia  190s 

»  140* 

»  110$ 

»  1  lOs 

»  23s 

»  28s 

»  II Os  I20s 

litro  14$  lGs 

duzia  ICOsOOO 

400  folhas  22s000 

resma  12<000 

»  9s000 

duzia  HsõOO 

metros  s290  sTOO 

»  s300 

»  s370 

»  s550 

»  s500  s520 

»  2sõ00  2sõ00 

»  2S250 

pega  14s000 
20  metros 


1931 


183s 

—  5 

130s 

—  7 

» 

90s 

—  18 

85s 

-23 

Falta 

25$ 

26s 

—  9 

» 

lOOs 

115s 

» 

10$ 

13>: 

—  24 

140s000  ICOsOOO— G  » 


25S00O+M  » 

UsOOO  —  9  » 
flsOOO 

IOsOOO  —10  » 

S245       540  —21  » 

250  —17  » 

330  —11  » 

480  —14  » 

S450  —12  » 

2sI00  2s300  -14  > 

Is900  —16  » 


13s000  -  7  » 


por  psça  6$800  a  7§000  OsfiOO  0.3400-1 3  » 

por  peça  13$000  12s500  12^000—  6  > 

»     »  15$  a  15$500  I4s500  I4s000—  7  » 

»     »  12S500  12s00O  lls500—  6  » 

por  metro.  $530  a  $800  sí40    $040—19  » 

»      »  $500  S4O0— 29  » 


1899  1901 


B  2a            por  metro. 

SG80 

s500— 26  o  /„ 

B  Ia              »  » 

$820 

C              >  » 

Chitas  nacionaes  «  Bangú  » 

$000 

0«  104-  2  y> 

Iuglezas: 

S420 

C;3B0  10  » 

S<40 

»       SO  »  »   

CirtOn       0  w 

rp^^u— ■  t.f  » 

côres     65   »  »   

S">59  ^õSO 

S820 

sSõO 

'  yjyj     l\j  /> 

Foulardinec!ara45grs.  metro 

s.820 

<;740  1  0  % 

S060 

ijlv/  vU            \.J  // 

Metim.de  cor  »   

S4S0 

§440—10  » 

Setin^tas  de  cor  T  » 

sSGO 

i7fiO  10  w 

Sergine  de  cor  BCC  » 

Is330 

IsOOO— 26  » 

Canlnmaço  » 

s450 

a      s460.  s420 

i;460—  "3  » 

Vinagre  de  Lisboa,  pipa  

220s 

a  250S.OOO  220§000 

250^—10  » 

»     »     »     fino "  grar- 

S5Q0 

a  sOOO 

jjjot-u— iu  » 

Vinhos  virgens  communs,  pipa 

250s 

a  300s000  25 Os 

»    liespanhóes,  tintos,  » 

2fi0s 

a  280s000  210$  . 

Ç>60£000—  7  » 

»          »      brancos » 

3G0s 

a  440s000  30O>' 

>>    do  Porto  «  Meneres  » 

~\\7  rtQÍvfl 

o2s000 

32$000—  S  » 

Vinbos  Coilares,  VJG  '  cíixa. 

28s000 

20$000— 29  > 

»    Clarete  "...  » 

22s000 

2OS00O-1O  » 

Borracha  em  cano  4/S  m. 

2s500 

2*200—12  » 

Tecido  elástico 

pjra  calçado   p3ça      OOsOOO  32s000    26*000  28s000— 13  » 

Impermeáveis  MX  (32 


Sh)   nm  100*000  85*000-15  » 

28  Cartas  de  jogar  ordi- 

narias   d*-  4S8D0  13*000-181  » 

5  Alpaca  RB 3   m.  r>x70(>  5$300—  7  » 

,;  Setira  FP                     »  SsOOO  2$800—  7  » 

Slirahs                          »  2*800  2$400-  15  ». 

7  Pellogos  grandes....  ura  8us(»00  OOsOOO—  25  » 

»      menores....     »  r,usi)(i(.i  35*000- tf)  » 


XXXIX 


IV 


d  eneros  mix  t  os 


GÉNEROS  ALIMENTÍCIOS 


1899 


190L 


S160     s?20  —  59  0  ■ 


$240 
$320 
$320 


$260  -52  » 

5310  —53  » 

$265  —59  > 

$400  —51  » 

$360  —50  » 


2Í100  —  «  » 


a  2  Assuc.ir  Pernam- 
buco: Mascavo.  Kilog.  slfiO 

Masca  viriho. ..  •             »  $520 

Branco   >  $680 

Crystaes   »  $720 

refinado  2n. .  "           »  $820 

refinado-0.1..  •           »  $720 

Beterraba 
(Hamburgo).      '  »  2$G0o 

3  Azeite  de  oli- 

veira : 

Lisboa  regular  latas  161  litro 

»   superior  »      il  "  » 

Francez   »      51  *  » 

Plaignol  — ...  garrafa 

4  Bacalhau  supe- 

rior  tina           51$0j0  40sC'OO  45s000  —19  » 

»  do  Porto.  s>   66$0  .)0  7S$ '00  f.OsQOO  57s000  —19  » 

»    »    »  *            Kg.             1S500   Is  100   IsõOO  —  3  » 

5  Banha  ameri- 

cana em  bar- 
ris  »     ls5W   1S420   IsôiC    1$590  -f  19  » 

»     »     »  '               »              2$ii0o   ls750   2>000  —  6  » 
Banha  nacional 

em  latas.  ..  '    »     1$700  1$600            ls600  —  ::  » 
ft       Batatas  de  Lis- 
boa  meia  caixa  7$000  S$200  6sOCO  TsOOO  —14  » 

kilog.     s320    s3G0    s300  —12  » 


2$000  1$300  1$5C0  -28  » 

3$5i>0  3$000  2$300  -17  » 

4$000  3$300  :!s600  —  8  » 

5$20O  4s".0O  5s-jOD  —  7  » 


7       Biscoutos  cm 
latas  injílezes. 
Nacicnaes. ... 
a  7    Massas  brancas 
»  amarel- 

las  

»  amarel- 
las  nacionaes. 
8    Chá  verde  bom 
»     »  » 
»  preto  » 
»     »  » 


lata  4$200 
>  ls200 


caixa  ±  7  kgs. 


«T$000 


8$000 


3s800  —10  » 

S800  IsOOO  —25  » 
4s000  —33  * 


•IsSOO 


-40  » 


»  7$5C0 
kilog.  I0$000 
»  14$000 
»  9$000 
12$000 


6sOCO  TsOOO  —13  » 

fisOOO  llsOOO  —15  > 

TsCOO  12s000  —32  » 

CslOO  —  6  » 

TsOOO  14*000  —21  » 


Azeitonas  do  Lis- 

Wh  

» 

Pctits  pois  Louit 

frères  

»  ordi- 
nários  

Massa  de  toma- 
tes  

»    »  » 

Frutas  seccas  : 

Ameixas  fran- 

cezas  

.  Tâmaras  

Califórnia  

Marmelada  The- 
resopolis  

Goiabada     d  e 
Campos  super. 

Farinha  de  tri<ro 
(aos  padeiros) : 

Americana  

Rio  da  Prata  Ia 

Nacional  Ia 

Farinha  de  aveia 

Maizena  

Araruta. ....... 

Tapioca  

» 

Farinha  de  man- 
dioca : 

Porto  Alegre, 

commum  

»    »  » 
»    »  fina... 
»    »  » 
Suruhy,  fina.. 

»  » 
Leite  conden- 
sado  

Manteiga  dina- 

marqueza  

»  Dj- 

magny  

»    »  » 
»  nacional 


J893  1901 


lata       sGOO  sfiOO 


» 


$900  $700    $800  —17  % 


» 

a§40o 

2S200 

—  9 

» 

1$600 

— 1  u 

> 

kilog. 

1ÇI00 

lo  J\J\J 

—  i  V 

» 

» 

1$400 

ls  103 

-21 

» 

» 

2$SC0 

2$000 

—29 

4$000 

3s600 

-10 

» 

» 

4500O 

3s!-j00  4$000 

—  5 

» 

1$300 

IslOO 

-15 

» 

lata 

l$fi00 

!s200 

-25 

» 

barrica 

33$000 

36$000  26s000  SOsOOO 

-24 

2    ■  Sc.  32$000  30*000  25sO00  29s000 

-13 

2  Sc. 

365000  34Ç00O  2fisO00  29*000 

—21 

» 

lata 

4$000 

3s500 

—12 

» 

caixa  28s000 

21s000  22s000 

—24 

» 

kilg. 

1$200 

sOOO 

-25 

» 

» 

$900 

S700 

 22 

» 

1$200 

s700  .  sSOO 

—37 

>> 

80  litros  105500  llsOOO  3$GO0  4s000  —  G7  » 

*  liiro  ■  s300    $280  $200           -  31  » 
S0  litros  12S300  15$000  GsCOO  &500  -  -17  » 

*  litro    $400    $380  $300           —  23  » 
80  litros  20s000  24s000  MsOOO  IGsOOO  -  32  » 

*  litro    $500    $440  $300  —  23  » 

caixa  50$000         41 $000  -  18  » 

*  kilogrs.   7s600  5$000  —  34  » 

»  6*680  0s76O  5*400  5s850  -  10  » 
*       6íi80°  5s500   6s000  -  1G  » 

500  grs.    3Í000  3$300  2S500  2*200  -  25  » 


XLI 


1899  1901 

19  Presuntos  Morton: 


lb.      3sn.->0  2S-I0O  —20  "i 

20  Queijos:  [fla- 

mengos  *      um    MsõOO           SsOOO          —24  » 

»  parme- 

s[í0   '  kilogr.  5s600  6s000           5$000  —13  > 

»  prato....  '       »               6.^000  6$O0O  c$300  —  2  » 

»  Chester..  •       »               6S100  6$000  õ.sGOO  —10  » 

21  Toucinho  Minas  »       íftrjoo  1$100    $900  1$000  —21  » 

»  »  '  lsSOO  IS700  1$400  1$300  —14  » 
»  inglez 

í1*10013)   '       »                4$500  3Ç600   4$000  -16  » 

22  Xarque  s  u  p  e- 

riopR.  P....  »        s;920   ls020    §680    §800  —24  » 

»    »    >  »       1:5260   1*000    S760    $900  —22  > 

23  Matte  picado...  »                 .^700    s503    $600  —20  » 

»    em  pó  ou 

em  folha   »                 §5oo             s600  — 

b     5  Lixa   mão      3s200  3s300  2Ç200  2sl00  —29  » 

c    3  Oloo  para  ma- 

chinas   litro               $900             $700  —22  » 

Oleo  para  cylin- 

dro   »                  Is280    $920    $940  — 28  » 

20  Meias  allemãs 

AV   dúzia     ISsOOO  19x000  16$000  17$õ00  —  9  » 

Meias  allemãs  B  »                lCsOOO  14s000  I4s30O  —II  » 


VARIO?  ARTIGOS 


1  Sellins  inglezes,  supe- 
riores   

»  »  regulares. 
»  nacionacssupariores 
»        »  regulares. 

Estribos  de  molla  

Freios  de  aço,  regula- 
res   

Cordel  de  linho  para 

barrigueira  

4  Botões  de  madrepérola 

n.  1  

6  Botins  Maxwell  

Borzeguins  Maxwell.. 

>  »  Nasti  

8  Chapéos  «Cartola-»  in- 
glezes  


1899 

1901 

um 

200$ 

180$ 

—  10 

0' 

> 

150$ 

130$  140$ 

—10 

>> 

» 

120$ 

100$  110$ 

—  13 

» 

» 

80$ 

70$  75$ 

—10 

par 

12$ 

10$ 

—17 

» 

12$ 

10$ 

—17 

kilog 

6$2O0 

45800 

 oo 

» 

11$ 

9$SO0 

—11 

» 

par 

2J$  14$ 

22$  13$ 

—  S 

» 

27$  20$ 

25$  14$ 

—  17 

» 

36$  30$ 

36$  30$ 

um 

60$  70$ 

50$  60$ 

—15 

» 

XLII 


1899 

Chapéos  «Cartola»  na- 

cionaes....     *  um  40$  45$ 
»      «Cóco»  estran- 
geiros ....      •    »  33§ 
»  «Côco»nacio- 

naos              •     »  25S 

Fumos  para  chapéos, 

sortidos                        dz.  7^03 

10  Corda  de  linho                kilog.  í^ioo 

Fio  porrete  (fabrica,  a 

dinheiro)                        »  3- 

*      *                         '     »  3$O0O 

Barbante  nacional  (fu- 
bica)                            »  2S60O 

*           »                 '     »  3$200 

13  Brochas  de  pita               •  unu  I;?200 

14  Pólvora  ingleza  brl,7kgs.  48$ 

Espoletas                        mil>  3£ 

15  Phosphoros                      lata  6G5  "  G8? 

^eiros                      •   áZm  5§200 

Isca  de  algodão  peça  ±  2m  .^440 

Cachimbos  de  raiz,  sur- 

tidos                            dz.  4*300 

16  Graxa  para  calçado  , 

Jacquand  n.  2   » 

21  Pennas  Maliat                    ]qo  33*00 

Lousas  surtidas  ns.2a6         dz.  4$800 
21*  Polvilho  estrangeiro , 

ordinário.       kilog.  $900 
»              »  em 

caixinhas                    caixa  2Ss 

»  »  om 

caixinhas              'caixinha  $800 

2G  Velus  Clicby               ■    paeote  2.?300 

Velas  composição,  na- 

ei°aaes                       caixa  21$ 

Velas  de  cêra,  I»              kilog-  7$ 

Lamparinas  em  boce- 
tas 'tf    dZi 

PRODUCTOS  CHI.MICOS 

1  Acido  sulfúrico            garraíao  9*000 

2  »    muriatico                 »  12$000 

3  Alvaiade  de  zinco            kilog.  1*200 

5SaIitre  brl.40kgs.  48$000 


1001 


30*  35*  -24  »/„ 
28í5      35$  -16  » 


20$ 


6*800 


2*300 
2*80O 

2*300 
2$800 
$300 
22$500 
2S100 
49*  50* 


*280  - 


-20  » 

-13  » 
—  7  » 

—23  s> 
-28  » 


•12  » 

■13  » 

33  » 

53  » 

20  » 

26  » 

13  » 

36  » 


3*200  -33 


ls600  i*;on 


4* 


mo 


?0s 


—13  » 
—10  » 
-17  » 


—29  » 


 o 


1*9.')0 


o  » 
2*   -15  » 


20*  19*800  —  5  » 
6*    6*500  —U  » 

2*200       —22  » 


6*000  7*500 
7*500  8* 
?940  1$ 
36* 


--ÍO  » 

-35  > 

-19  » 

-25  » 


XLIII 


1899 

1900 

on  • 

ot;ú>/m*>  ■ 

— 11  /u 

ItllOg". 

Ç4 10 

SiíU  S.4U 

—■lis  » 

» 

25-100 

ls600  IsSOn 

-29  » 

Creolina,  em  ktas  de 

1  kilog  

uma 

4$800 

2*200  2S400 

—52  » 

Em  uma  das  columnas  estão  os  preços  cm  1899,  na  outra  os 
preços  dos  mesmos  objectos  em  1901  e  na  3*  a  differença  para  mais  ou 
para  menos. 

Basta  lançar  os  olhos  sobre  a  ultima  columna  para  ver  que  são 
raros  os  objectos  cujos  preços  se  elevaram,  e  entre  esses  se  destacam  o 
feijão  e  o  milho  nacionaes,  sobre  os  quaes  não  pesam  impostos  federaes, 
e  aos  quaes  se  protegeu  com  tarifas  especiaes. 

A  grande  maioria  dos  objectos  tem  hoje  os  seus  preços  diminuídos ; 
e  a  explicação  da  grande  carestia  da  vida,  pela  enorme  elevação  de 
preços,  não  passa  de  um  recurso  de  opposiçuo. 

E'  neste  terreno  dos  factos  e  dos  números  que  esta  questão 
deve  ser  debatida ;  é  neste  terreno  que  os  nossos  adversários  devem 
vir  demonstrar  as  suas  asserções  ;  aqui  as  demonstrações  não  se 
fazem  com  declamações  mais  ou  menos  sonoras,  mas  com  o  rigor 
dos  números  e  a  eloquência  dos  factos. 

O  governo  augmentou  sem  duvida  o*  impostos,  mas  não  em- 
pregou o  producto  desses  impostos  em  despezas  improductivas 
elernisando  assim  a  pressão  desses  impostos  sobre  o  contribuinte. 

Ao  contrario,  empregando  esses  recursos  na  valorisação  da  moeda, 
diminuiu  por  tal  fórma  os  encargos  do  commercio  no  pagamento  das 
mercadorias,  que  não  só  neutralisou  os  effeitos  da  pressão  dos  im- 
postos, mas  ainda  deu  saldos  em  beneficio  do  commercio,  permit- 
tindo  assim  uma  diminuição  dos  preços  das  mercadorias,  tornando  a 
vida  mais  fácil  e  mais  barata. 

E'  isto  o  que  nos  dizem  os  algarismos  c  os  factos  que  acima 
expuzemos. 


Si  é  verdade  que,  si  pelo  lado  que  acnbamos  de  considerar,  o  com- 
mercio tem  tido  reaes  vantagens,  não  podemos  nem  devemos  desço- 
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nhecer  quea  dlfflculdade  do*  descontos  tem  trazido  grandes  embaraças 
As  operações  commerciaes. 

Essas  difflcnldades  têm  duas  causas  principaes:  a  diminuirão  no- 
tável do  crodito  c  a  ruína  de  muitos  estabeleci menl os  bancários,  causas 
que  têm  suas  origens  nas  grandes  emissões  de  papel  mooda. 

A  facilidade  de  obter  dinheiro,  creada  por  essas  emissões,  levaram  o 
commercio  ao  uso  excessivo  e  até  mesmo  ao  abuso  do  credito,  de  tal 
forma  que  a  base  das  operações  commerciaes  deixou  de  ser  o  capital 
auxiliado  pelo  credito  para  (ransformar-se  em  credito  auxiliado  por 
pequeno  capital. 

Esse  abuso  do  credito  gerou,  como  quasi  sempre,  difficuldadcs  na 
satisfação  dos  compromissos  commerciaes.  e,  a  impontualidade  a 
principio,  e  mais  tarde  a  impossibilidade  de  pagamentos  desenvolveu 
em  grande  escala  a  desconfiança,  que  abalou  profundamente  o  credito 
commercial. 

Accrescente-se  a^esle  o  melo  de  que  muitas  casas  commerciaes 
levadas  pelas  ambições  de  lucros  grandes  e  rápido,  do  i0íW  da  bolsa' 
envolveram-se  em  especulações  de  cambio  c  de  títulos  de  companhias 
e  foram  arrastada,  nos  desmoronamentos,  que  ninguém  pondo  evitai- 
Medite-so  sobre  estes  dois  factos  impor! antes  e  ter-se-ba  *om  es- 
forço a  explicação  da,  dificuldades  dos  descontos  na  falia  de  co,fi- 
ança,  que  se  apoderou  de  .todos  os  espíritos;  e  não  haverá  necessi- 
dade de  rPcorrcr  para  essa  explicação  a  falta  de  numerário  e  &  es- 
cassez de  meio  circulante  produzida  pela  encineração  iio  papel-moedn 
Tal  escassez  núo  existe,  desde  que  a  retirada  deumacerla  porç*, 
de  papel  foi  acompanhada  da  valorisação  do  quo  ficou  circulando 

O  movimento  commercial  não  se  faz  com  a  massa  do  papel  mas 
com  o  seu  valor,  e  é  por  isso  que  o  commercio  importador,  que'  pre- 
cisava, quando  a  nossa  circulação  era  grande  e  desvalorisada.  da  quan- 
tia de  680.000:0005  para  o  seu  movimento  "nnnuol,  hoje,  aue  a  cir- 
culação esta  reduzida  e  valorisada,  precisa  de  quasi  300  000'OOOs 
menos,  como  se  vê  claramente  na  tabeliã  que  acima  vos  mostrei 

Os  bancos  têm  em  suas  carteiras  sommas  consideráveis :  em  epocl.as 
normaes,  V:{  pelos  menos  dessas  sommas  poderiam  sahir  em  descontos 
sem  inconveniente  e  perigo;  em  época  de  desconfiança,  esses  V:5  pre- 
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cisam  ficar  protegendo  a  carteira  bancaria  (..■outra  os  perigos  das  cor- 
ridas. 

O  único  remédio  para  estes  males  é  o  restabelecimento  da  con-- 
iiança  e  do  credito  ;  e  só  o  próprio  commercio,  abandonando  as 
fantasias  de  outras  épocas  e  assentando  as  suas  operações  em  bases 
mais  reaes  e  mais  solidas,  poderá  dentro  de  algum  tempo  restabelecer 
a  confiança  abalada,  não  pela  sua  deslionestidade,  mas  pela  loucura 
que  aíTectou  todas  as  classes  sociaes  na  época  das  emissões. 

A  ruina  dos  bancos  já  foi  Lambem  attribuida  ao  governo  que, 
provocando  a  crise  do  13anco  da  Republica,  teria  arrastado  a  todos  os 
outros  que  com  ellc  entretinham  relações. 

A  acção  do  governo,  por  occasião  da  crise  do  Bano  da  Republica, 
já  foi  convenientemente  explicada;  entretanto,  Sr.  Presidente,  peço-vos 
permissão  para  fazei-  mais  algumas  considerações  a  respeito. 

0  banco,  proveniente  de  fusão  dos  bancos  do  Cra/.il  edos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  c-">mo  lod-.s,.s  outros  que  se  envolveram  nas  espe- 
culações da  13- .Isa,  eram  antes  bazares  do  que  bancos  ;  neilesse  encon- 
travam de  tudo  íii.-.-nos  dinheiro  para  descontos. 

Mais  do  que  com  operações  cjmmerciaes  fecundas  e  lucrativas, 
as  suas  dirc.-loria<  precisavam  o-.-cupar-se  com  a  direcção  das  innu- 
meras  companhias  e  emprezas  que  enchiam  as  suas  carteiras  e  que, 
sem  condições  de  existência,  se  arrastavam  vivendo  como  parasitas 
dos  próprios  bancos. 

Dahi  esse  estado  de  crise  chronica,  em  que  sempre  viveu  o  Banco 
da  Republica,  crise  que  só  era  adiada  com  os  recurso*  fornecidos 
pelo  Thesouro  Nacional. 

Eis  aqui,  Sr.  Presidente,  dois  quadros,  que  mostram  á  evidencia 
a  minha  asserção. 
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QUADRO  demonstrativo  dascaiissícs-das  notas  do  goverao  par.i  auxilio  aos  bancos  a  pirtir  d:  1 890 


DATAS 

IMPORTÂNCIAS 

OBSERVAÇÕES 

1S90. 

Janeiro  

500:00ií$000 

línlrcguc  ao  Banco  cio  Brazil. 

1892. 

Março  

S.900:000$000 

y>       »      »  da  Republica. 

» 

Abril  ,   .  . 

i.i5G:GOQ$0OO 

Idem . 

Junho   

14 .900:000$000 

Idem. 

> 

Setembro  

8.000:000$000 

Idem. 

» 

Outubro  

17.000:000?000 

Idem . 

1893. 

Julho  

S.  000: 000-5000 

Idem. 

Agosto  .    .    .  ,  

2.000:000.5000 

Idem . 

>> 

Setembro  

15.000:000$000 

Idem . 

> 

Outubro  

7.552:9005000 

Idem . 

Novembro  

17.-147:1005000 

Idem . 

» 

Dezembro  

Idem . 

1S94. 

Janeiro  

5.000:000'?000; 

Idem. 

1S06. 

Outubro   

20.000:0005000 

Idem . 

1S9S. 

Marro  

25.000:0003000 

Idem . 

> 

Abril  

5.000:0003000 

Idem. 

>> 

Junho   

5.000:0003000 

Idem . 

180.450:0005000 

QUADRO  demonstrativo  dos  bónus  substituiu»  por  notas  do  governo,  de  conformidade  com  o  decreto 

n.  2-i05dc.fi  de  dezembro  k\%% 


DATA 

TOTAL  im 

íiiii; 

De  2õ  de  dezembro  de  1896  a  19  de  fevereiro  de  1900  . 

103.777 

79.999:2003000 
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Por  olles  sc  võ  quo,  deduzindo  500:000*  dados  ao  mitigo  Banco  d«. 
Brasil  e  calculando-se  o?  bónus  cm  papcl-moeda  a  quo  clles  foram  redu- 
zidos, o  governo  forneceu  dc  1892  a  1808,  isto  é:  em  .sele  annos,  a  somma 
colossal  de  259.905:200$,  somma  mais  que  .sufficicnic  para  fundar 
ires  grandes  bancos:  um  banco  dc  credito  real  para  auxiliar  a  lavoura  c 
industria  e  dois  para  auxiliar  o  commercio,  um  de  descontos  c  outro 
de  cambio,  ao  todo  tres  bancos  com  -  >  capital  dc  80.003:030$  cada  um. 

Diante  desta  triste  o  dolorosa  experiência  de  auxílios  durante 
oito  annos,  que  deveria  fazer  o  governo,  quando  o  banco  da  Republica, 
cm  fins  do  anno  passado,  declarava  que,  além  das  £  900.000  que 
o  governo  lho  havia  empreitado,  precisava  de  50. 030:000*  para  mio 
suspender  os  seus  pagamentos? 

Continuar  a  mesma  politica  seguida  até  então;  emittir  para  em- 
prestar ? 

•  Seria  diante  da  experiência  dos  oito  annos  mais  que  um  erro, 
seria  um  crime;  o  governo  recusou.  ' 

Allega-se  contra  essa  recusa  que  o  governo  o:  a  o  responsável  da 
crise  do  banco,  pois  que  essa  crise  era  determinada  pela  escassez  de 
numerário  consequente  âencineração  do  papel  moeda.,  e  que,  além  disso, 
a  emissão  nada  prejudicaria,  pois  quo  cila  seria  temporária,  devendo 
ser  resgatada  dentro  de  pouco  tempo. 

A  historia  desse  banco,  contada  nos  dois  quadros  arima  traçados, 
protesta  contra  essas  asserções. 

Como  delles  se  vè.  as  crises  do  Banco  da  Republica  começaram 
a  apparecer  logo  depois  das  emissões,  e  ainda  no  ultimo  período 
presidencial  de  9't  a  93,  quando  a  circulação  tinha  attingido  a  sua 
maior  elevação,  elle  precisou  e  obteve  do  governo  55.030:000$000. 

Quanto  a  promessa  da  resgate  da  emissão,  cm  prazo  curto,  cu 
apenas  direi  que  dos  2G0.O0;):003$  emittidos  para  os  empréstimos 
dos  bancos  nem  20.000:000$  .foram  resgatados  até  hoje. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  recusámos  seguir  a  mesma  politica 
seguida  até  então  em  relação  áquelle  estabelecimento  dc  credito, 
não  tínhamos  o  direito  dc  abandonar  a  sorte  dos  seus  credores  e 
dos  seus  accionistas. 
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Dois  motivos,  um  de  ordem  moral,  outro  social,  nos  obrigaram  a 
uma  intervenção. 

Debaixo  do  ponto  de  vista  moral,  níío  podemos  esquecer  que  o  go- 
verno foi  o  maior  responsável  de  todas  as  loucuras  do  bolsa  e  de  toda 
a  perturbação  económica  e  financeira  ligada  a  desvalorisação  da  nossa 
moeda. 

'  Foi  elle  quem  autorisou  as  emissões  bancarias  geradoras  de  todas 
aquellas  loucuras,  cujos  prejuizos  collossaes  foram  condensar-se  na 
carteira  do  Banco  da  Republica. 

Ainda  mais:  elle  accrescentou  ás  emissões  bancarias  outras  no 
valor  de  83.000:000$,  como  se  pôde  ver  do  quadro  seguinte 


QUADRO  demonstrativo  das  emissões  das  notas  do  governo,  entregues  ao  Tliesouro  Federal 


DATAS 

IMPORTÂNCIAS 

1893  .    .  . 

Dezembro  .  . 

C. 000:0005000 

189-1  .   .  . 

Janeiro.    .  . 

12.000:000?000 

>     .    .  . 

Fevereiro  .  . 

10.000:000$000 

»     •    .  • 

Março  .    .  . 

«.000:0005000 

Abril    .    .  . 

3.000:000$000 

»  ... 

Jíaio.    .    .  . 

10.000:000$000 

»     .   .  . 

Junho  .    .  . 

15.000:000$000 

*  • 

Julho  .    .  . 

1-1. 000: 000*000 

»     .    .  . 

Agosto  .    .  . 

4.000:0005000 

S3.000:000$000 

emissões  feitas  para  as  necessidades  do  Thcsouro. 


Mas,  Sr.  Presidente,  a  responsabilidade  principal  do  Governo 
Republicano  nesta  questão  não  é  tão  grave  no  facto  das  emissões 
como  na  destruirão  dos  lastros  em  ouro  que  serviam  de  garantia 
a  essas  emissões. 
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Tivesse  sido  conservado  intacto  esse  lastro,  e,  apezar  da  grande 
massa  de  papel  emit  tido,  a  desvaiorisaçuo  da  nossa  moeda  nunca  teria 
chegado  ao  ponto  a  que  attingiu  cm  1S98. 

O  seguinte  quadro 

Destino  que  tire  o  ouro  depositado  pelos  Bancos  para  lasíro  de  suas  emissões 


1S90 


1S91 


1S92 


1:593 


1S94 


MF.7. 


Outubro  , 
Dezembro 

Agosto.  .  Í20 

;t 


DESTINO 


(Passados  para  a  Caixa  Ge- 
i  ral  pai-a  compra  de  apólices 
i  do  Emprostimo  de  ljiyj  .  . 


Outubro 


lõ 
21 


Passados  para  a  Caixa  Geral 
Idem  


Novcmb  o  21 
\bril.  .  .-20 


Junho  .  . 
Fevoroiro 

Abril.  .  . 

Maio.  .  . 
Junho  .  . 

Julho.  .  . 

Setembro. 

Novembro 
Dezembro 


T'Iom  

Idem  


31 


T'lo:n  

Entregues  ao  Banco  Emissor 
da  Bahia  


Enircguos  ao  Banco  da  Bahia 
Passados  para  a  Caixa  Geral 


Idem . 


Idem.  . 


27  Idem. 
10  Idem. 
26  Idem. 


Fove 


reiro 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Idom  (saldo). 


TOTAL  EM  Iiúis 


39.S57:0OC>-CO9 

s.fcW:co:;$ooo 

-i-liú:0OO.iC0O 

s.soo:ooo$;oo 

7.U2.00O.Í09O 
■i.'.iu:O00SO0O 


2.030 


2.000 


1.77S 


OBSERVAÇÕES 


Para  compra  do  apólices  do  Em- 
préstimo  de  ÍSS9. 

Empréstimo  ao  Banco  da  Republica. 

Empréstimo  ao  Bauco  do  Credito 
Popular. 

Remessa  para  Londres. 

Empréstimo  ao  Banco  do  Credito 
Popular. 

Remessa  para  Londres. 


OOOjbOO  O  Banco   Emissor  da  Bahia  con 
vo.-lou  a  emissão  sobro  base  ouro* 
para  base  do  apólices. 


;C0O$O0 
:00O$O0O 


S2i:G05ÍOOO 


2.GÒ7 
1.119 

SS3 

1.735: 

1.G37: 
1.-533 
i.l-IS 


:ooo$oco 

10j.íúOO 

: OOftJCOO 

:2ú8.*000 

:2G9$31-t 
:223$Tiò 
:  300^000 


Ô.9õ0:7-«SS362 


t)7.!>ÕO:523$392 


O  Banco  da  Bahia  resgatou  a  sua 
omissão. 

£  100:000  ao  London  and  Brasilian 
Bank  para  vender  e  £  100.000  ao 
Banco  da  Republica  para  resjiato 
do  Papel  Moeda. 

Ao  Banco  da  Republica  para  paga- 
mento dos  juros  do  apólices  "ua 
Divida  Publica. 

Remessa  para  Londres. 

A."  Caixa  de  Amortização  para  paga- 
mento do  juros  do  apólices.  * 

Ao  Banco  da  Republica  nara  pa»ar 
em  cambiaes.  *  ° 

A"  Caixa  do  Amortização  para  pa- 
gamento do  juros  do  apólices. 

Ao  Banco  Intermediário  para  vender 

Idem  idem  idem. 

A"  Caixa  do  Amortização  para  pa- 
gamento de  ju.-os  do  apólices. 

Saldo  para  a  Caixa  Gorai,  om  vir- 
tude da  Portaria  do  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  o  posteriormente 
applicado  ao  pagamento  do  juros 
das  apolicos,  oúro,  aqui  o  nos 
Estados. 
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mostra  como  desappareceu  esse  grande  lastro,  no  valor  de  mais  de 
07.030:000$,  ouro,  ou  11  milhões  esterlinos. 

Mais  de  39.000:000$  foram  empregados  na  compra  de  apólices 
de  1889,  operaç5o  infeliz,  pois  ao  cambio  elevado  de  então  os  seus 
juros  pouco  pesavam  sobre  o  Thesonro. 

A  maior  parte  daquella  somma,  isto  é  :  mais  de  57.000:OCO$  ouro 
ou  6  Va  milhões  esterlinos,  ou  serviram  para  satisfazer  as  neces- 
sidades ordinárias  da  administração  ou  foram  esbanjados  em  emprésti- 
mos a  instituições  bancarias. 

Estas  responsabilidades,  tão  graves  por  parte  do  Governo,  não  po- 
diam deixar  de  constituir  razão  poderosa  para  não  cruzarmos  os  braços 
diante  da  ruina  que  ameaçava  o  Banco  da  Republica. 

Não  tinhamos  recursos  para  attender  á  situação  de  outros  bancos 
em  condições  mais  ou  menos  semelhantes,  e  por  isso  concentrámos 
todaj nossa  acção  naquelleque  representava  maior  somma  de  interesses 
prejudicados  pelas  loucuras  da  bolsa. 

Do  outro  lado,  a  ligação  que  existiu  durante  muito  tempo  entre 
o  governo  e  o  banco  imprimiu  no  espirito  publico  a  convicção  de 
que  o  governo  era  responsável  pelos  depósitos  e  que  o  estabeleci- 
mento não  poderia  falllr. 

O  curto  espaço  de  tempo,  decorrido  entre  a  época  em  que  o 
governo  se  desligou  daquelle  estabelecimento  e  o  da  sua  crise,  não 
foi  sufficiente  para  destruir  aquella  convicção  e  a  confiança  delia 
resultante. 

Foi  por  isso  que,  por  motivos  de  ordem  puramente  social,  o 
governo  resolveu  vir  em  auxilio  do  Banco,  não  seguindo  os  moldes 
adoptados  até  então  e  que  resultados  tão  negativos  haviam  pro- 
duzido, mas  seguindo  um  novo  caminho  e  com  processos  mais 
de  accordo  com  a  politica  financeira  do  governo,  sinão  em  seus 
princípios,  ao  menos  na  situação  por  ellacreada. 

Reconhecendo  que  era  inútil  tentar  reanimar  um  organismo 
minado  por  um  vicio  de  origem,  antes  de  extirpar  esse  vicio,  re« 
conhecendo  que  os  resíduos  do  jogo  da  bolsa  que  enchiam  a  car- 
teira eram  o  parasita  que  destruía  todos  os  auxílios  que  haviam  sido 
prestados  ao  Banco,  o  governo  resolveu,  com  o  consentimento  dos 
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credores  e  accionistas,  liquidar  esses  resíduos  de  velhos  negócios 
e  iniciar  novas  operações  em  auxilio  do  commercio. 

Chamando  a  si  a  direcção  do  estabelecimento,  organisou-o  de 
accordo  com  aquella  idéa,  com  duas  carteiras,  a  antiga  em  liquidação 
e  a  nova  em  operações  de  deposito  e  desconto. 

Garantiu  aos  credores  os  seus  créditos,  dando-lhes  apólices  de 
3  °/0  resgatáveis  em  cinco  annos,  o  que  lhes  produziu  immediata- 
mente  60  e  tantos  por  cento,  importância  que  nem  mesmo  no  fim 
de  alguns  annos  poderiam  conseguir  em  liquidação  judicial. 

Depositou~na  carteira  nova  £  700.000  para  operações  de  cambio, 
e  nfio  emprestou  mais  de  2.000:000$  papel,  porque  a  confiança 
publica  forneceu  em  depósitos  a  somma  de  que  o  estabelecimento 
tem  necessitado  para  as  suas  operações. 

Ficou  assim  constituído  o  esboço  de  um  banco  que,  com  direcção 
honesta  e  zelosa  e  com  a  confiança  da  praça,  pôde  dentro  de  pouco 
tempo  prestar  ainda  maiores  serviços  que  os  que  está  prestando  ao  com- 
mercio, salvando  boa  parte  do  capital  dos  accionistas  e  dos  credores. 

Os  outros  bancos  desta  e  de  outras  praças,  que  passaram  por  crises 
idanticas  nestes  últimos  tempos,  têm  seguido  com  proveito  o  exemplo 
do  Banco  da  Republica,  expurgando  suas  carteiras  de  papeis  de  valor 
duvidoso  e  assentando  sua  organisação  em  bases  reaes  e  positivas. 

Foi  uma  adaptação  ao  novo  meio  que  tiveram  de  fazer  essas  insti- 
tuições, que  tinham  vivido  em  épocas  de  emissões  e  de  phantasias. 

O  commercio  só  tem  a  lucrar  com  este  novo  regimen,  em  que 
entraram  os  estabelecimentos  de  credito. 


O  programma  do  Governo  é  considerado  incompleto  por  não 
attender  á  situação  económica  do  paiz. 

Aqui  é  preciso  considerar  duas  questões  importantes:  a  crise 
actual  do  café  e  de  outros  productos  de  exportação,  e  o  desenvolvimento 
agrícola  e  industrial  do  paiz,  augmentando  suas  riquezas  e  seu  pro- 
gresso económico. 

Quanto  á  primeira  parte,  cada  vez  mais  me  convenço  da  verdade 
dos  conceitos  por  mim  emittidos  nos  annos  anteriores. 


LII 


A  crise  do  café  e  de  alguns  outros  productos  de  exportação  é 
devida,  já  hoje  ninguém  o  nega,  á  superprodução ;  e  o  seu  único  re- 
médio está  no  desenvolvimento  do  consumo,  do  que  o  preço  baixo  é 
um  dos  maiores  factores,  e  na  reducção  daproducçào. 

O  desenvolvimento  do  consumo,  a  ter  de  ser  auxiliado  pelo  estado, 
deve  sel-o  pelos  governos  locaes,  que  podem  ter  a  sua  disposição  uma 
certa  quantidade  do  producto,  recebendo-o  directamente  sob  a  fórma 
de  imposto  moderado. 

Quanto  ao  agente  da  operação,  elle  só  poderá  ser  quem  tenha 
recursos  para  a  propaganda  e  interesses  directos  ligados  a  ella. 

Penso  que  se  deveria  contractar  essa  operação  com  um  dos  expor- 
tadores actuaes,  que  dispuzesse  de  capitães  necessários  a  grande  obra. 

Fornecendo  cada  Estado  uma  certa  somma  do  producto.  o  agente 
entraria  com  uma  certa  somma  de  capital,  c  ter-se-hia  assim  tudo 
quanto  era  preciso  para  desenvolver  a  propaganda,  por  exemplo,  na 
Rússia. 

Harmonisando  por  esta  fórma  o  interesse  do  exportador  com  o 
dos  lavradores,  teremos  transformado  o  inimigo  de  hoje  em  colabo- 
rador nosso  no  trabalho  do  alargamento  do  consumo  e  conse- 
quente valorisução  do  producto. 

E'  este  o  caminho  que  me  parece  mais  seguro  a  seguir  na 
solução  deste  problema. 

O  processo  do  ougmento  de  consumo  é,  porém,  lento  em  sua  na- 
tureza, e  todo  o  trabalho  nesse  sentido,  embora  iniciado  desde  já, 
não  poderia  aproveitar  á  crise  actual. 

E'  por  isso  que  a  reducção  se  tem  de  dar  iniállivelmenle  pela 
selecção  que  eliminará  os  mais  fracos,  deixando  subsistir  os  mais  fortes. 

Já  fui  classificado  de  bárbaro  por  sustentar  semelhante  doutrina, 
como  si  eu  fosse  o  criador  dessa  lei  d>i  natureza  o  como  se  cu 
pudesse  impedir  ;.i  sua  opplienç/io. 

Já  se  procurou  sustentar  entre  nós  que  essa  lei  nGo  Leni  applioaçào 
nas  sociedades  humanas,  e  isso  nesta  época  em  que  as  suas  mani- 
festações se  tornam  cada  vez  mais  intensas  e  mais  visíveis. 

E  apezar  de  toda  a  sua  dureza,  ella  é  a  lei  por  excellencia  do 
progresso,  e  no  dia  em  que  em  uma  sociedade  cila  não  imperasse 
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nocommercio,  nas  induslpias,  na  agricultura  o  em  outras  actividades 
humanos,  todas  as  classes  sociacs  ficariam  constituídas  por  indivíduos 
inferiores  ea  sociedade  entraria  em  degenerescência. 

Podemos  sem  duvida  e  devemos  attenuar  os  soflrimcntos  ligados 
aos  seus  effeilos ;  mas  seria  loucura  contrariar  ou  procurar  impedir 
o  sua  acção. 

Tal  é  a  única  solução  das  difficuldades  de  momento,  pois  que  a 
crise  não  é  de  falta  de  producção,  ligada  á  falta  de  capitães,  falia  de 
braços,  accidcntes  naturaes,  sêcca,  geada,  epidemia  nos  cafezaes, 
casos  em  que  o  auxilio  .seria  mais  que  legitimo  e  certamente  efficaz. 

Longe  de  tudo  isto,  a  crise  ó  de  excesso  de  producção,  que 
indica  apenas  excesso  de  forças  mal  applicadas  ;  e  nem  o  governo  nem 
ninguém  poderia  mudar  a  dircjção  dessas  forças,  dando-lhes  uma 
applicação  mais  conveniente  do  que  a  selecção  natural. 

lia  som  duvida  difficuldades  em  muitos  lavradores,  como  ha  em 
todas  as  outras  classes  ;  mas  não  se  pôde  dizer  que  o  paiz  está  em- 
pobrecido, como  se  grita,  pois  que  a  sua  exportação  neste  anno,  dc 
35  milhões  esterlinos,  não  é  inferior  á  dos  annos  anteriores. 

Seja,  porém,  como  fôr,  temos  necessidade  de  augmentara  pro- 
ducção do  paiz,  desenvolver  suas  industrias  e  todas  as  outras  fontes 
de  riqueza,  promovendo  assim  o  seu  progresso. 

Para  isso.  torna-se  necessário  um  conjuncto  de  medidas  que 
apenas  esboçarei,  por  não  me  caber  mais  a  tarefa  de  desenvolvel-as 
e  pol-as  em  pratica. 

Tratando-se  de  um  paiz  novo  como  o  nosso,  a  primeira  necessi- 
dade a  satisfazer  é  a  entrada  de  capitães  e braços  estrangeiros;  c  a 
condição  indispensável  para  rcalisar  esse  desideratum  é  a  valori- 
sação  e  a  fixidez  do  valor  de  nossa  monda,  obra  iniciada  pelo  governo 
actual  e  que  deverá  ser  continuada  pelos  governas  futuros. 

A  outra  necessidade  urgente  é  o  desenvolv  imento  <\-.«  iio^as  vias 
férreas. 

A  Estrada  de  Ferro  Central,  tendo  uma  renda  bruta  de  32.uuO:O0us ' 
pôde  com  administração  particular  dar  uma  renda  liquida  de  5.000:000$ 
a  G. 000:000$  annuaes. 

Entreguc-se  essa  estrada  por  arrendamento  a  um  grupo  de  en- 
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genheipos  nacionaes,  e  com  esses  5.000:000$  ou  6.000:000$  poderemos 
continuar,  nfio  sô  o  prolongamento  da  mesma  Central,  como  auxiliar 
a  construcçHo  de  outras  estradas  de  ferro  nos  Estados. 

A  quantia  de  5.000:000$  ou  6.000:000$,  com  um  bom  cambio,  é 
já  um  elemento  poderoso  para  esse  emprehcndimento  de  que  depende  o 
futuro  do  Brazil. 

Necessidade  não  menos  urgente  é  a  construcçSo  de  alguns  portos 
e  principalmente  o  do  Rio  de  Janeiro. 

Si  as  companhias  que  têm  concessões  em  relação  a  este  ultimo 
não  conseguirem  levantar  os  capitães,  eu  opinaria  pela  construcção 
realisada  por  meio  de  uma  emissão  de  titulos,  cujo  serviço  de  juros 
e  amortisação  seria  com  facilidade  feito  com  os  lucros  do  serviço 
do  mesmo  porto. 

Sei  que  ha  quem  se  proponha  a  realisar  obra  tão  importante 
nas  condições  que  acabo  de  expor. 

Nestas  construcções  de  estradas  de  ferro  e  do  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, encontrar-se-hia  trabalho  para  os  centenares  de  homens,  que 
empregavam  sua  actividade  nas  emprezas  organisadas  no  tempo  das 
emissões  e  que  se  liquidaram. 

Nada  direi  sobre  os  meios  de  fixar  e  desenvolver  innumeras  cul- 
turas, que  em  nosso  paiz  podem  dar  resultados  extraordinários,  por 
ser  isso  mais  da  competência  do  meu  collega  da  Industria. 

Peço,  porém,  licença  para  chamar  a  attençuo  para  a  exploração 
das  nossas  minas. 

Embora  os  capitães  para  esses  emprehendimentos  possam  ser  for- 
necidos em  parto  pelos  estrangeiros,  penso  que  a  exploração  deve  ser 
feita  por  companhias  nacionaes. 

A  exploração  das  minas  é  muito  diversa  da  de  estradas  de  ferro,  de 
portos  e  outras,  que,  além  dos  lucros  directos,  acarreta  vantagens  in- 
directas de  inestimável  valor. 

Si  .  uma  estrada  de  ferro  ou  um  porto  é  explorado  por  uma  com- 
panhia estrangeira,  os  lucros  directos  dessas  empresas  irão  para  fóra 
do  paiz,  mas  gozaremos  de  todas  as  vantagens  indirectas,  desenvol- 
vimento do  commercio,  das  industrias,  da  agricultura  e  de  outros  ele- 
mentos de  civilisação. 
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Ô  caso  muda  com  a  exploração  de  minas,  que  não  deixa  van- 
tagem alguma  indirecta,  a  não  serem  mesquinhos  impostos  de  expor- 
tação para  os  Estados,  c  cujos  productos  directos  vão  todos  para 
o  exterior,  quando  a  exploração  6  feita  por  companhias  estrangeiras. 

E'  o  que  se  está  dando  entre  nós:  as  nossas  riquezas,  o  ouro 
do  nosso  solo  está  sendo  drenado  para  fóra  do  paiz  sem  vantagem 
alguma  positiva  para  nós,  que,  entretanto,  ainda  auxiliamos  essas 
companhias  com  isenção  dc  impostos  nas  alfandegas. 

Por  ultimo,  Sr.  Presidente,  convém  promover  o  desenvolvimento 
de  bancos,  que  auxiliem  eficazmente  a  lavoura,  as  industrias  e  o 
commercio. 

Isto  se  conseguirá  com  uma  legislação  que  attenda  a  estes  dois 
pontos  capitães:  a  assimillação  do  credito  agrícola  e  industrial  ao  cre- 
dito commercial  e  a  garantia  absoluta  tanto  quanto  possível  do  credor. 

Os  capitães  serão  encaminhados  para  esses  estabelecimentos  pela 
acção  do  próprio  governo,  resgatando  a  sua  divida  interna. 

Os  500.000:000$,  que  constituem  essa  divida  e  que  foram  su- 
gados pelo  governo  á  sociedade,  a  ella  voltarão  e  fatalmente  irão 
procurar  collocação  nas  industrias,  na  lavoura  e  no  commercio,  dire- 
ctamente ou  por  intermédio  dos  bancos. 

Por  isso,  torna-se  necessário  dar  desenvolvimento  a  caixa  de  res- 
gate da  divida  interna,  que  pretendo  deixar  organisada. 

Penso  mesmo,  Sr.  Presidente,  que  quando  tivermos  uma  situação 
bastante  firme,  que  nos  garanta  a  permanência  de  um  bom  cambio, 
não  deveremos  hesitar  em  contrahir  um  empréstimo  externo,  que 
venha  auxiliar  o  resgate  da  divida  interna,  pois  nos  paizes  novos  a 
divida  interna  ê  um  grande  obstáculo  ao  desenvolvimento,  ao  progresso 
e  á  prosperidade  nacional. 

Suo  medidas  que,  sem  grandes  compromissos  para  o  Thesouro, 
poderão  ser  postas  em  pratica  com  o  fim  de  melhorar  a  situação 
económica. 

São  medidas  que  não  podem  ser  suspensas  depois  de  iniciadas,  sem 
grandes  inconvenientes;  por  isso  caberá  ao  futuro  governo  a  missão 
de  leval-asa  efíeito. 
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.   Taes  sSo,  Sr.  Presidente,  as  considerações  guraes  que  tenho  a  fazer, 
.  antes  de  tratar  detalhadamente  de  cada  uma  das  secções  em  que  se 
subdivide  o  ramo  de  administração  que  me  confiastes. 

Julgo  ter  percorrido  o  caminho  que  me  tracei  desde  o  inicio  da 
-administração:  o  caminho  duro  e  áspero  dos  princípios. 

Julgo  tel-o  percorrido,  calmo  sem  indifíerença,  firme  sem  obsti- 
nação e  sem  orgulho,  mantendo  sempre  com  os  adversários  a  to- 
lerância sympalhica,  como  é  dever  do  homem  publico,  que  trabalha 
pela  liberdade. 

Os  resultados  colhidos,  só  o  futuro  poderá  medir-lhes  o  valor; 

Na  época  da  acçSo,  as  paixões  e  os  interesses  dividem  os  homens 
em  amigos  e  adversários ;  e  tão  suspeito  é  o  juizo  de  uns  como  o  juizo 
dos  outros. 

Tenho,  porém,  a  consciência  de  ter  dado  a  Republica  tudo  o  que 
o  meu  espirito  poude  produzir. 

Agradeço  a  V.  Ex.  a  extrema  bondade  com  que  julgou  o  meu 
esforço  e  o  meu  trabalho. 


RELATÓRIO 


APRECIAÇÃO  DA  RECEITA  E  DESPEZA  DOS 
EXERCÍCIOS  DE  1S9S,  1899  E  1900 


EXERCÍCIO  DE  1898 


Em  meu  ultimo  relatório,  tratando  deste  exercício,  apresentei 
como  somma  de  sua  receito  a  quantia  total  de  1.107. 030: 245*018.  Era 
essa,  com  efleito,  a  importância  demonstrada  polo  balanço  provisório 
então  organisado  com  elementos  ainda  incompleta,  porque  algumas 
das  delegacias  liscaes  nos  Estados  não  haviam  podido  fornecer  ao 
Thesouro  lodos  os  dados  imprescindíveis  a  esse  trabalho,  attenta  a 
exiguidade  do  seu  pessoal. 

Tendo,  porém,  sido  posteriormente  remeltidos  á  Directoria  de 
Contabilidade  os  balanços  definitivos  do  quasi  todas  aquellas  repar- 
tições, com  excepção  apenas  das  do  Pará  e  Amazonas,  chegou-se  a 
verificação  de  que  a  mencionada  somma  da  receita  subiu  a 
1.125.740:281*920,  ou  seja  -  a  mais  -  18.701:036*902,  nella  com- 
putadas a  renda  ordinária,  a  extraordinária,  as  operações  de  credito 
e  a  sobra  do  anterior  exercício,  no  valor  de  301 .341:554*253. 

A.  cifra  da  correspondente  despeza,  que  no  alludido 'relatório  era 
aceusada  na  importância  de  894.146:786*160,  subiu  a  919.085:393$778, 
soffrendo,  portanto,  um  acerescimo  de  24. 93S: 607*31 8. 
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Isso  nao  obstante,  e  como  houve  augmcnlo  tanto  na  receita  como 
na  despeza,  o  referido  exercício  oflereceu  um  saldo  de  206. 654: 888$142 
em  favor  do  de  1899,  conforme  vereis  da  demonstração  adiante,  cum- 
prindo notar  que  a  apresentação  dos  dous  balanços  definitivos  ainda 
esperados,  das  Delegacias  do  Pará  e  do  Amazonas,  deverá  influir 
para  alterar  o  mesmo  saldo. 

Eis  a  demonstração  d'elle  nos  devidos  termos  : 


RECEITA 


ORDINÁRIA : 

Importação   2i5.819:495$S77 

.  Addicionaes   201:607$632 

Sabida   184:224$475 

Interior   71.304:061$607 

Consumo   12.517:588$098  300.026:977$689 

EXTRAORDINÁRIA   23.730:676$378 


OPERAÇÕES  DE  CREDITO 


Empréstimo  de  1895  .  . 
Funding  Loan.  .  .  . 
BiJietes  do  Thesouro.  . 
Emissão  de  papel-moeda 

>  »  nickel.    .  . 

>  >  bónus.    .  . 

>  bancaria.  .  . 
Auxílios  á  lavoura  .  . 
Recebido  da  Sociedade  do  Commercio  da  Bahia, 

por  saldo  do  debito  de  i. 000: 000$000   .    .  . 

Pagamento,  realisado  pelo  Eanco  da  Republica, 
do  empréstimo,  na  forma  da  lei  n.  133  C,  de 
23  de  setembro  dc  1893  

Idem  de  juros  


4:2665667 
17.601 :877$4S1 
17.466:666$666 
35.000:000$000 
1.262:000$000 
80.000:000$000 
340.714:370$000 
25:000$000 

6S5:961$286 


7.ãOO:000$000 
380:931$500 


Saldo  do  exercício  de  1897 


500.641 :07a$600 
301.341:õõ4$253 


Total  da  receita   1.125.740:281$920 


DESPEZA 


Ministério  da  Justiça  e  Kegocios  Interiores  . 

>  das  Relações  Exteriores  .... 

>  da  Marinha  

>  >   Guerra  ,    .  . 

>  >   Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 

blicas   

>        >  Fazenda  


22.952:317$230 
2.3D7:905.$69S 
32.0G3:9-1G$5S3 
4S.S91:235$220 

86.413 :115$755 
4G5.888:83i$345 . 


658.567:35i§83i 


Deposito  (deficit) 


11S.423:6Í2$16I 


—  3  - 


OPERAÇÕES   DE  CREDITO 

Resgate  de  apólices   99.009:400*000 

>.    >  papel-moeda   380:93i$500 

»    na  fórma  da  loi  n.  ÍS3  C,  cio  23  do 

setembro  de  1893    7.500:000$000 

Empréstimo  ao  Banco  da  Republica.    .    .    .  35.000:O0O$00O 

Auxílios  ã  laToura   ii4:093$28<> 


142.094:429$78<3 


Total  da  de«peza   919.085:393$778 

Da  confrontação  da  receita,  no  valor  de  .    .   1.125. 740: 281$ 920 

e  da  despem,  no  de   919.085:39a$778 

resulta  um  saldo  na  importância  de   206.654:888$  142 

que  passa  para  o  exercício  de  1899.  ===== 


EXERCÍCIO  DE  1899 

A  synopse  que  no  passado  relatório  vos  apresentei,  com  referencia 
ao  exercido  de  que  trato,  fòra  mandada  organisar  tendo  em  vista 
não  só  os  elementos  incompletos  de  que  dispunha  a  Directoria  da 
Contabilidade  do  Thesouro,  e  que  demonstravam  resultado  muito 
aquém  da  realidade  na  .  arrecadação  da  receita.,  mas  também  os  dados 
estatísticos  existentes  na  Directoria  das  Rendas  Publicas,  dados  esses 
que  melhor  e  mais  fielmente  patenteavam  a  importância  da  mesma 
arrecadação. 

Para  organisação  do  balanço  provisório,  que  ora  vos  offereço,  foram 
empregados  os  mesmos  elementos  reunidos  e  combinados  entre  si, 
visto  continuar  a  deficiência  de  informações  por  parte  de  varias  das  mais 
importantes  delegacias  íi*caes  e  alfandegas,  algumas  das  quaes  ainda 
não  enviaram  ao  Thesouro  grande  numero  de  balanros  parciaes,  indis- 
pensáveis, entretanto,  para  um  trabalho  completo  e  definitivo. 

O  resultado  que  a  demonstração  abaixo  apresenta  ha  de,  pois.  ne- 
cessariamente soffrer  alteração  quando,  em  face  dos  dados  que  terão  do 
ser  presentes  a  este  Ministério,  se  puder  elaborar  o  balanço  definitivo 
do  exercício  em  questão. 

Passo  a  offerecer  á  vossa  apreciação  o  balanço  provisório  a  que  me 
tenho  referido. 


Eil-o : 

RECEITA 

ORDINÁRIA  : 

Importação   1M.  1-11:893*133 

Entradas,  sahidas  o  estadia  de  navios.    .  0SS:015$35Ú 

Addicionaes   1G8:12G$403 

Interior   82.880:706$G10 

Consumo   22.651:719?027 

Somma   270.230: 190$913 

EXTRAORDINÁRIA   19.29f.:070$509 

Total  jd  escripturado  (tabeliã  n.  1)  .    .    .    .  283.52G:5Gl$422 

Parte  ainda  não  escripturada  e  calculada  proporcionalmente 

aos  balanços  que  faltam   2S.532:261$0õ7 

Deposito  (liquido}  conforme  ;i  tabeliã  n.  2    15.004 :701$041 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO 

Emissão  Fundimj  Loan   25.S-1G:  45?$813 

,      de  moeda  nickel  S40:000$000 

Pagamento  proveniente  de  auxílios  á  lavoura.    .  2.503:119.$523 

Empréstimo  externo  de  1S95    10:000$Qii7  29.200:240*003 

Saldo  do  exercício  de  1893,  sujeito  a  liquidação   20O.G54:888$N2 

Tolnl  «ln  receita  •     .  569.518:657S665 

DíSPíZA 

llinisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores   .   .  20.S24:200$4i2 

»        das  Relações  Exteriores   i.40S:Sf>9$49y 

da  Marinha   2-3. 79(3 :Í21$S98 

»         »  Guerra   4l.2O4:90O$O03 

»  >  Industria.  Viação  e  Obras  Publicas.  70.ÍU2:370$S99 
»         »  Fazenda   .     110. 135:391$038 

Somma,  já  escripturada,  conforme 

a  tabeliã  n.  3    271.312:209$749 

Somma  da,  despeza  aiuda  não  es- 
cripturada   SL.37i:Sô5$203         355.084 :074$902 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO 

Resgate  do  papc-i-moeda   17. 149:G2ô$000 

Total  da  despe/a   372.833:70:ã9~>2 

Da  comparação  eu  Ire  o  lolal  da  receita,  na  im- 
portância de   569.518:657^665 

e  o  total  da  despega,  na  de   372.833:703$952 

resulta  um  saldo  favorável,  dc   196.684:956$713 


que  passa  a  figurar  na  synopse  do  exercício  de  1900,  e  que  ainda 
depende  de  liquidação  definitiva . 


EXERCÍCIO  DE  1900 


A  synopse  que  venho  apresentar-vos  com  referencia  a  este  outro 
exercício  foi  também  constituída  pela  mesma  fórma  empregada  na 
relativa  ao  de  1899.  Aos  elementos  incompletos,  de  que  dispunha  a 
Directoria  de  Contabilidade,  para  sua  elaborao.no,  foi  necessário  juntar 
os  que  possue  o  Thcsouro  ainda  dependentes  de  confronto  com  os 
balanços  parciacs  das  delegacias  e  das  alfandegas  da  União  para 
que  possam  servir  de  base  a  um  balanço  mesmo  provisório. 

A  parte  já  apurada  da  receita  e  da  despeza  do  exercício  de  que 
trato  figura  na  mencionada  synopse  <-om  a  indicação  d;;  —  já  escri- 
pturada — ;  a  que  tem  de  ser  opporlunamente  comparada  com  os 
balanços  parciaes,  ainda  não  rometlidos  ao  Thesouro,  foi  ahi  lançada, 
conforme  vereis,  com  a  competente  nota  de— -ainda  não  escripturada. 
Graças  a  esse  systema,  adoptado  no  Thesouro  desde  que  começou  o 
atraso  no  aviamento  dos  trabalhos  subsidiários  e  na  sua  expedição 
por  parte  das  alludidas  repartições  de  Fazenda  nos  diversos  Estadas, 
consegue-se  uma  demonstração  menos  incompleta  e  mais  de  accordo 
com  a  verdade  na  arrecadação  da  receita  e  no  dispêndio  dos  dinheiros 
públicos. 

Dada  esta  explicação,  indispensável  á  ■  elucidação  do  assumpto, 
passo  a  fazer  a  transei-ipção  da  dita  synopse,  que,  como  vereis,  está 
de  accordo  com  as  leis  n.  6i0,  de  14.  e  n.  6:>2,  de  23  de  novembro 
de  1899,  que  mandaram  adoptar  o  systema  de  distribuição  das  rendas 
e  despezas  publicas  em  duas  secções  distinctas,  uma  —  ouro  —  e  outra 
— '  papel. 

Eis  a  synopse: 


RECilTA 


ORDINÁRIA 


OURO 


Importação  

Entrada,  sahida  e  estadia  de  navios  . 
Addicionaes  


7.547:  r>22$004 
200:544$295 


Ò7.344:13ÃS172 
12:275S625 
9G:449$4i2 


Interior. 
Consumo 


«52.6Í3:737$0CS 
22.312:D43$2iS 


ouuo  PAPiir, 

EXTRAORDINÁRIA                                          2.682:2668471  W.885:0i9$328 

Fnndo  do  resgato   1.001:8825828 

*     «  garantia   3.881:322^558 

Emissão  do  Funding  Loan   20.538:119$592 

Somma  já  escripturada .   .   .      35.594:811§380  174.016:025$645 
Somma  ainda  não  escripturada  e  calculada 
proporcionalmente  aos  balanços  que 

fílltam                                             16.839:676$079  103.SG7;028$63g 

Total  das  duas  sommas.    .    .      52.434:4S7$459  277.883:054$281 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO 

Emissão  de  moeda  nickel   286:000$000 

Auxílios  á  Laroura  ;  recebidos  do  Banco  Commer- 

cial  e  Hypothecario  de  Campos   252:000$000 

Somma   27S.42i:054$281 

Saldo  de  1899,  sujeito  a  liquidação   .    .'.    .           1.958:137^881  191 .726. 7988832 
xotai  da  Reeeita.  .  .  .  54.392:645$340  473.147:853$U3 


DESPEZA 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores.   .    .           16:385$776  19.951 :149$547 

>  das  Relações  Exteriores                            792:125*949  500:263$09i 

da  Marinha                                             50:534*996  16.550 :005$887 

>  >  Guerra                                               i:38i$556  26. 309 :2S4$399 

>  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas.       S.127:7S5$3S9  50.830:5628048 

>  >  Fazenda.  .                                     19.787:0268201  63.043:4S6$67í 

Somma  já  escripturada.    .    .      2S. 781:2393867  iS3.244:75i$643 

Somma  ainda  não  escripturada.                              S.066:223$972  S5. 632:2485357 

Depósitos  (liquido)                                                 166:6605745  13. 064:377*245 

xotai  da  Despezn  .  .  .  37 . 014; 129$584  281 .941 :377$245 
Do  confronto  entre  o  total  da 

receita,  na  importância  de.    .    .      54.392:64õ$340  473.147:853$113 

e  o  total  da  despesa,  na  de.    .    .      37.014: 129$584  281.941:377$245 

resulta,  como  se  vè,  um  saldo  de.  17.378:õÍ5$7õ6  19i.206:475$86S 
que  passa  para  o  exercício  corrente. 

Cumpre  notar  que  o  saldo  acima  demonstrado  esta  sujeito  a  mo- 
dificação para  mais  ou  para  menos,  pois  depende  de  liquidação  defi- 
nitiva, que  só  poderá  ser  effectuada  em  época  opportuna,  quando  fo- 
rem presentes  ao  Thesouro  todos  os  balanços  que  se  lazem  indispen- 
sáveis para  a  mesma  liquidação. 


DIVIDA.  ACTIVA 


EXTERNA 

Da  Republica  Oriental  do  Uruiyiiay—  É  de  23.50 1:1G5$470 
actualmente  o -total  d'esta  divida,  conforme  se  vê  da  tabeliã  sob  n.  a, 
appensa  ao  presente  relatório. 

Comparada  com  a  do  anno  passado,  accusa  um  accrescimo  na 
importância  de  405:498$527,  proveniente  do  juro  respectivo  durante  o 
anno  decorrido. 

Da  Republica  doParaçaay-  Continua  a  ser  de  135:718$980 
a  importância  total  d 'esta  divida,  representada  por  letras  já  vencidas 
e  protestadas,  nenhuma  das  quaes  foi  ainda  resgatado. 

INTERNA 

Do  Estado  da  Bahia- —  Subiu  a  £  1.408.933-1-8  a  divida 
d'este  Estado  para  com  a  União,  proveniente  da  garantia  de  2  °;0  a  sua 
estrada  de  ferro . 

Essa  importância,  calculada  a  diversos  câmbios,  corresponde 
actualmente  a  lS.r)6'J:518$014  em  moeda  papel,  apresentando  um  au- 
gmento  de  £36.360,  ou  sejam:  43i:80Q$,  correspondentes  aos  juros 
vencidos  o  anno  passado  e  pagos  pelo  Thesouro  Federal. 

Do  Estado  de  Pernambuco  —  Elevou-se  a  £  700.212-16-10, 
ou  seja  a  9.589:921$~>77,  moeda  papel,  calculadas  a  diversos  câmbios. 
Houve,  portanto,  nesta  divida  um  augmento  de  303:898$4i4.  resultante 
dos  pagamentos  realisados  em  Londres,  pela  Delegacia  do  Thesouro. 
durante  os  dous  semestres  do  anno  próximo  pasmado,  e  correspon- 
dente a  £  23.087-7-0. 

DIVIDA  PASSIVA 

EXTERNA  FUNDADA 

Importa  actualmente  em  £41.008.576-8-0  esta  divida,  conforme  a 
demonstração  constante  da  tabeliã  annexa  sob  n.  •">. 

Sendo  de  £  38.639.291-7-0,  no  passado  exercício  subira  a 
£  41.508.876-8-0,  pela  emissão  do  títulos  do  Funding  Loan,  no  valor 


de  £  2.869.585-1-0,  conformo  o  Accordo.'  Financeiro;  lendo  sido 
realisada,  porém,  uma  omorlisaçíío  d'e.ssa  mesma  divida,  na  impor- 
tância de  £  500.300,  ficou  ella  reduzida  á  cifra  que  acima  deixei 
consignada,  Isto  é,  a  £  41.008.576-8-0. 

A  amortisaçuo  a  que  alludo  acha-se  demonstrada  na  tabeliã  an- 
nexa,  sob  n .  6. 

Pela  tabeliã  n.  7  vereis  que  foram  feitas  para  Londres,  de  abril 
de  1900  até  março  do  corrente  anno,  remessas  de  dinheiro  na  impor- 
tância total  de  £  2.034.357-0-9,  ou  seja  -  18.083: 173$G07,  ao  cambio 
de  27. 

INTERNA  FUNDADA 

O  total  circulante,  em  Hl  de  marro  do  anno  corrente,  era  da  quantia 
de  483.520:600ã,  isto  é  —  a  mesma  que  no  anno  de  1900,  visto  nào  se 
haver effectuado  amortisação  alguma. 

Empréstimo  de  1S<>H  (G  °/0  ouro) -Em  31  de  março 
do  corrente  anno  era  de  6.710:000$  o  total  circulante  deste  empréstimo, 
tendo  soffrido  um  abatimento  dc  417:500s000. 

Empréstimo  de  lts7í>  <,t  1/2  o/p  <>Ui  o>  —  O  total  circulante 
deste  empreslimo,  quó  a  31  do  março  do  anno  próximo  passado  ora  de 
25.549:500$,  graças  a  uma  amortisação  oílcctuada  na  importância  de 
1.486:500$,  já  consignada  em  meu  ultimo  relatório,  continua  a  sor 
d'aquelle  mesmo  valor  actualmente,  conforme  vereis  da  correspon- 
dente tabeliã  sob  n.  8. 

Empréstimo  de  ísor  (»  o-0  p^pel)- Continua  a  ser  de 
60.000:000$  o  valor  total  das  apólices  representativas  deste  empréstimo 
eem  circulação  ecc-ui  do  decreto  n.  2.695  de  29  de  novembro  de  1897. 

INTERNA.  FLUCTUANTE 

l>iversas  -  As  tabeliãs  sob  ns.  9,  10  e  M  demonstram  que 
nào  houve  alteração  alguma  nesta  divida,  que  continua  a  ser  de 
22:176*975  quanto  ao  total  da  anterior  a  1827,  nào  iuscripta  c  menor 
de  1006)  de  135:994^460  o  da  inscripta  no  grande  li.cro,  e  de  148:765*260 
o  da  inscripla  nos  Uvros  au:cUiar"s  dos  Estados  ainda  não  lanrada 
no  grande  livro. 
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LETTRAS  DO  TIIESOURO 

Conforme  vereis  na  tabeliã  sob  n.  14.  figuram  ainda  como  em 
circulação  algumas  lettras  do  Thesouro  na  importância  total  de 
17:r>00>:.  Devo,  porém ,  dizer- vos  que  taes  títulos  são  julgados  ha  muito 
prescriptos,  visto  que  jamais  foram  apresentados  a  resgate,  e.  portanto, 
como  si  não  existissem. 

Deus  de  defuntos  o  ausentes  —  O  saldo  i Testa  conta, 
segundo  se  vê  da  tabeliã  n.  10,  é  actualmente  <le  3.668:273*197,  tendi.» 
soffrido  um  decréscimo  na  importância  de  162:49]$577. 

De]>o.«itos  do  Monte  de  Soccorro  da  Capital  l^e- 
derai  —  Era  de  143:633$478  osald..  desta  conta  em  31  de  dezembro 
de  1900,  conforme  a  tabeliã  sob  n.  18.  Comparada  com  a  do  anno  pas- 
sado, que  ora  de  149:328*315,  ofTerece  uma  reducçâo  de  õ:694$837,  pro- 
veniente do  farto  de  serem  as  subidas  de  depósitos  superiores  ás 
entradas  dos  mesmos. 

Deposito»  publico.*  -  <)  total  d  "estes  depósitos,  que  em  31 
de  março  de  1900  era  de  X.50O:690si42,  desceu,  em  igual  data 
do  anno  corrente,  a  G.011:260->12(;,  s-»ffrend.i  uma  reducçâo  de 
2.4$9:424$016. 

Empréstimo  do  coíVe  de  orfâos  —  0  saldo  d'esta  Conta, 
que  em  1899  era  de  1 3. 385: 625*952,  baixou  a  12.577:942*311  em  19C0, 
conforme  «»  demonstra  a  tabeliã  sob  n.  15.  Sua  reducçâo  t««i  na  impor- 
tância de  789:G83$641. 

Depósitos  do  caixas  económicas— Era  de  117.846:S56$079, 
em  31  d.-*  dozembn»  de  190:),  o  saldo  d'estes  depósitos.  Comparado  com 
o  que  existia  na  mesma  data,  em  1899.  e  que  era  de  123.940:8885120, 
ofTerece  um  decréscimo  na  importância  de  0.10:):O32$O41,  devido  á 
grande  retirada  que  soffreu  por  ocrasiu"  da  crise  bancaria,  em  se- 
tembro ultimo.  (Vide  tabeliã  n.  17.) 

Depósitos  de  diversas  origens  —  Era  de  47. 575:346*335 
o  saldo  desta  conta  em  31  de  dezembro  ultimo.  Comparado  com  o  do 
anno  próximo  findo,  na  importância  de  45. 306:2105042,  verilica-se  que 
se  elevou  elle  a  mais  2.200:130.^43. 
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RELAÇÃO  DOS  DECRETOS  ABRINDO  CRÉDITOS  PARA 

O  EXERCÍCIO  DE  1900 


OURO 


Docroto  n.  3502,  do  2i  do  novombro  do  1S99— Abro  ao  MinMorio 
da  Fazonda  um  crodito  ospocial  para  paga- 
monto  do  dividas  relacionadas  por  Ministorios, 

ora  oxorcicios  findos  

»  >  3531,  de 20  do  dezembro  do  1S99  —  Abro  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  ura  credito  especial  para 
pagamento  do  despezas  foitas  com  a  recepção 
do   Sr.  Prosidonto  da  Republica  Argoivtina. 

Transferido  

»  »  3537,  de  27  do  dezembro  uo  1SM— Abro  ao  Ministério 
da  Marinha  um  credito  especial  para  indo- 
mnizar  o  capitão-tenento  Rodolplio  T.opos  da 
Cruz  das  vantagons  pecuniárias  do  quo  foi  pri- 
vado por  força  do  processo  a  quo  respondeu.  . 

>  »  35S9,  do  9  do  fovoroiro  de  1900  —  Abro    ao  Mi- 

nistério da  Justiça  o  Negócios  Interioros 
um  crodito  especial  para  pagamento  de  pré- 
mios do  obras  «cientificas  do*  Drs.  Candido 
Barata  Ribeiro,  João  Vioira  do  Araujo  o  José 

Isidoro  Martins  Junior  

»  j-  3027,  do  2S  de  março  de  1900— Abre  ao  Ministério  da 
Marinha  um  crodito  ospccial  para  pagamento 
da  diferença  de  salários  devida  a  operários 
extraordinários  dispensados  do  Arsenal  do 
Marinha  desta  Capital,  no  anno  do  ISO'.).    .  . 

>  t  3(337,  de  2  de  abril  de  19j0— Abro  ao  Ministério  da  In- 

dustria, Viação  o  Obras  Publicas  nin  crodito 
especial  para  occorrer  ao  pagamento  dovido  á 
«Ceará  Harbour  Corporation  Limited:»,  oin  vir- 
tude do  seu  contracto,  £  ÍOO.ijOO  

>  f  3043,  de  15  do  abril  de  19.10— Abre  ao  Ministério  da  Fa- 

zonda um  credito  especial  para  o  pagamento  de- 
vido a  Silva  Moreira  &  C.  pola  construcção  do 
cahique  nacional  Moreira,  cm  virtude  do  art. 
V.  n.  III  da  lei  n.  052,  do  23  de  novombro  do 

1S99  

»  »  Hòõi,  do  30  do  abril  de  v.KW  — Abre  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  um  crodito 
especial  para  pagamento  da  differonça  do  ven- 
cimentos dos  conduciores  do  la  o  3^  classes  da 
Estrada  de  Forro  Contrai  do  Brazil  .... 

>  >  3C72,  do  4  do  junho  do  1900 — Abro  ao  Ministério  da 

Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  um  credito 
cspocial  para  indomnisação  do  Banco  União  do 
S.  Paulo  o  do  engenheiro  Francisco  d'Almoida 
Torros.pola  rescisão  dos  respectivos  contractos 

do  fundação  do  nucleos  coloniaos  

t  >  30S3,  do  16  de  junho  do  1;>00— Abro  ao  Ministorio  da 
Justiça  o  Xogocios  Intorioros  um  crodito  sup- 
plementar  para  occorror  ás  dospozas  foitas  no 
sentido  do  impodir  a  propagação  da  posto  bubo- 
nica,  a  vorba— Soccorros  Públicos  .... 


P\PHL 


25«.):.r)S8*020 


1.3ii:S97.4.700 


3:21Gsv3T> 


2ti:4ôWi»0 


10:S'j34u00 


SS3:SSS*3S9 


9:ir.0§000 


31MC2Í0O7 


<JjO:000$000 


550:000á000 
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Doareto  n.  3085,  do  i'3  do  junho  do  Abro  ao  Ministério  da 
Fazonda  um  erodito  aspiicinl  para  occorrcr  ils 
dospoza»  com  o  rostannlnciin«nto  da  Alfandega 
do  Porto  Alogro  

»  »  3705,  do 20  do  julho  d"  iiiiV)—  Abro  ao  Mini-torio  da 
('morra  um  erodito  oxtraordinario  para  paga- 
•  mento  do  diárias  no  capitão  reformado  do  ex- 
orcito  Carlos  Forroira  do  Assumpção.    .    .  . 

»  >  3715,  do  27  do  julho  do  M  O  —  Abro  ao  Ministério  da 
Guorra  um  erodito  extraordinário  para  pagar 
ao  major  honorário  do  oxorcito  João  Bornardo 
do  Oliveira  Coimbra  o-,  voncimontos  correspon- 
dentes ao  tompo  om  quo  ostovo  dirigindo  uma 
turma  do  aluamos  da  aula  do  arithrootica  da 
Escola  Militar  do   ftrazil.  como  professor. 

>  >  372S,  do  ldoago-to  do  iWO— Abro  ao  MiDistorio  da 

Justiça  o  Negócios  Intoriores  um  erodito  espe- 
cial para  indomnizar  ao  Dr.  João  l'a;;lo  do 
Carvalho  das  dospezas  ouo  fez   na  Europa. 

quando  om  co:nmi><ãodo  Govorao  

»  »  3735,  cie  11  de  agosto  do  i'>.i0— Abro  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Iuterioro*  um  credito 
extraordinário  para  pagamento  do  premio  ao 
Dr.  Tito  dos  1'assos  do  Almoida  lio-as.  .jaando 
alumno  da  Faculdade  do  Direito  do  Recife  .  . 

>  »   3730,  do  11  do  agosto  do   1900— Abro  ao  Ministério 

da  Justiça  o  Negócios  Interiores  um  credito 
extraordinário  para  pagamento  dos  venci- 
montos  quo  compoio:n_ao'preparador  da  cadeira 
do  histologia  _da  Kacuídado  de  Medicina  >!o 
Rio  do  Janoiro,  I>r.|Ernani  Carlos  do  Mone/c-. 

>  >  .Í737,  do  il  do  ago«'.i  do  l'.W — Abre  ao  Ministério 

da  Justiça  •;  N^ocios  interiorc*  um  credito 
supplementar  ã  verba  12  — Jotica  do  Districto 
Federal  

>  >   373s,  do  11  de  agosto  de  li»00 — Abro  ao  Ministério 

da  Justiça  o  Negócios  Intoriores  ;;m  erodito 
extraordinário  para  pagamento  ao  iente  de  in- 
gloz  do  Gymnasio  Nacional,  Alfredo  Alexander 

>  »  3712,  do  l.">  de  agosto  do  ii>ÒO — Abro  ao  Ministério  da 

Marinha  um  credito  oxtraordinario  para  para- 
monto  do  sorviços  prostados  por  Antonio  Lucio 
do  Medeiros,  contractanto  do  supprimento  do 
ayua  e  do  illuminação  a  traz  aos  navios  da 
armada  o  cstabolocimontos  do  marinha  .    .  . 

*  >  37ri0.  ow  23  de  agosto  ue  W00— Abro  ao  Ministério  das 
Kclaçõos  Exteriores  um  credito  especial  para 
occorror  ás  dospezas  com  a  v-.viiicação  da  nas- 
cente do  rio  Javary  

»  »  37.".  1,  do2i  ue  agosto  do  W00— Abro  ao  Ministério  da 
Guorra  um  erodito  oxtraordinario  para  paga- 
monto  a  A.  Teixeira  Rodrigues  do  trabalhos 
realizados  na  fortaleza  da  I.*t;o  om  IS*.1.    .  . 

"  ■»  37i>y,  de  3  do  setembro  do  i'.»>i— Abre  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  um  cre- 
dito extraordinário  para  pagamento  dos  juros 
garantidos  á  «Compagnia  Auxiliairo  do  Chemins 
doForau  Brésil>,  rolativos  ao  oxorcicio  do  is'W 
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Decreto  n.  37(10,  di»  3  do  setembro  de  i-.iGU— Abre  ao  Ministério 
da  Industrio,  Viação  o  Obras  Publica»  um  cre- 
dito ospecinl  para  completar  vencimentos  dos 
ongonlioiro*  ajudantes  fia  Ustrada  de  Forro 
Central  do  Hrazil  

»  »  3705,  do  22  do  setembro  de  MOO  —  Abro  ao  Ministério 
ila  Justiça  o  Negócios  Interiores  uin  credito 
extraordinário  para  pagamento  do  ordenado 
ijno  compete  ao  juiz  de  direito  Dinamorico  Au- 
gusto do  Kego  Hangel  

»  »  37itr>,  de  22  de  setembro  de  l.M)  —  Abro  ao  Min  Florio 
«la  Justiça  o  Negócios  Interiores  uni  cedi  lo 
supplemenlar  para  pagamento  dos  subsídios 
dos  .Senadores  e  Deputados  

»  »  3767,  <io  22  de.  setembro  de  IW)  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  um  credito 
ile  7S:700."5.  sendo  32:700$  á  verba  — Secretaria 
do  tonado— c  -50:00;).*  á  verba— Secretaria  da 
Camara  dos  Deputado-;  

»  »  rt77:!,  do  2;  de  setembro  de  l'.»0s)  —  Abre  ao  Ministério 
du  Industria.  Viação  c  Obras  l'ub!icas  um 
credito  especial  [ara  o  pagamento  devido  a 
Alceste  rettcrlc  pela  coiislruceão  da  entrada 
de  rodagem  do  Torto  de  ("ima  a  l"guo;ra  de 
liraço.  no  listado  do  Paraná  

»  y  37SS.  de  .'i  do  outubro  de  1:J0J  —  Ab.-e  ao  Ministério 
<la  Fazenda  um  credito  extraordinário  para  o 
ligamento  de  vencimentos  de  tres  fieis  do 
urmazouida  Alfandega  do  Pará  

»  >  3791.  <ie  li  de  outubro  de  i'.>0;l  —  Abro  ao  Ministério 
da  .Iu.-ti(;a  e  Negócios  Interiores  um  credito 
extraordinário  para  indemiiisar  a  Joa-piim  da 
Silva  Garcez,  cx-porteiro  do  Pedagog-um.  dos 
alugueis  de  casa  <pie  pagou  

»  »  27'.>:i.  (lo  S  do  outubro  do  l.HJO  —  Abro  ao  Ministério 
da  Industria.  Viaeão  e  Obras  Publicas  um  cre- 
dito extraordinário  para  *cr  applicado  ás  dos- 
[K'za<  da  (.'omiiii<-«un  do  estudos  da  Kstrada  de 
Ferro  de  Catalão  a  Cuvabá  

*  =>   37'.>.">,  Ha  lu  <lo  outub.°o  de  l'.HH)  —  Abre  ao  Ministério 

da  .lus'.|i;a  e  Negócios  Interiores  um  credito 
supplemeniar  á  verba  li— Policia  do  Distrieto 
Federal—,  para  diligencias  polieiaes.    .    .  . 

*  j>   37'.H").  de  11  de  outubro  de  1-J00 — Abre  ao  Ministério 

da  Guerra  um  credito  especial  para  pagamento 
da  gratificarão  de  engajado  ao  ox-l°  sargento 
do  corpo  de  operário*  militares  do  Arsenal  do 
liuerra  desta  Capital.  Augusto  Candido  Pereira 
IJaptisla  d'()liveira  

"  >•  3SÚ0.  de  i."<  de  outubro  de  —  Abre  ao  Ministério 
da  Industria.  V.'a>;ão  o  Obras  Publicas  um  cre- 
d'lo  especial  para  lii|iiidai;ão  deliniliva  do - 
compromisso*  contraindo*  com  a*  companhias 
do  navegarão  i|iie  transportaram  immigranle* 
para  o  Itrazil  

>  »  3;S13.  de  IS  do  outubro  de  —  Abre  ao  Ministério 
da  .Iiist:«;a  o  Negócios  Interiores  nm  credito 
siipplemeiilnr. *eiido  líl:750>"  á  verba— Snb-:dio 
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ilo*  Sonailoro<:— p  177:ihh>..  á  verba— Subsidio 

«los  Deputados  

Deeroto  3811.  de  H  do  outubro  de  ltKSil  —  Abre  ao  Ministério 
ila  Juxtiça  e  Negociou  Interiores  um  credilo 
supplomentar,  sondo  :<2:700i£  á  verba  —  Secrc- 
luria  do  Senado— o  lii-.OOOjf  á  verba— Secre- 
taria da  Camara  do<  Deputados  

»  •»  3Si(».  de  ltt  de  outubro  do  \W)  —  Abre  ao  Ministério 
ilas  Kolaçõos  Hxtoriores  um  credito  supple- 
mentar  para  pagamento  <lo  pessoal  e  material 
da  cominissão  de  limites  

»  »  oS17.  dciíl  do  outubro  do  t'.n)0 — Abro  ao  Ministério 
da  Industria.  Viação  o  Obra*  Publicas  um  erc- 
ilito  extraordinário  para  occorrer  ás  despe/as 
de  transporto  de  '"migrantes  cearenses  . 

»  »  Jíil-í.  ileíi  de  outubro  d»  ItfUO  —  Abre  ao  Ministério 
d;i  Industria.  Viação  n  Obras  Publicas  um 
■■redito  extraordinário  alim  de  ser  applicado  ás 
"bra<  complementares  do  do  i.uiixadá  ■■ 

;'i  oonstrueção  de  outros   no  Kstado  do  ÍVarS. 

?.  »  de  de  novembro  do  i*.N »i> —  Abre  ao  Ministério 
■Li  ("iiiPrra  um  credito  extraordinário  para  pa- 
gamento ao  capitão  de  tVagata  Alfredo  Augusto 
do  l.iuia  Parros  e  outro-:  professores  <to  Coi- 
iegio  Militar  desta  Capital.  ordenados  .;■■■.■ 
deixaram  de  receber  

>  »    "Vil.  de  '.•  de  novembro       P.kh) — Abre  ao  Ministério 

■  la  l"azein!a  um  credito  especial  para  paga- 
mento ■  !••  d-spi-zas  comi  o»  preparativos  feito, 
pela  Directoria  do  .lardim  P.otanico.  para  re- 
ceber a  visita  iIo  Sr.  Presidente  da  Uepubliea 
Argentina  

>  -   3i2t.de  10  do  novembro  de  1A>  >  —  Abre  ao  Ministério 

i!a  Justiça  e  Negócios  Interiores  uui  ■  ■redito 
stipplementar  á  verba — Socço.-ros  publico.. 

•>  .  :!■>'-".  d'.-  17  de  novembro  de  Itíii»  —  Abre  ao  Ministério 
■!a  Justiça  e  Negócios  Interiores  mu  credito 
supplomentar.  sendo  o2:700S  á  v.-rba— Secre- 
taria do  Sotiado  — e  ii>: '.ii  >>  á  verba  —  Secre- 
taria da  Camara  dos  Deputados  

j>  »  livis,  de  17  de  novembro  de  UHJ')  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios1  Interiores  um  credito 
siipplenioiiiar.  sendo  lll:7.">(i.<  á  verba— Subsidio 
i':os  Senadores —a  177:tVii>s:  á  verba— Subsidio, 
dos  Deputados   

•  "•  ''°  novembro  de  i.m:-)  --  Abro  ao  Mi- 

nistério da  Justiça  e  Negocio»  Interiores  um 
credito  especial  para  pagamento  a  titulo  de  rr- 
oouipen«a  nacional  ao  Dr.    I-Muardo  Chapot 

PieVOst  

»  n.  oS!e.  d  •  l'J  de  no\enil.>ro  de  TA*)  —  Abre  ao  Minisl-.-rio 
da  Iiiiluslria.  Viação  e  Obras  Publicas  um 
credito  extraordinário  para  ser  applicado  na 
coiistrucção  de  obras  do  utilidade  publica  no 
I-Slmlo  do  Ceará  

»        «■   SiSi.  ilo  l1.'  de  novembro  de  l'.KXI  — Abre  ao  Ministério 

■  Ia  Industria.  Viação  e  Obras  Publicas  um  cre- 
dito extraordinário  para  occorrer  ás  despoja» 
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de  agazalho  o  outras  relativas  aos  rntirantoi 

ceavonsos   

Decreto  n.  3842,  do  4  de  dozombro  do  1000— Abro  ao  Ministério  da 
Fazoada  um  crodito  especial  para  pagamento 
do  oncarrogado  da  guarda  o  consorvaçuo  da 
fazoada  dos  cDols  Rios»,  Jose*  Joaquim  Uay- 
mundo  Sobrinho  

>  »  3SM,  do  5  do  dozombro  do  1900— Abro  ao  Ministorio  da 

Marinha  um  crodito  ospocial  para  pagamonto 
do  ordonado  devido  no  actual  oxoroicio  ao  ox- 
Secrotario  do  Arsonal  da  Bahia  Odorico  Car- 
neiro Ribeiro  

»  »  3846,  do  6  do  dezembro  do  MOO— Abro  ao  Ministério 
das  RolaçSos  Exteriores  um  credito  ospocial 
para  roforço  do  antoriormonto  aborto  para 
substituição  dos  marcos  arruinados  na  fron- 
teira do  Porú  

>  '    »  3817,  do  6  do  dozombro  do  1900— Abro  ao  Ministério 

das  Rolaçõos  Extorioros  um  credito  ospocial 
para  liquidação  definitiva  das  roclamaçõos  do 
diversas  legações  ostrangoiras  do  imposto  so- 
bro navios  das  rospoctivas  nacionalidades,  in- 
devidamente cobrado  poios  Estados  do  Pornam- 

buco  o  Alagoas  

»  >  3S4S,  do  7  -do  dezembro  do  1900 — Abro  ao  Ministério 
da  Guerra  um  credito  extraordinário  para 
pagamento  ao  bacharel  Maximino  do  Araujo 
Maciol  da  gratificação  quo  doixou  do  receber 
como  professor  do  Collogio  Militar  dosta  Capital 

>  »  3S-19,  de  7  do  dezombro  do  1900 — Abro  ao  Ministorio  da 

Guorra  um  credito  especial  para  o  pagamento 
do  vencimentos  atrazados  do  pessoal  oncarro- 
gado da  conservação  da  Fabrica  do  Forro 
Ipanema   

>  >  3850,  de  S  de  dezombro  do  1900— Abro  ao  Ministorio  da 

Justiça  o  Negócios  Interiores  um  crodito  ospe- 
cial  para  pagamonto  do  voncimontos  do  escro- 
vonte  do  Juizo  Federal,  Antonio  Rodrigues 

Gonsalves  do  Macedo  

»  >  3S51,  do  11  do  dezembro  de  1900— Abro  ao  Ministorio 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  um  cre- 
dito especial  para  liquidação  de  contas  do.  ' 
1399,  de  divorsas  companhias  estrangeiras  do 
cabos  teiegraphicos  em  trafego  mutuo  coíu  a 
Repartição  dos  Tolographos  

>  »  3852.  de  11  do  dozembro  dc  19'.V)— Abro  no  Ministério 

da  Fazenda  um  credito  especial  para  paga- 
mento do  despezas  feitas  com  a  rocopção  do 
.Sr.  Presidente  da  Ropublica  Argentina  .    .  . 

>  »  3853,  de  12  do  dezembro  do  lyOO— Abre  ao  Ministorio 

da  Marinha  uui  crodito  ospocial  para  pagamento 
ao  almirante  Jcronymo  Francisco  Gonçalves 
da  diíforonça  do  vencimentos  desde  a  data  do  sua 
roforma  até  a  do  sua  reversão  ao  sorviço  activo 

da  armada  

>  >  3S35,  do  13  do  dozombro  do  1'JOO— Abro'ao  Mini.-lerio  da 
Guerra  um  credito  supplemontar  á  verba  II 
—  Etapas  
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Decreto  n.  ysE»7,  do  i.">  do  dewwibro  do  lwx> -Abro  ao  Mini-torio 
da  Industria,  Viação  o  obrai  Publicas  um  cre- 
dito especial  para  sor  abdicado  a  indomni- 
sação  dos  bordoiros  do  Joseph  Haucox  .    .  . 

»  »  3S01,  do  15  do  dezembro  dn  IV)  I  -Abro  ao  Ministério  da 
Justiça  o  Negócios  Interiores  um  crodito  sup- 
plomontar,  «ondo  :I2:7U'$  a vorba —  Socrolaria 
do  Sonado  —  o  1G:o<ju$  a  verba  —  Secretaria  da 
Camara  dos  Deputados  

»  »  3SG2,  do  15  do  dozorabro  do  1900  —  Abro  ao  Ministério 
da  Justiça  o  Nogocios  Interiores  um  crodito 
supplomontar,  sondo  :  137:02õ.<  á  vorba  —  Sub- 
sidio dos  Sonadoros  —  o  -101:100$  &  vorba 
«Subsidio  dos  Deputados  

»  »  3S60,  dc  21  do  dozombro  do  1900— Abro  ao  Ministério 
da  Guerra  um  crodito  extraordinário  para  o  pa- 
gamento ao  1»  tenonto  da  Armada  Nelson  do 
Vasconcello*  o  Almeida,  do  vencimentos  quo 
deixou  do  rocobor  como  professor  do  Collogio 
Militar  dosta  Capital  

»  >  3S72,  do  22  do  dozombro  do  1900— Abro  ao  Ministério 
da  Fazenda  um  crodito  especial  para  paga- 
mento dc  material  fornecido  á  Casa  da  Moeda. 

»  »  3*73,  do  22  do  dezembro  de  1900— Abro  ao  Ministério 
da  Fazenda  um  credito  especial  para  pagamor.- 
to  dc  vencimentos  do  ox-inspecior  da  Caixa  do 
Amortização  Manoel  Antonio  Fernandes  Trii:o 
do  Loureiro  

»  »  3S7-1,  do  22  de  dozembro  do  1900  —  Abro  ao  Ministério 
da  Fazenda  um  credito  supplementar  á  verba 
20  — Fiscalisação  o  mais  dospezas  dos  impostos 
do  consumo  

>  »   3S75,  de  22  do  dezembro  do  1900 — Abre  ao  Ministério 

da  Justiça  o  Negócios  Interiores  um  credito 
supplomontar  á  verba  —  Ajudas  do  custo  aos 
membros  do  Congrosso  Nacional  

>  >  3570,  do  22  de  dozembro  de  1900  —  Abro  ao  Ministério 

da  Justiça  o  NogociosJ  Interiores  um  credito 
supplemontar  á  verba  —  Gymaasio  Nacional  — 
para  occorror  a  dospezas  com  exames  prepara- 
tórios   

>  »   3SS0,  de  27  do  dezembro  do  lvOo— Abre  ao  Ministério 

da  Mariuba  um  credito  especial  para  occorror 
ao  pagamento  da  ultima  prestação  do  encou- 
raçado  Floriano,  ao  do  ou'.ra>  encosunondas. 
ao  das  obras  feitas  no  cruzador  Trajano  . 

>  >   3-Siiij.  do  29  do  dozembro  de  ÍVJO — Abre   ao  Ministério 

da  Justiça  o  Nogocio.-  Interiores  um  credito 
especial  para  as  obras  do  conservação  o  segu- 
rança do  prédio  onde  funeciona  a  Camara  do< 
Deputados  

»  »  3$5»7,  do  2*.)  do  dezembro  do  1900  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  um  credito  os- 
pocial  para  pagamento  de  dospezas  com  o  ma- 
torial  da  Secretaria  da  Camara  dos  Deputados 

»  »  3&SS,  do  31  do  dezembro  de  190")  —  Abro  ao  Ministério 
das  Kolaçuos  Kxtcrioros  um  crodito  ospccial 
para  ser  ontroguo  como  recompensa  nacional 
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ao  Dr.  .losrf  Marin  da  Silva  Paranhos  pelos 
corviços  prestados  «ias  iiiíssõon  nspociaos  do 
arbitramento  de  Washington  e  IJerna  .  .  . 
11.  3S91,  do  i  do  janeiro  «lo  1001  —  Abro  ao  Ministério  «la 
Justiça  o  Negócios  Interiores  um  credito  ex- 
traordinário para  pagamento  ao  escrivão  do 
juiz  seccional  no  listado  do  Piauliy,  .losuino 
Jose"  Rodrigues  de  Carvalho  e  ao  juiz  de  di- 
reito em  disponibilidade  T>r.  Francisco  José! 

da  Silva  Porto  

»  3802,  de  2  do  janeiro  de  1001  —  Abro  ao  Ministério  da 
Fazenda  um  credito  especial  para  pagamento 

do  dividas  do  exercidos  findos  

»."  3S9G.  de  12  de  janeiro  de  1901  —  Abro  ao  Ministério 
da  Industria.  Viação  e  Obras  Publicas  os  cré- 
ditos especiaes  do  220.555  e  11.702  francos 
para  pagamento  do  saldo  de  contas  atrazadas 
o  indemnisações  devidas  á  Administração  do 

Telegrapho  Oriental  

»  3S97.  de  12  de  janeiro  de  1901  —  Abro  an  Ministério 
da  Industria.  Viação  e  Obras  Publicas  um 
credito  extraordinário  para  occorrer  despe- 
zas  do  agasalho  e  .soccorros  aos  retirantes 

cearenses  nos  Estados  da  União  

>  3<0S,  de  12  de  janeiro  de  1001  —  Abro  ao  Ministério 
da  Industria.  Viação  c  Obras  Publicas  um 
credito  sunplemonlar  para  pagamento  das  la- 
rvas do  esgoto  desta  Capital  

x>  3005.  de  li  de  janeiro  de  lí)úl  —  Abre  ao  Ministério  . 
da  Fazenda  um  credito  especial  para  liquida- 
ção do  direito  creditório  reconhecido  a  Karl 
Valais  &  Coinp..  Augusto  Leuba  &  Comp.  o 
Arctz  &  Comp..  por  accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  de  20  de  outubro  de  1900.  .  . 
»  3*J7,  de  10  d,>  janeiro  de  1901  —  Abre  ao  Ministério 
da  Industria.  Viação  c  Obras  Publicas  um 
credito  siipplomentar  para  rejrularisação  final 
das  despozas  Jc   isOS  paga-;  pela  listrada  do 

Ferro  Central  .lo  IJrazil  

>  300S,  de  21  de  janeiro  de  1001  —  Abre  ao  Ministério 
da  Fazenda  um  credito  especial  para  liquida- 
ção da  indomni-ação  devida  no  Dr.  João  do 
Carvalho  Soares  Rrandão  Sobrinho  cm  virtude 
do   accordão  dn  Supremo  Tribunal  Federai 

de  IS  do  dezembro  d<:  1S>.»9  

»  3900.  do  21  de  janeiro  de  lite.il  —  Abre  ao  Ministério 
da  Fazenda  um  credito  Mipplenioiitar  á  verba 
—  Recebedoria  da  Capital  Federal  .... 
»  3011,  de  20  de  janeiro  de  1001  —  Abre  ao  Ministério 
da  Industria.  Viação  c  Obras  Publica*  um  cro- 
díto  especial  para  o  pagamento  de  restituições 
devidas  a  Severino  Passos  N'uue<J.  proveniente 
do  pedágios  a  «ju.i  o  mesmo  tinha  direito  .  . 
v  3023,  de  10  de  fevereiro  do  10M  —  Abre  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Oh -as  Pub!iea<  um  c  o 
dito  especial  para  occorrer  ás  dospezas  com 
a  construcção  da  linha  tclographira  d*  Cnvahi 
a  Corumbá  


OftlO  IWI-KL 

—  300:090.}000 

—  2:417^338 
2  S :  3  i7>--l  3  í       1 . 690 :  7L'0ç37G 

02:0S<vs;:27  — 

—  10-.):0()0.?0J0 

—  2.912:075s52õ 

G0'.::OiS.<79S 

—  2S7:Sy:?920 

lSl.fi£7 
53:930.;000 

9: 13&J000 
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Dcerolo  n.  3000,  .In  2'.  do  fevereiro  do  i.Ht-vb.-n  ,i0  Ministo;-j0  da 
Fazenda  itm  credito  siipplemontar  ;i  verba  «Caixa 
d>  Amortização  .,  para  o  pa<:ain«nlo  >Ia  en- 
coniincnda  'lo  nota--,  cambio  27  por  \<t.    .  . 

»  »  Cí«S.  <Ic  i"i  ilo  iVvi'1-Pirn  do  1>01  —  Abs-e  ao  Ministério 
ila  razoiula  mu  c:-o.lilo  ««pncal  ,,ara  paga- 
mento 'lo  ordenados  devidos  ao  ex-eonf-venti 
•Ia  Alfandega  -Io  O.v.i.  I-Vancisco  d«  I'anla 
Allin,|i|or.|iio  Maranhão  

»  *  :»  !'.»,  do  i-i  rl..  fi-v-roiro  p/ji  _  Ai,i.„  a0  Mini^Lvio- 
'la  Fazenda  um  credito  Mip|ilom"niar  para 
pagamento  '1"  pnrriMilagoiis  a  empregados  do 

'livoiv-as  Alfandogas  

-  £>!■.>.  -!<■  7.1-1  inar-.-o  do  íyiii  _  a!»:-o  ao  Mini-t<\-j0  -Ia 
Industria.  Viação  o  Obras  Publicas  um  cro.h-.o 
especial  para  papar  a  I-Movãn  Cunha  a  impo;-- 
lan.-ia  -las  lo--.-as  ,]•<  sua  propriedade  cm  .pio 
foram  ioca!;sa-ios  iumiigrant-s  na  "x-colonia 
P.rus.pi...  .lo  ]-Ma.lo  -!■)  S:i:i-.:i  Catharina. 
*  ■'■'x''-  ,]"  I-  '1"  marco  do  !  -  a!.:--'  ao  MiuM-rio 
In-iu-tr.a.  Viação  <•  Obras  Publicas  „:n 
credito  ix-pocini  pura  oo-orr".-  ao  pagamento 
■I-  -Maria*  do  transporto  aos  engenheiros 
roiiiluctoros  -ia  Iiisp<v.;ão  do  <>],r.is  Publicas 
ii"»ta  Capital  

>  -   "'.i.V..  .io  li      marro    -i-    W-l  —  Abro  ao  Ministério 

"ia  IiHlu-tria.  Via-.-ão  o  Obras  Pu "-.I ic;i-  uni 
credito  especial  para  param-nto  ao  "se:-.- 
plurario  -io  Thcsouro  Da -io  Caetano  -!a  Silva, 
por  trabalhos  do  ;0-jia.ia  de  comas. o:n  I.on.ir*-. 

»        »  3.W.  de  1-;  .Io  .,iar.;o  d«   VJM  _  Ai»ro  ao  Mini-t-rio 
-Ia  Iii.iiis'.-ia.  Viarão  o  obras  PubPeas  u:„  r»o- 
-lito  .•-p.-cial    para  o,:,-on-o ;•  ás  -i.-spezas 
transporte  de  retirantes  cearenses  o  outra-;. 

>  »  .Io  ls  marco  de  U-U  .._  Ai,..„  no  Ministério  -la 
l-':izon-ia  uui  --redito  especial  para  in-iomnisaeão 
devida  a  I-Muardo  Ma.-tins  &  C.  em  vi-.-tii-!i>  do 
acoordão  -io  Supr»:no  Tribunal  lodoral  -Ir  -io 
agosto  -lo  K>';>  

»  "  39<V,.  -i->  ti  -io  marro  <i-  p>:i  —  Abro  ao  Ministério  -!a 
.lu-tira  -  Negócios  Interiores  u-.-i  novo  cro-li'.o 
siippl-nioiitar  á  vrl-a  ■.- Soocorro-;  Publico^  «. 
■>  »  "W-.  de  inan.-o  '!••  l'.)-H  —  Abre  ao  Ministério  <!a 
Ciiior-a  uli  cro-hto  si:ii.,.i-v>ié!it.ir  para  o  pai;a- 
inonto  -!•■>  transporto  -!.>  tropa<.  oarL-a»  .»  ba- 
pap-n-s.  pU-  

»  »  ilo  Í7  -I-'  in.ir-.-o  l'J;!t  —  Abro  ao  Minist.-rio  >!a 
1'azomla  3 1 ih  --rr.lito  supplniiontar  á  vorba 
«;  Mc-as  -!o  K-.'ii-l;is  ».  para  papa:noiito  .lo 
porcentagens  

»  »  3073.  ilo  27  ilo  uiar-.-o  J.»  1>M1  —Abro  ao  Ministério  da 
Kazoinla  um  crodito  o<poc:al  para  o  para- 
mento -loviílo  a  Piro-;  Coelho  i  Irmão,  coa- 
loruio  o  accordão  -lo  Supremo  Tribunal  1-Viloral 
do  30  do  janeiro  ,1o  corr-'ii'.o  anuo  

>  »  SV>7.J..le  S7  .io  mar-.-o  do  iviM  —  Abro  ao  Ministério  da 

Kazonda  um  credito  especai  para  o  papauionto 
devido  a  .loão  d<-  A-piino  Konseca  o  Koiisoca 

F.  2 


oi:no  pait.l 


123:309.?301 


■iõ:?i»jsi»j 


SiVOòOjíX») 


i:-'.ir.>7i0 


2''::,.:0^V  00 
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Irmãos  &  C.  om  vii''.udo  do  soiilouça  do  Juiz 
Fodoral,    om   Pornambuco,  confirmada  por 

acoordão  do  Supromo  Tribunal  Fodoral.  .  .  —  17'.r:*  1 7s 
Doerolo  n.  3973,  do  27  do  marco  do  100 i  —  Abro  ao  Ministorio  da 
Fazonda  um  crodito  ospoeial  para  o  paga- 
monto  a  PIros  Coolbo  &  Irmão  o  outros,  con- 
formo o  aoeordão  do  Supromo  Tribunal  Fodoral 
do  Si  do  novembro  do  anno  próximo  pas- 
sado.                                                                   —  ISjliTtfciSlM 

>  >   3976,  do  27  do  marco  do  1901  —  Abro  ao  Ministorio  da 

Fazenda  um  crodito  ospoeial  para  pagamento 
a  Silva  Guimarãos  &  C.  o  outros,  conformo  o 
accordão  do  Supromo  Tribunal  Fodoral  do  10  do 

outubro  do  anno  ândo   —  ■s2lJ:Uiy.4-iOO 

>  >  3977.  do  27  do  marco  do  1901  —  Abro  ao  Ministorio  da 

Fazonda  um  crodito  ospoeial  para  o  pagamonto 
devido  a  Souza  Filho  &  C.  e  outros,  om  vir- 
tude do  accordão  do  Supromo  Tribunal  Fo- 
doral  —  í.1'S;::ài2.<W) 

>  >   3950,  do  30  do  marco  do  1901  —  Abro  ao  Ministorio  da 

Fazonda  um  crodito  ospoeial  para  o  pagamento 
devido  a  Thoodoro  Wilie  &  C,  om  virtude 
do  sentença  do  Juiz  Fedoral  desta  secção,  con- 
firmada por  accordão  do  .Supremo  Tribunal 

Fodoral   _  1 .92;!:;V»:.;.<Uí 

>  »  39S1,  do  30  de  março  do  1901  —  Abre  ao  Ministorio  da 

Fazonda  um  credito  especial  para  o  pagamento 
devido  a  D.  Maria  Constança  de  Gouvèa  Soares 
o  outros,  conforme  sontonças  do  Poder  .Judi- 
ciário passadas  om  julgado   —  22:.vi2s;>su 

»  >  39S2,  do  30  do  março  de  1901  —  Abre  ao  Ministério 
da  Fazenda  um  credito  especial  para  o  pa- 
gamento dovido  ao  Dr.  Henrique  Augusto 
de  Albuquerque  Milot  o  sua  mulher,  cm 
virtude    do  accordão  do  Supremo  Tribunal 

Federal   —  3:723.^00 

l.G33Mi5£$3i    2u.277:  i-iSs03u 


SITUAÇÃO  DAS  ALFANDEGAS  E  DELEGACIAS  FISCAES 

Não  havendo  o  Congresso  Nacional  altendido,  ■  sinão  em  parte, 
ás  reclamações  que  por  vosso  intermédio  lhe  foram  dirigidas,  no  em- 
penho de  melhorar  a  situação  das  alfandegas  e  delegacias  fiscaes,  sou 
forçado  a  insistir  ainda  no  pedido  das  providencias  indispensáveis 
para  dotal-as  do  pessoal  e  material  de  que  carecem  e  de  que  eminente- 
mente depende  o  seu  regular  funcoionamenlo. 

Quanto  mais  dilatada  for  a  demora  em  acudil-as  com  essas  provi- 
dencias, tanto  maior  será  o  prejuízo  para  o  serviço  de  fiscalisação  e 
collecta  das  rendas  publicas  a  seu  cargo,  serviçu  esse  quejávaica- 
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minho  de  quasi  completa  desorganisação,  tão  atrasado  anda  c  tão  cer- 
cado de  obstáculos  insuperáveis. 

Em  meu  ultimo  relatório  accenluei  a  urgência  de  medidos  ten- 
dentes a  fazer  cessar  uma  tal  situação,  e  procurei  restringir  o  mais 
possível  o  pedido  dos  créditos  necessários  a  sua  decretação,  indicando 
apenas  quaes  os  reclamos  a  que  se  devia  mais  promptamente  attender. 

A  alfandega  de  Paranaguá  foi  contemplada  com  uma  dotação  de 
150:000$,  para  a  construcção  de  seu  novo  edifício  em  Porto  d'Agua, 
local  do  seu  futuro  estabelecimento ;  isso,  porém,  não  basta  para  col- 
local-a  em  condições  de  regularmente  funecionar:  são  precisas  tu mbem 
outras  medidas  referentes  a  designação  do  seu  pessoa  1,  conveniente- 
mente augmentado,  ó  acquisição  de  novo  material  para  o  prompto  des- 
empenho de  seus  trabalhos,  etc,  medidas  essas  que  cumpre  sejam 
quanto  antes  autorisadas  pelo  Parlamento. 

Quanto  á  alfandega  no  Rio  Grande  de  Sul,  nada  lhe  foi  concedido, 
apezai'  de  haver  eu  limitado  á  modesta  quantia  de  12:000$  o  pedido 
de  credito  que  se  lhe  fazia  necessário  para  compra  de  material  urgente ; 
e,  todavia,  essa  alfandega  precisa,  não  só  d'esse  pequeno  credito,  mas  de 
uma  verba  de  118:920$  para  obras  no  seu  edifício ,  reparação  de  li- 
nhas, supprimento  de  pessoal  o  apparelhos  indispensáveis  ao  seu  func- 
cisnamento. 

Para  a  alfandega  em  Ma  nãos.  que,  como  sabeis,  iigura  entre  as 
primeiras,  estando,  como  está,  situada  em  um  dos  mais  ricos,  sinão  o 
mais  rico  e  futuroso  dos  Estados  da  União,  solicitai  a  decretação  de 
uma  verba  de  39:400^,  destinada  também  a  urgentes  concertos  na 
sua  barca  de  registro,  que  desde  1893  alli  serve  para  deposito  de  inflam- 
maveis,  produzindo  uma  ronda  de  12:j:C>.)s  annuaos,  e  os  recursos 
precisos  para  compra  de  outro  edifício  em  que  possa  funecionar,  visto 
que  o  em  queeila  está  insta  liada  ameaça  ruína  ;  c,  eomtudo,  nem  essa 
"pequena  dotação  lhe  foi  conferida  pelo  Congresso. 

Em  relação  à  alfandega  do  Espirito  Santo,  apenas  lho  foi  concedido 
um  credito  de  10: 000$,  para  construcção  de  um  pavimento  superior 
e  outros  ligeiros  concertos  no  seu  edifício ;  esse  credito,  porém,  é  insufri- 
ciente  para  completa  satisfação  de  suas  necessidades  mais  urgentes  e 
cumpre  de  novo  contemplal-a  na  lei  orçamentaria  com  dotação  mais 
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elevada,  para  que  possa  correspondei'  as  exigências  do  serviço  a 
seu  cargo. 

Quanto  à  alfandega  de  Aracaju,  no  Estado  de  Sergipe,  c  á  do 
Maranhão,  para  cada  uma  das  quacs  fòra  solicitado  um  credito  de 
60:000$,  nenhuma  providencia  foi  tomada  e  continuam  cilas  em  si- 
tuação cada  voz  mais  afllictiva,  sem  os  elementos  indispensáveis  ao 
regular  desempenho  de  suas  funeções. 

Igual  silencio  foi  conservado  em  relação  ás  alfandegas  do  Pará  e  da 
Capital  Federal,  e  é  certo  que  o  Governo  precisa  de  attender  sem 
demora  aos  reclamos  que  estas  duas  importantes  repartições  arrecada- 
doras constantemente  lhe  dirigem,  quer  em  officios,  durante  o  anno 
financeiro,  quer  principalmente  cm  seus  relatórios  annuaes. 

Tendo  seguido  para  o  Norte  da  republica  o  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, a  inspeccionar  as  alfandegas  e  delegacias  do  Pará  e  do  Ama- 
zonas, expedi  u-me  esse  alto  funecionario  do  Thesouro  extenso  tele- 
gramma  de  liciem,  instando  pela  readmissão  urgente  dos  fieis  dos  ar- 
mazéns externos  da  primeira  das  duas  alfandegas  já  mencionadas, 
medida  essa,  que  affirmava  sei-  imposta  por  imperiosa  necessidade  do 
serviço  fiscal  e  do  da  arrecadação  da  receita  federal. 

No  meu  ultimo  relatório  tratava  eu  d'essa  medida,  e,  dando  noticia 
de  haverem  sido  construídos  tres  novos  armazéns  na  citada  alfandega, 
accentuei  também  a  imprescindível  necessidade  da  nomeação  dos  tres 
fieis  correspondentes,  nomeação  que  pedi. 

Não  havendo  sido  attend ida  essa  minha  solicitação  pelo  Q  «nyresso 
Nacional,  fiquei  por  isso  impossibilitado  de  autorisara  providencia  que 
moera  requisitada  no  referido  telegramma. 

Urge^enírelanlo,  que  o  assumpto  seja  contemplado  quanto  antes 
pelo  mesmo  Congresso,  visto  que  assim  o  exigem  vitaes  interesses  da 
União  edo  comnierci<>  importador  n<>  predito  Estado. 

m 

Como  providencia  immediata,  paru  adopção  da  indicada  medida  , 
faz-se  mister  a  decretação  de  uma  verba  de  lfJ:35rj$9G2,  destinada  ao 
pagamento  de  vencimentos  aos  ditos  ires  lieis,  durante  o  exer- 
cício corrente,  e  lambem  a  competente  autorisação  para  nomeal-os, 
ficando  o  numero  de  lues  funn.-ionarios  elevado  a  12,  na  referida 
alfandega. 
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Concodidii  essa  autorisação  e  decretada  essa  pequena  verba,  para  o 
duplo  fim  já  alludido,  convirá  que  na  futura  proposta  de  orçamento, 
paraoanno  dc  1902,  se  consigne  o  credito  total  correspondente  á 
despeza  com  o  novo  numero  de  fieis  alli  então  em  exercício. 

Além  do  ponto  a  que  acabo  de  alludir,  iv.go-vos  soliciteis  também 
aattenção  do  mesmo  Congresso  para  os  diversos  outros  pedidos  que 
nos  meus  anteriores  relatórios  tive  a  honra  dc  apresentar-vos, 
quer  em  relação  á  alfandega  de  que  trato,  quer  em  referencia  ;ís  demais 
alfandegas  e  delegacias  fiscaes  da  União,  que  muito  carecem  de 
promptos  recursos  orçamentários. 

No  que  concerne  á  alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  seria  de  grande 
conveniência  que  o  Governo  fosse  nulorisado  a  fazer  certas  modificações 
na  organisação  do  correspondente  serviço  e  mesmo  do  seu  pessoal, 
conforme  .judiciosamente  o  propõe  o  respectivo  inspector  em  seu  rela- 
tório d'este  anno. 

D'essas  modificações  resultariam  vantagens  para  seu  funeciona- 
mento  e  bem  assim  para  a  fiscalisação  c  c.iiivta  das  rendas. 

O  trabalho  de  reforma,  a  que  me  refiro,  pensa  o  alludido  inspector 
que  poderá  ser  feito  sem  gravame  para  os  cofres  do  Thesouro,  e  antes 
com  uma  economia  de  20  ):22  is,  conforme  o  plano  por  elle  apresen- 
tado e  em  referencia  ao  orçamento  alli  organisado  pela  secção  com- 
petente. 

Independente  da  autorisação,  que  s<  «licito  como  providencia  acertada 
para  o  duplo  escapo  ja  mencionado,  cumpre  ainda  lembrar-vos  a  con- 
veniência de  ser  attendida  a  reclamação  relativa  á  conclusão  das  obras 
do  novo  armazém,  alli  iniciadas,  e  interrompidas  em  1S98,  com  grave 
prejuízo  para  o  Erário  Nacional,  pois  que  os  materiaes  já  em- 
pregados e  os  que  ainda  tôm  de  ser  utilisados  nessas  mesmas  obras 
apresentam  não  pequeno  capital  e  se  vão  estragando  pela  acção  das 
intempéries. 

Para  a  reclamada  conclusão  de  taes  obras,  bastará,  segundo  pensa 
o  dito  inspector,  uma  verba  de  200:000$,  á  qual  poderá  ser  addicio- 
nada  a  quantia  de  í.OiCOO*,  destinada  aos  reparos  de  que  constantemente 
carecem  o  cáese  molhes  da  referida  alfandega,  ora  em  um,  ora  em 
outro  ponto. 


-  22  - 


Como  vedes,  pelo  sucçinta  cxposiçflo  que  ora  de  novo  offereço  no 
vosso  illustrado  critério,  as  nossos  alfandegas  lulam  com  difficu Idades 
que  devem  ser  quanto  antes  removidas. 

Assim  como  as  alfandegas,  as  delegacias  fiscaes  reclamam  igual 
solicitude  do  Poder  Legislativo. 

A  quadra  angustiosa  que  temos  ultimamente  atravessado,  e  que 
'levou  os  poderes  públicos  a  pedir  ao  patriotismo  dos  contribuintes 
novos  sacrifícios  pecuniários,  tende  felizmente  a  dissipar-se  em  futuro 
muito  próximo,  graças  aos  communs  esforços  do  Governo  e  da  Nação 
na  firme  observância  do  programma  de  severa  economia  que  se  haviam 
traçado  no  intuito  de  liberlar-se  dos  graves  compromissos  contrah idos 
dentro  e  fóra  do  pniz,  salvando  assim  o  bom  credito  da  Administração 
e  da  Republica. 

E',  pois,  propicio  o  momento  para  cuidarmos  da  reorganisação 
das  nossas  mais  importantes  repartições  de  arrecadação,  apparelhan- 
do-as  convenientemente  do  pessoal  e  material  de  que  tanto  carecem 
para  o  cabal  desempenho  da  sua  elevada  missão. 

Do  auxilio  que  lhes  for  prestado  resultarão  incalculáveis  benefícios 
para  o  equilíbrio  orçamentário  e  bem  assim  para  o  nosso  commercio 
importador. 

E'  indispensável  não  mais  procrastinar  a  solução  de  tão  importante 
problema  da  administração  financeira  da  Republica,  e,  para  lai  effeito, 
convém  fazer  supremo  appello  ao  patriotismo  do  Congresso  Nacional. 

ALFANDEGAS  DE  MACAHÉ  E  DE  PENEDO 

A  extineção  d'estas  duas  alfandegas  e  a  sua  substituição  por  mesas 
de  rendas  de  2a  ordem,  com  as  attribuiçòes  conferidas  pelo  art.  126  da 
nova  Consolidação  das  Leis  Aduaneiras  podendo,  mais  tarde,  si  tanto 
convier,  ser  elevadas  a  categoria  de  primeiras,  nos  termos  do  art.  125  da 
mesma  Consolidação,  ó  providencia  que  cada  vez  mais  se  impõe  como 
necessária  em  bem  dos  interesses  da  administração  c  do  Fisco  Federal. 

O  Congresso  Nacional  deixou  também  de  attendora  este  assumpto, 
apezar  dc  encarecido  em  o  meu  ultimo  relatório,  a  pogs.  20,  2i  e  22. 
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Rcportando-mc  no  que  nlli  resumidamente  cxpnz,  o  que  julgo  des- 
necessário aqui  reproduzir,  por  ser  de  laril  consulta,  insto  mais  umn 
vez  pela  autorisação  do  que  precisa  o  fioverno  paro  levar  a  eíTcito  a 
dupla  medida  já  solicitada. 

Qualquer  demora  que  haja  por  parte  do  Congresso  em  provôr  a 
essa  necessidade  de  caracter  urgente  acarretará  o  acerescimo  dos  pre- 
juízos ja  causados  ás  rendas  da  União. 

Solicito,  pois,  vossa  prestigiosa  interferência  no  pedido  da  decre- 
tação do  acto  legislativo,  que  ó  reclamado  nessa  parte  dos  serviços  a 
meu  cargo . 

XOTO?  POSTOS  FISCAES 

Relativamente  no  território  contestado,  que  Pú  objecto  do  laudo 
pronunciado  pelo  Governo  Suisso  !-m  favor  do  Brasil,  c  n  este  adjudicado 
após  longa  e  penosa  pendência  de  caracter  diplomático,  lia  que  pon- 
derar o  seguinte  : 

Segundo  informações,  que  por  intermédio  <lo  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  me  foram  fornecidas,  sabe-se  que  ha  commercio  directo 
entre  o  Calçoene  e  as  Antilhas  Inglezas  ;  que  o  valor  nnnual  da  impor- 
tação de  productos  estrangeiros  ê  alli  de  cerca  de  um  milhão  de  francos, 
havendo  também  exportação  de  ouro  na  proporc/io  de  1.030  kil«> 
grammase  na  importância  de  tres  milhões  de  francos,  approximada- 
mente,  promettendo  eleva r-se  a  muito  maior  cifra,  desde  que  tal 
commercio  tome  novo  incremento  com  a  conclusão  dos  trabalhos  da 
via  férrea  que  está  sendo  construída  naquella  opulenta  região. 

Attendendo  ao  que  deixo  resumidamente  exposto,  parece-me 
que  se  faz  necessário  estabelecer  em  «i  Daniel*,  ou  no  « Porto  Firmiuo.* 
uma  alfandega,  e  outros  postos  íicaes  nas  cabeceiras  do  Calçoene  e  do 
Cassiporé,  na  povoação  denominada  —  S.  José  do  Cassiporé  —  e  na 
nossa  fronteira  do  Oyapoc,  em  prol  dos  interesses  da  União. 

Para  essa  medida  de  incontestável  relevância  invoco  a  vossa  crite- 
riosa attenção,  lembrando- vos  a  conveniência  de  pedir  ao  Congresso 
Nacional  promptas  providencias  para  pòl-a  em  pratica  na  devida 
opporlunidads, 
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POSTO  FISCAL  NO  RIO  IÇÁ 

A  propósito  da -necessidade  de  se  restabelecer  a  aduanilha  ou  um 
posto  de  fiscalisação  nas  margens  do  rio  Iça,  no  local  denominado 
«S.Francisco»,  sob  a  direcção  dc  um  empregado  do  Ministério  da 
Fazenda,  com  dous  a  tres  auxiliares,  dando-se-lhe  duas  boas  embarca- 
ções, um  patrão  c  seis  remadores,  casa  de  residência,  ele,  tive  já 
occasiuo  de  follar-vos  em  meu  relatório  do  anno  passado. 

Conforme  então  vos  informei,  o  serviço  da  fiscalisação  naquella 
longínqua  paragem,  onde  o  contrabando  se  exerce  em  larga  escala, 
é  por  emquanto  desempenhado  por  um  escriplurario  da  ddegacia  do 
Thesouro  em  Manáos,  que  foi  destacado  em  commissão  para  esse  fim. 
E',  entretanto,  certo  que  esse  empregado,  por  si  só,  não  poderá  corre- 
sponder as  exigências  de  tal  serviço,  estando,  como  está,  completamente 
desamparado  da  indispensável  protecção  de  um  destacamento  militar, 
que  o  possa  garantir,  e  também  privado  dos  auxílios  indispensáveis.' 

Urge,  pois,  que  providencias  sejam  dadas  para  a  reinstallação  dos 
dois  postos,  o  fiscal  e  o  militar,  naquelle  local,  a  exempl-,  do* que  se 
praticou  em  1875,  quando  celebrada  com  a  firma  Reys  &  Ilcrmanos  a 
convenção  que  mais  tarde  (em  outubro  de  1892)  foi  ren-.vad.-i  com  o 
cidadão  peruano  Julio  Benavides,  para  o  serviço  de  navegação  e  trans- 
porte de  mercadorias  pelo  rio  Içá  ou  Puiumayo,  no  alto  Amazonas, 
decrelando-se  para  tal  efieito  a  verba  precisa . 

E'  de  crer  que  o  Congresso  Nacional  aproveite  a  sua  prcsenl-;  sessão 
para  cuidar  deste  assumpto,  pois  que  a  respeito  d  elle.  e  provocado  por 
uma  reclamação  do  interessado  na  predita  concessão  Julio  Dcnavid-s 
(José  Maria  Velle/.j,  pediu  a  este  Ministério  informações,  que  já  lhe  foram 
prestadas. 

TARIFAS  DAS  ALFANDEGAS 

Estão  reclamando  novas  modificações  alguns  dos  artigos  da  nossa 
Tarifa  alfandegaria,  que,  aliás,  dopois  do  ullimo  trabalho  de  revisão  a 
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que  foi  submotlida,  ficou  expurgaria  do  muitos  dos  defeitos  nella  reco- 
nhecidos pelos  licçOcs  da  experiência . 

Os  artigos  a  que  alludo  eque,  n«»  conceito  do  inspector  da  alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  (membro  relator  da  commissão  revisora),  merecem 
alteração,  por  contrários  aos  interesses  do  Fisco  c  do  commercio 
importador.,  são  os  seguintes: 

Art.  99.  A  taxa  do  macarrão,  aletria  c  semelhantes  devo  ser  mo- 
dificada para  400  réis,  alterada  a  razão  correspondente  para  50  % ; 

Art.  130 .  As  taxas  dos  licores  são  excessivas :  si  as  qualidades  su- 
periores a  supporlam,  o  grosso  da  importação,  isto  é,  as  qualidades 
médias  eas  inferiores  não  podem  entrar  no  mercado. 

Parecem,  pois,  aceitáveis  as  alterações  propostas  pelo  alludido 
inspector,  e  que  são  ss  seguintes: 

Para  os  licores  importados  em  cascos— 1*000  o  kilogramma;  e  em 
quaesquer  outros  vasos  —  1^)0-)  \ 

Art.  131.  A  genebra,  que  outr'ora  tinha  largo  consumi»  no  pai/,  e 
deixava  aos  cofres  publicas  uma  considerável  quota  de  direitas  adua- 
neiros, é  actualmente  do  rara  importação,  attentas  as  exaggeradas  taxas 
a  que  está  sujeita. 

A  proposta  de  modificação  é:  para  a  importada  em  cascos  —  a  taxa 
de  600  réis  por  kilogramina,  o  em  quaesquer  outras  vasos— a  de  300  réis. 
Por  este  meio  voltara  o  género  a  ser  importado  como  d'antos. 

Art.  16  i.  Diminuiu  em  cerca  de  0 ) 0 ',,  a  importação  de  perfumarias, 
segundo  os  calculas  a  que  procedeu  o  inspector  da  alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  depojs  dos  elementos  d:;  informação  que  colheu  <h  varias  casas 
importadoras  de  tal  género,  e  isso  devido  á  excessiva  taxa  que  o  sobre- 
carrega, augmentada  ainda  pela  do  imposto  especial  de  consumo. 

Essa  taxa  é  de  4$,pagando,  além  d' isso,  tal  mercadoria  a  peso  bruto. 

A  reducção  de  4s  para  3s  será  sufíiciente  para  evitar  o  retrahimento 
na  sua  importação,  com  incontestável  vantagem  para  oThesouro. 

O  art.  186  estabelece  para  os  pentes  de  osso,  búfalo  ou  de  chifro 
uma  taxa  quasi  prolubitiva,  taxa  que  foi  obtida,  segundo  informa  o  já 
alludido  funecionario,  pelo  representante  de  uma  fabricado  Rio  de  Ja- 
neiro, única  beneficiada,  e  em  detrimento  das  rendas  publicas,  pois 
que  da  mercadoria  de  que  se  trata  não  existe,  que  conste,  outra  qualquer 
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fabrica  em  toda  a  Republica.  Níío  parece  justo  nem  razoável  que,  para 
favorecer  exclusivamente  a  essa  única  fabrica  situada  na  Capital  da 
União,  se  taxe  exaggeradamenlc  o  similar  estrangeiro,  vedando-lhe 
quasi  a  entrada  em  nosso  mercado  consumidor. 

Essa  taxa  deve  ser  modificada  para  3$600,  conservando-se  a  mesma 
razão  já  estabelecida. 

Arts.  280  e  288.  A  taxa  das  pastilhas  comprimidas  e  das  pílulas, 
bolos,  grânulos,  etc,  etc,  é  também  excessiva  e  opposta  aos  interesses 
da  Fazenda. 

Foi  no  designio  de  proteger  os  productos  da  industria  nacional  que 
se  inspirou  a  idéa  de  gravar  com  tão  pesado  tributo  os  similares  estran- 
geiros. Parece,  entretanto,  que  a  taxa,  de  30$,  para  as  pastilhas  com- 
primidas, e  a  de  35$  para  as  pílulas,  grânulos,  etc,  etc.  garantirão 
suficientemente  os  productos  da  referida  industria . 

Art.  474.  Alguns  dos  tecidos  classificados  na  parte  primeira  d'este 
artigo  estão  impossibilitados  de  entrar  nos  nossos  mercados. 

São  elles  os  castores  e  tecidos  semelhantes,  muito  usados  nos  climas 
frios  e  húmidos,  e  que  eram  largamente  consumidos  nos  Estados  de 
Minas  Geraes,  S.  Paulo,  Paraná  e  Rio  Grande  do  Sul. 

Para  modificar  essa  disposição  da  Tarifa,  sem  prejudicar  a  industria 
nacional  de  tecelagem,  o  referido  inspector  propõe,  e  eu  julgo  aceitável 
o  seu  alvitre,  o  seguinte,  a  saber  : 

«  Art.  474.  Brins,  cassinetas,  castores  e  tecidos  semelhantes,  pró- 
prios para  roupa  de  homem  e  menino.  lisos.,  entraçados,  lavrados  ou 
imitando  lona,  brancos,  tintos  ou  estampados: 

Pesando  até  200  grammas  por  metro  quadrado, 

kilogramma   2$000 

Pesando  mais  do  200  grammas  por  metro 

quadrado,  kilogramma   lí^OO 

D'este  modo,o  producto  nacional  ficará  garantido  com  a  taxa  de  2$  e 
permittir-se-á  a  entrada  do  artefacto  estrangeiro,  que  não  tem  similar 
7w  pais,  com  a  taxa  de  1$300,  e  isso  com  vantagem  para  o  Fisco  e  para 
o  mercado  consumidor. 
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Nota  7.a  rio  Tarifa.  A  esta  nota  cumprirá  accrcscenlar  o  .-seguinte: 

«  Será  considerado  cartão  em  folha  o  papel  de  que  se  posara 
fabricar  as  obras  de  que  trata  a  parte  segunda  do  artigo.» 

Com  o  accrcscimò  proposto  fixar-se-á  um  critério  seguro,  racional 
e  justo.para  a  classificação,  lo  cartão  em  folha.e  ficarão  de  uma  vez  para 
sempre  elididas  as  innumeras  questões  que  frequentemente  se  suscitam 
sobre  um  certo  papelão  destinado  ao  fabrico  de  caixinhas  e  de  pratos 
para  confeiteiros,  que  a  alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  constantemente  e 
sem  motivo  plausível,  insiste  em  classificar  como  cartão  em  folha. 

E'  indispensável  definir  a  espécie. 

Art.  612.  A  disposição  d'este  artigo  da  Tarifa  tem  originado  decisões 
as  mais  desencontradas  a  respeito  da  classificação,  não  só  nas  alfan- 
degas dos  diversos  Estadus,  mas  também,  e  o  que  é  mais  lamentável, 
na  própria  alfandega  estabelecida  nesta  Capital,  onde  os  vários  func- 
cionarios  incumbidos  do  trabalho  da  conferencia  de  mercadorias  e 
também  os  que  compõem  a  commissão  de  Tarifa  se  acham  divididos 
em  dous  grupos,  cada  um  dos  quaes  entende  de  modo  diametralmente 
opposto  ao  outro  a  respeito  da  questão  da  classificação  do  papel  asse- 
tinado,  affirmando  um  dos  ditos  grupos  que  tal  papel  6  próprio  para 
escrever,  e  o  outro  que  elle  é  próprio  para  impressão. 

D'esse  antagonismo  de  opiniões  no  seio  da  própria  commissão  de 
Tarifa,  que  funeciona  justamente  na  principal  alfandega  da  União,  de 
onde  deve  partir  para  as  demais  repartições  congéneres,  nos  Estados, 
o  elemento  exigido  pelo  legislador  para  a  necessária  uniformidade  nas 
'  decisões  acerca  de  classificação  de  mercadorias,  é  exactamente  que 
nasce  o  principio  de  confusão  e  desordem  em  tal  ramo  do  serviço 
fiscal. 

«  As  decisões,  quer  da  commissão  de  Tarifa,  quer  das  commissões 
arbitraes  (diz  o  inspector  d  essa  alfandega  em  o  seu  relatório  já  citado), 
são  as  mais  contradictorias. 

E'  fóra  de  duvida  que  entre  um  e  outro  papel  não  ha  sensiveis 
differenças  que  possam  determinar  um  critério  seguro  de  classi- 
ficação. 

Para  uniformisar  a  mesma  classificação,  de  modo  a  haver  a  justa 
igualdade  do  imposto  para  todos  os  contribuintes;  eu  Já  propuz  o  anno 


passado  á  commissSo  de  orçamento  da  Camara  dos  Srs.  Deputado,  a 
modificação  pela  qual  insisto  agora  perante  V.  Ex.» 
A  modificação  6  a  seguinte : 

Papel  para  escrever,  desenho  ou  impressão,  de'  qualquer  qualidade 
branco  ou  de  côres:  ' 

Uso  o  assetinado,  kilogrammn  í5l50 

Pautado  e  em  folhas  pequenas,  para  carta*  c 
offlcio*  m> 

Com  a  modificação  proposta  desaparecerá  o  elemento  perturbador 
que  acabo  de  nssignalar. 

Art.  741.  Ha  neste  artigo  du  Tarifa  um  erro  de  classificação,  ,,ue 
cumpre  seja  corrigido  :  o  erro  consisie  cm  contemplarão  sob  ã  me<ma 
taxa  de  3?  as  fivelas  d,  aço  polidas,  para  calçado,  cinlos  ou  vestidos 
cobertas  ou  não  de  pellica  o„  de  couro,  e  as  que  se  destinam  a  arreios  ó 
malas  de  viagem,  quecomaquellasso  não  podem  confundir  e  as  quaes 
su.,e,tas  4  alludida  t,,xa,lcndcm  a  fugir  ,1o  noss,,  mercado  de  importação- 
As  que.xas  e  reclamações  das  casas  importa*  ,ms  do  género      ,IUMa , 
temsidoinnumeraserrequ-m.sperame  a  alfandega  d„  Rio  do  Ja- 
nen-o,  e  o  inspector,  embora  lhes  reconheça  a  procedência,  se  tem  vMn 
entretanto,  na  dura  contingência  de  indeferil-as,  attonta  a  rodaccSo 
clara  e  precis,  do  dispositivo  da  Tarifa,  q„e  s0  pó„0  deixar  de  ser  cum'. 
prido  quando  revogado  ou  modificado  p=l„  ,„-,df,.  conip,,enl,. 

O  mencionado  dispositivo  deveria  s,,-  substituído  ,,0r  Outro  no 
qual,  eliminadas  na         2„d,-,0,a  ,,„  y|gl„.  „s  1>:,lnvas  _  „„  ..^  * 
qualquer  uso  -  se  lhe  aecrescente  uma  3«  parto,  assim  concebida- 
«De  ferro  ou  aço  polido,  ,,„,,  í|llal,lucl.  „„„„  ^  k|, 


Ficarão  assim  sanados  o  erro  a  que  aliado  e  o  vexame  que  d'elle 
tom  provindo  para  os  interessados. 

A  classe  sob  n.  33»,  que  trata  dos  instrumentos  de  musica,  estai,,, 
leoe  taxa  por  demais  pesada  para  os  pianos,  inslrumontas  decorda  e  cie 
metal,  difficultando  assim  a  sua  acquisicão  pelos  artistas  „acionaos  ,™ 
em  grande  numero  vivem  exclusivamente  ,1o  cultivo  ,1'esse  importante 
ramo  das  Mlas-arles,  não  podendo,  em  consequência,  dispensar  esse 
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appanslho  de  trabalho,  que  para  ellcs  representa  o  mesmo  que  as  fer- 
ramenta* para  os  artilicos. 

Exceptuados  os  artigos  : 

93G  —  Caixas  para  musica  ; 

969  —  Relógios,  o 

963  —  Pianista  automática  que  são  instrumentos,  puramente  me- 
cânicos, todos  os  domais  artigos  da  classe  a  que  me  refiro  poderiam 
pagar  direitos  sob  a  razão  de  40  %,  conservados  os  respectivos  valores 
officiaes. 

«  N&oé  só  o  artista  nacional  que  lucraria  c«>ui  a  modificação  pro- 
posta (pondera  o  insp:-ct<>r  da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro);  o  próprio 
Governo  lambem  auferiria  com  cila  a  vantagem  de  não  pagar  os  preços 
exaggerados,  que  hoje  p.iga,  pelos  instrumentos  destinados  ás  bandas 
c  fanfarras  militares  do  exercito  c  da  armada,  da  brigada  policial  e  dos 
nossos  arsonae-. 

Ari.  1.033  —  Na  ante-penultima  parte  d'est»  artigo,  oiido  sele  — 
tubos,  fios,  folhas  c  laminas  — ,  convém  dizer :  —  tubos,  folhas  e  la- 
minas—simples,  ou  revestidos,  ou  reforçados  o>i u  léla  melallica  ou 
(malquer  outra  maioria. 

O  acerescimo  proposto  é  necessário  para  evitar  os  erros  de  classi- 
ficação e  os  vexames  que  d'elles  se  originam,  pelo  excessivo  pagamento 
de  direitos  aduaneiros. 

Todas  as  modificações  que  acabo  de  mencionar  devem  ser  autori- 
zadas pelo  poder  competente,  no  intuito  de  melhorar  a  organisaç.ão  da 
Tarifa  até  agora  em  vigor,  augmenlar  •»  movimento  da  importação  e, 
conseguintemente,  a  renda  que  d'ahi  auferem  os  cofres  do  Thesouro 
Federal. 

ISENÇÃO  DE  DILIEITOS 

A  experiência  tem  demonstrado  a  indeclinável  necessidade  de 
restringir-se  quanto  antes,  e  o  mais  possível,  a  concessão  de  despacho 
livro  a  múltiplos  espécies  de  mercadorias  importadas  do  estrangeiro 
para  o  nosso  mercado. 
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Nâo  está  este  Ministério  habilitado  para  desde  já  apresentar-vos  a 
importância  exacta  da  renda,  que,  cm  virtude  da  extrema  liberalidade 
do  Congresso  Nacional  nessa  espécie  de  concessão,  deixou  de  ser  arre- 
cadada pelas  nossas  alfandegas,  visto  como,  apezar  de  reiteradas  ordens 
expedidas,  nem  todas  ellas  puderam  remetter-lhe  os  dados  precisos 
para  calcular  essa  mesma  importância.  Pelo  que  se  passa,  porém,  na 
alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  e  que  foi  trazido  ao  conhecimento  do 
Thesouro  pelo  respectivo  inspector,  em  o  seu  relatório  deste  armo, 
poder-se-á  avaliar  qual  o  prejuízo  que  d'ahi  advém  para  as  rendas 
federaes. 

Mencionando  quanto  produziu  durante  o  ultimo  triennio  a  verba 
—  Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  —  assignala  aquelle  func- 


cionario  o  seguinte: 

Em  1898    1.029:098$783 

«     1899    853:548$628 

«     1900    796:760$071 

Total  ....  2.679:407.^82 


o  que  dá,  segundo  calculo  que  fez,  uma  média  de  900:000$  para  a 
receita  provável  do  corrente  exercicio,  e  pondera  que  a  ampliação  dada 
pela  ultima  lei  orçamentaria  a  diversos  productos  importados,  vindo 
assim  enfraquecer  a  receita  de  importação,  poderá  elevar  essa  média 
a  1.000:000$  ou  1.500:000$,  conforme  a  quantidade  de  despachos 
e  processos. 

Nos  três  exercícios  acima  citados  o  valor  ofificial  das  mercadorias 
isentas  foi: 

Em  1898,  de   lo.290:987sS30 

«   1899,  «    ...  S.535:486$280 

«   1900,  .........       7.961 :126$590 

Total    26.797:600$8QO 


Ora,  entre  as  mercadorias  em  questão,  dous  terços  d'ellas,  pelo 
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menos,  deveriam  pognr  direitos  na  razão  média  de  3U  °/o  c  o  outro 
terço  nade  50  %>,  do  onde  teremos: 

30  °/,  de  x  3  ,  5.367:520*000 

50  ./.  de  26-797f0$8U0  =  UB:tmm 

Devia-se,  pois,  arrecadar   5.813:980$0J0 

Arrecadou-se,  porém,  effectivamente,  de 

expediente,  a  quantia  de   2. 135: 219&929 

de  onde  se  vê  que  foi  de   3. 135: 219$$$ 

o  prejuízo  causado  aos  cofres  da  União. 

E'  bastante  eloquente  o  calculo  acima  transcripto,  para  que  se 
possa  ainda  hesitar  em  reprimir  os  ímpetos  da  liberalidade  até  agora 
empregada  na  outorga  de  semelhante  favor  a  algumas  das  nussas  in- 
dustrias que,  aliás,  como  é  notório,  fazem  o  consumidor  pagar  a  preço 
elevadíssimo  os  seus  productos. 

E'  preciso,  pois,  estancar  essa  fonte  de  verdadeiro  desperdício  que 
tão  manifestamente  influe  na  depressão  da  balança  orçamentaria  da 
Republica ;  é  preciso  restringir-se  o  mais  possível  o  favor  de  que  se 
trata,  facultando-o  exclusivamente,  e  ainda  assim  com  a  devida  par- 
cimonia,  aos  que  na  industria  fabril,  extractiva  ou  agrícola  se  mos- 
trarem de  facto  dignos  de  merecer  semelhante  protecção  por  parte 
dos  poderes  públicos. 

Outras  fossem  as  condições  económicas  e  financeiras  da  Nação, 
e  eu  me  abalançaria  mesmo  a  propor  a  revisão  de  todos  os  actos  e 
contractos  relativos  a  concessões  já  conferidas  e  em  pleno  vigor, 
com  o  fim  de,  mediante  accordo  c  a  competente  inclemnisaçSo,  fazer 
cessar  os  effeitos  deprimentes  d'esse  vasto  escoadouro  de  preciosa  par- 
cella  da  principal  fonte  da  receita  publica:  a  renda  de  importação. 

Emquanto,  porém,  a  situação  do  paiz  não  permittir  a  adopção  de 
tal  alvitre,  manda  a  prudência  que  pelo  menos  procuremos  reprimir 
os  excessos  de  uma  liberalidade  evidentemente  funesta  aos  interesses 
do  Thesouro. 
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COM  MISSÃO  DA  TARIFA 

O  modo  pelo  qual  foram  mandados  organisar  as  commissões  da 
Tarifa  nas  diversas  alfandegas  da  União  c  principalmente  na  alfandega 
da  Capital  Federal  tem  apresentado  graves  inconvenientes  para  o 
serviço  respectivo,  inlluindo  prejudicialmente  não  só  no  regular 
andamento  do  seu  expediente,  mas  ainda,  o  que  é  mnis  digno  de 
attenção,  em  todo  o  movimento  normal  dos  volumes  que  dependem  de 
prompto  despacho. 

Este  ultimo  efieito  da  perturbação  existente  no  funecionamento 
d'essas  importantes  repartições  reílecte-sc  inquestionável  mente  de 
modo  pernicioso  na  receita  orçamentaria,  que  nella-  tem  a  sua  prin- 
cipal fonte  de  origem. 

A  pags.  50  <;  õl  dVsle  relatório  vereis  demonstrado  que  o  facto  de 
ser  a  commissão da  Tarifa  da  alfandega  desta  Capital  composta  de  oito 
conferentes  concorre  para  a  parai  ysação  de  todo  o  seu  expediente. 

Além  desse  grande  inconveniente,  oceresce  a  ponderação  de  que 
são  esse-  mesmos  funecionarios  o<  que,  incumbidos  dos  serviços  das 
conferencias  de  sabida,  têm  de  resolver,  quando  reunidos  >m  com- 
missão,  a  respeito  de  questões  por  elles  próprios  provocadas,  circum- 
stancia  esta  que  os  deve  inquinar  de  suspeição,  tanto  mais  quando  o 
regulamento  lhes  conferiu  a  faculdade  julgadora.,  com  voto  deliberativo, 
nessas  mesmas  questões,  em  que  são  immediatamente  interessados. 

O  inspector  da  alfandega,  que  preside  a  esta  commissão,  fica  re- 
duzido ao  simples  papel  de  homologador  das  decisões  que  os  empre- 
gados, seus  subordinados  hyerarchica mento,  hajam  de  proferir  a  res- 
peito dos  casos  de  classificação  de  mercadorias,  não  tendo  o  direito  de 
usar  do  seu  critério  de  chefe,  em  quem  a  lei  aliás  presumi;  superior 
competência  para  o  bom  desempenho  dos  serviços  que  dirige. 

A  experiência  tem  evidenciado  a  urgente  necessidade  de  se  restituir 
esse  ramo  da  administração  alfandegaria  aos  seus  primitivos  moldes. 

Entre  as  obrigações  impostas  aos  inspectores  das  alfandegas, 
algumas  existem  que  não  podem  absolutamente  ser  cumpridas,  por 
maior  que  seja  a  vontade  de  observar  a  lei. 
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Mandam  os  arts.  40  e  41  do  regulamento  n.  3250,  dc  i.">  dc  de- 
zembro .de  1899,  por  exemplo : 

a)  que  os  inspectores  tragam  ao  conhecimento  do  Thesouro,  em 
relatório  mensal,  todas  as  duvidas,  contestações  c  decisões  sobre  clas- 
sificação de  mercadorias ;  e 

b)  que  o  inspector  da  alfandega  do  Kio  de  Janeiro,  além  de  cumprir 
aquella  prescripção,  envie  ás  demais  alfandegas,  nos  Estados,  cópias 
authenticas  das  decisões  aqui  proferidas,  acompanhadas  das  amostras 
archivadas. 

Este  ultimo  dispositivo  tem  por  íim  fa/.er  observar  em  todas  as 
alfandegas  da  Republica  o  principio  da  uniformidade  na  classificação 
da*  mercadorias. 

Succedc,  todavia,  que  nem  de  todas  as  alfandegas  são  regular- 
mente enviados  ao  Thesouro  os  relatórios  a  que  allude  o  regulamento, 
nem  tampouco  a  alfandega  do  Rio  de  Janeiro  tem  podido  executar 
com  o  devido  rigor  o  que  alli  lhe  foi  determinado. 

A  razão  d'essa  falta  foi  irazida  ao  conhecimento  d'este  Ministério 
durante  o  decurso  do  anno  passado,  e  ultimamente  de  novo  repro- 
duzida polo  inspector  da  precitada  alfandega  ern  seu  relatório. 

«Na  alfandega  d'esta  Capital  (diz elle  nesse  documento),  onde  ha 
uma  média  mensal  de  GO  questões,  com  10)  ou  1.10  amostras,  grande 
parte  das  quaes,  por  seu  peso  ou  volume,  nem  >ó  não  pôde  ser  archi- 
vada,  como  também  não  pôde  ser  levada  á  presença  da  instancia 
superior,  es^a  disposição,  por  melhor  que  seja  a  vontade  do  inspector, 
não  pode  ser  cumprida. 

Neste  ponto,  tenho-mc  limitado  a  levar  ao  conhecimento  do  The- 
souro as  questões  em  que  na  commissão  arbitral  a  minha  decisão  tem 
sido  favorável  á  parte  e  aquellas  em  que,  proferidas  as  decisões  pela 
commissão  da  Tarifa,  tenho  entendido  haver  erro  de  classificação. 

Quanto  ú  obrigação  de  remetter  a  todas  as  alfandegas  as  cópias 
authenticas  c  amostras,  de  que  falia  o  regulamento,  não  a  pôde  esta 
inspectoria  cumprir,  já  porquo  não  dispõe  de  pessoal  para  fazer  essas 
cópias,  e  já  porque.,  na  máxima  parte,  as  amostras  não  poderão  acom- 
panhar as  cópias,  visto  que  seria  para  isso  preciso  de  cada  mercadoria 
tomar  ao  negociante  tantas  amostras  quantas  são  as  alfandegas.  » 

F.  3 


-  34  - 

Como  não  estava  na  minha  alçada  revogar  as  disposições  de  que  se 
traia,  embora  tivesse  reconhecido  a  sua  inexequibilidade,  ordenei  que  se 
procurasse  dar-lhes  execução  do  melhor  modo  possível,  aguardando-se 
a  opportunidade  de  sua  derrogação  pelo  Poder  Legislativo. 

Parece-me  que  é  chegada  essa  opportunidade  e  que  o  Congresso  a 
aproveitará  para  regular  convenientemente  o  assumpto  cm  questão. 

Vem  aqui  a  pello  recordar  que  a  obrigação,  que  também  assiste  ao 
inspector  da  alfandega,  de  presidir  ás  sessões  da  commissão  arbitral, 
onde  lhe  compete  por  lei  o  voto  de  qualidade,  no  caso  de  empate  nas 
votações,  lhe  offerece  novo  embaraço  para  o  desempenho  de  suas 
funeções  de  chefe  aduaneiro,  concorrendo  igualmente  para  atrasar  o 
expediente  que  lhe  incumbe  despachar.  Além  do  inconveniente  apon- 
tado, ha  ainda  outro  muito  mais  digno  de  reparo,  e  este  vem  a  ser  o  da 
anomalia  que  resulta  do  facto  de  poder  a  dila  commissuo  arbitral, 
que  se  compõe  de  funecionarios  da  alfandega  e  de  representantes  do 
commercio,  pelo  voto  de  um  dos  seus  membros,  constituir  maioria 
e  annullar,  em  consequência,  por  meio  de  numero  inferior,  a  decisão 
proferida  ás  vezes  unanimemente  pela  commissão  da  Tarifa,  sendo  esta, 
entretanto,  composta  de  oito  membros  e  do  mesmo  inspector. 

Para  obviar  a  taes  inconvenientes,  propõe  o  inspector  da  alfandega 
do  Rio,  e  eu  julgo  aceitável  sua  proposto,  que  as  questões  de  classifi- 
cação e  qualificação  de  mercadorias,  levantadas  no  acto  da  primeira 
conferencia  ou  no  de  sabida,  sejam  submettidas  á  commissão  de  Tarifa 
e  resolvidas  pelo  inspector,  de  accôrdo  com  o  disposto  no  §  Io  do  art.  492 
da  Consolidação,  cabendo  á  parte  a  interposição  de  recurso  para  a 
commissão  arbitral,  sempre  que  a  decisão  esteja  fóra  da  alçada  do 
chefe  da  repartição.  No  processo  de  arbitramento  se  observarão  as 
disposições  do  art.  515,  e  seus  paragraphos,  516  e  517  da  mesma 
Consolidação. 

Quando  a  decisão  arbitral  fòr  favorável  ú  parte  e  o  inspector  não  a 
julgue  conveniente  aos  interesses  fiscaes,  deverá  recorrer  da  mesma 
decisão  para  o  Thesouro,  dentro  do  praso  de  15  dias.  ficando  até  iinal 
julgamento  suspensos  oseffeitos  da  decisão  recorrida. 

Das  decisões  da  commissão  arbitral  só  poderá  a  parte  recorrer  nos 
casos  de  incompetência,  excesso  de  poder,  violação  da  lei  ou  preterição 


de  formulas  esscnciaes,  circumstancias  estas  que,  nafórma  da  legislação 
em  vigor,  caracterisam  o  recurso  de  revista . 

No  que  concerne  a"  classificação  prévia  das  mercadorias,  poder-se-á 
substituir  o  final  da  parto  primeira  do  art.  26  do  regulamento  em 
questão,  permittindo  ao  interessado,  sempre  que  tiver  duvidas  sobre  a 
dita  classificação,  antes  de  iniciar  o  despacho  da  mercadoria,  requerer» 
com  as  amostras  competentes,  ao  inspector  da  alfandega  que  a  mande 
fazer  por  empregado  idóneo. 

As  amostras,  feita  a  classificação,  serão  authenticadas  pelo  mesmo 
empregado  escolhido  para  esse  trabalho  e  recolhidas  com  o  dito  reque- 
rimento ao  archivo  competente. 

Realizado  tal  serviço  pela  fórma  que  acima  fica  indicada,  desappa- 
recerão  os  inconvenientes  com  que  têm  lutado  as  alfandegas  e  haverá 
perfeita  garantia  para  o  Fisco  e  para  o  commercio  importador. 

FACTURAS  CONSULARES 

O  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  q.  3732,  de  7  de 
agosto  do  anno  próximo  passado,  para  o  serviço  de  facturas  con- 
sulares, dando  execução  ao  determinado  no  art.  i°  da  lei  n.  651,  de 
22  de  novembro  de  1899,  tem  levantado  constantes  e  justas  recla- 
mações por  parte  do  commercio  importador,  dos  agentes  de  com. 
panhias  de  navegação  e  dos  capitães  de  navios  que  demandam  os 
nossos  portos,  e  bem  assim  por  parte  das  próprias  alfandegas,  so- 
bresahindo  entre  estas  a  do  Rio  de  Janeiro,  cujo  inspector,  segundo 
informa  em.  seu  relatório  ultimo,  tem  procurado  conciliar  as 
cousas  fundando  algumas  de  suas  decisões  nos  preceitos  da  Consoli- 
dação das  Leis  Aduaneiras,  que  não  furairrrevogadas,  e  deixando 
de  rigorosamente  applicar  as  disposições  que  uo  dito  regulamento 
estão  em  flagrante  antagonismo  com  aquelles  preceitos. 

Em  minuciosa  analyse,  que  apresentou  no  mencionado  relatório, 
expondo  as  diversas  hypotheses  que  o  compelliram  a  preferir  a 
applicação  dos  antigos  preceitos  consolidados  á  dos  novos  estatutos 
regulamentares,  demonstrou  esse  provecto  funecionario  a  necessi- 
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dade  de  serem  estes  ullimos  profundamente  modificados,  afim  de 
evitar-se  a  continuação  de  vexames  e  injustiças  d'elles  decorrentes. 

Entre  os  alterações  por  ellc  apontados  como  indispensáveis, 
avultam  as  que  entendem  com  o  estatuído  nos  artigos  que  passo  a 
mencionar  e  a  respeito  dos  quaes  se  exprime  nos  seguintes  termos, 
mutatis  mutandis:   

« Reclamam  profunda  modificação: 

O  art.  3o,  leltra  d,  que-  dispensa  a  aposentação  da  factura  con- 
sular para  as  amostras  do  valor  inferior  a  50$,  exigindo-a,  por  con- 
seguinte, nos  casos  em  que  taes  amostras  não  estejam  abaixo  d'cssc 
valor  ou  o  excedam.  A  contravenção  a  esse  preceito  ê  passível  da 
multa  de  direitos  em  dobro,  ex-vi  do  disposto  no  S  2°  do  art.  35  do 
mesmo  regulamento,  e,  todavia,  o  §  Io  do  art.  12  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  3529.  de  15  de  dezembro  de  1899,  determina  que 
tal  multa  não  deverá  ser  imposta,  caso  o  valor  das  ditas  amostras  não 

exceda  de  109$000. 

Ora,  como  se  vê,  ha  perfeito  antagonismo  entre  essas  duas 
disposições,  o  o  meio  de  fazel-o  desapparecer  será  <»  de  manlcr-se  de 
preferencia  o  estatuído  no  ultimo  dos  dois  citados  regulamentos,  re- 
vogando-sc  aquelle  outro  preceito. 

Quanto  ás  formalidades  a  que  devem  obedecer  as  facturas  con- 
sulares, estabelece  o  art.  14  do  regulamento  em  questão  (leltra  /) 
que:  «  o  peso  bruto  será  o  d<>  volunu!,  e  o  liquido  —  o  da  mercadoria 
ou  artigo.  » 

Ora,  não  bastam  lacs  indicações  num  regulamento  em  que  as 
penas  por  diíTerenças  de  peso,  para  mais  ou  para  menos,  são  tão  fre- 
quentes. Mercadorias  lia.  que  estão  sujeitas  a  direitos  por  peso  liquido 
real  :  outros  por  jn-no  liquido  leyal.  e  outras,  finalmente,  por  peso 
bruto  nos  envoltórios  designados  na  Tarifa  alfandegaria,  c  esto,  nas 
suas  disposições  preliminares,  define  i  ^  Io,  2ij  e  3o)  o  que  seja  cada 
uma  dos  tres  espécies  de  peto  dos  mercadorias  acima  mencionadas. 

Por  essa  definição,  o  peso  liquido  real  da  mercadoria  é  o  em  que 
não  são  contemplados  o  dos  correspondentes  envoltórios  internos  ou 
externos ;  o  peso  bruto  d  o  em  que  culra.  além  do  da  mercadoria,  o  dos 
envoltórios  respectivos  (designados  na  mesma  Tarifa),  neste  ultimo 


incluindo-se  o  dos  papeis,  copas  c  outros  matérias  necessárias  poro 
o  seu  bom  acondicionamento,  e  excluindo-se  somente  os  envoltórios  do 
madeira  tosco. 

Quanto  ao  chamado  peso  liquido  h><;al  —  d  "esse  não  vole  o  peno 
fazer  menção,  porque  cm  toda  o  tarifa  vigente  só  lia  uma  mercadoria 
(óleos  essência  es,  ou  ttssunciasj  para  a  qual  ■>  obrigatória  a  tara  legal. 

Ora,  especificando  a  factura  consular  somente  o  peso  hrvto  do  vo- 
lume e  o  liquido  da  mercadoria,  não  se  presta  evidentemente  esse 
documento  ao  serviço  da  estatística  commercial  c  muito  menos  á 
fiscalisação  nas  alfandegas,  duplo  escòpo  que,  alias,  teve  em  mira  o 
legislador. 

A  ignorância  em  que  estão,  e  continuaruo  a  estar,  (diz  com  razão 
o  inspector  da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro)  os  exportadores  e  os  car- 
regadores estrangeiros,  «la  nossa  legislação  fiscal,  tal-os  sempre  decla- 
rar erradamente  o  peso  da  mercadoria,. pois;  ora  declaram  q peso  bruto 
da  mesma  em  seus  envoltórios,  quando  a  tarifa  cobra  direitos  a  peso 
liquido  real  ;  ora  declaram  o  peso  liquido  real,  quando  a  tarifa  c«>bra 
os  direitos  a  peto  bruto,  nos  envoltórios  :  dahi  a  origem  das  frequentes 
divergências  entre  as  facturas  consulares  e  os  despachos,  divergências 
essas  passíveis,  na  maior  parte  dos  casos,  de  multas  de  direitos  em 
dobro,  ex-ci  do  disposto  no  já  citado  art.  35  do  regulamento,  mas  em 
completa  desharmonia  com  a  legislação  fiscal  em  vigor. 

O  meio  de  conciliar  as  cousas  consistirá  na  seguinte  providencia 
proposta,  e  que  me  parece  dever  ser  adoptada  : 

Quanto  ao  peso  da  mercadoria,  —  em  delerminar-se  que  as  facturas 
consulares  o  discriminem  de  accordo  com  a  Tarifa  e  o  disposto  no  citado 
art.  20  das  suas  preliminares,  a  saber  : 

Peso  bruto  do  volume  ; 

Peso  bruto  da  mercadoria  nos  envoltórios  ; 

Peso  liquido  real  da  meivadoria..  excluídos  todos  os  envoltórios, 
quer  internos,  quer  externos. 

Sem  essas  declarações,  assim  especificadas,  os  inspectores  das  al- 
fandegas ver-se-ão  forçados  a  applicar  multas  por  acerescimos,  que 
de  facto  nuo  existem,  e  perdifferenças  imaginarias,  (desde  que  executem 
cegamente  o  estatuído  em  tal  regulamento,  e  attendendo  exclusivamente 
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á  sua  lettra)  ou  entfio  a  dispensar  as  referidas  multas,  deixando,  por 
conseguinte,  de  rigorosamente  cumprir  o  que  lhes  impõe  o  mesmo 
regulamento. 

Para  supprir  a  repartição  especial  de  Estatística  os  elementos  de 
que  ella  carece  para  a  organisaçfio  de  seus  trabalhos,  quanto  ao 
serviço  da  importação,  parece  que  melhor  e  muito  mais  efficaz 
seria  o  adoptar-se  o  systema  dos  respectivos  despachos  em  tres  vias, 
das  quaes  a  primeira  —  serviria  para  o  desembaraço  dos  volumes 
importados,  a  segunda,  para  ficar  archivada  na  competente  secçõo 
da  alfandega,  e  a  terceira,  finalmente,  para  ser  enviada  á  referida 
repartição. 

Por  esse  meio,  de  fácil  expediente,  seriam  attendidos  concomitante- 
mente os  interesses  das  alfandegas,  os  do  commercio  importador  e  os 
do  serviço  de  estatistica,  elididos  também,  em  consequência,  os  incon- 
venientes já  acima  indicados. 

Em  relação  á  responsabilidade  dos  capitães  de  navios,  pelas  faltas 
encontradas  na  confrontação  das  mesmas  facturas  com  os  conhecimen- 
tos de  carga,  trabalho  que  o  dito  regulamento  lhes  impõe,  entende 
também  o  referido  inspector  que  vai  nisso,  além  de  exaggerada 
exigência,  invasão  de  attribuiçòes  da  autoridade  consular,  á  qual  com- 
pete, por  lei  expressa,  o  desempenho  de  tal  serviço,  pois  que  lhe  cabe 
proceder  ás  diligencias  referentes  á  authenticação  e  encerramento  dos 
manifestos  dos  ditos  navios,  e  á  correspondente  remessa,  com  os 
demais  papeis  a  elles  attinentes,  em  invólucro  fechado  e  lacrado,  por 
intermédio  dos  alludidos  capitães,  ás  alfandegas  do  destino  das  mer- 
cadorias. 

A  pena  de  direitos  em  dobro,  que  o  art.  49,  lettra  a),  do  regulamento 
commina  aos  capitães  de 'navios,  pelas  faltas  que  só  podem  ser  com- 
mettidas  pelo  exportador  ou  carregador,  ou  pela  autoridade  consular, 
parece,  pondera  com  razão  o  indicado  fimccionario,  que  constitue 
flagrante  injustiça . 

«  Disposições  como  esta,  accrescenta  elle,  que  não  aproveitam  a 
fiscalisação  nem  aos  trabalhos  da  estatistica,  só  dão  em  resultado  a 
desorganisação  do  serviço  aduaneiro,  difficultando  a  importação  para 
o  Brasil. 
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Os-capitSes,  sinGo  também  as  companhias  de  *vaporcs,  rce-Mam 
sempre  recebor  volumes  para  a  Republica,  á  vista  rt*  uma  legisla- 
ção tilo  rigorosa,  em  cujas  malhas  terão  de  cuhir  inevitavelmente. 

E',  pois,  indispensável  modificar  o  regulamento,  nesta  parte, 
pondo-o  de  perfeito  accordo  com  o  Código  do  Commercio  e  com  a 
Consolidação  das  Leis  Aduaneiras.» 

Quanto  aos  deveres  das  alfandegas  e  mesas  de  rendas,  com  refe- 
rencia as  ditas  facturas,  eis  ainda  o  que  pondera  esse  funecionario  : 

«  Entre  as  disposições  consignadas  no  capitulo,  que  trata  de  taes 
deveres,  figura  o  da  exigência  contida  nos  ns.  6  e  7,  do  art.  27. 

Pela  de  n.  6,  é  a  alfandega  obrigada  a  communicar  á  repartição 
de  Estatística  Commercial  as  diflerenças  verificadas  entre  as  declara- 
ções da  factura  e  as  mercadorias  nella  mencionadas ; 

Pela  de  n.  7,  cabe-lh".  averbar  as  notas  necessárias  no  talão 
picotado  annexo  á  i«  via  da  mesma  factura,  destacandoo  e  enviandoo 
na  primeira  opportunidade  á  alludida  repartição. 

A  disposição  é  inexequível  (affirma  o  inspector)  e,  si  a  repartição 
de  Estatística  tiver  de  esperar  pelos  talões  picotados,  para  organisar 
seus  mappas,  só  poderá  liquidar  a  importação  de  um  exercício  qualquer, 
depois  de  passado  u  intervallo  de  um  ou  dois  a  unos.» 

Procedendo  á  demonstração  do  seu  asserto,  eis  como  elle  se 

exprime  : 

«  Esta  alfandega  (a  do  Rio  de  Janeiro)  recebe  dezenas  de  milha- 
res de  facturas  relativas  a  quatro,  seis,  até  dez  milhões  de  volumes, 
media  da  importação  animal,  e  isso  por  mil  navios.,  média  também 
annual  de  entradas.  Esses  volumes  são  despachados  á  vontade  dos 
importadores,- um,  alguns,  ou  todos,  década  partida  de  um  consi- 
gnatário, em  épocas  diversas  ;  de  modo  que  -  o  carregamento  de  um 
vapor  que  traga,  por  exemplo,  20:>  facturas  cousulares,  referentes  a 
6.000  volumes,  é  despachado  cm  quatro.,  cinco  e  ás  vezes  em  seis 
mil  notas,  em  épocas  difíerentes,  que  podem  prolongar-se  de  um  mez 
até  tres  annos.  Consegui ntemente :  nos  15.000  despachos  mensaes, 
processados  para  a  sahida  de  mercadorias,  encontram-se  -  mercado- 
rias entradas  nesse  longo  período ;  esses  despachos  apresentados  ao 
manifesto,  em  confronto  com  as  fartaras  consulares,  co:: fornis  deter- 
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mina  o  arl.  28  do  regulamento,  só  são  rigorosamente  liquidados  depois 
de  pagos  e  conferidos  pelo  empregado  que  realisa  a  sabida  dos  volumes. 

A  elevada  cifra  de  diflercnços,  ora  de  peso,  ora  de  qualidade,  cobra- 
das nas  portas  e  verificadas  nessas  occasiões,  ó  uma  prova  tlc  que  a 
primeira  conferencia,  eíTectuada  na  t«  secção,  dos  dizeres  do  despacho 
em  confronto  com  o  manifesto  c  as  facturas  consularas,  nenhum, 
absolutamente  nenhum  valor  tem  para  a  estatística  e  serve  apenas 
para  pôr  de  sobreaviso  os  empregados  aduaneiros  que  houverem 
de  funecionar  no  despacho;  de  modo  que -ou  os  talões  picotados 
serão  remettidos  sem  as  observações  exigidas  no  art.  27  do  regula- 
mento, ou  terão  de  ser  recolhidos  á  i«  secção  todos  os  despachos, 
depois  da  sonido  das  mercadorias,  para,  verificadas  então  as  diver- 
gência* encontradas,  fazer-se  a  averbação  nos  mesmos  talões;  isto 
mesmo  só  poderá  ser  feito  depois  de  despachadas  todas  as  mercadorias, 
as  quaes,  como  licoudito,  podem  permanecer  em  deposito  durante  o 
praso  de  um  mez,  quo  se  pode  prolongar  até  dousou  tres  annos. 

Na  primeira  hypothese  -  deixa-se  d.;  cumprir  a  lei ;  na  segunda  - 
ha  impossibilidade  pratica  de  cumPril-a,  porque  para  tanto  seria  preciso 
um  augmento considerável  de  pessoal,  e..  portanto,  de  despeza,  além  de 
profunda  alteração  na  lei  reguladora  do  serviço  aduaneiro  e  que  decli- 
nou quaes  os  deveres  e  as  attribuições  de  cada  secção  da  alfandega 

Si  se  concentrassem  na  i*  secção  todos  os  despachos,  depois  <le  des- 
embaraçadas as  mercadorias  para  averbação  das  divergências  n.«  ta- 
lões picotados,  a  que  ficaria  reduzido  o  serviço  de  revisão  de  despachos 
e  de  estatística,  confiados  a  3»  secção  da  mesma  alfandega  1 » 

Sendo,  pois,  inexequíveis  as  disposições  contidas  nos  ns.  G  e 
7  do  art.  27  do  regulamento  em  questão,  e  não  tendo  sido  possível  dar- 
lhes  cumprimento  na  alfandega  do  Itio  de  Janeiro,  diz  o  respectivo  in- 
spector que  resolvera  ultimamente  ordenar  que  os  talões  picotados  sejam 
remettidos  á  repartição  de  Estatística  Commercial,  uma  vez  termi- 
nada a  descarga  do  navio,  como  simples  certificados  do  recebimento  e 
deposito  das  mercadorias  mencionadas  nas  facturas  consulares,  de 
onde  são  elles  destacados. 

Outra  disposição,  a  que  julga  também  o  mesmo  funecionario  não 
poderão  ter  dado  cumprimento  os  inspectores  das  diversas  alfandegas 


da  Unifio,  porque,  além  de  impraticável  e  prejudicial  ao  sorviçi >  adu.t- 
neiro,  ó  attentatoria  dos  preceitos  legaes  em  pleno  vigor,  é  a  do 
art.  29,  concebido  nos  seguintes  termos  : 

«  Em  caso  de  duvida  sobre  as  mercadorias  mencionados  na  fa- 
ctura, a  qual  será  apresentada  ao  conferente,  sempre  que  elle  o  exigir, 
este  funccionario  communicara  o  facto  ao  chefe  da  repartição  e  este, 
ouvindo  sobro  o  caso  o  chefe  do  serviço  de  Estatística  Commercial,  re- 
solverá a  questão . » 

«  E'  evidente,  pondera  o ja  fitado  inspector,  á  vista  do  texto  acima 
transcripto,  que  esses  casos  dc  duvida  só  podem  ser  verificados  em  acto 
de  conferencia  das  mercadorias,  e  a  intervenção  do  chefe  da  Estatística 
na  esphera  administrativa  dos  inspectores,  além  de  indébita  e  illegal, 
porque  lho  dá  uma  superioridade  hyerarchiea  incompatível  com  a  or- 
ganisação  dos  nossas  alfandegas,  offcrccc  na  pratica  os  mais  irreme- 
diáveis embaraços  ao  publico. 

Imagine  V.  Ex.  que  todos  os  inspectores  das  alfandegas  nSo  po- 
derão decidir  as  numerosíssimas  questões,  no  acto  de  conferencia  ou. 
como  diz  o  artigo  citado,  os  não  menos  numerosos  casos  de  duvida, 
sem  prévia  audiência  do  chefe  da  Estatística,  e  fará  immediatamente 
uma  idéa  da  centralisaoão  de  nova  espécie  creada  por  essa  dis- 
pDSição . 

Quando  aqui,  no  P.i«>,  onde  residem  o  chefe  da  Estatística  eo  in- 
spector da  alfandega,  tal  disposição  só  serviria  para  embaraçar  o  ser- 
viço, demorando  a  solução  de  questões,  aliás  da  exclusiva  competência 
do  mesmo  inspector,  o  que  se  não  dará  nas  alfandegas  do  Amazonas, 
do  Pará,  do  Maranhão,  e  outras,  estabelecidas  em  pontos  tão  distantes 
do  centro  da  forçada  audiência  f  » 

Paroco-me  procedente  a  ponderação  e  por  isso  entendi  dever  aqni 
transcrevel-a  para  devidos  efleitos. 

Ainda  outros  pontos  dignos  de  reparo  e  que  igualmente  reclamam  a 
profunda  modificação  jã  proposta  para  os  que  ficaram  indicados,  sSo  os 
de  que  tratam  osarts.  33  e  35.  referentes  á  nomenclatura  das  merca- 
dorias importadas  para  o  nosso  mercado,  e  a  respeito  das  quaes  julgo 
também  conveniente  aqui  reproduzir  o  que  explanadamente  conceitua 
o  relatório  a  que  me  tenho  referido. 
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Eiso  que  diz  o  inspector: 

«O  art.  33  do  regulamento  deixa  ao  arbítrio  da  parte  fazer  nas 
facturas  consulares  a  descripçSo  das  mercadorias,  de  conformidade 
com  a  nomenclatura  genérica  e  official,  ou  detalhada,  isto  é,  de  accordo 
da  tarifa  ou  sua  factura  commercial . 

O  primeiro  alvitre  é,  sem  excepção,  adoptado  pelo  commercio  im- 
portador, pela  simples  razão  de  que  o  segundo  é  inexequível  para  o 
carregador  ou  exportador  das  mercadorias. 

Ora,  o  primeiro  alvitre,  isto  é,  a  declaração  genérica,  nem  só 
conveniência  alguma,  elemento  algum  de  fiscalisação  aduaneira  offerece 
ás  alfandegas,  como  também  n5o  dá  á  estatística,  a  menor  base  para 
determinação,  ao  menos  approximada,  da  quantidade,  qualidade,  peso 
ou  valor  das  mercadorias  importadas,  que,  sob  a  mesma  designa- 
ção ou  classe,  são  todas  diversamente  taxadas  na  Tarifa ;  o  segundo 
alvitre  é  impossível  na  pratica  impôl-o  ao  importador :  é  exigir  dos 
carregadores,  exportadores  ou  fabricantes  estrangeiros  um  conheci- 
mento tão  aprofundado  da  nossa  Tarifa  e,  ainda  mais,  das  decisões  sobre 
pontos  de  doutrina  ou  sobre  classificação,  como  pôde  tel-o  o  mais 
hábil  e  zeloso  conferente  da  alfandega. 

Como  elemento  fiscal,  ou  como  elemento  estatístico,  sõo  nullas  as 
facturas  consulares. 

Nas  alfandegas  o  elemento  fiscal  repousa  no  zelo  e  na  aptidão  dos 
funccionarios,  sobretudo  no  dos  que  se  acham  investidos  das  funcções 
de  conferentes  da  sahida. 

Para  a  estatística  commercial  é  indubitavelmente  a  cópia  authen- 
tica  dos  despachos  das  mercadorias,  depois  de  desembarcadas  pela 
alfandega,  esse  elemento. 

Como  elemento  de  receita,  têm  as  facturas  consulares,  como 
vamos  ver,  um  valor  que  não  só  não  pôde  ser  desprezado,  mas  que, 
pelo  contrario,  deve  ser  aproveitado,  uma  vez  modificado  o  actual 
regulamento  no  sentido  proposto . 

Tem  a  alfandega  do  Rio  recebido,  no  primeiro  trimestre  do  anno 
corrente,  cerca  de  12.000  facturas  consulares,  numero  este  que,  dadas 
outras  circumstancias  ou  melhoradas  as  actuaes,  poderá  elevar-se  a 
16-030.  Ao  fim  do  exercício  poder-se-a  calcular  cm  60.000  a  média  de 
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recebimento  das  mesmas  facturas,  recebimento  esse  que  produzirá  uma 
receita  de  310:000$,  ouro. 

Melhoradas,  que  sejam,  as  condições  do  cambio  o  restabele- 
cido o  curso  normal  da  importação,  a  renda  total  d'essa  origem 
poderá  ascender  a  4.0)0:000$,  c  talvez  a  mais,  o  que  constitue 
um  deposito— na  Delegacia  do  Thesouro  cm  Londres,  na  importância 
de  £  449.943. 

O  resultado  é  animador  e  impõe,  como  disse,  a  necessidade  de 
revisão  ao  regulamento,  que,  conforme  está  concebido,  não  pôde  deixar 
de  influir  perniciosamente  na  receita. 

Quanto  ás  disposições  contidas  no  art.  35,  são  ellas  as  que  maior 
numero  de  reclamações  têm  levantado  da  parte  do  commercio  impor- 
tadador  d'esta  praça,  e  que  mais  sérios  embaraços  têm  creado  á  inspe- 
ctoria  da  alfandega  do  Kio;  pela  impossibilidade  em  que  esta  se  acha 
de  combinal-as  com  as  da  Consolidação  das  Leis  Aduaneiras. 

Em  ralação  ao  §  Io  d'esse  artigo,  já  ficou  demonstrado  em  linhas 
anteriores  que  clle  contém  um  preceito  contrario  á  boa  razão  e  d  jus- 
tiça, pois  que  atira  sobre  os  capitães  de  navios  a  responsabilidade  de 
alheias  faltas. 

O  §  2°  do  <  Lito  artigo  :ião  olTerece  matéria  para  o  mesmo  reparo. 

O  §  3o,  porém,  que  ê  o  eixo  motor  de  todas  as  reclamações  e  duvidas, 
esse  merece  acurada  attençao  do  Poder  Legislativo,  porque  evidente- 
mente encerra  em  seu  texto  notória  contradicção  com  o  estabelecido 
nas  leis  alfendegarias  consolidadas. 

Diz  esse  paragrapho: 

«  Pela  divergência  da  factura  consular  com  o  conteúdo  do  volume 
ou  volumes  na  parte  referente  d  quantidade,  qualidade  ou  origem  da 
mercadoria,  verificada  no  acto  da  conferencia,  será  imposta  ao  consi- 
gnatário a  multa  de  que  trata  o  §  Io  (direitos  em  dobro). 

Haverá  tolerância  de  10  °/o  paranwis  ou  para  menos,  no  peso  de- 
clarado na  factura . » . 

"  «  Ora,  em  relação  á  questão  de  origem,  sem  importância  no  mo- 
mento actual,  porque  não  está  ainda  decretada  a  tarifa  máxima,  diz  o 
inspector  da  alíand>ga  do  Rio,  devo  apenas  assignalar  que  a  dispo- 
sição d'esse  paragrapho  está  em  deaaccordo  com  o  ôstatuido  no  final  do 
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■art.  33  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n .  3529,  do  ir,  de  dezembro 
de  1899. 

Quanto  a  questão  do  divergências  de  quantidade  e  qualidade,  para 
mais  ou  para  menos,  entre  a  factura  consular  c  o  despacho,  verificadas 
no  acto  da  conferencia,  demonstrarei,  com  exemplos  frequentíssimos 
na  pratica,  a  clamorosa  injustiça  de  tal  disposição  e  a  sua  completa 
desharmonia  com  a  legislação  fiscal  vigente": 

B  —  despacha  :K)  kilogrammas  de  tecido  de  seda  pura,  peso  li- 
quido real.  O  conferente  verifica  a  exactidão  do  peso  declarado;  mas, 
como  a  factura  consular  declara,  por  seu  turno,  para  peso  liquido  d 'essa 
mercadoria ,  :í-ík,200,  e  a differença  resultante  da  divergência  é  sup-rior  a 
10  v o,  isto  é:  :i,200>:{,  tem  o  inspector  da  alfandega  de  impor  a  multa 
de  direitos  em  dobro  sol  ire  uma  quantidade  negativa,  quer  dizer  —  sobre 
uma  mercadoria  que  nã<>  existe,  que  não  podia  existir  n:>  volume,  e 
que  só  seria  passível  de  tal  penalidade  na  hypo-these  prevista  na  parlo 
2a  do  art.  4íX)  da  Nova  Consolidação. 

Supponhamos  ainda  que  o  mesmo  individuo  B,  desprezando  as 
precisas  indicações  de  sua  factura  commercial,  .houvesse  declarado  o 
peso  liquido  de  :J5K,200,  da  factura  consular :  neste  caso,  subsistindo 
ainda  a  desigualdade  3,2  >:i,  que  exprime  a  condição  do  ser  a  di- 
vergência superior  a  10vo,  terá  o  inspector  do  applicar-lhe  ainda  a 
mesma  penalidade,  indo,  porém,  de  encontro  á  la  p;irte  do  citado 
art.  490  da  Consolidação,  que  clara  e  terminantemente  dá  á  parle  o  di- 
reito á  restituição  do  que  de  mais  pagou  no  despaciio. 

De  modo  que:— si  o  importador  declara  o  peso  real  da  mercadoria, 
ê  multado;  si  declara  o  peso  arbitrário  da  factura  consular,  é  também 
multado,  o  que  evidentemente  não  é  nem  lógico,  nem  razoável. 
Quanto  ás  divergências  de  qualidade,  temos  as  seguintes  hypotheses: 
B  —  despacha  ir,  kiiogrammas  de  tecido  do  bôi-ra  de  seda  crua: 
a  factura  consular  declara— rendas  de  seda;  o  conferente  verifica  a  ex- 
actidão do  declarado  no  despacho,  mas,  ao  mesmo  tempo,  a  divergên- 
cia de  tal  declaração  com  a  da  dita  factura:  neste  caso  a  divergência 
é  total  e  o  inspector,  em  obediência  ao  estatuído  no  regulamento,  ver- 
se-á  forcado  a  impôr  a  multa  de  direitos  em  dobro,  contrariando 
ainda  o  disposto  na  parte  1»  do  já  citado  artigo  da  Consolidação, 
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E,  na  hypothesc  ligurada,  como  ha  dc  ser  cobrada  a  multa  ?  Sobre 
a  taxa  da  mercadoria  declarada  no  despacho,  ou  sobre  a  tia  declarada 

na  factura  consular  ? 

Pela  primeira,  a  multa  importaria  em  300-s  e  pela  segunda  em 
1:080$  :  em  qualquer  dos  dois  casos  é  flagrante,  é  clamorosa  a  in- 
justiça. 

No  inverso  da  hypothese  aventada,  isto  6,  quando  a  differença  da 
qualidade  é  da  taxa  menor  para  a  maior,  o  que  importa  em  differença 
de  direitos,  a  disposição  de  que  se  trata  c  justa  e  racional. 

O  paragrapho  a  que  alludo  tira  ao  contribuinte  o  direito,  impres- 
criptivel  aliás,  á  restituição  do  que  de  mais  houver  pago  do  imposto, 
direito  esse  que  é  consagrado  em  todas  as  legislações  fiscaes  o  que 
não  foi  esquecido  na  nossa. 

Cumpre,  portanto,  que  a  doutrina  de  tal  paragrapho  seharmonise 
com  as  previdentes  e  sabias  disposições  do  regulamento  de  1860, 
trasladadas  para  a  actual  Consolidarão. 

Esta  determina  que  as  differenças  para  menos  entre  o  declarado 
Q  o  uerijicado,  o  que  abrange  as  differenças  de  peso  e  as  de  quali- 
dade, se  regulem  do  modo  seguinte  : 

«  O  conferente  declararão  que  lrnuver  verificado,  cobrando-se os 
direitos  respectivos  e  a  multa  de  expediente  de  1  V,  a  Vo,  salvo  si 
circumstancias  que  revelem  fraude  ou  subtracção  de  mercadorias  sc 
vierem  juntar  ás  mesmas  divergências,  e  só  nesta  hypothese  terá 
logar  a  imposição  da  multa  de  direitos  em  dobro. 

No  c;»so  de  conter  o  volume  resíduos,  objectos  alheios  ao  com- 
mereio,  fragmentos  inúteis  ou  de  nenhum  valor  ete.,  etc,  que  denun- 
ciem substituição  fraudulenta  de  mercadorias  ou  de  volumes,  as  mes- 
mas divergências  são  punidas  com  a  multa  do  triplo  «lo  valor  da  mer- 
cadoria desencaminhada . 

Com  essas  disposições  é  que  devem  ser  harmonisadas  as  do  re- 
gulamento das  facturas  consulares,  principalmente  as  do  seu  art.  35, 
«5  3°,  s<>b  pena  dese  al.rir  nas  alfandegas  da  União  uma  fonte  inesgo- 
tável de  questões,  em  que  não  ó  ao  contribuinte  que  cabe  o  papel 
menos  airoso,  c  dc  difficultar-se  a  corrente  da  importação  para  o 
nosso  pai/.. 
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E'  certo  que,  pelo  lado  da  receita  publica,  o  ■  tabclecimento  das 
facturas  consulares  representa  medida  de  alto  valor,  porquanto,  cus- 
tando a  authenticação  de  taes  documentos  nos  consulados  a  impor- 
tância de  3$  ouro,  poderá  produzir  approximadamente,  no  corrente 
exercicio,  apezar  do  retrahimanto  actual  da  importação,  uma  cifra  de 
2.000:000$  a  3.000:000$,  ouro. 

Para  que,  porém,  se  conserve  essa  importante  fonte  de  renda,  e 
até  se  a  torne  mais  productiva,  faz-se  imprescindível  a  immediata 
revisão  do  regulamento  promulgado  pelo  decreto  n.  3732,  de  7  de 
agosto  de  1899,  para  expurgal-o  dos  defeitos  apontados  e  que  o  tornam 
inexequível  em  muitos  dos  seus  preceitos.» 

Convencido  da  procedência  dos  conceitos  externados  pelo  funccio- 
nario  a  quem  me  tenho  referido  e  bem  assim  da  urgente  necessidade  na 
revogação  dos  estatutos  que,  em  obediência  ao  acto  do  Poder  Legisla- 
tivo, foram  mandados  incluir  no  regulamento  em  questão,  estou  certo 
de  que  solicitareis  para  o  assumpto  a  attenção  do  Congresso  Na- 
cional, visto  haver  a  pratica  demonstrado  que  são  elles  prejudiciaes 
aos  interesses  do  Fisco  e  do  commercio  importador. 

LEI  N.  640  DE  14  DE  NOVEMBRO  DE  1899 

A  complexidade  de  assumptos  sobre  os  quaes  esta  lei  creou  novas 
disposições  obrigou  o  Governo  a  expedir  o  decreto  n.  3529  de  15  de  de- 
zembro de  1899,  para  consolidal-as  e  regulamental-as  de  modo  que 
pudessem  ter  a  devida  execução. 

Apezar  do  escrupuloso  critério  empregado  na  elaboração  dJesse 
decreto  regulamentar,  no  intuito  de  expurgal-o  o  mais  possível  de 
certos  defeitos  que  prima  facie  foram  considerado*  como  elementos 
perturbadores  das  relações  entre  os  contribuintes  e  a  administração  de 
Fazenda,  foi  elle,  todavia,  promulgado  com  alguns  d'esses  defeitos, 
attenta  a  circumstancia  de  haver  este  Ministério  entendido  não 
estar  na  alçada  do  Poder  Executivo  corrigir,  e  menos  supprimir,  esta- 
tutos dictados  pelo  Congresso  Nacional  o  que  sú  a  esto  cabia  al- 
terar ou  revogar. 
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Declinando  do  si  a  faculdade  nu*;,  conforme  opiniões  aliás  com- 
petentes, se  affirmava  e  ainda  se  aflirma  scr-lhe  conferida  por  lei, 
para  a  decretação  do  preceitue?  regulamentares  cm  tudo  quanto  con- 
cerne ao  regimen  interno  das  repartições  a  seu  cargo  e  sob  sua  exclu- 
siva administração,  este  Ministério  não  pôde,  entretanto,  deixar  do  of- 
íerecer  a  vossa  apreciação,  pedindo- vos  soliciteis  para  ella  a  attençõo 
do  mesmo  Congresso,  a  proposta  de  modificação  a  diversas  das  dispo- 
sições do  já  alludido  decreto  e  de  accôrdo  com  o  plano  que  se  contêm 
na  representação  inserta  no  relatório  do  inspector  da  alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  e  que  é  concebida  nos  seguintes  termos  : 

«  A  declaração  de  que  trata  o  art.  10  do  decreto  n.  3259  de  15  de 
dezembro  de  1S99  (declaração  que  este  Ministério  mandou  considerar 
como  a  própria  factura  consular,  e  não  como  novo  documento  creado 
pelo  Poder  Legislativo)  deve  ser  traduzida  em  vernáculo,  de  accôrdo 
com  o  disposto  em  art.  359  da  Consolidação  ( §  2°  do  art.  11  do  regula- 
mento); ora,  o  art.  359  dispõe  que  as  traducções  sejam  cumulativa- 
mente feitas  por  corretores  ou  interpretes,  na  fúrma  do  art.  62 
do  Código  Commercial;  entretanto  o  art.  15  do  regulamento  das 
facturas  consulares,  tratando  do  mesmo  assumpto,  permitte  que  as 
traducções  se  façam  por  traductor  particular. 

D'ahi  :  duas  disposições  sobre  o  mesmo  assumpto  e  que  se 
contradizem,  de  modo  que  o  chefe  da  repartição  não  sabe  qual  d'eilas 
deve  adoptar  como  norma  do  serviço. 

O  §  2o  do  mesmo  art.  11  diz: 

«  As  declarações  (leia-se  facturas)  acompanharão  as  primeiras  vias 
dos  despachos,  e,  depois  de  conferidos  os  volumes,  serão  desolvidas  em 
protocollo  á  Ia  secção.» 

Não  se  pôde  saber  a  qual  das  facturas  se  refere  a  disposição  :  si 
a  primeira,  que  acompanha  o  conhecimento  de  carga  e  que  aliás  deve 
ser  inamovível  da  Ia  secção,  porque  é  do  seu  confronto  com  o  manifesto 
que  o  empregado  faz  a  averbação  no  despacho,  ou  si  á  quarta,  que  é 
propriedade  do  consignatário  e  que  também  não  pôde  sahir  do  poder 
d'este,  porque  e  elle  obrigado  a  exhibil-a  para  despacho  da  mercadoria. 

Si  o  empregado  do  manifesto  tem  obrigação  de  averbar  no  des- 
pacho, a  tinta  encarnada,  qualquer  devergencia  em  peso,  quanti- 
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dado,  qualidade  e  valor  da  mercadoria,  cnlre  a  factura  consular  e  as 
declarações  do  despacho,  conforme  dispõe  o  arl.  14  do  regulamento  em 
questão,  parece  que  a  disposição  acima  transcripta  é  ociosa  o  devo  ser 
supprimida. 

Segundo  diz  o  inspector  a  quem  mo  refiro,  essa  disposição  estabe- 
lece enorme  embaraço  no  serviço,  pela  necessidade  de  protocollarem  os 
conferentes  todas  as  facturas  que  acompanharem  as  primeiras  vias  dos 
despachos,  de  onde  —  mais  um  motivo  para  a  sua  eliminação. 

O  art.  12,  em  seu  §  Io,  dispõe  que,  no  caso  da  divergência 
entre  a  factura  consular  e  o  despacho  se  referir  á  amostra  até  o  valor 
de  lOOít,  não  terá  logar  a  imposição  da  pena  de  direitos  em  dobro ;  en- 
tretanto o  art.  3n,  lettra  p),  combinado  com  o  art.  :iõ  do  regulamento 
das  facturas  consulares,  tratando  da  mesma  hypothese,  restringe  a 
59$  o  limite  de  100$,  marcado  naquella  outra  disposição. 

Ha  perfeita  discordância  entre  esses  dois  preceitos  regulamentares, 
e  cumpre  fazel-a  desapparecer. 

O  art.  24  determina  que  não  seja  admitlida  nas  alfandegas  a  decla- 
ração de— ignoro  o  conteúdo— nos  despachos  de  mercadorias—;  affirma, 
entretanto,  o  já  citado  inspector  que  não  é  possível  observo r-so  <'sse 
preceito,  porque  temos  um  systema  de  classificação  difficil  o  até  certo 
ponto  casuístico,  acerescendo,  além  disto,  a  circumstancia  de  não  haver 
uniformidade  nas  decisões  a  respeito  da  mesma  classificação,  o  que 
colloca  o  dono  ou  consignatário  da  mercadoria,  quando  quer  despa- 
chal-a,  na  contingência  de  não  saber  como  classiíical-a. 

Essa  disposição  está,  portanto,  no  caso  de  ser  também  revogada. 

Nas  mesmas  condições  está  o  preceituado  no  art.  26  desse  regula- 
mento, que  concede  á  parte  interessada  no  despacho  a  faculdade  de 
obter  da  commissão  da  Tarifa  classificação  prévia  para  a  mercadoria 
importada;  porque  essa  concessão  provoca  uma  abundância  tal  de  con- 
sultas, que  a  dita  commissão  se  vê  quasi  que  exclusivamente  oceupada 
cm  8precial-as  e  resolvel-as,  deixando  por  isso  de  attender  a  outras 
exigências  impostas  pelo  expediente  da  repartição,  com  prejuízo  do 
serviço  respectivo. 

Para  demonstração  deste  asserto,  basta  considerar  que  a  referida 
commissão  é  composta  de  oito  conferentes,  os  quaes,  por  serem  os 


mais  aptos  c  conhecedores  da  classificação  de  mercadoria?,  são  os  en- 
.  carregados- do  importante  serviço  das  conferencias  de  sahida. 

Ora,  nos  dias  cm  que  esses  nmccioiííirius  se  reúnem  para  consti- 
tuir a  dita  eommissão,  ficam  mio  só  fechadas,  durante  largo  espaço 
de  tempo,  as  portas  em  que  clles  fazem  o  serviço  especial  a  seu  cargo, 
mas  também  impedido  o  inspector,  .pie  preside  a  essas  reuniões,  de 
aviar  os  papeis  levados  a  seu  despacho. 

Parece  que,  si  o  regulamento  permitte  o  exame  prévio  da  merca- 
doria, para  organisação  das  correspondentes  notas  dos  despachos  me- 
diante assistência  de  um  conferente,  nada  obsta  a  que  seja  feita  por  esse 
mesmo  funecionario  a  respectiva  clossiiicnctín. 

O  trabalho  da  classificação  prévia,  quando  feito  pela  emmissão  de 
Tarifa,  isenta  de  toda  e  qualquer  responsabilidade  a  parte  que  o  re- 
quer, no  caso  de  erro  ou  engano,  e  o  mesmo  succoderia,  quando  desem- 
penhado elle  por  um  conferente.  (Juanto  á  garantia  do  nsco,clIa  é  per- 
feitamente igual  tanto  <-m  um  como  cm  outro  dos  dois  casos  figurados. 

A  modificado  do  artigo,  pois,  no  sentido  aposto,  se  me  aiigura 
consultar  o  interesse  gerai. 

O  art.  35  estabelece  que  para  os  ,!,-spaehus  ad  ra/on-m  vigorará 
o  valor  da  factura  consular,  calculado  ao  cambio  «Io  12  pence  por  i$;o  >. 

Sabendo-se  que  os  valores  das  facturas  consulares  não  representam 
o  custo  real  da  mercadoria  e  que  ora  oexaggeram  para  ma is  ora  para 
menos,  segundo  as  conveniências  dos  consignatários, ...  ás  vezes,  do 
exportador ;  sabendo-se  ainda  que  taes  valores  são  funeção  cia  alta  ou 
da  baixa  dos  preços  nos  mercados  exportadores  e  que  variam  sol)  con- 
dições que  não  se  podem  averiguar  no  acto  da  conferencia,  c<  impòr  a 
obrigação  de  aeeital-os,  diz  o  inspector,  importa,  no  maior  parte  dos 
casos,  acarretar  prejuízo  certo  á  Fazenda  Nacional  e,  em  alguns,  por 
excepção,  obrigar  o  importador  a  pagar  uma  porcentagem  superior  a 
200  Vo  do  verdadeiro  valor  do  objecto  ». 

No  intuito  de  comprovar  0  seu  asserto,  apresenta  elle  os  d,.is  exem- 
plos seguintes : 

«  Entre  outras  mercadorias,  despach-ui  F.  100  chapéos  de  cròpe 
de  seda  enfeitados,  paru  luto,  a  que  deu  o  valor  de  sua  factura  con- 
sular, na  importância  de  SOéM/jO. 
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O  conferente  impugnou  tal  valor  ca  commissuo  da  Tarifo,  pondo 
de  parte  a  disposição  do  artigo  dequesc  trata,  arbilrou-lhcs  o  valor 
de  800$000. 

Ora,  não  tendo,  nem  o  conferente  do  despacho,  nem  a  commissuo 
da  Tarifa  elemento  algum  para  averbar  de  falsa  a  factura  consular,  ao 
valor  arbitrado  corresponde,  cx-ci  do  art.  :i7,  §  2o,  a  imposição  da 
multa  do  triplo  do  valor.  A  inspectoria  não  usou,  nem  podia  usar,  d'esta 
disposição,  porque  não  tinha  também  elemento  algum  para  considerar 
como  falsa  a  declaração  da  factura. 

Outro  exemplo : 

«  Um  alto  personagem  da  Republica,  vindo  da  Europa,  trouxe  com- 
sigo  a  mobília,  as  louças,  os  vidros  c  demais  objectos  dc  uso  domestico, 
tudo  isso  mais  ou  menos  usado. 

Requerido  o  exame  prévio,  achou  o  conferente,  em  minuciosa  veri- 
ficação, de  objecto  por  objecto,  que  o  valor  official  das.  mercadorias  era 
inferior  ao  da  factura  consular.  Trulando-se,  como  ficou  dito,  de  mer- 
cadorias com  algum  uso  e  não  importadas  para  o  consumo  geral,  a  lei 
não  só  concede  o  despacho  ad  valorem,  como  também  um  abatimento 
razoável  nos  direitos ;  entretanto,  quer  cm  um,  quer  em  outro  caso,  a 
disposição  do  qu-j  so  trata,  combinada  com  a  do  art.  37,  §  2o  do  mesmo 
regulamento  c  ainda  com  a  do  art.  35  do  das  facturas  consulares, 
impõe  a  multn  de  direitos  em  dobro  ou  a  do  triplo  do  valor  verificado 
da  mercadoria . » 

«Si  no  final  do  artigo,  conclue  o  inspector,  se  acerescentar  a 
phrase  condicional  e  restrictiva —  quando  esto  não  fòr  evidentemente 
lesivo  á  Fazenda  Nacional,  ou  quando  a  parte  demonstrar  que  tal 
valor  lhe  é  também  lesivo  —  serão  removidas,  a*  difficuldadcs  apon- 
tadas e  harmonizadas  as  disposições  do  citado  artigo  com  as  que 
na  Consolidação  tratam  do  mesmo  assumpto  e  que  não  foram  re- 
vogadas. » 

Parecendo-rne  bem  justificadas  as  modificações  propostas,  penso 
que  se  as  deve  mandar  adoptar  quanto  antes. 


IMPOSTOS  DE  CONSUMO 


A  renda  dos  impostos  de  consumo  accusada  no  quadro  que  adiante 
vos  apresento  não  e  completo,  pois  falta  ainda  conhecer  a  arrecadação 
correspondente  ao  ultimo  trimestre  de  1900,  do  muitas  agencias,  cm 
diversos  Estados;  aceitando,  porém,  <>  resultado  ahi  demonstrado, 
verifica-sc  que  estes  impostos  produziram  : 


Discriminarão 

1900 

[1899 

! 

Differanca  pari 
mais  e  para  menos 

! 

! 
I 

0.902:6GSí000 

r>.  22? :  07^000 

i 
! 



G74 :590:500o 

Itebiuas  

•I.vt0:o2&.*0u0 

■l.Wl:2G0;000 

$U>:30S?000 

ã.GSOrSSOíOOo 

G.GW  :572-$00D 

! 

| 

9S):IS3?000 

-l.S92:022$000 

■1.293:7I0.?000 

">9S:312sOOO 

-172:512^000 

3I9:930$000 

152:$73.<000 

i.á$G:630$000 

929:378-5000 

j 

357:252$00') 

Perfumarias  

527:703*000 

G;>3:0òl$000 

i 

Í70:3il>000 

Especialidades  phariiiaceuUcas  . 

771 :72õsOOO 
■ 

ijo2:-14  i^u-OO 

í  :V:2>V>nC00 

lòS:  033^00 

"  l!:  1^73 

KòiOOGSOOO 

S93:3?S;000 

415.5'.'5$000 

1  i 

-179:$>.í.$000 

;2ò:3SO.?000 

7-l:i53:JSOOO 

i 

i 

i 

2G.7Í  3:  -ISíSOOO 

2l.47.::72C"?0iAi 

! 

i 
i 

2. 23?: 7 18*000 

Chapcos  

Wl:  107*000 

i 

i 

Oòt  •  :OT-í00" 

Bengalas.  ..."  

22:1-12$000 

i 

:  i 
i  i 

22:M2^U 

Tecidos  .'  . 

Í?.õ5G:9-íSS000 

!. 
i 

S..">5y:9-li<000 

Total  

3G.253:t335.-;000 

2-1.473:720$000 

i 

j  l 

i 

il.77i>:915?000 

Considerando  a  demonstração  acima  exarada,  reconhecc-se  que  a 
1'eceita  dos  impostos  de  consumo  em  1900  excedeu  em  11.779:915$ 
á  do  anno  anterior ;  mas,  como  neste  augmento  esteja  comprehendida 
a  renda  dos  impostos  de  chapeos,  bengala*  e  tecidos,  que  nào  figura* 


ram  na  receita  do  1899,  torna-so  nocossario,  para  confrontação  dos 
dois  exercícios,  fazer-se  abstracção  da  ronda  proveniente  d'estcs  impos- 
tos, na  importância  do  9.540:197$,  de  ondo  resultará,  para  a  receita  dos 
demais  tributos,  a  quantia  de  20.713:438$,  contra  a  do  21.473:720$ 
cm  1899,  ou  seja  —  mais  2.239:718s  que  no  armo  anterior. 

Obsorva-se,  na  demonstração  ffifa,  que  houve  elevação  na  renda 
de  todos  <>s  impostos  de  consumo  cobrados  anteriormente,  com  ex- 
cepção dus  dc  phosphoros  o  do  perfumarias.  O  decrescimcnlo  nestes 
últimos  explica-so,  quanto  ao  de  phosphoros,  pela  interrupção  dos 
trabalhos  da  fabrica  existente  no  Estado  do  Paraná,  durante  o  proso  de 
oito  mezes,  facto  osso  que  motivou  uma  diminuição  de  receita  quasi 
equivalente  d  diiTorença  acima  oceusada,  conformo  se  verificará  na  parte 
do  presente  Relatório,  em  que  trato  da  delegacia  fiscal  naquollo  Estado, 
e,  quanto  ao  de  perfumarias,  pelo  desapparecimenlo  da  venda  pro- 
vientedos  stocks  existentes  por « >ccasião  do  ser  creado  o  dito  imposto. 

Melhorado,  como  ora  se  acha,  o  serviço  de  liscalisação  e  come- 
çado que  seja  o  funecionamento  das  collectorias  goraes,  é  de  esporar 
muito  mais  avultada  receita  d'estes  impostos. 

A  propósito  dos  impostos  de  que  trato,  cunipre-inc  informar- vos 
que,  por  vezes,  quer  por  parte  dos  contribuintes,  quer  também  por 
parte  dos  próprios  governadores  de  certos  Estados  onde  se  explora  a 
industria  da  pesca,  da  salga  da  carne  de  porco,  línguas  de  rezes  e 
outros  artigos  congéneres,  me  têm  sido  apresentadas  reclamações  no 
sentido  de  não  ser  cobrada  a  taxa  tributaria  sobre  taes  productos. 

Duas  são  as  razões  em  que  se  basèam  os  reclamantes  para  o  pedido 
de  isenção  d'essa  tsxa.  A  primeira  é  a  que  decorre  de  igual  isenção  con- 
cedida ao  xarque  e  ao  bacalhau,  e  a  segunda  é  a*que  resulta  da  natureza 
dos  ali udidos  productos,  filhos  de  uma  industria  rudimentar,  que  con- 
siste em  resguardal-os,  por  meio  de  processos  simples  e  primitivos 
(  pura  applicacão  do  sal  ou  da  fumaça )  dos  perigos  da  deterioração,  a 
que  estão  sujeitos.  Parece  realmente  que  ambas  essas  razões  militam 
em  favor  dos  ditos  reclamantes.  Como,  entretanto,  não  me  era  licito 
alterar  o  que  havia  sido  prescripto  pelo  Poder  Legislativo,  mantive  o 
acto  fiscal  que  exigiu  o  tributo  sobre  esses  preparados,  embora  re- 
conhecesse que  não  estavam  elles  em  condições  de  ser  equiparados  aos 
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que  na  linguagem  rigorosamente  scientifica  e  regulamentar  se  denomi- 
nam —  conservas . 

O  assumpto  merece  a  attençflo  cio  Congresso,  que,  estou  certo,  o 
resolverá  em  sou  il lustrado  critério. 

IMPOSTO  DO  SELLO 

Dando  execução  ao  disposto  na  lei  n.  585  de  31  do  junho  do  1899, 
mandei  organisar  o  novo  regulamento  sobre  o  imposto  do  sello,  que 
baixou  com  o  decreto  n.  356 1  de  22  de  janeiro  do  armo  próximo  passado, 
c  cujo  registro  foi,  como  sabeis,  mandado  effectuor  sob  protesto  no 
Tribuna  dle  Contas. 

Nesse  novo  regulamento  foram  também  consolidadas  as  dispo- 
sições contidas  na  lei  orçamentaria  sob  n.  640,  de  14  de  novembro 
do  predito  anno  de  189.'),  visto  que  fòra  promulgada  antes  da  publi- 
cação d?aquelle  acto  do  Poder  Executivo,  e  a  este  cumpria  observar  o 
que  nella  fòra  determinado  em  relação  á  cobrança  de  tal  imposto, 
não  lhe  cabendo  senão  aguardar  que  as  lições  da  pratica  viessem 
demonstrar  si  eram  ou  não  procedentes  as  reflexões,  que  lhe  sug- 
gerira  a  leitura  da  mencionada  lei,  para  então  l-vsl-as  ao  conheci- 
mento do  Congresso,  por  vosso  prestigioso  intermédio.,  afim  de  serem 
tomados  em  consideração. 

Entro  as  ditas  novas  disposições,  algumas  ha  que  são  vexatórias 
para  os  contribuintes  e  demandam  modificação:  alludo  ás  que  dizem 
respeito  á  revalidação  a  que  ficam  sujeitos  os  papeis  documentos 
nãosellados  cm  dorido  tempo  ou  em  que  as  estampilhas  não  hajam 
sido  inutilisadas  na  conformidade  das  prescri peões  regulamentares. 

A  gradação  mandada  observar  na  pena  pecuniária  em  que  incorrem 
os  infractores  dYssasduas  presrripçõcs,  e  que  lhes  deve  ser  applicada, 
assume,  em  cartas  hypotheses,  proporções  evidentemente  exaggeradas, 
pois  casos  ha  em  que  o  sello  do  documento  ó  já  por  si  bastante  avul- 
tado, e  a  elevação  do  seu  valor  a  10,  25  o  50  vezes  mais  representa  fa- 
bulosa somma,  de  diílícil,  sinão  impossível  cobrança,  o  que  redunda 
em  prejuízo  do  Fisco. 


Pôrn  talvez  melhor  e  mais  razoável  estabelecer  novo  principio  re- 
gulador para  n  espécie,  reduzindo-sc,  por  exemplo,  as  penas  do  que 
trato  a  uma  só,  e  esta  representada  por  uma  multa  de  20  a  50  °/0 
sobre  o  valor  do  sello  devido  e  não  satisfeito  em  tempo  hábil.  Por  esto 
meio  não  ficaria  impune  a  transgressão  do  preceito  regulamentar  e,  ao 
mesmo  tempo,  não  se  repetiriam  as  hypothoses  de  penas  exaggeradas, 
cuja  importância  se  torna  de  impossível  cobrança  amigável  ou  judicial. 

Si  o  ponto  a  que  acabo  de  alludir  suggeriu  os  reparos  e  reflexões 
ora  trazidas  ao  vosso  conhecimento,  muito  mais  relevante  c  digno  de 
ponderação  é  o  que  entende  com  o  pronunciamento  de  nullidade  para  o 
documento  sujeito  a  revalidação  e  que  a  esta  não  é  apresentado  dentro 
do  praso  máximo  para  effectual-a  (93  dias). 

Não  é  só  dizer-se  que  tal  pfaso  é  limitadíssimo  para  a  decretação  de 
uma  penalidade  tão  grave  como  essa ;  cumpre  outrosim  e  principal- 
mente otlentor  para  as  consequências  de  semelhante  imposição,  quo, 
na  maior  parte  dos  casos,  implica  a  revogação  tacita  de  princípios  fixos 
'  e  primordiacs,  sob  cujo  influxo  se  originam  "c  entrelaçam  as  mais  im- 
portantes relações  do  Direito  Civil,  Commercial,  Orphanologico  e  Penal. 

Tal  revogação,  porém,  seria  inconstitucional,  tonto  mais  quanto  o 
dispositivo  de  que  se  traía,  além  de  ser  derivado  da  lei  orçamentaria, 
promulgada  para  vigorar  durante  limitado  período,  foi  mandado  incluir 
em  um  regulamento  fiscal,  inveslindo-se  assim  o  Poder  Executivo  de 
uma  prerogativa,  que  evidentemente  lhe  não  compete  exercer,  qual  a 
de,  por  decisão  sua,  na  esphera  administrativa,  decretar —por  simples 
falta  de  implemento  de  uma  obrigação  tributaria,  a  nullidade  de  actos 
que  as  leis  substantivas,  em  pleno  vigor,  consideram  perfeitamente 
validos  para  todos  os  effei los  jurídicos,  desde  que  se  achem  revestidos 
das  formalidades  exigidas  pelos  nossos  Códigos. 

Casos  haverá,  em  que  se  levantarão  inevilaves  conflictos  entre  a 
autoridade  judicial  e  a  administrativa,  por  motivo  de  decisão  que  esta 
profira  e  aqueUoulra  não  se  presto  a  respeitar,  no  tocante  a  appli- 
raç.fíoda  pena  de  que  trato,  quando  acaso  se  agitar  alguma  "das  ques- 
tões de  pura  natureza  jurídica  e  da  exclusiva  alçada  judiciaria,  e  nas 
quaes  se  reconheça  n  impossibilidade  absoluta  de  consentir-se  em  que 
uma  simples  infracção  ao  regulamento  fiscal,  snbro  matéria  do  im- 


posto,  (infracção  que  afinal  se  reduz  a  mera  sonegação  do  pagamenlo  d.: 
uma  taxa,  cobrnvel  aliás  cm  qualquer  tempo)  deva  o  possa  dciorminar  a 
dissolução  de  vínculos  e  obrigações  decorrentes  de  papeis  e  documentos 
legalmente  apparclhados. 

E'  prudente  evitar  esses  conflietos  e,  mais  do  que  isso,  ns  funestas 
consequências  de  um  tal  dispositivo,  de  puro  direito  fisi-al,  nos  domínios 
da  legislação  commum,  e  o  meio  de  altingir-se  esse  duplo  rscòpo 
consiste  claramente  na  revogação  do  mesm--  dispositivo. 

Para  salvaguarda  do  interesse  fiscal,  na  cobrança  da  taxa  do  sello, 
bastará  a  multa  que  proponho,  c  que  servirá  simultaneamente  de  pu- 
nição ao  contribuinte  relapso e  de  indemnisação  aos  cofres  do  Thcsouro. 

Ou tm  argumento  em  favor  da  i-ow.gnçAo  a  que  alludo  <.-wn>i<te  na 
'  seguinte  n;lovanlissima  poií.l.raçfm.  a  «aber:  —  que.  \\>  •>  '^>-  iia  de- 
crctaç&Mlomilli.Uulea.w  iU-nm«ml"<  nã. .  iwalidnveK  <>  Tiw--uro 
nadaal>sulutamoiitorêcH>c,  a«i  parque,  admillida  a  nv^ma  revali- 
dação, trará  c<ta  para.x  sou-  c>fre< a  im:uría;via  re-p vfiva .  E\  pois 
claro  que  os  tá  no  interesse  d. »  Erari- »  Nivional  o  preferir  a  pena  de  re- 
validação á  da  dciTCtac/n'  d-->  nullidado  ao<  d.»-ument"*  em  que  *e  ve- 
rificar a  infracçap  regulamentar.  A  p  Mia  de  revali.iaçV.  traz- lhe  1u<to, 
ao  passo  que  a  d-  nullidade  redunda  fim  prejuiz^  >eu. 

O  que  levo  dito  está  indicando  a  necessidade  de  revisão  ao  regu- 
lamento do  sello,  que  baixou  com  o  dereto  n.  350 1,  de  ±L  de  janeiro 
de  1930,  para  sua  modificação  na  parte  que  se  refere  ao  caso  da  reva- 
lidação. 

Com  a  adopção  da  medida  que  suggiro  muito  lucrará  o  Thesouro 
e  também  a  communhão  nacional,  pois  que  o  assumpto  em  questão 
interessa  a  todas  as  relações  de  direito  em  suas  varias  espécies. 

THESOURO  NACIONAL 

O  Ministério  da  Fazenda  tem.  por  vezes,  em  successivos  relatórios, 
reclamado  peia  necessidade  de  reforma  nas  repartições  a  seu  cargo,  o 
no  próprio  Thesouro,  onde  tem  elle  a  sua  sede  e  de  onde  superintende 
em  todos  os  múltiplos  e  variados  negócios  que  lhe  estão  aflectos. 


A  reorganisaçao  roalisada  em  virtude  dos  oclos  legislativos  de  30 
de  outubro  de  1891  o  de  7de  dezembro  de  1892,  obedecendo  á  imposição 
do  um  piano  que  mais  visava  a  restricção  da  despezn  com  esse  tra- 
balho do  que  o  melhoramento  no  desempenho  d«.s  serviços  de  taes  re- 
partições, produziu,  conforme  a  experiência  o  tem  eloquentemente 
demonstrado,  resultados  oppostos  aos  que  se  tinha  em  vista  obter. 

Dahi  provieram:  a  extineção  das  antigas  thesourarias  e  das  colle- 
ctorias  geraes;  a  suppressfio  das  sub-directorias,  nas  Directorias  de  Con- 
tabilidade e  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro.  e  a  da  Secretaria  de  Fa- 
zenda ;  as  aposentadorias  em  massa  e  a  admissão  de  empregados  novos, 
inexperientes,  que  os  não  podiam  substituir  no  desempenho  de  traba- 
lhos, cujo  conhecimento  depende  de  longa  pratica;  o  accumulo  de  ser- 
viços para  as  alfandegas,  que  tiveram  de  receber  o  encargo  fie  altri- 
buições  das  repartições  extinclas ;  o  desapparecimento  dos  procuradores 
fiscaes  nos  Estados,  ficando  quosi  que  abandonados  os  interesses  da 
União  e  em  muito  prejudicada  a  boa  administração,  no  que  dizia  respeito 
ao  ramo  contencioso  administrativo;  d'ahi  provieram,  em  snmma,  evi- 
dente confusão  e  sérios  embaraços  em  muitos  dos  serviços  attinentes 
a  pasta  da  Fazenda . 

Foi  isso  a  lemP<>  reconhecido  pelos  meus  antecessores,  e  ellcs  solici- ' 
taram  novas  providencias  tendentes  a  remediar  os  males  causados  por 
essa  reforma  intempestiva  e  contraria  aos  interesses  da  administração. 

O  Congresso  Nacional  acudiu  upportunamente  com  a  decretação  de 
medidas  impostas  por  essa  prejudicial  situação,  o,  em  consequência, 
foram  creadas:  as  delegacias  fiscaes.  para  supprir  a  falta  das  antigas 
thesourarias,  e  a  Directoria  do  Expediente  e  Inspecção  de  Fazenda,  para 
substituir  a  extincta  Secretaria  da  Fazenda. 

A  confusão  c  o  atraso  notados  na  marcha  dos  serviços  d'estc  Minis- 
tério diminuíram,  é  certo,  com  a  applicação  d'essas  medidas  salvadoras; 
cumpre,  entretanto,  reconhecer  e  confessar  que  ainda  não  desapparc- 
ceram  de  todo  esses  inconvenientes,  e  isto  porque;  nem  todas  as  provi- 
dencias julgadas  indispensáveis  e  instantemente  reclamadas  foram  au- 
torisadas  pelo  Poder  Legislativo. 

Já  por  duas  vezes  instei  pela  indeclinável  necessidade  de  novo 
trabalho  de  reforma  na  organisaçíio  das  repartições  de  Fazenda  e  ora 


insisto  no  pedido  de  ampla  aulorisação  do  Congresso  para  emprehender 
esse  trabalho  do  capital  interesse. 
E'  preciso: 

aj  que  sejam  restabelecidas  as  duas  sub-directorias,  da  Contabili- 
dade e  das  Rendas  Publicas,  no  Thesouro ; 

b)  que  sejam  restabelecidas  as  antigas  collectorias  geraes,  para  a 
})oa  fiscalisação  e  regular  arrecadação  das  rendas  publicas ; 

c)  quede  novo  se  instituam  nas  delegacias  fiscaes  as  competentes 
secçOes  do  Contencioso,  tend:  por  chefes  os  procuradores  antigos,  a  cujo 
cargo  deverão  ficar  o  estudo  e  preparo  d<»s  processos  referentes  a  ma- 
térias do  contencioso  administrativo,  regidas  pelo  Direito  Fiscal,  con- 
servando-se  em  poder  dos  actuaes  procuradores  seccionaes  da  Repu- 
blica a  incumbência  de  representar  e  defender  os  direitos  e  interesses  da 
Fazenda  Nacional  nas  causas  que  lhe  forem  movidas,  ou  em  que  deva  a 
mesma  Fazenda  figurar,  perante  o  juizo  privativo  (o  juizo  federal  ou  sec- 
cional) ou  perante  o  fòro  commum. 

Assim  como  no  Thesouro,  sóde  da  administração  de  Fazenda, 
persiste  o  director  do  Contencioso,  seu  consultor  teclinico  a  respeito 
das  primeiras  das  citadas  questões,  assim  também  seria  de  grande 
conveniência  para  as  Delegacias  Fiscaes  a  conservação  dos  correspon- 
dentes assessores  jurídicos,  para  a  instrucção  e  preparo  dos  processos 
em  que  taes  questões  são  ventiladas. 

A  ausência  de  taes  assessores  nessas  repartições  tem  motivado 
frequentes  irregularidades  na  marcha  dos  diversos  ramos  do  serviço 
fiscal  e  graves  prejuízos  moraes  c  pecuniários  a  esta  administração. 

Para  dar-vos  idéa  de  um  dos  inconvenientes  apontados,  bastará 
indicar- vos  o  embaraço  em  que  constantemente  se  encontram  os  pro- 
curadores seccionaes  na  obtenção  dos  elementos  de  que  carecem  para 
promover  a  defesa  da  Fazenda  nas  acções  de  indemnisaçõo,  que  lhe  são 
propostas  na  tela  judiciaria  pelos  que  se  julgam  lesados  em  seus 
interesses  na  cobrança  de  direitos  alfandegários. 

Esses  procuradores  não  têm  conhecimento  das  questões  sinão 
quando  intimados,  como  representantes  da  Fazenda,  para  comparecer 
em  juizo.  Desconhecendo-lhes  a  origem  e  a  tradição,  correm  acto  con- 
tinuo ao  Thesouro,  a  pedir  esclarecimentos,  instrucções  e  documentos 


para  a  defesa  que  lhes  incumbe  promover  perante  a  autoridade 
judicial. 

Acontece,  pcrém,  que  acções  movidas  aqui,  na  Capital  Federal, 
tiveram  origem  em  processos  que,  comqunnto  submettidos  em  ultima 
instancia  á  apreciação  e  decisão  do  Thcsouro,  lòm  sido  já  restituídos 
ás  repartições  de  onde  haviam  emanado. 

D'essa  circumstancia,  aliás  natural,  resulta  quasi  sempre  a  impos- 
sibilidade, em  que  fica  o  Thesouro,  de  acudir  de  prompto  ao  appello 
do  advogado  da  Fazenda  no  Districto  Federal,  pois  que  tem  de  mandar 
vir  d'aquellas  repartições,  situados  ás  vezes  em  pontos  longínquos,  os 
elementos  reclamados  para  a  alludidá  defesa. 

Isso,  que  commumente  succede  aqui,  na  sede  da  administração, 
reproduz-se  com  igual  frequência  o  atra  vez  das  mesmas,  sinão  de 
maiores  difficuldades,  com  relação  ás  causas  intentadas  nos  diversos 
Estados  da  União. 

Ora,  é  obvio  que  essa  demora  na  remessa  de  tacs  elementos  aos 
mencionados  procuradores  determina  sério  prejuízo  aos  interesses 
do  Fisco,  pois  que  acarreta  a  perda  dos  prazos  fataes,  perlei  fixados 
no  decurso  dos  processos  judiciários,  para  allegações,  diligencias,  exhi- 
bição  de  documentos  e  provas  da  parte  accionada. 

O  restabelecimento  dos  cargos  de  procuradores  fiscaes  nas  Dele- 
gacias do  Thesouro  será  inquestionavelmente  o  meio  de  sanar  esse 
mal  e  fazer  cessar  os  prejuízos  d'elle  resultantes. 

O  que  deixo  consignado  parece  sufficiente  para  justificar  a  decre- 
tação da  medida,  que  já  em  1899  pedi ,  e  em  que  ora  de  novo  insisto 
no  interesse  da  Fazenda  Nacional. 

E'  inadiável  a  necessidade  de  reformar  as  repartições  fiscaes, 
dotando-as  de  mais  numeroso  pessoal,  para  que  possam  dar  vasão 
ao  múltiplo  e  variado  serviço  sob  sua  responsabilidade.  O  Governo 
precisa  de  ampla  autorisação  para  proceder  a  essa  reforma  de  modo 
radical,  pois,  com  as  delimitações  que  lhe  foram  impostas  pela  ultima 
Lei  de  Meios,  sobn.  7-46,  de  29  de  dnzembro  do  anno  próximo  findo, 
não  poderá  leval-a  a  efíoito  nos  lermos  cm  quo  lhe  é  ella  imposta 
pelo  estado  de  quasi  completa  desorganização  em  que  a*  mos  mas 
repartições  se  acham. 
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DIRECTORIA  DE  CONTABILIDADE 

Continún  esta  importante  repartição  .1  lutar  com  os  embaraços 
que  lhe  causam  a  exiguidade  do  seu  pessoal  e  bem  assim  a-  falta  de  sua 
3a  sub-directoria .  Seu  expediente  cresce  de  dia  para  dia  e  é  difficilmente 
aviado  com  a  devida.regularidade. 

A  esses  dois  inconvenientes  aceresce  o  da  excessiva  demora  na 
remessa  de  balanços  e  dados  estatísticos,  quo  as  delegacias  fiscaes  lhe 
devem  fornecer,  no  transcurso  do  exercício  financeiro,  para  organisação 
da  proposta  do  orçamento,  das  synopses,  dos  balanços  provisórios  e  de- 
finitivos da  receita  e  despoza,  dos  trabalhos  da  escripturação  a  seu  cargo 
e  finalmente  de  innumeros  outros  s^-viços  que  lhe  cabe  desempenhar. 

Dependendo  eminentemente  do  seu  efficaz  concurso  a  elaboração 
da  já  referida  proposta  de  orçamento  e  bem  assim  a  do  relatório  que 
annualmcnte  cumpre  a  este  Ministério  apresentar-vos,  e  vendo-se  ella 
desprovida  dos  meios  de  que  carece  para  prestar  esse  mesmo  concurso, 
succede  que  esses  dois  importantes  trabalhos  só  podem  ser  prompílfi- 
cados  e  submettidos  a  vossa  illusírada  apreciação  e  a  do  Congresso 
Nacional  muito  além  da  época  normal. 

Solicito,  pois,  a  vossa  preciosa  attenção  para  o  que  cumprido  menti' 
expuz  a  respeito  d'esta  Repartição  a  pags.  G5,  03  e  iY7,  em  meu  relatório 
do  anno  próximo  passado,  e  bem  assim  a  vossa  prestigiosa  interfe- 
rência no  empenho  de  collocal-a  em  condições  de  bom  corresponder  á 
missão  de  que  se  acha  investida  pela  lei  orgânica  do  Thesouro. 

Transitaram  pela  directoria,  durante  o  anno  ultimo.  2Í.600  pro- 
cessos e  foram  expedidos  5.073  officios  e  1.211  telegramma.^. 

DIRECTORIA  DO  CONTENCIOSO 

Correram  também  com  a  devida  regularidade  os  trabalhos  a 
cargo  d'esta  repartição  do  Thesouro,  durante  o  anno  próximo  findo, 
opezar  de  ser  bastante  reduzido  o  seu  pessoal. 


Eis  o  resumo  do  seu  expediente  no  período  citado: 

Requerimentos   97 

Avisos  de  Ministérios   ........  722 

Officios  dos  Estados   515 

Total   2.212 

Nos  livros  sob  sua  guarda.,  além  de  duas  escripturas  de  valor  in- 
ferior a  200$,  foram  lavrados  os  seguintes  lermos  diversos,  a  saber: 

Termos  de  accordo,  para  pagamento  de  quantias, 

a  que  foi  condemnada  a  Fazenda  Nacional.    .  11 

Termos  de  contracto   25 

'    »       »  caução   n 

»       »  aforamento   35 

»       »   fiança   17 

»       »  obrigação   7 

»       y,  'rescisão  de  contracto   1 

Som  ma   ios 

Entre  os  lermos  acima  enumerados  figuram  como  principacs  : 
o  do  accordo  com  o  Banco  da  Republica  do  Brasil,  lavrado  a  10 
de  março,  liquidando  o  debito  reconhecido  pelo  mesmo  Banco,  em  vir- 
tude do  contracto  assignado  no  Thesouro  a  1$  de  maio  de  1897,  e 
também  o  do  Banco  Hypc-thecario  do  Brasil,  na  importância  de 
39.853 :24S*1S2,  pela  somma  de  250.000:000$,  pagos  25.000:000$  C\ 
vista  e  o  restante  pagável  em  quatro  prestaçães  iguacs,  por  semestres 
vencidos;  o  do  contracto  com  o  mesmo  Banco,  lavrado  em  18  de 
outubro,  transferindo  para  o  Governo  sua  administração;  os  dc  con- 
tracto com  as  companhia.*  •  M<>.s?ogeH»$  Mariiimes,  Mala  Real  Por- 
tugueza,  La  Brasiliana,  Tted  Gmss  Line  of  Sceam,  Sociíté  Gúné- 
rale  de  Iransports  Maiiiimes  à  Vapeur  de  Híarseille,  Nordautchcr 
Lioy  d  de  Bremen,  Navigazionc  Gene  rafe  Italiana  Florio  $  Ruba-tino, 
Transatlântica  de  Barcelona  c  Prince  Line,  para  se  encarregarem 
da  arrecadação  do  imposto  de  transporte  dos  passageiros  que  transi- 
tarem por  suas  linhas;  de  arrendamento  das  Fazendas  Nacionaes 
do  Piauhy  ao-Br-, — Antonio  José... de  Sampaio,  por  mais  20  annos; 
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rescisão  do  contracto  com  o  Banco  Commercial  e  Hypotliceario  c!c 
Campos,  para  prestação  de  auxílios  á  lavoura,  mediante  o  paga- 
mento, pelo  mesmo  banco,  da  quantia  de  1.003:090$,  que  recebera 
para  tal  fim,  com  o  desconto  de  6  °/o  ao  armo,  pelo  praso  que  fal- 
tava para  sua  terminação,  ou  sejam  252:000$;  de  accordo,  com  o  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Norte,  para  este  incumbir-se  da  arrecadação 
do  imposto  de  consumo  sobre  o  sal. 

Os  conectores  estadoaes  do  Rio  de  Janeiro  tem,  na  maior  parte, 
prestado  fiança  para  arrecadar  as  rendas  foderaes;  alguns,  porem, 
deixaram  de  cumprir  essa  formalidade,  apezar  dos  reiterados  convites 
que  lhes  hão  sido  dirigidos. 

O  director  do  Contencioso  allribue  essa  reluctancia  em  satisfazer 
a  exigência  legal  ao  facto  de,  quando  nomeados  taes  agentes  estadoaes, 
continuarem  elles  a  effectuar  a  arrecadação  começada  por  seus 
antecessores,  visto  ficarem  na  posse  de  todos  os  livros  existentes  nas 
collectorias.  «  Percebendo,  por  esse  modo,  a  porcentagem  a  que  têm 
direito,  pondera  o  alludido  director,  pouco  se  lhes  dá  prestar  ou  não 
fiança  em  garantia  tio  Fisco  Federal.» 

Para  evitar  essa  anomalia,  providencias  vão  ser  dadys  por  este 
Ministério,  que  espera  collocar  em  condições  regulares  o  serviço 
de  que  se  trata,  principalmente  depois  de  expedidas  as  InstrucçOes 
exigidas  pelo  i-«\rente  decreto  legislativo  que  autorisou  o  restabe- 
lecimento das  antigas  collectorias  geraes. 

A  escripturação  da  divida  activa  está  em  dia,  tendo  sido  enviadas 
a  juizo,  para  a  competente  cobrança  executiva,  as  certidões  de  pennas 
dJagua  relativas  aos  exercícios  de  1895,  1S9G  e  1897. 

Para  que  se  possa  proceder  á  cobrança  dos  impostos  do  .industrias 
e  profissões,  em  atraso  desde  1892,  porque  a  Recebedoria,  por  falta 
de  pessoal,  ainda  não  poude  extrahir  as  competentes  certidões,  pede 
o  director  do  Contencioso  a  designação  do  empregados  seus.  que 
desempenhem,  fóra  das  horas  do  expediente  da  repartição,  esse  ser- 
viço preliminar,  mediante  o  abono  de  modesta  gratificação  extra- 
ordinária, a  exemplo  do  que  já  se  praticou  em  relação  ao  imposto 
predial  e  á  taxa  de  penna  dagua,  quanto  aos  exeivicios  de  1893  a  1S97, 
e  com  proveito  para  os  cofres  públicos,  pois  com  a  módica  despeza  de 


-4:000$,  diz  aquelle  direclor,  já  se  conseguiu  arrecadar  quantia  8U. 
portar  a  100:000$,  convindo  notar  que  resultado  igual,  sinào  muito 
superior,  deverá  spresentar  a  liquidação  final  dos  cilados  exercícios, 
desde  que  so  a  complete  com  a  relativa  aos  de  1S95, 1806  e  1897,  ainda 
em  ser. 

Pareceu-me  de  conveniência  para  as  rondas  publicas  a  medida  soli- 
citada c  por  isso  mandei  que  fosse  posta  em  pratica,  servindo-mc.  para 
a  respectiva  despeza,  da  verba  dc  que  dispunha  o  Thesouro. 

O  quadro  que  em  seguida  apresento  mostra  o  estado  actual  da 
divida  activa  em  toda  a  Republico,  sendo  aliás  de  notar  que  é  elle 
deficiente  em  relação  a  maior  parte  dos  Estados,  pois  os  procuradores 
seccionara  não  enviaram  a  tempo  as  relações  precisas,  apezar  da  cir- 
culam. 69,  expedida  por  este  Ministério  a  21  de  dezembro  de  1899,  rei- 
terando anteriores  recommendaoões  a  respeito  da  prompta  remessa  de 
lacs  elementos  indispensáveis  à  boa  marcha  do  "serviço. 

No  Estado  do  Rio  de  Janeiro  a  observância  de  circular  n.  61,  do 
25  de  novembro  de  1899,  quanto  4  cobrança  da  divida,  tem  produzido 
os  melhores  resultados. 

Não  sendo,  entretanto,  possível  obter-se  dos  procuradores  sec- 
cionaes,  nos  demais  Estados  da  União,  igual  zelo  pelos  interesses  fc- 
deraes,  parecuque  cada  vez  mais  se  torna  indispensável,  conforme  de 
novo  lembro  em  outro  logar,  neste  relatório,  o  restabelecimento  dos 
logares  de  procuradores  fiscaes,  porque  só  assim  se  conseguirá  pôr 
cm  dia  o  serviço  de  tão  importante  arrecadação. 

DIVIDA  ACTIVA 

CAPITAL  1'EDERAL 

Foi  o  seguinte,  na  Capitai  Federal  o  movimento  durante  o  anno 
do  1900: 

Certidões  existentes  em  Juizo  ale  1899.  IGi-.OSS  10.653:0S8S580 

«    rcmeltidas  para  Juizo  em  1900.   .  o. 50(5         711 :5tô§725 

169.591-      11. 365: 5375305 


Aiuu-:caiw;ão 


JÍ)MO 


Guias  cio  Ju izo,  Secciono i   2 .  t  í  1         233 : 037s32 't 

»      «  Contencioso   1 . 1  í  í  103:850^2(3 

»    da  Recebedoria   2.352  li'.): 517*02* 


5.'.»o7  U»2:131:>77S 


uesumo 

No  Juízo  Seccional    .    1G'J.5'.H      1 1 . 365 : 537*305 

Arrecadado   2,  í  11  236 :  037*32o' 


l'.;7.153  11.12!!:Gii:>s:^i 


OBSLUVAÇÃO 

Além  da  arrecadação  judicial  de  2. 1- l  i  certidões,  na  importância  do 
23l>:0o7.>321.  reali-ou-sc  mais  a  amigável,  na  de  25G:3:>7$t5t,  sendo: 
110:517>;02í>  provenientes  de  2.352  certidões  expedidas  pela  Recebedoria 
e  106:85Osl-26  de  1.1  li  certidões  expedidas  por  esta  directoria. 

A  certidão  para  a  cobrança  de  2o:>.0oo  dolhirs,  proveniente  da 
venda  do  próprio  nacional  cruzador  yiciiicroy  ainda  continua  no 
Juizo  Seccional. 
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Resumo  da  divida  activa  dos  Estados  Unijlos  do  Brasil,  cm  31  de  dezembro  dc  1900 


ESTADOS 

i 
i 

i  1SOS  a  iS5(l 

1SD0  a  1JC0 

TOTAL 

coiiiuvisi. 

INC0D3AVUL 

Capital  Federal  

i 

1 
i 

2-K:0SOí2i2ill.  129:0305951 
i  ' 

H.373:7P0.<223 

11.373.790S223 

Espirito  Sim  to  

.1:90-5*902 

230:9S5>3SS 

23.3:910.4290 

U3:0Sfi$S)l 

.n7:S.-»3^1SJ 

Bahia  

100:9294333 

7.105:5035317 

7.32G:i33§250 

3.713: 13SS9S7 

3.010:2704203 

Sergipe  

■S2:0'.7§723 

4.2:00r$729 

30::-37$S0S 

12:270s.52l 

Alagòas  

.       .  • 

10:207.-102 

10:207,102 

7:756.4902 

2MÊ0.-200 

Pernambuco  

0Jj:õ3'i§3S2 

3.G23:i:30.5iiG 

4.019:107.432? 

l.ílS:!32>S09 

2.O01  :o:t-L<->19 

Parahyba  

23::29::.20 

1 

Gl:S3is05:. 

Il.-.:õj-:íl7.1 

^:;.\S0:.sV5* 

i>  1 :  755.4316 

Rio  Grande  do  Norte.    .  . 

•       •       •       •  • 

Sl:205.*7ú7 

s  1:2'.'. "1.47  ò7 

52:s7:.<j79 

Ceará   



iíG:3Sí~0Si 

U6:3Sí>-J5-l 

1;0:GS5s9.32 

5:39S>i::2 

Piauhy  

2.9.SG4Si2 

40:7r.S?735 

-53:7-í".<"j77 

:v.;:0:<2 

5:"i:i.-02s 

Maranhão  

:i7:i  20.452.-. 

I2i:370.43!ói 

1'j2:2:0.4?5S 

79:. -Us.  07 

N2::t:.3s9.M 

Paru,  

•ÍX  239i.0=3 

4  jú:  323.473") 

."04:531$S0$ 

;(;;:39:íso;i7 

H9:r»:.s.:-;7i 

Amazonas  

..... 

Í3:302;íi2 

■i3: 302$  522 

:i-::ú:í.<19."> 

:>:pi.-027 

S.  Paulo  

3:òi34j3JÍ  1.232: '.U?99j 

1.23'.-.:05S-:.33 

1.217: -:i5s9 10 

Iv022s3i:3 

Paraná  

•        ■       •       •       ■  „ 

3l3:795$33õ! 

3l3:7«?53r.- 

l-0:297>.-.'.-í 

lõS:i'.i7so:i 

Santa  Catharina  .... 

731S1  ío; 

i:il.G92í923! 

i:J2:i2i§0j'.)j 

i:tO:7G9.<9uO' 

2.23  L<  100 

Rio  Grande  do  Sul    .    .  . 

24i:!.Gò?'ilS 

l.GV3:09i>5:.\' 

:.SS?:í.".S.?tG7 

L^O^ijís.".'* 

S:  lP.i--.~jO 

Minas  Geracs  

733:233$57.'' 

1.20G:S35iò7.'.! 

i 

1.9-i2:0GV'.<-i:.j 

i.:;:!-.':l'i^<75í 

O0,.i:s;g.<V.,,I 

Goyaz  ■ 

19.07.-».í2íi; 

i 

93:10l'Íó17; 

112:iS1.4v,S: 

:'.::U0.<0:0 

io;.:7í-2.<sos 

Matto  Grosso  

$:l 

! 

156:518.459$ 

lG5:2í?$3õl: 

j 

7.".:79ls7i2; 

.':9:íô:í.<SIJ 

i 

1.92S:2S0$36j| 

i 

i 

I 

.'7.097: 172?2 13! 

j 
i 

1 

2".925:45S$S;0 

1 

22.:i;i7:i.0v27r.| 

7  5:.tS:0:.0.-:005 

Directoria  do  Contencioso,  (0  de  mar.;  >  de  1'jOI.—  D:AuV;<j  .Vjcnil  j  Irernaiiil-:s  <h:  Tt'!;w.  sub- 
director. 


Tabeliã  rios  fmnos  de  acconlo  para  pagamento  de  importâncias  a  que  a  ftizomla  Fclcral  foi  conlcniwvla  por  sentenças  judieiaes 


cukdoiíks 


1'Muanlo  .Martins  A  C  

Karl  Valais  A  C,  Augusto  I,ouba  A  C.  o  A  rol/.  A  C. 

1).  Thcrc/.a  AngoIii-aS.  .Silveira  e  outros  

Pires  (Joelho  A  Irmão   o  nutro*  

.Souza  Killiofl  A  C.  n  i nitrou  


Vianna  Magalhães  AC,   oin   liquidarão,  o  a  massa 
fallida  de'.I.  1'aschoal  AC  


Irmãos  A  ('■. 


■Silva  Guimarães  A  C.  «  outros  . 
.loão  «lo  Aquino  Fonsoca  o  l'\>ns 

1'ires  (Joelho  A  Irmãos»  outros  

Thooiloro  Willo  A  <■  

J)r.  llonriqu.'  Augusto  do  Albuquerque  Milut  . 
1).  Maria  Const  iiK-a  d«  «louvou  Soaros  o  outros. 
I).  Kugcnia  Torroão  Correa  do  Araujo.  .    .  . 


Oj;  ANTI  AH    MO  U II)  A  DAS 


Comlcninacòni 


Hi:i2'.>.;77U 
'.•i'.S:()llsUOii 
«»:í :  I9i!í;I()0 
■ir,o:lS!U0M 
1.7'.i7  :.riOe$:lãO 


■iO.-WOrtSIO 

■i^.iiiiiysiiio 
nyiTiiíi^o 

■lOiSÍOd^OO 
l.<W!:.-»">lvall 
3:7«fe'J?00 

»:SÍ7AH00 


Com  rodunção 
um 
mooda 


:j:j-1"ms77;í 
(!0:t:(iISí7'.>á 
r»r>:  1 17.-;  iso 


■;ui:wirtr>:ia 


Som  redução 
om 
inscrinçòus 


■|ií'.i:1S'.i.-;i)M 
1.7'.)?:. 10^20 

iíirWO.-.vJU) 
Iljí):'.)í'.)AI(íO 
i;t':717slS0 
■I01:í0i».w00 

i.yí:í-ri."i3f.;aM 
:t:7«tí00 


;>.^ia:i>i  istjiw 


DATAS 
DOS  ACVOIlDOS 


2  (li  março  UUi 
27  da/umbro  1'JOO 
i:>  r.-vuroirn  IU01 
lii  nini\'o  1001 
IS 

10 
IS 
SÍ0 
;íl 

■ia 


(■l-.KDITOjt 


Dec.  ii.  aoiil  ís  março  l«."0l 
»     »   3005  H  janeiro  i'J01 


*  ai)75 

-  av»77  s?7 

»  :W75  i'7 

*  :»7il  !>7 
.  :5D7l  i'7 

*  HOTi  i'7 

.  aoso  3.» 

»  aos*  3t> 

»  ao 


Nota— O  Tribunal  do  Contas  julgou  lllogal  a  abertura  do  credito  para  o  pagiimnnlo  dos  aocordos  du  l>.  Tliciv/a  Angelica  S.  Silveira  e  outros 
licrdeiros  e  I).  Kugnnia  Torreão  Correa  do  Araujo. 

Directoria  do  Contencioso,  i'l  du  agoslu  do  iWl.  — Dídimo  Aijttptto  fi'e>'mi>t:li.i  ilu  VnUju,  sub-dircctor. 
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DIRECTORIA  DO  EXPEDIENTE 

Têm  corrido  com  regularidade  os  serviços  a  cargo  d'esta  Di- 
rectoria,, os  quaes  se  acham  em  dia,  á  excepção  do  da  matriculados 
empregados  de  Fazenda,  que,  por  falta  de  pessoal,  ainda  não  está 
convenientemente  organisado. 

O  seu  expediente,  no  periodo  de  1  de  abril  a  31  de  dezembro  de 
1900,  foi  o  seguinte: 

PAPEIS  ENTRADOS 

Avisos  de  diversos  Ministérios   5.5S2 

Officios  diversos   4 . 532 

Telegrammas   •  • 

Requerimentos   3 . 466 

Representações   102 

Total.    .   •   14.182 


PAPEIS  EXPEDIDOS 

Avisos  

Officios  •    •    •  754 

Circulares   52 

Ordens   *-202 

Titulos  de  meio-soldo.  12S 

»     »  montepio   ^ 

»     »  aposentadoria   49 

»     »  terrenos  marinhos   32 

»      »■  nacionalisação  de  navios  .     .    .  19 

Provisões   7 

Cartas  de  alfandegamento   ^ 1 

Apostilas  diversas   õy 

Decretos  de  nomeações,  demissões  e  apo- 
sentadorias   232 

Licenças  para  tratamento  de  saúde  ...  225 

»        »    venda  de  estampilhas.   .    .  1" 

Titulos  diversos   814 

Telegrammas    pj* 

Total   3.824 
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Transitaram,  além  disso,  pelos  seus  protocollos  lodos  quantos 
processos  foram  enviados  a  apreciação  do  Thesouro  e  submet  tidos  a 
despacho  d'este  Ministério. 

INSPECÇÃO  DE  FAZENDA 

O  inspector  da  Fazenda  Toribio  Guerra  foi  designado  em  8  de 
julho  de  1900  para  proceder  a  syndicancias  na  fazenda  nacional  de 
Santa  Cruz.  afim  de  apurar  a  verdade  das  aceusações  feitas  ao  Super- 
intendente da  mesma  fazenda,  tendo  apresentado  o  seu  relatório 
em  22  de  setembro  d 'aquelle  anno. 

O  inspector  de  Fazenda  Manoel  Alves  da  Silva,  que  se  achava  interi- 
namente exercendo  o  logar  de  director  da  Cosa  da  Moeda ,  foi  dispensado 
d'essa  commissào  em  15  de  maio  de  1900  e  em  6  de  junho  do  mesmo 
anno  apresentou  o  relatório. da  inspecção  a  que  procedeu  naquella  re- 
partição, tendo  sido  auxiliado  por  empregados  do  Thesouro  Federal. 

Em  10  de  julho  de  1900  foi  esse  inspector  nomeado  para  exercer 
interinamente  o  logar  de  director  geral  da  Imprensa  Nacional,  tendo 
sido  dispensado,  a  seu  pedido,  por  decreto  de  20  de  novembro  do 
mesmo  anno. 

O  inspector  de  Fazenda  Manoel  Jansen  Muller,  que  fora  incumbido 
de  inspeccionar  as  repartições  dos  Estados  da  Bahia,  Sergipe,  Alagoas, 
Parahyba,  Rio  Grande  do  Norte,  Ceará,  Piauhy  e  Pernambuco,  apre- 
sentou em  20  de  junho  o  seu  relatório  sobre  a  inspecção  a  que  pro- 
cedeu na  delegacia  fiscal  no  ultimo  d'aquelles  Estados,  tendo  também 
procedido  a  syndicancias  na  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro 
correspondente. 

Em  õ  de  novembro  de  1900  foi  esse  inspector  designado  para  ir 
a  alfandega  de  Santos  apurar  a  verdade  de  certos  factos  trazidos  ao 
conhecimento  d'este  Ministério,  e  em  27  do  mesmo  mez  para  in- 
speccionar a  Recebedoria  da  Capital  Federal. 

O  inspector  de  Fazenda  bacharel  Luiz  Vossio  Brigido,  que  exercia 
o  logar  de  delegado  fiscal  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  foi  dis- 
pensado por  decreto  de  27  de  novembro,  e  em  12  de  dezembro 
obteve  tres  mezes  de  licença  para  tratamento  de  sua  saúde. 
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O  inspector  de  Fazenda  Manoel  Kosciusko  Pereira  da  Silva,  que 
exercia  o  logar  de' delegado  fiscal  no  Estado  de  S.  Paulo,  foi  dispensado 
d'essa  commissfio  por  decreto  de  27  de  novembro  de  1900 ;  continuou, 
entretanto,  em  exercício,  aguardando  a  chegada  de  seu  successor. 


Por  esta  directoria  foram  ainda  preparados  e  sujeitos  6  referenda 
deste  Ministério  33  decretos  sol >re  vários  assumptos. 

DIRECTORIA  DAS  RENDAS  PUBLICAS 

Funccionou  com  a  devida  regularidade  esta  repartição  do  The- 
souro,  opezar  de  dispor  de  exigno  pessoal  e  de  ainda  não  llie  haver 
•  sido  restituida  a  sua  2a  sub-directorio,  como  tanto  convinha  ao 
complicado  serviço  que  lhe  incumbe  desempenhar,  principalmente 
depois  que  nella  se  concentraram  os  trabalhos  referentes  á  creação 
dos  novos  impostos  de  consumo,  todos  os  relativos  a  recursos  alfan- 
degários e  os  concernentes  a  processos  que  lhe  cabe  preparar  para 
as  sessões  de  Conselho  de  Fazenda. 

Eis,  em  resumo,  o  movimento  dos  papeis  que  por  elki  transitaram 
e  foram  aviados  durante  o  anno  de  1900. 

PROTOCOLIZO 

Requerimentos  

Avisos  

Officios  c  telegrammas  diversos.    .  . 

»    das  Repartições  do  Sul   .    .  . 

»      »  »        »  Norte.    .  . 

expediente 

Officios  e  Ordens  

Circulares  ■    •    •  • 

Telegrammas  

Editaes  

Tormos  de  posse  

Guias  c  alvarás  (  terrenos  do  marinha  ) 
Total  


1.646 
415 
090 
431 

637  3.828 


2.282 
11 
125 
14 
10 

_26  2.477 
.    .  0.305 
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PRÓPRIOS  XA.CIONAIí$ 

O  património  da  Uniã>  foi,  conformo  vereis  d<>  resumo  abaixo, 
augmentado  durante  o  anno  próximo  findo  com  n  acquisieão  de  im- 
moveis  no  valor  de  7.r>0:552!j;76G,  inclusive  um  prédio  o  terreii"  ;í 
rua  General  Caldwell,  nosta  capital,  comprado  •  ■m  1890  por  :ii):90Q*.  c 
que  não  figurou  no  quadro  apresentado  cm  meu  ultimo  relatório,  e 
excluído  também  o  valor  de  um  terreno  que  foi  doado  para  o  estabele- 
cimento da  estação  denominada  «de  Souza  Aguiar  a,  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Bra-il. 

D'esses  immuveis,  o  valor  dos  situados  no  Dislricto  Federal  é  de 
344:352.5706.  O  dos  situados  no  Estado  do  Rio  do  Janeiro  monta  a 
406:200*000. 

Na  acquisição  a  que  me  refiro  figuram  : 

O  Ministério  da  (luerra  com  ....  76:094*706 
O  da  Industria  e  Viação  com.  .  .  .  Gõ9:45SsúoO 
O  da  Justiça  e  Interior  com  ....  I5:000s000 

Total  7õ0:õ">2s7G*3 

VENDA  PE  PRÓPRIOS  NACIONAES 

Estado  do  liio  de  Janeix-o  —  Foi  vendida  a  fazenda  de- 
nominada—do Ariró— ,  situada  no  município  de  Angra  dos  Reis,  pela 
quantia  de  21:000$,  conforme  a  escriptura  de  22  de  o  gesto  de  ISCO, 
lavrada  em  cartório  d-j  labellião  Ibrahim  Machado.  Foi  comprador  o 
cidadão  Paulino  Caetano  da  Silva  Campos,  que  apresentara  a  proposta 
mais  vantajosa  na  concurrencia  aberta  por  edital,  na  fórma  da  lei. 

Estado  do  r»iaub.y  —  Foi  vendido  ao  Governo  d'este  Estado 
o  prédio  sito  à  praça  Marechal  Deodoro,  cidade  de  Therezina.  tendo 
sido  lavrada  a  competente  escriptura  a  27  de  outubro  do  referido 
anno,  e  corrido  o  processo  referente  a  mesma  venda  perante  a  dele- 
gacia fiscal. 


rwstrioto  Federal  -  Lavrou-se  a  30  de  julho  do  precitado 
anno,  no  cartório  do  tabelliao  Evaristo  Valle  de  Barros,  a  escriptura 
da  cessfio  feita  pelo  Governo  da  União  &  Irmandade  do  SS.  Sacra- 
mento da  Candelária,  em  virtude  do  disposto  no  art.  n.  44,  §  12  da 
lei  n.  652  de  23  de  novembro  de  1899  combinada  com  a  de  n.  191  B 
de  30  de  setembro  de  1893,  art.  15,  n.  Ill,  de  um  terreno  situado 
na  Quinta  da  Bôa  Vista,  ao  lado  da  Estação  da  «  Mangueira »,  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brasil,  sob  condição  de  que  a  dita  Irman- 
dade deixaria  continuar  a  extracção  de  terras  do  Morro  do  Telegrapho, 
comprehendido  na  mesma  cessão,  para  aterro  do  pateo  do  quartel  de 
cavallaria,  em  construcção  na. mencionada  quinta.  Esse  terreno,  de 
que  a  irmandade  estava  de  posse  desde  30  de  agosto  de  1895,  é  des- 
tinado á  construcção  de  um  asylo  para  crianças  desvalidas,  de  ambos 
os  sexos,  e  para  uma  escola  agrícola  profissional. 

TRANSFERENCIAS 

Os  quadros  annexossob  ns.  1  e  2  demonstram  as  transferencias 
de  próprios  nacionaes  realisadas  durante  o  anno  passado  entre  os  di. 
versos  Ministérios. 

Quinta  da  Boa  Vista  _  Continua  a  ser  de  pouca  monta  o 
rendimento  d'esta  parte  do  património  nacional,  devido  isso  não  só 
ao  facto  de  serem  os  prédios  alli  existentes  oceupados,  na  sua  maioria 
para  serviços  públicos  .ou  ipara  residência  de  officiaes  do  exercito' 
como  também  ao  atraso  em  que  se  acham  os  inquilinos  pobres 

O  relatório,  que  o  Engenheiro  Zelador  dos  Próprios  Nacionaes 
apresentou  quando  concluiu  o  trabalho  de  tombamento  que  lhe  foi 
commettido,  offerece  elementos  dignos  de  consideração  e  relativos  ao 
beneficiamento  d'essa  importante  propriedade,  para  convertei*  em 
bôa  fonte  de  renda. 

Ao  edital  de  chamada,  que  foi  mandado  publicar  por  este  Minis- 
tério a  27  de  janeiro  de  1899,  em  obediência  ao  preceito  orçamen- 
tano,  tôm  acudido  já  vários  dos  proprietários  de.  prédios  construídos 
em  terrenos  d'esta  Quinta,  mediante  licença  da  extincta  Casa  imperial 
afim  de  obter  os  títulos  de  aforamento  perpetuo  a  que  têm  direito' 
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FassôncLa  de  Santa  Cruz  —  A  receita  d'eslc  próprio  nacionnl 
noanno  findo,  foi  rle  r>3:83i$íi7.-  e  a  correspondente  despeza  montou 
em  28:833$260 ;  de  onde  —  uma  rendn  liquida,  na  impoi'tancia 
de  25:001$lõ7. 

Ora,  tendo  sido  de  36:253$326  a  renda  liquida  produzida  no  anno 
de  1899,  segue-se  que  a  do  anno  ultimo  soffreu  uma  diminuição  de 
'li:  252$169. 

A  principal  causa  de  tal  diminuição,  segundo  é  sabido  no  The- 
souro,  consiste  no  estado  de  insalubridade  a- que  se  acham  reduzidos 
os  vastos  campos  de  pastagem  da  fazenda,  em  consequência  das. 
continuas  inundações  que  nelies  se  duo,  por  estarem  completamente 
obstruidas  as  valias  de  escoamento  fias  aguas  e  pela  permanência 
d'essas  mesmas  aguas  numa  vasta  superfície,  onde  se  estagnam  e 
apodrecem,  desenvolvendo  a  poste  no  gado  que  é  alti  posto  de  in- 
vernada ou  destinado  ao  córte  diário,  para  consumo. 

Em  meu  ultimo  relatório  tratei  d'este  valiosíssimo  immovel 
pertencente  á  União,  e  disse  então  o  que  ora  passo  a  reproduzir, 
porque  me  parece  digno  de  vossa  attenção: 

«  As  terras  da  fazenda  de  Santa  Cruz,  que  estão  situadas  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  alienadas  por  aforamentos  e  arrenda- 
mentos sem  praso  determinado  e  sem  a  correspondente  medição 
preliminar,  acham-se  em  poder  de  uns  2.003  oceupantes,  mas  em 
deplorável  abandono,  umas  pelo  depreciamento  da  lavoura,  e  outras 
encravadas,  parte  no  município  de  Itaguahy  e  parte  no  município  de 
Vassouras,  pela.  obstrucção  dos  rios  que  as  cortam  em  diversas  di- 
recções, e  principalmente  pelos  de  Itaguahy,  Ril>eirao  da?  Lages,  Ma- 
cacos, SanfAnna,  etc. 

O  melhor  da  renda  proveniente  do  gado  destinado  ao  córte  no 
matadouro,  e  do  de  invernada,  tende  a  diminuir,  sinão  a  desappa- 
recer  de  todo,  pelo  desenvolvimento  da  peste  no  mesmo  gado,  que 
é  attribuida,  pela  comrnissão  que  alli  foi  estudar-lhe  a  origem,  ;\  infecção 
dos  campos,  devida  esta  ao  entupimento  das  valias  de  escoamento. 

Os  trabalhos  necessários  ao  saneamento  d'esses  campos  de  pas- 
tagem consistem  na  reabertura  de  muitos  kilometros  das  antigas 
valias,  no  restabelecimento  da  taipa  ou  dique  dos  Jesuítas  e  na  lim- 


peza  ou  substituição  da  valia  chamada  do  sanyue,  quedo  matadouro 
desagua  no  rio  Itá,  infecciona ndo-u  em  lodo  o  seu  percurso,  ale  a 
bahia  de  Sepetiba. 

S5o  obras  essas  que  pedem  avultados  capitães  c  que  só  por  em- 
preza  particular  poderão  ser  tentadas. 

Para  que,  porém,  alguém  se  aventure  a  emprehendel-as,  cumpre  que 
o  respectivo  contracto  possa  ofíerecer  as  precisas  garantias  a  amor- 
tisação,  com  juro  razoável,  dos  capitães  que  nelles  tiverem  de  ser  em- 
pregados. 

E'  necessário  que  seja  o  Governo  investido  da  faculdade  de  am- 
pliar —  de  nove  para  20  annos,  polo  menos,  o  proso  para  o 
arrendamento  dos  campos  dc  que  se  trata. 

Só  assim  se  conseguirá  com-erler  em  fonte  de  renda  para  a  União 
aquella  importante  parte  de  seu  património,  que  lhe  tem  sido  e  con- 
tinuará a  ser  fonte  dedespeza  ». 

A  então  annunciada  diminuição  de  renda  da  fazenda  em  questão 
traduziu-se  em  facto,  porque  providencia  alguma  foi  adoptada  no 
sentido  de  fazer  cessar  o  estado  de  insalubridade  dos  campos  de  pas- 
tagem, que  são,  como  ó  sabido,  a  principal  fonte  de  receita  d'essc 
próprio  nacional. 

A  Empreza  de  Carnes  Verdes,  que  mais  do  que  ninguém  concorria 
para  avolumar  essa  mesma  fonte  dc  receita,  viu-sc  forçada  a  retirar 
dos  mencionados  campos  o  grande  numero  de  rezes  que  alli  sempre 
conservou,  porquanto  a  infecção  do  local  desenvolveu  a  peste,  que  lhe 
causou  enorme  prejuízo,  fazendo-a  perder  diariamente  não  pequena 
quantidade  dc  gado. 

Urge,  portanto.,  remediar  o  mal  apontado  c  que  cada  vez  mais  se 
aggrava,sob  pena  de  ficar  a  fazenda  de  Santa  Cruz  completamente 
reduzida  a  um  foco  de  infecção  inquestionavelmente  perigoso  para  as 
próprias  condições  de  salubridade  da  vasta  zona  em  que  está  situada 
e  também  para  toda  a  população  das  suas  circumvizinhançaseda  própria 
Capital  Federal. 
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Quulro  n.  1  —  Tr.insfcrciiri;is  de  l'ro|irios  Nacionaes  ile  nus  par»  outros  linisle/ios 


Estados 


Baliia.  . 


Idem 


Govaz. 


Idem 


Maranhão 


Casa  da  Ordem,  das 
bombas,  2  galpões 
annexos  e  casinhas 
no  fundo  da  doca 
do  Arsenal  do  Ma- 
rinha. 


!£diíicio  da 
ctoria  do 
Arsenal  i 
rinha. 


ministérios 


A  yUEM 
PKKTHNVIAM 


Marinha. 


1'AR.V  vUKM 

koilaU 

TIlANSFKitlDO" 


Fazenda 


Acto  que  autorlsou 
a  transferencia 


Aviso  do  Minis- 
tério da  Mari- 
nha n.  3*7,  de 
1.")  do  março  de 
ií>00,  o  n.  147-1. 
de  21  de  de- 
/.  m  b  r  o  do 
mesmo   a  a  no. 


Inspe- 
extincto: 
lo  Ma-' 


!  Mari  nhã. 


i 


i Industria. Via-| Aviso  do  Minis- 


cão  e  Obras  | 
Publicas,  i 


C  h  a  c  a  r  a  "  Morri-  Industria.  Viação  e 
nhos"  c  pastos.        Obras  Publica*. 


Fazenda 


iPredio  á  rua  da  Fim-jOuei-i-a 
|    dição,  doj>osiio  de j 
anitos  bellicos.  ' 


I 


Rio  Grande  do  Sul. 


Idem 


S.  Paulo.  . 


Prodio  á  r.u.i  do  Sol  Fa/.-Mida. 
n.  ."i,  na  Capital . 


Terreno   em    Porto, Guerra 
Aleirre,  do  antigo! 
(Juartol  des  Gua  ! 
ranys. 


Invernada  de  S.nvcan 


Invernada  do  Barro 
Branco. 


terio  da  Ma: 
nha  n.  1232.  de 
ií  de  outubro 
do  l'J.»0.  cv.n- 
municar.do  ter 
entregue  ao  da 
Industria  o<'.\ 
2m  de  setembro 
de  W*. 


Aviso  n.  i-">0.  d'1 
i)  de  dezembro 
'd-^  1;W.  não 
constando  do 
ultimo  Rela- 
tório. 

'Aviso  n.  2Õò,  do 
j    Ministério  da 


«'■uerra.  do 
ile  maio 
l'J0". 


Industria. Via-jAviso  n.  123 


íã"  e  Obras*    Ministério  do 


co 


1'ublic.is. 


Fazenda 


Fazenda,  de  7 
de  acosto  do 
l'.»00." 


Aviso  do  Minis- 
j  terio  da  « !  uer- 
I  ra,  de  3  de  ou- 
I    tubro  de  IA'0. 


Aviso  do  Minis- 
tério da  Guer- 
ra n.  423.  de  10 
de  julho  de 
11*00. 


Aviso  do  Minis- 
tério da  Guer- 
ra, de  l.">  de 
maio  de  P.Hk». 
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Estados 

Mlnlstorlos 

Pranrloa 

■  ■  wfl  IVO 

A.  QUEM 
PHRTBNCIAM 

PARA  QUEM 
FORAM 

TUA.  3i  SFE  RIDOS 

Aoto  quo  nutorlsou 
a  transforonola 

S .  Paulo.  .   .  . 

Fazenda  de  Baruory. 

Fatcnda   .  . 

Aviso  do  Minis- 
tério da  Guer- 
ra n.  553,  do  5 
do  setembro 
de  1900. ' 

Idem .  . 

1    AltftAVtAn        -  L  -TL  L  L  L         A  J|  /* 

icrrenos  com  euili- 
cações  que  serviam 
de  paiol  de  muni- 
ções bellicas. 

>  .... 

> 

Aviso  do  Minis- 
tério da  Guer- 
ra, de  15  de 
maio  de  1900. 

Rio  de  Janeiro.  . 

Faz  onda  de  Pi- 
nheiros. 

Industria.Viação  o 
Obras  Publicas. 

»        .  . 

Aviso  do  Minis- 
tério Ja  Indus- 

viltL,    V  liXÇiXO  Q 

Obras  Publi- 
cas, n.  80  A, 
de  30  de  junho 
de  1900. 

Fazenda.    .    .  . 

Guerra .   .  • 

) 
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Quadro  n.  2  —  Transferencias  de  Próprios  Naeionacs  no  Districto  Federal 


MINISTÉRIO* 

PRÓPRIOS 

ACTO    Q'JR  ACTORMOB 

A  TRANSPKIt.  ENCIA 

A  quem  pertenciam 

Para  quem 
foram  tranufcrido» 

Edifício  das  antigas  fa- 
bricas S.  Lazaro  o  São 
Sebastião. 

Fazenda    .    .    .  . 

Guerra  

Atíso  n.  22  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  de 
3  de  março  de  1900. 

Faixa  de  lerreno  nn 
praia  de  D.  Manoel 
e  barracão  occipado 
polo  serriço  de  Saúde 
do  Porto. 

Justiça'*  Negocio*  ín- 
terinrog. 

Prefeitura    do  Dis- 
tricio  Feieral. 

Aviso  a.  146,  do  11  i- 
nisteri'-»  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores, 
<!e  2  de  maio  de  10O>. 

Edifício  á  rua  Primeiro 
de  Março,  esquin;-.  cia 
do  Rozario. 

Fazenda    .    .    .  . 

Justiça   e  Negócios 
Interiores. 

Atíso  n.  71,  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  de 
19  de  outubro  de  1900. 

TerrenoB  á  praia  de 
D.  Manoel. 

>  .... 

Prefeitura  do  Dis- 
tricSo  Federal. 

Aviso  n.  196,  do  Minii- 
terio  da  Fazenda,  de 
29  de  dezembro  de 
1399. 

Terreno,  Doca  e  Mer- 
cado da  Candelária. 

Prefeitura  do  Dis- 
tricto Federal. 

Fazenda  . 

Aviso  cio  Ministério  da 
Fazenda,  :i.  19ò,  de 
dezembro  de  1899. 

Porta  larga  de  n.  3  B, 
do  prédio  da  rua  Seie 
de  Setembro  n.  i. 

Fazcnò    .    .    .  . 

Justiça  

Aviso  do  Ministério  da 
Fazenda. 

RECEBEDORIA 


A  renda  d'esta  repartição,  no  exercício  de  1900,  foi  do  26.232:711$855, 
contra  23.393:20D$166,  em  1899,  ou  seja:  de  mais  2.834:õll$6S9,  corre- 
spondente a  12,11  o/0. 

As  razões,  em  que  o  desenvolvimento  d'essa  renda  se  tem  operado 
nestes  últimos  tempos,  têm  sido  : 

1897  contra  1896    22  51  °/0 

1898  »     1897    ^gg  0/o 

1899  »     l898    18,73  -/. 

1900  »     19»9   12,11  o/0 

Média  por  exercício.    .    .    -   .    .  21,68  °/0 


Cotejando-se  a  ronda  do  primeiro  d'a«iucllcs  exercícios (1806;  com 
a  do  ultimo,  tem -se  : 


1896. 
1900. 


13.1G!):41G$98:> 
26.232:71i$S.V> 


d'onde  se  vê  que  a  primeira  foi  duplicada  em  quatro  exercícios. 


Esboçada  por  títulos,  a  renda  de  1900  foi  : 


ísw 


Interior  

Consumo  

Extraordinária.  .    .  . 
Com  applicaçuo  especial 
Depósitos  


| 

9.02(j:053?217  ■  9.5D0:512?j:?i'. 

8.2S'J:i>9ò:$l9l  i  li.!41::M7^7O0 

5.501:i".9fJo-ISl  i  -l.SS0:010$772 

õ-13:7-10?2 M  j  020 : ^52S0t?2 

31:01  -1-9000  37 :  .">3S.>j7.j 


23.WS:200?10ò     2n.23::7I  IAS") 


Operou-se  pela  seguinte  forma  a  constituição  das  duas  receitas  : 


IS'.»'.) 

! 
■ 

1900 

| 

:V..  M  "  u 

■12.-15  "..„ 

1 

13.01  "o 

Com  applicação  especial  

.    .    .    .'          2.32  ".„ 

1 

2.3Ò  ".o 

! 
1 

i 

0.1-1  "0 

Do  quadro  acima  se  evidencia  que,  excepção  feita  das  rendas 
de  consumo  o  extraordinária,  as  demais  se  mantiveram  mais  ou 
menos  nas  mesmas  razões. 


Desdobrain lo-sc  a  receita  do  interior,  c  comparando-.-e-a  com  a 
de  1899,  verificam-sc  estas  diflerenças,  em  rolarão  ao  exerciao  do 
190!):  augmcnto  eia  1G  verbas,  no  valor  total  de  987:988-^1 1G.  o  di- 
minuição em  IO  outras,  na  importância  de  íG6: 528^727;  do  confronto 
dc  aml>as  resulta  a  vantagem,  para  o  exercino  ultimo,  d"  521:-W).<3S?. 
correspondente  a  5,78 '■„. 

ProvCMii  as  differenras  para  menos,  prineipalnvnb.' : 


Do  sei  lo  por  verba,  na  hiiporlannr.  du   102::!2.")>;:)90 

Do  consumo  d'agua,  na  importância  de   .VJ:2:í3-<"»-6 

De  transmissã'>  de  apólices  <-  <'!iibarca<;ões.  na  impor- 
tância d-   1*2:128*101 

Dos  premios  d"S  D-positos  1'ublios,  na  importância 

<l->  •   28:7.i9*271 

Do  imposto  dc  2          sobro  dividendos,  na  impor- 
tância d'í   «>0:L07sS21 

Das  cin<-o  restantes,  apenas  uma  é  superior  a  10:o:i:k  licando 
as  outras  ipiatro  nbaiX"  d'<'ssa  ipi.-mlia . 

As  difiiTOiíçás  para  mais  orii:inam-sc  especialmente: 

Da  vendados  próprias  naci<>naes   :r>:i>0:>.<i  "1 

Do  assistência  dos  alienados   2-4:0S8-<778 

Do>  lõ  ".'o  sobre  o  valor  dos  premios  du>  apólices  de  com- 
panhias de  seguros   57:189*575 

Do  sello  adhesivo,  com prehend idos  :!18:355>í  dc  estam- 
pilhas vendidas  para  bilhetes  dc  lolerias  .    .    .    .  79;):711-<271 

Das  12  restantes,  cinco  ticam    entre    10:000$  e  20:000$.  uma 


entre  5:0  J0§  cl0:o<>0$,  duas  entre  1::!LH)>:  o  õ:«H >:).<,  c  quatro  abaixo  do 
1:00)^)!)'). 
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Os  impostos  de  consumo  desdobram-se  assim  : 


\  venda  de  estampilhas. 
1  Registro  


Bebidas  S  ^en^a  ^e  estampilhas . 

(Registro  


Phosphoros. 


Sal 


Calçados. 


c  Venda  de  estampilhas .  . 

(Registro  

I  Venda  de  estampilhas, 
f  Registro  

Venda  de  estampilhas. 

Registro  


Velas. 


(  Venda  dc  estampilhas. 
(Registro.  .... 


~  ,       .  ( Venda  de  estampilhas. 

Perfumarias  ) 

(  Registro  


Especialidades  pharmaceuticas 


Vinagre. 


Venda  de  estampilhas.  . 

Registro  

r  Venda  do  estampilhas.  . 
(  Registro  


ConserTas 


c  Venda  de  estampilhas.  . : 
(  Registn 


Cartas  de  jogar. 
Chapéos .    .  . 


Tecidos 


egistro  

(  Venda  de  estampilhas .  . 

(Registro  

r  Venda  de  estampilhas.  .1 

(  Registro  ' 

i 
i 

r  Venda  de  estampilhas.  J 
(Registro.  


2.065:7418240 
100:390^000 
779:021$043 
112:740$000 
3.9ò9:030.$000 
i:00a$000 


390:009.«SuO 
35:-lõ0$00ú 

206:iií>.$õ<0 
8: 730|000 

163:914$300 
18:740$0ú0. 

2il:33S$000 
19:5-10$0'.)0 
22:799*073 
3:150$000 

133:2365130 
4:390$000 
35 : 13 í $000 
30O$OOO 


1900 


1.9-19:25S$790 
99:700.$000 
S23:553$185 
115:120.$000 
4.1SO:776$S0O 
S:660$000 
563Ã775 
1:050$000 
KS:14a$705 
3O:O7Ú.$0OO 
2'J9:432.$720 
3:60Q$000 
50:93S$720 
Í3:170$000 
207:547§020 
15:ò30$000 
õl:993.<460 
1:220$000 
11S:92-1$390 
11:990.$000 
ll:õ05$500 
750$000 
445:272$049 
ll:õ90$000 
2-127:«J03$170 
53:140$000 


^  Venda  dc  estampilhas.  . 

i 

! 

5:977$500 
2:710$000 

S.269:CS3$191 

ii.i4-l:347$790 

12  podem  resumir-se  pelo  modo  seguinte  : 


KBCKITA 

1899 

1000 

10.769:847$790 

304: 450$000 

374:500$ú00 

3.2íí9:60a5191 

11.141:347$790 

D'esses  dados  veriíica-se  que  apresentaram  augmento  no  exercido 
ultimo  as  seguintes  verbas  de  receita  do  imposto  de  consumo,  a  saber 
bebidas,  phosphoros,  calçado,  velas  e  vinagre  ;  o  soffrerum  diminui- 
ção as  do  fumo.  perfumarias,  especialidades  pharmaeeuticas,  conser- 
vas e  cartas  de  jogar;  não  tendo  termos  de  comparação,  no  exercício 
precedente,  o  sal,  chapéos,  tecidos  c  bengalas  ;  vê-se  ainda  que  o  re- 
gistro augmentou  igualmente  de  7n:050$,  e,  íinalmente,  que,  encon- 
tradas as  difíerenças  para  mais  e  para  menos,  o  exercício  de  1900: 
apresenta  o  excesso  de  2.S54:654$599. 

A.  diminuição,  que  apresenta  o  imposto  sobre  o  fumo,  attribue-a  o 
ex-director  interino  a  duas  causas:  —  ao  limite  minimo  de  40$  o  mi- 
lheiro de  charutos  na  fabrica,  para  a  cobrança  da  taxa  de  oito  réis,  e  ao 
imposto  que  paga  o  fumo  desfiado,  migado  ou  picado  —  e  que  reputa 
excessivo — 1$600  por  kilo-ramma . 

«  Os  fabricantes,  pondera  o  referido  funecionario,  não  cumprem  o 
disposto  no  paragrapho  único  do  art.  64  du  regulamento,  de  sorte  que, 
quando  a  liscalisaçSo  entra  em  apreciação  do  preço  dos  charutos,  para 
conhecer  da  applicação  do  sello,  sempre  é  fácil  pôr  esses  productos  de 
accòrdo,  ainda  que  o  preço  do  varejo  seja  prova  evidente  contra  o  facto.» 

Em  relação  a  segunda  causa,  diz  elle  : 

«  Póde-se  dividir  em  quatro  classes  o  fumo  destiado,  migado  ou 
picado,  que  se  vende  nesta  capital  aos  fabricantes  de  cigarros.,  a  saber  : 
Superior,  cujo  preço  regule  do  .    .       3$000  a  3$500 
Regular     »      »        »     »  .    .       i$800  »  2$600 
Baixo        »      »        »      »   .    .       l$200  »  l$4O0 
Picado       »     »        »     »   .    .        $300  »  $500 
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D'esscs  preços  dcduzem-se  estas  médios  : 

Superior   3$2">0 

Regular   2*20:) 

Baixo   1*300 

Picado   jj^x) 

Estabelecendo-se  as  razões  decorrentes"  do imposto,  para  lacs  mé- 
dias, tem-se : 

Para  a  Ia  qualidade   49,23  Vo 

8    »  2a       »    72,72  o/o 

8    8  3:1        »    123,07  »/o 

8     8  *'        8    400,00  V,  . 

E  basta,  diz  clle,  a  enumeração  destes  dados  para  convencer  o  espi- 
rito mais  prevenido  da  violência  do  imposto.» 

Entrando  na  apreciação  dos  inconvenientes  resultantes  dVssa  si- 
tuação, propõe  que  o  limite  máximo  do  preço  dos  charutos  na  fabrica, 
para  a  taxa  de  oito  réis,  seja  o  de  20*,  e  que  o  imposto  a  incidir  sobre 
o  fumo  desfiado,  migado  ou  picado,  seja  de  500  réis  por  kilogramma, 
ou  mais  25  v0  do  que  era  até  o  regimen  da  lei  n.  641. 

As  relações  seriam  então  : 

Para  l«  qualidade   .    .   1:,,3S"á,  em  vez  de  49,23  v, 
8     ~l         ».        •    •    22,72  V"  )■     »    »  72,72"/, 
8     3''1         »         •    •    38,46  "A,  »     »    »  123,07  "A. 
8     4;t        »         •    •  12-",, 00"/,  »     »   »  400,0o'1/, 
ou  cerca  de  um  terço  do  que  eram. 

Quanto  ás  diminuições  reveladas  na  cobrança  do  imposto  sobre  per- 
fumarias, especialidades  pharmaceuticas  (insignificante  conservas  o 
cartas  de  jogar,  não  possuo  por  emquanto  elementos  positivos  para 
formar  juizo  seguro  a  respeito,  mesmo  porque  é  muito  recente  a  sua 
creação. 

E  porque  o  imposto  de  consumo  tivesse  começado  a  ser  cobrado  cm 
estampilhas,  mais  regularmente,  em  1897,  eis  o  quadro  do  desenvolvi- 
mento que  desde  então  apresenta  o  rendimento   respectivo  do  que 
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incide  sobre  o  fumo,  bebidus,  e  phosplioros  (  começado  a  cobro r  em 
1898)  porque  o  das  demais  mercadorias  consta  do  quadro  já  tran- 
scripto: 


IMPOSTO 

1S97 

1*9$ 

1899 

1900 

»    phosplioros.    .    .  . 

■lS5:9;i.>>4t'»0 
•1SS:237S1G0 

r 

7:M:  t3."itj:J2úO 
Gi;6:9õ9$i:>;j 
2.-M3:'JS'.'$0:J0 

2.1'Jy:i:;i$240 
S'J1 :7»".l$0íS 
3.'j70:0::0$''iOO 

2.0^:9.>S$790 
'J:a:ò73§l« 
■l.lS9:4oò§8uu 

Total  

9t7:742$õl0 

3.!*1õ:õW$i;õ."i 

7.03'):92V$2Stf 

7. 177:063$773 

Nas  importâncias  acima  mencionadas  estão  incluídas  as  de  re- 
gistro, que  no  anuo  de  1897  foi  cobrado  em  estampilhas  do  sello 
adhesivo. 

Na  receita  extraordinária,  duas  verbas  apresentam  considerável  di- 
minuição :  —  a  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade  e  a  do  de  in- 
dustrias e  profissões  — ;  aquella,  na  importância  de  311:116^707,  e  a 
ultima  —  na  de  319:7">7*õ01. 

O  ox-director  attribue  essas  differenças  á  situação  da  praça,  em  con- 
sequência da  crise  commeivial  que  atravessamos,  e,  considerando 
transitória  tal  situação,  espera  que,  desapparecida  ella.  tornem  os  dois 
impostos  ao  seu  primitivo  estado. 

No  producto  dos  depósitos,  o  procuratorio  da  Fazenda  elevou-se 
de  3 :G14$,  rendimento  de  1899,  a  11:248$.  o  que  denota  evidente  au- 
gmento  na  cobrança  da  divida  activa. 

Com  enfeito,  o  resultado  de  íol  cobrança,  que  no  exercício  prece- 
dente.não  fazia  parte  da  receita  com  applicação  especial,  mas  da  do 
interior,  alçou-se  de  305:455$684  a  33t:075$S49,  de  ondo  a  differença 
de  78:620$!Gr>  em  favor  da  de  1909. 

A  receita  eventual  manteve-se  mais  ou  menos  a  mesma,  dosde  a 
exhibição  da  differença  de  2:10S$327  em  uma  renda  do 236:1 96$233. 
(em  1900). 

F.  « 
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Quanto  á  renda  do  i°  trimestre  do  exercício  corrente,  eis  o  que 
ella  foi,  por  títulos,  em  comparação  com  a  que  produziu  período 
idêntico  em  1900  : 


RECEITAS 

1000 

130L 

i/Uusumo  

1.7GG:813$Si7 
o.3(J3:<i3.>9u9 
G12:7-15.J022 
C3:131$103 
5:i26$000 

Í.9Í3:50G$37S 
2.539:H9$430 
393:9áO$7<E 
50:187$GPG 
13:790$9S3 

u.Sll:G30§303 

4.W2:32I§3ô9 

A  differença  notada,  de  8i9:09G$-i37,  origina-se  principalmente  do 
consumo. 

A  verbakla  receita  do  — interior— ,  que  no  trimestre  findo  a  31  dc 
março  do  corrente  anno  apresentou  differença  notável,  foi  a  do  scllo 


adhesivo. 

Sua  importância  foi  de   1  .Oí-9: 5  43*930 

Juntando-se-lhe  a  importância  do  sal  lo  vendido  para 

bilhetes  de  loteria?   127:035$300 

fica  cila  elevada  ao  total  de   1 . 17G :  57SS9:J0 

que,  comparada  com  a  do  anno  de  1900,  na  importan-  ■ 

cia  de   783:W0#)O0 

apresenta  um  augmento  de   ;í00 : 1  íSsO.viO 

Ha  ainda  outras  differença.s  para  mais. 
A  diminuiç.50  mais  considerável  foi  a  exhibida  pelo 

imposto  de  2  1/2  °/0  sobre  dividendos,  oqual,  tendo 

produzido  no  Io  trimestrede  1900  a  importância 

de   323:404$3'*2 

rendeu  agora  apenas   285.978$313 

ou  seja  :  menos   137:'t26$020 


-  83  - 

No  —  consumo  —  todas  as  verbos  apresentaram  decrescimcnlo,  a 
excepção  da  do  vinagre  c  da  dc  chapcos. 

Na  —extraordinária  —  avulta  a  d ifferença  para  menos,  revelada  pelo 
imposto  de  transmissão  de  propriedade,  na  importância  de  208: 257*370 . 

A  —  renda  com  applicacAo  especial  —  apresenta  uma  diminuição 
pequena:  12:943$  U2;  c  a  dos  depósitos,  o  insignificante  excesso  de 
8:66i$083. 

Outra  parte  do  relatório  do  cx-director  interino  d'csta  Repartição 
constitue  um  demorado  estudo  do  pessoal  delia,  desde  18G0,  leito  a  luz 
da  legislação  que  a  regulou  o  comprovado  com  extractos  dos  rela- 
tórios d'este  Ministério  desde  189 í  até  agora. 

Tende  esse  trabalho  a  demonstrar  : 

1.°  Que  a  dcsorganisoção  do  serviço  d'esta  Repartição  data  origi- 
nariamente do  decreto  n.  U,  de  27  de  novembro  de  1889,  que  extin- 
guiu os  logares  de  chefes  de  secção  e,  especialmente,  do  de  n.  U82  A, 
dc  24  de  julho  de  1893,  reduzindo  o  pessoal,  de  G2  empregados,  que 
era,  a  33,  decreto  expedido  com  tanto  menos  razão  quanto  ■>  art.  ~°, 
n .  10,  da  lei  n.  12G  dc  21  de  novembro  de  1892,  havia  já  revogado  o 
art .  10  da  de  n .  2G,  de  30  dezembro  de  1S91 ; 

2.,J  Que  escapava  por  completo  aos  limites  de  sua  possibilidade 
evitar  essa  desorganisação  ou  fazel-a  desapparecer  —  até  1S9S— pela 
deficiência  absoluta  do  pessoal,  c  de  então  por  diante,  porque,  atte- 
nuada  em  parle  aquella  situação,  novos  impostos  passavam  a  consti- 
tuir o  objecto  de  sua  oceupaeão,  de  sorlc  que  o  desequilíbrio  continuou 
tal  qual  era ; 

3.°  Que  para  se  poder  levar  a  Recebedoria  a  condição  de,  com 
regularidade,  desempenha r-sc  de  seus  árduos  deveres,  se  faz  neces-  ■ 
sario  elevar  o  seu  pessoal  á  altura  da  reforma  de  1873,  isto  é,  de  28 
annos  a  traz. 

O  Congresso  legislativo  saberá  justamente  apreciar  o  plano  pro- 
posto. Efíecli vãmente  os  encargos  da  Recebedoria  estão  muito  avolu- 
mados, e  não  ha  negar  que  o  seu  pessoal  é  inferior  ao  que  tinha  em 
1830 :  eu  mesmo,  no  começo  deste  anno,  tive  de  mandar  admitlir, 
por  força  imperiosa  das  circunistancias,  dois  fieis  de  thesoureiro,  que 
espero  serão  contemplados  na  futura  lei  de  fixação  da  despeza. 
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O  estudo  da  legislação  a  que  alludi  poderá  synllictisar-se  no  se- 
guinte quadro: 


Qualro  das  reformas,  por  que  tem  passado  a  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  boje  da  Capital  Federai, 
desde  o  execin  dc  1860,  quando  sua  renda  (orçada  para  1S61)  era  3.627:6698,  até 
1900,  em  que  a  renda  arrecadada  foi  26.232:71 18S55,  com  indicação  do  pessoal  dc  pluma  dado 
pelos  respectivos  decretos,  e  ainda  do  plano  dc  reforma,  que  é  preciso  impriinir-llie,  para  lcval-a 
á  condição  de  poier  desempenhar  com  regularize  os  seus  deveres. 
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CASA  DA  MOEDA 
Eis  a  receita  cTestc  estabelecimento  no  biennio  de  189!)  n  íoof): 


1S09 
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IUl  KKBKNÇA. 
PAR.V 
M\W  F.  VW.A 
M  KNOS 

(  -r  e  -  ) 


Taxas  arrecadada?  . 
Fabrico  do  np-dalli.^. 
Aaalysoí  chimicas  . 
Obras  diversas.  .  . 
llcnda  cvent  ial    .  . 

Somina  . 

Ronda  arrecadada  p.:Ias  delegacia?  lUcac*. 

Total  


! 
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Sobrecarregadas  com  o  serviço  dc  estampilhas  de  consumo,  d>> 
sellu  adhesivo  e  da  laxa  judiciaria,  do.  lórmulas  postaes  diversas,  de 
apólices  da  divida  publica,  moedas  do  ouro,  nickol  e  bronze,  para  for- 
necimento ás  repartições  de  l-azenda,  não  podem  as  suas  officinos  acudir 
a  maior  numero  de  encommendas  particulares. 

Durante  o  anno  passado  promptiíicaram-se  alli  os  seguintes 
trabalhos: 


Moedas  —  ouro 
»  prata 


de  2':$0")0para  particulares, 
de  2$ono  »    o  Estado.  . 


» 
» 

y 
» 


» 

» 

nickcl 
bronze 


2*000  » 

1$00)  » 

$tf)n  » 

$2on  « 

$0Í0  » 

$020  d 


»  Centenario 
»  » 
-)  » 
»  " 
os  Estados  . 


l.ooo  2:nno*nxn 
27:iOO$000 
:>7: 000*000 
:>2:000§00O 
38:000*000 
»>6: 000*000 
53:900$000 

S;:600â000 


o.S.')0 
28.500 
:>2.000 
95.000 
330.000 
539. o jo 
2.110.000 


1.717.091  ilS:95$$S20 


Total   4. 802. 802  566:279$820 


-  86  - 

Alem  da  cunhagem  dc  moeda,  prepararam -se  r>8  discos  de  ouro, 
264  de  prata  e  125  dc  cobre,  para  medalhas  diversas. 
O  movimento  de  estampilhas  foi  o  seguinte  : 

SELLO  ADHESIVO 

Saldo  de  1899  .  5.568.680  estampilhas  no  valor- de  .  6.70D:G77$500 

Fabricadas  .  43.746.785       »  »      »     »     .     45.341 :450$000 

Total.  .  49.746.785       »  »      »     »     .  52.042:127^500 

Remettidas  a 
diversas  re- 
partições .  31.S12.OS4       »    »      »     »     .     23.830: 173&700 

Saldo  e  x  i  s- 
tenteem  31 
de  dezem- 
bro de  1900.  17.503.381       »  »      »     »     .  28.211:053*800 

SELLOS  DA  TAXA  JUDICIARIA 

Remettidos  a  di versas  repartições  .         420 : 307$Q;X) 

Saldo  existente  em  31  de  dezembro 

de  1900   24.121:863*60:) 

Total  produzido  ....  24.442:170$600 

SELLOS  DE  CONSUMO 

Remettidos   34.051 : 839*210 

Saldo  existente  cm  31  de  dezembro 

de  1900    80.911:266$6SQ 

Total   U4.933:103$390 

SELLOS  CONSULARES 

Remettidos   1 . 997 : 750x000 

Saldo  existente  em  31  de  dezembro 

de  1900   19.704:721^000 

Total    21. 702:471*000 

No  seu  Laboratório  chimico  foram  realizadas  119  analyses  diversas 
e  na  sua  officina  de  gravura  fizeram-se  797  medalhas,  sendo  88  de  ouro, 
315  de  prata,  279  de  cobre,  115  de  similiu  palladlaniQ,  além  destes 
trabalhos,  gravaram -sc  diversos  cunhos. 
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CAIX.V  DE  AMOMTISAÇÃO 

O  movimento  das  apólices,  durante  o  unno  de  1900,  no^to  esta- 
belecimento, foi  o  seguinte: 


Apólices  goraes  do  5  "/» 

0o  l:000$000 

800$000 

600$000 

500$000 

400SO0O 

200SOOO 

Kxistontes  em  31  de  dezembro 
ISO.»  

d- 

3Í9.205 

71S 

2.823 

11.053 

3.40Õ 

Ti.  203 

S71 

Ví 

lò 

0 

14 

Tutal  

330.070 

716 

2.S17 

U.ÒCJ 

3.4Í1 

6.217 

A  deduzir  : 

10 

13 

1,3 

32,.>.3S0 

'  718 

2.637 

11.60*. 

3.401 

6.201 

Rilirailas  dn   circulação,  do 
cordo  com  o  aviso  n.  33  dc 
clu  março  de  1'JOO    .    .    .  . 

ac- 
2n 

5.W.5 

-1.3 

11 

01 

líxistenies  oní  31  de  dezembro 
1000  

do 

323-38 1 

7  IS 

2.7'Jl 

11.310 

1 

ò.  i'34 

Km  relação  ás  apólices  dos  empréstimos  de  18)5  (juro  de  5  °/o)  c 
de  1807  (juro  de  6  °/0)  roa! i saram -.se  as  seguintes  operações: 

Apólices  ile  1:030$.  do  empréstimo  de  1895  : 

Nominativas : 

Existentes  em  31  d<i  df/.eniI>ro  d'!  ÍSOD.    .  50.022 

Emittid.is  om  10)0   2.S07 

:»3. 8 10 

A  deduzir  :  Guia?  expedidas   117 

Existência  em  31  d"  dezembro  do  1000  .    .  53.702 
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Ao  portador : 

Existentes  em  31  de  dezembro  de  1809. 
Emittidas  em  1000  


A  deduzir  :  permutadas  por  nominativas  . 

Retiradas  da  circulação,  de  accordo  o>m 
o  avisou,  to,  d  o  0  do  junho  do  1000  . 

Existentes  cm  31  de  dezembro  do  1000.  . 

Empréstimo  do  1807  —  Apólices  do  1:000*000: 

Nominativas: 

Saldo  cm  31  do  dezembro  do  1800   .    .  . 

Emittidas  

Recebidas  mediante  filias  


40.867 

61 

40.028 
2.018 

47.010 

1.317 
43.493 


4 1 . 68 í- 
64.". 
300 


42.62 


200 


Deduzidas  as  filias  expedidas  

Saldo  em  31  do  dezembro  fie  1000.    .    .  . 
Ao  portador  : 

Saldo  cm  31  de  dezembro  de  1800.    .    .  . 

Deduzidas  as  permutadas  por  nominativas. 

Existência  em  31  do  dezembro  dc  1000  .  . 
A  inscripção  dc  apólice  emittidas  do  conlbrm idade  com  a  lei  de 
13  de  novembro  do  1827  era.,  cm  31  de  dezembro  d...  anno  passado, 
em  resumo,  a  seguinte : 


42.420 

17.303 
364 

17.020 


Apólices  nominativas: 
377.086  apólices  de 


718 
2.791 
11.310 
3.303 
6.164 


» 
» 


» 
» 
» 

» 


:  000*00: ) 
800*000 
600*0M 
300*000 
400*000 
200SOOO 


421.S11:( 

374:400*000 
1.674:600*000 
3.633:000*000 
l.:!37:200  000 
1 . 232:800x000 

432.303:000*000 


—  so  - 

Transpor   «2:30õ$000 

Apólices  ao  portador : 
62.022  apólices  do  1:(XX»$í):m).    .    .  62..^22:lX)0ã(X)0 

Total   l!i4.827:O0í*O0(> 

o.*  juros  ria  divida  publica  acima  demonstrada  importam  annual- 
menle  em  : 

Apólices  (icr,  o;0   Iíi.oGSi^O^Oím) 

»       »  í;  o  0   :).:>67:i80s<)00 

22.636:03^00:) 

Estando  o  empréstimo  de  1*7'.)  eomprehendido  no  aecord«>  ile  15 
do  junho  de  1808,  o  serviço  d".  pagamento  dos  respectivos  jurns  foi 
effoctuado  por  meio  d"  emissão  «!'■  novos  títulos  de  divida  «■xt"rna  o 
para  osso.  fim  foram  onviados  ao  Thrsouro  2:»3  roupons  d"  1:000*  <: 
23  do  r.OOsOOO. 

Em  31  do  dezembro  d«-  l'.K);)  existiam  -430  possuidores  d"  titula- 
do empréstimo  do  1868,  repi-pseulando  o  capital  (!•■  1 1  ..">H:."><K>s.  sendo: 
7.601  apólices  d>.  valor  nominal  de  1  :i i: li >s=  «»  7*. KJ  do  <i"  ">oos ;  peio 
resgato  operado  neste  anno  íicou  •■st»;  on<-arg)  reduzido  a6.71O:00!)s0!)O. 

Até  31  <lo  dezembro  d<-  l'.>0')  api^-eiitaram-S1'  a  assignar  o  termo 
lavrado  na  'Directoria  do  Contencioso,  para  fim  s-n-iu  os  juros 
pagos  cm  títulos  semelhantes  aos  do  funding-loan,  32'.'  possuidores, 
a  favor  dos  quaes  foram  expedidas  ">02  títulos. 

d  empréstimo  de  ls^.i  achava-se  reduzido,  «'in  31  d.- dezembro 
do  anno  passado,  a  õl  titulo-  nominativos  e  a  um  nunvro  muito  re- 
duzido de  apólices  ao  portador. 

Em  31  do  dezembro  de  r.H.)0  existiam  em  circulação  "»7.40l.  1"">7 
notas,  no  valor  do  6'.»'.). 631:7 lf§,  a  saber: 
:>-i.87:>.G32  notas  do  Governo,  no 
valor  de   :>87.300::>^s()0O 

2..">2">..~>2.">  notas  de  emissão  ban- 
caria, no  valor  de   Ll2.231:13:»sOOO 

o  inspector  solicita  o  augmento  de  mais  dois  30S  es.-riptu- 
rarios,  afim  de  podei-  atteudor  com  presteza  aos  múltiplos  serviços  da 
repartição,  e  bem  assim  a  necessária  \eH>a  para  mais  um  servente 
c  liara  o  augmento  da  diária  do  encarregado  do  serviço  da  guarda. 
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IMPRENSA  NACIONAL 

Este  estabelecimento  oflerece  em  1900  a  seguinte  receito  : 

Venda  de  obras  impressas   48:492*040 

Diversas  impressões : 

Por  conta  de  repartições  e  de  parli- 

CL,Iares  189:109*975 

Idem  da  verba  destinada  a  pareceres, 

projectos c annaes do  Congresso.        37:09**899  520:114*775 

Estamparia  c  lilhographia  .  .  .  .  ~7~~~~:  G1:74G$500 
Typos,  chapas,  estercotypia  c  galva- 

.    n°pIaSlÍa   65:203*815 

Encadernações,  cartonagens,  bro- 

ChuraS   184:862*9)0 

Assigno  luras  do  Diário  Official : 
Recebidas  da  Thesouraria   ....  15:420*300 
Por  conta  dos  Ministérios  e  as  do 

art.  29  do  Regulamento.    .    .    .         13:410*500  31:836*S00 
Publicações : 
Por  conta  dos  Ministérios  c  parti- 
culares   163:09í*625 

Diorio  do  Congresso  -  debates   .    .       206:995*200  370:089*825 

Números  avulsos  do  Diorio  OJicial   2:863*500 

Venda  de  objectos  inúteis   , .  9Q1 ' 

Tolal   1  295:r,01*8S0 

Comparando  esta  receita  com  a  despe/a  da  Imprensa  edo  Diário 
OMcial,  durante  o  mesmo  período,  na  importância  de  1.339:603*015, 
resulta  um  deficit,  no  valor  de  94:101*135. 

A  edição  do  Diário  era,  em  31  de  dezembro  ultimo,  de  4.209 
exemplarei. 


A  Caixa  de  Pensões  continua  a  prosperar,  tendo  sido  o  seu  patri- 
mónio augmenlQdo  com  60  apólices,  o  (pie  o  eleva  a  221  apólices, 
sendo:  do  valor  nominal  de  1:000* e  juros  de  r,  ■•/,.,  184  apólices;  do 
mesmo  valor  e  juros  de  6  %>,  35;  c  d.;.  50:*  e  juros  de  5  y.,  2 ;  e 
mais  uma  inscripção  do  Banco  da  Republica,  sob  n.  -4.177,  do  valor 
de  3008000. 

LABORATÓRIO  NACIONAL  DE  ANALYSES 

Continua  este  estabelecimento  a  prestar  valiosos  serviços  á  admi- 
nistração e  á  saúde  publica,  já  conorrendo  para  firmar  a  verdadeira 
classificação  das  meivadorias  para  a  competente  tarifaçã.),  já  impe- 
dindo a  entrada,  em  consumo,  de  géneros  nocivos. 

Realizaram-sc  2.777  analyses,  pelas  qnaes  foram  pagas  2.52S  taxas, 
na  importância  de  28:03 to  sendo  2G:59ts  recolhidos  á  alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  e  1:50 7$  cobrados  pelas  alfandegas  da  Bahia,  Ceará  e 
Santos. 

Pelas  analyses  procedidas  verificou-se  a  presença  de  substancias 
nocivas  em  61  productos. 

CAMARA  SYNDICAL 


Continua  a  funecionnr  com  regularidade  esta  importante  insti- 
tuição. 

No  período  decorrido  de  1  de  abril  de  1900  a  31  de  março  do 
corrente  anno  registrou  ella  as  transacções  que  vão  em  seguida 
discriminadas: 


LONDIiES 

PAitl/. 

I' ranços 

li  vMHwiino 
Ks.mnrks 

ITU.1A 

Uras 

I-OiiTC           1  NOVV-YOBK 
1  _ 

Rsíurles    j  L)..:'.ars 
l 

Eaacos   .    .  . 

30.j22.2D9.0í.0-. 

ij.uo.r»i.-:o 

9.291.0'.»-..  91 

3.ò92.ô>9.íN 

1 
! 

Ò.OlL>:3.S^J»2l  i5i.l-iS.50 

Corretores  .  . 

tW. «Só. 990. 02. 00 

'  I2.7<1.1SS.97 

1.747.  i'77. 03 

43.0>'\30 

1 

vj»>iç3ò0.'  2S.0I9.A' 
I 
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Na  somma  das  i;  63.985.996.02.00,  rcalisadas  pelos  corretores, 
estão  comprehendidas  £  25. 100. S42. 00. 00,  negociadas  para  prados. 

No  mesmo  período  foram  negociados  na  Bolsa  574.457  títulos 
diversos,  a  sabei-: 

Apólices  da  União   53.082 

»      dos  Estados   1 .360 

»       Municipacs   21.518 

AccOos  dc  bancos   128.432 

»      »  companhias  dc  Estradas  de  ferro  167. S48 

8      8         »         »  feiTo-cairil   .    .  11.790 

*      B         8        c  fabricas  de  tecidos  20.682 

»      »         »        do  seguros.    ...  i.sOõ 

B      8        »        diversas   119.305 

Debentures  e  obrigações  dc  companhias  e 

sociedades  anonymas   34.582 

Leiras  hypolhecarias  dc  bancos  dc  credito 

1<eal   5.926 

Os  quadros  adianto  transcriptos  demonstram  a  importância  dos 
saques  mensalmente  negociados  pelos  bancos,  a  dos  rcalisados  no 
período  de  junho  a  agosto  do  anno  passado,  e  bem  assim  as  taxas 
cambiaes,  máxima  e  mínima,  nesse  mesmo  período. 


Quadro  comparativo  dos  saques  mensalmente  negociados  pelos  bancos  nos  annos  de  1 S99  e  1900 


MK/IS 


.lAnru-o  , 
l-Vvaroiru 
Marco  .  . 
Alinl.  .  . 
M:im>.  .  . 
.1 1 1  ■  1 1 1  r>  .  . 

JlilllO       .  . 

AK"ítl".  . 
S<!tf):iiliro. 
Outubro  . 
Novoinliro 
Iif /«mljro 

Total. 


mi: /hi 


Jiinlm  , 
Julho  , 

Agusti) . 


Totnl 


r.oNiiniís  —  miiiia  i:bti:ii[.ina 


1*99 


•>  :w7.:..M.  17. 
i.i7<.i.u:u.in. 
i..S''o,;iul.i:t. 
a.007. 11:1:1.11. 

•iMfi.WiW.  li 

sf.on.iuis.iii. 
i  .invi-NO;.'.  Vi. 

l.WM.ISil.K). 

i.'.ms.7:ij.í'.i. 

a.lHO.aO1.'.  I 1 . 

l..r,:iij. i r.',  7 
i  .:tfJ7.ixm.  i  «i 


I.'i7.ii7<i.  I 


1900 


1.7H 

i.uaa 

'i.Wi-i 

i .  r.—  i 
a  .nua 

1,7(1 
li. UM 

:t.«.»:»7 

a.7."iS 

a.  ih.") 

2  Y.i-i 


.'J87.ll.  1 
\Yi  11.  M 

.roa.  s.  « 

.(XW.I7.II 

.ao:i .17.  :t 
.  '.)'.).">  .is.  :i 
.K7K.  «. 1 1 

.iwa.it.  :i 
.(>tl."i.  li.  .s 
.uia.  u.  :• 

. MIS.  IS.  ■£ 
SMO. 1 1 .  I 


u.  int.  wii.ia.  lo 


1'AIIIZ  —  IHAMOS 


:i.iHiii. 

y  .011). 

a.o:i7. 
a.iias, 

I.Krtt. 

a.iiw. 
:1.00a. 

l.i>7il. 

a.oiu. 
:i.  tm, 
a.aw. 
a.r.sa. 


OOli.íil 

:int.'.)i) 

NS7.7S 
aaa.SI 
í  17.70 

iirj.')..'iO 

IH)  .  V.) 
mjii  n i 

II)  1  vo 
íív;  t . :.  i 

717.111 


KS.Ptf.iiWi.?! 


1900 


a.7aa. 
a.a.).">. 
a.uaii. 
:i.U'.». 
11.801 . 
:..  na 

:i.si.-i 

a.;i7l). 

:i.i'.n) 
:t  «7.-.. 
:i.an:i. 


oda.o: 
asii.aa 
am.iw 

alW.at 
.SIM.  10 

I7(i.  r.sí 
KKl  l.'i 
0.11,07 
IMS."!) 

oa  i.B'.i 
s;ni.7:t 


■\:i.iii7.!í3:i..'iS 


IIA.MIII  I(lil)  — ■  M  MH  'IS 


IS!)9 


m:i.  i.M).::. 
oi7.iaa.7i 
aaii.aao.ou 
riua.o.Mi.ya 

tMfi.lUs.iVJ 
Mil  .S1'.(.'JI 
f.MI.OIfi.lX 

■im).«:is  aa 
;v.):..  wia.aa 
M)ii.;ii7.:is 
m;  •.'ao.,.'."i 
17:1.  A:ia. (mi 

0.:i'J7.s:m.7l' 


l'jnn 


.ri7 1  .a-*0.:i7 
'.>a7.7i>a.aa 

Sli.-j.lS.i.lll 

iiaa.ioa.io 

Ag|,7H'i.at 
1.071. MM. '.M 
7Si).  I77.7."i 

1 .  1 1 .  ~i> 

V  17.707. d 
MM.  1*7  I .  IV 

i.io7.u'j:i..m 
D.o.^.yiis.y.i 


IT.M.IA  —  I.IHAS 


ISO!) 


1  iii.  :>7  i.do 
loi.ai»:..'.)! 
'.'S.;i.'i7.l:i 
IW).  181  ,iW 

aot  iio:i.Mi 
:ii)'.i.7tu.  ia 
aaa.oao.aa 
aio.aaa.  i.'i 
aaa.  ns.m 
itja.inia.ai 

^IH).7'.M.C,S 

ina.aa.s.aa 
a,M)."i.:ia.i.ao 


1900 


aoa.iioa.  ia 
aiW.WiH.i.1! 
■/77.  r.a.so 

aio.n:!**.""' 

a-.IN.7-Mi.  7:1 
:iiH.:n:i.iis 

lliil.lIM).:.: 

aw.Kii.-.".) 
a-i.s.uiKi.sri 
au7.7t7.aa 
r.i7.ici.(i 
ai:>. :■>().  1:1 

:i.  t:>.).  in."..os 


i>oiiTi'iíai.  —  m:is  i'<iiui:s 


ISIf) 


l'.':i 
a  111 

Ulii 

ia* 
f.oa 
.'.'.ia 


i.^joii 

|Vljj.'i 

:i>i$'.M'> 

atroai 
:.ai:  i:ia.48!i7 
\7;:."'a,.».<a,.'.ii 
aiW:.Mvi.<»wii 
:ii:i:oiii.|.'<ia 

•.'Ml:(IIO.<iii)0 

a:i7:7i»!ji:i7 


1 .  a.-' 


'.Ml$l'.l."l 


1900 


a^iavia."':! 
ai^:oia?f»so 
■iiis::.a:.ç.Via 
mo:  lasuotM 
.'•7U:2:M$t'i2 
«■.'.).>:  7 1  i^<j:.*i 
i.:iivs:.s:<.'<s'i''J 
:nM:.'>;>s.f7i'j 
ar7i't:fiiwtf  100 
■»".)S:nai,«iaa 
:ii«:K«Sj$r.:< 
:ioa:Sais'.iia 


NEW    YORK — DOMARA 


s.aw.r.0 
7.au.as 

17.U»7.«rt 
lil.li7tl.lH 
iri.7MI.llO 

ai).i<i>a.:ia 
as.yu.s.  fi 
aa.h7t.a:i 

l'J.  OiJI.  1X1 

a.<.:mm.!>S 
ao.  i'i.'..S.t 
tt.aao.sa 


.iis>i:aia.í:.o.i:ai:i.iaa.ui 


37.fisa.fi:* 
ia.aea.s:. 
1:1.997.:.:* 

liJ.^Wi.iil 
10.77  UNi 

I(i.fi7s.:*ii 
av».  :»».:•;* 

-_v>.  :■:«<!.  t:< 
ta.aVi. t:« 

IS. lil  l.tVS 

ai.:i7:*.:i  i 
1  .  7  til.  tii 


2'j8.;iai. 


(Jnailro  comparativo  dos  saques  realizada  pelos  bancos  nos  mozes  de  junho,  julho  c  agosto  de  1S!)9  c  1900 


IS90 


a.of.iii.s.r.i.:) 
i.iiiiii.N-a.i.i.i 
l.UOl  .  mo.  10. > 

."»_■.'•  '".I. T 1  < .  ."i.ll 


1900 


I.7ll.w:i.l8.  :i 
(..U.M.S78.  S.ll 
:i.u:i7.ií<.m.i  1.  :i 

ri.(HM"".i^.  í.  r". 


IS99 


a.  ih  ).7i7. 
n.oya.ivv.. 

I.OTci.HO. 


(l.U.IS.  IS  I. Ill) 


I9U0 


17a. iii  1.0:1 
..i<,i:i.i;r>.r>a 
t .  s  1 .  tilo.  i.'i 


I  I.IXO.iM.OD 


IS99 


ii.sin.i.ii 

;"i.'jil.OI.'i,  IS 

iso.H.i.s.aa 
l  ,,,i,io1in;i1iii 


1900 


iai.7s:..a» 
( .117 1 .  .'.'.i  1  .'.íi'> 

7.Sii.  177  ."'1 

a,aia,s.'ii,v'' 


IS99 


:io;i.7i'.i.ia 
:i^:i.'.i:io.:i.i 
:i  111.  :1:1a .  1:. 

vn.ui  1  .iío 


noo 


:<t«.:i7:i.iiN 
(•^ll.Wi).:.7 
aj.i.Ni  l.aii 

i.;no,in,',M 


.■i'.'a:ai.'i.*oai 
."■ai :  i.iw*í; 
i77::.a,.i.';au.1. 

I  MM-.ati?!* IM 


19')') 


li  "1:71  l.>li:>rt 
i.:ii^s  i.«;ií;i 
;nii:;,:.fi$7iu 


,  IS7;  KHÍS-.MS 


IS99 


a().i'.c>a.:»a 
as. u>w.it  1 
:ia.s7t.aa 

8J.ltl.U0 


194(1 


io.r.7s  :in 
a*J.:<:i  !.:>.< 
ao. mo.  i;t 

oo.iíii.a- 
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Taxas  extremas  a  que  sc  rcalisanim  operações  de  camliiacs  nos  inezes  de  jmlio,  jtillio  e  .agosto  do  1  OCO 


juxno 

1 

JPL1I0 

AGOSTO 

ao 

5 

Minima 

Máxima 

Minima 

Máxima 

Mínima 

Máxima 

4 
1 

^  mg 

9  Vi  9 

11  'A 

11  V.,- 

/IO 

O 

& 

0  Vi,- 

»  Vu 

11  VlC 

li  Vs 

11  VlC 

11  v« 

/  K 

o 
o 

11  Vs 

12  Vi 

10  V8 

11   Vi  r, 

X 

4i 

9  V.r 

9  T/io 

12  Vs 

13  3A 

10  V8 

11  VlC 
'  1  c 

9  V« 

/  8 

9  V.c 

13  Va 

r. 
0 

9  Vi 

9  V.c 

13  Vs 

11  Vs 

10  Vic 

10  Vi 

9  V10 

9  "Ai 

13  'A 

13  Vs 

9  JV,c 

10  1TAi 

Q 

o 

9  «A 

9  Vs 

0  Vs 

10  Vic 

9 

9  Vir 

9  »V3i 

13  Vi 

13  Vi 

10  Vs 

10  'Vu 

1U 

11  3/f 

13  Vic 

10  Vs 

10  «Vir 

/IO 

4  1 
1  1 

9  Vá 

11  Vi 

12  i/i 

10  Vs 

10  Vs 

9  Vir 

/  I  c 

9  Vir 

11  Vi 

12  Vi 

9  "A- 

9  Vi 

12  V,n 

13  Vic 

10  3/s 

10  Vir 

/IO 

4  J 

10  i/i 

10  V.c, 

/IO 

4  "\ 

9  Vs 

9  i7/,. 

4f» 

0  V* 

9 

12 

12  Vis 

10  Vi,-, 

10  V- 

1 1  Vs 

12  Vu: 

10  Vs 

10  V.  • 

/  I  •» 

4Q 

9  Vi 

9  -■"/■.  ° 

12  Vir 

12  '"/as 

10 

10  Vi.- 

9  «Vis 

9  is/se 

12  Vs 

12  Vs 

9  h/ig 

9  3 Vi- 

12  Vi 

12  Vi 

0  Vs 

10  'Vai 

2i 

9  Vs 

11  Vs 

12  Vs 

10 

10  Vs 

9  'Vii; 

9  3 1/32 

10 

10  13/,., 

23 

9  Vs 

10  Vs 

11  Vs 

12 

10 

10  Vi-, 

2-1 

10  Vs 

11  Vs 

10 

10  VIG 

23 

10   Vi  c 

10  »v3s 

10  Vi, 5 

H  VlC 

9  'Vic 

10  Vic 

23 

10  >/i 

10  V. 

í>  */* 

11 

0; 

10  VlC 

10  "/„ 

10  Vs 

11  'A 

10 

10  a/ii 

2S 

10  Vi 

11  Vh 

10  Vi 

li  Vs 

10  VlC 

10  Vs 

29 

10  Vs 

10  Vs 

30 

10  Vs 

11   Vi  b 

10  Vs 

11  VlC 

10 

10  V* 

31 

11  Vs 

11  «Vai 

10  '/st 

10  Vu 

Continua  o  syndico  dos  corretores  n  reclamar  nmn  verba  mensal, 
para  custeio  de  sua  secretaria,  verba  essa  que,  conforme  tive  oc- 
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casiuo  de  ponderar  em  meu  passado  Relatório,  mo  parece  lhe  deve 
ser  concedida. 

A  respeito  de  lodo  o  movimento  operado  durante  o  período  do 
anno  próximo  findo  encontrarão  os  interessados  preriosos  elementos 
de  consulta  no  relatório  especial  que  o  mesmo  Syndico  publicou 
ultimamente. 


LOTERI.VS 


A  renda  arrecadada  durante  o  aum  de  19J)  foi  a  seguinte  : 


RENDA 


Imposto  de  2  °/0  

)>         »    'i  °/0  

»      »  5  %->   scllo  adhesivo. 

Remanescentes  

Multas  


G51:32Q$7jO 
472:116$!)00 
lC7:9iis00U 
30:OUO.<!JO0 

4:  W0^'):)0    1 .  :i05 :  7Slk*000 


CONTRIBUIÇÃO 

Aos  Estados   177:1  íGsa)0J 

Benefícios   S07:0JG£<):x) 

Quota  de  íiscalisaeão   26:(K)Q.<UÍ)J 

»     »  »    12:000.<000    1.202:  UGsOOO 

Total   2. 327: 920^00 J 

Comparada  a  renda  de  1900  —  1.30">:7SC$,  com  a  de  1S99  — 
l.lG3:17u>;;  resulta  a  diííerença  de  103:G3í$  a  fav.»rdo  anuo  passado. 

Confrontando  a  importância  de  177:1  paga  com  >  contribuição 
aos  Estados  em  1900,  com  a  de  1S99,  na  importância  de  133:G59£,  veri- 
fica-se  um  augmento  de  -to:íS7$000. 

Foram  extrahidas  300  lotarias,  representando  <>  capital  de 
31.íiGG:O00xO0O. 


—  00  — 


O  mappa  junto  mostra  que  se  acham  registradas  sete  loterias  cs- 
tadoaes,  representando  um  capital  dc  1  i. 802 :900$030,  sendo:  em  papel 
11.439:000$,  e  em  ouro,  ao  cambio  de  27  —  363:900$030,  tendo  pago 
imposto  na  importância  de  479:616$,  a  saber: 

Imposto  de  4  Vo.  Papel   457:560$000 

Ouro,  a  27  .    .    .        1í:.j56$000  472:116*000 

Imposto  de  5  <>/„   7:500$000 

A  importância  de  177:14G£,  relativa  á  contribuição  aos  Estados,  foi 
entregue  aos  Estados  de  Goyaz,  Matto  Grosso,  Cearú,  Rio  Grande  do 
Norte  e  Piauhy,  únicos  habilitados  nos  termos  do  regulamento  em 
vigor. 


FÍSOALISAÇÃO  DAS  LOTE  li  TAS 
Relação  das  lolcriiis  que  se  acham  rcgisl  railas  no  e.vercicio  do  1900 


1  M  l>Ofi'I  O 

CAPITAI.  DAS 

LOTKIUAA 

ir. 
W 

■a 

>j 

M 



DATA  1)0  RWIIHIIlO 

CAUÇÃO 

TI  fUI.OS  ll.\H  I.OTMlIA* 

INHTITCIÇÕKS 

TAXA 

Km  paprd 

Km  i  iiri) 
Oamliin 

;'i 

  _ 

!■* 1 1 1  papel 

Km  ouro 


     - 

T.olorln  Mineira  «Ai/avo 
Americano»  . 

1 "   "  

(!(iii«crv;il"rio  'li'  Mu- 
i< i cu  d"  liai  liiiccil.i 



.1  i 

(".:!:  iíso^ijoo 

.     .     .  . 

l.iWiUOiiÇOno 

•        «        •  • 

l;j  novi^nliro  1807  . 

-Ui:00'J$0úO 

Iirtli'ri:i  íjiiriil  nlr>.  do  K«- 
t;idn  do  Si.T^ipi!. 

1  Ji Ví.mRii 4  illHtÍllll(,'("i("4 

1  "., 

lo:  í:.1.<701 

1  .'.'HilUUiMOOO 

•■iú  1:1  -l*?7 10 

IV)  agosto  1  s«t.S  .    .  . 

■I0:000?000 

| 

"lyiVUO.^JDii 

1  .'.'SUíOOOADOO 

•  • 

;.".)  abril  1SM.    .    .  . 

■IO:OOO.JOOO 

Lutaria  '1 1       n  li-líivi-i . 

Km  benelli-io  (lo  l!i>- 

CIllllilllCIltK       N  .  |S. 

da  Pií-iladií. 

1 

iio:7()i)>i)iin 

.     .     .  . 

1  :ili.i:'.Mio,>;(i<ii) 

• 

*\ 

7  julho  US'.i'J    .    .  . 

-I0:000t$000 

liflWMIil  1  irt|"M  ilils  t  L  f  «H>  1  #3- 

t.'Lilo  dií  Scrgii»' . 

Divorsas  institui ç<"iok 

1 

Ul'  •  '            lá*  1  ll  tf  1 

.1  •<i<W.".N<) 

■J.  1,7.1 1.MIU-VJU» 

i(W:.i:i;$*íH» 

■1-,  jullin  láW    .    .  . 

I0:000$000 

í  /ltpl'Í!L      d  'V":iVí' 

|  |1  J  l  1    1    |  1  L           V      i  1  p  II   11               1      H  1  II 

iiih-iiii-  !•     do  KHlado 
(to  l'aran;i.  . 

Km  IcMicli^io  do  Sc- 
minarin  r.H|>iii''|ial 
iln  i 1 1 •■  s i m r ■  Kilailn. 

■1  '.. 

:ii;:iso.;M)on 

•        ■        ■  ■ 

'.•Iií.-oooãooo 

•U  mililitro  1809    .  . 

I0:000$000 

C*oill | i:i li ll i ;i  N;ii'Íiimíi  1  l.o- 
1'M'ia  duri  I-'h l:i i los.  cfíH- 
Hiniiíiriii    d  is    lo  lo  ri  mm 
do  Ksladn  ilo  Sf>iv i  1'" 

Diversas  in«litiik,õi'íi 

1 

M  ::iiio.;i)(ii) 

1 

i 

l  :i;i7:f)0().íi)0() 

1 1  novoinKro  1000  .  . 

■IO:000.$O0O 

lir/ii.CiO.JoOoj  11:  .■jf*:~>."C«  JOiJ 

7:í»0iiSi)uo  11.  IM:  000*000 
"     1  | 

liiiii.-yuOjfuiio 

Rio  do  .lam-iro,  SM  d-  lovi-n-lro  <li-  1 00 i .  —  O  t  suri vão ,  Manwl  Auywto  Milton. 
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DELEGACIAS 

Amazonas  —  Esla  delegacia  accusa  em  1930  a  renda  seguinte: 

Interior   17:O02$O0O 

Extraordinária   19:912*000 

Depósitos   8í:8G2$000 

Total   121:7768000 

Nâo  obstante  as  condições  climatéricas  locaes  e  a  carestia  de  vida, 
que  muito  difficultam  nao  só  a  permanência,  como  a  acquisiçuo  de 
empregados  para  alii  servirem,  o  expediente  tem  corrido  com  a  pos- 
sível regularidade,  graças  aos  esforços  do  delegado  e  dos  poucos  func- 
cionarios  que  ali i  teem  exercício. 

Fiauiiy  —  A  delegacia  fiscal  neste  Estado  accusa  no  biennio  de 
1899  a  1900  a  seguinte  renda : 

IS99  190D  HifTerença  para  mais 

e  |iarii  menos 


Interior    118:119$)00  5>:63S$03D  -  62:433$: 

Consumo   3:725$000  7:'t37.$003  -f  3:742$000 

Extraordinária  .  .  .  11:786*000  12:287*000  -!-  501$000 
Renda  com  applicação 

especial   $  11:276*030  -r  11:276*000 

Depósitos   593:772$303  303:35 i$30)  -  292:418$003 

Total.    .    .  729:402$000  390:070$003  -  339:332$000 

A  despeza  escripturada  importou  em  813:472$,  assim  discriminada: 
Ministério  da  Justiça  '  30:777$000 


» 
» 
» 


»  Marinha   17.9W$000 

»  Guerra    122:760$000 

»  Industria   110:52 i$000 

»  Fazenda   197:323$C00 


Somma    ....  479:324$000 

Depósitos   33í:54S$000 

Total  .....  813:S72$000 
O  expediente  da  repartição  foi  feito  com  a  devida  regularidade. 
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rtio  Orande  do  Norte  —  A  delegacia  fiscal  registra  no 
biennio  de  1899  a  1900  a  seguinte  renda  : 

Diir«r«n(i  para  mais 
1899  1900  e  para  menos 

Cr  •  -) 

Interior   103:278*000      44:492*000  —  58:791*000 

Consumo   3G:G57*000      09:875*000   -r  33:21&*000 

Ej^ordiaar-ia^ — r".'  .  15:747*000  10:1G5$000  —  5:582*000 
Renda  com  applicação 

especial   5:  U9$000   -f  5:049*000 

Depósitos  130:S76*000    221:762*000   -f     90: 886*0!  X) 

28G:  553*000     351:943$0<X)   -j-  05:390*000 

Na  rubrica— Interior— deixou  de  figurar  a  renda  dos  Telegraphos, 
na  importância  de  33:790$,  portei-  sido  es<Tipturada  como  movimento 
de  fundos. 

A  despeza  é  assim  discriminada : 

ouro  Papel 

Ministério  da  Justiça   48:747*000 

»       »  Marinha   45:099*000 

»       »  Guerra   188:990*000 

»       »  Industria   2e3:S22$000 

»       »  Fazenda   313:923*000 

Somma   840:580*000 

Depósitos   221:947*000 

Operações  de  credito   45:00s)*000 

Receita  a  annular   140 : 879*000 

Somma  1.2 ÍS: 407*000 

Movimento  de  fundos   14:293*000  146:091*000 

Somma  total   14:293*000    1.394: 498*000 

A  mesa  de  rendas  de  Macao  arrecadou  : 

Em  1899    18:873*000 

»  1900    39:241*000 

ou  seja— mais   20:468>000 

e  a  de  Areia  Branca . 

Em  1899    10:555*000 

»   1900    16:988*000 

ou  seja— mais   6:433$000 
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O  movimento  de  exportação  de  sal  durante  o  anno  lindo  foi : 

Macao...  40.933.178  kils.  representando  o  imposto  de  1.227 :093§5iO 
A.Branca  41. 252.. 403     »  »  »      »       »  1.237:57255000 

82.185.521  2.465:5653530 

Em  1899  —  6S.260.630  kilogrammas,  c  o  imposto  de  2. 047: 8 185000,  o 
que  dá  a  favor  do  anno  lindo  a  diíTerença  de  13.921.891  kilogrammas 
de  sol,  correspondendo  a  um  augmento  de  417:746$630  na  renda  do 
competente  imposto  de  consumo. 

As  ogenrias  fi.scoes  produziram  : 

Em  1899    24:985^000 

»    1900    54:S89$000 

uu  seja  -  mais   20:804$00O 

Ceará  —  A  delegacia  fiscal  nesse  Estado  aceusa  no  biennio  de 
1899  a  1900  a  seguinte  renda: 


1S99  1900  Hilíorenra  paru  maii 

K  filT-i  luCuilS 

4-   e  — 


Importação  ...  $  46$000  +  4G$000 

Interior  ....  8Í7:-53$000  443:701*000  —  40i:052s0J0 

Cmsumo.    .    .    .  118:4  ;1$J0)  15'J:2  ÍS.^JOJ  -f  37:817*003 

Extraordinária.  .  69:9j3$30O  29:  «548030  —  40:50- $000 
Renda  com  applica- 

ção  especial.    .  §  167: 289*000  +  167:289$000 

Depósitos.    .    .    .  1.2W:516$000  1  .i47:831$030  —  95:GS5$000 

Total.    .  2.279:6G3$0:)0  1.9ií:569$O00  —  335:09i$000 

Em  relação  ao  serviço  a  cargo  d'essa  repartição,  diz  o  respectivo 
delegado  que,  apezar  do  maior  esforço  e  dedicação  do  respectivo  pes- 
soal, não  foi  possível  vencer  todo  o  expediente,  ainda  mesmo  traba- 
lhando fóra  das  horas  regulamentares,  achando-se  por  isso  em  atraso 
diversos  trabalhos,  que  foram  preteridos  por  outros  mais  urgentes. 
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l?arnliyv>a  —  A  delegacia  fiscal  neste  Estado  aceusa  a  seguinte 
renda  no  biennio  do  1899  a  100:): 

HitTer^nia  para 
mui<  f  |i.i«u  nunos 
h09  1  !>nn  <~  e  — ) 

Interior   127:02^000  108:897>;00:)  -  18:121*".00 

Consumo  ....  17:790$'X)0  32:19^000  -  14:400^000 

Extraordinária  .    .  27:944$000  17:678*000  —  JO:20a$000 
Renda  com  applica- 

ção  especial.   .    .  $  790*0' )0  -r  790$000 

Depósitos  ....  361:õõ2$000  737:424*000  ~-  37r>:872$000 

Total  ....  53i:3l4$000  890:985*000  -  302:071*009 

Todos  os  títulos  da  rocei  la.  a  excepção  do  de  consumo,  apresentam 
diminuição;  na  rubrica  —  Interior—,  porém,  a  d»'ducção  provém  de 
não  ahi  figurar  a  renda  dos  telegraphos,  cuja  escripturação  passou  a  sor 
feita  como  —  movimento  de  fundos. 

A  despeza  effectuada  á  conta  do  exercicio  de  1900.  até  3L  de  ja- 
neiro do  corrente  anno,  foi  a  seguinte: 

0  aro  Tapei 

Ministério  da  Justiça   03:365*000 

»         o  Marinha   110:018*00:) 

»         »  Guerra   433:192*000 

»         »  Industria   280:68 í$00O 

»         »  Fazenda   339:750*000 

Som  ma   1 .233:0 '9*000 

Depósitos   056:170*:x>i 

Somma   l.S94:179$0C*> 

Movimento  de  fundos   200:297*000 

Somma   2.094:47&*0>) 

Saldo  em  caixa   13:368*000 

»    em  poder  de  responsáveis   136:560*000 

Total    2.144:404*000 


Serg-ipô—  A  delegacia  fiscal  neste  Estado  apresenta  a  seguinte 
renda  no  biennio  de  1899  a  1900: 


1899 

Interior   108:709$000 

Consumo   29:426$009 

Extraordinária.  .  .  .  12:857$000 
Renda  com  applicaçâo 

especial  

Depósitos 


1900 


62:686$000  — 
97:828$000  -j- 
7:643$000  — 


....  1:1168000 
299:294$000  848:820$000 


DifT«r«iiça  para  uuis 
e  para  menos 
(+e  -) 

46:023$000 
68:402$000 
5:214$000 

1:1^009 
548:526$000 


148:302*000    679:547$000   +  531:245$900 

A  differença  para  menos,  que  se  nota  na  rubrica— Interior— 
provém  do  facto  de  ter  sido  escriplurada  como  movimento  de  fundos 
a  receita  dos  Telegraphos,  que  figurava  no  anno  passado  sob  aquclla 
denominação. 

As  mesasde  rendas  arrecadaram  em  1900— 106:513$,  contra  137:826$ 
em  1899,  ou  seja  — menos  31: 313$;  e  as  Agencias  fiscacs  produziram 
95:491$,  contra  46:186$,  ou  seja  —  mais  49:305$00:.). 

Bailia  —  A  delegacia  fiscal  neste  Estado  produziu  no  biennio 
de  1899  a  1900  a  seguinte  renda  : 

1599 


Interior  .... 
Consumo .... 
Extraordinária  .  . 
Reada  com  appli- 
caçâo especial  . 
Depósitos.   .   .  . 

Total.   .  . 


998:961^000 
83l:633$O0O 
109:8iO$QOD 


2.687:96*$000 


1900 

904:411$000 
l.J30:730$000 
86:300*000 

41:803$000 
2.849:0238000 


Differença  para  mais 
e  para  meãos 
i-re-) 

-  94:550$000 

■  299:097*000 

■  23:54QA 


41:803$000 
~  161:059â( 


4.628:398$000    5.0i2:267$000     +  383: 869*000 


O  serviço  tem  sido  feito  com  a  possivel  regularidade,  esperando 
o  delegado  fiscal  pôr  em  dia,  no  corrente  anno,  os  balanços  em 
atraso.  Para  esse  fim  foi-lhe  concedido  o  auxilio  dc  trcs  empregados 
da  alfandega. 
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Espírito  santo  —  A  delegacia  fiscal  neste  Estado  produziu 
no  biennio  de  1899  a  100')  n  seguinte  renda : 

hJft  IJH0  Ililfírcnri  piri  tuaii 


a  pira  menos 

\+  «  -) 

Interior   232:745$000       31:763*000    -  200:982*000 

Consumo   2:855*000        4:312*000     ~  1:457*000 

Extraordinária  .  .  .  9:553*00:>  0:021*000  -  3:õ32$000 
Renda  não  classificado.  *         Kr,:752*000     -•-  105:752*000 

Renda  com  applicação 

especial   $  l:8Sí$000     -  l:88í*009 

Depósitos   366: 590*000     193:2o3$000    -  6S:337$000 

Total.    .    .    .      611:753*000      417:985*000    —  163:76S$000 


Não  sc  pôde  avaliar  com  exactidão  quaes  as  rubricas  que  sof- 
frernm  augmeulo  ou  diminuição,  não  só  porque  a  receita  ainda  não 
está  devidamente  classificado  e  apurada,  como  também  porque  a 
renda  dos  Telegraphos  não  foi  computada,  por  ter  sido  levada  a  mo- 
vimento de  fundos,  nos  termos  da  circular  n.  50,  de  14  de  setembro 
de  1930,  e  d'ahi  resultou  uma  differença  na  rubrica  —  Interior— ,  de 
107:076$,  importância  da  arrecadação  daquella  ívnda,  e  dc  7:696$ na 
rubrica  —  Extraordinária . 

A  despeza  escripturada  importou  em  695:970*,  a  saber  : 


Ministério  da  Justiça   25:976*000 

»  Marinha   .Vk  107*000 

»        »  Guerra   4S:2W$000 

»  Industria   104:680*000 

»        »  Fazenda   197: 211*000 

Somma   ....  430:217*000 

Depósitos   265:762$00O 

Total   695:979*00:") 


Os  trabalhos  a  cargo  d'essa  repartição  tem  sido  desempenhados 
com  regularidade. 


i»aran&  —  A  delegacia  fiscal  neste  Estado  registra  a  seguinte 
renda,  durante  o  biennio  de  1899  a  1930: 

IiHTcnmç:i  paru 
muis  c  piirn  menos 
(+•  -) 

7$000 

f  17:545$000 
-  896:612$000 
55&$000 


Importação  .   .  . 
Interior  .... 
Consumo  .... 
Extraordinária  .  . 
Renda  com  applica- 
ção  especial.    .  . 
Som  ma   .    .  . 
Depósitos    .      .  . 
Total   .    .    .  , 


7*000 
15G:803$000 
1.7Í9:280$000 
5$:773$000 


1900 
$ 

174: 3484000 
843:668*000 
58:21õè000 


27:545$000     -i-  27:545$000 


1.955:863$000 
197:806^000 


1.104:706$003 
194:6S3$000 


-  852:087$000 

  -  3:119$000 

2. 153:669*000    1 . 298 : 463$J00    —  855:206$000 


A  differença,  para  menos,  entre  1900  e  1899,  provém  toda  ellado 
imposto  de  consumo,  cuja  renda  soffreu  considerável  reducção,  por  ter 
interrompido  os  seus  trabalhos  a  fabrica  de  phosphoros  situada  na 
capital  do  Estado.  • 

A  renda  das  agencias  fiscaes  continua  a  demonstrar  augmento, 
tendo  produzido,  em  1900,  137:934$000,  contra  127:70Q$000  no  anno  an- 
terior, conforme  em  seguida  se  demonstra : 


ISO!) 


1!W0 


Interior    .    .  . 

Consumo  .    .  . 

Extraordinária  . 
Renda  com  applica- 

ção  especial .  . 

Depósitos  .    .  . 

Total  .    .  .  . 


Ilifítrcnrii  p;ir;i 
mais  o  pura  uieiios 


65:30õ$000 
61 :693$000 
25Q$000 


32:987$000    —  32:õlS$000 
104:4U$000     ~  42:718$000 
*        —  250$000 


s 


252ÍO0J 


3S5$000  -f- 
151$000  — 


385*000 
1 10$0Q0 


127:700^000       l:J7:934$000     -f  10:234$O00 


A  elevação  acima  demonstrada  é  devida  unicamente  aos  impostos  de 
consumo,  cuja  renda  produziu  mais  42:718$  que  m»  anim  passado,  difíe. 
rença  essa  que  absorveu  as  reducções  soíTridas  nas  demais  rubricas. 
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A  despc/.a  escripturndn  ato  01  de  janeiro  findo  importou  em 
3:043: 5  40-!!,  conronnc  o  quadro  abaixo: 

Ministério  da  Justiça   30:022*000 

»         »  Marinha      ....  40:323*000 

»         >,  Guerra   1 .SOI : 1 18*000 

■»  Industria    ....  181:938*000 

»)  Fazenda   -133 : 38õ$000 

Somma   2. 406: -471*0-30 

Deposi  tos   5  47 : 074*000 

Total   3.043:545*000 

O  serviço  a  cargo  d  "esta  repartição  tom  sido  desempenhado  com 
regularidade. 

Santa  CíitUíirínn.  — A  delegacia  liscal  neste  Hstodo  registra 
no  biennio  de  iSOOn  1900  a  seguinte  rendo: 

1S9!)  19"')  IiiíTífn-.i  p:ir.i  mais 

c  p.ir.i  m*n«< 
■       .i  — 

Interior  ....  25^:506*000  221:0783000  —  29:  i2«0O"> 
Consumo.  .  .  .  132:Ul*j03  92:631*990  —  39: 46390O0 
Extraordinária  .  .  25: 160*000  29:726*000  -  1:20>*030 
Depósitos.    .    .    .       601:201*000       310:0)9*000     --  238:71$*'X!0 

Total.    .     1.0.10:371*030     1.133:491*000     -  171:122*030 

O  serviço  d'esta  repartirão  tem  sido  feito  com  regularidade. 

Mimis  (rer:ie«  —  A  delegacia  í iscai  nesse  Estado  apresenta 
no  biennio  de  1S39  a  100 )  a  seguinte  ron ia.  a  saber  : 

1<0!»  l!)i>'t  l'iffería^a  pari  mais 

e  para  ratam 

'■  T"    e    ~  ) 

Interior  ....  1.225:79^*000  1.1S6:902*009  -  33:893*900 

Consumo.    .    .    .  40 ):  450*00  J  855:582*000  -f-  359:123*000 

Extraordinária  .  .  00:073*000  31:337*000  —  29:201*000 
Renda  com  appliea- 

Ção  especial  .    .  9:017*0'.»  -r  9:017*00:» 

Depósitos.    .    .    .  1.300: 291*X»  1 .185: 1 15*0  >0  —  121:146*000 

3.092:226*000     3 . 268 :  663*000     -f-  176:137*900 


A  despeza  escripturada  até  31  de  dezembro  ultimo  importou  em 
3.139:693$t20,  conforme  a  demonstração  que  se  segue: 


Ministério  da  Justiça 
»       »  Marinha 
»       »  Guerra  . 
»       »  Industria 
»       »  Fazenda . 


Depósitos 


217:711*566 
373$000 
357:56i$357 
9Õ7:298$Q23 
457:752*357 

1.990:693*303 
J .148:997x177 

3.139:6938420 


O  serviço  a  cargo  d'essa  repartição  tem  corrido  com  a  possível 
regularidade . 

Goyiiz  —  a  delegacia  fiscal  neste  Estado  apresenta  no  biennio  do; 
1899  a  19G0  a  seguinte  renda: 


IS!)!» 

53:991$O0O 
4:070*000 
20:4795000 
788:757$000 


DilT»reuça  para  inai« 
e  para  menos 
i  —   e   —  ) 

63:SlO$í)00  -  0:819^-000 

22:052*000  -j-  17:9S2$000 

29:515*009  -f-  9:036$000 

1.422:170$000  -f  633:413$000 


Interior  .  . 
Consumo .  . 
Extraordinária 
Depósitos .  . 

Total. 


A  renda  acima  demonstrada  representa  a  arrecadação  da  delegacia, 
da  collector ia,  do  correio  e  do  telegrapho,  conforme  a  seguinte  discri- 
minação: 


S67:i97$000     1 . 527 : 537*000     -f  670:250í 


DELEGACIA 


Interior  .    .  . 

Consumo .   .  . 

Extraordinária  . 

Depósitos    .  . 

Total. 


IS99 


16:223$000 


o.  / 


79*000 


1S:0SC*000 
522:226*000 


1900 

18:936*000 
12:091*C00 
8:  (599*000 
494:092*000 


HiffírfiiÇii  pura  mais 
c  para  íncuos 
<-r  e  -) 

-f  2:713*000 
+  S:312$000 

—  9:3S7$000 

—  28:134*000 


580:314$090       533:818*000     -  26:496$900 
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COLLECTORIAS 

1SJ0  I9i)0  Diffflrença  par»  maii 

e  par*  men<>* 
(+  o  -) 

Interior  ....  265$000         3 :  Í47$000     -r  3:182$000 

Consumo.    .    .    .  291*000         9:930>:000     +  9:669$000 

Extraordinária  .    .  6$000  169*000    -f  163Ã000 

Depósitos.    .    .    .  20G$000  $        —  200$000 

Total.    .  708$  X)0        13:57G$000     -f  I2:8OS§00:j 

coimEio 

Interior  ....        2l::í23$000  25: 060^000  -f  ?.:" 00 

Extraordinária.    .                $  I8:llls0o0  -f  1S:111$00Q 

Depósitos.    .    .    .        266:325*J00  92S:078>=<>00  -f  Gtfl:753$0QO 

Tolal.    .        383:218*000  071 : 258*0:  n  -f.  ft$3 : 03S$000 

TELECRAPIIO 

Interior  ....  1G:  1^)^)0:)  10:358síh)í)  lTSsOOO 
Extraordinária  .    .         1:817sm0(»         2 ::>:tós« )■>..)    --        72 10  XX) 

Total.    .         17:997*000  18:89á<00.>     -  S99$000 
A  despeza  paga  ate  31  de  dezembro  do  anuo  passado  importou  em 
1.216:898sO00,  a  saber: 
Ministérios : 

Justiça   17:239*009 

Marinha   2S2$000 

Guerra   í79:072$000 

Industria   122: 7 16*000 

Fazenda   117: 249$000         730 :  õõ*$0Q"i 

Depósitos: 

Orphãos   10:252^000 

Defuntos  e  ausentes   3 : 22G$900 

Caixa  Económica  Í56 : 157*000  - 

Diversas  origens   10 : 705*000         -ISO :  3  H)$000 

Tolal    1.216:898*000 


O  serviço  a  cargo  d/essa  repartição  tem  sido  desempenhado  com  a 
possível  regularidade. 


CAIXAS  ECONÓMICAS 


Capital  F-ederal  —  0 balanço  da  Caixa  Económico,  nesta  Ca- 
pital, accusa  o  seguinte  movimento  de  operações,  até  31  de  dezembro 
de  1909,  a  saber: 

RECEITA 

Saldo  de  190O   48.4G7:963$000 

Entradas   22.274: I93S00O 

Juros  abonados  pelo  Thesouro.  2.249:738^000 
Renda  proveniente  de  fracções 
o  emolumentos   4:946S000  72.996:842$000 


DESI'EZA 


Retiradas  

Juros  de  1/2  o  0  destinados  ao 

custeio  

Renda  passada  para  attendor  ao 

custeio  do  Monte  do  Soccorro. 

Saldo  em  31  de  dezembro: 

Em  conta  corrente  no  Thesouro. 

Em  caixa  

Empréstimos    ao    Monte-  dc 
Soccorro.  ...... 


33.193: aSO 5000 
224:974$000 
4.946$000  33.425:300*000 


39.053:8i)l  $000 
117:0518000 

400: 000*000       39.571 :542$QOO 


O  numero  de  cadernetas  em  circulação  era  de  121.795,  contra 
o  de  123.816,  em  1899,  e  foram  instituídas,  em  1í)íK),—  11.771  cadernetas 
e  liquidadas  13.792. 
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O  balanço  do  Monie  <lo  Socorro,  em  1000,  registrou  seguinte 
resultado: 


RECEITA 


Rendas  diversas  

Fundo  de  reserva  da  Caixa  Econó- 
mica   

Depósitos  .... 
Movimento  de  valore." 
Saldo  de   1800.    .  . 


3r,4:õGG$O0O 

(;S:2S:>$000 
47:834S000 
3.1  l4:.-2&?00r) 


.■i.õOõ:  214*000 
7:0ft3$000 
:!.  002: 277*000 


OESPEZA 

Custeio  do  estabelecimento.    .    .  272:  ."ÍOLSCXDO 

Depósitos   43:020>O0O 

Movimento  de  valores    ....       3.20  í:  272$  X)Q       :;. 570: 0923000 
Saldo     22:.")á">$0v 


O  capital  empreirad'.)  cm  operaçOesde  empréstimos  com  garantia  de 
penhores  ú  de  1 . 778 :  373s000 . 

O  movimento  de  empréstimos  sobre  penhores  foi.  no  anno  passado: 


ENTRADAS 

Penhores  que  passaram  do  l.vOj.  0.010 
íintrad.H  em  10 ).).    .    .    .  13.402 


.307 
..")17 


22.412    no  valor  de  3.01Õ 


705*000 


012*000 


SA1IIDA5 


Resgatados  10.080 


Vendidos  em  leilão 


Resgate  em  31  de  dezembro  de 


371) 


1900. 


1 1 . 36S"  n.  >  vd ■  u-  <  !■  j  2 . 1 37 :  004SO00 


11.044  no  valor  de  1.778:373.^000 


Manteve-se  sem  modificaçã  j  no  respectivo  pessoal  o  Conselho  Fiscal, 
cujas  sessões  ordinárias,  extraordinárias  e  especiaes.  se  realisaram  com 
a  precisa  pontualidade. 
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Teve  a  Caixa  Económica  de  acudir  a  retirada  extraordinária  que 
se  deu  em  meiado  do  anno  findo. 

De  julho  a  setembro  de  !9.')0,  as  retiradas  altingiram  a  somma 
de  9.GG5:G17$250,  ao  passo  que  as  entradas  se  reduziram  á 
de  3.735: 418SO0O,  oflerecendo  assim  uma  diíTerença,  para  monos, 
de  5.930: 199$2õ0. 

A  i-esteza  com  que  esse  estabelecimento  acudiu  aos  paga- 
mentos solicitados,  veiu  mais  uma  vez  confirmar  o  justo  conceito 
e  elevado  credito  de  que  gozo ,  bem  c«  -mo  a  competência  dc  sua  admi- 
nistração. 

O  saldo  de  18*):),  -  4S.-Í67 :'.);;: is,  comparado  com  o  de  190J, 
39.571:542$,  apresenta  em  favor  d'aquelle  uma  diíTerença  de  8.80(5:421$. 

Apreciando  esta  diíTerença,  diz  o  presidente  do  conselho  fiscal  que 
não  sorprehendeu  á  administração  o  ultimo  acontecimento,  conse- 
quência inevitável  do  choque  de  interesses  públicos. 

Sobre  a  sua  violência  diz  ([ue  já  a  havia  previsto,  quando  em  IS9S 
foi  elevado  o  máximo  dos  depósitos  dc  4:()3:)>  para  10:099$,  pois  a 
experiência  tem  demonstrado  que  o  desenvolvimento  destas  instituições 
deve  ser  avaliado  mais  pelo  numero  do  que  pela  importância  dos  depó- 
sitos, e  que  as  Caixas,  instituições  essencialmente  previdentes,  não 
devem  receber  capitães  que  não  representem  a  economia  do  prole- 
tariado. 

«  Para  corroborar  o  seu  asserto,  basta  attender  ao  facto  de  que 
foram  as  retiradas  superiores  a  4:090$  as  que  mais  concorreram  para  a 
diminuição  do  saldo  em  1990. 

«  O  excesso  dessas  retiradas  sobre  as  entradas  do  mesmo  grupo, 
foi  de  821,  na  importância  de  5.080:2õ8$804,  isto  é,  em  relação  ao 
numero  :  mais  127,2  <>;„  (J  iít,1  «;„  em  relação  á  importância,  tendo  o 
termo  médio attingido  a 6:187$89J.» 

O  fundo  de  reserve,  destinado  a  quaesquer  adversidades  da  Caixa 
Económica  e  do  Monte  Soccorro,  continua  a  desenvolver-sc . 

Representado  em  1899  .por  1335  apólices  de  diversos  valores,  na 
importância  de  1.223:555$012,  dispõe  agora  esse  fundo  de  1.624  apólices, 
na  importância  de  1.397:085i<2i2,  ou— mais  239  apólices,  na  importância 
de  173:530$230. 


A.imuEomis  —  A  Caixa  Económica  neste  listado  apresenta  o  se- 
guinte movimento  cm  190) : 


RECEITA 


Saldo  que  passou  dc  1900 
Entradas  cm  190»).    .  . 
Emolumentos  .... 


1 . 98  * :  UG>>0X) 
1.72S:2.j2s00:.) 
43s0:)0 

3.712:-Uls0iX) 


D ES PEZ A 


Sahidas  .  . 
Emolumentos 


2.338::m*0:)0 


0  333:374$j00 


I  .37í:  037*000 

N3o  figuram  as  importâncias  correspondei  itos  aos  juros  capiíali- 
sados  e  a<>s  retirados  pelos  depositantes,  e  deixa  também  do  s---r  mencio- 
nado o  movimento  relativo  ás  cadernetas,  por  nuo  constar. -in  informa- 
ções a  respeito  por  parte  da  delegacia  fiscal  a  que  se  acha  .-mnexa  a 
Caixa  Económica. 

3iaranii£ío  —  A  Caixa  Económica  registrou  o  seguinte  resultado: 


RECEITA 

Saldo  de  1800   :i.2i:,:.y.ils00<) 

Evadas   2.  l  it:.'^2sihx) 

Juros  capitalisados   u;7si.K"K) 


D ES PEZ A 

Retiradas  

Juros  não  capita  Usados  

Saldo  que  passa  para  1901  

A  receita  e  a  despeza  do  custeio  foram 

Receita  

Despeza  

Saldo  a  favor  , 


1  .í)'J2:222s<X)0 

ir>:  'tVT&m  2.o:)S:r,iV.Tsooo 


••i.'^S:871s(K)0 


l''):.-i07s000 

(;:i'm1>;ooo 


  OiSõòSOOO 

A  31  de  dezembro  existiam  em  circulação  l õ/,W  cadernetas. 
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i*iauity  —  A  Caixa  Económica  neste  Estado  apresenta  em  1900  o 
seguinte  movimento : 

RECEITA 

Saldo  de   1S99   415:175$000 

Entradas   338:848$000 

Juros  capitalisados   22: 309S03Q  776:832$000 

DESPEZA 

Retiradas   354:291*000 

422:541$000 

A  conta  da  despeza  e  receita  de  custeio  da  Caixa  foi  a  seguinte : 

RECEITA 

Receitado  diversas  origens.    .    .    .  23SO0O 

Juros  de  ^  °;0   2:3O7$O0O 

Differenças  nos  juros  abonados.    .    .  261$0QO  2:591$090 

DEsTEZA 

Pessoal   3:200$000 

Material   1:9133000  5:118*000 

Deficit,  supprido  pela  delegacia   2:527$000 

Foram  instituídas  102  cadernetas,  que,  reunidas  as  do  anno  an- 
terior, prefazem  o  total  de  840  em  circulação,  representando  o  capital 
de  422: 5 41*000. 

Ceará  —  O  movimento  das  operações  da  Caixa  Económico,  annexa 
á  delegacia  fiscal  neste  Estado,  foi,  em  1900,  o  seguinte  : 

RECEITA 

Saldo  de  1899    2.741:282$000 

Entradas   575:847$000 

Juros  capitalisados    145:819$000  3.462:648$0G0 

DESPEZA 

Retiradas   G35:6"a$000 

Saldo  que  passa  para  1901   2.826:972$000 

Existiam,  em  31  de  dezembro  de  ISO';"),  3.2õ7  cadernetas;  foram 
emittidas  432  e  liquidadas  353,  sendo,  pois,  de  3.336  o  seu  numero,  em 
31  de  dezembro  ultimo,  e  representando  o  saldo  acima  consignado. 


Rio  Grando  do  Norio-A  Coixo  Económica  ofTcroce  o 
seguinte  movimento  em  1900  : 

RECEITA 

Saldo  de  1899    139:062$OOO 

Entradas   122:(73$non 

Juros  capilalisodos   7:591$000  269:126*000 

DESPEZA 

atiradas   91:102*000 

Juros  não  capitalismos                            1  :r,43W0  S2:6m$0(X) 

.  Saldo  que  passa  para  1001    176:481*000 

A  receita  destinada  ao  custeio  desse  estabelecimento  e  n  respectiva 
despeza  foram  : 

Receita  ....  a 

  1:551$000 

De8peza   :,smm 

Dejiat  supprido  pela  delegacia  fiscal   í:3í7*000 

Era  de  312  o  numero  de  cadernetas  em  circulação  a  31  do  dezembro 
de  190:). 

ParaUyim-A  Caixa  Económica  desle  Estado,  annexa  á  dele- 
gacia fiscal,  ofTerececm  l'.)30  o  seguinte  movimento  de  operações: 

HECEITA 

Saldo  de   1899.     .......  031:330*00:1 

Entradas   G62:2744(X>1 

Juros  capitalisados   44:477*000  1.338:081*000 

DESPEZA 

Reliradas  '   429:OnB8O0Q 

908:9S6$0C0 

A  receita  e  despeza  de  custeio  do  estabelecimento  foram  : 

RECEITA 

Juros  de  V-,  %   3:5*8*000 

Emolumentos   30$C(X)  3:616*000 

DESPEZA 

Pessoal   3:200*000 

Expedienle   _4O7$20O_  3:607*000 

Saldo  a  favor   çfcOQQ 

Foram  liquidadas  116  cadernetas  e  expedidas  241. 


-  i 


Pòniambuoo  -  A  Caixa  Ee  mi omi ca  neste' Estado  aceusa  o  se- 
guinte movi men l.o  doopcraçòcs  : 

RECEITA 

Saldo  de  ItfJ.)   7.  w:>:5:!^o:)0 

Entradas   '■  VM:  VX)$ft > 

Juros  catalisados   303: 8  U$OflO  Lt.!)õ7:tsr,sí)f)f) 

DESPEZA 

Retiradas  8.719:574$000 

Juros  não  capitalisados   73:7C>3$000  8.703:337$000 

Saldo  que  passa  para  1901  r, .  ic,',-$L  í-S$00:) 

A  receita  destinada  ao  custeio  do  estabelecimento  c  a  correspon- 
dente despeza  foram  : 

Receita   102:102*000 

Despeza   lii:-H2i)$000 

Saldo   75:173*000 

Em  31  de  dezembro  do  1000  existiam  em  circulação  10.352  ca- 
dernetas. 

Procedendo  á  inspecção  nesse  estabelecimento,  o  Inspector  de  Fa- 
zenda Sr.  Manoel  Jansen  Muller  verificou  um  criminoso  desvio  de 
renda,  que  ha  muito  alli  se  praticava,  e  da  minuciosa  investigação  feita 
por  esse  funecionario  tratarei  em  processo  especial,  em  que  será  exposto 
o  resultado  a  que  chegara",  apurando  as  fraudes  commettidas  c  que 
deram  logar  a  um  desfalque  superiora  2.00í):000$000. 

Alagoas  —  A  Caixa  Económica  apresenta  o  seguinte  resultado 
em  suas  operações  no  anno  de  1900  : 


RECEITA 

PO  'í.i 


Saldo  de  1S99   1 . 552 : 661*000 

Entradas   1.035:317*000 

Juros  capitalisados.    ......  80:58*000  2.663:86?$00o 

DESPEZA 

Retiradas   1.!69:17<;$C00 

Juros  não  capitalisados   16:117^000  1 . 185 : 293$000 

Saldo  que  passa  para  19:H   1 . 183 : 275$000 


-  n:>  - 


A  receita  destinada  ao  custeio  do  osuibclecimcnlo  c  a  correspon- 
dente despeza  foram: 

Receita   16:497$000 

Despeza   10:r>52$000 

Saldo  a  favor  da  Caixa   5:945$000 

Existiam,  em  31  dc  dezembro  de  1900  —  2735.  cadernetas. 

Bahia —  A.  Caixa  Económica  neste  Estado  registra  o  seguinte 
movimento  de  operações  em  1900  : 

RECEITA 

Saldo  de  1899   7 . 403 : 945*000 

Entradas   1.954:3S4$000 

Juros  capittflisados   375 : 393*000    9 . 733 : 722*000 

DESPEZA 

Retiradas   2.085:649*000 

Juros  não  capitalisados   37:5S0$000  2.123:229*000 

Saldo  que  passa  a  1901   7.610:4933000 

A  receita  destinada  ao  custeio  do  estabelecimento  e  a  respectiva 
despeza  foram : 

RECEITA 

Juros  de  */á  o/0   37:580*000 

Emolumentos  e  outras  rendas.    .    .         45:9643000  S3:544.*000 

DESPEZA 

Pessoal  c  expediente   72: 572*010 

Saldo  a  favor   10: 972*000 

Existiam  a  31  de  dezembro  de  1900—  18.591  cadernetas  cm  cir- 
culação. 


Sergipe  —  A  Caixa  Económica  demonstra  as  seguintes  ope- 
rações : 

RECEITA 

Saldo  de  1899   1 .  sor, : c,7:i$!X)í) 

Entradas   5I.",:tõO$00;) 

Juros  capitalisados   87:900*000    2.  Í19:3:.)2$000 

DESPEZA 

Retirados   S9S:0ii7$000 

Juros  não  capitalisados                           8:790*000  90rt : .S37§O0O 

Saldo  que  passa  para  1001   1.512:  i7:>sO0() 

A  receita  e  despeza  de  custeio  correspondentes  oflerecem  o  seguinte 
resultado  : 

Receita   S:0ii7s000 

Despeza   2:807*000 

Saldo  a  favor   c.:  [ r,o&( MH) 

Estavam,  em  :il  de  dezembro  de  1900  —  i:>3l  cadernetas  em  circulação. 

íHZspirito  stinto  —  A  Caixa  Económica  annexa  á  delegacia 
fiscal  apresenta  em  1903  o  seguinte  movimento  em  suas  operações  : 

RECEITA 

Saldo  de   1899   1.359:575*000 

Entradas   317:350$000 

Juros  capitalisados   67:620*000  1.744:545$000 

DE>I'E/.AS 

Retirados   340:576$000 

Saldo  que  passa  para  J 901   1 . 4;.)3 : 969$000 

A  receita  do  custeio  o  a  respectiva  despeza  foram  as  seguintes  : 

Receita.   .    .   13:199$000 

Despeza    10: 153*000 

Saldo  a  favor  da  Caixa.    .    .    ,   3:0í6$000 

Foram  emittidas  132  cadernetas,  que,  reunidas  ás  491  já  existentes, 
prelazem  o  total  de  923  em  circulação,  representando  o  capital  de 
1.  Í03.-96&SW. 


S.  l^iuio  — A.  Coixa  E«'nn'imii-H  nest«'  Estodn  e  uma  instituirão 
autónoma. 

Segundo  o  relatório  apresentado  pelo  ivspoeliv..»  gerente,  o  movi- 
mento de  suas  operaçõos  em  190O  foi,  n  seguinte  : 

iu-ceita 

Said.-,  de  1899    7.843:500^)00 

Entrados   5. 793: 992*0:  )í) 

Juros  eapitalisados   378:0 í9*0o0  1-1.010:201*000 

i'h-:speza 

Retiradas   6.54S:920sC00 

Saldo  que  passa  para  1931    7. 467: 231*000 

A  conta  de  receita  <>  despeza  da  Caixa  foi  a  seguinte  : 

KEGLIITA 

De  diversas  origens   8: 308*00  D 

Saldo  de  juros  de  1/2  °/0  contai  los 

até  31  do.  dezembro  de  1899.  .  103: 159* )00 
Juros  de  1/2  °'„  s<->l>re  as  quantias 

depositadas  na  delegaria  lisral 

para  orcurrcr  ás  di.-spezas  .    .  37:865*000  l54:332iO00 

DESl'1-.ZA 

Effeetuada  durant.j  o  anno   58:857*000 

Sabio  a  favor   93:475*000 

Pai*aná  —  A  Caixa  Económica  neste  Estado  demonstra  o  seguinte 
movimento  de  operações : 

RECEITA 

Saldo  de  1899    777:696*000 

Entradas   254:858*000  1.132:554$00u 

DESPEZA  * 

Sahida   423:760*003 

Saldo  que  passa  para  1901   008:794*000 


Sautu  CxLtlicurixiu.  —  A  Caixa  Económica  annoxo  a  delegacia 
fiscal  nesse  Estado  registra  cm  1900  as  seguintes  operações: 

RBCEITA 

Saldo  de  1899    2.811:927$0U0 

Entradas   823:149$000 

Juros  capitalisados   152:972$000  H.788:04&i000 

DESPEZA 

Retiradas   877:985$000 

Juros  de  1/2  %                                 13:907$000  891:892*000 

Saldo  que  passa  para  1901    2.896:l56$0i)0 

Essas  operações  foram  rcalisadas  pela  Caixa  o  suas  agencias  <!<> 
seguinte  modo  : 

RECEITA 


CAIXA.  E  AGENCIAS 

SALDOS 

de  1899 


ENTRADAS 

JUROS 
CAP1TALI5AHOS 

TOTAES 

Capital  

1.970:S95>000 
734:S<>9$000 
47:623*000 
58:540$000 

634:524*000 
148:9158000 
15:906-5000 
23:304*000 

107:0165000 
39:5115000 
2: 942$000 
3:503$000 

2.712 :435-*UOO 
923:2955000 
60:4715000 
85:847-5000 

2. SU. 927*000 

S23: 1495000 

152:972$000 

3.788:048-5000 

DESPEZA 


CAIXA  E -AGENCIAS 


RETIRADAS 


Capital  I  052:005-5000 

Laguna  !  202:024$000 

Itajahj  |  10:221$000 

S.  Francisco  !  "13:735*000 


877:985-5000 


JuROS  DK  1/2  % 


9:729-5CO0 
3:592$000 
2GS$000' 
318*000 


13:907*0001 


saldos  i'ara  1900 


2.050:70i$000 
717:079*000 
55:9835000 
71:793*000 


2.896:150*000 


Rio  Grande  do  Sul  —  Sua  Caixa  Económica  consigno  o  se- 
guinte resultado  em  1900  : 


RECEITA 


Saldo  de  1899 


11.327:6t5$000 


Entradas 


4.109:367*000 


Juros  capital isodos 


.>25:209$000     i:>.  962: 221*000 


DESPEZ.V 


Retiradas 


0.510:217*000 


Saldo  que  passa  paro  1901 


•10.452:004*000 


Deixam  dc  figurai-  a  rc  < -itn  ed^sneza  do  custeio,  por  níío  estarem 
ainda  liquidadas. 

Existiam  em  circulação,  a  31  df  dezembro  de  1900.  190S7  ca- 
dernetas. 

3liuas  Oei-ues  —  A  Caixa  Eouumica  neste  Estado  ó  uma 
instituição  autónoma. 

O  movimento  de  suas  operações,  durante  <;  anno  findo,  foi  <"» 
seguinte  : 


RECEITA 


Saldo  de  1899. 


3.35 '►:  829*00  > 


Entradas 


635:021*000 


Juros  de  õ  °/0 


176 : 747*000     4 . 166 : í97*000 


DESPEZA 


Retiradas  

Juros  de  5%  

Saldo  que  passa  para  1901 . 


814:059*000 
10:833.4000 


S24: 894*000 
3.341:703*000 


A  receita  c  despeza  de  custeio  da  Caixn  Ioin 


RECEITA 

Juros  de ./,./.   iG:bSim> 

Emolumentos   •  13W 

Fracções  de  103  réis   ^ 

Restituições.     .    .  .n,.^ 

v    10*000  16:761$0CO 

DESPEZA 

Pessoal  

  /:o23$00J 

(Ratificação  do  servente   72a<O0tJ 

Alugue]  de  casa   i:Gmm 

Expediente  mm 

ReStÍtUÍÇa°-     ■ mm  10:864*000 

Saldo  a  favor  .  .   

•    5:897$000 

que,  reunido  aos  saldos  anteriores,  se  eleva  a  importância  de  134:770*000. 

Foram  liquidadas  o  pagas  481  cadernetas,  sendo  410  desse  estabe- 
lecimento e  71  das  extinctas  agencias .   Instituiram-se  397. 

Foram  substituidas  e  transferidas  para  a  Caixa,  a  pedido  dos  depo- 
sitantes, cinco  cadernetas  das  extinctas  agencias. 

Gioyaa-A  Caixa  Económica  noste  Estado,  annexa  á  delegacia 
fiscal,  apresenta  o  seguinte  resultado  : 

  RECEITA 

Saldo  de  1899    1.143:24(5*000 

Entradas   736:2G9$00Q  1.879:505*000 

DESPEZA 

Hetiraaas   740:174*000 

Saldo  que  passa  para  I9ui   1.139:331$ÕÕÕ 


Foram  instituías,  cm  ltKJO,  \">\ ..-adernelas,  pertencentes  a: 

Funccionarios  públicos   93 

Pensionistas  e  empregados  inactivos   2 

Commerciantes  o  iiulustriaes   ....  4o 

  lo 

Lavradores   9 

Menores   -o 

Instituições  de  caridade   I 

Diversos   -/ 

 •  •      •  o-t 

15-4 

Matto  Grosso  —  A  Caixa  Ecuiioniica  registrou  i.-m  1900  o 
seguinte  movimento  de  operarOcs  : 

KliCEITA 

Saldo  de  1899    1 .490:1  WsOOO 

Entradas   1.296:iU$000 

Juros  capitalisados   79:606*000    2.872 :219$000 

D ES PEZ A 

tiradas  1.2i:,:S92$000 

Saldo  que  passa  para  1901  l.GõG:327$000 

A  receita  destinada  ao  custeio  e  a  correspondente  despeza  foram : 

Receita   i:>:  931*000 

DesPeza   0:813*000 

Saldo  a  lavor  da  Caixa   i):118$00o 

Existiam  2399  cadernetas  em  rirculac/io,  a  31  de  dezembro  de  190o. 


-  122  - 


ALFANDEGAS 


Alf&ndegra  de  Manâos  —  Esta  Alfandega  produziu  no  biennio 
de  1899  a  1900  a  receita  abaixo,  assim  discriminada : 


1899 

1900 

n 
*■ 

o  uno 

llonrertiilo  a  7  7/16 
taiuhio  médio  do  anno 

< 
c 

o 
a 

«■§ 

C      d  o 

5  1  -23 
6  õ 

si 

—  5 

< 

u 

<  O 

«  y;  — 
•<  t 

<  *r  K 
*!  ^-!_ 

i:  i 

Importação  .... 

2.5S1:Ò94$ 

6.73  V.  733$ 

9.3 IS: 427$ 

l.S39:-133$ 

5.6)9:070? 

7.50S:503$ 

—i.S09:92í$ 

Entrada,  sahiáA  e  ps- 

tada  de  navios.    .  . 

34:i!-,0$ 

•               •  • 

3i:S50$ 

3:>:iS5$ 

S0$ 

35:20".$ 

Addicionaes    .    .    .  . 

4:901$ 

■1:901$ 

• 

5:7.12$ 

5:712$ 

■f 

Interior  

239:S17$ 

239:S17$ 

•    •   •  • 

■110:527$ 

■110:527$ 

-~  170:710? 

Consumo  

2$7:iil$ 

2?7:ill$ 

294:079$ 

2ji:679$ 

-j-  7:5')S$ 

Extraordinária   .    .  . 

70:ò9-i$ 

70:094$ 

—  70:694$ 

Depósitos  

421:395$ 

■121:334$ 

119:987$ 

W9:yS7$ 

-  271:407$ 

SENDA  COM  APPLICAÇÃ» 

ESPECIAL 

Fundo  de  resgate  . 

9ií>:9>7$ 

919:987$ 

-f  919:957$ 

»      »  garantia  .  . 

29:921$ 

20:025.? 

+  29:921$ 

Tota!    .    .    .  . 

2.010:5»$ 

7.700:710$ 

10.377:25-1$ 

2.791.005$ 

0.530:009$ 

9.354:014$ 

-1.022:010$ 

Em  1900  foram  processadas  as  seguintes  notas  de  despacho  : 


Importação  directa   11 . 929 

Transita   286 

Reexportação   1.133 

Reembarque   15 

Cabotagem   904 

Differenças   1 . 161 

Despachos  marítimos   1.212 

Somma   16.040 


—  [SA  — 


O  movimento  de  volumes  i<>i  : 
Nos  armazéns : 

Existência  anterior  ....  8.620 
Entradas  em  1900.    .    ...    .  11.070 

Sahidas   ... 

Saldo  para  1901   ... 

Sobre  agua : 

Entradas  em  1900   

Sahidas   ... 

Por  despachar   ... 

O  movimento  <\v.  navegação  constou  de  1.177  embarcações,  a  saber: 
embarcações  de  longo  curS",  142;  de  cabotagem,  1.03.">.—  registram!'»  a 
tonelagem  de  49. 115  ki  logram  mas  e  representando  uma  equipagem 
de  23.186  homens. 

A-líandeg-a  do  Maraniifto  —  Consigna  esta  alfandega,  no 
biennio  de  1899  a  1900,  a  seguinte  renda,  a  saber: 


20.190 
13.154 
7.036 

113.584 
109.011 


4.573 


1S99 


Í900 


I  i 


Importarão.    .    .  . 

Entrada,  sabida  o  es'..-u!a 
de  navios.    .  . 

Adiiioionaes.    .    .    .  , 

Interior  

Consumo  

Extraordinária.    .    .  , 

Depósitos  

KIÍ.NDA   COM  APPLICAÇÃO 

iisi'!:ciiL 

Fnndo  de  garantia    .  . 
>       »   resgate.    .  . 

Total    .    .  . 


!.0u5:057$  4.:>7i:S3/..i  0.239:x<7$  1.250: $05$ 


■3:70;;$' 


0:703$ 


135.15ÍS  135: 15$$ 

;3>:iy.i$;  13-.»:  í-.-Sç 

2i:795$;  ■nr.\'b> 

2-»v:.;.S-i$j  25.':ò2i$ 


:549$ 


ò;5:510$ 


1 . 097 : 7 10$  j 5 .  1 37 : 5$$$ :6.#36:3«>i$  1 . . SOi$ 


i 

4.0."ú:59?$!5. 301:403$'  —  93$:iá4$ 

I 

i5S$!  22:707$'  —  10:231$ 

3:007$]  3:007$'  —  3:o:<ò$ 

I 

l0l:Sõ5$:  191:>.'m.-;  -|-  50:097$ 

395:003$  395:003$!  259:404$ 

$$  >$  _  24:7S7$ 

35:094$!  35:094$  —  223:930$ 


«:53l$ 


4.'.«0:0M$ 


•'£5:510$ 
v53l$ 


085:510$ 
S:5li$ 


0:5si:9lS$;  —  250:350$ 


No  citado biennio  foram  processados  os  seguintes  despachos: 

1S!»9  1909  DifTereuça  paru 
niiils  a  pura  uicnoi 
(  +  o  -  ) 

Importaçflo.                                    12.444  12.120  -  324 

Livre                                                      8  43  +  35 

Reexportação                                      3  _  _  ^ 

Baldeação   1  -'-  i 

Transito                                             3  _ 

Reembarque                                       2  4  j_  9 

12.460  12.168  —  292 

O  movimento  da  navegação  foi  : 
Longo  curso  : 

Embarcações  a  vapor                            45  34  —  11 

»         "  vela                              05  31  4-  5 

Equipagem                                      1-4S9  im  _  Gg 

Tonelagem  de  registro -kilogr.    .      46.306  39.S97  —  6.469 
Cabotagem: 

Embarcações  a  vapor                            197  137  _  4q 

»          A  vda                               -  13  -r  13 

Equipagem                                       S-497  9  m  +  m 

Tonelagem  de  registro  -  kilogr.    .     249.059  357.198  +  8.139 


Alfandcg'i.i  dit  Parnaiiyba  -  Registra  esta  alfandega  no 
biennio  de  1899  a  1900  a  seguinl(;  ronda  : 


1899 

190  D 

< 

?! 

t-  » 

c  ""= 
^  1  «.2 

-  =a 

la 

E  » 

—  -a 

_o  g 

f 

- 

o 

>S 

e 
tf  _£ 

*.s 

fc-  -a 
a  = 

■Z  ** 

25 1 

<  **  " 

N± 

Importação    .    .    .  . 

l*.>ò :  Oi  is: 

7:>l:i'S2s 

141 

"III  >  1  L  .^J» 

— 

142:402$ 

Entrada,  sahidae  estada 
de  navios    .    .    .  . 

..Ml> 

■)  •  »  |  j  » 

i 
i 

1  i> 

Ot  »> 

1 1*  In 

r  > 

61* 

Intorior  

■lá  :70Ss 

4S::oa< 

15:34  l.< 

15::!4!$ 

— 

Consumo  

*      •  ■ 

25: 1  Ji">? 

25:  1  !''■.< 

■ 

61:S&-:s 

■•.1:*¥J$ 

r 

i 

30:417$ 

&  A  L  L  «Al  H  LI  1  11  iL  l  1  iX      .        .  . 

2:Gs.S$ 

2: 

l:79u< 

l:7i>14 

592$ 

22: 1:5  is 

22:r>l> 

5:'ol? 

:.:.«4$ 

_ 

16:500$ 

1U.NKA    i'O.M    APPI. '.CAÇÃO 
K.TEClAl. 

Kundo  do  garantia  .  . 

70 

70:S9:« 

70:89:5$ 

»      «  rusga  to  . 

- 

* 

' 

4  :i>)7s 

1 :  ■  i'"»7-> 

l.'i"i7$ 

M.>.i  .•>i\>> 

S>2:'"i'">5.< 

211 

TIS* 

r/>:<:722A 

77$: I40s 

r>  1:225$ 

O  movimento  d<.'  navegação  foi.  no  mesmo  período,  o  seguinte: 


MJ 


IMO 


Longo  curso  : 
Em  liar  cações  ;i  vapor   .    .    .  . 

»         i\  vela  

Equipagem  

Tonelagem  de  registro  —  kilogr. 

Cabotagem  : 
Embarcações  a  vapor   .    .    .  . 

»         d  vela  

Equipagem  

Tonelagem  de  registro  —  kilogr. 


Diferença  par» 
maix  s  para  meaus 

'.  —  e  —  i 


195 

60 
15 
2.25G 
.V..633 


26 
9.61 


69 


45 
29 
862 
25 . 92íS 


■f  2.75Q 


—  15 
■f  14 

—  1.39 1 

—  29.7.", 
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Os  navios  de  longo  curs<>  entraram  lodos  em  Tuloyn  e  os  do  cabo- 
tagem na  Amarração. 

O  valor  official  da  importação  foi  do  94(5:  US$927,  cm  1000,  contra 
955:844$805,  em  1899,  ou  seja,  menos  9:3í)5$878. 

Alfandega,  do  Cesix-d  —  Koi  esta  o  sua  renda,  no  biennio 
dc  1899  a  1900  : 


1  OQQ 

íyuu 

C 

a. 

O 
CO  s 

! 

-  * 

V! 

ss  l 

ri  W 

C  Mo 

1  'si 

i. 

P 

0    ^  S 

tm 

«-  s  — 

a. 

La 

«>  o 

a 

>•  "X 

_©  — 

! 

_©  ~ 

u 

■ 

Importação  

i.(K>3:S:$.i 

i 

2.S53:5-S5>$ 

3. 923 : 4 07 $ 

917:717$ 

2. ST  0:573$ 

:i.7SS:320S 

!35:i'.7$ 

Entrada,  sabida  e  estada 

íi:-i?'">$ 

■S:072$ 

x072$ 

3:31-1$ 

A-ddicionaos  

1:597.$ 

l: ÍV7$ 

1:307$ 

1:3  •"$ 

- 

130$ 

Interior  

171 :Gõí* 

171:fi5i$ 

137:57'.$ 

137:571$ 

:ií;0$3$ 

Consumo  

l>i :07G$ 

1? 1:070$ 

■511:914$ 

411:914$ 

1  ^ 

230:$3>$ 

Extraordinária    .    .  . 

80:«>:.8 

20:095$ 

2:210$ 

2:210$ 

lS:7S.r)$ 

Depósitos  

27:103? 

27:403> 

2i:097$ 

24: '397$ 

2:^ò$ 

Iti-^DA  COM  .WI-LICAÇÃO 

ESPECIAL 

Fundo  de  garantia    .  . 

'■ 

•       ■       ■  • 

4.-.9:i3i$ 

459:131$ 

ir.'.»:  131$ 

'j:207> 

9:297$ 

'..-:297.i 

Total  

i 

I.075:3Vi$ 

8.2-51: 023$ 

4.337:57$$ 

i.3Si:950$ 

3.- 557. -029$ 

4.842:519$ 

505:001? 

O  expediente  dos  despachos  foi: 

Em  1890  

»  1900   


10.062 
7. 548 


011  —  menos   2.514 

O  numero  dc  volumes  recolhidos  aos  nrmazens  e  despachado? 
sobre  agua  foi  : 

Em  1999    158. 26G 

»    1900    104.175 


ou  —  mais. 


Í35  .  909 
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do   I.&ÍO  <il' 

:  ilido 

do  IV  o  r  te  — 

0  (juihlro  abaixo 

demonstra  a  renda  comparada  d' 

:sta  Jillandega 

nos  <k>is  u!  li  mos  annos, 

1809  e  1900,  n  sabei 

1S90 

1000 

•O 

o 

*■*  o 

.;  v.  ^ 

\  *  i 

■c  ~ 

c  .~5 

.  5 
c     "  - 

<  <  - 

:  1 

"«>  —  i 

< 

b 

u 

Z       "  » 
o  "JZ 

•< 

l_  — 

— 

9» 

V 

O 

Õ 

1  mp  >L  Ul^iLU  

28:752$ 

i 

Si.  I34$jl0v:.v>«í 

2S::>W$ 

■>v:-l'Jo$ 

Íí7:<vl$ 

-f  s:0'.'5$ 

I  j  11  HtlUil.      XUllUtL     «        tí>  ~ 

12$ 

tada  do  navios.  . 

2:i.'6:l< 

2:00'."$ 

. 

2-00:'$ 

-r 

... 

Aacliaorues  .... 

2>0> 

-  217$ 

Interior  

.    .  . 

27:i2'.'$i  27:12'.'> 

_ 

■17: 

-f-  20:0:  !■'>.< 

Consumo  

õ'j:.>lií$ 

:,s:,i;$ 

>•<:.-)  15$ 

—    7  ■';'•■-*> 

•  -  — , 

Extraordinária   .    .  . 

m52> 

—  *~j2Z 

Deposito*  

2:27'^ 

2.27'.'$ 

:i:-.'0-L> 

:i:0'j4$ 

-r  ~'«5$ 

KliNJA    COM  AITLIC.V.-ÃO 

IISPECIAL 

Fundo  de  trarantia  .  . 

•  • 

11:1:'.-$ 

:  ■; :  L'sjí 

>      »    resgate  . 

! 

1  '- 

-r  -■■:■»$ 

Total.    .    .  . 

j  

!i-;2:02:í.< 

i 
1 

í'J2:S2-;4 

1 

1 
i 

i 

;  [■/.'.  1 7 1.< 

'  24o:-S?7.$ 

\ 

i 

-|-  5i:-iií 

Processa ram-se  os  seguintes  despachos 

ISDU 

Importação  

Cabotagem  

Total  .    .  . 


.  2. 11-4 


i}<)» 
139 

0  IrxQ 


|iiircr<:n^;>  [ar* 
nuii  e  para  meã»! 
I  -r    —  i 

1 


•1  '  - 

O-K) 


2.252 


2. 508 


■  1  r  /-• 


Entraram  os  seguintes  volumes: 
Em  1899  : 

Importação  directa   .    .  . 

»  livre  .... 
Cabotagem  ...... 


3 

2.214 


2. 352 


DifferoHcu  pura. 

IS99  m9  ■■««•_p;««,Mll 

Em  1900: 

Importação  directa   í36 

Reexportação   3 

Catotogem   2.459  2.598 

Differença  para  mais  em  1900   ...  246 

O  movimento  de  navegação  no  dito  biennio  foi  o  seguinte: 
Longo  curso: 

Embarcações  a  vapor.   .                    2  4        _l  o 

»        a  vela  ...                 2  8-^-6 

Equipagem                                   72  í7l        +  99 

Tonelagem  de  registro   .    .            2.796  7.387        +  4.591 
Cabotagem : 

Embarcações  a  vapor.    .    .              i27  J55     _j_  93 

»         óvela  ...               207  240      +  33 

Equipagem  .......            5.6IS  8.637      +  3.019 

Tonelagem  de  registro   .    .           93.987  205.825      +  106.848 
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Alíandeg-a  da  Parahyba  —  A  penda  produzida  por  esta 
alfandego,  durante  o  biermio  de  1899  a  1900,  foi  a  seguinte : 


l 

1 

1899 

1900 

1 

1 
1 

>  a 
a 

t»  n 
■■a 

is 

~l 

£  H 

go 

i  "-s 

!  -§.2 

1     £  a 

!  |S 

K 

o 
< 

c 

Em 

J 

***  k 

O  —  1 
V.  <  — 

j  £ 

1111  UlvrttL^tLU  .      •      ■      ■  ■ 

7!3:'j$4$ 

9S5:G(.'õS 

032:3-,:.? 

* 

1.227:51-3$ 

1 

-r  2.2:121$ 

Iíntríida,  sabida  c  estaria 

! 

j  10:524* 

2:ú9Sí!  l2:-j22$ 
'  i 

10:012$ 

i:S08$ 

12:150$ 

—  202$ 

Aridicionaes     .    .    .  . 

1 

74!>$ 

743$ 

?íl$ 

941$ 

-r  193$ 

Interior  

• 

37:0(33$ 

37:003$ 

• 

41:3.5$ 

4i:3»8$ 

+  4.2S5$ 

07: 19««J 

57:1)0$ 

171:460$ 

17 1 ;  \  '30$ 

Extraordinária.    •    .  • 

4:203$ 

4:203$ 

—  4:203$ 

G:SÒ0$ 

6  :$<>;>$ 

i 

14:953$ 

1>:953$ 

-r  S:0?7$ 

RKNDA    COM  APPLIfAÇÃO 
KSPBriAL 

Fundo  de  garantia   .  . 

.    .    .    . ! 

147:937$ 

i 

147:937$ 

-f  147:037$ 

1 
i 

1 

1 
1 
1 

5:512$ 

5:512$ 

-f-  5:512$ 

Total  

1 

1 

2S2:535$; 

1 

i 

321:55$$' 

l.l0i:393$ 

i 

i 

45i:0l4 ! 
1 
1 

i . lòS : 373$ 

i.;  22:357$ 

-1-  517:994$ 

0  numero  de  despachos  processados  foi,  em  1900,  de  1 . 256,  contra 
1.095  noanno  anterior,  ou  mais  1G1  do  que  neste  ultimo,  c  o  de  volumes 
foi  de  87.217  contra  74.2-12,  em  1899,  ou  mais  12.975. 

0  movimento  da  navegação  de  longo  curso  foi,  no  referido  biennio, 
o  seguinte: 


Embarcações  a  vapor  . 

»  â  vela  .  . 
Tonelagem  de  registro 


1599 

15 
11 
G.S3S 


1900 

17 
17 
9.597 


Diferença  para  nau  e 
para  menos 

(-TO-) 
9 


6 

-f  2.759 


V.  V 
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AlfUudes-a  de  Pernambuco  —  Consigna  esta  alfandega,  no 
biennio  de  1899  a  1900,  a  seguinte  renda  : 


1899 

1900 

O 

a 

i» 

tf  1  _  — 

=  '-S3 
o    3  o 

%m 

£  o 

11 
ta 
%> 

a 
< 

H 
O 
H 

9 

'  a 

V3"  CS 

es 

°>  e 

rg 

«  |  ol 
5.2 

°  e 

~—  es 
w 

< 

O 
ç_ 

V. 

*  o 

a.  se—» 

2  §  1 

\M 

5  ~— ' 
a  x 

Importação    .   .  . 

Entrada,   ssh.  ida  e 
estada  de  navios  . 

Interior  

Extraordinária   .  . 

5.033:700? 
182:100.4 

15.193:270.4 

2i:038$ 
13.G004 
302:55?$ 
9-1G:S'j-1$ 
69:702$ 
15S:072$ 

20.S27:012| 

203:531.4 
13:000$ 

302:559$ 

9iô:S61$ 
G9:702$ 

i:.S:G724 

5.050: 1S5$ 
222:807$ 

.... 

15.301:251$ 

305$ 
15:tl?$ 
790 "0074 
2.155:011$ 
18$ 
201:192$ 

20.9UM30$ 

223:172$ 
15:Í1S$ 
790:097$ 
2.155:011$ 
1S$ 
201:192$ 

+  S7:39i$ 

+  19:0-11$ 
+  1:S12$ 
-f  -Í27:53<$ 
-|-1.20S:177$ 

-f  -12:520$ 

n  n«o  uíi    \,  \j  !*\ 
APPLICAÇÃO  ESPECIAL 

Fundo  de  garantia  . 
»      »  resgate  . 

•       •       •  • 

«... 

•       •       •  • 

2.525:091$ 

.... 

SS:í20$ 

2.525:091$ 
85:120$ 

-f2.525:091$ 
-f  S?:120$ 

Total   .  . 

5.Siò:iG-iS 

10.705:717$ 

22.5Sl:970$ 

7.793: 1U4 

19:111:712$ 

23:91S:S;5$ 

4-i.330:9u9$ 

Processaram-se  no  mesmo  período  os  seguintes  despachos,  a  saber: 
Longo  curso : 


Diferença  pura 


IS09 

1000 

(  +  <■•-) 

Importação  directa   .    .  . 

28.098 

29.629 

+  1-531 

»        livre  .... 

õl 

68 

+  17 

Reexportação  

83 

78 

—  10 

Reembarque  

27 

25 

  9 

Cabotagem: 

Importação  

807 

839 

+  32 

Reexportação  

74 

7U 

—  A 

Reembarque  

24 

27 

+  3 

1 

+  1 

O  movimento  da  navegação  foi  o  seguinte: 


Embarcações  a  vapor 
»         a"  vela  . 
Equipagem  .... 
Tonelagem  de  registro,  kilo- 


grammas 


Embarcações  a  vapor. 

»         d.  vela  . 
Equipagem  .... 
Tonelagem  de  registro,  kilo 
grammas  


1S95 

304 
167 
20.453 

718. G39 
393 
144 
1G.517 


1300 

266 
171 
13.911 

579.937 
417 
152 
13.254 


Diferença  pira 
mtli  e  pira  menM 

(t  «  -I 

—  38 
-r  4 

—  6.542 

—  138.702 
■f  24 
-r  8 

—  3.263 


374.707  377.096      -f  2.389 

O  serviço  d'esta  alfandega  tem  corrido  com  a  precisa  regularidade. 

^vifiiiideg-a,  do  Maceió  —  Offerece  esta  alfandega,  no  biennio 
de  189Da  1900,  o  seguinte  resultado  : 


1S99 

1900 

< 

O 

cr  Z 

\5 

\  = 

=17 

CS  0 

< 

llíí 

-  1  2. 

0  — 

£.2 

Js 

O       w  = 

Um  ~~ 

0  a 

< 

c 

^  í  — ' 

Importação  

010:773$ 

1.0tí:S3v$ 

2.231:012$ 

503:002$ 

i.5>o:3v-i$ 

2.0.'3:050$ 

—  13*:  55-^ 

Entrada,  saliida  <•  estada 

3i:s70$ 

40$ 

2i:'.'l0$ 

2í:l27S 

07$ 

si:i<4$ 

-    7  ::;■•$ 

t0.<$ 

W2$ 

y'."2í 

-r  í^S 

U2:9ía$ 

H2:;>ís$ 

•  • 

151:563$ 

154:833$ 

-   i  !:•,?.■-$ 

Comum  o  

l*M:Sí3.i 

'Jí:í83$ 

150:370$ 

1SO$370$ 

■—  í5:4í7$ 

Extraordinária.   .    .  . 

s':500$ 

s:500$ 

20$ 

20$ 

—     í :  5  i '  j$ 

Depósitos  

27:20',»$ 

2;:20S$ 

2í:'jM$ 

2i:y0l$ 

-  2:31?$ 

RENDA  COM  APPLICA7ÃO 

KSIMiCIAL 

Fundo  de  resgate.    .  . 

203:130$ 

203:135$ 

-f-  2 "»3 :  !.>.">$ 

ò:o70$ 

0:076$ 

-~     0 '.  u7ò$ 

Total  

Gí;>:0i3$ 

l.S5>J:353$ 

2.5G7:yvO$ 

783:921$ 

l.&>3:753$ 

2.737:077} 

-i- 

O  movimento  de  navegação,  no  referido  biennio,  foi  o  seguinte  : 

'899                1900  Dilfrronçn  puni 
muls  o  pura  menos 

Longo  curso  :  ( +  e  -  ) 

Embarcações  a  vapor                         51            42  —  9 

»        á  vela                           1G            17  +  1 

Tonelagem    de   registro,  kilo- 

grammas                              92.913        49.595  -  43.318 

Cabotagem  : 

Embarcação  a  vapor                         219           217  —  2 

»        a  vela                          147           195  +  48 

Tonelagem    de    registro,  kilo- 

grammas                              262.971       206.521  .  —  55.750 

No  mesmo  período  registraram-so  as  seguintes  notas  de  despacho  : 

Importação                                    2.536         2.562  +  26 

Reexportação                                    14             29  -f-  15 

Reembarque   4  0    4 

Transito                                        16            li  —  5 

Total                                      2.570          2.602  -f  32 

O  movimento  de  entrada  e  sabida  de  volumes  foi  o  seguinte  : 

ENTRADA 

Nos  armazéns  da  alfandega.    .    .      14.393        16.200  j-  1.S07 

Sobre agua  e  nos  trapiches.    .    .     133.572       155.070  4-   21. 498 

Tota  1  1Í7. »i5      "ÍtT^tÕ  ■;-  ~:U  )i 

iiAJJIDA 

Nos  armazéns  da  alfandega.   .    .      14.393        12.905  —  1.488 

Sobre  agua  e  nos  trapiches   .    .     133.572       155.070  --  21.498 

Total                                  147.905       107.975  ãuTõlu 

Dos  volumes  entrados  em  1000 restam  nu  alfandega  .    .  ;i.29o 

estando,  eorn  despacho  iniciadu  em  dezembro  .    .    .  3.107 

Ficaram  por  despachar   j^y 
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Alfando&a  do  "Penedo  —  Esta  alfandega  apresenta,  no 
biennio  ultimo,  o  seguinte  resultado  : 


1399 


1900 


Importarão  . 

Entrada  o  sabida  o  es 
tada  do  navios . 


Addicionaes  .    .  . 

Interior  

Consumo  .... 
Extraordinária  .  . 
Dopo^iios  .... 

KKNPA   iO.\T  \ITl.I'\\i.ÃO 
¥M'V.r  l.Kl. 

Fundo  do  resrate. 
>      »  garantia. 

Total  


5" 


■>i  ;.>.>.)> 

16* 1 
oi?::Vil.< 


1.7.V; 

liS 


I 

.  >^ 

.o 


I    M  V  I 


<  °  — . 

£s  I 

a»1  M 

5  ~ 


11:1'.*$;  -17  :-;t:í>:!  òs:s:is; 


I 


l.N», 
'  I 

3-1:5' 

!  i 

S.",:7ÒIA 
'  1:2125 
'■>:-í7i.-í' 


is:l<: 
2l.< 
:><">:?S1.<| 

83:7ò-l.-iÍ 

i 

'! 

'">:  171*' 


■f  *■»? 

-f  ^> 

—  MS! 
-r  15:i(K$ 

—  1:070$ 

—  -1:1593 


-   .    .    "> :  *  ii>  ."".-<-;;> 


■1  :,>í'!5 


ir>:0'5ú$ji49:í4'V>  V>rO*:í>!  l'".:I«>7>:  l>:;:4")v  lv.v'".rií    —  :£:.>}•:■> 


O  movimento  total  dos  despacha- .  iiosd'..is  uilimos  <mii<>s  c\Lnd  *>, 
foi  o  seguinte  : 


Irnp )V\.;wJ}C)         consumo.    .  . 

■V, 

i.W, 

w 

Vil 

"        por  fMi  jíii&uu,    ,  , 

■'*.*) 

:'*>s 

iVt 

ToLil. 

>  "~'i,ip.'t 

»  -  * 

i    ■ j  i  'i  jfíy  i 

!■;!  ,    i  'mi  ; 

'1'laíjl-^  ai-liuii ,  i  j  i  j ,j i  f  ji  i]  [. 


Alífende^a  do  Araonjú  —  Apresenta  no  biennlo  de  IS09  a 
1900  a  seguinte  renda  : 


1899 

9 
0 

25 

V 

<-      '■"  ° 

5  «ts 

c  1  •» 

*  B 
«     2  . 

te 

j 
•< 

H 

S  M 

*  u 

Importação  

127:011.$ 

330:9$3$ 

•i5S:02-.v? 

Entraria,  sahiila  o  osta<ia 

218$ 

32? 

230J 

13  i$ 

Intorior  

•              •  • 

2.);.V>0.> 

2.>:3òo$ 

Consumo  

13:03'.)$ 

13:úõ'.)§ 

1  :S0SS 

i:u:$ 

l:U3§ 

RENDA  COM  AITLICAÇÃO 
liSfEClKL 

Fundo  de  garantia   .  .1 

i 

•       •       •  • 

•     •     •  • 

i 

Total.    .    .    .  ■ 

| 

12;:2T>Í>.? 

377:0i3$ 

501:272$ 

1900 


m>:í>oi$   3s.w:ii27$;  ■is4:5sss 


! 

31:71*0*' 

I 

132: 
:>:7ii$! 
2:S;Vi§! 

i 

i 
i 
■ 
i 
i 

■     *     •  ! 

I 


132:4$4$ 
r»:7H$ 
2:&>ô$ 


5S.-433S 
73S5 


173:4õi$!    35-1.231$  71i):705$ 

!  ! 


"  CO 
14 

ll  I 

*  <  M 

e>  tt  i 

í  í' 
cl 


8i>:.V.2$ 

230$ 
131$ 
3:21/.$ 
110:123$ 
3:033$ 
1M20$ 


-f  !>$:«3$ 
~  73$$ 


213:403$ 


Não  houve  movimento  de  navegação  de  longo  curso,  e  o  de  ca- 
botagem foi  o  seguinte  : 


IS99 

155 


"iV.m  Hifffrtoí*  para 

maii  '  pari  m«n«t 


47 


55.7'' 


136 
7* 

'/j  T'# 
i  ■)  .  'Jj.J 


—  19 


Embarcações  a  vajmr  

»         íi  vel.<  

Tr infligem  da  re^ístr»  —  k\\>w 

ínViílh  \>')V  V)j'.'  íJí;  V('M%l><>v\ni'J:i , 

Kiiír.tr-mi  iriiiHrmwi&Z.V/J.   «*J u jjj. . ■.. .*  jjf^;.,  J^-u!,,  ,]<; ;  <■>, 

"  J"^''  4"  í'^  W  -■  ',/:'«  \  <|ij,U(..a  ,>,,,,,  ,i,.-(v.vj' //•)...&  'ir  .  ...j,.„ 

Utjjtiin,  jdft^/jii'/ 7o  J7'i  i-.íIm.-t 


-  13.". 


Furam  despachados,  a  bordo  c  sobre  agua,  2:i.íS17  vulumcs,  sujciL- >s 
a  (.lircitos.com  <»  poso  hniL« »  rli •  78t.:tUJ  kil. >s,  Mus  <piasi  de  ker^senc 
reexportado. 

0  movimento  <le  despachos  l<»i  o  seguinte: 


do  reexportará'»   •  K>$ 

»  transito   :{!) 

»  cabotagem   L5.">0 

Total   1 .757 


AU\imlc£'ii  <lu.  i?;iliia  —  Produziu  esta  alfandega,  no  bionnio 
do  IS90  a  PJOO,  a  seguinte  renda  : 
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l>.^o.'«^:í'2$  *. 

-i  7^:3 «li 
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1.5C«7:9'vi.$ 

~-  37ò:Õ'n5$ 
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:<> 

■  !■■::&$ 

—  5õ:ví.\$ 
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.    .  . 

!*!::>■?:•.$ 

-  3:.i:5 

-  !  .S  ' 


Processaram-se,  durante  o  mesmo  período,  os  seguintes  despachos: 

,s"  1900  llllTarínça  pura 

mnls  e  pnrn  menos 
(to-) 

Importação   20.740       23.587     -  3.1.13 

Reexportação   103 


187      +  84 

Transit0   G3  59  + 

^Meação   31        .    .    .      _  31 

Livres  j  L°ng°  curso  •   •    ■    •         180  187     -!-  48 

1  Cabotagem   r,.80í        6.07",     +  271 

O  numero  de  volumes  correspondentes  aos  despachos  processados 
foi  o  seguinte;:  , 

Importação 

1      ^  1.074.059  volumes 


ReeXp0rla550    21.880  » 

TPanSÍt0 "   6.231  . 

Exportação  por  cabotagem   152. SOS  » 


7.454  » 


Importação  livre  de  direitos] 

O  movimento  de  navegação,  no  biennio,  foi : 
Longo  curso  . 

Embarcações  a  vapor   ....  i^           319     _j_  m 

ú  vela   98             9S  _ 

Tonelagem  de  regisíro-kilogr.    .  400. 176      740.07.-,     -l  3í0  709 
  11.504         23.079      +  11.575 

Cabotagem  : 


443  371      _  72 


Embarcações  a  vapor  .... 

»        ú  veln  ...  --  r- 

Tonelagem  dcresislro-kilo»r.    .  .VK781  427.<U0  S\.Ui2 

*\*n*s*m   J:>.8:r,  j.,^  "\l 


-  137  - 


AlfluidGíyii  dn  Victoria  —  O  quadro  oluiixn  demonstra  n 
ronda  desta  alfandega  duiMiito  o  liiennio  do  1809  ;i  11)00 : 
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Importação  

■is:7t0$ 

i 

102 : 725.} 

211:4 

i7:iV,7S 

t-".l:2.t:< 

2II:2^S 



-  «774 

Kntriida,  salml.i  o  est;wl:i 

i 

llO  H.1Vl"S  

iO:sv.ií 
c 

.  .  .  1 

■'0 

..... 

i  *     i  1  V  .  > 

IH  ■  i  CM  ^ 

—  10:OX'$ 

AcMicinnnos. 

Uí 

i  1  "* 

i 

-r 

Iutorior  

I,;»  (Vi*; 
■i 1  >  .  Vil  1 

■io:v.ti.7 

"5 

."■3:  120$ 

4  20$ 

7-):7i<$ 

7,::,S$ 

t:SI2$ 

i::si2í! 

.  .  .  . 

■  ■  •  ■, 

—  1:<42$ 

Depósitos  

ll:'>>2$: 

tl:'>"-2s' 

V>:7n7> 

.>:7<$ 

-     2:  17:.$ 

1 

1 
1 

Fundo  <le  j^rniiti.i.  . 

1 

.    .    .    .  j 

23:53.«S 

-f-  £3:.\v.>$ 

►     *   resgate.    .  . 

i 

I:j72$' 

J-  i:-.T2§ 

'.>.>:.">0.>§ 

3  iò 

>;:0S;>>! 

2>.':.M  '$ 

O  movimento  do  navogaçfH"»,  durant"     ami- » do  1903,  t'»i  : 


Longo  curso  : 

Embarcações  a  vapor   H 

>■»       á  voLi  -2 

Tonelagem  de  resisti-"   .">2;>.-W> 

Equipagem   i.:.0:> 

Cabotagem  : 

Embarcações  a  v.ipop   211 

>         á  vela   2  i.í 

T«inc!ag<-m  «Ic  p^isip*.  .  lí>;. 

!v]iiip;ii:'-m                          .        .    .    .  s  v*'. 


■  *  ■ 

1 10.7'í."»  \i  (hiiii"> 


-  J3S  - 


AlíUndog-a  do  MnouUÓ  —  Accusn  no  biennio  do  1809  a  1000 
a  seguinte  renda  : 
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Importação  . 

32:2(">r>$ 

■1-1:707$ 

173? 

51(3$ 

0S?$ 

l  i  ,  AvOVi 

Entrada,  inhida  c  es- 
tada do  navios.    .  . 

218$ 

•  • 

2185 

.    .  . 

• 

—      2  IS? 

.    .    .  . 

Interior  

0:83G$ 

19:010.$ 

10:010? 

-f  10:101$ 

Consumo  

•       •  • 

101:179.? 

101-17?$ 

85:9:.:!$ 

-  ir>:22iv$ 

Extraordinária  .    .  . 

•        •  • 

õlO.i 

r.  19.$ 

■f  r»io$ 

Depósitos  

•       •  • 

•1:005$ 

■1:00»$ 

2:310$ 

2:3-10$ 

—  1;iVm$ 

KliNDA    COM  .V?PLK-A^ÃO 

>•      »  garantia.  . 

•      •  ■ 

85$ 

• 

•       •  • 

-f 

Total  .    .    .  .! 

1 
i 

1*:7W$ 

1 

1 

1-17:380$ 

lf>0:03T>$ 

f 

i 

100: 2<">8$' 

ioo-r»2(»$ 

—  r>0:.*)0'.>$ 

Apreeiando-se  a  demonstração  acima,  veriiiea-se  que  n  dilTercnçn 
de  50:500$,  para  menos,  provem,  cm  sua  quasi  totalidade,  das  ru- 
bricas —  Importação  —  c  —  Consumo  — . 

Não  houve  movimento  de  navegação  de  longo  curso  durante  o 
anno  findo,  e  isso  explicai  a  diminuta  cobrança  das  rendas  aduaneiras, 
que  se  limitou  A  reexportação  da  Capital  Federal. 

osimpjslos  de  consnm  » taml>em  soflrerjim  reducçà  >  cm  sua  renda, 
*  esle  fíu-íu  é  explicado  pei-»  insperlnr  com<>  rcsuitatM  dn  fnltn  du 
Jisc\disae;V»,  d<-  que  s<;  rvsentiu  es>e  si-rvi.;«.  diir.-m!o  algum  !em|«». 


Al dindesfii  <lo  «unto»!  — siiíi  r.-nda,  no  bicnnio  <1'1  ISOOn  10iH 
foi  a  seguinte : 
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s.ii:'.ii?í:  v:i /.mus  .  . 

j 

t.WS.2<7$:  I.IWí  .  . 

i 
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,  j         !T  \< ;  --..!7^ 
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. '  i.'"«^.-.'-.'.ííi  i  ■■■«  ./.'.y 

,  I     !-\:  '.  '•:iMí 


i".':0"'l> 


I ;i\$ 


■•:70  $ 


.<K7:2£$j.  . 


:  1*7  íV^'' 


7V7v>V$ 
.5.JS7;2;\2S 


27>;)i         ;5M$i>2M$      •O'» : il".1.^  22íl\  V>lj  \\  72.5.1K*.—  C>  *Vol"$ 


0  movimento  <le  navegado,  no  mesmo  biemuo,  foi: 


Longo  lUirs»-» : 
Embarcações  a  vai»->r    .  . 
«         ;i  vela  .    .  . 

Equipagem  

Tonelagem,  kilogi-amm.is. 

Cabotagem: 
Embarca*;"»-^  <h  v.-ijm.h-. 

Eí|UÍ1.;i-..m,  

Tmjt-Im^.jji  —  kiio-nimnvi-. 


2.two 
?.>;< 
biS.  Í2Í 

1.4:v> 
''■12 

^•2 .  2 ;  i 

■'  Ti'. 


Pilffr»no»  p*r» 


:v.v)  —  2  2Si 

—  :;.  i 

—  «.•  i  ::jo 

5:?'"».  »:t:>   —  2.Ò72.7SS 


I.2:i  ' 


!2,..í 


-  MO 


As  causas  que  concorreram  para  a  diminuição  do  movimento  do. 
navegação  e  o  consequente  descenso  dn  renda  nesta  alfandega  jrt  foram 
n pontadas  em  outra  parle  do  presente  Relatório;  releva,  porém, 
considerar  tombem  que  n  invasão  da  peste  bubonica  no  porto  do  Santos 
muito  influiu  para  esse  resultado. 

AlfYuidcff»  do  Pai-nnn-uú.  -  Accusa  esta  alfandega,  no 
biennio  de  IS03  <>  U){».  a  seguinte  renda  : 
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1 .  MJ :  S7i^ '  S.OS  I :  Mi\$  -  573 :  oc$ 


O  raovimcnlo  de  navegado  durante  o  mesmo  período  foi  o  se- 
guinte : 


í/mgo  curso 


1>JS 


ISflfl  Differinça  par* 

■  —  e  — : 


Kmb.ircoeõcs     wqvjr  . 

i:    VClií.         .       .  . 


n: 


12! 


Tonelagem  de  r^ír-* -kir.jj\wn.  n>\.\\< 


/o; 


I  voo 

O  ihol.ii f?o m  : 


I1<">  lilir<r«nra  pnr* 

mtl*  n  para  rntn»* 

i  -f-  i:  ..  , 


KmlKitv.-irAes  a  vapor  .... 

»  ;"i  vola  

Toncla^om  do  re.dstT'»  -kilojrmm. 

o  do  vnlnmos  despachados  pela  alfandega  foi  : 
Despacho  do  anna/.oin  : 

NimuTO  ilo  dospnolios  .  . 

lidado  do  volumos.  . 
Poso  cm  kllojíivi minas  .  . 

Despachos  sobro  a^ua  : 

Numero  do  dospnolios  .  . 
^uantidado  do  volumos  .  . 
P«'SO  cm  ki  liaram  mas  •  . 

/V  mesa  do  rondas  do  Antonina  produziu  a  renda  do  liU::tíl|$32S 
om  lOno.oontra  a  do  :iiii:i)i,)H$S72.  om  ISW.  ou  -  monos  122:.v>P*;>m  .juo 
nosso  ullimo  anno. 

»>  movimonto  do  dospaohos  nossa  mosa  do  rondas  foi  : 

despachos  do  íinna/iMn  : 

Numero  do  despachos 
(Juan  lidado  do  volumes. 
Poso  om  kilo-ramnias  . 

Dosivaohos  sobro  iiirua  : 

Numero  do  despachos 
O:umlid;uio  do  vohmv-s 
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AJAindogra  do  Rio  Orando  —  Esta  alfandega  apresenta, 
no  bicnnio  de  189D  a  1900,  n  seguinte  renda  : 
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Importação  

."i.:w3:4-i0$ 

M.r.0r.;007$ 

80.0:111:120$ 

S.1GS:3S1$ 

11.100:7:)$$ 

-S.93S:3$S.$ 

I  a  II  li  1  iiU  ll  t  r*illllVJ»l    \.  v,l(ifc'<« 

de  navios  

:iS:0:iSí 

i:i)90.« 

3.):  728$ 

lS:55:t$ 

1:070$ 

10:6:12$ 

-  20:00;.$ 

AiUliciomes  

2:330$ 

• 

3:0c>4$ 

3:904$ 

+  1:1253 

Inlorior  

•      •      •  • 

727::t{>:$ 

727::^Cvf 

•  ■  •  * 

091: 17-.$ 

091:171)$ 

—  30:207$ 

Consumo.    .    ,    .    .  . 

1.0 12:775$ 

1.012:77.".$ 

■  •  •  • 

1.4SS:S0;i§ 

1.4S-:$03$ 

+  470:02$$ 

Kxtrnordinari.i.    .    .  • 

:t:u:5u$ 

33i:5u$ 

•  ■  •  • 

90:001$ 

fl0:0.;i$ 

-  2  li: -i  :.:!$ 

Depósitos  

.   .  .  . 

s:ii:2M.$ 

tt>  1:293$ 

•  •  •  • 

07$: $21$ 

(i7S:S2l$ 

-  102:172$ 

hknda  com  aplicação 

hsií;cial 

Fundo  do  {raranlia.  .  . 

i.;iio.:02$$ 

i.:tl0:02.i$|-f  t.3h">:02$$ 

150  .-22$$ 

150:22$$ 

Total  

17.-IUI;l>l$ 

2S.'JS-l:;0IJ 

3.9(50:03$$ 

ll.^SSlOJ 

13.5-tò;-í54$ 

—  7.439:207:? 

Para  a  redurção  notada  muito  concorreu  a  installação  da  al- 
fandega de  Porto  Alegre,  para  onde  se  derivou  grande  parte  da  renda 
que  no  anno  passado  foi  arrecadada  pela  do  Uio  Grande. 

Processaram -se,  no  dito  bicnnio,  as  seguintes  notas  de  despacho 
a  saber: 


IS99  I9i)o  Mireronca  para 

mais  e  para  menos 
1+  «  -) 


Importação  

29.811 

20.5G1 

—  S.250 

»       livre   .    .  . 

331 

235 

-  96 

Reexportações .... 

12 

23 

-  11 

2<i 

11 

—  9 

P.e**ml».*ir*jn':  .... 

■>■) 

■  1  tm 

CG 

3-; 

O  numero  de  volumes  recolhidos  aos  armazéns  cm  10  K)  foi 
dc  73.772,  e  o  dos  dcspm-liados.  no  mesmo  período,  foi  o  seguinte: 

Sabidos  dos  armazéns   G:i.370 

Sobre  agua   9G3.G10 

Reexportação,  reembarque  c  transito.    .  G.G3) 

Livres  de  direitos   7.619 

Total   1.041.229 

O  movimento  dc  navegaç/io  foi : 

Longo  curso: 

I90D      Di  Verteu  par* 
maii  «  p»r»  mmn» 

(  4-  o  —  1 

Embarcações  a  vapor   .    .  105  LOl       —  4 

»        a  vela  ...  Pi:j  <;:,      _  ^ 

Tonelagem  dc. registro  .  .  l:U.2Sl  12t.79G  —  0.-18:» 
Equipagem   .Í.2U  4.G57        f-  41G 

Cabotagem  : 

Embarcação  a  vapor.    .    .  179  149  —  30 

»         á  vela   ...  25  ;U  —  9 

Tonelagem  do  registro  .    .  1i:í.4SG  21.170  —  S9.310 

Equipagem   7.014  G  259  —  755 


-  tu  - 

AlfUiulo^n,  do  TJrugruayaiia  —  Produziu  osla  alfandega, 
no  biennio  de  1890  a  .1000,  a  segui n tu  remia  : 
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0:.->i0$ 

-|-  105:S$03 
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1.073:317$ 

i  .435:020$ 
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1  801: 130$  j 

1 

—  833:8íO$ 

O  numero  de  despachos  processado?  foi,  em  1000,  de  2.15 i,  contra 
«»  de  2.7o-S.  ou  monos  ÕS4,  que  no  aimo  anterior. 

O  movimento  da  navegação  de  longo  curso  foi:  em  1901  de  37  em- 
KnreaçOcs,  sendo:  2  â  vela,  e  35avyn..r,  registrando  t. 342 kilogra ru- 
mas de  tonelagem,  o  representando  uma  equipagem  de  532  homens. 
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^Yirixiidesrn  do  Corumbá  —  Produziu  oS|.n  nirnndoírn.  no 
hicnnio  dc  1S00  a  1900,  o  seguinte  rondn  : 


Impnrtni.-rii-i  ■liV,:lx,$   1. 1. i'>S  t. 

i 

"'■.V3ú."$  .!"■■.:•-:::••*  i.it- 

! 

Oil-M.'.  ::'  -v:j' 

— 

i:.sfj 

Kutr.iila.  xniiiiln  ■•  ■•«ta'!ft  !  '• 

■lo  mivniH  !    M  ''iHÇ- 

i-.  1  '.  5         >•  .  J 

■"'"'í  v8ll$ 

Ailil:ci'Hia«s  !  .    .  mí 

i             i            *  "» . 

.  .  .  : 

::,n.<  7-.1i? 

•:  mi 

ínterim*  '  .    .    .  1  ">>í:2,n>" 

1 

>:S'-?S  ; 

:<$■'$ 

— 

1. 

Ciinsmiin  '  .    .    .  '  l^Hirii1^- 

10.! .    .    .  v„ 

t 

•■!■■.$ 

r«  Akiii  i»  r'i  i  li  r*  r;  .1 »     ,     •     ,     ,     ,     m             ^  •  •!  s»^ 

•-'■>:  l'-'JÍ  ...  1' 

-.•'•■'•\*      i  ■:■:•.[< 

:-.'Sj 

I>»l*ositos                            .    .  \  j:M:ai:.$' 

i.:i:Si."S 

t  : 

RKN*'\              Ari*!.'»  KiJÃ1*' 

i;si'I:cki. 

1 

Fun.lo  <!•>  ■**■*,  ■*.vi'.:.*\    .  . 

.    1 v ! :  1  « .  . 

•    •     : - i :  i  ■  '.í 

•  x  •  ■ 

»  rusga!-  

 1 

1  ~  - "             ■  ■  .*»--« 

::: 

Total  UVXiií   i.  í?     iís  i 

i  i 

.  .  é              ■  •«  ,  1  1  • ^ 

• ,   v  ^  •>  i\  'i  *  ■  "i '  í*.  ^ 

-— 

\\\. 

- —  5 

Foram  processado?,  em  r.OO. 
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O  valor  official da  exportação  do  Eslado  foi  3.0i0:095$480,  sendo; 
para  o  estrangeiro  2.938: 19i$400  e  para  os  outros  Estados  2i. 904^090, 
contra  a  de  2.066:542$650,  em  1899,  o  que  da  uma  diflerença  de 
943 : 552$330  a  favor  do  anno  findo. 

O  movimento  da  navegação  de  longo  curso  foi : 

1S9D  1900  Jllfforonçn  P«ro 

mah  t  par»  mino» 
(  +  •  -) 

Embarcações  a  vapor  .   .   .         48  41       —  7 

»         avela  ....  2  10  +8 

Equipagem   916"      1.270        -f  354 

Tonelagem  de  registro  ...    11.951     11. 202       —  759 

A  mesa  de  rendas  de  Porto  Murtinho  produziu  a  ronda  de 
121:915$,  contra  a  de  122:9^2$  cm  1899,  ou  -  mais  1:923$  do  que  nesse 
ultimo  anno. 


Deixam  de  figurar  neste  Relatório  algumas  delegacias,  alfandegai 
e  caixas  económicas,  porque  os  elemento*  do  informação  que  deviam 
sor  fornecidos  ao  Thesouro  para  so  fazer  a  correspondente  noticia  nao 
chegaram  a  tempo  de  ser  aproveitados  para  Lai  fim.  Quanto  á  alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  o  respectivo  inspector  apresentou  a  esto  Ministério 
extenso  relatório,  digno  do  consulta  especial,  pois  contém  importantes 
estudos  de  observação,  cm  roferencia  00  serviço  a  sou  cargo,  a  maior 
parle  dos  quaes  encontrareis  nas  paginas  da  pr.js.inte  exposição. 


PORTO  DE  SANTOS 


A  este  porto  dão  a  mais  justa  nomeada  as  obras  de  incontestável 
utilidade  publica,  levadas  a  effeito  pela  Companhia  Dócas  de  Santos. 
Fisco  Federal,  commercio  e  navegação  já  nelle  gosam  de  commodi- 
dades  e  vantagens  extraordinárias.  Com  uma  profundidade  de  seis  a 
nove,  e  mais  metros,  está  o  seu  caes  perfeitamente  apparelhado  para 
elevarão  quádruplo  da  tonelagem  o  seu  movimento  actual  e  sob  as 
seguintes  taxas : 

a)  Taxas  do  cáes  pagas  pelos  navios  e  incluídas  no  preço  do  fre- 
tamento dos  mesmos : 

TAXAS  DE  ATRACARÃO 

Por  dia  e  por  metro  linear  de  cães  oceupado 

por  navio  a  vapor  $700 

Por  dia  c  por  melro  linear  de  cães  oceupado 

por  navios  que  não  sejam  a  vapor   .    .    ,  $50') 

TAXAS  Dl-  CARGA  E  DliSCARGA 

Pela  utilisnção  do  cães  paro  carga  e  descarga 
de  mercadorias  e  quaesquer  géneros  e  pela 
dragagem  e  desobst moção  do  porto,  por 
ki  logram  ma  $  '25 

b)  Taxas  dos  serviços  pr.jstad>s  ã  mercadoria  e  pagos  directamente 
pela  mesma. 

TAXAS  DE  CAI'A'1'AZIAS,  DL  ACCÔK  DO  O  >M  A  «  CONSOLI DA«;ÃO  DAS  LEIS  DAS 
ALFANDIIGAS  li  MliSAS  D  li  liliNDAS  » 

Por  volume,  <lo  poso  não  excedente  n  5J  kilos  .  $2)0 
Por  úti'MM ,  ou  fruirão     div.ona  (pie  e^vler  .    $1 ) ) 

''oljfi>ni|<;  :i  n4»jfi|jl)t<'  lnbellfi  ; 


Calculo  ío  cipliciilc  «Ic  Ciipafazias  </e  0111  volume  fia  50  a  2050  kilos  ou  mais,  com  abaixo  se  declara 
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TAXA  DK  AMMA/.l-NAClvM 

Ate  30  dios,  nu  razão  dc  1  °/o  ao  mc/.  ... 
»  60  »    »     »    >.    1 1 "  o  cm  coda  mcz.  / 
»  90  »    »     »    »    2  °/0  em  cada  mez   .    1>,J1,  todootempu,  desde 

Pelo  tempo  que  decorrei'  alem  dos  í)  )  dias,  :■{   ,,  \ 
ao  mez. 

Tudo  conforme  as  seguintes  tabeliãs.  ...u,  <j  que  dá  o  mesmo,  multi- 
plicando os  direilos  por  100,  e  dividindo  pela  razão. 

Tabeliãs  pira  o  calrul»  de  armizenagcm 


1'1-X.V  DIVISÃO 
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Muliiplicam  í-:  os  direiio»  [.elo  correspoc-ieclu 
iiiuitiplica-ior  o  divi>io -s-.'  '^>c  l'."J,  d  resultaijo 
5eri  ;i  ari.iaztiiia.^ui.i  mi. .pies  <li)  u».  iu*íi  sepunii-i 
.i  ra/.ão  di'S  J;rei'.'j»  •*  o  tem 'i.i  il-.-niora  d>is 
•:!0"iM(Jo:'i.'<^  M<;s  A-ii.a/e.is. 


c)  Taxas  dos  serviços  nfio  previstos  nos  con Irados  da  Companhia 
Docas  e  facultativos  ao  commercio  e  ó  navegaçQo  : 

TAXAS    DE  CARGA,  DESCARGA,  ESTIVA   DE  WAGONS  E  SEU  TRANSPORTE 
DO   CÀES  PARA  A  ESTAÇÃO  DA  «  S.    PAULO  RAILWAY  COMPANY »  E 


vice-versa: 

Carvão,  por  tonelada   2$000 

Sal        »        »   2$500 

Quaesquer  mercadorias  o  granel  ou  volumes, 
indivisíveis  até  o  peso  de  1.500  kilo- 
grammas, por  tonelada   3$000 

Volumes  de  peso  de  l.r,00  kilogrammas, 

até  6.000  kilogrammas,  por  toneladas.  4$000 


Volumes  de  peso  excedente  de  6.000  kilogrammas,  por  tonelada 
—  Preço  convencional. 

d)  Taxas  dos  serviços  prestados  aos  navics  não  comprehendidos 
nos  contractos  da  Companhia  Docas  : 

TAXAS  DE  ESTIVA  DOS  NAVIOS 

Por  tonelada   1^000  a  2$000 

TAXAS  DE  FORNECIMENTO  D'AGUA  AOS  NAVIOS 

Por  metro  cubico   2$000 

Taxas  de  fornecimento  de  lastro  aos  navios 

Por  tonelada  —  o  que  se  convencionar. 
O  movimento  d'este  porto,  durante  o  anno  findo  de  1900,  foi,  por 
entradas  e  sahidas,  de  1.382  embarcações,  a  saber  : 

embarcações  entradas 

A  vapor— 617,  sendo  :  allemàs,  114 ;  austríacas,  16 ;  argentinas, 
G ;  brasileiras,  210;  belgas,  fi;  francezas,  ;  hespanholas,  216;  inglezas, 
137  ;  italianas,  30  ;  portuguezas,  4 ;  russas,  4 ;  sueco-noruegueza,  1. 

A'  vela— 85  ;  sendo  :  allemâs,  11 ;  argentina,  1 ;  americanos,  2  ; 
brasileiras,  41 ;  hespanholas,  4  ;  inglezas,  1:> ;  italiana,  l;  portugueza, 
J  ;  russo,  1  ;  sueco-norueguczos,  8. 


-  151  - 


EMBARCAÇÕES  SAHIDAS 

A  vapor— 59D ;  sendo:  allcrnãs,  111  ;  ouslriacas,  15 ;  argentinos, 
5  ;  brasileiras,  21G;  belgas,  G  ;  francezas,  .">" ;  hcspanholas,  16  ;  inglezas, 
128;  italianas,  39;  portuguesas,  4;  russas,  3  ;  sueco-norucguoza,  1. 

A'  vela  — 81,  sendo  :  allem&s,  11 :  argentina,  1 ;  americanas,  2  ; 
brasileiras,  41 ;  hespanholas,2  ;  inglezas,  14;  italiana,  1  ;  portugueza,  1 ; 
russas,  1 ;  succn-noruegiwzas,  7. 

Arquearam  as  embarcações  entradas,  a  vapor,  S3U35  toneladas 
de  registro,  e  as  sabidas  -S06.540 ;  as  entradas,  a"  vela,  -íí.655,  e  os 
sahidas— íO.ô  17  ;  tendo:  as  entradas,  a  vapor,  26.31S  pessoas  de  tripo- 
lação,  e  as  sahidas  25.778  :  e  as  entradas  á  vela  936  pessoas  de  tripo- 
laçuo  e  as  sabidas  855,  ou  as  1382  embarcações  do  movimento  geral 
do  porto  1.725.8Í7  toneladas  de  registro  e  uma  tripolação  de  53.897 
pessoas,  com  o  seguinte  movimento  de  passageiros  : 

TASSAGEIROS  ENTRADO? 


Brasileiros   2.313 

Estrangeiros   12.232 

li.  595 

Immigrantes   l'J.G43 


PASSAGEIROS  SAHIDOS 

Brasileiros   2.222 

Estrangeiros   36.125 

3S .  3 17 

Passageiros  em  transito   17.744 


Nos  armazéns  das  Docas,  na  faixa  do  seu  caes,  foram  recebidos 
4.305.933  volumes,  dos  quaes  3.254.300  de  importação  directa,  com 
327.436.212  kilos  c  1.051.593  de  cabotagem,  com  83.657.558,  sendo 
despachados:  de  importação  directa,  3.167.103  e  de.  cabotagem 
1.031.456,  ficando  em  deposito,  aguardando  despacho  da  alfandega, 
107.434  volumes,  além  dos  volumes  retardados  ou  abandonados,  dos 
quaes  já  foram  dados  em  consumo  ou  postos  lura,  por  deteriorados,  241. 


O  vnlop  official  da  importação  directa  foi  de  73.670:430*386  e  a  renda 
aduaneira  attingiu  a  25.625:6  )4$929,  tendo  sido  de  28.230:074*232  a 
arrecadação  da  Recebedoria  de  rendas  do  Estado,  e  dc  3.444:324*838 
o  da  Camara  Municipal. 

A  exportação  dc  caiu  foi  dc  r,. 851.003  suecas,  sendo  de  5. 849.031 
.a  exportação  directa  c  dc  2.962  a  exportação  por  cabotagem,  pesando 
todos  os  géneros  de  exportação  directa  passados  pelo  caes  da  eom- 
Companhia  Docas  dc  santos  -  352.405. 14G  kilos,  c  os  por  cabotagem 
—  3.353.304. 

J)o  interior  do  listado  vieram  directamente  ás  Docas,  para  distri- 
buição na  praça,  bem  como  para  alguns  embarques,  18.500.700  kilos 
dc  mercadorias  diversas,  sendo:  carregados  no  caes  das  mesmas  Docas, 
com  destino  a  vários  pontos  do  interior,  37.020  vragons;  eom  2.143.018 
volumes,  além  de  géneros  a  granel,  pesando  tudo  263.90i.-i73  kilos: 
tendo  sido  o  peso  do  carvão  de  111 .521.020  kilos,  o  do  sal  de  26. 402. 230, 
o  do  ferro  guzza  de  1.063.720  c  o  do  trigo  em  grão  do  6.292.735  kilos' 

Com  estas  cifras  e  ainda  pelas  que  se  lecm  no  quadro  estatístico 
seguinte,  lem-S'3  dado  certamente  a  mais  exacta  Méadoqucécdo  que 
pode  vir  a  ser  em  futuro  próximo  osso  já  tão  movimentado  e  bem  or- 
ganisado  porto. 
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COMPANHIA  DOCAS  DF,  SANTOS 


Estatística  das  safras  de  café  de  Santos,  seu  volume  c  valor,  c  volume  da  importarão  transportada  pela 


« S.  Paulo  Sailuav  »  para  o  interior 
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CONCLUSÃO 


Suo  estas,  Sr.  Presidente,  as  informações  que  a  respeito  dos 
negócios  attinentes  á  pasta  do  Ministério  a  meu  cargo  me  é  dado 
pela  terceira  vez  apresentar- vos. 
•  Desta,  como  das  duas  vezes  anteriores,  fui  compellido  a  tardia  c 
incompletamente  apresentar  este  trabalho,  vista  a  demora  havida 
na  remessa  de  elementos  que  elevem  ser  fornecidos  pelas  alfandegas 
e  delegacias  fiscaes  e  lambem  a  exiguidade  do  pessoal  d'essos 
repartições. 

Ha  no  presente  Relatório  assumptos  importantes,  que  pela  primeira 
vez  são  trazidos  ao  vosso  conhecimento,  porque  se  referem  a  actos 
de  data  recente;  outros  existem,  porém,  que  já  foram  contemplados 
nos  meus  dois  passados  relatórios  e  que  ora  são  de  novo  reproduzidos, 
porque  as  providencias  que  reclamam,  e  cuja  necessidade  cada  vez 
mais  se  impõe  â  administração  da  Fazenda,  nuo  foram  dadas  pelo 
poder  competente. 

Entre  esses,  os  que  mais  sobrelevam  suo  os  que  entendem  com 
a  dotação  de  créditos  para  o  supprimento  dc  material  ás  alfandegas 
e  principalmente  com  a  urgente  necessidade  da  completa  e  radical 
reforma  das  repartições  fiscaes  e  do  próprio  Thesouro,  dando-se-lhes 
não  sómente  nova  organisação,  mas  também  o  numero  de  empre- 
gados indispensáveis  para  o  cabal  desempenho  dos  múltiplos 
serviços  a  seu  cargo. 

Conforme  em  logar  apropriado  d'esta  exposição  vos  pondero,  é 
preciso  que  o  Governo  seja  amplamente  autorisado  pelo  Congresso 
Nacional  para  proceder  a  essa  inadiável  reforma,  pois  estou  conven- 
cido de  que,  embora  se  não  possa  evitar  pequeno  augmenlo  de  des- 
peza,  será  tal  sacrifício  largamente  compensado  pelo  promplo  e 
regular  andamento  do  serviço  publico  e  também  pelo  acerescimo  de 
renda  que  de  tal  beneficio  necessariamente  provirá  para  os  cofres 
da  União. 
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Estou  certo  de  que  o  Congresso  Nacional  não  mais  procrastinará 
a  decretação  das  medidas  que  mais  uma  vez,  por  vossa:  valiosa  inter- 
ferência, lhe  serão  solicitadas  em  prol  da  receita  orçamentaria. 

Si  de  quaesquer  outras  informações  carecerdes,  além  dos  que  ora 
offereço  ao  vosso  illustrado  critério,  serei  solicito  em  vol-as  fornecer. 
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Tabeliã  demonstrativa  da  receita  dos  20  ciercícius  abaiio  declarados,  comprclicmlidos  os  depósitos  c  o  producto  do  fundo  dc  emancipação 
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Tabeliã  demonstrativa  da  despem  dos  20  exercícios  abano  declarados,  cúiiiprelieiididos  os  depósitos 
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1-NJ-  iHSI 

isSl  -  iSStí 
is<a  - 1  ss:i 
isi:<  -  js-n 
is$4  -  is-fr» 

1*f>  -  |SS'i 
18S-1  -  1KS7 
1SSS  .  .  . 
ISAM  .  .  . 
1S-.IO  .  .  . 

iswi  .  .  . 

WM  .  .  . 
1  S'.KÍ  .  .  . 

tsyi  .  .  . 
18»  .  .  . 
IS1H  .  .  . 
I«.)7  .  .  . 
IS'.W  .  .  . 
18'J.i  .  .  . 
,,.  .(Ouro 
1  0 '(I  ■«,■.:! 


'.1.210: 
lO.HKOi 

lO.at1.' 

as .107 

io.r.a7 


í.Vi.-:oíi 
■i..7.i«:i7 
.fiOa^»"'.! 

■1  'i.S.>UO.f 
87&.í;íS.-) 
:i>:i-.<iai 
:  s~:íã.)uO 
;0.'.'S$'.iau 
:7<>:iã:i07 


I'. 
:i7r,á 
7U\< 


-.il."* 
1:11 


JiisIIçíi  o 
X.  Interiores 


i|..ís."i: 
il.-ild 
ti.  i7:i 
<i.  r*70: 

0.:.SS: 
ii.iJai : 

'.i.rvii: 
ii.HU: 
7 .  y  í  t : 

'.).:)■■,'•.: 
S.ISV 
17.217: 

aa.HÍM: 
■jj  .(io  i : 
si.s;.o: 

■JO.  "SI: 
tu: 


,S0$I7I 
'.U7.S02  i 
■120-:.S78 
Hálito 
28'.).S7M> 
■v.iajjnr 
ii-r^oa 

772i'.>r>$ 
iis0.$7l>S 

H:i  i.<i>i>7 
ir>7$aai 

OUSiVJl 

,v>7ssn 

711$'.M1 

4i7$os:i 

r>Ol3t:i.S 

a-iig  i'í«.) 
:i  num 

2'»0.S1I2 

:isri,--í7(i 

Itv.i-.I7 


K-itrmi^ciros, 
uru 
KxUrlor 


Harlilliil 


H  1 1 

812 
7.VJ 
710 
Kli 

i.n:is 

SS7 

v\n 
i.lti:) 

i .  1KS 
l.KOi 
1.7.11 
l.7i)"i 
.1.411 

ri.  mo 
i  ,im:í 
3.:i.ri7 
i.ios 

7H2 

MV) 


7SI.»,!si-'i!l  I  .i  !1: 

os:ií«  iS:ti  jsá  .s..o: 
.iii.if!.?1,);  iii.>ia,,i: 
r):i.i^.j:.i|i."...!!i: 
4,.i,.i,'í;.VJ  i  i .r* 
:  1  «"i.-s  i    !  II.  Vil: 

iii.il.iSla.in.  1 17: 
:0."i !.<">:!■.'  tl.y.M; 
:8:.7S!ii:  12.. 1  17 i 

:>s7.'ii7:!'ir).  i  i>íi 
m:i  i.sn.i,i7.;M(V 

!.-.-,S§7  H»'M1  .i.il 

s-ir),-iij:tá:»"i.,'»7.s 

i : «.  1 7 1 1.4  ~ .  i .". 1 :  i .- . . «.  * .  1 1 
Sis.-<i):ii':i'i.  i.vi 

■IO'i.í'iW  ;ia.ni:i 

s"i,.i<i<;.'',,!.í.".,.'ií 
:  i!í.\i}»i,.i|  fii 
uiiíijo.m.m.  :.:.;) 


:  Ci  1.4  ir.' i 
aaa.í.M  i 
l'S  i.«,S'.n 

.MSS  JV.) 
MIS  101 

:i;;ssn:. 

;7.l.'$lii7 

na  )«7:io 

■1S'.'Í}U>2 

:.oi$ )  1 1 
::ils.<:»'.i7 
i7í:n;iíí 

:  lai^mi 

:,.M-:.«5".S  ■■ 

:  ly  i- 

:  .vi 


i:i.i'>i:i: 
I  ."• .  r»s  t : 

I  i.'.':">i>. 
|.'i..r)l  i: 
l"..iss; 
i:..a.M: 
aa.í.Y? 

i  ri .  i )  i  r* 
r.i.ina 

!i  I..MS 

:ii.tj:j 
:»."• .  i."i7 
.  jt  j 

W.l.W.) 
.-O.lfil 

r.s.:a-. 

lil.llli 
j.S.KHl 

n.aoi 
i 

a  i.:n) ' 


Agricultura, 

oro 
Imlustrlu, 

VlilçAn  n  l)l-r:l« 

1'uMlcus 


.o-iwiih 
,7i)i$7:.r) 

,7 1-1  ."AM 
:1:KS127 

os."iui 
:KI4$'a 
:7S:jil7D 
:i>i:irfi'f)8 
:.si.'i.<S:|S| 
:S|.".s7iM 
::ns.í."»aii 

ls"*m 
:;);ii.«2)i|  m 
:  s l  igyo'.)!  Si-. 
:  n.m-s-jí  noa 
:7tN.í:tia 
:  I5ii!í8)2 
;a;f.">$aao 
:\  Oiijíi;ii:i 
::)Ais.,.rn,i 


IH 
Kl 
*i 
7'» 


;i.iK:'.),iaít.i,jo 
MiMif.OarfiW 
a!i>::i|ii$a:i:i 
sv.i!  iTi.i.S';:! 
i.M:<ii4|.iai 
1 12*11'.) 
Hi.iMiSl.soaí 
ii72:!l  ii^.iid 
I  s-.i :  i.-íiv.t-i 
v.'S:  i  lidis: 
aottsoa^ssa 
I  12:  1  '.».■-'>■■>■»■> 
7ii:  1V30.VÍ 
:ii'.i::i-.';.,íi:ii) 

,.V.'7:ISSÍ}:MM 

iiiv.i;  i:ia.>:M)i 
.  a:i7 :  a<  >as:ii>r» 
■n:i:  ii:i3".Vi 
'.na:;!';  o.-j  •<'.''.> 
.  ia:  :7s".s:iS'i 

.MIOj.-.iWWMn 


lnitriic(."i'i 


7  ;VS 


is;isii')l 


■  ■■* 


F.ucmh 


I  -.( 1 . 

Ti  7. 
til. 
■\S, 

ii  i. 

<>->. 
77, 

<::<, 

'.'7, 

na, 
111. 
10;,, 
is  1, 

IMI, 
i  1'., 
1 1<). 
l.i, 

ií:i, 


:r. 

1U7 
Vi7 

usa 
vo.i 

li  IS 

:i'.il 
:i7-i 
r.Tfi 
f.iii 
■Ha 
1117 
■.!o:> 
a.".a 
a  17 
mis 

770 
>-S>i 

i:i'i 
7s7 

01:1 


Soinma 


:  1  )<>  1 .9 1 1 1 

iiao.si:i'i 

;Sl)7S  iW) 

oa^ui! 
:ii7^ai'i; 

;>a.is:t:i:i 
!'i:i.'.40i):. 

:'.i;is.r>8i: 

ili  .'•>.';:)  iO 

í  ii);$i>:i"i 

:'.i;)ií(),ii' 
::i7s>j70:i 
isi:!.?)!;!, 
:!s:ili::<i!) 
::i'.iiS'):is 
:0.'il.<aOl 
;ISi..|i7l 


i:n.>:i 
i;d.  í;o 
i:.a.,.».'i-í 
im  .a.v; 

'.OS.ii-S: 

i.vi.iiai 
aar.oii: 

I17.:i00 

l*'l.  I'i'' 

aa  i.-í"> 
■.'au..v.'a 
a7'.>.  i.^u 
a'.'t.:;ii 
::  ií.rr.o 
:;ii.>»l 
UiS."'.! 
;i'JI.  I 
iiris..'i'>; 
a7i.:na 
as.:M 
ivi.aíi 


:0.'().fV.IO 
:  11)^3:10 
:0.VN7i: 
:Oiiii.-0.V 
!S:»7.-íO"<" 

iO.io-saos 
^it.iíiao 

H^l.iiil 

:  IV.iSmVí 
iS7i.Sir)7 
:l'i:!Sr)Si 

iaiHíjíi-i 

:07(>30.l  i 
\-I  iisaii') 

i.^.as^ua 
:iio:iiai)i 

:  ;*  .">  1  .-í«:t  1 
:aOO,571'.' 

sB.iiisxii: 
:r.".isiii:t 


Depusitoi 


i:í.OVl 
i7.a;s 
ia.r.'ji 

10.  "isa 

11.  r>7i 
ii.aai 
:i;i.a'iii 
ra.iii") 
aa.ano 
41.  ma 
:*\.?u 
in.ooi 
7i.i-ao 
íaa.r.ii 

48.17.1 
li2.í.)i"i 
4S.407 
■i-iú,  11.) 

:i'j.i:.a 
■.i.sia 


;S'.'^i;M 
701.4 : 
:Sal$777 
^iVJjiMI 

:via<iao 
iav,$  1 10 
:-.'i:ij;7M7 
:  41  :!.>')! 
:0.'aí0i:i 
:«.ij  i.«'>7 1 

■1D<  i47;iS 

ii7.isa:i 
::i.):i.soí:< 
^iiiaí'.)!! 

:  laií  i'.»7 
:  lS».í"i) 
:  a'.7.J.<í:»  I 

'■.v.'.-;wi 


Total 


i:.a..v.ií 

|.V).71'.l 
|ii.'i.lii<.l 
tiW.UO 
170.070 
lii7.SW 

a.«i.;ioi 

l<il).Oji 

ans.n  1.-1 

-.7S 

!a:>>.sii 
;ii:».iv»i 
:j"i.v:m 

,tS7.0,Jt 

'3'.y.  ou 
i:ii.o;:> 

!I3.«..>U 


s;y.oo: 

:M:i.7fi' 
a.).:ia> 
aaõ.o:»: 


:5li.iWI 
;7.V5!íl'»r> 

::í.»ísí4i! 
::*  17-<.»i"»:t 
nis.i.yis"! 
s.i:jí.v,i 

;71."'.?-2-» 
:7Sr<a5i 
|s7'W"íll 

ijcav.« 

:'J  >lí>17 

i;(ia$'>v.« 

liVjliííii 
;7iííl  M 

:.i;.t*:«3í 
:il'J<.í.'ir.i 
:  l'.i7$:i)0 

:i;>t,s<jii 


ObsorvugAus 


Os  nlL'.iri'tino.H  rnrai-iMilH.H  nn  iix.!n:ii:ln  iln  I8.S-5  -  1  vS7     :n pro lioiirjtiin  tr.m  HUimislnis  oormnlus      <  ons  »■  .Iicioii.vím,  o  .»«  «In  1S.)'J  «s  Diu  imo   nu  ncli.itn  ninix  lipi  i.vlo^ 

N:i  iIosihi/íh  ih)  Mimstisri-)  il:i  Af/ru:iil tnr:i  iifiti"^»  inclul'1»»  »«  «*."«» n t inn,   ilusp.iiidi.liis  ).■.■■  ontii   il.i  vurlui  »  .MiiiiiiniiriH<ms  •)   :iccrosc«n.l.i  quo  nos  do  1S?u-1íí.  o  1-3.' 
taillboill  no  iiuliiliil  oc,iiloiii|il!iilns  as  iIu»|iUí!:iH  fnltílH  1><>V  'Jimtu       Hiibvuiiviit)  puni    j l n :s:i..-.-i .» . 

Primeira  Sub-DIroctoriíi  ilft  Conlftljiliilailo  do  Tlicsjuro  Fuiluml,  uni  30  do  mexi 0  ilu  1WI.-U  sub-dlrector,  y-Vinicísco  1'eircira  iía  Coita  Jmiíur. 


N.  3 

TabtIU  fa  <liviil;i  activa  eiterua 


Empréstimo»  foitow  pelo  fíovorno  do  Rrazll  no  da  Republica 

Oriental  do  Uruguny 


1.  °  De  1.020.011  patacões,  realisado  cm  virtude  da  con- 
"vcnçãode  12  do  outubro  do  1851.  a  1$020  <>  patacão.  .  .  . 

2.  °  De  720.000  patacõcs.ein  virtude  ria  lei  n.  723.  de  30  d-> 
setembro  de  1853.  a  1$020  o  patacão  

3.  °  De  119. -150, 09  patacões.  em  virtude  do  protocollo  assi- 
«nado  em  Montevideo  a  29  de  janeiro  de  1358  e  das  notas 
reversaes  de  8  de  junho  e  30  de  julho  do  mesmo  anno,  a 

1$920  o  patacão  '  .•  229:344$1 

4.  °  De  600.000  patacões,  em  virtude  do  convénio  de  8  de  maio 
delSGõ,  a2$000  o  patacão  

5.  °  De  200.000  patacões.  em  virtude  do  convénio  do  22  de 
novembro  de  1805,  a  2$000o  patacão  

6.  °  Correspondente  a  18  prestações,  de  30.000  patacões  cada 
uma,  cm  virtude  do  protocollo  de  15  de  janeiro  de  1807. 
cm  libras  sterlin.is  a  dilVerentes  câmbios  


1.958:478$720 
1.382:4O0$00O 


1.200:0008000 
400:000§000 


1.402:0348922  G.GG2:3ú7$3i5 


A  addicionar: 

uros  do  0  n/'0  ao  anno,  que  devem  ser  aec.imulados  aos 
capitães  dós  4o  e  5o  empréstimos,  em  virtude  dos  respe- 
ctivos convénios,  e  contadas  das  datas  das  entregas 
(48.000  patacões  a  2$000)  

Juros  de  G  0'0  ao  anno  sobre  os  capitães  do  Io.  2°^e  3° 
empréstimos,  contados  das  datas  das  entregas  até  31  de 
março  de  1S99  (5. 337. 958. 5G  patacões  a  i$920)  

Juros  do  6  %  sobre  os  capitães  dos  4°  e  5o  empréstimos  com 
a  accumulação  dos  juros,  na  importância  de  96:0005000  já 
referida,  contados  da  data  dolla  até  31  de  março  de  1399 
(1. 701. 713.14  patacões  a  28000) 

Juros  do  6  o 


9G:000$000 


10. 218:8808420 


3.523: 43ò$280 


ao  anno  sobra  o  capital  do  0o  empréstimo, 
contados  das  datas  dos  pagamentos  das  lei  trás  até  31  de 
março  de  1899  "   2.970 :49ô$949  10.742:857.5055 

23.501: lGã$470 


OBSERVAÇÕES 

Tendo-se  estipulado  nos  contratos  de  1SG5  o  1367  que  o  Governo  Oriental  pagaria  os 
uros  e  as  despezas  que  o  do  Bra7.il  tivesse  de  eflectuar.  no  caso  de  ser-lhe  necessário 
levantar  por  empréstimo,  dentro  ou  fóra  do  paiz.  assommas  convencionadas,  satisfazendo 
apenas,  no  caso  contrario,  um  juro  não  superior  a  0  °,'0  ,  auopiou-se  provisoriamente  esta 
taxa.  visto  não  achar-se  resolvido  este  ponto. 

Para  o  calculo  das  reducções  das  prestações  niensaes  de  30.000  patacões,  que  formam 
o  6o  empréstimo,  sérvio  de  base.  p.jr  não  haver  deliberação  em  contrario,  o  valor  das 
libras  sterlinas  dadas  em  loirar  dos  patacões  nos  dias  dos  vencimentos  das  lettras. 

Nesta  demonstração  não  vão  eompreliendidas  as  despezas  feitas  com  a  divisão 
auxiliar  que  esteve  em  Montevideo  nos  annos  de  1854  e  1855.  e  devem  ser  indemnisadas 
pelo  respectivo" Governo,  em  vista  do  tratado  de  alliança  de  12  do  outubro  de  1851.  e 
do  accordo  de  5  do  agosto  de  1854. 

Republica  do  I»arn(çuay 


Importância  da  ultima  das  lettras  aceitas  pelo  Governo 
Provisório  pelas  transacções  relativa?  á  estradado  ferro 
de  Assumpção,  calculado  o  patacão  a  2$000  

Juros  de  G  °/0.  contados  até  21  de  jan-.iro  de  1S75.  accumu- 
lados  ao  valor  primitivo  


A  deduzir: 

Importância  recebida  por  conta  em  outubro  de  1374. 


PAT.VCUKS 

r.Kis 

07.991,55 

135:9S3$100 

4.147,15 

8:294$300 

72.138,70 

144:277$400 

2.000 

4:0OO$00O 

7u.13S.70 

140:277$400 

PATACO  IW 


UHIS 


.     , ,.  .  Transporto  .  .  . 

A  addicionar: 

Juros  do  6%,  contados  de  21  do  janeiro  de  1875  a  1  do  feve- 
reiro dc  1885,  data  ora  que  kc  venceu  a  ultima  leltra 
passada  por  Travassos,  Palri  &  C.a,  que  tomaram  a  si  o 
pagamento  da  divida,  om  virtude  do  accordo  entre  o 
Governo  Brazilciro  e  o  do  Parasunv  


70.I3S.7O 


57.885,09 


128.024,09 


1-10:377^-100 


1Í5:771$9S1 


25G:019$3SL 


OBSERVAÇÕES 

^  A  divida  da  Republica  do  Paraguay  fui.  cm  virtude  dc  despacho  de  23  dc  setembro  de 
1SS4,  convertida  cm  10  letras  aceitai?  por  Travassos.  Patri &  G.a.  vencíveis  annualmente. 

Como,  porém,  foram  já  pagas  sete  dessas  letras,  licou  o  capital  da  referida  divida 
reduzido  a  44.024,09  paiacões. 

Esse  capital  e^os  juros  incluídos  nas  tres  le tiras  restantes  importam  em  67.850,49 
patacões  ou  13õ:71S$9S0,  conforme  a  tabeliã  cm  seguida,  as  quaes  sn  acham  vencidas  por 
terem  sido  protestadas  por  falta  de  pagamento,  e  cujo  reembolso  se  espera  obter  por  meios 
amigáveis. 


Tatoolla  dos  valores  das  tros  lottras  restantes  cias  10    om  q\io 
foi  convertida  a  divida  da  llopubiLca  do  Paraguay 


NUMERO 
DE  LETRAS 

CAPITAL 

prazos 

ANNoAES 

JUROS  DE  6  %  AO  ANXO 

TOTAI. 

i 

14.000 

8 

5.720 

20.720 

1 

15.000 

n 

Kl 

S.100 

23.100 

1 

15.024,00 

10 

9.01-1,80 

24.039,49 

3 

44.024,60 

23.331.80 

07.850,19 

Como  se  vê,  não  está  incluída  nesta  divida  a  que  resulta  da  indemnisacão  das  despesa* 
feitas  pelo  Brazil  com  a  guerra  contra  o  Governo  do  Paraoruav.  por  não  ter  'sido  ainda  devi- 
damente determinada.  "  " 


RESUMO 


CAPITAI. 

JUROS 

TOTAL 

>      >       »        do  Paraguay.  ,  .  . 

6.758:3075815 
88:0-195380 

16.7-12:8õ7$u5r, 
47:669$600 

23.501: 1G5$170 
135:7i8?980 

0.^1-3:357.?]  95 

15.700 :527$i55 

23.036:881$ 150 

Primoira  Sub-Directoria  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  em  30  dc  abril  de  1901 . 
—  O  sub- director.  Francisco  Ferreira  da  Costa  Júnior. 


Tabtlla  das  quantias  despendidas  pelo  líovcrno  com  os  juros  de  2  %  garantidos  pelas  administrações 
estadoacs  ás  estradas  de  ferro  da  Bailia  e  de  Pernambuco 


s 

D 

s 

D 

CÂMBIOS 

RÉIS 

ESTUADA    Dl'-   KER.RO  DA 
BAHIA 

1CW.  janeiro 

Garantia  despendida  con- 
forme a  tabeliã  n.  4  do 
relatório  anterior  .  .  . 

•    •     •  • 

•  • 

■  • 

1.372.1323 

i 

s 

Diversos 

1S.0SI:71S$GN 

»  julho. 

Juros  de  janeiro  a  junho 

do  iiflO   

Commissão  de   1  %  aos 

IS.OOO 
iSO 

0 
0 

0 
0 

18. ISO 

0 

0 

IS 

212: 100ÍOOO 

1901.  janeiro 

Juros  de  julho  a  dezembro 
Commissão    de  1  %  aos 

IS.OOO 
ISO 

0 
0 

0 

o 

iS.lSu 

0 

0 

IS 

242:400$000 

ll.4US.9S3 

1 

1í..j«>o:.j1S-;<)H 

ESTEADA    DE    FERRO  DE 
PERNAMBUCO 

— 

1900,  janeiro 

Garantia  despendida  con- 
forme a  tabeliã  n.  4  do 
relatório  anterior  .  .  . 

•    «    •  > 

G77.0S-") 

Q 

Diversos 

9. 2S 1:023? 133 

>  julho. 

Juros  de  janeiro  a  junho 

An  (Qlll 

Commissão  de   l  %  aos 

11.469 
III 

0 
13 

0 
10 

11.533 

13 

10 

IS 

1001,  janeiro 

Juros  do  junho  a  dezembro 

de  1900   

Commissão   de   i  %  aos 

11.409 
114 

0 
13 

0 

li.  5-13 

13 

10 

IS 

151:419.$222 

100.212 

U 

10 

9.  r>SV:  921*077 

i 

Rocapltulação 


£ 

s 

D 

RÉIS 

Esírada  de  ferro  da  Rabia  

u        »     »     de  Pernambuco  

1.40S.9S3 
700.212 

1 

16 

s 

1C 

18.3"VJ:5IS>GN 
9.r>89:921$õ77 

2.109. 195 

IS 

6 

2S.  150:4 10$191 

Observação 

A  commissã-i  de  l  ",'„  a-w  agentes  e  o  cambi-i  do  IS  livorão  i>or  base  o  acordo 
de  15  de  junho  de  I89S. 

Primeira  Sub-Direcioria  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  em  30  de  abril  de 
1901.— O  s.ib-director,  Francisco  /'V-mYa  da  Costa  Júnior. 


N.  5 

Estado  da  divida  cilcriia  fundada  cm  31  dc  dezembro  de  1900 


• 

C\PIT\L  PRIMITIVO 

CAPITAL 

AMORTIZADO 

CIRCULANTE 

NOMINAL 

NOMINAL 

RK  AL 

NOMINAL 

real 

cl. 

£ 

s.  ■! 

£ 

s. 

1. 

£ 

s. 

1. 

0 

1 

Fm  nroQ*  Mil  O   fio  1.^3  n 

vencir-se  oai  1035.  . 

■í.Ott1.'-"*» 

4.000.000 

.  i.3:iá.GO0 

1.i.»)7.2:íò 

f.t 

5 

3.2'VT.OOj 

-• 

Empréstimo  do  l^SS  .1 
vencer-so  cm  ii>3<.  . 

ò. 207. 300 

.  I.»7l.n00 

•1  ''^.'-"l 

u 

(.> 

i. $23. 300 

Empréstimo  <lc  ÍSSV  n 
vencer-so  cm  iVW.  . 

10.S3T.COJ 

17.213.5CO 

.    1 .  -í  íS.  SO-D 

■JS5.2H 

2 

11 

l$.3s3.200 

Empréstimo  de  1S'>3  a 
vencer-se  0111  IWJ .  . 

7. 442.000 

0.iXX).0CO 

110. 400 

70.7' >4 

5 

1 

7. 331. '300 

Empréstimo  c!o  1S'J3. 
Eunding-Lo.nn  .iven- 
o-r-sc  0111  1001  .  .  . 

7.1'.'S.'.-- 

S 

1) 

7.1.'S.'.7>' 

7.f.'3.  !.7-' 

'; 

i."..:i7-í.:i7- 

,s 

0 

ii).ill.'.»7' 

s 

0  i.:i;w.*0oj.. 

:«."S5.íiC 

13 

1C 

■ii.n  ^..".t-: 

> 

Ú 

Primoir.i  Sub-Directorin  ila  Cor.t.ibiliikule  do  Th-souro  Federal,  em  30  J<>  abril  de  1901.— 
O  sub-director.  Francisco  Ftmifadn  CoíI<i  Junv/r. 


N.  (3 


Tabeliã  das  amortizações  até  dezembro  de  100»)  por  tenta  dos  empréstimos  contrali idos  m  Londrw 


• 

VALOR  DAS  APÓLICES 

NOMINAL 

RH 

MOEDA  .XACIOXAL 
AO 

CAMIO  DE  27 

s. 

d. 

s. 

d. 

rmprrstimo  nr.  1SS3 

RnsgaLirias  at<5  dezembro  do  ISSO  

Compradas  cm  112 -0  do  ÍWG  •  • 

•.02.231 
lõ.OOO 

13 
0 

J 

i.3o;.'W 

23.000 

0 
0 

0 
0 

1. 007. 23.1 

13 

1.332.G00 



0 

ll.»M.-,:3^*.T,', 

EMPRÉSTIMO  DE  1SSÍ 

Resgatadas  ató  dez-Miibro  do  ISSO  

Compradas  oii!  maio  Je  ('-''"'O  

731.-<0: 
233.  HO 

12 
0 

G 
0 

!>."'$.  700  0 
Í7Õ.3J0,  0 

0 
0 

1.017.071 

12 

G 

1.471.000 

0 

0 



13. 102:222*222 

HMPRESTIMO   Dli  1SSJ 

1 

1^0.211 

•> 

11 

I.-SIS.SÚO 

1 

1 

0 

12.S7S:222$222 

EMPRÉSTIMO   PE  1S9"> 

Resgatadas  at':  dczo:i;!iro  do  1000  

7."..  701 

r> 

110.100 

;  0 

i  0 

0íl:333>33:i 

r.KSCMO 

j 
1 

! 

i 

í 

1 

Empréstimo  do  1SS3  

»           »    i£i.S^.  •  ••.«•>..... 

»         »  iS.v»  

»         »  ISVj  

1.007. 23- ) 
1.IM7.071 
i  95j.21i 
j      75 . 70  i 

13 
li 
2 

j 

1) 

11 

0 

!  | 

1.332. COO'.  0 
•  1.474. 000 :  0 
'  1.-HS..-00.  0 
110.400.  0 

0 
0 

;  o 

0 

ll.Sl.->:33:ií3.Vi 

i2.S7S:-2^22 
'.'^1:3'.!:^:::',.; 

i  3.GSÓ.22G 
1 

I 
i 

13 

i    10,  ■Í.305.ÍÚO  0 

i  i 

i 

0 

3S>07:lll$!!l 

Primeira  Sub-Directoria  da  Contabilidade  ■!.->  T: 

os  ou 

ro  V 

L-.íoral,  cu  30 

do  abril  do  l'."'l.— 

N.  7 

Tabeliã  das  remessas  para  Lomlres  itale  abril  de  IMO  até  março  de  19(11 
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IITAVIA» 

IIRPARTIVÃO 

ulmutti:  sri: 

RATAS 

DAS  II K  MK.SSA.S 

£ 

S. 

I). 

.10  i;:imbio  'li.*  £7 

I  OOo 

i 

1 
1 

■sj).. m:i 

IS 

1" 

1  .WO:  r.'3^íj 

1 

1      •  .... 

2Il.'.'tl 

M 

l.<s:i:0$3$90S 

1 

j          *            ■    *    •  • 

s 

1 

3.'.Tl:í.'>0S9íj 

i 

20">.i)>2 

l 

1 

1.77S:M7$li.« 

1 

1 

n!:. 

i 

1 

1.77>:00».WU''S 

19HI 

1 

1   

.  j       »        •  ■  •  • 

20  >.''•-' ! 

"  \ 

1'-' 

'*> 
■  i 

a.'"-"."':SSí53.v 

o"0."^'j  t 

:7SO.>ÕIO 

j 

1 
i 

■  • 

1 
1 

1 

1  n  .  i  *  NS  r  1 7  ,u '  -  .* 

Vrhn"  r  i  <>il>- 1  >' 

r-"* t-- ri  i   -li  i"  >ii'.  i 

1»:  ii-I.I-I** 

.ll.  o'> 

■.Io 

I."!.- 

0  sub-iiti color,  /'< ií 

«i/i.-.y  ifiiii  •■'■•■i 

'  '■.■«■'(:  Jvni- 

fcblo  da  diviílii  hilenia  fuail.i<I;i  at<:  csh  dat  i 


AMORTIZAÇÃO 


EMISSÃO 


Lol  do  15  do  novombro  do  1827 


Capital  KiMioral.  .  .  . 

Ksiiirilo  Sautu  .... 

Itahia  

Serjripe  

I  Majjóas  \ 

k  1'ernamlmco  i 

lParaliylia  j 

lKi')  círan>le  ilo  N'>rí'>.: 

Cea  rã  1 

■Maranhão  | 

|l\nrA.  ! 

.Unazonas  i 

[S.  Paulo  ! 

Santa  Calhnriua.  .  .  .! 
!  Kio  Oranilo  ilo  Sul  .  .■ 
'■  Minas  Iíiímps  ; 

«Matto  O  posso.  .  .  . 


,Uio  .ie  Janeiro  .  . 

t-  Rnhia  

«     I  Pernambuco.  .  .  . 

~     <  Maranhão  

íj  jKio  «ir.iniic  ilo  Sul 
■S  ;Go\az  

-Matto  Grosso.  .  . 


.\:-oiices  'ioi       U:-i  ■!■»  J.i:i<v 


rv":izin  ii  ■>  t ■"■  t a i  í-!rc::i.ir.!i!! 
■  m aíor.lns a p-.íici*^c  -mi pra-ia»l 
:i  is  :.tilm  s  <]..  ar:.  1  •  ■  '.  •  •:<;-] 
cri-t.i  n.  >z?.  \  •}••  t".  tir  t>iii;i!,r- 
■!  ■  SSÍM.e  -•c-lM-ias :i  Caixa ■!■■. 
.Viiorti/a^io  pnra  ca:npr.2i'-r.- 
'.■>  ilo  art.''Ci  tl.-i  lei  A-  !  .  •!•-  n—i 
V'-:::!,r.T  <!.-  1W7 


'..      •\-:>i\-.''.-7-.i:>,:  ,  \-\- 

yr'>;-ni^u'^  -Is1!.  Sjj-,;^  » 
[■•<«j!»/J'.«  jH  ->  1'.í'j-  .    -  : 
*  .?■>•«  .'/l^tl'  <..(.     ■»  ; 

'-,  ~:  '„-,  J'.;»4-,.         ■  ,' 


\'\::.\ 

i-r.i.v 

\.\:\  :n:  ISiT 

■  •ii.svr.iiti.N" 

:!2i.Ov.:IOO$000 
S'.>:G00S(KK) 
7.i:t7:S!00ÇO0Oi. 
T3:aW$000|. 
'.•:'X)0$000:. 
2.^-.'.i:0<>iiOOO!. 
'.»:  lOOSOOOl. 
■.':r.00$iX)i»|. 

7:r.:r,oo$oooi. 
i.."'S5:non§noo!. 

3õ7:2iVs000!. 

U:100$000i. 
l:íl:000$000  . 
tlS:\O0$00<V. 
t.'.'3i:000$000!. 
lss:>;oO$000;. 
:.7:í:000$<XV>!. 


ooosooo 


ò.í.>.  •:•::<:  ioo$oooj 

I 
i 
i 

Iw.s:-=:ÍOO$iW'      1-">1  :S0O$0O0 
<•.'.:  iOOSOOO  ^ 


TOTAL 
CIRCULANTE 


oM..''71;,J,,,t<l"<l 


l.0-.:i::w$000: 


iOO$000 
7'.':^00$000  I 
■it:(XM$000  \ 
1  omWSOOO 


1 1  :  *-0$000    3 .  S33 :  20ú$000 


V.:  i0O$O0O 


.v>>::.w$ooo 


1P.7n^:-,0(«O00 


i.o>;:w;,,',j 


'.■.*.iM:'-0O^VO 

*  1  ■  ■        >•  1 

*  ■^>,,.,"''s■  ^X")*'"*  "0 


Decreto  n.  4244  de  15  do  lotombro 
de  1860 


iincloiml  .'...< 


Deoreto  n.  7301  de  10  do  Julho 
de  1679 


nnelonnl  


AMORTIZADO 


EMI88XO 


1'HI.A 

i.r.i  nu  isa; 

iiiNVr.UN.Ul 

:w.ooo:ooo$oi>o 


IKl.aiDllMIiWiMV) 


■.i.ss:i!»wosooo 
 -i 


:m.:i  umi  oo$ihmi 


TOfAL 
CIRCULANTE 


$«>KUii<l:\  Suli-l^iivolorift  «lo  OiM)lnblliiliv<lv>    <U   TIh>smu l\<i|(>r»l,  i>in  !>0  'lo  intU<>  IWI,— 


n.  y 


Ksluilo  da  diviíla  autcriur  a  I S27,  min  inscripla  c  mnior  <le  iOOSOOO 


MQUlll  ADA 

TOTAL 

r.upltul  Koricrnl  



■I:71O$iVT0 

I:7l0$fl70 

•    •    t    •    •  t 

<W$7i)0 

S.".nlt\  Civtlinniw  

•    i     •    •  i 

Mallo  Orosxo, 

•     •     %    %    %  % 

>S:l7l»$27l 

ts?:l7l>$tM 

So>r»nili\  «Suli-tliivotori.i  ilo  Conubili-l.-ul.'  .!o  TI\i\t,>uiM  l-Vikral,  <1»  tn;-\i.>  .1«>  \\V\ 
—  O  suli-tlmvinp,       .1,  /,',n'ivf,i. 


N.  10 


Diviíla  insciipla  ::o  liraiiJe  Livro 


A1>;  :u 

™* 

ATK  :il 

ii n  m.mío)  »]■: 

Al.iiMIÍ.MO 

I>IMINUI'.\0 

imí  M  \m;o  iii': 

í'Ml 

( \  n  ni     1  i*  ni  1 1*1**1 1 

\J\\  1 11  v\\  1    1  Ut.l<.riill 

J.»I>)..í.j 

*•••••* 

^.:):>I.>:.V{ 

o.oll  iJi 

•■«•••• 



~~  ó:3I7>>;j 

SpPl*I  IV** 

....     a     a  0 

••••••• 

A  I  "1  frjVl  »í 

■  \iii^>'iint    •    ,    t    ,    •    t    «    #    t  . 

f  í  ii*  St^" 

■r.|uy»/.i 

•  •••••• 

•  •••••• 

•r.T.i.sT.") 

•I :  '.'.^'Jsl  1)  t 



•  •••••• 

•!:0S'.»?i']( 

1 1 « i  l*  ■  i  1 1  V  1 1  ■  l 

•  •••••• 

....... 

Mn  i*íi  ti  li:To 



•J:"I 

.">;s  i.-inS^.') 

*     ■     *     t     •     ■  • 

SanU  Calharina  

Kio  Graiiili'  do  Sul  

s"J:Tíl$i:5-i 





W:72l$i:5'i 

Minai  Ui-rai-s  

1  liiN') 
■  * .  í  1  l  .v  »0 

Hi  ISò^i 

0:,.|i)l>.V.,'i 

M 

Mm  lo  Oro<>i'.>  

ÕI  :.í;'.oS';i- 

:.1::!k<>!1J 

I:íj  :'.»■.'  J$!<")0 

irijWISlòO 

í>o^uii'l.i  Suli-Pitvctuna,  .1 

1   ( '"ntaliili.l.i'! 

*  'lo  Tiiosunro 

\\:'  i:i.'.K>  dl' 

UMl.—  0  subnliroolor,  7.  .1. 

■>■■■(  t -1 ..  /i';(iV 

■í 

N.  II 


Divida  inscripla  110.5  au.xilíarrs  ths  Lslados  ainda  não  lanptJa  no  grande  livru 


ati:  'M 
xh:  m  wiçn  »i- 

\i:n.MKNro 

DIMINUIÇÃO 

ATh  •)  l 

OH    MAIIVO  Dl-: 
1 1  1 

Alafròas   

•!'.>7.$-J'j'; 

.iiyi  íiV. 
•\  J  1  Ç>-1'.  J*. » 

Maranhão  

r.-i  isavi 

."'■U$3.7.> 

Rio  Ol'íirul">  1I0  S:ll  

1 1 : 1 1  ■  >■>:?  i  1 

!7:  IT.-i^^^L 

(íi>y:i/.  

10:-/l'.v?S'>.', 

*       ■        1       •       •       %  a 

•  ••«■■• 

Maitii  tiroK.-i  

iíri:::oovW.s 

•       •       I       •       •       •  • 

l-IS:Tir)$2'iO 

1  IS:7''.".>2'íO 

Sxirnn.la  Su!)-I)ii-i'ci.i.pi:i  d:i  i.|:nl.<       Tli^imiro  K"'!  -r.\  I ,  :!"  ,|.*  !!::■:.■  d- 

—  <»  snl)-ilir.'(M.nr.    .1.  ./.  '/'..>■,-,, „.   /;,.,-.■,  f,  . 


Kiniftsilo  de  iui«lb  Mc  I  k  abril  de      a  Kl  de  março  d.i  19(11,  cm  Mguíi 

n,  12  ilo  relatório  do  11)011 


Por  i'on!iv  «In  iMiipruminio  iln  lO.(W0:OOO$  n ut«-»i*i ^tvili>  polo  iloonUo 
n.  S!í.\  il"  V  'I*  "iiiuliro  «lo  IStft),  p.i r;\  n  ro<irnln  <h«  iu^ov*  <ln  ^«itwih 
i|n  fonM  S.  1'iiuli»  i>  Uin  il"  .hlloiM  oiu  npnliiW  ih  JilM  iln  %  t\n 
Ulllli)  t  ■  i  ■  ■  i  ■  ■  •  i  ■  i  •  ■  ■  ■  i  •  i  •  •  i  •  >  >  > 

Iiloni  ilo  i»mpi'n«llnio  i|o  lOO.imOiOOiVf  hln*.  nulm-i^iln  polo  «In. 
civlii  i\.  t\>7il,  il*  !?!">  il"  1*.' vi'1'.'li'n  ili»  ISlCi,  |uriv  <  imirlniiMiln  <l»  i/o/íi-íf, 
rfltfffuli*  ili'  plVpnl-mu.MliV  ■>  tlfl»p"/,ll«  iM'li|it<llv«  rnvollu  ilr>  d  i!« 
4Klit|lll<ro  1 1 r*  |S\VI,  011)  upollOiv»  i|n  jlll'0  tlfl  íi",  n>>  IVIll\it  ■  .  i  .  .  .  .  • 


:til.l;(VXl$i>00 


NA  ('.APITAI,  KKDHUAl. 


IMPOUTANTIA 


:»TM  :\HK>.J(HH> 


tf"  Snli-IMpooiorliv  ilo  i'«'iWuliiliil;uln  < t •  *  Tlinmiur<»  Kiulnfivl,  tfo  'In   m:\lo  ti*  l\KM. 
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KidímíU  ilfl         J.i  iliviAi  inlíriw  fmiJ.vl.1  W«  .1  sua  mx$n  m  l.\27 


IU  MIMl» 


\m  i\  m;u. 
t«HÍ  .  .  ,  . 


mio  «  rmis, 
m:w  .  ,  ,  , 
imo  ,  ,  ,  , 

mu  ,  .  .  ■ 

mil}  n  Is II, 
IMS  k  ISO, 

mi:i  u  mu, 

INI.1  «  IMU, 


mu  1»  ixi.v 

(?<U  K  IJMH, 

mii» .  ,  ,  , 


m.M  d  i.svi. 

is-.s  .  ,  ,  , 

mw  t\  isi\v>, 


IW  *  IW3, 
mv-O  í\  |S7S, 
IS»!  v>  ISUÍ, 


IW  k  .  ,  . 

IW 

m.vi .... 
í<,">.* .... 

^ . .  . 


UivmtlMnlis 


mu  qrn  mini  niimnm 


.V  pol lo  o*  i\ •»  ri  !„  1.MH1  vorUilii ■«  i»m  II  tm  1 1>«  <l «» 1%  % 


|,ni  ,|n  |!\  >|i<  iiiivninliiM  .|n  m«?, 
I { >*•»"  1  n >,1  iV 1 1  'In  7  'ti<  1 1 ■ « *ninlii|'i  'In 

l^ilti  iiiiiiiiii.ii 
|W|>nl>i  iti  ~*\  <ln  17  'In  iii|!i|Iii*<i 

■I»  l,,:ll,l 


| > i > 1 1 1 - 1 1 V < i    H,  íl,  >|n  ii  i|n  ■  1 1) 1 1 1 1 1 1  >i 

■li»  m:if,  i  ,  .  i 

n  iiin>iMi'i  iiniiiiii .i  ii  ii  iin  n.  '>'<, 

■In  IU  <|k  nut\ilii'  i  'In  m:i<i  .  , 
Avin.m  ii»  i;i,  n,  «i,  v».- "  y<< 

iiiiviiiniiiM  ii»  mui  ,..,i,i 

|tii|iVli|n  l\,   1-rvM ,  ,|ii   |<<  ,ln  n.i|i»'i, . 
ÍH'n  ilii  IMO  ,  , 

|)ivi'"tii  w  y,u,  .iii  ii  ,i,i  ".'Vinii. 

ii|'.i  li»   1 » % I .   

lHUM'H|ii  \\    1 1 \ V .  >|n  V"  'In  «!''!"'"■ 
lil-.i  i!n  \<i\l\   ,  ,  

|W|'|i)  Hl    h*.  ..  y>N    ,|i\  7  'In 

)m\li.i  i»  il»\i.|ii  i\j»'"»1,i  'lii  mi;ii 
lyin-iiliií  ii1»,  Vv*  ii        il«  T  i|n 

jilllllii   n     |'i    i|n    i'Ulnli|-ii  .(ii 

plUiiititti-  ,»it 
\,\s\  i|ii  VJI  iln  mitillilM  iln  |M»;l  , 
I»to!H'Ii»  \\  IW.  >l»  7  il«  liinli'»  i|« 

m  i ,» ,  ,  %  ,  ,  i  i  ,  ,    ,    i  , 

ii     niimniii     'liMKnl'1     i»    "  'li« 
IU  I*  m  'In  *»Ii»ihI»im  ,|>i 

mo  

i.«i  w.  w.\  'In  r>  ii«  ji\nii'i  iin 
m^o, 

Kmh|H\'i\>n  il'>   )í"'  il'<  m»li»'nhi»i» 

ii«  mio.  ,  .  .  . 

Ti»  <\*  l»i  ii.  I1V«.  .1.»  y>\s  .|» 

p»;.í>ii.i  •!■»  m'M», 

W«»!H    ,     .     .    ,  I  . 

1'lwm  .............. 
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>i>»  m»iO,  ........... 
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l.«l  n.  I».1U  ic  í*eir|.« 
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As  Alfandegas  cie  Mnn.io«.  P.irnahyba    e  Connib.i  aáo  onviara::!  os  i'I-:nentos  podidos. 

Os  alirarisnios  da  Al:'au.]«ga  de  Porto  Aleirro  ro:'oro:ji-se  ao  p-rio  lo  do  stítrnibro  a  duze:nbro.  e  nos  da  Aifand-iga  iiv;  I.irrarnento  -íslá  co:!:;)reiion.iiii:i  .1  importarão  e::c::u.id:i  peia  aatija  Me.«  de  ii-jadis. 
?uii-Directoria  d.is  Rendas  PnhiiciS.  S  de  junho  de  1iV>l.  —  O  3"  escripturario,  Mmioel  CwUr,  <k  Nokí.i  <  iKiveini .  —  Visto.  —  O  Si:b-D:r.;ctor.  M.  \1\toni110  d:t  C.  Araii/ui . 
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EXERCÍCIO  DE  1900 

5ão  lia  renda  «inferior»  arrecadada  pslas  diversas  estajões  \m  di  União  durante 
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N.  2* 


EXERCÍCIO  DE  1900 


tairp  ia  m  Ê3  tm  às  na»  a-ís&ia  a  ;ea<  a  Ueííí  èeeí  c  jrift  àe  ja;:É:  a  smc  è  ISOíi 


N.  29 


Exsrcici:  ds  1300 


Demonstração  da  renda  dos  imposios  de  .«dl.,  c  de  vencím?nUs  c  subsilios  arrecadala  em  tola  l;ai;io 
durante  o  |»erioi!o  dc  janeiro  a  dezembro  de  l!IO!)f  niiormc  os  d.ilis  existentes  nesta  directoria  ' 


IISTA  I  IKK 


Amazonas  

Pará  

Maranhão  

1'iaiihy  

Ceará  

Kio  Grande  -lo  Norte 

rara!:\ba  

Pernambuco  

Alago1  a»  

Sergip»  

R\hia  

Kypirito  Santo  .... 

Rio  de  Janeiro.  .  .  . 

Iiistricto  Federal.  .  .  . 

Minas  Gerard  , 

5.  Paulo  

Paraná  

Santa  Calhar:aa  . 
Kio  G.-aad*  do  ><S..  .  . 

Matto  Crisio  

Gjvsz  


IMPii-iTl)    !>■  1 


s  hum: 

I  ■•  l.  N'  IMi:s  P'S  K 

I  •>i,i'Sii>iin 


:í-'T:'..",;i.vi.i. 

i  l'S;:ísõ.*-...- 
!-".,,:7ii.'ív-"- 

l-'<0.  icr> . . 
■'•■I  :$■->.■  í»> 

I.  i:ô:!.'r.'tí(\X' 

'.í.:«o>V" 
íM::ítí'  .,.,! 

3  052:3jS$0..O 

'-■V.'-.-7$yi' 
1.';  ;:i!~.f>rv 
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"rKFinv  *7Ão 


!t  :'.'-7íi:.V. 

~i  :'j-'>l$m>.' 
■>:Siii>i'.i.^ 
:i  :!■>:..*»<. 

í7  l=.n>-' 

■'*<:  i:>'>r:-0 
7$0-V 
'.'.MTjn  ... 

:<■;  :>.■.!$.*«■ 
.V. ■■■ 
■í  ::.??>.>.■■ 

■>■"$■•'■: 

:-.-:..-:-fv 


Na  l-iw.ia.;.;..  do  .í\..rC:c:n  o 
t  '!  il  i!-st.;s  i:::;iost  »s  tcr.i 
.tii;:::.vi,.,i  co:isi.l-rav.'i.  p..;-- 
■■  i ■  i n : 1 1 - >  so  acha::!  ■-o:;::--i- 
la-ias  :i<;s:<>  <ji;.idr  .  ::;i'>  s  •  a 
arr.>.--i.ia.;:'u.  d:i  IV.-ira  •  .:i 
I-' : >r  , ;  .•  .\.--:i--:as  ■!•■  Ma::.i 
«ir.'svi.  rfiat.v.i  :i  tfx"r- 
'■■ci.i.  e  ::io  t:i:.bej:  :i 
a«'..::,r:as  r-sca-s  dos  ..Wers  s 
'••>*••'•  *  ».  d  >  4  '  •>>•..-.>  *  :<» 
1  1  as  r<<;..-ir:i;  ::sc-»s 
r'':'-r-'r.:.'  ao  tr::::es'.re  ad-:  - 
e. 

Na  a  r.-v  end. -  ■:  »  ;i;s.rc: , 
i--<:-rai  ■  s:.l  •  cu:: ;. ri-."  :os 
'Ih^souro.  t'..r.-ei.»s.  Tsle^ra- 
; ■:■  -s.  C..-:.*j.:or.a$  ■:-  Ma.-::.-:a 
*  'lu-.-r.i    ••   :V.r::da   :-  r. 


ÀV*C«.<lftd*  cu,  '.jpia',  Jjer.udu  d*  1í/,.  ■„ 

Orçada  para  o  oi.rc,  .„  .:„  r.v..  .  ...  , 


D.lli-iVi.vit  t-alri:  v^t;..  a,  l!t.' 

c   .  ; 

h.úursuy  ^ti0  ............ 


*'''■ 


Ii!-  -U;;  ecii:J  i;i  ij;.  .  i 
i  .  I 


N.  30 


fefc  «UMi  ia  rtri,  d.  pai  í-agn»  pin  0  Mfr(i(it  Je  JJ0|    ,  H 


HISTRICTOS 


lo 

ilistricto  . 

2o 

»      m  ( 

So 

4o 

5o 

Co 

?o 

So 

» 

f: 
a 

-  •>. 
c 

a  - 

s: 

ir. 


i.y;u 

2.87il 
12.37!'. 

3.v.>2 
n. wi 

7.727 
$.127 
i  .•> IS 


52.V,  | 


PKNSA.S  PV.CA 


Do  l» 

'"lasse 

54$000 


1.<".23 
2.2W 

l.O.i.1 
1.311» 

1  m 

1.023 
270 
1.13» 


I0.Ú4S 


D«  2» 

Cia  MO 

Volun- 
lariai 

0  36$000 

36$O0O 

203 

M2 

5Mi 

(W 

10.2.V. 

117 

1  .08T> 

121' 

10.111 

171 

87 

7.(\2i) 

191 

3.210 

217 

lO.TCv 

1.083 

10 
10 


S8 
o»  a  - 

:  í  a * 

c  _  a: 

x  y  K  x 

*  -  aí 

« *  *  - 

=  a: 


78 
171 
1M 
173 
281 
213 
11 


l.l>.'7 


IMPOSTO 


9S:S3S$0OO 
U»:0tS$úOO 
*so:5io$ooo 
M7:3ú0$000 
■*29:O.Vi$i>X) 
2i«:370s>0OJ 
2,.»:77iJ50i» 
l>3:tV<8$00O 


.077:^*2*000 


fi.— Deixa  de  sor  mencionado  o  numero  .V  i- 
art.  £o  d0  re$niI.vneat0  d,  13  de  ™   0  -  d  »P»  oo,  estabelecido,  òo  <::e  trata  „ 

o  arreda*,,  entretanto.  JJ^  ^  1  '°[  ***  *  consu.o 

d«loOrS.  na  importância  de  I^.^.q  cn„  °" -"/a  da  100  «■  P«  aKro  «Sico  e  933  da 
corrente  exercido  a  comribnicão  de ''£L2^0         "   "*  "  „ 

R«b««.r»,  e:n  ,  de  abril  d*  1,0,.-  Pelo  ^  & 


N.  31 


Quadro  estatístico  dos  estabelecimentos  indiistriacs  laxados  com  relato  aos  meios  de  proiliicção,  conforme 


Assucir.  lalirica  de  refinar  

AzuN-jiis  o  inozaicos  ,..!!!. 

liincuutos  

,  .'•  \  

^•U>  .  

Carri»  do  ferro  

Carros,  carruagens  e  outros  veliiculos\sonieíliân'tes 

Carvão  ai.nM.il  

Orveja  

ÇJi.ipi'os  

Charutos  o  cigarros  

Chuiiil.os.  fabrica  de  tubos  p-.ra  Mcaniineniàs".  .*  '. 

Chumbo  para  ca-;a.  de  munirão  

Colla  

Cortuine    

ijMHiinvà*  : . : ; : 

Kxtracio  de  carne  )  )   

(irlod  jM  d°  su'"°'  '«'""ic:»  de' rifiínàr."  .'  .'  .'  '. 

<;raxa  para  calcado  .'  ." 

Fumo.  tabrica  da  picar  ou  desriir  .'   

I-UB-Iifão  ■   

l-oiMiicua  e  insecticida.  .  .     .  . 

rVrradiiras    

Ke-rozeno,  destiliacà»  " 

Luvas  ...    • 

.Manteiga  ....   

Mármore  artificial.  . 

oi-i-ia  ; ; ; ;  

J'apel  para  .prover  ou  imprimir  .  ! "  " 

•'ap.íl   [.inlado  \  . 

papelão  e  papel  para  embrulho  .  '.  '." 

Pedra  arlilici.il   " 

i'e  riu  ma  rias  .  .   

» "ia  nos   ;  

pm-os  ; ;  

Proouctos  cliiiliièos  ".".'. 

Rap*    

Saltão  e  ve;.i<:  deY-b"n 

SnJsKCíias  e  outras  carnes'  beatos ".de  prêiVra-»"  ' 
•^l><-  ou  graxa  (d-  preparar).  .  pre.pa.a.).  . 

ferram  movida  por  agua  ou  a  vaj.ôr 
Tinra  de  escreva  .  ..... 

d.-  Mev.na  ■ 

\i-ir..s      |„iiç.i  de  t>ó  di  pedra  '.  '. 


:n 
is 


•tf 


228 

íoi 

i'.- 

iti 
li 

5 
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ÍIS  liocUlilros.  . 



 ■  .  . 

t.lUi  Irjctoumtros 


I2l 
10 


:N  S7m.  cúbicos. 
'.>3;.3w  litros. 


I0i 

% 

5! 
2" 
(i, 
•ji 

-il; 
V 


■..:;:.'.' 

»■»■•  

»"  

3".  

í|S«  hectolitros  . 
2>! 
32 

ò 

is 
•ii: 

36 

"  !  - 
t  "*j  . 
*"*(-•••... 
^-i  

wi  

n!  

5í:í5:4-í<5  hectolitros  . 

1<i  

IX,  .  .  . 

. 

3>|  

1"'1T2  hectolitros." 
2*,  t>  fornos.  .  . 


12I:.VX)$(NW 
2:40<>$ia) 
?O:O00g00O 
■lnirxHisiXH) 

si:!:  1003000 

2Mii.00i$.n)u 
3'.>:UKiSOK) 
3:ooo$ti0o 
1t'">:i0)$000 
íS7:^vi?sihh) 
1lO.-OO0jOOu 
■»:MK^i\X) 
S:t'*0400ii 
5!:u00$000 

i7:ooo$ooo 

l^rOOOSOOO 

t  nxxijjothi  | 

2.(KXl$000 
oirtOujVOO 
t:i>O>i§000 
5S."iK)i^)00 

iuimoosooii 

2:000.<00> 

2O:»Xi$OO0 
12:oúo$ooi> 
11:i'k<X<00<i 
i:n»h$ooo 
1'í:<XXi$oi) 
so:«Wsooo 

•>:0lV>$iXi0 

1  '«."íiO.ijvni 

l':0i>  JiMl 
lt',:j!0as-0i>> 
S.r»i{00(i 

3>:tvX)ii^w 

3:ò£KsO>.0 

li)i:;>i.O;o  0 

ii:<>X)j}i«.to 
«í:30íísiOi 
7:2  ftfKTO 


3.2.Ij! 


i..s>.::.'O0^O0i 


c,',.4;.,rt,,r_  i;.,ra..io       Mc.li  ilh 


o  regulamento  de  11  de  janeiro  do  1S98  c  derrrto  n.  2703,  no  eicrticio  de  1001 
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1:1 10.^0  l) 
():l'50.<«)0J 

i :  7ixV$ô' >õ 

64^1  K>) 


•j:S'X)§iio.i 

('«ISO») 

:«^0iXJ.' 

3ii>(MI.' 


r..<w\ii 

3:liftí(KXi| 
SiOícOO! 

.vi$txx).: 

SaV^nXi1 

s:»$ixio! 
:«)4ixxii 

7.">>i|.n! 
lifi.-íHiO! 

!(>■  $000  j 

íío^ioo; 
i:3õo$<Oíi 

3»ikiV>0 

•S.>'.0-»<' 
31$lW! 
i:41WSOnO: 

1I".yOO| 

  I 

ZiOSOó-'! 


II 


,1 


y:."-00$i»o 


.MHJ.OOOj 
M2">SO0i): 

:S|iii$0(H) 
:'.i7l)^)().> 
l^iSiHH) 

:3">.)iioo 

i:ii»500o  .  . 
lO^ixio  .  . 
s^iW  i  ....'.'.[ 

■">*>■  Hl ,"  

1'MStXK)  .... 
1S»í'0*Hl!  . 

■"'«iHw 

:>::to.$;HH)  ....  "| 

liHiíi)>H)       .  .  . 

i:01i^0mi  

tvfc)$i00  

;>si^i'>i' 

'.titfKtil! 

.y>)íO(K)' 

í:o:!0S<i)tl 

NIS000'   . 

9i0$-i0.ii  

H.»j  ." 

1'HJ.íOOO;  



<"»i$oo!  

■t:;o  i>>>i;  | 

!:7«iissniii;     ...  j 

i^^vm-  j  ! ! ."  \ ; 

"■«!?>   i 

>:0.f<j»>o:   ; 
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•  Deposito  i>  Ili>scoiit  is  

»  Itnlio  Brazili  

»  do»  Funcoionarios  l'ub!icns 

»  Intermediário    d.)  lUo  r| Juni-::'.!.'  li.'"' 
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ESTADO  DE  SANTA  CA  TH  A  RINA 


%i  Ai  Mfwríaçã»  ,h  Mih  k  gigfa  falbríia  pútwút  »  «erríw  &  Í900 


-\  tina       t*» .  . 

Mn,,  . 

■      ■  i 

A n.i n .'is  . 

\  ll|t|a>  I.  .i  . 

^  r r/i/  .  . 

•  com  rin<\'i 
Anuiii-nr  iiiínr.i vn 
Al^ciio*.    ,  p 

AIiip.h.v.  . 

Adii*ll;is,    .  , 

AIko-I.ío      ,  . 

A  111      m  fui  no*, 

Anli.    .    .  . 

Ar.iinn  f.irpndo 

Arroio».  ,  , 


i:  st  a  a  uv. 


I.itro  .  . 

(Jiianti'!,'!/!'; 
KlU/gr.  . 
»     .  . 

Quantidade 


Kilogr.  . 
Quantidade 

íílogr.  . 

Quantidade 


'Vl-A.VTIPADB 


Intorior 


2.í2.3;( 
11.000 
SOO 
33.710 

ioo 

1.GVJ.0I2 

110 
3.12 
000 
11 
1 

13.050 
41 


Kzteríor 


2.173 


1.282 


VALOR  OFFICIAI, 


Interior 


•f*:?tt$fS0 

io$ooo 

112|00) 
74-500O 
6OO4OOO 
250$000 

005000 

«7:220$00> 
65*;$000 


Kiterior 


1SI000 


2IO*ÍOO 


SSfftlO 


IMPOSTO 


Interior 


—  I 


3ô3f613 
t3:KU?K8 
8$000 
26: 47  l.$S30 

11*200 
7$  100 

2?{000 
2$000 

C5f\>00 


Kxtírior 


2*700 
?J$676 


I$27iJ 


A  vi»*  

11.1  n»  n. 'ir. 
Il.ui  ha  . 
It.ilni  .].•  folha.  . 
M.u.ii.n  .    .    .  . 

M«-l.»  

Itucho  >le  |>aIxi> 

r»w  .  .  .  . 
«•■d      .  . 

1  'ninar  "mi  «r-ir  n  . 

''jkllllmt.1*. 

< '  v r mo  cm  «.iliinira 

•  «•Ci.t.i . 

•  <le  p  iri'i>. 

«"anil.*.  .  .  . 
1  'ri  .hiimiiI  , 

•  Vnrp  . 

1 'liJtrui.m.  . 
•'Infiv»  .... 

•  rt-t-r-     .    .  . 


A  lruiifl|>fti'tnr 


< Incho  .  . 
Kilogr.  . 
fjunri  lidado 
KiL.gr.  . 


I.ilro  . 
Kilngr.  . 
Quaniidado 
Kilorrr.  . 


Qii.inliilíid» 
* 

Kilogr.  . 
.itro  . 
Quriiii  idado 

» 

Kilogr.  ■. 


1.11)2 
37.. W 

sro.jr.i 
o 
:>\\ 
ir/j 

100 

u.\m 

1.7fi3.000 
iu.7fJ4 
172 
10.'.»3l 
li 

30.22:*! 
1 
» 

■i..v»s 

22.  ÍW  1.000 


570.723 


50»; 

1.D2I . IÕ0 

100 


20 


221 


21.77. 


1:216$000 
8  r'J  124 110 
1C2:2&L$800 
2t$000 
87$ 100 

í*o$ooo 

10Q$000 
3:77«Ji$i-00 
13.00i$80U 
.V220$S0O 

♦;.r>s  too 

8$  .00 
17:777$000 
15'AJOOO 
S00.$000 
1:06S$UU0 
1:4I5$300 
Ji*:í»9$8U0 

2:*0$000 


8í>7M22$9ll 


117:5089100 


I87$õ00 
122:7085100 

200.fOOO 


12$000 


44S$O0 ) 


4:379$4li, 


24«:033|«3S0 


124-5^00 1 
3:400$CS2 
20:225Ç480 
2$Í00 
8$7T) 
ti$000 
10$000 
4  l&t-iOO 
0W|I40 
217^100 
2õl$.*iU 
6M$440 
ftlO 
I:777$7')0 
1&$00U 
12$000 
10T480U 
141$M0 
3:700$3H 


3  l:20?fl-tt 


53:43*$830 


lS-290síO?J 


1*110 


r>:t$7«v) 


72:99õfj7J 


r;.vrr>Ar>E 


'^Ja.VTIOADB 


*      •  » 
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l>fK«M  

ItorM  e.iM.n  

K4|>nrlillini  

KírjuolMo*  t]o  animai  

,:,,0,r"  

K  time  to  rnnnyuc  

F.trlnhn  <|.<  nrftrutn  .    .  . 

•  •  maridiTa  

»       »  milho  


9  9» 


•         •         *  # 


QuantirJa'1'i  . 


Kilogr. 
» 


Interior 


tf.Olí 
*; 

3ÚG 
(0 

1M» 

:« 
ao 

20 

w 

M..«7»3 

13. 742 

fi.  0X1.001 
1  .:>% 


Kxinríor 


15.  Wí 
*21 


■1.ÍJM 


20 


VALOR  OFFIClAt, 


Iníerior 


397:4>2£>H 
IKAVX) 
112$») 

12*$*» 
505000 

293*500 
ÍW.J000 

H 18:  MOÇOS* 
29ii«000 


Exterior 


IMPOSTO 


Interior 


57:2ú1£.j2>) 
í*$*00 


.'í$000 
235:y00$730 


84: 207$4 12 
103j900 

82$ioo 

r&oo 
15&I0 
2G$000 
10|000 


-í*7:-ií».-j<$sr,2 
1T$7iJ0 


Exterior 


72:305j373 

14:3169383 
247$20) 


«ÓBITO 


14300 
2S:705$258 


Diizl  a 


Fava*  

Feijão  • 

Klon»i  de  uliâ.    .  . 

KoirueiM  

K"lh.n  <l«  ii..in^uo  Kilogr,  . 

•  moiliciii&ei  , 
rrarli*  ou,  foiíflrr/.i. 
Tatuo  t>iu  coni.i    .  . 

*  •  IjIIm  .  . 
liív.jMl.n?  

'•£I»I»vIa  .... 

Itrr » mal  o .    .    .  . 


#    t  « 


■    ''in  !  ruir. 


l  ,»»"■  «, 


I 


l  >'  -I  »  J  «  !')M| 

I  ♦*  í-.iic  * 


Volume  , 

i 

(Juan  lidaria 
Achai  ,  , 

I 

f.im.  .  . 

I 

Kll  ')■.'!■.  . 


A  t  it»  ii  ^  i  >o  i-  ( ;>  r , 


11.287 
899.520 


:?.ioo 

112 
10.. 158 
:>.1.  í.W 

'»õ 

.1*»  Vl\ 


7'.»8 


II.1.U0O 
2.001 
»'i.''.ií."i 


15 
.100 


1*5.773 


151.010 
9) 

M.iOT.riTíJ 
1.710 
.«0 
1 


1:835$S40 
Ii5:l22$7f50 

iuo.$ooo 
.MO5000 

ii::!.'M.$800 
20:."»W$30U 
1'Jftí.jUO 

371:l*5Ss'J50 

319*200 


.V.lf)0y 
1 :  7i«3e5u«jO 
lCLf.Ou 

1 1.>  n.-o 


2$400 
P0$000 


3:H32$SOO 


79:$  ItlfOOO 

12ci$000 
2.0:j'i:0l'.^350 
87i)$y00 
48$  MO 
1A$0Oi) 

:;i$720 


2.1S0:!?>JO$iXM 


2.712:  lOtyftO 


183$38 
11:450*700 

íajooo 

2O4S00O 

33J500 
515.$1.K) 
1:»>31$Í>I» 
ltt$M0 

10:íí77$334 

1287C3 


■is$ioú 

•VvJlOO 
470*000 
l'.^$l(>0 
«$110 


l<M:i>ll.$?70 


$233 
10*800 


377*740 

9:5Sl$520 

5*010 
81:111*891 

3*000 

2*u;o 


I 
I 


207:;»27<5C1l 


QlMl.lDADK  HOfl  AKNKllftl 

•  .  „   ^ 

ONI  DA  OK 

«JUANTIDADBB 

VALOR  OFFICIAL 

IMPOSTO 

Interior 

1 

Extorior 

Interior 

Exterior 

Interior 

Exterior 

Mol  do  uMIum,    .  . 

Mclhd..  

Moim  do  nlgwliín,    .  , 
.Mi  Ih»  

Moliili»  

O|...joi«n  d*  lliniorlii  Natural  .    .  , 

0««.  v    .  . 

,,í,,n»  

Papu  do  lues  nos  < 

P.v^s  do  prumo 

Kilogr.    .    .  . 

*  •    •  • 

»    •    .    .  . 
»    .    .    .  . 
»    .    .    .  . 
»    ■    .    .  . 

Voliimn    ,    .  . 
Quantidade  .  . 
Volumo  .    .  . 
»  ... 

*  ... 

íilogr.     .     .  . 

Jiiíintidndo ',  , 

2.150 
712 
•100.6-10 
870 
32.567 

560 

1.310.078 

185 

83 

-19.120 
0.580 
122 
3 

27.550 

1.050 
26.530 

28 

-18 
30 
50)00 

2. 150:09(^032 
215$000 
857$200 
880:502|700 
372$000 
6:177$?00 
3:900$000 
1-IZ:585$8-I0 

5: 173$000 

1 :038$200 

20:760$000 
2:901$700 
20$000 
5-1)000 

2.712:-10:$0õ0 
2:75&J000 

178$000 
4:482$400 

15$000 

80$000 
8:)3$000 
50$000 

108:81  l$27fl 
120$000 
36*51 1 

53.30õ$362 

379200 

618$2I0 

7: 127$003 

3G2$U0 

35í$752 

2.076$000 
2áâJOÍO 
2$000 
5$400 

207:527$50l 
l:fó3$000 

23$360  | 
539*504  ai 
1 

i$872 

i2$600 
145$160 

fítfífín 

Kllogr.    .    .  . 

563.100 

— . 

0:279$000 

_ 

627$900 

»    .    •    .  . 

29.-178 

01C 

3:361$600 

37S$400 

S32|795 

45$408 

l>rn*«  dd  s*rr.i  

Duzl.i  .    .    ,  , 

32 

320$000 

_ 

32*000 

Quanlidado  .  . 

402 

70$000 



7$000 

Kilogr.   .    .  . 

710 

147$600 

14$700 

Planta*  motliaBfto*  . 

I»dn  

352 

518$320 

519832 

l^ilbo  

Kilogr.    .    .  . 

515.705 

1)6:171  $280 

■l:í«58$ti75 

Ponta*  <!<■  \wr\7.  



9(37.035 

S:7S1$800 

Pr&nchõe*  .   

I)ll7,Í(l'.      .  . 

551 

ii:002$M6 

1:  IOOf?OC 

Pn-s  untos  

Kilogr.  . 

571 

571^000 

57$ 100 

Prnductos  jilinrrnaceulicos  

■171 

705$000 

70*500 

»    .    .    .  . 

5.333 

5:558$000 

555$SO0 

Iioj>oIh:R  

Quantidade  .  . 

210 

■12.J000 

•19200 

Hijms  i!e  pifiínrra  

('oiuo  .... 

20!).  2-1-1 

'J:  001  $020 

0<>0$102 

»         »     UlU>ilS  ,  

I)u/.ia  .    ,    ,  . 

101 

7-159000 

7I$500 

Talifius  dr-  i-:ii)ol]a  o  peroba  1 

*    .    •    ■  . 

75  !í 

1:5789000 

157#300 

»      >  eonludinho  

•    ■  . 

«MAS 

26i:7.J6$000 

S?6:173$600 

TahoiíihiiR  jinni  caiiinhas  do  .■lnuwos.  . 

Moiro  (Mil)ico  . 

153.705 

5:5rtl$750 

222$500 

Tujtiora  

Kilogr.   .    .  . 

16.870 

71. -113 

■1: 083|500 

2i:809$600 

2iM$7H5 

1:99I$0iW 

Tecidos  de  hlgodãn  ...        .        .  . 

»    .    .    .  . 

180 

500$Ú00 

Quantidade  ,  . 

11.200 

5811000 

58$  100 

■1.05l:612$558 

2.7-16:076|-i50 

27S:791$80o| 

211:0 10$  IO*. 

Qiuuiunn  nos  axNienoa 


Tr 


Toucinho 

Silhilo.  . 

fiolwlns  . 
Soincntes. 
Solto  .  . 
Vnqtiotns. 
V.issourns 
VolliiR  do  fíp))n 
Vinagro.  . 
Vinho  do  fniotns 
"»      *  larnnjas 


nnsporlo. 


UNIDADK 


» 

Kostoaa 
Kllogr. 

» 

Qtiniilirindo 
Kiloyr.  , 
litro  .  , 


QUANTIDADES 


In  torlor 


Exterior 


VALOR  OPPICIAL 


Interior 


Kxtorior 


IMPOSTO 


Interior 


^aS,S2t^ibÍ,ÍÍa(,fl  d«Dlr..iorla  Oor«I  d.  Kwondn  dobado  (Io  Santa  Ca 


Exterior 


— 

— 

•1.05l:0lií$55í 

2.718:070$  15C 

278:791$8C0 

211:949£(06 

SM.QM 



115:013.43(30 

__ 

11:501^336 

21.512 

9:61<3$500 

39-14  isn 

300 

— 

200$Ú00 

203000 

239 

1 

3SJO0O 

102.010 

— 

297:13(1*100 

— 

17:783$226 

1.3,10 

l:550t$300 

US$137 

— 

-100 

— 

100$000 

Í0$000 

5 

ll.$000 

1$100 

200 

20$000 

a>ooo 

70 

42$000 

($200 

2.530 

i:092$000 

1.509:4S&$818 

2. 740: 070$ 150 

31í:234$f>79 

211:949^(66 

Catharina,  31  do  maio  do  1901.—  O  sub-director, 


N.  34 


Eiporlação  do  Estado  do  Paraná  dur^nt-e  o  me:  de  janeiro  de  1900 


DESTINO 

DESCIIIPÇÃO 

1 
I 

UNIDADE 

y Uantipade 

valor  official 

Rio  Grande  

•100  duzias  de  gissara. 

•  • 

400 

1ò0$0O0 

*  >   

Amarrados  ripas  pinhe 

.      .     .  . 

97 

38<S0O 

>  >   

Gissara  

Dúzias  .  . 

"•00 

200§000 

DoBterro  

Foguetes  

Caixotes.  . 

i> 

300$000 

Rio  do  Janeiro.    .    .  . 

lie  (as  

Peças.    .  . 

G07 

GÔ7$000 

>    »    »      ■    .    .  . 

»  

» 

1.400 

1:400$000 

*     *    *  . 

»  •  

> 

2Õ0 

2õO$000 

Montcvidéo  

Bananas   

Caixas   .  . 

2.  SOO 

1:163$000 

Buenos  Aires  .    .    .  . 

>  .... 

» 

1.00U 

415.<0O0 

>        >  , 

Abacaxis  

Dúzias  .  . 

lõò  1/2 

313$000 

Rio  da  Prata  .... 

Pranchas  de  pinho.  . 

-    .    .  . 

04» 

i: 272*000 

>    >  > 

Taboas  de  15  palmos  . 

.    .    .  . 

740 

GÍ5.Í0O0 

»    >  > 

>       »  20  > 

.    .    .  . 

700 

79õ$0ú0 

Pranchões  de  pinho  . 

.    .    .  . 

230 

3:12.^000 

Diversos  portos   .  . 

Phosphoros  .... 

Caixas  .  . 

3.000 

2:400$0ú0 

Hamburgo  

Cêra  

2 

i:i5â$000 

Rio  de  Janeiro.   .    .  . 

•Solla  

Meios.   .  . 

21 

240$000 

»    >      >     .    .    .  . 

Betas  

3eças.   .  . 

i.Ow) 

1:00«>$000 

»    >      »     .    .    .  . 

Viradores  .... 

> 

,s 

24$00O 

S.  Francisco  .... 

Phosphoros  .... 

Caixas   .  . 

GO 

4-S$000 

Rio  de  Janeiro.    .  . 

Colla   

Barricas.  . 

s 

443Ç010 

Montevideo  

Pranchões  de  pinho  . 

Dúzia    .  . 

07S 

i:312$500 

•   

l'aboas  de  pinho  .  . 

* 

Sõ 

1:700*000 

Rio  do  Janeiro   .    ,    .  . 

'uosphoros  .... 

Latas  e  cx. 

2.303 

1:S42.$100 

CuUictoria  d«i  Paranaguá,  22  de  março  de  itWi.—  O  escrivão,  J,  Esttvão  Júnior. 


Exportação  do  Estado  do  Paraná  durante  o  mez  de  fevereiro  dc  í 900 


DESTINO 

DESCR.IPÇÃO 

UNIDADE 

QUANTIDADE 

VALOR  0FF1CIAL 

IW)  wS  «lalluiru      •      •  • 

"P 1 1  n  a  nh  n  r  r\  ■ 

daí  yh_r 

710 

508*000 

R«f  «  a 

Papua 

273 

273S0OO 

w        w           w         •       •       •  « 

>  # 

i.500 

1:500*000 

11         >            Y          ■        1        •  • 

Ropripn  . 

31 

(530*000 

200 

82$500 

Cttn  t.fiC 

■\  mn.prn.íioH 

■  llllUllUUvD  • 

84 

400*000 

M/harriea  . 

10 

150*000 

r\IrtY»lA 

332^400 

Sarcon 

75J0OO 

Ria  no  Ta  ti  a  i  T»n 

Rata  a 

PeÇSLS.     .  • 

2  420 

2:420*000 

rirrãn  tt  o  cr/st  q  1 

>au  >  egemi  .     ,  ■ 

Sarros 

r>0 

100*000 

Rn  ronic 

G2$500 

Rio  de  Janeiro.  • 

Taboas  de  ninho 

Peças. 

700 

í:166$000 

\  i  (To f  oe   •  _ 

*   •  • 

100 

107*000 

Santos 

Prin/*n/iflo  ■« 

^         a  • 

1S7$500 

To  hrtoc    HA    Tl í  nVirt 

X  <AUUab  ue  pi  nuo    •  • 

4  900 

i-ãOOSOOO 

Pi  1  Trttp 

10G<;000 

"R  ÍO  Ha    Ta  noí  yn 

300 

"  300*000 

San  toe 

Pi»q  n  /*  1 1  Ãai   no  rtinn/v 

rrdiiciiUcB  Uo  piDuo  • 

UUZI£LS 

T>0 

7-00OSO00 

Rio  de  Janeiro.   .    .  . 

Solla  

Meios.    .  . 

108 

l:080$000 

*    >      »  . 

Caixa.8 

1 -400500000 

»    >      »     .    .    .  . 

Pranchões  de  pinho  . 

Peças.    .  . 

300 

500$000 

>     >     >     .    .    .  . 

>   .    .  . 

1.200 

1:200$000 

24:193$900 

Colleotoria  do  Paraná,  22  de  março  dc  1001. —  0  escrivão,  J.Estevão  Júnior. 


Exportação  do  Estado  do  hnú  durante  o  mcz  do  imrço  de  1900 


DESTINO 


Rio  de  Janeiro 
Santos  o  Rio 


>>    »  » 
Rio  do  Janeiro 

Santos  .  . 


Rio  Grande. 


Rio  do  Janeirc 

>  >  » 

>  »  > 
Rio  Grande. 

■Montevidéo. 
Porto  Alegro 
Rio  de  Janeiro 
Santos  .  . 


Hamburgo 


Santos 


■Joinville 


unscnipi/Ão 


i.wipadi;    J qcantidadb 


valor  official 


H« tas  de  sipó    .    .    .  :'pe."H 

I 

PranchGos  do  pinho    .  j  » 
Amarrados  c.vasso-.iras!  Amarrados 
■  jVigotes  do  pinho    .    .  IVças. 
.  |Taboas  »     >■      .  . 

•  j Torosilodil-i  (amostra) 
. j Phúiphoms  .  . 
-JlífLa*  .... 

•  ■  Ksioiras  do  p->rv. 


'(.':uxas 
P»ça*. 


•  j       '       *  » 

•  ICouivs.  . 

i 

.|carn«  salgada. 


jSolIa  

Farinha  do  centeio. 
Carne  salgada  .  . 
-  iCrina  aniu-.al  .  . 
Taboas  dt>  piaiio.  . 
Co;;ro*  ~voos  . 


Taboas  do  pinho 

Kn frecha  tos  sijx"- 

Crina  aninal.  . 

Chilres  do  !ioi 

''  inza  .... 
■ 

|  tsteiras  do  |..»-v 
Ca  :■:;■■  <\e  ;>oív.i 


Amarrados 


• '.  líarricaF. 

i 
i 

i 

■  j  Amarrados , 

■'£S1CC"5     .  ■ 

.  j  barricas. 

•  Sacco*   .  . 

■  \  Peças.  . 

i 

•  |V"iiimo«.  . 
.j  Dúzia*   .  . 

•  i     *      .  . 

i 


Peças. 
Fardo* 


.1 


1VI 


•  |  Harricas. 

i 
I 

. !  Amarrau-  ■> 
I 

.!M  !.:.rrica< 
i 

•  » 

; 

•  j<.'aixas    .  , 

i  !• 

..barria 


2.10*  \ 

0:2 1:";."?7.~0 

!12s'pOij 

.  i 

! 

í  :i;0ii0'jij 

-i  : 

Livro 

i 

1.  : 

1  :'M7.<20'i 

20' >  j 

SlHJ  ] 

! 

i:  : 

102$000 

2  ' 

i 

$O?J0ú 

o  i 

2.7ÇO0O 

o ! 

j 

íõO-íOOy 

r*oi>ii.''0-j 

4  j 

200>00'> 

■1  ■ 

2lVl.»Vn  "i 

1.^2 

1  ■ 

I  f.iVftOO"  • 

Som 

ÍO'.'  ■ 

.     ^  i 

1 2,)■>'.'0, J 

1 

vso  ; 
i 

2  ! 
"  j 

!-'õ.<'.'Ú0 

•    •  1 

j 

1>i-';'.'i.'1.1 

i  : 

IO.iç.  h_i._i 

•">'.' 

i 

10  1 

2."il  >>!.i'.'i  l 

li  . 

1  :'ii.|ú>.ii>'i 

j  23:'JI3$012 

i 

CoIlecloriR  do  Paraná,  2;'  do 
1'.  o 


muivo  d,»  i-.iOl.  —  O  esoi-ivã-i,  ./.  /iíuyiív  Jun\- 


Exportação  do  Estado  do  Paraná  durante  o  mez  dc  abril  dc  1900 


DESTINO 

dksciupção 

UNIDADE 

QUANTIDADE 

VALOR  OFFICIAL 

T     Ou  n  n 

rifl 

1 J  *  A,      ^3  A         |  A  M  AIMA 

i\io  ao  Janeiro.   •  . 

Delas  

Peças,   •  • 

ocUçOOO 

»     »      3»     ,  « 

>  • 

l«Uuu 

A  .nrtAíAOA 
1  :UUlrç>UJ0 

T ff  iii  na 

J  •  A/V\>nn 

í .  uw^uu 

H  ^  A*  |  ■  AVAD 

rogueies  

f     A  m  v  A  »  a  fl 

V 

OAA>i\AA 

oUU§'J00 

T?  i  f\  i  —  tia  r\  /i  a 

iv io  uranae  •    .    .  .  . 

T  J  A  n  A  V\  A  A 

Dúzias  . 

A9  A  >9 

>  de  Janeiro.  • 

Cabos  de  vassouras. 

Amarrados  . 

Ann 

oOUçOOO 

*     *      >  • 

i  iiospnoro'3       •    •  • 

9  nnn 

<C  ■  \J\J\J 

>     »      *     .    .    .  . 

>                 •  • 

>  • 

500 

Pini  noa 

Caixas  • 

Ú\JJ 

A 9\>rtnn 

Tf  in  tio  Tnnaíw» 

Peças.    .  . 

9  9fl7 

J  -    4  |  *nr,n 

4  .o-iiçyoi' 

o*- 

Fardos  . 

4  9 

l<c 

Ron  fnn 

A   W           A        /~1   A        »^  A.  f*  A  A 

ourne  ac  porco.    .  ■ 

M/barricas  . 

IO 

Rio  de  Janeiro.    .    .  . 

Peças.    .  . 

i.000 

S00$000 

Fardos  .  . 

S 

320$000 

Rio  Grande  .... 

Caixas   .  . 

200 

S2$500 

Iguapé  

Saccos  .  . 

20 

240$000 

Florianópolis  .... 

Phosphoros  .... 

Caixas   .  . 

50 

40$000 

2:94S$120 

Collectoria  do  Paraná,  22  de  março  de  1901.  —  O  escrivão,  J.  Estevão  Júnior. 


Eiportaçáo  do  Estado  do  Paraná  durante  o  mei  de  maio  de  Í900 


DESTINO 

DESflUPÇÃO 

UNIDADE 

QUANTIDADK 

valor  okficial 

Tiiiicas 

M            fVrt  O           O   V*  f  t    MAIA  Afl 

t  ffcijíí  tiriiiiciaos    .  . 

tiigradados. 

2 

605000 

> 

l-oguetos  

Encapados  . 

10 

200$000 

*  

Pol  vora  

Caixas  .  . 

G 

120$000 

Bananas   

Dúzias  .  . 

006  i/2 

3.332$500 

»           >    .    .    .  . 

Abacaxis  

Caixas  .  . 

440 

44$000 

Rio  de  Janeiro    .  . 

Betas  

Poças.    .  . 

500 

500^000 

Xarque   

Fardos  .  . 

13 

756$003 

Pranchões  de  pinho  de 

15  palmos. 

Peças.    .  . 

139 

2  57i$õ00 

Ditos  dilo  de  20  palmos 

»  . 

S2 

2:05S$3-3 

*  •••■«. 

Vigotes  de  pinho.  . 

272 

3:27i$000 

iaboas  de  pinho  . 

33 

506 5250 

»   

Pranchões  de  pinho  . 

rtr*-. 
OOl 

6:6031000 

C.iixa    .  . 

1 

505000 

Rio  de  Janeiro.    .    .  . 

iJCtilO   U6     Cl  |I(J  ... 

re;as.    .  . 

1.000 

90O$0O0 

»    »  > 

Viradores  de  cipó  . 

10 

305)00 

Carne  secoa.    .    .  . 

Ma'a*    .  . 

23 

906500*3 

Florianópolis  .... 

Pólvora  

barris  . 

100 

1:500$OOJ 

»  .... 

>  ..... 

Caixas   .  . 

10 

15050J0 

Foguetes  

Cai  xotes.  . 

o 

1505000 

xxixj  uo  Janeiro    ■  . 

Colla  

barricas.  . 

3 

103*000 

Rio  Grande  

Cabos  para  vassoura?. 

Amarrados. 

43 

215*000 

Rio  íifl  Jlnflipn 

Pranchões  de  pinho  . 

P«?ça*.    .  . 

S20 

l-31ò§SõO 

>          >  > 

Taboas  de  pinho   .  . 

» 

ÕT<5 

093À750 

>          »             *           ■         •        .  . 

»       »  cmbuia.  . 

»      .  . 

42 

120$0C0 

>          >  > 

Cahu.s  de  vassouras  . 

Amarrados . 

09 

3i5$000 

*          *  * 

Colla  

Barricas.  . 

10 

5:03000 

>          »             »           .         .        .  . 

Farinha  de  centeio 

^  aocas   ,  . 

Santos  

Pranchões  de  pinho  . 

i>uziaa  . 

40 

i:027$500 

»    .    .  . 

29 

3 103000 

»   

Vigotes  do  pinho  .  . 

»    .    .  - 

3 

493730 

Transporta  .  . 

2$: 0023933 

DESTINO 

l>KSCIlll»VÃO 

USI.1ADK 

gUANTIDADR 

valou  oiticiai. 

2S:OJ2S9.1S 

Ripas  de  gissara   .  . 

Dimas   .  . 

fi  1.2 

-.25000 

*>   

Enfrccliatiis  .    .    .  . 

Peças.    .  . 

5õ0 

HVi$000 

Moiileviddco  .    .    .  . 

Taboas  de  pii:ln   .  . 

»      .  . 

«3.1 1',' 

7:G.<v)>2õO 

>  .... 

PranchGcs  e  taboas  . 

2o 

33$3:lt) 

Rio  de  Janeiro.    .    .  . 

Taiioas  do  pinho    .  . 

»      .  . 

SS.") 

1 : 10-V$2r»0 

>   >       »  .... 

lielas  de  cipú    .    .  . 

»      .  , 

2.)0 

20:j$000 

Diversos  portos    .    .  . 

Phosphoros  .    .    .  . 

I.atas.    .  . 

Rio  de  Janeiro.    .    .  . 

Xarquc   

Kardos  .  . 

r.o 

2:  li/^Ii'. 

P«;ças    .  . 

1:.>1SJ770 

Rio  de  Janeiro.    .    .  . 

Phosphoros  .    .    .  . 

Latas.    .  . 

230 

200$000 

Barril    .  . 

i 

20*000 

Fogueies  .    .    .    .  . 

Caixote  .  . 

i 

3Q$000 

Peças.    .  . 

1.234 

1:5<J4$500 

Páos  para  eixo.    .  . 

»      .  . 

GO 

100 «000 

»  ..... 

> 

r.s 

145$000 

Rio  de  Janeiro.    .    .  . 

Taboas  de  pinho   .  . 

909 

1:1365250 

Dcces  

Caixa.    .  . 

1 

OOJOOO 

Rio  de  Janeiro.    .    .  . 

Taboas,  pranchíles  e 
toros  

Poças    .  . 

30 

2S3$3Õ0 

■Jii:3-J3$27y 

Collectoria  de  Paranaguá,  22  de  março  de  19)1.—  O  escriviío,      Estevão  Júnior. 


Eiporhçào  do  Estalo  do  Paraná  durante  o  in?j  de  junho  de  í 900 


DESTINO 

hbsciupi.ão 

UNIDADE 

muantiiudi-: 

VALOR.  OKKICIAL 

Rio  Jo  Janeiro.    .    .  . 

Carne  ^.-cca  .... 

Ma  lias   .  . 

1:8505500 

Santos  

Pranrhões  de  pinho  . 

Dúzias  .  . 

375 

7.t>15$160 

Florianopdis  .    .    .  . 

Pliospliorus  nacionaes. 

Caixas  . 

r.0 

•IrtSOOO 

Santis   

Pranchõoí  de  pinh  >  . 

Peças.    .  . 

ríao 

650$000 

No  rio  

Colla  

Riirrica  . 

10 

528$000 

»  

Farinha  do  centeio.  . 

Saccos  . 

25 

2005000 

Rio  do  Janeiro.   .    .  . 

I>elas  de  cip<->  . 

Peças.    .  . 

700 

5005000 

Iguapé  c  Rio  .... 

túiruetcs  o  figos    .  . 

Caixct-.-s .  . 

o 

1 5050O0 

»         »     .    .    .  . 

Fogos  artifíciaes   .  . 

3 

lt*i0$000 

Cananéa  

Aguardente  .    .    .  . 

Quintos  .  . 

0 

zOOçQOO 

»  ...... 

Fumo  cm  corda.    .  . 

Rolos.    .  . 

5 

G7$500 

Rio  de  Janeiro    .    .  . 

Phophoros  nacionaes  . 

Caixas  . 

750 

o00$0Q0 

ir  1 

Hamburgo  

Crina  animal    .    .  . 

Saccr>s    .  . 

40 

2:320>!000 

Florianópolis  .    .    .  . 

Phospnoros  nacionaes. 

Latas.    .  . 

50 

40>0O0 

Santos  

Pranchões  de  pinho  . 

D::zias    .  . 

43 

02o$500 

>   

Taboas  de  pinho   .  . 

»       .  . 

30 

3205OOO 

»   

Ripas  de  gissara   .  . 

> 

4'X) 

Rio  (lc  Janeiro    .    .  . 

C«ra  

Caixas   .  . 

3 

»     >        >•  ... 

Colla  

Barricas .  . 

13 

51U>-lw 

>     >        »  ... 

Cabos  do  vossouras.  . 

Amarrados  . 

53O5OOO 

Florianópolis  .    .    .  . 

Foguetes  

Caixutc*.  . 

n 
•  > 

300S0OO 

Diversos  portos    .    .  . 

Phosphoros  nacionaes. 

Caixas    .  . 

250 

2005000 

Santos  

*                          *  ■ 

i.000 

SOOÇÚOO 

Porto  Alegre  .    .    .  . 

Amarrados  de  cabos  de 

2005300 

Amarrados  . 

40 

i9:255$<}60 

Collectoria  de  Paranaguá,  22  do  março  de  1001.—  O  escrivão,  J.  Estevão  Júnior. 


Eipoilação  do  Estado  do  Faraná  duranlc  o  racz  de  jullio  de  1900 


DESTINO 

DEBCRIFÇAO 

UNIDADli 

QUANTIDADE 

VALOR  OFFICIAL 

Phosphoros  nacionaes. 

Caixap.  .  , 

00 

4S$0OO 

Florianópolis  .    .    .  . 

Foguetes  

Caixotes.  . 

3 

300-íOOO 

Bananas   

Caixas.  .  . 

3.294 

i:317$G00 

*  .  .  . 

3 

9iJ2$000 

»    »     *    .    .   .  . 

Betas  de  si  pó.  .    .  . 

Peças.    .  . 

200 

200$000 

*    *     »    .    .   .  . 

Colla  

Barricas.  . 

8 

5Si$G00 

»    »     »    .    .   .  . 

Betas  dc  sipó.  .    .  . 

Peças.   .  . 

300 

300$000 

*    »     »    .    .   .  . 

Cabos  de  vassoura.  . 

Amarra  los  . 

135 

675$000 

»    >  > 

Fardos  de  palha.   .  . 

Fardos.  .  . 

50 

2505000 

>    >     »    .    .   .  . 

Taboas  de  pinho.  .  . 

Peças.   .  . 

1.590 

1:830$115 

»    >  » 

1.473 

2:7Gi$620 

>    >     >    .    .   .  . 

Cabog  de  vassoura.  . 

Amarrados  . 

41 

205$000 

»    >     »    .   .   .  . 

Carne  de  porco.    .  , 

Barricas.  . 

6 

2735060 

Norte  

Palha  de  centeio   .  . 

Fardos.  .  . 

50 

250$000 

Cabos  de  vassouras.  . 

Amarrados  . 

40 

200$000 

Carne  salgada  .    .  . 

M/barricas  . 

10 

400$0D0 

Aracaju .    .  . 

PranchõiS  de  pinho  . 

Peças.    .  . 

1.20O 

2:306.íJ250 

Rio  de  Janeiro.    .  . 

Toros  de  pinho. 

* 

133 

3:990$000 

*    *  * 

Pranchões  de  pinho  . 

2.014 

2: 5295000 

>    »  > 

Taboas  de  pinho   .  . 

>   .    .  . 

50 

50$000 

Londres .    .  . 

Chifres  de  boi  .    .  . 

"... 

52 

130.J00O 

Crina  animal.  .    ,  . 

Saccos.  .  . 

3 

sosooo 

Buchos  

Caixões  .  . 

3 

955000 

Rio  de  Janeiro.  . 

Taboas  de  pinho.  . 

Peças.    .  . 

926 

857*500 

>    »      »     .    .    .  . 

Vinho  do  Paraná  .  . 

Barris.  .  . 

2 

6O$O0O 

>     >      »     .    .    .  . 

Carne  de  porer.  . 

M/ barricas  . 

5 

12550C0 

*      »      »   .    .  . 

3arrioas.  . 

6 

602$000 

»     *      »     .    .    .  . 

rarinha  de  centeio. 

5 

5605000 

Barras.  .  . 

10 

2005000 

Rio  de  Janeiro.    .    .    .  1 

ietas  de  sipó.  .    .   .  I 

3eças.    .  . 

1.625 

1:3005000 

i 

23:518$S45 

DRSTINO 

DEUCRirçÃO 

1 

UNIDADE 

QUANTIDADE 

valor  cfficial 

23:518$S45 

Ca n anda  

Fumo  em  corda.   .  . 

Rolos.    .  . 

2 

57$0OO 

>  

Aguardente  .... 

Barris.  .  . 

2 

iOOÇOOO 

Rio  de  Janeiro.    .    .  . 

Betas  de  si  pó.  .    .  . 

Peças.    .  . 

500 

400*000 

Santos  

Carne  secca  .... 

Fardos.  .  . 

lU 

4:>'J.$UUU 

Rio  do  Janeiro.   .    .  . 

Phosphoros  nacionaes. 

Caixas.  .  . 

G2S 

502Ç-IOO 

»     >      >     •  • 

2>:277.$245 

Collectoria  de  Paranaguá,  22  de  março  de  1901  — O  escrivão,  J.  Estevão  Junior. 
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Exportação  do  Estodo  do  Paraná  durante  o  mez  do  a^oslo  de  1000 


DKRTIXO 

UNIDAW" 

QUANTIDADE 

VALOU  OFKICIAL 

Duzias.  .  . 

0:735*000 

T*y*1 ,  ,iIIH 

Cabos  de  vassoura.  . 

Amarrados. 

100*000 

■Kio  Grande  do  Sul.  . 

IMiospliorns  nacionaes. 

Lalas.    .  . 

i.OOO 

S0O$0'JO 

I  1  1  ll/irifi 

-iijucas  

Xarque  do  Paraná.  . 

Fardos  .  . 

50 

i 

2:33ft*S00 

F 1  nriíi  ti  rt  r»/\1  ■  r> 

Foguetes  

Caixote  .  . 

1 

1  1 

■100*000 

iuo  de  Janeiro.    .  . 

jDctas  de  sipó.  . 

Peças .   .  . 

US 

HSslOO 

Santos,  .... 

Pranohõcs  do  pinho  . 

Duzias  .  . 

•10 

88  >>000 

J.  aoons  ae  pinh<i  . 

■ 

2I0?0','0 

> 

•  •  • 

:  Ripas  de  gissara.  .  . 

> 

tiO 

IS  <000 

iiio  urancíc  

Vigotes  do  pinho.  .  . 

Peças;   .  . 

'.T.l 

1:1858000 

•    •    •    .  . 

laboas  de  pinho  .  . 

>    .    •  . 

-1-M 

:;Sl>00(i 

> 

Ripas     >»  >. 

L. 

Amarrados. 

» 

50$oou 

1  ahoas  para  oahos.  . 

~>t) 

100*000 

Colla  liquida.  . 

Barricas. 

10 

■K."'>.<000 

*  » 

i 

<  arne  salgada  .    .    .  'Caixas.  . 

o 

518100 

3 iio  Grande  

Bananas  'Cach-js  .  . 

100 

■kUOOU 

Itajahy  

Phosphoros  nacionaes. 

Caixa*.  .  . 

2i>.<00U 

Iê'ua]>e.  ..... 

i 

Foguetes  e  fogos.  .    .  ■ 

Caixotes. 

0 

5?S0SUÚl' 

Barrica  .  . 

í 

70*000 

>    .  i 
....  .j 

Fogueies  

Cai  xoto  . 

1 

10(^000 

Montevideo  . 

'  '1 

Tahoas  de  pi  n lio.  . 

Peças.    .  . 

1.0-17 

1:0-178000 

Rio  de  Janeiro.    .    .    .jCabos  do  vassoura. 

i 

Aiuarrados  . 

i 

13:5  . 

(V358000 

•   .   -  .! 

Carne  de  porco  salgada; 

M,' barricas  . 

0 

:í21>o;ki 

> 

Pi-anchões  de  pinho  . ! 

Poças.    .  . 

1 

2.000 

oMíOíS^mO 

Sarrafos  de  j»i n lio  .  . 

Duzias.  . 

110 

270:5000 

. .    '  '  '  1 

Caljos  do  vassoura.  .' 

Amarrados . 

si>  i 

! 

-1008000 

i 

Taimas  de  pinho   .  ! 

'  i 

Duzias.  . 

50  ! 

GOOSOOO 

i 

Taboas  para  caixa*    .  j Amarrados  . 

i 

i 

wlftOOO 

SoJIa  ! 

\Ioios.  . 

1 

10  ' 

l'ít«000 

ananca  

•ogucfs  j Caixote  .  . 

I  i 

:?2$000 

i . 

22:. "05*  150 

i 

i 

floria  de  1'aranagud,  22  dc  marro  do  l'JUi.-  O  escrivão,  ./.  Esicvâ»  Júnior. 
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Eiportaçâo  do  Kstulo  do  Paraná  durante  o  nicz  de  setembro  de  1900 


DESTINO 

DEflCr.ICÇ.Vi 

i:sipam: 

yCANTIDAHK 

VAI.UR  OFFICUL 

I1.10  iic  Janeiro.    .    .  . 

i 

Carne   de   porco  «al-i 

í!arriea>.  . 

y 

525$00ó 

*     *      *     ■  • 

Kn gradado  . 

1 

SÇTiOO 

*     k  ■».... 

Feijão  : 

Sa ecoe.  .  .; 

10 

1505000 

Caixas.  . 

1 . 10U 

■1Ò2S.ÓO0 

Santos  

Prnnchõi.-s  de  pinii'>  . 

Dúzias  .  . 

IVO 

3:o*$:?00 

»   

»        »  er.ibttia  . 

»      .  . 

"■O 

1:2205000 

»   

VigntOR         pinho    .  . 

201 

o:0215000 

Caibros      >  milenia  . 

11 

1335000 

Taboas       »  » 

* 

10S§000 

VigOtíS       »  » 

r> 

20-5000 

Huonos  Aires  .... 

Caix:i*.  .  . 

i.uOO 

■1205OOO 

lí.in  dl*  .TiníMrr» 

IVtU     U'>    V(U1LILU(             a            a  a 

Ti",  ri 

.> 

>                -»  W 

1  1  ancii'.»es  < i o  um  no 

1  ccaí.    .  . 

»                ■»  > 

1.  auo.i  ue  iiiíSOwra. 

Aniarradi.í  . 

0 1 

i>anu»s.  ...... 

Carão  de   porco  sal- 

Ha  r  ricas. 

■>  1 

imersos  poiio>.  . 

Piíosphoros  nacionaes. 

Caixas.  .  . 

ouO 

240.>lX>0 

Farinha  do  centeio  . 

Saceos.  .  . 

~j 

!  755OOO 

Carne  •  te  porco  sal- 

Barricas.  . 

11 

1 

i  '>.V.i§500 

>    »      .  . 

Farinha  de  centeio  . 

Saccos.  .  . 

12 

i 

!  1S05000 

; 

Uio  de  Janeiro.    .    .  . 

Ta  boas  para  caixa?.  . 

Amarrados  . 

í 

i  .'Í05000 

Iiiienos  Aires  .    .    .  . 

Caixas.  .  . 

:  -1005000 

Uio  dc  Janeiro.    .    .  . 

Phuspiíoros  nacionaes. 

1» 

S-í2 

Buo  11  os  Aires  .    .    .  . 

Pranchões  de  pinho  . 

Dúzias  .  . 

12 

3125500 

1  aboas  de  pinho  . 

2'j 

>  . 

11 1 

Torti»  Alegre  

Pliosphoros  nacioines. 

Latas.   .  . 

5.00o 

|  l:i'O0$000 

lautos  

Carne  de  porco  uai- 

ij&rrica^. 

i 

i 

i  .">~G5000 

Uio  dc  Janeiro.    .    .  . 

Colla  

Caixa.    .  . 

1 

75200 

•»  .... 

Pliosphoros  nacionaes. 

Caixas   .  . 

SA»;): 

1:6275200 

19:fl58$G00 

DESTINO 

descmpçao 

UNIDAPR 

QUANTIDADE 

valou  ofhai, 

19:Gõ8$G00 

Rio  de  Janeiro.   .   .  . 

Toros  do  pinho.    .  . 

Peças.  . 

30 

Dirersos  portos   .   .  . 

Pho8phoros  nacionacs. 

Latas. 

oUçeUU 

Rio  do  Janeiro.    .   .  . 

Betas  do  sipó".  .    .  . 

Peças.  . 

610 

i •nnntnnn 

>    »      »     .    .    .  . 

Taboas  Dara  caiiAi 

i^nçraciaujS- 

■18 

2-iO$000 

Toro  de  pinho  .    .  . 

Poça  . 

4 

1 

Taboas  para  caixas  . 

Engradados. 

52 

o/í  (i  sn  AÃ 

Rio  de  Janeiro.    .    .  . 

»       »  > 

■V  m  íi  pm  A  aq 

•  &  11 J  cl  l  1  uUvg  • 

•ÍOJ 

1 : UO0§000 

Pranchõss  de  pinho.  . 

1  v^Uo •        •  • 

Ai  A 

<ol$S00 

*  ... 

Ripas  de  pinho.    .  . 

D.izias.  .  . 

223 

iil$500 

Rio  de  Janeiro.    .    .  . 

Cabos  de  Tassouras.  . 

.V  marrados . 

200 

i:000$000 

0  Norte  

Colla  

Barricas.  . 

25 

S8i$S0O 

Total  .    .  . 

25:5S7$50O 

Paranaguá,  22  de  março  de  1901—  O  escrivão,  /.  Estevão  Junú 
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Exportação  do  Estando  Paraná  durante  o  mez  de  outubro  de  1900 


DESTINO 

DESCRIPÇÃO 

UNIDA  D  K 

Buenos 

Aires  .    .    .  . 

Bananas   

Cai  tos   .  . 

2.000 

1:000$000 

>  .... 

»  .... 

1.500 

7505000 

S.  Fracisco  

Phospkoros  nacienaes. 

Latas.    .  . 

50 

40;000 

Xort». 

Colla  

Caixas   .  . 

4 

233.$4j0 

Farinha  de  centeio.  . 

Barricas.  . 

6 

00$000 

> 

»      >     »  . 

Saccos  . 

G 

75  5000 

Montevideo  

Pranchões  de  pinho 

Peças.    .  . 

305 

í>22.$900 

» 

Taboas  de  pinho  . 

*       .  . 

2.030 

2:S?6?250 

Pelotas 

Cabos  de  vassoura.  . 

Amarrados  . 

20 

loOSOOO 

Santos 

e  Rio  .    .    .  . 

Pranchões  de  pinho  . 

Peças.    .  . 

200 

41.^750 

»    »    >   .    .    .  . 

Esteiras  de  pery    .  . 

»        .  . 

14Õ 

1:087:5500 

> 

»     »    .    .    •  . 

Betas  de  sipó    .    .  . 

»        .  . 

260 

234.-Í0O0 

Santos. 

Pranchões  de  pinho  . 

Dúzias  .  . 

OO 

S77.>0$0 

Taboas  de  pinho   .  . 

>      .  . 

01 

4n$:oo 

» 

Pranchões  de  pinho  . 

Pecas.    .  . 

1.000 

1:S75>000 

» 

Taboas  de  pinho  . 

>        .  . 

1.295 

1:1G7$S0<3 

» 

Cabos  de  vassouras  . 

Amarrados  . 

100 

500$000 

Rio  de  Janeiro.    .    .  . 

Betas  de  sipó    .    .  . 

Peças.    .  . 

1.000 

900*300 

>  > 

* 

Viradores  de  sipó.  . 

» 

15 

45>000 

»  » 

*  ... 

Cabos  para  vassouras. 

Engradados. 

110 

yTiOÇOOO 

»  » 

>  ... 

Pranchões  de  pinho  . 

Peças,    .  . 

324 

ó75$000 

»  » 

>  ... 

Tabuinhas   para  cai- 
xas   

» 

212 

i:00U$000 

»  > 

»  ... 

Beta?  de  sipó.  .    .  . 

» 

1.000 

l:000.?000 

»  > 

*  ... 

Toros  de  embuia   .  . 

> 

112 

3:3'.'>0.?000 

»  » 

*  ... 

Pranchões  de  pinho  . 

> 

1.900 

3:34:4210 

»  » 

•         •    .  . 

Taboas  de  pinho    .  . 

» 

6.954 

5:7S4$000 

»  > 

*  ... 

Toros     »      »      .  . 

> 

440 

òiòW^OOO 

»  » 

»         .    •  . 

Taboas  »      »      .  . 

» 

1.116 

l:lu>$000 

>  » 

>  ... 

Toros  embuia  .    .  . 

3 

90$000 

»  ... 

Toros  

»        .  . 

i 

15$000 

Transporta.  1  .  . 

•••••••• 

37:076$920 

—  14  — 


DESTINO 

MJÇCIUPÇÃO 

qc  anti  mm: 

valou  orriciAi. 

37:070*020 

llio  dc  Janeiro   .    .  . 

Dormentes    .    .    .  . 

Pecas.    .  . 

■I 

■1$000 

*  *     »  ... 

Pinliõos  

Sacco.    .  . 

i 

i$000 

»  »      »  ... 

Farinha  dc  mandioca. 

Barrica  . 

1 

ÍOS000 

*         »  ... 

Pranchões  de  pinho  . 

Poças.    .  . 

i.000 

2:0811$  100 

*  *     >  ... 

Phosphoros  nacionaes. 

Caixas   .  . 

iOfi 

S4ÇS00 

*  *     »  ... 

Tampos  dc  madeira 

Atados  . 

■1 

20*000 

*  *      >  ... 

Toras  de  pinho.    .  . 

Pera  .    .  . 

1 

Buenos  Aires  .... 

Taboas  dc  pinho   .  . 

* 

1.7M 

l:7<i0J000 

*       *     .    .    .  . 

Bananas   

Caixas  .  . 

1.000 

•120$000 

Total  

41:520$820 

Collccloria  dc  Paranaguá..  22  de  março  de  l'JUi.—  O  escrivão  J.  Estevão  Júnior. 
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Eiporlaçiío  do  Estado  do  Paraná  durante »  mi  de  Dovembru  de  1900 


DESTINO 

i 

DKtCHIPVÃO 

1 

UMD.VDK 

QUANTIDADE 

1 

VALOR  OKF1CIAL 

i 

Rio  de  J.ineiro   •    •  . 

Bolas  do  sipó    .  . 

Peça".    .  . 

130  ! 

•130*100 

1  i 

Amarrados  . 

•ri0  j 

230  -.0oo 

Rio  de  Janeiro    .    .  . 

i 

Barricas  desarmadas  e. 

vasias  ■■ 

■ 

» 

i 

n  . 

•lõfOOO 

i 

Santos  fi  Rio  .    .    .    .  :Pi\inehOes  ilo  }>t nlio   .  j  Pi«.;.ia.    .  . 

i 

2.100 

•1:1í3.nS0> 

>     >  » 

i 

Tal>oas  para  caixas  . 

K  n  irra' lados. 

277 

1 :  :>S.j.<iX-i> 

Rio  da  Praia  .    .    .  .'. 

Pranclules  do  pinli"  . 

Poças.    .  . 

1.100 

1:207$ÕOO 

,     >      ,     .    .    .  . 

Taltoas  de  pinhu    .  .' 

>• 

SOO 

2.")i*í0 ») 

Buenos  Aires  .    .    .  . 

Banana1;  

i 

Dúzias  .  . 

20" 

liOoO.jOOO 

Rio  de  Janeiro   .    .    .jColIa  'Caixas  .  . 

! 

õ 

7t2.$000 

>     »       »  ... 

»  

Barrica?.  . 

10 

r>3uí000 

Buenos  Aires  .    .    .  . 

Bananas   

Cachos  .  . 

1.000 

500.>000 

Rio  de  Janeiro    .    .  . 

Colla  

Caixas  .  . 

1 

i: 033*000 

Chifres  de  boi   .    .  . 

Partida  .  . 

õ2$.$000 

Crina  animal    .    .  . 

Suecos  . 

li 

1 :  488*000 

Rio  de  Janeiro   .    .  . 

Betas  de  sipó    .    .  . 

Peças.    .  . 

SiO 

$10$Q0ú 

Buenos  Aires  .    .    .  . 

Bananas   

Cachos  .  . 

.1.000 

i :  r»3.tiXMJ 

>         »     .    .    .  . 

»   

»  m 

2.200 

92L<wO 

i 
1 

l-"..712$Ow 

Collecloria  de  Paranaguá.  22  de  março  d>'  —  O  esernio,  J.  Etuolu  Jmu:-r. 


Kiporlação  do  Estudo  do  Paraná  durante  c  mez  d«  dezembro  do  1900 


DESTINO 


Buenos  AiroB  . 
Santos  .  .  . 
Rio  do  Janeiro 
Hamburgo 

» 

» 

Smtos  . 


Rio  Grande  do  S 
Rio  da  Prata  . 

»    >  » 
Rio  de  Janeiro 

>    >  > 
Hamburgo  .  . 
> 


Buenc6  Aires  . 
Rio  de  Janeiro 


Buenos  Aires . 

»  »  . 
Rio  de  Janeiro 
Bueno6  Aires  . 
Génova  .  .  . 
Rio  de  Janeiro 
S.  Francisco  . 
Pernambuco  . 

Buenos  Aireà  . 


nrcsciupçÃo 


Taboas  do  pinho  . 
Farinha  do  centeio 
Phosplioros  nacionac 
Couros  do  caça  .  . 
»      »  Ini   .  . 
»      *  »  . 
Pranchõos  do  pinho 
Taboasde  pinho  . 
Cabos  de  vassouras 
Taboas  do  pinho  . 
Pranchões  de  pinho 
Taboas  para  caixas 
Toras  de  pinho.  . 

Chifres  

Crina  animal   .  . 
Chifres  .... 
Bananas  .... 
Betas  de  sipó    .  . 
Viradores  sipó  .  . 
Taboas  para  caixas 
Céra  bruta  .    .  . 
Taboas  de  piuho  . 
Pranchões  de  pinho 
Taboas  para  caixas 
I3anaaa6  ,    .  , 
Chifres  de  b  >\  .  . 
Cabos  de  vassoura . 
Phúsphoros  iiaciotiaeSj  Laiaa. 
Pranchõus  de  pinho  ,'j'íças 

TabuaS  de  pi liliu 

JJananas  .... 


UNIDADK 

QUANTIDA»! 

valor  opihci  xt 

.  Poças.    .  . 

1.500 

i:  590.5:000 

.  Barricas.  . 

5 

0O.JiO0O 

.  Caixas  .  . 

200 

3?0$000 

.  Amarrados . 

i 

12$000 

.  Peça .    .  . 

i 

12$000 

^       •  . 

so 

900$000 

•    *   •    •  • 

G00 

1: 143$7r,0 

»   .    .  . 

1.500 

1:305$000 

.  Amarrados . 

30 

lõO$000 

.  Peças.   .  . 

3.000 

2:G0õ?i>50 

•         ^*      •       •  • 

100 

207$500 

.  Amarrados  . 

00 

450$000 

.  Peças.   .  . 

2G4 

2:640$000 

.  Cestos    .  . 

0 

1$S00 

.  Saccos    .  . 

4 

144$0O0 

Partida  .  . 

i 
i 

1 

15$000 

Cachos  .  .[ 
i 

S30 

4O)$3O0 

i 

Peças.    .  .1 

i 

540 

4r«A0O0 

i 

>   .    .  .'■ 

i 

20. 

Amarrados  J 

i 

90 

453S000 

Encapados  J 

1 

15*5000 

Peças.    .  .j 

1.470 

1 

150 

Amarrados  .! 

5sí 

i 

Cachos   ,    . ! 

í.000 

P«ça*.    .  J 

A/uaiTudoa  .! 

Ui 

i 

Lutas.   .  . 

W) 

Píças.    .  , 

3 

r 

Í5'J0 

7U'j£o<JU 

3  ,3.";'J 

! 

iih.iijU>.:,Jj 

Collecloria  do  1'aranagnú,  &  de  niarç ,  J.c  iy.,i.  _  u        );i„,  ./.  fi  i.nl>  J„i„. 
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Korva  mitte  exportada  durante  o  anno  de  1900  pelos  portos  de  Paranaguá  e  D.  Pelro  11 


M  K7.KB 


Janeiro  . 
Favcreiro. 
Marco .  . 
Abril  .  . 
Maio  .  . 
Junho.  . 
Julho  .  . 
Agosto  . 
Setembro. 
Outubro  . 
Novembro 
Dezembro 

Total 


PORTOS 


w 


CO 
CS 

c 

C5 


DKST1N0 


rt 

rt 
u 
C 

rt 


NUMERO*  D K 
VOLUMES 


1G.192 
13.096 
15.130 
14.491 
14.608 
13.103 
14.9á0 
15.663 
14.507 
17.594 
13.963 
10.12(3 


173  97S 


PE«0  KILOR 


1.230.820 
946.740 
1.170.626 
1.143.S40 
i. 115. 120 
931.750 
1.060.783 
1.  ISO. 070 
1.075.350 
1.305.230 
1.07S.720 
759. SS0 


13.001  270 


Confere  —  O  director,  Alfredo  Billcncottrt. 
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Ilerva  malte  exportada  durante  u  anuo  de  1 0O0  pelo  porto  de  Antonina 


MKZliS 

ni:«TiNo 

NI  V  K  lt  0    ! » 1' 
VOI.UiM  IÍS 

im:so  kilos 

>*  i     •  ^ 

'•11.    1  1  'J 

Fevereiro.  . 



■    •    •    ■  • 

1  i-i  1 1 .  «>•><  i 

iií.lUT 

1.1'. M.OTO 

Abril  .    .  . 

10.SSO 

T70.O80 

Maio  . 

rt 

1l'..M."i 

u 

1. ■>.?.<:? 

l.  U»:!.  s;o 

rt 

1 . 0.~»-l  .'.»'»«> 

Agosto   .  . 

•>  rf 

l7.Gi:< 

i.  lio 

isr» 

I.&/7.  SOU 

i.nõ.tnw 

í.íí.vito 

10. ws 

SOI.  o 

lôí.OM 

tl.VSO.GTO 

Confere  —  O  director,  Alfredo  JHttencourt. 


ESTADO  DO  PARANÁ'  -COLLECTORIA  DE  ANTONIN; 
Mappi  estatístico  da  ciporfoçlo  cflectda  por  esfc  parto,  no  anno  de  1900 


DE8TINO 


Rio  do  Janeiro  . 
Rio  Grando  .  . 
Montevideo  .  . 

Santo»  .    .    .  . 

Rio  de  Janeiro . 


VOLUMKS 


Santos 


"1 


Santos  e  Rio  de  Ja- 
neiro   .    .    .  . 


Santo* 


ntODUCTOS 


valou 
official 


2.145 

T&boaa  do  pinho  . 

41 

Toros    »  » 

2 IC, 

Taboas  >  > 

27 

Amarrados  cabos  d 

930 

Taboas  dc  pinho  . 

16.S30 
MO 
191 
f> 
1G0 


JANElUO 

Esteiras  do  pery  

Amarrados  cabos  de  vassoures 

»       talioinhns  para  caixas 

Caixões  com  colla  

Pranchões  de  pinho  

Toros         »  » 


l:S3G$0OO 
24r,:00O 
I44$000 
i35$000 

sor><ooo 


FKVEREIRO 

H3j  Amarr.idos  cabos  vassouras 


3-340?O0O 

I 

700$O0O| 

420soooj 

iS0.$O0Oj 
3òl$000j 
6iS$000 


100  Barriqniiihim  vazias 


4.75'J  Esteiras  de  pery  

20  Maço*  de  betas  

215  En-radados  laboinhas  .  . 
,wj         »         sarrafos.    .  . 
50;Pranchòes  do  pinbo.  . 
6$  »       »  cedro  e  embuia. 

43  Foros  de  pinho  

loõ*  Amarrados  cabos  de  vassouras 
10  Barricas  com  .-olla  .... 


10 
10 


MAHÇO 

hnçradados  barriquinhas  vaxia«. 

»        ta!<iinbfK   para  ca  : 
2.5"X.':E"itrifas  A*  p*ry  

A  lran*port.nr  


5òÕ$000 
50$000 
SOOSOOOj 

1 

30$000! 

5?2ftúOo! 
1 

120S00í'Í 
10S>000: 

i 

476.5000; 
313$0O0| 
6*>$000j 
30CS00Õ 


lw$0ír); 

i.^soooj 


TOTAL 


3:25  KOOO 


5:622$000 


4:i?v$í'<'0 
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DESTINO 


Rio  dc  Janeiro.  . 


Santos 


Rio  dc  Janeiro. 


Buenos  Aires   .  . 


Rio  de  Janeiro  .  . 

Silo  Francisco.  .  . 
Rio  Orando  .    .  .j 

San  los  

Rio  de  Janeiro. 

Rio  Grande  .  . 
Montevideo.   .  . 


VOMJMK* 


\ 


Rio  Grxtid*  do  Sal 


917 
108 

23 
'Ml 

SI 

"I 


prohuctos 


Transporte  .  . 
Engradados  taboinlias  • 
PranchCes  de  pinho  .  ■• 
Tiiros  do  sassafras  .  . 
Diiíias  caclios  do  liananas 
»     taboas  de  pinlio  . 


AIIIUI. 

Amarrados  rnhon  do  vassouras 


2<">  Harriras  e  caixas  cmn  c»lla 
li:1.  Engradados  tabuinhas  .  . 


10 
30 

ih; 
u<> 

«1.800 

7  000 
100 


Fardos  do  xarque  

Dúzias  cachos  da  bananas.  . 
»     lábias  de  pi  alio.    .  . 

MAIO 

Amarrados  cabos  do  vassouras 


Kilos  tahoas  para  caixas  .  . 
Pranchõos  de  pinho  .... 

Toros  do  pinho  

r>o| Amarrados  cabos  do  vassouras 
1.05o"  Tahoas  do  pinho  

JUKliO 


A  lrii»*7«f^rlsr 


V.VI.OU 
OKKIClAl. 


•I  :8TS$T>00 

siiwnoo 

27(«?000 

•12:1*000 

1 :2('.OA0OO 


:ir>'.i.-;.tioo 

t;s:.y>oo 
:.os.?ooo 

U>*?000 
2  KU0O0 


."iSO$000 
7-lô$000 
•l^OOO 
10:33S$30T 

•i:>o$ooo 

M0Í0OO 
2:070^000 


1 65  j  Engradado*  taboas  para  caixas  . 

200,  Amarrados  cabos  ;*ara  vassouras. 

i 

J  l  :iV4.~<$000 

Dúzias  prancfaõos  d<»  pinho.    .  . 

Pranohões  do  omb::ia  .... 

: 

51  i 

Toros  d«>  pinho  ...... 

Tabô»«  »  »   

.  :>:!.>!^:<tvV 

*  i 

163. 

I>HZ.M    »      TjJVjAS  ..... 

i 

>      »  «amír*  

■  i 

ÍV^jJVAntí.-^'»  4+  TtiTiLà  ..... 

TOT  AI. 


i:s:0l7$000 


'.)J2.C0() 


'ICOit 


il:0i$$30ò 


niMTINO 


Rio  Orando  «lo  Sul 


vni.rMK,« 


Santos 


Rio  Orando 


,  i 


SíMllOS  .      .      .  . 

Santo»  o.  Rio.  . 

Rio  do  Janoiro. 

IVdotas.  .  .  . 
Monloviílòo    ,  , 


Santas. 


Saa  los  o  Rio. 


Rio  do  Janrdro.  » 


Florianópolis. 


w 


5?Sl 

>)>)! 
\  \  i 

■100 

í.\m:í 
o-, 


rnoMio  ios 


V.VI.iMi 

01'Hri.M. 


TOT  VI, 


TraiiRporto  

IW  Dums  vigoM  i Io  pinliii.    .    .  . 
tIO  Amarrado*  oabos  <Ic  vassouras  . 
10  línjíPadadon  !>arris  vazios  .    .  . 

JIH.IIO 

Amarradas  cabos  do  vassouras  , 
K»j;r;ul;vilos  l):uTÍ'|iiinh.is  .    .  , 
»        t:\lioinlias  ,    ,    .  , 
Cachos  de  liananas  

AiiOSTO 

Amarrados  osi <<ii<as  porv  .  > 
Knçrndnilo»  talioas  para  caixas  , 

»  »  *  » 

Cranohòos  do  pinho  

Amarrados  oaLos  d>>  va«soura. 
Dur.ia.s  lalvas  do  pinho. 


10 

r.v 
;>:>o 


sr IKMUUO 

Knjrrad.ido*:  Kuricas  va;.ias 
»        ca''os.  vassouras 
Maços  oyloiras  do  pory  . 


1. 1 2".»iK ner:\d:\d<  s  talhinhas  . 

j 

SljOums  prancliõos  do  pinho. 


N?2  j  TAros  do  pinli  *  . 
2  'Sol ,«  vanir>rrr.d  'S\  . 


li» 


Volumo<  fumo  «-m  corda 


Í5<*  Ma\-«  .-«eiras.  ..... 

.VsvAnntTAiios  oaSo«  .'.o  vas*cnra* 


líio  d*  J&nriro .    .  I    {d.ri;vrran<'Ws  A*  jv.nl.o »    .    .  . 


.'IOMÍJiSOOO 

I 

.[  t:?íicí:,oo 
•  {  .Vi0.>00o 
,f  too$ono 


I8:.*i0aj80O 


t :  I.V^oOoj 
IOOÍO00 

v>o.;ooo 

1 00.5000 


í:2ir«í0oo 


?:líS$000 
700  5000 
. !  t  :\>  w.inooj 

IUUiCiOO 
. :'  »A\$000 
;  IMÍ.VWO 

i  : — 


10OSOO0 


l  rOvVWóO; 

I 


I:\K\<5iVò; 


1:0*>S0iV 
l  :0t:<ftt>A 

I 


—  «)»)  — 

M«M  mmm 


1»K*TI\0 

VOU' MM 

PHOllUOTCH 

VA  1.0 11 
01'TIOI.W. 

TOT  Al. 

TrnnupnrU»  

17:01:^000 

7$:iVM*iO(i 

Rio  Orando  ,   »  . 

0 

CuIxíu  com  rotulou  

!?00§000 

Du/hm  In l>o:i a  tio  pinho  

IUTÒOíOOO 

13uono«  Airnu .   .  . 

r.o 

*        *      »  »  

Wrt$fl00 

2l:si>:Kiiso 

NOVIsMHIln 

Snntim   .   .    .    .  J 

Amíirnviloi  oiiolrnx 

I:7(i0$ooii 

M 

UnrrlfM  colhi  <    .  , 

i'.!?0$S0(i 

Ainamul«>«  iwhu»  iln  vniNourti,    ,  , 

M  0*000 

i 

1 

M 

K 

CliíMli»  oollti,  SOO  MlcN  .    .    ,    ,  , 

:5i,()$ooo 

t 

l'.nffiMihnl.'n  InMuliu*  

sf:i'itíii$ooo 

ms70$suo 

iii   *  i  vi|ik>.> 

*       «        1  » 

Ur.: 

l 

Olkctom  ilo  Antonin.')» 

ti'  do  abril  do  IWI. 

lV,>,,.V,o  (o.-mV.Y.)  ,,•„,„,,,  W(U(iiv./  l{{Ui{fo  ,{uiimt^ 


Kxportnçno  do  listado  do  Jluanliáo  durante  o*  nries  de  janeiro  a  setembro  de  |!)l)0 

ONERADA 


niCSTINO 

i 
i 

gl'A\T  IHMUi 

vai.oh  orvi<:\\h 

PnvLuffnl 

t  m  1 14 n  '*  i  •     •      i      •      i  » 

Al(finliíi>  

IVll(>«,      .  . 

1  .'.".'^.TIO 

1.29-l:í»:ifl$T)no 

i  «li  li  i          *     i     ,     t  , 

*      •    •    •    i        *  • 

1 11    [■  b'1!  l  i\     »       i       .       ,  , 

*      i    i    «         ^  * 

i.Tttl 

rwwoo 

)•            *      »      •      i  i 

i 

Mlixo  do  prixn  ...[»... 

•l.OS-l 

M::i'.>0>?000 

Pnrâ . 

Ibnli!»  i    .    .  . 

l.iMl» 

1 :78<).f700 

\jV>\  I  ilt      i       i       ,      ,       ,  t 

*  

sr?«) 

\ftln  il 

»  4 

*    •    «    i  i 

»  .   .   .';  «In 

I  11 1*1  >l  1  *t  1*1» •» 

*         um  i  «\    »     ,          (  t 

I5ni'i';»i"li:\  «    .  , 

«V«  > .  «".-IS 

f"iI:S.Ví$000 

■      ui^nit     «     »     »     <  , 

»   »    .    .  . 

|.iO 

1 

(.aiiiiiruc*  !    •  , 

I7.il!'-. 

>.':?:??  45  iiH» 

puni 

•   BUI  «        ,         ,  t 

»   i  . 

:!:  ilibou 

»   !  »  , 

l  :0i)s$i>w 

( ^rtn  «til 

 1  •  .  .  . 

1 

:«.i»r. 

■l::?ISS|()ii 

1  VI  11  lí\  »      ,       %  t 

i  : 
•              »     »           *  * 

7  • 

1 :  l'. ■>!>$:.<  ii) 

*  *  i       (11  UiICO      «  % 

i 

*              ■     i     ■  ■ 

*  i           •     •  « 

l:?i".7fHi(i 

W                  i           »           i           »           i  * 

1  ?  1  i\  1 1  A    In  tirtii^i 

*          1      ■      «  *• 

;>  io$.vio 

I.O.u 

I  n  i*1  «i  i  ishiia 

■ 

l:»:7Sa$SSi) 

*  «í  ,i  %     »     %     t  % 

«<al  !    •   .    .  ' 

i 

*     »    »    .    .    .     1  * 

7ii.I<>ii 

(\m:ivr  ilo  pilo  vai*oura    »    .    .  . 

■ll.i'«"ií  1,1 

i 

ii?.»:M.^.k.h.1 

**           *           *               *  * 

i.v. 

K«lnvtcs  VnuW  . 

»      »  voado.    .    .    »    .    .  . 

.■>:<"?7*>V 

Inglaterra  .... 

«      «     »  . 

!•,■ 

70:^5  $000 

Cear*  

*     »  <\i^ra ...    »    4  , 

7'.V  ' 

?:r.7«í?i\\) 

tnfl.norra  ..... 

! 

44$XH> 

i 

<Vina  animai    ...  «... 

1 

t 

i 

S        A  ip\n<",vir<Ar 


tWTtNO 

V.M.KU  nriHM  M. 

TmimimiMi»  .  . 

i           *           1  1 

i     »     t  » 

i\  l^lSS^S;'» 

lugltilcrra  

Chi  IV  

— 

7^7C,0 

Mtvnúos  ...... 

Knritiliii  d 'm u m .    ,  , 

Kilo-i.    .  ■ 

l,:t:.!'.,:»7i 

I  .m'o:iiSj$:wo 

1'ni'A  

»        »     .    ,  , 

f>       i       i  i 

I  .M(.<:I:m$vh 

Ceurii  

*        *     .    .  . 

,l       i       l  i 

»»  i  .il  \ 

1 :7r,s$.\;o 

'  rinuhy  

»        »     .    .  . 

**       i  * 

roriugiii  

»        »     .    .  , 

*       i       •  i 

r.:i\» 

TVninmlnioo   ,    .    .  , 

«        »     .    .  . 

í       i  t 

;,,,;'ít)no 

lUo     ilnimliM,    ,   .  , 

»             i    .  i 

l       i  i 

1,17:. 

lilo^1.  >."■■> 

Matiiin*  ...... 

«        mWII    .     ,  , 

11       i       *  t 

IM  :;".>;*  I.» 

FlUHl  

»           «       ,     .  , 

*       \       \  % 

:57i,i,,.»<i) 

IWlugnl  

•           *      .     .  , 

*       \       \  \ 

I0.S  II 

(Vnru  

*       »  i 

I.V.\íl$sw 

Mn  mio*  ,  

l'Hli'10.     .     .     .     .  , 

1,171 

Vi\\'n  

******* 

*   .    .  . 

Mo 

\»iV*i»tlO 

........ 

l^l-HIIK»!»    .      .       .      ,  , 

— 

:í;ss 

Mnimo* 

*  ***** 

— 

1.! 

í.'!$|tH» 

1'arA  

iialilnh{\«.    .    ,    ,  , 

1  ,iV..N 

Manàm  ...... 

— 

1'nrA  

'!ailo      rin.i    .    .  , 

— 

MnnAof 

»  ... 

— 

rar;i  

<- 

ls:sivi$otM> 

MnnnoP ...  ... 

*         *        *  . 

i 

■— 

■v\  * 

Hii>  ilo  ,l:in»u'«.    .    ,  . 

1 

— 

\ 

Maná"«  

i 

.J 

i 

P.irá  

j 

Manáos  

j 

—  j 

Pará  

■*            *  ; 

i 

—  j 

1 

í»^\,t<h>tst 

»  k 

j 

*    tanto  V»*  .    .  .: 

— 

-U  ; 

Manío*      .    ,            .  j 

WsMtm  

■"'>■'?  .' 

Rio  A?  .tanoiro.    .  . 

*  .... 

*   \  . 

4 

--,\ 

i 

■        ■        .  '• 

.V        .  . 

I»K«TIV0 

l»l.«S»'Hll*i,  Ml 

1 
i 

!  !'NI|IMH: 

i 
l 
1 

-  — 1   _ 

>)''  VN  I  II'  » 1)1. 

V  M.Oll  01  K|i'I  \I, 

■rranipon-  ■  . 

i  " 
j 

j 

i 

.      .      .  . 

Piirà  

( iiMvlilM  .... 

.  Kilo«.    .  . 

í;i.> 

Man;"»"*  

Mille  

i 

1 

•           **         •  • 

1 

I .  I!ís.  i:í;' 

iM;««50Si> 

<:••:»  r:i  

-  

1 

*      *     .     .  . 

t.  ire*. 

nu  :csr.*sin 

Pará  

**        .        .        i  ti 

.      *  . 

.  r.«".  i.  :í:ít 

Pinwhyli.M  

W  

t      i  t 

.">:  iss$i'.00 

Pisiuliy  

"        »        i        i  ii 

i 

".«•TO 

Ilidiu  1>'\t:i  

0|i»ii         cop:ih\  '  m  , 

.  I.il;'.»     .  , 

'i.  "S(t 

i:>:0.V»$iH»i> 

Pnruipl  

•      -     .     .  , 

■.Ml» 

i:s:;\<0()0 

Pará  

1     '     '     '  ' 

1  S«'0 

2:  liMfciieii 

.\|.inão«  

lVÍ\i»  

.,Kl|i»i. 

V."»'.1 ! 

Doará  



i 
i 

,      "     .     .  . 

PJI$l"0 

1  'tml  



j 

• '     *     .  . 

li:. 

i:ismh> 

........ 

lYni*  

— 

Manàoi  ...... 

.    .    .    .  . 

v  — 

::i 

Pai.»;»  

— 

.'■■1 

lii(i>i>0») 

Par»  

*          »        i        %        i  i 

— 

i:. 

:í?$.íOó 

IVIwit).>  .... 

Jl\ili»'<.  . 

"ir- 

InirbtoiTa  

Pimu»;\«í  '1  '.iVi-<  , 

«           *         »          *  i 

t:M 

'.i:N$i»»m 

* 

K^ina-t  .... 

i 

*        *       »       »  » 

;'.:.■>. 

l:C>S>iH¥ 

Ma  n:\os  

5>.»l.t  .... 

i 

\~  ::s"»f'»iM 

Pará  

*           «         i         «         *  ' 

»       *      »      1  • 

1 

"''•< 

«::,^;i.W 

Purliijral  

! 

TTò 

.•.;'.>::«.«:  W 

Kl»»  »l<<  Jau. ■'iro .... 

»           ■         i         »         »  i 

Ci»*1 

Paraliykv  

.    «   .    .  . 

i:> 

1  * 

l\M%n:\ml«u»v'  

«WA  

.  Kiios. 

2  tii 

!  i.M^."."' 

P»<r«.n«l»«A»  

Í.OT."» 

!  ::!:?>  Vt' 

M.muW  

1  -UW  .  »  

»*                 «*  VI 

■ 

i 

> 

i 

1  »H" 

1  1  1M 

l  Hg!  Morra  

1k                 *  <* 

'                  í  .  i  V 

DBftTIVO 

unsoiiiPçXo 

UNItUW! 

QitANTinAiu: 

VALOU  01'KICtAI. 

Tranoporlo  .   .  . 

(•11 

Parahjbn   

Ttiplocn  do  gommn .  . 

KMoh.    .  . 

8. 110 

l:435$S0O 

Rio  de  Jnnelro.   .   .  . 

*     *  » 

*     1      •  1 

-10 

17$000 

Coara.  

»    do  Pnríl   .  . 

*     1      1  1 

(118 

■1 10í«00 

Pernambuco  .   .   .  , 

*     *     *  . 

*    •     ■  • 

H.ií.V. 

2:?:>:i$800 

Inglaterra  

»     »     »  , 

*     1     •  1 

■USO 

i'M7í$O0O 

MtmAon  

»     »     »    i  , 

*     i      i  » 

1.017 

7:)7$r.io 

r».,V3:7HLW 

Soeçfío  il»  TliMnuru  Publico  \U  Knlmlu  ih  Muranhiin,  is  do  uliril  tio  HH)l  — 


S 


Bxporiafáo  do  Estafo  do  Mmnliào  dtimle  os  meies  d«  janeiro  ,i  setembro  de  IflflO 

LIVRE 


DIWINO 

u\m,wu: 

ij".\NTM>AHK 

V.M.ilIl  0|."KIi;iAL 

Portugal  

Algodà»  . 

.TI:?'.n$00O 

Pliiuliy  

Anin:ar  .    .    .    ,  . 

•  i 

('.,:iií:!  1,1 

ri:7io§."K\*i 

Oura.  ...... 

* 

*       i  » 

IS.ÍS.» 

('..SllVJlOO 

Pur:l  

»   

*       i  i 

53.AM 

■|S'77;i$'M> 

Inglnlarr.i  

•   

*  . 

r.»:("K?JU;0 

MtuiiUm  ...... 

*        t         i  i 

S.7SÍ 

l*iu*liif;nl  

*        i    .        i  . 

*        t         i  i 

7.C.V, 

:í:7.m>sís:.i> 

Parnliyba  

AlTt»/.  ...... 

*        ■         i  » 

(Varú  

'.M.\$70o 

Portugal  

t  l.WvJOOO 
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»       »  carnaiiha. 

■li:? 

2»yi<ooo 

E.  San  lo  

»      »  » 

ii">0;0»0 

Ma  nãos  
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P.UVÍ.      .  . 

.|:;:;.V«> 

Piauhy  

iNyna»*  ..... 

Pnrà  

»  ..... 

:'.'«.>;>  \V 

Pi.mliy  

<'li.\ru'.»$ 

— 

* 

PArá  
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! 

S.600:467$lKt 

3a  secção  do  Thesouro  Publico  do  Ksiado  do  Maranhão,  23  do  abril  de  1901.  — 
O  collahorador.  &'".(.<£ id"  .{"'jutt."  <tc  M>>ra»s  lie/". 

Conformo.  —  J.  Jwlf' •>•>{. 
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Quadro  demonstrativo  dos  jirnliicks  exportados  pelo  Estado  ilc  Mallo  Grosso  no  anuo  ilc  JDilO 
com  especificação  da  (|uantidaile,  destino  c  valor  ollieial  de  cada  arti«o 


ARTIGOS 


Ipecacuanha  

Borracha  de  scringuoira . 

>  >  mangabeira. 
Herva-matte  


Gado  vaceum.  . 


Couros  

Malte  em  folha.  . 
Crina  de  animal.  . 
Extracto  de  carne  . 
Caldo  concentrado. 

Pelles  

Línguas  salgadas  . 

Chifres  

Peptona  .    .    .  . 

Paina  

Tripas  salgadas.  . 
Lã  de  ovelha.  .  . 

Ossos  

vergalhos.  .  .  . 
Côra  rirgem.    .  . 

ras  de  cal.  . 
Rapaduras.  .    .  . 

Laços  

Tiradores.  .  .  . 
Chicotes  .... 


yiíANTIDADK 


3^.725,5  kilos 
2.570.120 

70.923  > 

51  > 

3.6-15  cal»ec;as 

365.643  kilos. 

940  > 

5.S42  > 

3.756  > 

132.9Ò0  > 

214  > 

10.218  » 

21.000  > 

221  • 

275  » 

641  > 

140  » 

14.074  > 

2.616  » 

600  » 
50.000 
100 
13 
17 


D  KST I NO 


Monteridéo 


Republicado 
raguay  . 

Monteridéo 


Pa. 


VA.LOI'.  OFFIOUL 


2$000 

5$599 
4$516 

Sobre  cada  15  kilo- 
irrammas  $S0O 

3$Ú00 
1$412 
$200 
l$5O0 
3$800 
l$500 
12$7S7 
t$300 
$035 
3§S00 
i$000 
5200 
S4Ô4 
$200 
$500 
3$000 
$004 
$130 
:i$00O 
2$853 
2$6<'.7 


n.i 


OBSERVAÇÕES 

Além  dos  51  kilogramma*  de  herva-maite  consignadas  neste  nuadro  o  manifestados 

Oollectona  d:i  cidad--  de  Corumbá,  ha  mais  2:>Q. 000  arrobas  do   i">  kilogrammas  cada 

uma  ctijo  imposto  na  importância  d-  250:000$  annuaes  foi  arrematado  pela  Comp.inr.ia 

->iatte  Laranjeira  c  directamente  pago  nesto  Thesouro  nos  termos  da  Resolução  Lejisla- 

l  .  j"  „ 'j  dc  13  de  Julho  de  1Syi'  0  contracto  celebrado  com  o  Governo  do  Knad<\  em 
aata  le  2  de  agosto  do  mesmo  anuo. 


N.  37 


EXPORTAÇÃO  —  Quadro  domonstrativo  da  qualidade,  unidado  o  quantidade,  valor  officlal  o  direitos  dos  géneros  osportados  pelo  Estado 

do  Coará,  no  período  do  1°  do  janeiro  a  31  de  dezembro  de  1900 


Algodão  um  rama 
•\vt-r»  iloiiiosticns 
Aguiriloiiln  .  • 
A/.'.*ito  <la  inamnni 
Assm/ar  branco, 
lincho  ilo  pescada 
lliinfjnl.-xs  .     .  . 
<;nfi»  pilado    .  . 
(,'Ara  «lo  canianlia 
(;Ara  uni  vollaK  . 
Oliollas   .    ,  • 
Cigarro*  .    .  . 
Cnrno  wwca  .  . 
Gliapiius  iId  palMa  do 
»       »   vú  .  , 
Chilres  ilu  Itoi    .  . 
Cal  


amanha 


i  da  i:niãí» 

UUKOPA 

:md.uu! 

P 

V 

VAl.Oll 
D 1 '  1  1 1 '  1 A I. 

DlltHI 1  OS 

'jí 

M 

H 

V. 
< 

V.U.OK 
Orncl.ll. 

HIIIKI  l'DS 

Kilo 

i'iIS.').V.' 

>  ■  iii  w  ■  jrt"  A 

.m>',oiii,«U  iU 

i  1 1  ij-iíi  jnn  i 
■l  1  •  í.lU.^UU  | 

i.:r.'.i.;iM 

|l'i.V0."N  !*■■'.>■■ 

Uma 

»  í  * ii i  ijj 

li  U  CJ*\J  1  — 

\.:ns 

l* 

i'.0 

•S''i00 

Kilo 

« 

1.070 

ImSSOOD 

"ii'iO.iO0n 

ÍÍI.4.IIW) 

r.' 

ISijOOO 

Kilo 

-.i.o:)-, 

y  :0"iá^'iOt 

1  .0-.'N 

'.'■.'■i.*aoi) 

"•  !)l)li'i 

'li  |.lil]>.]IM 

'1  1    'ij  l.llj 

iiiavyooo 

» 

l<) 

'WâfUVl 

•  la  «l  Ju 

:..;i'.0 

\  .  IVMJ.J  \  -Ml 

:i.Ml 

i  i:ou»$ooo 

l :  iOlSuoo 

.v'i;iij'ii;i 

Uni 

i , i i i . to; 

tf.'ift;i>«0$i:iu 

WHiiiiijiillO 

• 

1 .  o:  t:> 

■'i7^lii.'> 

Kilo 

z::>7  i$u;o 

l.so.{u:i; 

» 

Ml.  7S0 

V>»7iJÍ>r.O 

a  mi:  RI  CA 


VAI. OK 
nl  Hi  IAL 


S.lii:7'.is$'.'00 


I5STA.D0S   DA  UNIÃO 


Cangalhas  

Corda  do  tucum.   .    .  . 

Carrilo  

CaloadoR 

Caroçon  do  algodão   .  . 

Cacao   

Crinas  ou  oabollo  .  .  . 
Couro  salgado  espichado. 
Resíduos  o  garrna  .   .  . 

Doces  

Divorsns  mercadorias.  • 
Kstelras  do  carnaúba,  . 
Varinha  do  mandioca  ,  . 

1'eijão  •  

l<'olhas  do  Jaborandy..  . 
Fumo  ai»  corda.  .  .  . 
Qomina  do  mandioca  ,  . 

>  olastica.  .  .  . 
Gado  bovino  


UNioAnn 


Unia 
Kilo 

» 

l»ar 
Kilo 


Uma 
Kilo 
» 


Cabeças 


1.200 
584 
U.OOO 

m 

270 


00.141 


60. 381 
1.400 
14.  Ml 


10.820 
473 


1S.431 


VALOU 
OFFlClAL 


DIIIUITOH 


5:120$000 

i:sío$ooo 
.ínojooo 
i:mi$ooo 

32$400 


84:050$330 
50:8103530 
34:ooo$r>oo 
r>cojooo 

8:0i0$200 


4G:St7$TiOO 
*sr,$ooo 


l.O5S:71'O$0CO 


25(13000 
f>5$120 
22$!50o 
5(>$450 
13024 


3:osr.3;(>7 

2:428.433! 
2.S$0C0 
4373010 


2:M08ttO 
i:(100 


184:3108000 


BUROI>A. 


H 

9 


s 

o 
a 


1.000 
2.878 
1 .0S7ÇS20 
703 
18 


1.150 


AOS. 340 


VALOU 
OPPICIAI. 


r,00|700 
1:7403000 
1.100:04>1$000 
020(080 
14Í-V0O 


nsosooo 


2.041 t74&$0C0 


MRKITOI 


303012 
13'4200 
117:3143000 
3*724 
13003 


.113*00 


mim 


AMBRICA. 


314 
120.073 
1.482 


VALOR 

opucial 


D1BB1TOS 


21O3.SO0 

111:0303300 
1  1S>$5C0 


17.-i.-iSi  | 
15:2773300 
7*113 


»  muar  

»  cavallar  

•  asinino  

»    lanigoro  o  caprino.  • 

•  suino  

Laranjas  

Massas  nliinentiolafi   .    .  . 

Mobília  

Mol  do  abollia  

Madoiras  

Milho  

Oloo  vogolal  

»   da  folha  do  carnaúba  . 

Ossos  o  unhas  

Preparados  pharinacouticm, 

1'onnas  do  0111a  

Peitos  do  cabra  

»      »  carneiro  .... 

•  curtidas  

»  divorsas  

Porn  

(Jueijos  

Itendas  do  algoilão.  •  .  . 
Rdilos  do  algodão  .... 

Kapaduras.  ...... 

Resinas  o  raízes.  ■■•*.- 


» 

770 

13l:000jj000 

ll:550jj000 

1.221 

183:1503000 

U:7iM3000 

> 

30 

1 : 170.J000 

7\«J00 

» 

2.5S0 

51 17203000 

2i5.Mi.i000 

772 

30:,s.S03000 

l:.V.ISU00 

■S3.850 

1:0773000 

IOO303O 

Kilo 

1(1.000 

2l:522.f.S^0 

1 : 182*Y.I4 

» 

70 

70,<000 

IjtííOO 

218 

1053310 

alvião 

Diuia 

r.O 

SSAjOOO 

1153(100 

Kilo 

no 

I2,$00;) 

l:{200 

5.1110 

2:24(13100 

1123320 

Um 

«7.140 

i:0IO.<2JO 

713110 

Kilo 

10:5003000 

73032OO 

• 

2.120 

3! 4703320 

423353<> 

» 
* 

25 

1753000 

103.100 

* 

b 

(120 

1:4K><$000 

21S.Í000 

Um 

474 

2:8143000 

170.J0I0 

Kilo 

3U.7.VJ 

i3s:o:.o.ífl«o 

■.i:()i)3350:i 

* 

132 

:i7:s:.73irif) 

* 

50. '.W| 

:i.vj:  8*03000 

25."  1 '.12.4020 

4.450 

1:3003(120 

073343 

» 

10.830 

4:0003000 

2153  l;,l 

W7 

274.115 

133. aso 

11.420 


1.000:1003000 
ir>2:ii7.f.ixj 

5:713,000 


I 
I 


'.().«.•. t.'.ll 
137:l'57S.V)ii 

jf":ci."i;3'i.n 
l:ii2.»vi>i> 


ESTADOS  DA  UNIÃO 

HUROPA 

AMERICA 

U 
Q 

■< 

a 

a 

VAI, OU 

OI'1'ICIAt. 

111  TC  K 1 108 

g 
< 
o 

M 

H 
7* 
4 

Ir 

VAI.UK 

Hf  lilMT/"lC 

u 
o 

4! 

o 

M 

vs 
■< 

</ 

VAI.OK 

orKiiiAr, 

niKFiroR 

Poça 

hi.ikm 

'.>5:7I2.-íí)(K1 

Kilo 

"N7.WÍ0 

:u:.M(^soo 

liSOl.^OOS 

» 

2.-.S210 

» 

i:k).:i<.i;i 

i:t:(Ml«.».-í-,<K) 

■Vil.iliHi 

íieiíionlos  ilo  iiiaiiienlja  

» 

1 ;  litigo 

a.. sou 

i.tiVíifCOO 

4>!iOOO 

fifi 

110.4000 

Vinho  d»  cnjrt  

Litro 

ii.r>iví 

i:,sc>Os,soi) 

AlO^-Vi 

í:8I7:.<íO:..*V7() 

fi.-i7.-2:.$:U.s 

2.2.14:  !3Í.<900 

Secretaria  dox  Negócios  iln  Fazondn  do  Coará,  i:>  do  abril  do  Irtll.—O  lo  odlelnl,  Stniil»  Henuirile*  da  Silva. 
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immittfh  k  fúM,,  mito,  ,MliJA,  »»|.r  «nl  e  i.pri»  fa  5™  d,  pfcp  j,  W)  fc AlmH1S)  e,wWtJ  [t,(  ^  j(  ^ 


no  exercício  t  anãs  de  1903 


qcalida.de 


Borracha  fina.    .  . 

>  scmambr  . 

>  cnucho  .  . 

>  deteriorada 

Som  ma  da  borracha 
Pirarucu 

Castanha 
Piassava 
Cacáo  . 
Curaani. 

Couro  dc  veado  .  . 
Olco  do  copabyba  . 
Salsa  entaniçada.  . 
»    em  rama  .  . 

Mi  sira  

Manteiga  de  tartaruga 
Couros  .'c  boi 

*  ~  c:;bra. 

*  »  carneiro. 
Sflo  cm  rama  . 

Esloi*  

Pennas  de  garça  . 

^"-iro  

ThIjp.co  

Chifres. 
Algodão 

Semente  de  seringueira 


V. 

3 


Kilo. 


Ilect. 
Kilo. 


Latas 
Liiro 
Kilo. 


QUANTIDADE 


roR 
«aiiotaci;m 


3.931. J75  « 
2. 983. 379 


r>$7.9.">o 


POR 
I ONCO  CURSO 


1.471.029 


1.430.7: 


i.i<r>..-»o<; 

o   —  — ■ 

J  «  I 


I 


Toros  , 
Arrol>a 
L'in  . 
Kilo.  . 


7. 507.810  8 
303.112 
;->.-,!  ' 
874 
2.990 
">."> 
'.'2 1  3 
3.201 
454 
5.050 
529 
5.912 
30.300 
Sõ 
4'>0 
4.200 
30 

10  «■ 

•        •        •  • 

s.022  s 
1.500 


7.074.0G9 


23. 
230. 


í?i7 
ST.' 

.117 

.391 

Osr, 


JíO.501 


18 


2.038 


TOTAL 


s.405.r.oi 

■1.419. 130  J 


i-l.."iSl.S30  3 
303.112 
21.375 
237.0'.'l 

90. $75 

;  >.  i 
3.UI1  » 
9.055 

■1.31 
O.035 

~)2«J  » 

3.1»  12 
122.  $0-1 
ísj 
-li.'0 
-1.20O 
30 

U)  i': 
IS 
S.022  •"• 
2.03S 
1.50O 
liO 


VA  1,0 R  OFKICIAL 


■.\Ror.\r;i:M 


33.830: 2  l.-.$0OO 
5.731 :91K*9:>íi 
2.9G2:SÍÍ*9k> 


TOT  AI, 


VOU  | 
I.ON'»o  CJil^O  j 


39.9U:3?£ç270 
9.S71:5lG*.-,i.i0 
5.092:$78.<s.35 
28:S28s55ij 


■I7.533:945.*90i 

218: 101*940 

lOrSlT.-sOOO 

3-I'A-iiVOO 

2:995,;20o' 

1Í050O0 

1: 310 ;20o 

$-9h><90ii, 

1:591.;  100 

2: 0205000 

i0:07í.<')00 

MSS;  100 

12:0'.'2.<3C:i' 

I.'»Wh)0Í  . 
I 

72<.W)'i<i! . 
l:('í?0:OOJ  . 
OsOOO  . 


'>  1.904:510*15* 
550:  Iv3.'-«'i2  >i 

1 

IOj:.'JOiV.5'J2o! 
02:7-11.-:  ISO 


78.747 : 537*270 
15.000:4  35.54  90 
S.055:G90.*SOO 
2;:S2S;".0 


17:950.;JOO 
2:5Ol.-;00:! 

27.M8AÍ50" 


8:22i<ij;,>0 

3 ;  Vv 


102. -138:402*110 
S1S:10I*D10 
.■.(•.1:010.:020 
ÍOS:iVji'cs."i20 
95:73'cnOS.i 

■1 :  17.\íVh3 
20: 910*90 j 
i:534::40u 
•1:5S1.-:000 
10-07I.;0::(.1 
i:  lí?5.<í:>0 
■10: 133S10O 
153 :.).'!.' 
720.:«.'00 
1:O3,s;00í; 
«Vxi  )(.■;.* 

i 

8-:22S;0jo' 


1 


•17.800:811*407 


."5.7Í-Í :Sí?r.:u2~»!  D3  52i:097:i(.W 


IMPOSTOS 


por 
'■aiiot.m1km 


S.155:G05;t45 
1.41  4 -332*98:5 
022:190*509 


10.192:128:037 
2I:S1G*194 
1.30IAGI0 
31*900 

13 1*020 ! 

890>»J0 

159*  140 

202J00Í 

i:o07>l(io 

II-^Jíi!. 
I 

i:2(;''\2.*i! 

i 

i 

72  y'»0:ji . 
i 

los.:-)  10! . 
0:. 


tor 

I.OMiO  '"UP.sO 


7.  IS  1:0 11*30-1 
1.770:872*905 
916:718*1*8 

■1:74-1*301 


9.832:377*058 

■  •  •  •  a 

55:019*302 
10:830*092 
1:854*829 


230*535 

i:795>00u 


2:74*;.'5y 


822*800 


TOTAL 


15. 339:  G1G5749 
3.191:205394$ 
1.538:908*697 
4:744*301 


20.074:ÕO5.t693 
21:316:191 
.V.:32I.<002 
10:SG5*<m2 
1:9I4,;73:> 
llfOOO 
4 1  7n.">õ 
2.091:590 
150*410 
43S*KK) 
i:007.:iuO 
1IS;-S10 
4  0l£.;?30 
15OJ0 
72*000 

*  "íC-O 

-•>U30 


Uccebeduria  do  Amajouas.  eiu  Mauáoa.  10  dc  marco  de  19í>1  _ 


-_V..k.  _ 


1 0. 2  l'J:  392.550." 

;j,175:3.S4.*liH 
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ESTADO  DO  PIAUHY 


Exportação  do  Kstado  do  Pinuhy  no  1°  trimestre  do  atino  do  Í90O 


 — — — — 

JANISIllO 

PBVKlllilIlO 

MAIIOO 

DKRTINO 

,  DKflORlPÇÃO 

Unidade 

■a 

tá 

1 

ma 

r-l 

ti 

9 

Valor 
o  f  f  i  o  i  II  1 

Unidade 

1 
1 

Quantidade 

Valor 
o  f  f  i  o  1  a  1 

Unidade 

Quantidade 

Valor 
o  ff  i  o  i  a  I 

TOTAL 

Exlorior  (la  Repu- 
blica ...... 

1 

Couro  do  gado  vaoum.  .  .  . 

Couro  . 

.    .  . 

1I:M0$100 

Couro  • 

I0:<I05$M)0 

Couro  . 

19:499$240 

r>o.-o:>i*iio 

1 

Pollo.  . 

■        ■  ■ 

Pollo.  . 

•    ■  • 

4 :  000 

Pollo.  . 

•  ■ 

1:131$000 

8:090*000 

1 

i 

>     »  carneiro   

»  .  . 

.    .  . 

— 

»  • 

•  • 

ÍMtOOO 

»  •  • 

... 

— 

i 

Clio.  . 

•       •  • 

•10:9Ki$000 

Kilo.  . 

•    •  • 

52:397$800 

Killo  . 

.    •  . 

60: 703|000 

150:081*700 

i 

»  • 

■        •  • 

17i$000 

•    •  i 

400$800 

»  •  . 

•   •  ; 

•U&pOO 

1:0.j0*<W0 

i 

Dorrachu  dc  manlçoba  .  .  , 

■        •  • 

1(5: 870$000 

*    .  . 

.    .  . 

3:3S7$D00 

.   .  . 

19:3i38$000 

i 

i 

»        >  mangaboira.  .  . 

.    .  . 

2:20T>$000 

»  i 

.*J:  027$500 

*  •  ■ 

— 

i 

.    .  . 

002*800 

»  . 

.    .  . 

2:ooo.$ooo 

.    .  . 

1 : 200*200 

l:7tW*O00 

■  ■ 

ll:íi0U$000 

li:  938*200 

89&*000 

19:3ir>*200 

»      »  angico  

40*000 

IViJlVVV 

»  < 

*  . 

signoo 

Cora  dc  carnahtiba  

i 

>  • 

1        ■  1 

liSJflOO 

7:^100 

Pernias  do  orna  

■        •  1 

170|000 

290$000 

Killo  . 

1 10*000 

570^000 

»  . 

ff        •  • 

201 $000 

* 

201*000 

i 

03:035^100 

97:872*400 

99:477*540 

290:985*010 

Interior  da  Itopu 
blica  .   .  . 


dado  vaccum  manciilino 
»        »  feminino. 
»     cavallar  .    .    .  , 

»  siiino  

»     caprino  .... 

>  ovino  

»  muar  

Couro  do  gado  vaccum  . 
Pollo  do  oabra  .... 
»     »  voado  .... 

»     »  avo»   

»     »  OTolha  .... 

Algodão   

olla  .  

umo  

rroz  

ItoHlna  do  gatoba  .  .  .  . 
Uorraoha  do  mnnlçoba.  .  . 
»  Jiiímgaboira  . 


» 

Crinas 
Milho. 


A  tr&nnporlar   ,  , 


Cabaça  ,| 

» 

> 


Couro 
'cllo 
» 

» 

Kilo. 
Moio 
Kilo. 

> 

» 

» 


770 


•18 
20 
34 


2:1:280:000 


2:880*000 
200*000 
10R$000 

3:009*000 


Cabeça 


280*200 


> 
» 

» 


21:732*000 
U;H40?000 
1:378.4000 

7&*ooo 

10*000 


Couro 
Pollo 

» 

» 

Kilo. 
Moio 
Kilo. 


(ffl:102$800, 


•1.801 


145:920*000  uaboça.| 
4;7õ0*000|  » 

480*0001  » 


4:377*000  Couro 
1 : 18(5^000  Pollo 


400*000 


H4:tiOX*000  Kilo. 
5:340*030Moio 
M0*000KiIo. 


IOíJGOO 
4õ*000 

3r>o*ooo 

2:015*000 
1  : 240*000 


1.34 


201:717$C00| 


53:480§000|  222:GS0$00O 
4:7r.O*O0O 


720*000 
(30$0OO 


72.J00O 

14:519*000 
1:524*500 


280*000 
27: 843*000 
8:395*000 
r,:8M.$O00| 

1 :820.>000| 
OOtÇfjOO 
l:l0Afi00 

l:8fiij*000 


720*000 
3: 420*000 
200*000 
480*000 

21  :ti05fUOO 
2:7l0*.r.0tí 
2í«'*200 
400*000 
280*000 
Sl:2i;«$i)00 
i>3:68ft3!000 
S:17l$<300 

1:ST>I$:>00 

i:oi:*^r,oo 

i:iií&f;.00 
2:01í>*000 
3:100^000 


I 

CO 

I 


li8:02C$000|  383:41(V$ÍI00 


DESTINO 


Interior  ria  Ilonu 
«liça  .    .  . 


JANIíIHO 


Transporta 
:<'ra  de  carmuíha 
(JuoJju.    .  , 
'oucinho.  . 
inho  do  cajii 
A /.oito  ciko 
■SoIjo   .    .  . 
iVrrta  .    .  , 
Oiro  do  cop:ihiba 


ri 

-o 

a 


iKilo. 
>l 
» 

iTiitros 
» 

iKilo. 
.  (Jnboça 
.  Litros 


4) 

■a 

ti 

e 
ri 
3 


Valor 
o  f  f  i  c  1  a  I 


'S 

13 


<i:M05!$fl00 


(i:J:IO?$í<00 


Kilo. 
ii 
» 

Litros 

» 

Kilo. 

Calioía 

dilros 


KUVKIIHIIIO 


Janeiro  —  Kxterior  . 

Interior  . 

Fevoroiro— Exterior 
Interior  . 

Março  —  Hxlorior 


ri 
s 


Valor 


!i01:717$500 


20l:7i7$.->00 


•    •    •  • 


II  oh  um  o 

9:5:o:í:»$ioo 

»3:l(ft$80Q  l.K  i ;  7:iT$H0O 
'J7:H72$400 

201:7178300     ir>)i:  737*900 


Inl0r,OP  lgQ:»08glQ0     2M:mmO  »Tl):707WO 


1  — 

Unidade 

« 

fl 

ri 
s 

O* 

Valor 
o  f f i  c i al 

TOTAL 

0  . 

ilS:020fOOO 

•TO:ll<e$!M)0 

Kilo. 

i 

1 

i:»$ooo 

l.tgOJO 

*  . 

i 

9004000 

vvuvVV 

ÍHHh$000 

i 
1 

~i0£000 

''OgiJOO 

Litros  . 

i 

■M5Í000 

I  i:*$ooo 

■  »  ■ 

i.so$ooo 

l.SOsJOOU 

Kilo.  . 

'Mt$lQQ 

Cabaça  , 

SM  $000 

Litros  , 

1 

.fi$000 

120:90*$ 100 

7?:ífi<w 

£xporlac«o  do  Kslailo  do  Piauliy  no   2o  frímcsh-c  do  ;,odo  de  190(1 


UKSTINO 


Kxtrpiop  ila  Iteim- 
Mlea  .    .  . 


m:s(.'i'.ii'i;Ão 


rum 


Couro  cli!  ^ndo  viic 

1'olle  do  cabra  . 

»      »     »  . 

Algodão  .    .  . 

Carugo  do  algodão, 

Hurracba  da  manicoba 

*  *  inaiiffabcir.i 
Crinas  

Iti-ninu  do  jatobá 

■/rtborandy  . 

Penna  do  orna  . 

CY-ra  d«  carnaúba 


Allldl. 


-a 


~3 


('ouro 
'olln 
» 

vilo. 


4; 
"O 

T3 


Valor 
o  I"  I'  i  c  i  a  I 


IO.-.mHííOOCohpii 

do.s$oo(j:i'oiií» 
.  •  .  .  j  » 

M:í).Vii$OOu'  " 

i 

■'«."fViliSiOOO,  » 
l:M7$0UO.  " 


MAIO 


-a 


Valor 

o  f  r  i  i-  i  íi  i 


Aí.VJIO 


v 


a 

9 


IS:1:íií$7U0  Couro 
s:.^000  I>,.||o 
MUrfUUO  » 
S.-S.VisssOO  Kilo. 

M'i$;qo 

j  ltf;:*.-)U£'ii)0 
;':0.'t'.i.i.riOO 

i 

7-IU4UOI) 
■vn**  „ .  I 

i«$uoo|  » 


fiO:S>lf^200 


Valor 

o  r  r  i  o  í  a  i 


TOTAI. 


^■1  :(Wm<S0(j 
I:7íí.-fOOO 


;»:!,::'.',kS.ooo 


l"<í'JOOj  l.S\$(JOO 

i:»:ii7.fOou;  «.-.-hVíJíioo 

I 


.s:m*ioo 


!KI:-l7S|jLViO 


11:0 1:ts-~>CH> 
1 :  ISl)$»iOl> 


ABRIL 


DK9TIN0 


DHSCIUPÇÃO 


*         »  feminino 
»   «avaliar    .    .  . 
»   ovino  .... 
»  caprino .    .    .  . 
»   buí  no  .... 
»   muar  .... 
iCoum  do  j»ado  raccum 
IPíilln  fio  cabra  . 
»      »  ovolha . 

i Algodão   

iCaroço  do  algodão.  . 
l''uin<> .    .    i    .    .  . 

Farinba  

Cora  do  unrnanba  .  . 
jUosina  do  jaloba   .  . 


et 
fc> 


Interior  da  Ilopu-, 
,,liCa  "    '    •    -piído  vacciim  masculino.  .iCaboça 


» 
» 

iCouro 
IPolle 
» 

Ittilo. 
» 
» 

.1  Litro 
JkíIo. 
» 


1 


2.310 
24 
10 
14 
.'32 


Valor 
Of  fie  ia 


93:810*000 
1:680:000 
O00Í0OO 
108*000 
320*000 
00*000 


1:009*000 
100*000 
10:87G*000 


00*000 

•        •  ■ 

74(5*000 


MAIO 


ê 


Couro 
o  lie 
» 

Kilo. 
» 

» 

I.itro 
Kilo. 
» 


! 
I 

a 


422 
34 
51 
10 


Valor 
o  ff i  ci  a  1 


d 


10:800*000 
2:380*000 
3:000*000 
100*000 

•      ■      t  • 


4303000 

•  ■ 

■t  :8.'Í0.$000 
000*000 


•       •  ■ 


4:210*900 
■111*000 
200*000 
1:590*00') 
1:412*000 
370*000 


Cabeça 
» 


» 

Couro 
ollo 

3» 

Kilo. 


...itl'0 

Cilo. 


JUNHO 


■a 

a 
a 


1.000 
152 


Valor 
o  ffic  ial 


TOTAL 


43:fl00*00o|  15.1:320*000 
4:000*000 
10:010*000|  14:300*000 

320*000 

«80*000 
1:000*0001  1:000*000 
4:314.*100  23:80:;«I00 
800*000  2:-,il$00i) 
50*00o|  15050)0 
15:092*900 
005*!00|  1:077*000 
514*000  7114000 
'J10*OOo|  2:y.;o$000 
1:412*003 
í.-ÍKifOO'.).- 


Transporto  . 


Horracha  do  maniçolja  . 

»      »  mangabeira. 
Solla  ....... 

Crina  ... 


Sebo  .  . 
Queijo.    .  . 
Copahiba. 
Milho  .    .  . 
olla  do  poixo 


Moio 


Cabeça 


> 
> 

Litro 

aio. 


•     •  • 


•     t  ■ 


0:200*000 
90*000 
1:8205000 

r>:i?$ooo 


144*000 
700*000 
80*000 


» 

Moio  . 
Kilo.  , 
Cabeça  . 
Tilo.  . 

» 

Litro  , 
Kilo. 


133:834*400 


ItOHiimo 


Abril  —  Kxtorior. 


■    •        •  99:513*500 

Illtorl°''   i:):í:8:M*.joo 

Maio    -  Hxlorior   .',0:210*200 

In»ap*<>',   44:752*700 


4:5-10*00 
700*000 

1:400*000 
118*000 
154*000 
150*000 


490*000 
585*000 


44:752*700 


Meio. 
KWo. 
Cabeça 
Kilo. 


litro 

:oio. 


i 


Junho  —  ICítm-ior 

Intopior 


.     12:): -172*550 
71:5003800 


233:347*900 
04: 908*900 
201:970*350  530:200*150 


Ite|.artrçSo  rio  Obra*  IMiUIcaii.  Tl,oro,ina,  20  do  marco  do  1001.  -  O  lnnel„ 


7:650*000 
170*000 
7:875*000 

•  ■ 

.252*000 


78:500*800 


18M5G*Q0O 
1:020*000 
11:095:000 
055*000 

400*000 

■  291*000 
750*000 
«9*000 

r>St<*0Oo 


257:090*900 


lor  Riibntitiito,  Phooion  Caldas. 


Kiportofâo  i!o  Hsiado  do  Piauhjr  110  3o  trimestre  do  auao  de  1900 


iikstino 


JUI.HO 


Ksierior  dft  Rcpii- 
'■''c-'»  ....  Couro  de  gr 


gado  v.Tconin 
IVIli'  dn  cabra  .    .  . 
*      »  iivns    .    .  . 

AlpddSo   

Onpoço  ilo  nlgorifto  . 
Hitpr.icli.i  do  m»nio.:l):i .  , 

»  »  m:illg.tlinii'.'<. 

Crinas  

Rpsíiki  de.jatoM    .    .  . 
Ct"-ra  dn  carnaúba.  . 
1'ennasde  ema  .    .    .  , 
f^illa  do  poiso  . 
Chifres  


■a 

rt 

L3 


Couro 
l>nlle 
» 

Kilo, 
>> 


o 

■s 

es 


Valor 
o  f  f  i  o  i  n  1 


-l:10tylOO 


»        t  ■ 


2VlfôW 
l:7.K)$000 


AdOSTO 


•o 

rj 


Couro 
Pello 


825Í1Õ00 
17$000 


Vi  lo. 
»  . 

»  . 


I5:M7$880 


»  . 


4) 

■a 

a 

ti 

0 

o» 


Yalor 
o  f  fi  c  I  a  1 


I 

•a 

■  V* 

a 


2.">:!J73$y80  Couro 
1: 114*800  Pol  le 


M:M0$i60  Kl  lo. 

SX&$720  »  . 

5SJ:.r)72í00O  »  . 

1:WW$D00  »  . 

r>;01 1^-480  »  . 

1:037$060  »  . 

<>:  120^210  »  . 

700£000  »  . 

378*500  »  . 

ir>$ooo  ,  . 


H7:7fi->$H0 


ABTKMIIIIO 


et 


e 

ei 
9 


Valor 
o  ff icia  1 


22:02<Hi700 


TOTAL 


1:1GO$900 
1:088*000 
H3$íj00 
24:O30$00O 
US$500 
1 t l$000 


1:0239780 


Sõ.-OOlíõSO 


51 :Õ03$<K0 
1:14 ($200 
l: 100(000 
27:t37$300 
0I5$300 
79:2->2$000 
1:805$300 
5:75H$I80 
I:2íi3$i<i0 
S:372$02O 

7O0ÇOO0 

;57S$.->oo 

lõ$000 


179;134$OUO 


I 

00 

I 


Exlorior  da  Itepu 
blicn  .    ,  . 


Interior  (ia  Uepu 
blicn  .    .  . 


(Indo  v.iccum  maseiillno  . 
*  »  feminino  . 
»        »      cavai  lar  . 

»   sii  i no  

»  ovino   

»  mune  

Couro  dn  gado  vaoonni  . 
'cl  Ir»  de  ca  lira  .... 

»      »    ÍIVPS  .... 

Solla  

Alfiodno   

Caroço  de  iiljjodíio.    .  . 

Vumo  

HcRliin  do  jntolul  . 
líorrncha  de  mangaljoiríi. 
"       »  nnniçolia  . 

Crinnii  

Ci'™  di;  eunimiba.    .  . 

QnoijoR  

A  zoilo  do  coce  

Sólio  


Calioça 
» 
» 

» 
i 

Couro  . 
Pcllo 
» 

Moin 
Kilo. 
» 


» 
» 

I  .i  Iro 
Kilo. 


070 
li 
78 
>l 

-.12 
<1 


77GJO0O  » 
<l«S$000  > 
2I0$000  » 
WtyOOO  » 
•100$000  » 
0:010|SUO  Couro 

ie;jãooo|roiio 

ls20$000 
1:300$000  Moio 


30:100*000  Caboea  .|      0G9     38:7601000 Caooca  .|      SC7  |  ^.-KOÍOOol  Í00:270f000 

37  2:590$000 
IS  I  000$000 


8:1(!5$SS0 

fi00$()00 
'.M0$000 

10: ica^soo 

10I$800 


Kilo. 


» 

» 


» 


3:360|000 
2         120$000|  lMSSfOOO 


300$000  » 
7:d(52.$500Couro 
i(i2$00o|l>ollo 

i 

» 

iMeio 
fi: 8<J2$000  Kilo, 
110|000  » 


10:.'}02$000 
.r)71$4?00 


» 
» 


l:r>00$000  » 
•    .  Litro 
10*000  Kilo. 


42M     2:520$000  2:760$000 
02  I       744$000|  i:128$00O 
700$000 
49O$000|  I3.-708Í7Ú0 
SlS^OOOj  600f00O 
120§000 
1:2005000" 
20:4^0101  3<:480$920 
48$000j  158(000 
CjOOO 
500$600 

351$.';ú0|  l:218$7t>0 
lO-l^SOO 
l:f>0Q$00O 
2:(578$I00|  2:G7S$Í0J 
80i$00oj  OOfOOO 

i2$000|  2t4000 


I 

I 


"ICTINO 


i»:«f!Uip.;Ã') 


Jlílixir  niívlicinjil 

i 

'iVmr.ns  r|p  oin,.,. 
'fiiilliniim.    .  . 

i 

í,ln  li'i]>riTif]  v  , 


JULHO 


4) 

•a 

ti 


l.ilro 

K,lo. 
Kilo.  , 


s 
5" 


Valor 

o  r  f  i  c  i  n  1 


•   ■   •  i 


lUO.-fOOO 


ACIOSTO 


V 

•o 

CS 

■a 

a 


y.)0$000Cabeçn 


r>!7$<300 


7S:701Ã7.SO 


Utro 
* 

Kilo. 


Kilo. 


«3 
"O 

4 
a 

3 


Valor 
official 


G8 


o 

■o 

'3 

3 


l.ilro 
» 

Kilo. 
Cabeça 


Kilo. 


MftJTOO! 


■■]!■--■  — 


Kxlorlor 
liuoriiu" 

Kxicrinr 
Interior 


^límhr*  —  K\tnrioi' 
In  lo  rlor 


It.,.nri*fir       r,i,.„s  rqMiw.  rm  ThnrMlna,  *i  ,1o  ,„,,,,.„  ,|0  11)01.-  O  Dlruetor  ...Ulilute,  Phocin  C«M«m. 


fi:.')07."5«SO 
78: 79 1^780 

.  il7:7(ir>$iíU 
í!S:7-iy.?700 

fi.V0iiJ.-ji.VM) 


SKTKMllllO 


0 

Ti 


3õ:039$6<50 
líWiOM.fSlO 


Valor  . 
o  f  f  i  o  ia  1 


ISOiOOO 


ií.VííV^Oú 


TOTAL 


15S$000 

180*000 
072$000 
370*000 
290S0OO 
017.>ífi00 


.      .      '.'o  c  I  *  \  .v  ■  uni 

í''f    /*   \%  ,»:.'  r.i 
\  .-  ■  ;*  »  , 
'■"'J  .  «■■,-■>  ■!     .il .  .».;,m 

í-  ■  .-    i  .;.■>  Hl  i  n  i\»o!.  i 

'  *     "l.l  1 L' .  1 1  1MIM 

•    I  !><ki  . 
1    "       \  o!;  •<  . 
>  ■  r\     •  i\v  n  ii| !  ,|  _ 
*'*  »u«.  

I 


Kiporíafão  do  listado  do  1'ianlij  no  \°  trimestre  do  atino  do  1900 


.  Touro 

Polll! 


OUTUIIIIO 


n 
"O 
rt 

d 
rt 


Valor 
o  ff J  o  I 


a  1 


:* :  8?-i9-f  oi> 

?1T>M$hMO 
2:í)08$000 

\T.omp&) 

i : I R8§000 
?510$fi0O 

009000, 

2.'M$*40 

■iwsooo 

■l-ftOOííifiO 
ií :  OíSfJ.-f  7«u 

<i:í:l7i'â.'.tf«i 


rt 
•O 


('ouro 
Pol  lo 
Kilo 


novkmmio 


*3 

et 

a 

s 
O» 


Valor 
o  f  f  i  c  i  a 


2:035$OOO 


2:'»; 


"3 


Couro 
1'fillo 
Kilo 


DIÍZKM8HO 


V 

a 
e 

RS 

9 

c 


Valor 
off  i  u  i  a  1 


I->:01õfl40 
•r»S$í000 
2l:lt>l$DC0 

:53O$OO0 

•  •  • 

*  • 


'lOTAr. 


Il:10*$700 


23:71«)$7úO 
■I:I12$ÍOO 

15:727$20O 
2:97G$i00 

17:397$&J0 
1 :  lt«íWO 

tiO$0OO 

-fSSÇOOO 
7:85*$720 
2:<!ift$9fi0 
11$)  10 


I07:212.í9f!0 


****  .  ,  ;  . 


KKSCUIPVÃO 


Oiiiln  vacum  masculino  . 

•  cavai  lar  .... 

•  muar  

»  caprino  

•  vaucum  Comin  Ino  .  . 
»  «>vino  


•  suíno   


\v, 


'ÍUcijos  

CarnaubaB   

Couros  Ur  riuIo  vncciim  .  . 
IVlli'8  tio  cubra  

Algodão  

Caroço  do  algodão.    .    .  . 

txra  do  cnrnmib.-i  .    .    .  , 

liorraclia  do  maniçolm    .  . 
*        »    mangaboir.-i . 


ouruiino 


o 

-3 
'3 


Cn  beça 
» 
» 
» 
» 
» 

» 
» 
» 

Pol  lo 
Ki  Io 
* 


10 

NO  VEM  imo 

DEZEMBRO 

Valor 
o  f  í  i  o  i  a  1 

Unidade 

4) 

•3 

•» 

ri 

a 

voior 

orneia] 

Unidade 

Quantidade 

Valor 
official 

TOTAL 

10:600.?000 

Cabeça 

6:300(000 

Cabeça 

310 

15:5OOJ0O0 

38:460(003 

5G0(000 
•    ■    •  • 

» 

» 

70(000 

1 00.5000 

» 

» 

11 

770(000 

1:4000000 
100(000 

370$000 

* 

1005000 

52 

520^003 

990(000 

ao?ooo 

1:500(000 

1-33OS0O0 

'1205000 

■» 

300(000 

• 

780(000 

3: 110S000 

> 

1:3009000 

» 

480(000 

5:280(000 

182(000 

•       ■       ■  ■ 

» 

18?(0CO 

i OS $000 

2:r>20§000 

» 

2:628(000 

72$000 

•      •     •  • 

* 

06(000 

163(000 

■1:  «0350 10 

» 

21:071(310 

» 

22:864$r>80 

'13:2395190 

1:7525000 

Tello 

2:880(000 

Tolle 

3:441(680 

8:079J680 

37:712(720 

Kilo 

1:0.jS$?00 

Kilo 

39:765(560 

7:313$  ISO 

200?000 

» 

15(908 

275JD20 

491(488 

3:3203910 

» 

518(210 

» 

7:4592100 

ii:001.$000 

3: 825(960 

41:459)000 

07:186(860 

.    «  • 

» 

8-1(900 

» 

7:870(000 

7:95 15900- 

Moio 

•        •        ■  1     ■        •        •  t 

Meio 

801(000 

Meio 

2165000 

1:020(000 

Ktiin.i  d«  angico  .    .    .  . 

Kilo 

•        t        #>  • 

Kilo 

88320 

Kilo 

59(160 

68(080 

•      »  jatobá  .    .    .  . 

n 

» 

155(784 

» 

3:272(800 

2:!23£>34 

» 

101(280 

» 

l: 187(0 iO 

l:348$320 

» 

•        ê        •  • 

» 

187(200 

» 

187(200 

Kltvir  medicinal  .... 

Miro 

•        •        •  • 

Litros 

861(000 

Litro 

864(000 

l*rAlJi  .••■.li. 

Cira  mn . 

*        ■        •  • 

(irnins. 

1$800 

Gr.ims. 

•  • 

■1$S00 

lVhii:\í  do  oinu  

Kilu 

■        •        •  ■ 

Kilo 

s?ss(0oo 

Kilo 

560(100 

818(100 

•        »  ou  Iras   nvoi  , 

• 

*        •        »  ■ 

» 

1: 0235900 

» 

Ol*o  do  copnlub.i  .... 

* 

«        •        •  • 

•       •       •  • 

4S|000 

48(000 

»       •    CO. 'O  

•        •  • 

■               •  • 

» 

KXS50O0 

10i?()OO 

81:031(700 

40:16?(032 

130:111*500 

262:315(312 

IlOHlIlllO 

Outubro  —  Kilnrlor   03'17?(f>20 

Inlorior                          «1:031(700  114:204(220 

Novembro—  Kslorior   2:935(960 

Inlorior                            ■m:\r,Wt0r,2  19:103(012 

Dc/.cmln-o  —  Kxlorior   11:10^5700 

lulnrior  i:r»:ll  IfyiO  170:217(2ii0  »J9:52ii(.|9* 

i".t-;*ii4ifão  \l*  OIim»  Publicas  cm  Tlir-reziria,  29  do  mar^o      1901.  —  O  director  substituto,  Plioein  CatJat. 
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Mnp[ n  ilemonslralivo  do  café  do  Eslado  do  Rio  de  Janíiro  «portado  para  (8  portos  abaiu  mencionados,  durante  o  exercício  de  1900 
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MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

ANNEXO  AO  RI;LATORI(J 

AI'l'|.-.^,rNT  M>.t 


índice  das  matérias 

«.TE 

SE  CONTEEM  NESTE  VOLUME  DE  ANNEXO 


di-cri-tos  i:      i u l amlxtos 

D.ínt  eto  n.  ::.;:,!)  —  de  ■»  de  maio  de  l'.">0  -  Dá  regula- 
mento para  fiscalisação  dos  impostos  de  consumo. 
»      n.  :;t:i^  —  do  7  .lo  n gosto  de  I-jOí.i  ---  Dá  regula- 

mente  para  o  serviço  de  facturas  cousulaivs  . 
»      n.  o77í'»  —  do      do  agosto  de  i'.  "'O— Concede  á 
Sjciedade  Anonymi  «Banque  I>elge  de  1'ròts  Fon- 
ciers,  com  sede  em  Antuérpia,  autorisação  [.ara 
estabelecer  uma  snceursal  nesta  Capital  o  approva 

os  respectivos  estatutos  

»  n.  ::?88—  de  ~>  de  ourubro  iie  ]'.".■'>  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiuario  de 
IT:7n:;sS'.i|,  para  pagamento  de  tres  fieis  de  ar- 
mazém da  Alfandega  do  Pará  

n.  ::7'.!7  —  ile  i  Ide  outubro  d*  I  *.  »00  -  Approva 
os  estatutos  do  Banco  da  liepublica  do  Hrazil 
com  as  emendas  foi  tas  pela  assembiéa  geral  dos 

accionistas  

»      n.        —  de  O  de  novembro  de  1'.'00  —  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  <}e~v >$>•'<> 
para  o  pagamento  das  conta*  de  fornecimentos 
feitos  .1  directoria  do  Jardim  Hotariieo  .... 
n.  de  Io  do  novembro  do  1'J'iu  -.  Approva 

com  emondas.  as  alterações  feitas  nos  estatutos 
da  Companhia  Braziieira  de  Seguros  de  Vida  . 
»  n.  -Si:.'  —  de  1 1  de  de/.umbrj  de  I'.»'  >  -  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
■l:'./>$0'".-í,  para  pagamento  ao  encarregado  da 
guarda  e  conservação  da  Fazenda  dos  *  Dois  liios  ■>. 

José  Joaquim  Raymundo  Sobrinho  

»  n.  :;s-,2  — de  1 1  de  dezembro  do  kcm  .vbre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
1  í-">$8!'i,  para  pagamento  de  despezas  feitas 
com  a  recopção  ao  Sr.  Presidente  da  Republica 
Argentina  


-  G  - 

r.vs. 

Decreto  n.  D872  —  do  22  do  dezembro  de  19M  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  crclito  especial  do 
77:2 17$0SO,  para  pagamento  de  material  forne- 
cido á  Casa  da  Moeda   98 

»  n.  ::s7.'>  — de  22 dc  dezembro  de  19u0  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  do 
■I :  222*22' >.  para  pagamento  de  vencimentos  do 
ox-inspector  da  Caixa  do  Amortisacão,  Manoel 
Antonio  Fernandes  Trigo  de  Loureiro  ....  '.i;> 

»  n.  3874  —  di'  22  de  dezembro  de  1900— Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  600:000.'»; 
supplementar  ;io  art.  -1::,  §  20  da  lei  n.  6õ2  de 
2::  dc  novembro  de  1  SOO   »;i 

»  n.  3882  —  de  2  de  janeiro  dc  1001  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  1 . 099 : T30$37 < *>, 
papel  e  28:-"47$4:*-l,  ouro,  para  pagamento  de  di- 
vidas do  exercícios  findos  1O0 

»  n.  3901  —  de  14  de  janeiro  de  1H01  —  Approva 
os  estatutos  da  Companhia  de  seguros  mútuos 
sobre  a  viiia  —  «  Universal  »  101 

»  n.3:.'0õ  —  de  14  di- janeiro  de  1901— Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  i«0."í:618$798 
para  a  liquidação  do  direito  creditório  reconhe- 
cido a  Karl  Valais  &  C.  Augusto  Leuba  &  C.  e 
Arctz  &  C,  por  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal  de  20  de  outubro  de  1900  107 

»  n.  3908  -  de  2!  de  janeiro  de  1901  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  181$427  para 
a  liquidação  da  indemnisação  devida  ao  Dr.  João 
de  Carvalho  Soares  Brandão  Sobrinho,  em  vir- 
tude de  accordão  do  Supremo  Tribunai  Federal  de 
IS  de  dezembro  dc  !S99  los 

»  n.  3909  —  de  21  de  janeiro  de  1901  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  59:95L>$  sup- 
plementar á  verba  <.<  Recebedoria  da  Capital  Fe- 
deral »  no  exercício  de  1900  \t)-j 

»  n.  :;921  —  de  11  de  fevereiro  de  1901  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  1U:300$  para 
pagamento  do  premio  devido  a  Silva  Moreira  &  C.  Io9 

»  n.  393(5  —  de  25  de  fevereiro  de  1901  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  l25:299$3yi, 
ouro,  supplementar  á  v«rba  «  Cana  da  Amor- 
tisação »,  do  exercido  de  1900  ]|(J 

*■  n.  :{'j37  —  de  .võ  do  fevereiro  de  1901  —  Manda 
obsorvar  polo  Consulado  Brazileiro  do  Salto  na 
Republica  Oriental  do  Urugu;.y  o  modelo  de 


factura  consular  nnnexo  ao  regulamento  appro- 
vado  polo  decreto  u.  ::79;',  de  27  de  agosto  de 
1900,  com  as  modificações  neste  indicadas.  .  .  ! ! 
to  n.  ::93S  —  de  25  di;  fevereiro  de  1901  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  k':500$ 
parn  pagam  mto  de  ordenados  devidns  ao  excon- 
confrrente  da  Alfandega  do  Ceará.  Francisco  de 

Paula  Albuquerque  Maranhão  i: 

n.  o9."i0  —  d<!  ■.'■">  de  f -vereiro  de  1901—  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  2 IGiOsõ.^O'. », 
supplementar  ã  veri  a  —  Alfandegas  —  do  exer- 
cício do  I  VOO  ] ! 

n.  :<9-lã  —  de  I  de  março  de  1901  —  Dã  regula- 
mento ao  art.  29  r.s.  2.*>  e  21  da  Lei  n.  74'),  do 
-0  de  setembro  do  1900,  de  accordo  cora  o  •$ 
do  art.  n.  IX  da  I.ei  n.  ."''Ode  31  do  dezem- 
bro de  1893  c  art.  1  3".  1"  e  5"  do  art.  1"  do 
Decreto  n.  27)02  de  24  de  abril  de  18'. '7  ...  i: 
n.  39' ">0  —  de  IS  dc  março  de  !n01  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  <>  credito  de  '.>:000:í;  nara  oc- 
correr  ao  pagamento  de  aluguel  de  armazéns  ao 
serviço  na  Alfandega  de  Maceió.  F.stado  das  .Ma- 
gnas  .    .    .    .    ■  1 : 

n.  3'.v.i  —  de  18  de  março  de  !'.»0!  —  Abra  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  creiito  de  '.'o:  !.v^77::  para 
a  liquidação  da  indemnisação  devida  a  Eduardo 
Martins  &  C.  em  virtude  do  aceordão  do  Supre- 
mo Tribunal  Federal  do  de  acosto  de  1899.  .  !  1" 
n.  W71—  de  -'7  de  março  de  1901  —  Appro va,  com 
o  acerescimo  de  ires  clausulas,  os  estatutos  da 
Companhia  de  Seguros  Terrestres,  Marítimos, sobre 

Vidão  Com  mereia!— America  r, ■ 

n.  :!972  —  de  27  de  março  de  \'.K>\  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  2-<0:00<'$,  supple- 
mentar á  verba  —  Mesas  de  R.ndas  —  do  exer- 
cício de  1901  

n.  3'..»73  —  de  27  de  nurço  de  190!  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazeriiia  o  cr  dito  de  401  iíOO^SOO, 
para  a  liquidação  do  direito  creditório  reconhe- 
cido a  Pires  Coelho  &  Irmão,  por  aceordão  do 
Supremo  Tribunal  Federal  de  :>m  de  janeiro  do 

corrente  anno  1.^ 

n.  3974  —  de  ^7  de  março  de  I  '.>0 1  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  do  17'J:717$;t>0 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  João  Aquino 
da  Fonseca  e  Fonseca,  Irmãos  &  C.*,  em  virtude 


8  - 


de.  sentença  do  Juiz  Federal  em  Pernambuco,  con. 
firmaria  por  acconlão  do  Supremo  Tribunal  Fo-Ieral     1 3<) 
Decreto  n.  3975  -  do  27  do  março  de  1901  -  Abre  ao  ' 
Ministério- da  Fazenda  o  credito  do  485: 179S.S2-Í, 
para  liquidação  do  direito  creditório  reconhecido 
a  Pires  Coelho  &  Irmão  e  outros,  por  occordão 

do  Supremo  Tribunal  Fedora!  139 

»  n.  :!97G  -  de  27  do  março  de  1901  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  429:!H0$460 
para  liquidação  do  direito  civditorio  reconhe- 
cido a  Silva  Guimarães  &  a»,  e  outras  por 
accordãodo  Supremo  Tribunal  Federal  de  10  do 

outubro  do  anno  passado   ,  4 , 

»  n.  3-177  — de  27  de  março  de  1901  —  Abre  ao 
Mmisterio  da  Kazcnça  o  credito  do  1 .7O7:502$320, 
para  liquidação  do  direito  creditório  reconhecido' 
a  Souza  Filho  &  (V  e  outros  por  sentença  do 
Juiz  Federal  nesta  secção,  confirmada  por  ac- 
cordãodo Supremo  Tribunal  Federal  .    .  n; 

>  n.  :::.'S0  -  de  J0  de  março dc  1901-Abre'ao  Mi- 
nisteno  da  Fazenda  o  credito  de  l.:i23:55,K3N 
Para  liquidação  ,1o  direito  creditório  reconhecido' 
a  Thoodoro  Wille  &  C-.  em  virtu  le  dc  scntenci 
fio  Ju.z  Federal  nesta  secção,  confirmala  por 
accordao  do  Supremo  Tribunal  Federa]  , 

>  n  3:'S1  -de  30  de  hkuvo  de  1«»01  -  Abre  aó 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  22:842$-?S0 
pira  liquidação  do  direito  creditório  reconhe' 
eido  a  D.  Maria  Constança  de  Gourêi  Soares  e 
outros,  em  virtude  do  sentenças  do  Poder  Ju- 
diciário, passadas  em  juljado   m 

n.  3'jso  _  de  :ío  de  março  de  iuoi  -  Abre  ao" 
Ministério  da  Fazenda      credito  de  3-7n$'00 

p:u-a  liquidação  da  indemnisação  devida  ao  Dr 
Henrique  Augusto  de  Albuquerque  Milot  e 
sua  mulher,  0.n  virtude  d,  acconlão  do  Su- 
premo Tribunal  Federa' 

•  "•^-Je^deabrildelJoi-.u.eaJMmis: 
eno    da    Fazenda   o     credito    Rociai  de 

'-Q:8M*Kwf  parao  pagamento  dasdespe/.as  de 
reprovação  do  Presidente  da  Republica  com 
sua  viagem  á  Republica  Argentina  ,  ,- 

>     n..íyo:7de2,deabrildel.Jol-Autol,;aaor;  ' 
.an.saçao  da  Piedade  Mutuado  Seguros  sobre 
a  vida  «  A  Nacional  ,  e  approva  os  respectivos  es- 


3to  n.  iO(/J  -  «lo  :«)  de  ab.il  de  1901  -  Concede  .".o  ' 
London  and  Brasília:»  R-.nk  Limited,  autorkição 
para  estabelecer  uma  agencia  na  cidade  de 
Manaos,  Estado  do  Amazonas.  ...  .-j 
n.  -1030  -  do  28  do  maio.le  l'J0l  -  Autorisa  a  So- 
ciedade de  Seguros  sobre  a  vida  Garactia  Mutua 
do  Brazil  a  emitiir  apólices  ou  títulos  de  acumu- 
lação ....... 

n.  — de  12  de  junho  de  1901 -Abre"  ao'  Mini,- 
terio  da  Fazenda  o  credito  do  1 :000*  para  paga- 
mento da  ajuda  de  custo  devida  ao  Inspector,  em 
commfesão,  da  Alfandega  de  Santa  Catliarina,  Au- 
frusto  Rangel  Alvim 

n.  IO.-):--  de  dc  junho  de  1901  -  U.si.hele  'e  ^ 
as  Collectorias  federaes. 

n.  .I0V.0-  de  S>  de  junho  de  Abre  \0\u.  ''' 

nisterio  da  Fazenda  o  credito  de  .«moo*  pira  pa 
pimento  do  premio  devido  a  José  Rodrigues  Bastos 
Coelbo  

n.  -í-H-.i —  de  25  de  junho  de  I-.»0I —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  7^:"!í0;7.  siipplc- 
mentar  á  verba  n.  M  do  art.  -i:;  da  Lei  n.  a* 
de  r.\ de  novembro  de  1899   .  j._ 
n.  -1070  -  de  :>  de  julho  de  19,l"  _'Abre  ";i0  Mi-  "° 
nisterio  da  Fazenda  o  credito  de  ir>0:000<  ou-o 
supplernentar  á  verba  -  Caixa  de  Amortisaçãó 
—  do  corrente  exercício 

n.  -lOs,,-  de  9  de  julho  do  UM  -  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  43:9'.'7>o::S  ouro 
supplernentar  á  verba  _  Casa  da  Moeda  -  dò 
corrente  exercício  .... 

n.  -míN-dca-íde  julho  de  1 90 !- Autorisa  a 
orgamsaçuo  da  Companhia  dc  Seguros  de  Previ- 
dência «Cruzeiro  do  Sul»  e  approva  os  respectivos 
estatutos   

n.  1 1  !7  -  de  ■;  de  agosto,  de  1001  -  Abre  aoMi- 
msteno  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
l..:Sívi$3õ.->,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a 
Gustavo  Saboya  &  C.  em  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal  ....  ],-,., 
n.  -llis-  de  0  do  agosto  de  1001  -  Concede  'au- 
torização a  Alfredo  Luiz  Del  Porto  Dara  or-a- 
nisar  uma  sociedade  anonyma  com  a  denominação 

de  «a  Economisadora>  

n.  11 19 -de  r,  de  agosto  de  10  >I -Concede -i 
«The  British  Bank  of  South  America,  Limited» 


-  10  - 


autorisação  para  estabelecer  uma  cni:;a  filial  na 
cidade  do  Manàos,  Estado  do  Amazonas   .    .    .  I6:> 


CIRCULARES 

ÍOOO 

Ns.  lõ  a  77   li;r,  a  177 


1901 

Ns.  1  a  -II   170  a  l<X> 


DECRETOS  E  OUTEOS  ACTOS 

nu 


DECRETOS  E  REGULAMENTOS 


DECRETO  X.  3.039  —  de  22  de  maio  de  1900 

Dá  regulamento  para  a  fiscalização  dos  impostos  de  consumo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  actribuição  conferida  ao  rodei-  Executivo  no  art.  48, 
n.  1,  da  Constituição  da  Republica  : 

Resolvo  que  na  fiscalização  dos  impostos  de  consumo  se  ob- 
serve o  regulamento  que  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  22  de  maio  de  1'JOU,  12'  da  Republica. 

M.  Feiikaz  de  Cami-os  Salles, 
Joaquim  Murlinho. 

Regulamento  para  fiscalíxação  do  imposto  de  consumo  a  que  sc  refere  o  decreto 

d.  '1.659  desta  data 

Art.  l.°  Incumbe  á  Directoria  das  Rendas  Publicas  a  direcção 
e  inspecção  do  serviço  do  imposto  de  consumo. 

Art.  2.°  A  fiscalização  do  imposto  de  consumo  compete  ás 
repartições  arrecadadoras  do  dito  imposto  e  será  feita: 

a  )  nas  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  alfandegadas ; 

*  )  nos  trapiches,  entrepostos,  estações  de  estradas  de  ferro  e 
de  outras  emprezas  de  transporte  ; 

c)  nos  estabelecimentos  o  casas  em  que  se  fabricarem,  ven- 
derem ou  forem  depositados  productos  sujeitos  ao  mesmo  imposto, 
não  estando  com prehend  idos  nesta  disposição  os  estabelecimentos 
públicos  federaes,  estadoaes  e  municipaes. 

Art.  3.°  O  serviço  da  fiscalização  externa  do  imposto  será  ex- 
ecutado especialmente  por  Inspectores  Fiscaes  e  Agentes  Fiscaes, 
cujo  numero  e  vencimento  serão  os  da  tabeliã  e  quadro  juntos 
sob  ns.  1  e  2. 

Paragrapho  único.  O  quadro  deste  pessoal  poderá  ser  alte- 
rado segundo  as  exigências  do  serviço. 

Art.  4.»  Os  togares  do  Inspectores  Fiscaes  e  do  Agentes 
Fiscaes  serão  de  nomeação  do  Ministro  da  Fazendo,  indepen- 
dentemente de  proposto. 


Art.  5.°  Incumbe  aos  Inspectores  Fiscaes : 

a  )  executar  as  comraissOes  que  lhes  forem  confiadas  polo 
Ministro  da  Fazenda,  por  intermédio  da  Directoria  do  Expe- 
diente ou  da  Directoria  das  Rendas  Publicas ; 

&)  apresentar  relatório,  no  mais  curto  prazo  possível,  do  re- 
sultado de  taes  commissões,  propondo  no  mesmo  as  providencias 
que  devam  ser  tomadas  cm  bom  da  regularidade  do  serviço. 

Art.  G.°  Os  Inspectores  Fiscaes,  quando  em  coram  issão  na 
forma  do  artigo  antecedente,  serão  subordinados  directamoute 
ao  Ministro  dt  Fazenda. 

Art.  7.8  Na  execução  do  serviço  de  quo  trata  o  art.  5",  os 
Inspectores  terão  a  faculdade  de : 

a )  requisitar  das  Repartições  fiscaes  as  providencias  e  os  es- 
clarecimentos necessários  ao  desempenho  da  sua  missão; 

6)  requisitarão  chefe  respectivo  a  suspensão  immediata  do 
Agente  Fiscal  ou  empregado  que  encontrarem  falta  no  serviço 
da  fiscalização  e  que  exija  semelhante  medida,  recorrendo  para 
o  Thesonro,  no  caso  de  não  serattendido 

c  )  requisitar  o  exame  dos  livros  c  documentos  das  repartições, 
relativos  ao  imposto  de  consumo,  si  isto  for  indispensável  para 
esclarecimento  dos  factos  sob  sua  investigado  ; 

d)  exerceras  attribuições dos  Agentes  Fiscaes,  quando  assim 
julgarem  conveniente,  pnraofim  de  acautelar  e  garantir  os  in- 
teresses fiscaes  ;  remettendo  á  repartição  competente,  para  os 
devidos  effeitos,  os  autos  que  lavrarem  no  exercício  das  referidas 
attribuições. 

Art.  8.°  Incumbe  aos  Agentes  Fiscaes,  além  das  attribuições 
e  deveres  prescriptos  no  regulamento  n.  3G22  de  26  de  março 
ultimo: 

a  )  apresentar,  alô  o  dia  15  de  janeiro,  relatório  dos  tra- 
balhos do  anno  anterior,  no  qtu.l  serão  indicadas  as  providencias 
que  devam  ser  tomadas  no  intuito  de  acautelar  os  interesses 
liscaes  e  de  melhorar  o  servido  da  fiscalização: 

b  )  apresentar,  até  o  dia  15  de  cada  mez,  mappa  do  movi- 
mento  das  fabricas  no  mez  anterior  e  informações  sobre  o  numero 
dos  autos  lavrados  naquelle  período  c  natureza  das  infracções; 

c  )  desempenhar  quaesquer  outras  commissões  quo  lhe< 
forem  ordenadas  e  que  se  contenham  nos  limites  de  suas  attri- 
buições. 

Art.  9.»  Os  Agentes  Fiscaes  encarregados  da  fiscalização  das 
salinas  deverão  executar  este  serviço  nas  jazidas,  fabricas, 
Font.*  de  sahi.la  o  fora  dessas  estabelecimentos,  observando  as 

l:  ■  s,f5>  d-  art.       que  forem  apli- 

cáveis áquelle  serviço : 

1.°  Verificar  si  o  sal  produzi  Io  está  depositado  cm  logar  con- 
veniente o  si  este  se  acha  provido  de  balanças,  afim  de  se  poder 
conhecer  o  peso  do  sal  sujeito  ao  imposto. 


2.°  Visar  as  guias  para  pngaracnfo  fio  imposto,  as  quaos 
serão  passadas  era  1»  o  i»  via,  devendo  a  !■'  via  llcar  arcliivada 
na  repartição  do  lo.^ar  ca  2'  acompanhar  o  producto. 

Art.  10.  As  mercadorias  .-.pprelicndidas,  que.  pela  sua  quan- 
tidade ou  volume,  não  possam  ser  conduzidas  polo  appreheusor, 
serão  removidas  para  a  repartição  fiscal  do  legar  ou  para  o' 
Deposito  Publico  com  guiado  dito  apprehensor.  S;,  por  qualquer 
motivo,  niío  for  possível  effictuar-se  a  remoção,  o  dito  appre- 
liensor depositai  á  as  mesmas  mercadorias  com  pessoa  idónea 
ou  com  o  próprio  infractor,  si  assim  entender,  do  que  lavrará 
termo,  que  remeterá  d  autoridade  competente,  juntamente 
com  o  auto  de  apprehensão.  No  caso  do  não  haver  pessoa  que 
queira  encarregar-se  do  deposito,  o  approhensor  tomará  as 
medidas  que  as  circunstancias  proporcionarem,  no  intuito  de 
acautelar  os  interesses  do  fisco  e  de  evitar  extravio  ou  damno  das 
mercadorias,  mencionando  todos  estos  factos  no  citado  auto  do 
apprehoasão. 

Art.  11.  A  imposição  do  multas  compete  exclusivamente  ao 
chefe  da  repartição  ao  qual  tiver  sido  remettMo  o  auto  de  in- 
fracção. 

Art.  12.  Os  autos  serão  lavra-los  com  a  precisa  clareza  e  indi- 
viduação, determinando  o  local,  dia,  hora.  nome  do  infractor, 
natureza  da  infracção,  testemunhas,  si  houver,  o  mais  factos  que 
occorrerem,  e  serão  redigidos  segundo  a  forma  indicada  nos  mo- 
delos juntos. 

Paragrapho  único.  Não  será  tomado  em  consideração  o  auto 
em  que  houver  emendas  e  rasuras  ou  em  que  todas  as  palavras 
e  algarismos  não  estejam  escriptos  por  extenso. 

Art.  13.  As  porcentagens  estipuladas  na  tabeliã  junta,  para 
os  inspectores  e  Agentes  Fiscaes,  serão  alunadas  da  se-uinte 
forma : 

a  )  Aos  Inspectores  e  Agentes  Fiscaes  da  circumscripção  com- 
posta da  Capital  Federal  o  Municípios  de  Xitheroy  e  S.  Gonçalo, 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  -  dividi:ido-se  ,-ntro  os  mesmos  a 
importância  totil  da  porcentagem  sobre  a  renda  do  imposto  do 
consumo  effecLivamonte  arrecadada  na  dita  Capital  e  Municípios ; 

&;aos  Agentes  Fiscaes  das  circumscripções  dos  outros  mu- 
nicípios daquelle  Estado  -  dividindo-se  igualmente  entre  os 
mesmos  a  importância  total  da  porcentagem  sobro  a  renda  do 
imposto  de  consumo  efectivamente  arrecadada  nos  ditos  muni- 
cípios ; 

ejaos  Agentes  Fiscaes  de  cada  um  dos  outros  Estados  — 
dividindo-se  igualmente  entro  os  mesmos  a  importância  total 
da  porcentagem  sobre  a  renda  do  importo  do  consumo  effecti- 
vamente  arrecadada  em  todo  o  Estado. 

Art.  u.  Os  Inspectores  e  Agentes  Fiscaes,  quando  impedidos 
por  motivo  de  moléstia,  terão  direito  somente  á  metade  da  gra- 


tificação,  devendo  a  out:-  motado  reverter  om  favor  do  sub- 
stituto. 

Art.  15.  Os  vencimentos  tios  Inspectores  o  Agentes  Fiscaes 
serão  papos  pelas  repartições  ou  estações  a  que  ostiverom 
subordinados. 

Paragraplio  único.  Quando  a  circumscripção  tivoi*  mais  de 
uma  Collectoria  ou  Agencia,  o  pagamento  será  feito  pela  repar- 
tição fiscal  mais  importante ;  devendo  nesse  caso  a  Directoria  do 
Contabilidade  fazer  a  competen te  designação. 

Art.  10.  Para  execução  do  disposto  no  art.  13,  leltras  1  ec, 
as  Collectorias  e  Agencias  Fiscaes  remetterão,  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  á  Directoria  de  Contabilidade,  e  nos  outros  Estados, 
às  respectivas  Delegacias,  nota  da  renda  do  mez  anterior,  tanto 
da  venda  de  estampilhas,  como  do  imposto  do  sal . 

Art.  17.  Os  Inspectores,  Agentes  Fiscaes,  Collectoros,  Empre- 
gados de  Fazenda  e  particulares  terão  direito  á  metade  da 
importância  e ff ecti vãmente  arrecadada  das  multas  que  forem 
impostas  em  virtude  dos  autos  que  lavrarem ;  devendo,  no 
caso  de  arrecadação  judicial,  ser  deduzida  da  dita  metade  a  quota 
correspondente  á  despeza  effectuadacom  a  mesma  arrecadação. 

Paragraplio  único.  Não  terão  direito  á  metade  da  multa,  de 
que  trata  este  artigo,  os  chefes  das  repartições  pelas  infracções 
que  verificarem. 

Art.  18.  Os  Inspectores  Fiscaes,  quando  em  commissão,  terão 
direito  a  passagens  nas  estradas  de  ferro  e  vapores  por  conta 
do  Governo . 

Art.  19.  Havendo  prova  da  existência  em  casas  particulares, 
oceupadas  ou  não,  ou  em  edifícios  em  que  funecionem  emprezas 
ou  instituições  de  qualquer  natureza,  de  mercadorias  sujeitas  ao 
imposto  de  consumo,  sem  terem  pago  o  dito  imposto,  os  Agentes 
Fiscaes  intimarão  o  morador,  director,  gerente  ou  encarregado 
para  entregar  a  mercadoria  em  contravenção,  lavrando  o  compe- 
tente auto,  para  cs  devidos  oíTeitos.  No  caso  de  recusa,  os  refe- 
ridos Agentes  levarão  o  facto  immediatamente  ao  conhecimento 
da  autoridade  fiscal  do  logar,  afim  de  serem  dadas  providencias 
para  a  apprehensão  judicial ;  devendo  ser  tomadas  todas  as 
cautelas  com  o  fim  de  impedir  a  retirada  clandestina  das  men- 
cionadas mercadorias. 

Art.  20.  Os  chefes  das  Repartições  Fiscaes  facilitarão  aos  In- 
spectores e  Agentes  Fiscaes  todos  os  esclarecimentos  e  elementos 
de  que  os  mesmos  precisarem  para  o  desempenho  de  suas  com- 
missões. 

Art.  21.  As  repartições  de  arrecadação  do  imposto  de  con- 
sumo prestarão  informações  mensaes  á  Directoria  das  Rendas 
Publicas,  ás  da  Capital  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro  di- 
rectamente, e  As  dos  outros  Estados,  pelo  intermédio  das  re- 
spectivas Delegacias  Fiscaes,  sobre  o  numero  do  autos  de  in- 
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1. 2— Tatella  los  Tcucimeutos  io  pessoal  ia  fiscalização  do  imposto  íe  consumo 
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fracção  recobidos,  bera  como  sobro  as  «lecisúos  quo  tiverem 
sido  proferidas  em  favo:- das  partes,  expondo  os  fundamentos 
om  quo  as  basearam,  e  si  ns  processos  foram  de> pucliaMos;  no 
prazo  prescripto  no  art.  35  do  decreto  n.  302-2  de  20  de  marco 
deste  anno. 

Art.  22.  Para  os  fins  da  nV-     ição,  a  ..  ...ifal  Federal  e  os 
Estados  serão  divididos  cm  cii_...nscripçôes  e  estas  em  secções  • 
.cabendo  a  divisão  da.  dita_.Cnpi.tal_  o  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
á  Directoria  das  Rendas  Publicas  e  a  de  cada  um  dos  outros  Es- 
tados á  respectiva  Delegacia  Fiscal. 

Art.  23.  As  alterações  o  rectificações  que  se  reconheçam 
necessárias  na  divisão  actual  das  circumscripçòes  e  secções, 
cujos  números  são  os  do  quadro  aunexo,  deverão  ser  sub- 
mettidas  â  approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  24.  Cada  secção  será  provida  de  um  Agente  Fiscal,  ao 
qual  incumbe  a  fiscalização  de  todos  os  estabelecim.ntos  sujeites 
ao  pagamento  do  imposto  de  consumo,  inclusivo  as  fabricas. 

Paragrapho  único.  Os  Agentes  Fiscaes  serão  auxiliados  na 
fiscalização  da  fabrica  ou  fabricas,  que  possam  haver  na  secção  a 
seu  cargo,  pelos  Agentes  Fiscaes  das  outras  secções  em  que  es- 
tiver dividida  a  circumscripção  e  nas  quaes  não  existam  esta- 
belecimentos daquelle  género. 

Art.  25.  O  Ministro  da  Fazenda,  para  melhor  arrecadação  do 
imposto  de  consumo,  considerará  a  conveniência  do  usar  da 
faculdade  concedida  pelo  art.  3%  n.  X,  da  lei  n.  559  de  31  de 
dezembro  de  1S9S,  para  encarregar  pessoa  idónea  da  cobrança 
de  rendas  internas. 

Art.  2õ.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  22  de  maio  de  1000.—  ./„„»/«/,#»  Mm-H.iho, 
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MODELO  A 

AUTO  DE  INFRA.CÇÃ.0  E  APPREHENSÃO 

Aos.  .  .  dias  do  raez  do.  .  .  do  auno  de.  .  ..  ás.  .  .  horiS 
da.  .  .,  verificando  que  F.  .  .,  estíibolocido  á  rua.  .  .,  nu- 
mero. '.  .,  desta  cidade,  onde  me  achava  no  exercício  de  minhas 
funeções  de  agente  fiscal  do  imposto  de  coasumo,  tinha  expostas 
á  venda  as  seguintes  mercadorias.  .  .  (  ¥  )  sem  estaroin  devida- 
mente estampilhadas  (ou  tinha  vendido  as  seguintes  mercado- 
rias. .  .,  sem  estarem  devidamente  estampilhadas ),  infringindo 
assim  o  disposto  no  artigo.  .  .  do  regulamento  que  baixou  com 
o  decreto  numero  tres  mil  seiscentos  c  vinte  e  dons,  do  vinte  o 
seis  de  março  de  mil  e  novecentos;  uotiliquoi  o  facto  ao  referido 
F. .  .  ,  e  fiz  apprehensão,  que  tornei  e flecti va,  das  ditas  mer- 
cadorias, conduzindo-as  com  migo  ( ou  remettendo-as  para  a  Col- 
lectoria  ou  para  o  Deposito  Publico  ou  deixando-as  depositadas 
em  pder  de  F.  .  .  ou  do  próprio  infractor,  como  consta  do 
respectivo  termo  do  deposito  ) ;  do  que  lavrei  o  presente  auto 
de  infracção  o  apprehensão.  que  vai  assignado  por  mim,  pelo 
infractor  e  pelas  testemunhas  F.  ..  e  F.  .  .,  c  será  presente  ao 
Collector  juntamente  como  mencionado  termo  do  deposito  e  um 
specimen  das  mercadorias  apprehend idas  para  os  devidos  fins. 

Assignados:—  O  agenic  focal . 

O  infr.icior. 
As  testemunhes. 

XOTA» 

(*)  A  infracção  deverá  s-ir  especificada.  decbraud^-B:  a  quali- 
dade e  quantidade  dus  mercadorias  encontradas  em  infrao;â'o  e  a 
naiuivza  desta ,  isto  á,  si  havia  falia.  iiiSuflTicieneia  ou  irregularidade 
de  ostampilhanienlo  (estampilhas  S  ii^-cposlas  "U  colladas  «a  lojrar 
indevido),  si  as  es'aHjpiI]ias  esta vam  dilu^-raJa;,  ou  ai  eram  servjdae 
ou  íaUas.  .si  havia  irro^ularjJadtí  uu  falia  dc  ca-n  |t-.;rai;ão,  nus  fu» 
bricas,  si  havia  mercadorias  eslra  ligeiras  om  rutal-jS  nu  porl-u«u« 
e  vke-verja  o  si  o  estalieleciniuulo  r.siava  r»'{fiíira4o.  C 


0  auto  de  infracção  que  envolver  aes-ãu  criminai ,  derivada  d.> 
casos  de  que  traia  o  art.  i'7,  feltras  r.  s  c  u  Jo  Rej.ajla.meu lo  de  20  de 
março,  será  assinado  i»elo  Agonie  1'iseal,  pelo  iulrae.tor  c  Ires  los- 
lemunhas. 

Os  autos  desacato,  aírgivisão,  cu-.,  th.vurão  ivT  distiuct,,.-  Cu,£  <.!>■ 
jnlraceai). 

.Si  o  inirac:.,r  rec-isar-.^e  a  assinar  ;.ul  .  i!u  inir.it^à,, ,  ,<,Ta  ,at, 
circuiiislanci.-i  additada  ao  dil..  aiilu  da  sijjniui.-  íúruia: 

-  Km  a,!dila::;..iw..  a  eslca  .1  .,  d.-dar,»  qn  •,  :.iirDs..|iUml..  .. 
ao  míracíor  jiara  assi-nar.  iv^i.s  .ii-so  .-II.:  a  fruá-t,.   :.II.-lmuJ„  ou 
(íiZ.:n.'J.>  quo.  .  .,  o  que  f..i  to-ií^iiuiiliadu  ,,,r  ]•'.  .  .  e       .  .    .j.i,-  ,-iV  i- 
uiifii  assignaiii  i-sl.i  Jo.:l.'irai;.lo.  '  '!  ' 


MODELO  B 


AUTO  DE  DESACATO 

Aos. .  .  dias  do  mez  de. . .  do  anuo  de  ás.  . .  horas  da..  ., 

aclianclo-me  ua  casa  de  F. . .,  sita  â  rua.  .  .,  numero.  .  .,  desta 
cidade,  procedendo  á  fiscalização  do  imposto  de  consumo,  fui  ahi 
desacatado  (  injuriado,  aggredido,  molestado  physicamente ) 
polo  dito  F.  .  .  (  ou  pelo  seu  empregado  F.  . .  ou  por  F.  ..  a 
seu  mandado ),  pelo  que,  nos  termos  do  artigo. . .  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  numero  três  mil  seiscentos  e  vinte  e  dous,  de 
vinte  c  seis  do  março  do  mil  e  novoceutos,  lavrei  este  auto,  que 
vaiassignalo  por  mim,  pelo  aggressor  o  pelas  testemunhas 
V.  .  .  e  F...,  e  será  presente  ao  senhor  (o  chefe  da  repartição) 
para  os  fins  de  direito. 

Assignados:—  O  agente  fiscal. 

O  aggressor. 
As  testemunhas. 

XOTAS 

O  desacata  ou  asrgrossão  deve  s;r  descripto  minuciosamente,  re- 
lat.inlo-íe  t.vlosos  lactose  circumsiancias  que  tiverem  occorrido. 

IV?verà  ser  lavrado  auto  aos  termos  deste  modelo  &>nira  a  pessoa 
que.  |>or  qualquer  meio.  houver  embar.içado  ou  impedido  a  fiscalização. 

Si  em  consequência  do  desacato  se  der  detenção,  será  esta  cireum- 
stancia  mencionada. 

Neste  caso  se  d  ira  e:n  cima: —  .l"t<.<  cu  daacato  c  detenção. 

A  detenção  será  sempre  ordenada  na  Capital  Federal  de  ordem  do 
Ministro  da  Fazenda  o.  nos  Estados,  de  ordem  da  autoridade  admi. 
uis'r;iiiva  do  logar. 

MODELO  C 

TERMO  DE  DEPOSITO 

Aos.  .  .  âi&srio  mez  de.  .  .  doanno  de.  -  .,  na  casa  sita  á 
r:ia....  nuwro...  desta  cidade,  declarou  o  cidadão  F...,  perante 
mira  e  as  testemunhas  F.  .  .  e  F.  .  .,  abaiio  assignadas,  que 
acceitava  o  cargo  de  depesilario  das  mercadorias.  .  que 
linhais  sido  apprehendidas  a  F.  .  estabelecido  á  rua.  . 
jjsjj«'t«>..,  por  infracção  do  artL'<»..  .do  regulamento  nnmero 
ires  rasl  saijcealos  c  víate  e  dons  d-?  viate  eseis  An  marcodfl  mil 
«aavectmioi,  c  qa«  aa  ?eipos»al/i!íjavap4labai  guarda  dai  men- 
d^wS'*  iiwci-icK^iS.  obr.&iti  U**;.  so>b  as  ;<eaa»  da  ld«  a  «n- 
Jr^^j--'*  «a  '^'fm  «t"</3-»  'it  ti*Ti*ervinpo  w>  \>r*%fi  4*,  viole  t 
-%mtetj  hrjrn*4  Atr^Á*  tUt  efjnt&iVitiUwivU!  ijoííflado  yatr»  ík/^J-í», 
m  íAi^gjtuJií^g  la»?**»  &  iwíeamivtr  fjínJ/j«j*r  áunw/u  útil» 
•jW  ntJSwtu  -t>*  djLx*  tt#tmfo/riii%t 


DECRETO  N\  3733— hk  7'  nu  acosto  r-E  im 


DA  regulamento  para  o  «M-viçodo  facturas  coii«ularoR 

O  Prosidonto  da  Republica  dos  listados  Unidos  dn  Rruzil, 
usando  da  autorização  conferiria  no  Portnr  Executivo  no  art,. -IS, 
n.  1.  da  Constituição  da  Republica,  resolvo  que,  para  execução 
do  art.  lo  da  loi  n.  «51.  do  Sá  do  novembro  do  ksw,  na 
parto  relativa  as  facturas  consulares,  sc  observe  o  regulamento 
que  a  esto  acompanha. 

Capital  Fodcral,7  de  agosto  dc  1900,  12»  da  Republica. 

M.  Fehraz  nií  Campos  Salles. 
/oajMÍm  Murtinfto. 


Regulamento  para  o  serviço  das  facturas  consulares  a  que 
se  refere  o  decreto  n.  3732  desta  data 

CAPITULO  I 

DAS  FACTURAS  CONSULARES 

Art.  1.°  As  facturas  consulares,  de  que  trata  o  art.  Ia  da  lei 
n.  651,  de  22  de  novembro  de  1S99,  serão  organisadas  de  confor- 
midade com  o  modelo  junto,  attendidas  as  explicações  constantes 
do  capitulo  IV. 

Art.  2.°  As  mercadorias  que  forem  expedidas  depaiz  estran- 
geiro para  consumo  no  Brazil,  quer  venham  por  via  marítima, 
quer  por  via  terrestre,  com  excepção  das  mencionadas  no' 
art.  3°,  deverão  ser  acompanhadas  de  facturas  consulares. 

Paragrapho  único.  São  considerados  mercadorias,  para  os 
flns  deste  regulamento,  os  valores  em  ouro  ou  prata  e  os  títulos 
cotados  em  bolsa. 

Art.  3.°  Não  é  exigível  a  factura  consular: 

a  )  Das  encommendas  postaes  de  qualquer  valor; 

b)  Das  encommendas  cujo  valor  ofllcial  não  exceder  de  50$, 
ouro,  ao  cambio  de  27*  por  1$000 ;  * 

c)  Das  amostras  de  valor  inferior  a  5Q$009 ; 

d  )  Da*  bagagens  do*  foni-gara,  de  /jue  traíam  o*  arfa.  10  o 
17  da*  íoítrocçtes  que  bailaram  com  o  decreto  a.  'SSttáa  15 
átt  deumUrtt  4t  \m,  »jo<Ja  que  nSo  wnsunifom  m  vtwt 
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Art.  4."  As  facturas  consuluros  soriío  aprosentadus  om  quatro 
vias  ao  Aponto  Consular,  o  qual,  depois  do  vinal-as,  lhes  dará 
oí  seguintes  destinos : 

a  j  a  l"  via  será  ontroguo  aocarrogador  para  o  capitão  do  navio 
npresental-a  à  repartição  aduanoira  do  ponto  do  destino,  junta- 
mento  com  o  manifosto  c  conheci  mentos  do  embarque  No  caso 
de  transporto  por  via  terrestre,  será  esse  documonto  entregue 
ao  carregador,  que  o  dará  ao  conductor  para  o  ílm  acima 
explicado; 

b  )  a  2"  via  sorá  onviada  á  Repartição  do  Serviço  da  Estatística 
Commercial  no  Rio  do  Jauoiro ; 

c  ;  a  3''  via  ficara  no  arcliivo  do  Consulado ; 

d  )  a  4"  via  será  ontroguo  ao  exportador  ou  carregador,  que 
a  remottorá  ao  consignatário  para  o  despacho  aduaneiro. 

Art.  5.°  A  lu  via  das  facturas,  a  qual  torà  um  talão,  conformo 
o  modelo  junto,  para  o  ílm  prescripto  no  art.  27,  n.  7,  será 
oscripta  à  mão  ou  ã  machina,  em  tinta  indelével,  o  devora  sor 
sollada  antos  do  visada  polo  Agente  Consular.  As  outras  vias 
poderão  sor  copiadas  por  qualquer  processo  om  papel  alinasso, 
com tan to  que  sejam  facilmente  legivois. 

Art.  G.°  A  repartição  aduanoira  poderá  fornecer  certidão  da 
1*  via  da  factura  à,  parto  interessada,  quando  disto  não  resultar 
inconveniente  ao  serviço  publico. 

Art.  7.°  Na  falta  do  autoridade  consular  no  porto  de  em- 
barque ou  no  pouto  da  expedição,  os  consignatários  das  mer- 
cadorias ou  seus  propostos  serão  obrigados  a  apresentar  para 
o  despacho  respectivo  duas  vias  dos  conhecimentos,  em  sub- 
stituição das  facturas  consulares  ;  devendo  uma  destas  vias 
ser  sellada  com  sello  de  valor  idêntico  ao  das  facturas,  ©  ficar 
archivada  na  Repartição  aduaneira,  e  a  outra  ser  enviada  na 
primeira  opportunidade  à  Repartição  do  Serviço  de  Estatística 
Commercial . 

Art.  S.°  As  mercadorias  importadas  directamente  para  o 
serviço  da  União  ficarão  sujeitas  ao  regimen  das  facturas  con- 
sulares, das  quaes  não  serão,  porém,  cobrados  emolumentos. 

Parographo  único.  As  disposições  deste  artigo  serão  appli- 
cadas  aos  objectos  importados  pelos  Agentes  Diplomáticos  es- 
trangeiros acreditados  janto  ao  governo  da  Republica,  o  pelos 
navios  de  guerra  das  naefes  amigas,  fundeados  em  portos  do 
ftrozil. 

CAPITULO  II 

UWaUSaÇÃO  DAS  FACTTJlAS 

Art.  9."  A  3/;pUúu«£A  <1a*  factor**  aaoscUres  dov^ri  «c 

Mi*  -jiHí*  *;»«iVw  witmlwtt*      Rraxi!  «fc*  portai  òt  eaa- 
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barqueedos  ponlos  do  expedição,  quando  esta  so  ilzor  por  via 
terrestre. 

§  1.°  No  coso  de  níío  luvcr  autoridalo  consular  no  ponto  da 
expedição  por  ria  terrestre,  o  conductor  da  mercadoria  devora 
apresentar  á  repartição  fiscal  do  logar  do  dostino,  dentro  de  24 
horas,  relação,  em  duas  vias,  da  quantidade  e  conteúdo  dos  vo- 
lumes, remettendo  a  dita  repartição  uma  das  vias  á  Repartição 
do  Serviço  de  Estatística  Cummercial . 

§  2.°  Emquanto  a  autoridade  consular  na  cidade  do  Manchester 
não  for  funeciouario  de  carreira,  as  facturas  das  mercadorias  em- 
barcadas no  porto  daquolla  cidade  serão  legalisadas  no  respectivo 
Vice-consulado  ou  uo  Consulado  de  Liverpool,  conforma  convier 
ao  exportador. 

Art.  10.  O  negociante  que  ombnrcar  mercadorias  om  logar 
diverso  daquelle  em  que  estiver  estabelecido,  ainda  que  o  em- 
barque seja  feito  em  outro  pai/.,  poderá  assigiur  as  respectivas 
facturas,  que  remetterà  ao  seu  agente  para  serem  legalisadas  no 
consulado  competente. 

A  legalisação,  porém,  não  poderá  ser  foita  sinão  em  vista 
de  reconhecimento  escripto  do  dito  agente,  garantindo  a  auten- 
ticidade da  lirma  do  mencionado  negociante. 

Paragrapho  único.  As  disposições  deste  artigo  são  appl içáveis 
ás  expedições  de  mercadorias  por  via  terrestre. 


CAPITULO  III 


EMOLUMENTOS 


Art.  11.  Os  emolumentos  das  facturas  consulares  serão  co- 
brados de  accordocom  a  tabeliã  que  baixou  com  o  decreto 
n.  2832  de  14  de  março  de  1S9S. 

Art.  12.  Na  falta  de  estampilhas,  o  sello  será  cobrado  por  meio 
de  verba  lançada  no  documento  competente. 

Art.  13.  Os  documentos  apresentados  para  prova  de  origem 
das  mercadorias  serão  leg.Uisados  gratuitamente  pelas  autori- 
dades consulares. 

CAPITULO  IV 

MODELO  DAS  FACTTI>A>  CONStLAIlES 

Art.  14.  O  modelo  das  ficturas  consulares  deverá  w;r  enlc-n- 
dido  do  seguinte  rnodo: 

a)  Xarnco  da  faciuri.  Compete  KXR\aúvum>tnUi  U  miUtr\>\utU 
consular  do  j,orto  de  embarque  da  w  •tm\wui  ou  a.  •>.•>  W;*v  >U 
expedição,  quando  for  o  iraiwporu.  y>r  vU  i»m\r*t  u  num*- 
i-à^í/j  da*  tortura»,  a  q^j  favvn  «»r  ml-y^  m  (;íuja  „„„„ 
finn  o  n.  \  : 


b)  Declaração,  Será  firmada  polo  exportador,  carregador  ou 
sou  proposto,  quo  parantirii  a  exactidão  da  mesma  ;  dcvondo  a 
autoridade  consular,  no  caso  do  duvida  sobro  a  sua  voracidade, 
fazer  as  oksorvações  quo  julgar  conveniontos  ; 

c )  yome  e  nacionalidade.  Deverão  sor  mencionados,  assim 
como  si  o  navio  ó  à  vela  ou  a  vapor ; 

d)  Porto  dc  embarque  das  mercadorias .  E'  aquollo  em  quo 
a  morcadoria  foi  eITocti vãmente  embarcada  com  destino  ao 
Brazil; 

c)  Porto  do  destino  da  mcrctdoria.  F/  o  ultimo  porto  adua- 
neiro para  o  qual  a  morcadoria  tiver  sido  despachada.  No 
caso  do  opção  para  outro  porto,  devora  ser  feita  declaração 
neste  sentido  na  f.ictura,  de  conformidade  cora  o  modelo; 

f)  Valor  toicl  declarado.  Dovo  ser  o  valor  to l.i I  da  factura, 
inclusivo  frete  o  despezas ; 

<i)  Frete  c  despezas  appro.ri  modas.  Ao  carregador  ou  exportador, 
quando  não  puder  moncionar  a  quantia  exacta  do  frete  e 
despozas  effectuadas  depois  da  compra,  ó  facultado  lazer  de- 
claração da  importância  o  mais  approxiraadaniente  possível ; 

h  )  Agio  da  wocd'1  do  ptiii  d\  precedência.  Quando  a  merca- 
doria for  procedente  de  paiz  em  quo  a  moeda  não  tiver  valor 
lixo  ou  o  respectivo  cambio  não  for  cotado  na  praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro, é  indispensável  declaror-se  no  loirar  competente  da  factura 
oajriodoouro  ou  o  cambio  ã  vista  sobre  Londres. 

—  Têm  actualmente  cotação  na  praça  do  Rio  do  Janeiro 
as  taxas  do  cambio  sobre  a  Grã-Bretanha,  França.  Allemanha, 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte.  Portugal  o  Itália; 

í ;  Marcas  c  números.  (No  verso  do  modelo.)  Deverão  ser 
escriptos  na  columna  respectiva  e  em  devida  ordem  ; 

j  )  Quantidade  e  espies  dos  volumes.  Sob  esta  rubrica  deveras 
ser  mencionadas,  guardando  também  a  devida  ordem,  a  quanti- 
dade e  espécie  dos  volumes,  isto  o.  si  são  caixas,  barris,  bar- 
ricas, gigos,  fardos,  o  te; 

k )  Especificação  d^s  mercadorias.  Ao  carregador  ou  expor- 
tador õ  facultado  Cizer  a  desoripção  das  mercadorias  do  accordo 
com  a  nomenclatura  oslici.il  ou  especiticaí-as  segundo  a  natureza 
do  material ; 

/  )  Peso  cm  kiíogr  imr.ias,  brv:o  c  liq»id  :.  O  peso  bruto  será 
o  do  voluaií  e  o  liquido  o  da  mercadoria  ou  artigo  ; 

///  j  Valor  parcial  declarodo.  inclusive  cu  exclusive  frete  e  des- 
rí^i'.  X«u  coluram  traia-sc  do  v.il->r  de  cada  artigo  especi- 
fiwA*  na  Cwiura,  inclusivo  ocexchisive  frete  e  despezv* ; 

n  >  Van  dc  cri^cn.  Para  a  «ateria  pr.rsa.  *  o  da  su.\  pro- 
íjjjf      f  p*r\  <v>  :.rt*j:wSrt»  -3*  ■jm3qu.>c  <?spev;-\  aoueile  em  q::o 

r*t%er*p%.s  vim*.  Ou*»3<n  «a  oas*  sdoim  (mAg:a  fcv«r«n 
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o  carregador  devora  monciouar  na  colurana  respectiva  a  origem 
do  cada  uma. 

Art.  15.  A  espociflcaçíío  da  mercadoria  podorá  ser  foita  no 
idioma  do  paiz  da  expedição,  dovondo.  porém,  o  consignatário 
apresentar  para  despacho  traducção  da  mesma  por  traductor 
pullico  ou  particular. 

Art.  16.  Os  exportadoros  ou  carregadoros  poderio  mandar  im- 
primir as  facturas  consulares  com  traducção  intorlinoal  ( parcial 
ou  integral )  em  qualquor  idioma  europeu,  comtauto  quo  não 
seja  feita  a  menor  alteração  na  forma  e  dizores  do  modelo. 

Art.  17.  Os  Consulados  fornecerão  gratuitamente  ao  exportador 
ou  carregador  formulas  das  facturas,  impressas  om  português. 

CAPITULO  V 

DEVERES  POS  CÔNSULES 

Art.  18.  Incumbo  aos  Cônsules  o  Agentes  consulares  romuttor 
á  Repartição  do  Serviço  da  Estatística  Commorcial  no  Rio  de  Ja- 
neiro as  2"  vias  das  facturas,  depois  de  visadas,  moncionando 
nos  officios  de  remessa  o  numero  ou  quantidade  das  mesmas. 

§  1 .°  No  mez  em  quo  não  houver  facturas,  a  autoridade 
consular  communicará  o  facto  á  sobredita  roparticão. 

§  2.°  A  remessa  das  facturas  deverá  ser  feita  por  via  postal 
ordinária,  quando  o  seu  peso  não  exceder  de  50  grammas. 
Excedendo  este  peso,  serão  as  mesmas  enviadas  como  eucom- 
mendas  postaes  ou  como  papeis  de  negocio,  registrados. 

Art.  19.  O  Cônsul  não  poderá  reter  a  factura  ou  deixar  de 
Iegalisal-a  sob  pretexto  algum. 

Art.  20.  O  Cônsul  deverá  conferir  as  facturas  e  conheci- 
mentos apresentados  pelo  capitão  ou  agente  do  vapor  ou  navio 
á  vela  com  as  declarações  do  manifesto,  annotando  à  margem 
desto  os  números  das  facturas  que  faltarem  e  indicando  qual  o 
responsável  pela  falta. 

Art.  21 .  No  caso  de  omissão  de  qualquer  dos  requisitos  exigidos 
pelo  capitulo  IV,  o  Cônsul  convidará  o  exportador  ou  carregador 
para  preenchel-a  na  própria  factura,  e  si  não  for  attendido,  fará 
declarado  neste  sentido  na  dita  factura. 

Art.  22.  Sempre  <"jue  so  der  acerescimo  ou  diminuição  dos  vo- 
lumes coDStantesda  factura  já  logalisada.  deverá  ser  a  mesma 
reforma/la,  em  quatro  vias,  lancando-sc  á  tinta  encarnada  cm 
cada  ama  das  via*,  do  modo  que  fique  l>em  visível,  a  *\£uinu> 
declaração:  «  Yncinn  n...  reformada  *. 

Ari.  li.'!.  O"  i'oíj"nli*"  M"i-.\Ar~tn  f'imn  prw.-j  «Aii-ínirtn*  <í 
i<nr/i<m  'jiia!')!)","  d  o».  \tn-\v\\ ■  /vinil'*-  : 

h  )  'Vrli  JlJí  jiMwU  j/'»J  i  ;j  -il  ./'i  in  ir  ijo  íi--.í1rt  i.«  .3,-4  A1í.i:j  J*v* 
•1*  faiwr  ■}■>  r-Uibiiipii',  j«  J íj f  j ii.J- .  q.j-<  «t  jT,f  rrhii^uu*  tâ  Svnra 


15  - 


embarcadas  om  transito,  nom  são  procedentes  do  depósitos 
alfandegados  daquello  logar. 

Paragrapho  único.  Na  Impossibilidade  do  apresentação  do 
qualquer  dos  documentos  do  que  trata  este  artigo,  o  interes- 
sado produzira  documentos  do  outra  natureza  que'  comprovem  a 
origem  da  mercadoria,  atiro  do  serem  visados. 


CAPITULO  VI 


DEVERES  E  OBRir.AÇÕI»  I,Oá  CAPITÃES  E  OUTROS  CONDUCTORES 

Art.  24.  Ao  capitão  do  navio  incumbe  conferir  as  facturas 
com  os  conhecimontos,  notando™  manifesto  as  que  faltarem 
c  o  motivo  da  falta.  Essa  nota  será  autheuticada  pelo  Cônsul 
quo  devera,  sempre  que  uâo  julgar  justo  o  motivo,  fazer  as  con- 
venientes observações  no  manifesto. 

§  l.o  Os  capitães  ou  conductores  quo  deixarem  de  observaras 
disposições  do  art.  4",  lettra  a  incorrerão  na  multado  art.  :5  *  1° 
salvo  si  justificarem  a  omissão,  para  o  que  lhes  será  concedido 
o  prazo  mínimo  do  noventa  dias  pela  Alfandega  ou  Mesa  de 
Rendns. 

§  -V  No  caso  de  recusa  por  parte  do  Cônsul  em  authenticar 
a  nota  de  que  trata  este  artigo,  o  capitão  lavrará  protesto 
perante  notário  publico,  cuja  c-rtidão  enviara  ao  agente  ou 
consignatário  do  navio  no  respectivo  porto. 

Art.  25.  Verificando-se  acerescimo  ou  diminuirão  de  volume* 
depois  de  fechado  o  manifesto,  deverá  o  capitão  fazer  declara- 
ção a  respeito  no  acto  da  visita  de  entrada,  procedendo  a  Allan- 
dc-a  sobre  taes  declarações  nos  termos  do  art.  353,  §  1» 
Nova  Consolidação.  '  ' 

Art.  20.  Na  falta  de  autoridade  consular  no  porto  de  embarque 
ou  quando,  por  qualquer  outro  motivo,  a  meroadoria  não  for 
acompanhada  do  factura  consular,  os  capitães  deverão  entregar  à 
Alfandega  do  porto  do  destino  da  dita  mercadoria,  dentro  de 
24  horas,  uma  cópia  tíel  do  manifesto,  alem  da  exigida  pelo 
art.  34o  da  Nova  Consolidação,  afim  do  ser  remettida,  na  primeira 
opportumdadc.  ã  Repartição  do  Serviço  de  Estatística  Commercial 
uo  Rio  de  Janeiro. 

capitulo  vii 
ms  ai.fam.kt.as  e  mesas  r»e  rkxdas 

Art.  27.  Incumlv  as  Alfan-Iesras  e  Mesa?  de  Rendas  : 
^  1    Exiíir  dos  capitães  as  1-  vias  das  factaras  consulares  r.:* 
^even,  acompanhar  o  manifesto,  impondo  ao,  mesmos  a  multa 
•:o  ar:,  .y»,  s  |  ,  ;!ú  C1^3  j,.  f&uA 
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2.  °  Níio  pormittir  o  despacho  das  mercadorias  qno  não  vicrom 
acompanhadas  da  compotento  factura  consular,  som  <iuc  d  re- 
spectivo consigna tiirio  assigno  termo  responsabilisaudo-so  aapro- 
santar  os  documentos  ou  os  provas  que  lhe  Corem  exigidas 
doutro  do  prazo  que  lho  fôr  marcado. 

3.  °  Conceder  prazo,  sol»  termo  de  responsabilidade,  para  a 
apresentação  de  provas,  nos  seguintes  casos  : 

a )  quando  so  tivor  dado  extravio  das  primeira  c  quarta  vias 
da  factura; 

b)  quando  for  exigida  a  apresentação  do  provas  do  origem 
das  mercadorias  ; 

c)  quando  se  verificar  accresciino  ou  diminuição  do  volumos, 
declarado  polo  capitão  ; 

d)  quando  o  consignatário  das  mercadorias  descri ptas  no 
art.  378  paragraplio  único  da  Nova  Consolidação  o  ivquorer. 

4.o  Archivar,  conjuiictamonto  com  os  manifestos  dos  navios, 
a  primeira  via  das  facturas,  a  qual  deverá  ser  traduzida  na 
lingua  vernácula,  por  conta  da  Repartição,  todas  as  vozes  que 
houver  motivo  para  duvidar-se  da  traducção  apresentada  pcl<> 
consignatário. 

5."  Exigir  o  reconhecimento  da  [Irma  do  Cônsul,  exarada 
nas  facturas,  quando  suspeitar  qno  a  mesma  não  ó  verda- 
deira. 

G.°  Commimioar  ã  Repartição  do  Serviço  da  Estatística  Com- 
mercial  as  diftereneas  verificadas  entro  ns  declarações  da  fa- 
ctura e  as  mercadorias  a  que  cila  se  referir. 

7.  "  Averbaras  notas  no  talão  picotado  annexo  à  primeira  via 
da  factura,  destacando-o  c  onviando-o  na  primeira  opportuni- 
dado  à  mencionada  repartição. 

8.  °  Exigir  do  consignatário  a  apresentação  da  traducção  d:i 
factura  consular. 

Art.  28.  O  empregado  encarregado  do  manifesto,  alem  das 
averbações  que  lhe  in:umbe  fazer  no  despacho,  referente  a 
marcas,  números,  quantidade  c  espécie  dos  volumes,  devera 
verificar  si  as  declarações  da  nota  do  despacho  conferem  com 
as  da  primeira  via  da  factura,  ou  com  as  da  respectiva  tra- 
ducção. 

Não  havendo  divergência,  o  dito  empregado  lançara  no  logar 
competente  a  nota  seguinte  —  Confere  com  a  factura  o  mani- 
festo á  fls...-  No  caso  contrario,  será  a  mesma  divergência 
notada  a  tinta  encarnada. 

Art.  29.  Em  caso  de  duvida  sobre  as  mercadorias  mencionadas 
na  ftctura.  a  qual  será  apresentada  ao  conferente  do  despacho, 
sempre  qno  elle  o  exigir,  este  funecionario  eommuu  içará  o 
facto  ao  chefe  da  Repartirão,  e  este,  ouvindo  sobre  o  <\iso  o  ch"fe 
<l.i  Repartição  do  Serviço  da  Estatística  Coumieical,  res"lvciá  a 
quentão. 
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Art.  .'In.  As  Alfandegas  o  Mesas  tio  Roii'las  s<>  devorão  exigir 
prova  de  origem,  quando  ostiver  nstal>olocida  a  tirila  diferencial 
para  qualquer  p:\iz. 

Art.  31.  l\ii\a  a  apresentação  de  provas  de  oriir''rn.  liea  con- 
cedido aos  consignatárias  o  prazo  do  noventa  dias,  a  contar 
da  iiotiíiiuçiio  pela  Alfandega,  o  qual  podorã  ser  prorogado 
'lUaiiJo  no  Iratar  do  mercadorias  procedentes  de  puii  1>>sí  lon- 
gínquos. 

CAPITULO  VIII 

OllllUi.M.-MKS  K  HKVHUHS        UKI'AllTlç.V>  DU  SKK  V!Ç<i  HA  HSIWTISTICA 

OMMRllCIA  U 

Art.  3'i.  A'  Itepartioão  do  Sorviçu  do  Bst:itl.>tif.*\  Commorclal, 
alóin  das  obrigações  já  proscriptas  nosto  Regulamento,  incumbe 
mais  o  soguinte: 

S  1.° Organizai'  a  estatística  gorai  da  importação  directa  iU 
moivadorias  o  valores  quo  Sc  cileetuar  nos  p.<rtos  da  Ropu- 
Mira,  do  accòrdo  com  os  dados  constantes  das  fa.-hiras  con- 
sulares. 

Prestar  as  informações  qno  llie  forem  roi|iiisitadas  polas 
[tcpnriiçòcs  do  Fa/etulaoti  pelas  autoridades  consulares. 

§  Cniiimuniear  a<>  Cli'<fo  da  Ropart  leão  competente  as 
Irregular! dados  o  omissões  que  verificar  nas  facturas. 

CAPITULO  IX. 

NoMKNCLATUUA  V.VS  MEUCAPOKIAS 

Art.  :w.  a  descri  peão  das  mercadorias  nas  facturas  polora 
sor  geueriei,  de  conformidade  com  a  nomonchtura  oillcial  an- 
noxa,  ou  d-Halliada,  dcclarando-so.  n->ste  ea>o.  a  natureza  do 
material.  Pevorá  sor  adoptado  uai  d4stosdous  alvitres,  sob  pena 
da  multa  estipulada  tio  art.  3.\  §  4\  quo  será  appli^ada  ao 
cons:g:ialario,  como  único  responsável. 

Art.  :í !.  A  nomonclaturaoilieial.  com  as  respoetivas  i:!sln;ev«'«es 
para  seu  uso.  será  vertida  para  os  idiomas  franoor.  mjrle*. 
allcmão,  hespanliol  e  italiano.  a:im  do  sr  envi.idv  aw  re- 
spectivos Consulados. 

Paragr.iph.»  único.  Quando  a  lingua  vernácula  do  pi-  ,?a  ex- 
pedição não  for  nenhuma  das  c^peeiíieadas  neste  art^o.  vrà  :x}- 
mcltido  um  exemplar  da  nomenclatura  o  instrr..^*^  r.o  idioma 
que  for  mais  conhecido  no  referido  piz, 

.■1*1 


CAPITULO  X 


DAS  Mt/TTAS 

Art.  ."5.  Os  Infractoras  dcsto  Regulamento  sorão  punidos  com 
tis  seguintes  multas,  que  lhes  serão  impostas  polo  Inspector  da 
Alfandega  ou  Administrador  da  Mesa  tio  Rondas  : 

§  1.°  Pela  falta  ou  não  entrega  da  factura  consular,  não 
justiflcada,será  imposta  ao  capitão  do  navio  ou  conduclor,  nocaso 
de  expedição  por  via  terrestre,  multa  igual  á  do  art.  303  da 
.    Nova  Consolidação.  (  Art.  5°,  n.  0  V,  da  Lei  n.  G10,  de  1-1  do 
novembro  de  1899. ) 

Desde  quo  no  manifesto  do  navio  haja  a  declaração  do  ha- 
verem sido  recebidas  polo  Cônsul  todas  as  facturas  ou  justifi- 
cadas as  faltas,  nenhuma  responsabilidade  caberá  ao  capitão  ou 
conductor  polo  extravio  ou  falta  do  recebimento  deste  documento 
pela  Estação  Fiscal  competente. 

§  2.o  Fica  também  sujeito  á  multa,  de  que  truta  o  paragrapho 
antecedente  pela  falta  da  factura,  o  consignatário  da  mercadoria. 
(Art.  5".  n.  C  V  da  Lei  n.  640,  citadas  e  art.  1"  da  Lei  n.  C51 
de  22  de  novembro  do  1S99.) 

§  3.°  Pela  divergência  da  factura  com  o  conteúdo  do  volume 
ou  volumes  na  parte  referente  à  quantidade,  qualidade  ou 
origem  da  mercadoria,  verificada  no  acto  da  conferencia,  será 
imposta  ao  respectivo  consignatário  :i  multa  do  que  trata  o  §  1°. 

Haverá  a  tolerância  do  iO  "/„  para  mais  ou  para  menos  no 
peso  declarado  na  factura. 

§4."  Pela  omissão  ou  insuflicioncia  do  outras  declarações  da 
factura,  verificada  pela  Repartição  do  Serviço  da  Estatística 
Commorcial,  serã  imposta  a  multa  do  õfcJOOO  a  200sOOO. 

§  5."  Pelo  não  cumprimento  das  obrigações  impostas  pelo 
presento  regulamento  aos  Cônsules  e  outras  autoridades  consu- 
lares, ticarão  os  mesmos  sujeitos  à  multa  de  50$000  a  r>00$000, 
que  lhes  sorà  imposta  pelo  Ministro  da  Fazenda,  cm  vista  de 
informação  do  Chefe  da  Repartição  do  Serviço  do  Estatística 
Commercial. 


CAPITULO  XI 

DISPOSIÇÕES  GERA.ES 

Art.  36.  As  despozasdos  Consulados  com  o  serviço  das  fa- 
cturas consulares  será  feita  por  conta  dos  emolumentos  arreca- 
dados pehs  ditas  facturas. 

Art.  x  E"  prohi:.i.|:i,  tanto  nos  Consulados  como  na  Repar- 
tição do  Serviço  de  Estatística  Commercial  e  nas  Alfandegas 
e  Mesas  de  Rendas,  a  exhibição  das  facturas  consulares  a  p^a» 
estranhas  ao  objecto  das  mesmas. 


Art.  38.  Nos  casos  omissos  neste  Rognlamonto  oquoforem 
do  naturoza  urgente,  os  Cônsules  o  os  Chefes  das  Estações 
Fiscaes  o  da  liopartição  do  Serviço  do  Estatística  Commorcial 
resolverão  como  julgarem  conveniente,  dando,  porem,  conta 
do  seu  acto  no  Mitiislorio  da  Fazenda,  para  decisão  flnnl. 

Art.  39.  O  presente  ropulamonto  entrará  om  vigorem  todos 
Osi  Consulados  cincoonta  dias  depois  de  sua  publicação  no  Diário 
Oficial,  exceptuando-so  os  Consulados  da  Índia  eNova  Zelândia, 
em  que.  o  prazo  sorá  do  sessenta  d  ias,  o  nas  Alfandegas  o  Mesas 
do  llondas,  logo  quo  forem  recebidas  as  novas  facturas  en- 
viadas poios  Consulados. 

Art.  40.  Revoparn-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  1'odornl,  7  dn  acosto  de  l'.«>0.—  Joih/hím  Mm-tin/io. 
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ltt  Via       FACTURA  CONSULAR  BRASILEIRA 


is*,  da  raotitca  

Co/isit/ado  a/i  

DECLARAÇÃO 

Dec/ar  solemnetiicnte  çue  so  fí'aí  f/!trM. 

árias  mencionadas  nesta  factura  contidas  nas  .   xvfi/mes 

indicados,  a  çttai  <•  exacta  o  verdadeira  a  todos  as  etfti/os,  sendo  essas 
mercadorias  destinadas  ao  porta  de  Jír,tci/  c  consignadas 


^  Stiu  j 


.    .    .  (vi«t:v) 

(assignatura) 

 ( *SW»U  Uo  t.\|>ori.lJor) 

OlíSKUYACÍUíS  DO  COXSUI. 


Visto 

A  orne  e  n.r.  ;<-//<; haade  tio  navio  ei  ;-e/a 
Nome  c  nacionalidade  da  navio  a  vaper 
Perto  de/  embarque  da  :nercadaria 
Perlo  do  destinei  da  mercadaria  .. 

Poria  d<>  destina  da  mercadoria  £im  v„irc 

Porto  de>  destino  da  nu, aderi*  sv:  tramite  Parc 

Valor  total  da  f^tnrn,  imhnrr  frrtr    /^fvSaS  aft  rrzbr.adas 

J-iefe  r  drijumt  afif-reijmadu  

Jyi'd,l    mordo  dr  ffi;i  rf,    j,-,  „(■,.£  ,lcia 


RtltçlQ  doa  volumoi  quo  poios  motl- 
ita  eipottot  drUaram  do  ontrnr  neita 


Marcai 

Mnrcu*  o  namorou  a 

numerai 


VKRSO  DA  FACTURA 


Volanw 


ri 
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n 

3 

O 


fiipecifleafto  d»  mercadoria  da  caoriirmldade 
c«m  a  aanenclatara 
oITicial  nt  tm  a  fretara  commerclil 


Paia  «■ 
kilagriHii 


e  5 
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5  ? 


VaUr  pirclil 
declarada  ier  artls* 

iaclailre 
ob  eielnilie  fretei 
e  detpeia* 


Fali  da  «flç«»  d« 
cada  arllgt 


NOMENCLATURA  OKFIOIAL 


ABANOS  —  Vide  Leques. 
ÁCIDOS  : 

Sulfúrico  (  ■vitríolo ). 
Nilo  especificados. 
AÇO  —  Vide  Ferro  o  Aço. 

ACÚSTICA,  APPARRLHOS  E  INSTRUMENTOS  PARA: 
ADUBOS: 

Animacs. 

Mineraes. 

Vegetacs. 

Não  especificados. 
AFIADORES. 

AGRICULTURA,  INSTRUMENTOS  E  MACHIN  AS  PARA 
Arados. 

Não  especificados. 
AGUA  RAZ. 
AGUAS  MINERAES. 

Naluracs. 

Chim  iças. 
ALAMBIQUES. 
ALCANFOR. 
ALCATIFAS: 

De  Algodão. 

Do  Algodão  com  mesclas. 
De  Lã. 

De  Lã  com  mesclas. 
Dc  Linho. 

De  Linho  com  mesclas. 
Do  Seda. 

Do  Soda  com  mesclas. 
ALCATRÃO. 
Idem  —  Pixe  de, 
ÁLCOOL. 

ALCOÓLICAS,  BEBIDAS  -  Vido  Bebida.. 
ALFAFA. 

ALGODÃO: 

Em  Bruto. 
Em  Fio: 

Para  tecelagem . 
Torcido  para  pavio. 
Não  especificado. 
Em  Obras: 
Alcatifa*. 
I!9tt>«. 
Chates. 

C)ja}«é's«  para  caUrça, 
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ALGODÃO  :  (Continuação) 
Cordoalha: 

Em  Toça» 

Km  Obra, 
Entremeios. 
Espartilhos. 
Lu vau. 
Moias. 
Oleados . 
Rendas. 
Ta  pc  tos. 

Tiras  bordadas  ou  estampada'. 
Roupa  feita. 
Não  especificadas. 
Em  Tecidos  : 

Lisos  e  entrançados  : 

Oús. 

Brancos . 

Tintos. 

Estampados. 
Lavrados,  adamascados  c  dc  phantasia: 

Crus. 

I>rancos. 

Tintos. 

Estampados. 

>Jão  especificados. 
ALGODÃO  COM  MESCLAS: 
Em  Fio: 
Em  Ouras: 
Alcatifas. 
Botões . 
Chalés . 

Chapéos  para  cabeça. 
Cobertores  para  cama. 
Cordoalha: 

Em  Peça. 

Em  Ot>r:i 
Entremeios. 
Espartilhos. 
Luvas. 
Meias. 
Oleados. 
Rendas. 
Tap.w. 

Tiras  bordadas  osi  estampadas. 
Roupa  !'"ita, 

ALPACAS. 

AUWB. 

AUVMAfíK  ; 

1  > • '  /iiiro, 


34 


.  AMIANTI-IO: 
Km  Bruto. 
Em  OnRA . 
AMMONIA. 
ANIAGEM. 
ANIL. 

ANIMAES  VIVOS  : 
Gado: 

Va^.cum : 

Bois. 

Vaccas. 

Vi  Lei  las. 

Touros 
Asinino: 

Asnos. 

Burros. 

Jumentos. 

Muar: 
Bestas. 
Mulas. 

Caprino:  ^ 

Bodes. 

Cabrae. 
Cavallar: 

Cavai  los. 

Éguas. 

Potros. 
Lanígero  : 

Carneiros. 

Não  espoei  ficados. 
Suino. 
Aves. 
Peixes. 

Não  especificados. 
ANIMAES  DISSECADOS. 

ANIMAES,  DESPOJOS  DE  -  Valo  Despojos  Animacs. 
AMMAES.  PRODUCTOS- Vide  Pactos  animae,  ' 
APPARELHOS: 
Acústicos. 
Balanças. 
Bombas. 
Cirúrgicos. 
Dentários. 
Para  distillação : 
Alambiques. 
Caldeiras. 
Fornalhas. 
Não  especificados. 
Eléctricos.  -  Vide  Klootricida-lo. 
Guindastes 
Gym  nas  ticos. 
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APPARELHOS  :  (Continuação) 
Photographicos. 
Scientificos: 
Chimlcos. 
Physicos. 
Não  especificada. 
Para  Tor ração. 
»  Typographia- 
ARADOS. 
ARAME : 

De  Ferro. 
Do  Cobre: 

Para  Insta!  lações  eléctricas. 
Não  especificado. 
ARMAÇÕES  PARA  CHAPEOS  DE  SOL  OU  DE  CHUVA. 
ARMAMENTO  E  MUNIÇÕES  : 
Pólvora. 

Balas  do  chumbo  e  do  ferro. 
Chumbo  de  munições. 
Espingardas: 

De  guerra. 

De  caça. 
Revólvers. 
Não  especificados. 

Obras  de  armeiro  não  especificadas. 
ARME  IRO,  OBRAS  DE  —  Vido  Armamento. 
ARREIOS. 
ARROZ. 

ARTIGOS  PARA  FUMANTES  : 

Palhas  para  cigarros. 

Papel      »  > 

Não  especificados. 
ARVORES  VIVAS. 
ASBE3TOS: 

Em  Bruto. 

ISm  Onr.A*. 
ASNOS. 

ASSUCAR,  do  qualquer  qualidade. 
AVES  VIVAS. 
AZEITES  E  ÓLEOS  : 
Ammaks. 
Veoktaes  : 
De  Oliveira. 
Essenciaes. 
Não  especificados. 
Mineh.ak.s  : 
Kerozene. 
Não  especificados. 
Borra  de  azeite. 
AZEITONAS. 
AZULEJOS  DE  LOUÇA. 
BACAL11ÁO. 


BAGAS,  GRÃOS,  FAVAS,  SEMENTES,  CASCAS,  FOLHAS, 
FLORES,    FRUCTOS,    HERVAS,  LENHOS,  MUSGOS, 
NOZES,  TALOS,  RAÍZES  E  BOLBOS  : 
Alhos. 
Batatas. 
Cebolas. 

Cercãos  —  Vide  Cereaes. 
Chá. 

Especiarias. 
Fumo  em  folha. 

»    manufacturas  de. 
Para  Agricultura,Horiicultura  o  FIoricultura,n:To  especificados. 

>  Usos  Medicinaes  não  especificados. 

>  Tinturaria  não  especificados. 
Não  especificados. 

BALANÇAS. 

BALAS  PARA  ARMAS  DE  FOGO. 
BÁLSAMOS  : 
Naturaes. 
Manipulados. 
BAMBU  : 

Em  Bruto. 
Em  Ouras  : 
Moveis  de. 
Não  especificadas. 

BANHA. 

BARBANTE  DE  LINHO,  JUTA  R  CANFIA-MO. 

BARBATANA. 

BARRILHA. 

BARRAS  DE  FERRO  E  AÇO. 
BARRO.— Vide  Pedras,  etc. 
BATATAS. 
BEBIDAS  : 

Aguas  mineraes  : 
Naturaes. 
Chimicas. 
Alcoólicas . 
Fermentadas. 
Licores  e  Xaropes. 
Vinhos  : 

Borra  de. 
Espumantes. 
Não  especificados 
Não  especificadas. 
BESTAS. 
BEZERROS. 

BICYCLES  E  VELOCÍPEDES. 
BIJOUTERIA  : 
De  Aço. 

De  Cobre  e  suas  ligas. 
Do  Estanho  o  de  Zinco. 
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BISCOUTOS  E  BOLACHAS. 

BODES. 

BOIS. 

BOLACHAS  E  BISCOUTOS. 
BOLBOS.— Vido  Bagas,  etc. 
BOMBAS  de  qualquer  qualidade. 
BORRA.: 

De  Azeite. 

De  Vinho. 

BORRACHA  E  SUAS  COMPOSIÇÕES: 
Em  Obras  : 
Botões . 
Calçado. 
Leques . 
Tubos. 

Não  especificadas. 
BOTÕES: 

Para  instai  lações  eléctricas. 

Não  especificados. 
BREU. 

BRINQUEDOS. 
BROCHAS. 

BRONZE  — Vide  Cobre.  etc. 
BUFFALO : 

Em  Oriias  : 

Botões. 

Leques. 

Não  especificadas. 
BURROS. 

CABELLO,  CRINA  ANIMAL  E  PELLO  : 
Em  Brcto. 
Em  Obras  : 

Botões. 

Brochas. 

Chapéos  para  cabeça. 
Cordoalha  : 

Em  Peça. 

Em  Obras. 
Escovas . 
Espartilhos. 
Pincéis. 
Vassouras. 
Não  especificadas. 
CABRAS. 

CABOS  ELÉCTRICOS. 
CADINHOS. 

CAIRO  —  Vide  Matérias  Filamentosas. 
CALÇADO : 

De  Couro. 

De  Borracha. 

Não  especificado. 
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CALDEIRAS. 

Para  distillação. 
Não  espociílcadas. 

CAMPAINHAS  ELÉCTRICAS  * 

CAMPHORA. 

CANHAMAÇO  -  Vido  Cânhamo. 
CÂNHAMO  : 

Em  Bruto  E  PllEPARADO. 
Em  Obras  : 

Barbante. 

Canhamaço . 

Cordoalha. 

Não  especificadas. 

CANNA  DA  ÍNDIA  : 

Em  Bruto. 
Em  Obras  : 
Moveis. 

Não  especificadas. 
CANOS  E  TUBOS: 
De  Barro. 
De  Borracha. 
De  Cobre  e  suas  ligas. 
De  Chumbo. 
De  Estanho  e  de  Zinco. 
De  Ferro. 

CAPACHOS : 
De  Cairo. 
De  Pelles. 

De  Esparto.  Côco  ou  Palha. 
De  Lã. 

De  Lã  com  mescla?. 
De  Linho. 

De    »    com  mesclas.  * 
CARNEIROS. 
CARNES  : 

Verde . 

Secca  (Xarque). 

Salgada,  fumada  <■  >-m  salmoura 
Em  conserva. 
Es  trácios  dr. 
Productos  da  : 
Banha. 
Graxa. 
í>i'bo. 
Touci  nfao. 
Não  especificados. 
CARRINHOS  DE  MÃO. 
CARROÇAS.  —  Vido  Carra.  .-te. 


CARROS  E  OUTROS  VEHICULOS  : 

Completos: 

Para  estrada  do  forro. 
Para  conducção  de  pessoas. 
Para  conducção  de  morcadorias. 

PAKTK.S  U  PltllTENÇAS  DK  : 

Para  carres  de  estrada  d-  ferro: 
Eixos. 
Rodas . 

Não  especificadas. 
Para  vohiculos  não  especificados  : 
Eixos. 
Rodas. 

Não  espaciGcadas. 
CARRUAGENS.  —  Vide  Carros,  ctc. 
CARTÃO.  —  Vide  Papel,  etc. 
CARTAS  DE  JOGAR. 
CARVÃO  DE  PEDRA. 
CASCAS  OU  LENHOS.  -  Vide  Bagas,  etc. 
CASCAS  E  UNHAS  DE  TARTARUGA. 
C.WALLOS. 
CEBOLAS. 
CELLULOIDE: 

Em  Ouras. 
CERA  : 

Em  Bruto. 

Em  Obras  ; 
Velas  de 

Não  especificadas. 
CE REA ES  : 
Arroz. 

Cevada  em  grão. 
Fsijão. 
Milho. 
Trigo. 

Não  especificados. 

CEVADA  : 

Em  grão. 

Tur.  e  fada  (  mallc» ). 

CHÁ. 

CHALÉS : 

De  Algodiu. 

De  Algodão  com  mesclas. 
De  Lã. 

De  Lã  com  mesclas. 
De  Liulio. 

De  Linho  com  mesclas. 
De  Seda. 

De  Seda  com  mesclas. 


CHAPAS : 
Do  Aço. 

Do  Cobro  o  suas  ligas. 
De  Forro. 

Do  Ferro  galvanisado. 

Do  Vidro  —Vido  Vidro. 

Do  Zinco. 
CHAPÉOS  : 

Para  cabeça. 

De  sol  ou  chuva  : 
Completos. 
Armações  para. 
CHARUTOS  .-Vide  Fumo. 
CHIFRE  : 

Em  Bruto. 
Em  Obras  : 

Botões. 

Loques. 

Não  especificadas. 
CHIMICA,  APPARELHOS  E  INSTRUMENTOS  TARA 
CHIMICOS.  PRODUCTOS.  —  V.  Productos  chimicos. 
CHOCOLATE. 
CHUMBO  DE  MUNIÇÕES. 

CHUMBO,  ESTANHO,  ZINCO  E  SUAS  LIGAS  : 
Em  Bruto. 
Em  Ouras: 

Rijou  leria. 

Canos. 

Laminas. 

CHUMBO,  ESTANHO,  ZINCO  E  SUAS  LIGAS  :  (Continuação) 
Em  Obras. 
Chapas. 
Folhas. 

Não  pspeeilicadns. 
CIGARROS— Vi.le  Fumo. 

CIMENTO: 

Em  Bruto. 
Em  Obras. 

CIRURGIA.  APPARELHOS  E  INSTRUMENTOS  PA II A 
COBERTORES  PARA  CAMA: 
De  Algodão. 

De  Algodão  com  mesclas. 
De  Lã. 

De  Lã  com  mesclas. 
De  Linho. 

De  Linho  com  mesclas. 
De  Seda. 

Di?  Seda  com  mesclai. 


COBRE  E  SUAS  LIGAS  : 

Em  Biiuto  ou  Preparado. 
Em  Obras: 

Animo  ou  Fio: 

Para  installaçõos  eléctricas. 
Para  usos  não  especificados. 
Bijoutoria. 
Botões. 
Chapas. 

Tubos  ou  canos. 

Não  especificadas. 
COCHES.  —  Vide  Carros. 
COCO: 

Em  Obras: 

Capachos. 

Não  especificadas. 

COKE. 
COLLA. 

COMPONEDORES. 

COMPOSIÇÕES  DE  BORRACHA.  -  Vide  Borracha. 
CONCHAS: 

Em  Bruto. 

Em  Obras.  ' 
CONFEITOS  E  DOCES. 
CONSERVAS  : 

Do  Carne  —Vide  Carnes. 

De  Fructas. 

De  Legumes. 

De  Peixe. 

Leite  em  conserva. 
CORAL : 

Em  Bruto. 

Em  Obras. 

CORDOALHA  EM  PEÇA  E  EM  OBRAS  : 
De  Algodão. 

De  Algodão  com  mesclas. 
Dc  Cabello. 
Do  Cânhamo. 
De  Crina  animal. 
De  Linho. 

De  Linho  com  mesclas. 
De  Palha. 
CORTIÇA  : 

Em  Bruto. 
Em  Obras: 
Rolhas. 

Não  especificadas. 
COSTURA,  MACHIXAS  PARA 
COUROS.  —  Vide  Pelles. 
CRINA  : 

Animal— Vide  Cabello,  ele. 

Vegetai..— Vide  Matérias  Filamentosas. 


*_  y-j  _ 

CRYSTAL.-  Vide  Vidros. 
CUTELARIA. 

DENTISTA- APPARELIIOS  E  INSTRUMENTOS  PARA 
DESENHISTA—  INTRUMENTOS  PARA 
DESENHOS. 
DESPERTADORES. 

DISTILLAÇÃO,  MACHIN  AS  E  APPARELIIOS  PARA : 
Alambiques. 

DISTILLAÇÃO,  MACHIN  AS  E  APPARELIIOS  PARA  :  (Cont.) 

Caldeiras. 

Fornalhas. 

Não  especificados. 

DESPOJOS  ANIMAES: 

Em  Bruto  f.  Preparados: 
Barbatana. 
Buflalo. 
Chifre. 
Conchas. 
Coral. 
Esponjas. 
Madrepérola. 
Marfim. 
Osso. 
Pérolas. 

Pontas  e  Unhas  de  animaes  não  especificadas. 
Tartaruga,  Cascas  e  unhas  de. 

Em  Obras:   

Barbatanas. 
De  Buffalo: 

Botões. 

Leques. 

Não  especificadas. 
De  Chifre: 
Botões . 
Leques. 

Não  especificadas. 
Conchas. 
Coral. 

Madrepérola: 
Botões. 
Leques. 

Não  especificadas. 
Marfim: 
Botões. 
Leques. 

Não  especificadas. 
Osso: 
Botões  i 
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DESPOJOS  ANIMAES  :  (Continuação) 
Km  Oukas  : 

Leques . 

Não  especificadas. 
Tartaruga: 
Botões. 
Leques. 

Não  especificadas. 
Não  KspF.n  fica  nos: 
Km  Bruto. 
Km  Obras. 

DOCES  E  CONFEITOS: 

DROGAS.  —  Yi-le  Producfcos  chimicus. 

DYNAMITE. 

EIXOS.  —  Vide  Carros,  ele. 
ÉGUAS. 

ELECTRICIDADE,  AP PARELHOS  K  OBJKCTOS  I'A1 
Arame  para  inslallações  eléctricas. 
Campainhas  cleefricas. 
("ai)0>  eleci.ric<>s . 
Isoladores  de  vidro. 
Isoladores  de  louça. 
Botões  pava  campainhas  eléctricas. 
Não  especificados. 

ENGENHARIA.  INSTRUMENTOS  PARA 
ENTREMEIOS: 
De  Algodão. 

De  Algodão  com  mesclas. 
Do  Lã. 

De  Lã  com  mesclas. 
De  Linho. 

De  Linho  ccnn  mesclas. 
Do  Seda. 

De  Seda  com  mesclas. 
ENXOFRE. 

ESCOVAS.—  De  qualquer  qualidade. 
ESCREVER,  MACII1NAS  PARA 
ESPARTILHOS: 
De  Algodão. 

De  Algodão  com  mesclas. 
Do  Crina  animal. 
D-i  Li n lio. 

Do  Linho  com  mesclas 
De  Soda. 

De  Seda  com  mesclas. 
ESPARTO.  —  Vide  Matérias  Filamentosas. 
ESPECIARIAS.  -  Vide  Bjgas,  eic. 

ESPELHOS. 

:>i;0 
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ESPERMACETE  : 
Em  Bruto. 
Eu  Obras: 
Velas. 

Não  especificadas. 
ESPINGARDAS.  —  Vide  Armamento. 
ESPONJAS.  —  Vido  Despojos  Animaos. 
ESTAMPAS.  —  Vide  Papel,  ele. 
ESTANHO.  —  Vide  Chumbo,  ctc. 
ESTEIRAS  DE  PALHA. 
ESTOPA: 

Em  Bruto. 

Em  Rama  e  em  Tecido. 
EXPLOSIVOS: 
Dynamite. 
Pólvora. 

Não  especificados. 
EXTRACTOS  DE  CARNE.  —  Vide  Carne. 
FARINHAS,  FÉCULAS  E  PRODUCTOS  DE  : 

Biscoutos  o  Bolachas. 

Massas  alimentícias. 

Farinha  de  trigo. 

Não  especificadas. 
FAVAS.  —  Vide  Bagas. 
FEIJÃO. 

FERRAMENTAS  E  UTENSÍLIOS.  —  Vide  Utensílios. 
FERMENTADAS,  BEBIDAS.  —  Vide  Bebidas. 
FERRO  E  AÇO: 

Em  Bruto  ou  Preparado: 
Em  guza  ou  fundido. 
Chapas. 
JtlM  Bruto  ou  Prei-arado  : 
Barras. 

Não  especificado. 
Em  Ouras: 

Arame  ou  Fio. 
Balanças. 
Bijouteria. 
Botões. 

Canos  e  Tubos. 

Chapas  galvanisadas  ou  Telhas  de  Zinco. 
Folha  do  Flandres: 

Em  Laminas. 

Em  Obras. 
Fornalhas. 
Moveis. 

Trilhos  e  seus  pertences. 
Não  especificadas. 
FILAMENTOSAS,  MATÉRIAS.  —Vide  Matérias  Filamentosas. 


FIO: 

Do  Algodão.— Vido  Algodão 
Do  Algodão  com  mesclas. 
Do  Cobro. 

Para  installaçõos  eléctricas 

Não  especificado. 
Do  Ferro  o  Aço. 
De  Lã. 

De  Lã  com  mesclas. 
Do  Linho. 

Do  Linho  com  mesclas. 
De  Juta. 
De  Seda. 

Do  Seda  com  mesclas. 
FITAS  : 

Dk  Seda.. 

De  Seda  com  mesclas. 
FLORES  ARTIFICIAES  : 

Do  Pennas. 

Não  especificadas. 
FLORES  NATURAES.  -  Vide  Bagas,  etc. 
FOGOS  DE  ARTIFICIO. 
FOLHAS  NATURAES.  -  Vide  Bagas,  ele. 
FOLHA  DE  FLANDRES: 

Eni  Laminas. 

Km  Obras. 
FOLLES.  ^ 
FORJAS. 
FORNALHAS: 

Para  distillação. 

Não  especificadas. 
FORRAGENS  : 

Alfafa 

Não  especificadas. 
FRASCOS  DE  VIDRO. 
FRUCTAS  E  NOZES  : 

Verdes. 

Seccas  o  em  conserva: 
Azeitonas. 
Não  especificadas. 
FRUCTOS.  -  Vido  Bagas,  otc. 
FUMANTES. — Vide  Artigos  para. 
FUMO  : 

Em  folha. 

Manufacturas  de. 
GADO.  —  Vido  Aniinaes  vivos. 
GARRAFAS  DE  VIDRO. 
GARRAFÕES  DE  VIDRO. 
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GOMMAS : 

Bálsamos  naturacs. 

Não  especificadas . 
GRÃOS.  —  Vido  Bagas,  clc. 
GRAXA. 

Idem  parti  calçado, 
GUINDASTES. 

GYMNASTICA,  APPAllliLHOS  DH. 
HERVAS.  —  Vido  Bagas,  ctc. 
IODO. 

INSTRUMENTOS: 

Mathemalicos  e  Náuticos. 

Physicos. 

Chi  micos. 

De  Engenharia. 

Ópticos. 

Acústicos . 

Para  desenhista. 

Scientiíicos,  não  especiiicados. 

Cirúrgicos. 

Dentários. 

De  Musica  e  seus  pertences. 
Aratorios  e  outros  agrícolas  : 
Arados. 

Não  especificados. 
ISOLADORES: 

De  Vidro. 

De  Louça. 
JOALHERIA: 

De  Ouro. 

De  Prata. 

De  Platina. 
JUMENTOS. 
JUNCO: 

Em  kp.uto. 

Em  obras: 
Moveis. 

Chapcos  para  cabeça. 
Não  especificadas. 

JUTA: 

Em  fio. 
Em  obras: 
Aniagem. 
Barbante. 
Não  especificadas. 
KEROSENE. 
LÃ: 

Em  hrlto  e  preparada  : 
Lavada. 

Tinta  em  rama. 
Não  especificada. 
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LÃ :  (Continuação) 
Em  fio. 
Em  obras: 

Alcatifa". 

Bolõcs. 

Capachos. 

Clialcs . 

Ch.ipéos   para  cabeça. 

Cobertores  para  cama. 

Entremeios. 

Escova»  para  fricções. 

Luvas. 

Moías. 

Oleados. 

Rendas. 

Roupa  feita. 

Tapetes. 

Tiras  herdadas  ou  estampadas. 
Não  especificadas. 
Tkcidos: 
Alpacas. 

Não  especificados. 
LÃ  COM  MESCLAS: 
Em  fio. 
Em  oiíiias: 
Aleo.tifas. 
Botões. 
\       Capacho^ . 
Chalés. 

Chapéos  para  cabaça. 

Cobertores  para  cama. 

Entremeios. 

Espartilhos. 

Luras. 

Meias. 

Oleados. 

Rendas. 

Tapetes. 

Tiras  bordadas  ou  estampadas. 

Roapa  feita. 

Não  especificadas. 
Em  tecidos. 
LADRILHOS : 

De  louça. 

De  mármore. 
LAMINAS  -  Vide  Chuubn. 
LAMINAS  —  »  Vidro. 
LEGUMES: 

Em  conserva. 

Não  especificados. 
LEITE  EM  CONSERVA. 
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LENHOS  E  CASCAS.—  Vide  Bagas,  oto. 
LEQUES,  ABANOS  E  VENTAROLAS: 
Do  papel. 
Não  especificados. 
LICORES. 
LINHO: 

Em  iiiujto  ou  preparado. 
Em  fio. 
Em  obras: 
Alcatifas. 
Barbante. 
Botões . 
Capachos . 
Chalés. 

Chapéos  para  cabeça. 

Cobertores  para  cama. 

Cordoalha. 

Entremeios. 

Espartilhos. 

Luvas. 

Meias. 

Oleados. 

Rendas. 

Roupa  feita. 

Tapetes. 

Tiras  bordadas  ou  estampadas. 
Não  especificadas. 
Tecidos  de: 

LINHO  COM  MESCLAS: 
Em  fio. 
Em  obras  : 

Alcatifas. 

Barbante. 

Botões. 

Capachos. 

Chalés. 

Chapéos  para  cabeça. 

Cobertores  para  cama. 

Cordoalha. 

Entremeios. 

Espartilhos. 

Luva6. 

Meias. 

Oleados. 

Rendas. 

Tapetes. 

Tiras  bordadas  ou  estampadas . 
Roupa  feita. 
Não  especificadas. 
Tecidos. 

LIVROS  DE  LEITURA. 


LOCOMOTIVAS. 

LOUÇA  E  PORCELLANA: 

Em  ouras  : 

Azulejos  ou  ladrilhos. 
Botões: 

Para  installaçuoB  eléctricas. 

Não  especificados. 
Isoladores. 
Não  especificadas. 

LUVAS  : 

De  Algodão. 

De  Algodão  com  mesclas. 
De  Couro  o  pellica. 
De  Lã. 

De  Lã  com  mesclas. 
De  Linho. 

De  Linho  com  mesclas. 
Do  Sèda. 

De  Sida  com  mesclas. 

MACHINAS,  MACHINISMOS  E  PERTENÇAS 

Alambiques. 
Para  Costura. 
De  Escrever. 
Agrícolas. 

Bicycles  e  velocípedes. 
Para  fabricas  o  ofGcinas. 
Para  a  navegação. 
Para  mineração. 
Motores  : 

Locomotivas . 

Não  espocificados. 
Typographicas. 
Bombas. 
Caldeiras : 

Para  distillação. 

Não  especificadas. 
Guindastes. 
Moinhos. 
Não  especificados. 

MADEIRAS: 
Pinho  : 

Serrado. 
Em  ouras: 
Botões. 

Chapéos  para  cabeça,  de  lascas  de . 
Leques  e  ventarolas. 
Moveis  de. 
Não  especificadas. 
Cortiça: 

Eu  BRUTO. 
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MA1EIRAS  :  (Conliuiiaçilo) 
Cortiça  : 
Em  obras: 
Rollias, 

Não  espoei  ficadas. 
Não  especificadas: 
Serradas. 
Em  obras: 

Botões . 

Loques  o  ventarolas. 
Moveis. 

Não  especificadas. 
MADREPÉROLA: 

Em  bruto  ou  prkparada. 
Km  obras: 
Botões. 
Leques. 

Não  especificadas. 
MALTE  (Cevada  torrefacta). 
MANEQUINS. 
MANTEIGA  DE  VACCA. 
MARFIM: 

Em  uRuro  e  preparado. 
Em  oisras  : 
Bo  iões. 
Leques. 

Não  especificadas. 
MARGARINA. 
MÁRMORE: 
Em  uri. -to. 
Em  "uras: 
Ladrilhos. 
Não  especificadas. 
MASSA  PARA  FABRICAÇÃO  DE  PAPEL. 
MASSAS  ALIMENTÍCIAS. 
MATÉRIAS  FILAMENTOSAS. 
Curo: 

Em  hruto  k  i'hi;:'araiio. 
Em  ohras: 
Capachos . 
Não  «Bpeciíicadas . 
Crina  viíòetal: 
Em  d  ri;  to. 
Em  oiíras: 
Escovas. 

Não  especificadas. 
Esparto: 

Em  jiruto  e  pr  i.i-araíiO. 
Em  ouras: 
Capachos . 
Não  especificadas. 


MATÉRIAS  FILAMENTOSAS  :  (Continuação) 
Estopa: 

Km  naL-ro  ou  piuípauada.  : 
Em  hama  e  tkcido. 
PAiNAtlo  qualquer  qualidade . 
Pai.iia  : 

Em  ihiuto  ou  pukpaiuha: 
Para  cigarros. 
Para  usos  não  empoei  lica'los 
Em  mo. 
Km  oiiuas: 
Abanos. 
Capachos. 

Chapóos  para  calaça. 
Cordoalha. 
Escova? . 
Esteiras. 
Tapetes. 
Vassouras. 
Ventarolas. 
Não  especificadas. 
PiassaVa  : 

Km  hruto  ou  prkparapa. 
Km  o  ih*,  as: 
Vassouras. 
Não  especificadas 

Pita: 

Km  «p.uto       riiKPAi*.  uv\. 
Em  o hi*. as: 
Não  kspk<-ik:''ada5  : 

Em  bruto  ou  preparadas. 
Em  obras. 

M ATHEMATICOS ,  INSTRUMENTOS . 
MEDICAMENTOS  —  Vid«i  Productos  chimicoe. 

MEIAS: 

D'-  Algodão. 

D.-  Aljr-jvl.tO  cm  in<íS<:IaÇ. 
Ih'  J.ã. 

De  J.;l  oiia  mesclas. 
D-  I.lnh.j. 

De  Linho  com  meáolae. 
De  S('d;i. 

De  S''da  com  mesclas 
MEL. 

MERCÚRIO. 

METALLOIDES  E  META  ES: 

Mercúrio. 
Nickel : 

Km  lua;  10 . 

Km  uiiua.s. 
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METALLOIDES  E  METAES  :  (Continuação) 
Phosphoro. 
Enxofre. 

Não  ospeci  ficados. 
MILHO. 

MINERAES  -  Vido  Pedras,  etc. 
MOEDAS : 

De  Ouro. 

De  Prata. 

MOLHOS  E  OUTROS  TEMPEROS  PARA  COMIDA 
MOTORES: 

Locomotivas. 

Não  Especificados. 
MOVEIS: 

Do  Bambú. 

De  Canna  da  índia. 

De  Junco. 

De  Pinho. 

De  Vime. 

De  Madeiras  não  especificadas. 
De  Ferro. 
MULAS. 

MUNIÇÕES  -  Vide  Armamento. 

MUSICA,   INSTRUMENTOS  DE. 

MUSGOS  -  Vide  Bagas.  etc. 

NÁUTICOS,  INSTRUMENTOS 
NICKEL: 

Em  bruto. 

Em  ouras. 
NITRATO: 

De  potassa. 

De  soda. 
NOVILHOS. 

NOZES  (fructas) -Vide  Fructas. 
Idem  (ouiras)  —  Vide  Baeas.  etc. 
OBRAS  IMPRESSAS  -  Vide  Papel 
OLEADOS: 

De  Algodão. 

De  Algodão  com  mesclas. 
De  Lã. 

De  Lã  com  mascUi. 
De  Linbo. 

h't  í.iuho  cfjin  njtr&cJjií, 
ÓLEOS;  -  Vj.fe  Aarifci. 
OLIVEIRA,  AYJZVTK  D£. 
ÓPTICO».  lSSTliVjiiKXWX 
OURO; 
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OSSO: 

Em  hruto. 
Em  obrab: 

BotÕOR. 

Leques. 

Não  ospeciflcadas. 
OVELHAS. 

PAINA  — Vido  Matérias  íilaraenloriafl» 
PALHA  —  Vido  Matérias  filamentosas. 
PAPEL,  CARTÃO  E  PAPELÃO: 

Em  massa: 

Para  fabricarão  de  papel. 
Em  omi.vs  : 

Para  escrover  e  para  desenho. 

Para  impressão. 

Para  cigarros  ou  do  sida. 

Para  forrar  salas. 

Chapéos  para  cabeça. 

Leques  o  ventarolas. 

Não  especificadas. 
Em  ouras  imit.essas  : 

Livros  de  leitura. 

Estampas. 

Desenhos. 

Cartas  do  jogar. 

Não  especificadas. 

PAPELÃO  —  Vide  Papel.  etc. 
PAPELARIA.  ARTIGOS  DE: 

Papel,  cartão  e  papelão.    Em  Obras  —  Vid*  Papel,  etc. 

Obras  impressas. 

Artigos  não  especificados. 
PAPIER-3ÍACHÉ,   OBRAS  DE. 
PARAFINA. 
PARA-RAIOS. 
PARTES  E  PERTENÇAS: 

Para  Carros  —  Vide  Carros,  etc. 
Para  Relógios  —  Vide  RMogios. 
Para  M&china*  —  Vid*  Machinan,  etc. 
Para  Iu«trum«ntt>ii  de  mueíca. 

PATINS. 

PEDRAS,  TERRAS  E  MISTER AES: 
Kit  nneir>  i'ttci'*«4j'*í: 

iiu  ftu. 
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PEDRAS,  TERRAS  E  MINERAES :  (Continuação) 
Em  ontiAs: 

Do  Amiantlio  ou  asU^io». 
Do  Murinore: 

Ladrilhos. 

Nilo  espoeilicailaí. 
Do  Cimonto. 
De  Narro: 

Cimos  o  tul.ios. 

Telhas. 

Não  ciipvciliondas 
Não  íWKai-ioADAs. 
PEIXES  VIVOS. 
PEIXE: 

SlTCO  K  HM  COXSKUVa; 

Hacalluio. 

N;To  cspcci  (içado. 
PELLES  E  COUROS: 
Km  iikuto: 

Swcos. 

Salgados. 

Não  espoei  liiados. 
Prkiuuados  ou  oi-uTinoa- 

Para  sola. 

Knvornisados. 

Não  ospooitic  iil.ís, 
Km  0NUA8: 

Arroios. 

Capachos. 
Calçado. 

Chapèos  para  cabeça. 

Leques. 

Lu  vís. 

Tapetas. 

Não  especificadas. 
PELLOS  -  Vido  cabelK  ele 
PENNAS: 

brito. 
Prj:p.\r\j»\<: 

Para  qu.'il.p>or  en&iie. 

KJorw  arlifioi&ejs. 
Legues. 

Não  e^peciSo**;**. 
PERFUMARIAS  E  SUBSTANCIAS  PARA: 

PÉROLAS. 

PKRTKKÇaS  K  PARTES  -  V,v 
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PHOSPHORO. 
PHOSPHOROS. 

PHOTOQRAPHICOS.  APPARELHOS. 

PHYSICOS,  APPARELHOS. 

PI  ASSAVA  —  Vide  Matéria»  lilaiiiontona*. 

PINCÉIS. 

PINHO  —  Vide  Madeiras. 

PITA  —  Vido  Matérias  lilamenlosar. 

PIXE  DE  ALCATRÃO. 

PLANTAS  VIVAS. 

PLATINA: 

Em  iiuuto. 

Km  ork.\«: 
Joalheria. 
Não  especificadas. 
PÓLVORA. 

PONTAS  E  UNHAS— Vido  Despojos  animaes. 
PORCELLANA  —  Vide  Louça. 
PORCOS. 

PÓS  E  PREPARAÇÕES  INSECTICIDAS. 

POTASSA. 

POTES  DE  VIDRO. 

POTROS. 

PRATA : 

Em  mu; to  ou  ritm*  ara pa ■ 

Em  mokdas. 
PRATA:  (Continuação) 

Em  o  na  as: 
Joalhcria. 
Não  especílicadas. 
PRODUCTOS  ANIMAES: 

Adubos. 

Azeite  ou  oleo  animal. 
Banha. 

Cárnea  —  Vide  Camos. 
Cera: 

Em  uri; to. 

Em  okra<: 
Velas. 

Não  esjv?ciiic;idas. 

Colla. 

Espermacete: 
Em  iip.lto. 
Eu  ow'.a«: 
V"la«. 

Grita. 

J/)it"  itn  r.nuvmn. 
iV'/*'iJ"»# 
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PRODUCTOS  ANIMAES:  (Continuação) 
Sebo: 

Em  nuoTo: 
Em  oníuR : 
Volas. 

Nilo  especiflcudtis. 
Stearina: 

Km  bruto.  , 
Em  ouras. 
Volas. 

Não  especificadas. 

Toucinho. 

Não  espoei  (Içados. 
PRODUCTOS  DE  CARNE  -  Vido  Camos. 
PRODUCTOS  CHIMICOS.  MEDICICTAES  E  DROGAS: 

Alcanfor  ou  campliora. 

Acido  sulfúrico  ou  vitríolo. 

Aguas  mineraos. 

Álcool. 

Ammonia. 

falsamos  manipulados. 
Carrilha. 

Explosivos  -  Vido  Explosivos. 

Nitrato  de  potassa. 

Nitrato  do  soda  ou  soda. 

Potassa. 

Sal  commuui. 

Sulfata  de  cobro. 

Sulfato  do  forro. 

TerelHsntina. 

Niio  especificados. 

PRODUCTOS  DE  FARINHA  -Vido  Farinha,. 
PYROTECHfflCOS  -  ARTIGOS. 
QUADROS  COM  MOLDURA. 
QUEIJOS. 

RAÍZES— Vido  Rair.Ts,  otc. 
RELÓGIOS: 

Dk  Ai.omKni.\  : 

Completos. 

Partos  e  i«rtonças. 

taredb  <-.«  cima      mksa  : 

Completos. 

Parte*. 

RENDAS : 

IV  Aluvião  <v.tv,  m«rl;  « 
J>  Li 

JJi  crtm  m**rhv. 
IV*  I.jflfirt. 
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RENDAS  :  (Continuação) 

Do  Linho  com  mesclas. 
Do  Sida. 

Do  Sòda  com  meneia* . 
RESINAS: 
Alcatrão. 

Bálsamos  nattiraos. 
Hreu . 

Não  ospocilicadaa. 
REVOLVERS. 
RODAS  —  Vide  Carros,  etc. 
ROLHAS  DE  CORTIÇA . 
ROUPA  FEITA: 

Do  Algodão. 

Do  Algodão  comi  inosclan. 
Do  I.ã. 

Do  Lã  com  mesclas. 
Do  l.inho. 

Do  l.inho  ooin  inovola*. 
Do  SM.1. 

Do  »SóM,i  com  niesolas. 

SABÃO,  SABONETES  E  SAPONACEOS: 
Som  porfumo. 
lVrfumados. 
SAL  GROSSO  OU  REFINADO  . 

SCIENTIFICOS-APPARELHOS  -  Vido  apparelh 
SEBO  : 

Km  iuuto. 
Km  omus: 
Velas. 

Não  espoe  i  ficadas. . 

SEDA  : 

Km  evacuo. 
Em  rama. 
Km  porra. 
Em  fio. 
Em  obras: 

Alcatifas. 

BolÕos. 

Chalos. 

Chapoos  para  caheça. 

Cobertores  para  cama. 

Kniroiaoio*. 

Espartilho*. 

Fita*. 

Luva*. 


SÊ  D  A.  :  (Conlimiação) 
Km  Oiiius  : 
lloupa  folia. 

Tiras  bordada 9  «  oM  limpadas. 

Não  oupecilloRdan. 
Mm  tecidos  : 
SÊDA  COM  MESCLAS  : 
Km  no. 
Km  oiuu*: 

Alcatifou. 

CIiuIoh. 

CliiipóoK  para  cnlifça, 

C"ln>rtoi'oi  paru  uninu. 

línlriMiioios. 

K«|i!irUllioR. 

Filas. 

líPCpiCN. 

l.UVílK. 

Ml>lll!«. 

Rondan. 
Roupa  iVilA. 

Tinis  bordada*  <<  osiumpmhs. 
Nào  CApocilkadas. 
Km  tkciuoh. 
SELLARIA: 

.Arroios. 

Arllpis  do,  ospociilcvirtí. 
SEMENTES  —  Vido  Itng»*,  eto. 
SERRAS 
SODA. 

SOLA  —  Vido  1'ollos  o  couros. 
STJEARINA  : 

Km  muno. 

Km  o«n\<: 
Vela*. 

Não  CSpCCillCuhs. 

SULFATO. 

De  Cobro. 
Fcnv». 

SULFÚRICO.  ACIDO. 
SUMOS  E  SUCCOS  VEGETA  ES  : 
Alomar  <ví  (Vtmplior.-t. 

]-.>*WV.l').-«  V  . 


SUMOS  E  SUCCOS  VEGETAES  :  (Continuação) 
Baldamos , 
Urou. 

Píjco  ilo  alealrão. 
Vinagro. 
Vinli  os: 

Morra  do. 
Espumanto<<. 
Não  ospcoiliculus. 
Nào  espoei  llcados. 
TALOS  — Vido  Ha^aa,  olc. 
TAPETES : 

Do  Algodão. 

Do  Algodão  com  mesclai. 
Do  l.â. 

Do  I.ã  ooin  mosfilii« 
Do  T.inho. 

Do  l.inlio  cmn  mondai*, 
Do  ralha. 
Do  lVllos. 
TARTARUGA  : 

Cascas  h  unhas  hk 
Km  ou ii a <  : 

ltolOes. 
Km  omi.\«: 

1. 04  ti  os. 

Não  ospocilicailas. 
TECIDOS: 

l^o  Aluvião  —  Vido  algodão, 
Po  Aluvião  com  movias. 
IV  Ksl.ijvi. 
Po  Juta. 

IV  I.ã  -  Viilo  l.â. 
IV      c«mii  mescla*. 
IV  l.inlio. 

IV  l.inlio  com  mo<cla«. 
IV  Sòda. 

IV  SOda  com  mesclas. 
TELHAS: 

IV  Karp«. 
IV  Vidro. 
IV  Zinc>>. 
TEREBENTINA  . 
TERRAS  —  Vido  Pairas,  olc. 
TINTAS,  VERNIZES  E  SUBSTANCIAS: 
Para  pixtcu  a  : 
Agoa  ra:. 
Alvaia.io ; 

!>>:  clmr.il>.'». 
IVi  zinco. 
Minio  oh  zarcão. 
Não  c<|v?cj:ica<lA«. 
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TINTAS,  VliKNIZES  31  8UJJSTANCIAS :  (Conlinua«iui) 
Paiva  tinhiu  ; 
Anil, 

Niin  i<^p.'iMlli;ml»t. 
liíi-iiisvidi, 

N,'\il  K^IM.i-in^APA», 

TINTURAKTA  -  Vl.ln  Tiiilim.  oh'. 
TIRAS  BOK»A»A.M  OU  ICSTAMPADAS  . 

D"  AIUnilAti, 

Ho  U, 

I*'1  l.fl  («nlll  II|04i<Imii, 
l>"  t  ■  1 1 1 1 1 1 1 . 

Hi1  lilllllil  |'Hh|  Illi>m>luq. 

h"  SA. In, 

Mi'  NAilu  i<nill  lllim^lun, 

TOIUMgAo,  ANWKKI.IION  1'AUA. 

TOUKADOIUW,  «  Viil..  Wl-uMli..*,  „t0l 

TOUCINHO, 

TOOUOtí. 

TKU1Ò: 

Km  hum», 

III  Ml  A   l>  14 

TUlLItOS  K  NÍUTNNUAS. 

TYPiHiUAPUIA,   AhUliKUIOS  K  UACIIINAS  |'AUA. 
TYlJOH  PAU  A  TYPOilUAPlllA. 
UNHAS  K  OAWAiS  PK  VAUTAUIHÍA. 
ONUAMK  I^NTAíMiU  UUAt.qiJKU,  ANIMAI. 
Na.. 

All^vt.n1!?)», 
;«.«»»««. 
Ca.ííuIi"*, 
f.fttTinl»»»*  il>'  in,\\\ 
F.'iU><>. 

IVA  l.\|M;M\-\l'hí;»; 
C''»».»|''M».'M<'tVs-. 

Não  <»e|wili\:i\\lo«» 
Ti>ta\\dor>»« 

VACO  AS. 

VASSOIRAS  —  IVi;^-,^  <íiía:,\.ía.\.». 
VEKíCv.T.OS  —  \"'.<\.»  '\irr.N«.  >»to k 
VELAS: 

IV  Wv.i 

\\.  S..',-, 

ÍV-  Siw.r.-.v. 

ÍV  ÍC<-;V-T-.-.-.fnV{'  . 
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velocípedes  e  bicycles. 
ventarolas. 

VERNIZES  -  Vido  TiuUs,  ele, 
VIDRO  E  CRYSTAL : 

1£.U  MASSA. 

l£.u  chapas  ou  laminas: 
Do  Vtdraçii. 
Do  Clarabóia. 
Do  Navios. 
Poi.iuo,  com  ou  som  aço. 
Km  oiula*  : 

Garrafas,  garrafui-s,  frascos  o  |..,|.0.-« 

Kh|ioI1ion. 

Isoladoron. 

Tullian. 

Não  os|>ooilloaila8. 

VIME: 

Iím  uiu;ti>. 
Mm  kihiar: 
Moveis. 

\*ào  i'HHooilio:ulas. 
VINAGRE. 
VINHOS: 

HoURA  l>K. 
líSPUMANTNS. 

Não  K8i'Ki'incAiin*. 
VITRÍOLO. 

VULCANITE  -  Vido  Horraclia. 
WAGONS  -  Vido  Carros,  olo. 
XAROPES  -  Vido  Kobidas. 
X  ARO  UE  -  Vido  Carnes. 
ZARCÃO  W  MINIO 
ZINCO  —  Viilo  Chumbo. 

Capi^l  Fodoral,  7  do  ajusto  do  im.-JMqwm  ilurliuho. 
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A  descri  jiçilo  Jas  more  florins  doverã  sor  foi  In.,  í  oivln-so  oin 
vista  a*  si-iiuiiitcs  explicações: 
Dfttcripefio  d:i  morciulr.riu  p.-ir  artigos : 
l>cscv.'i!  i;:"io  íioivricn,  cnnlonin:1  os  grupes  1  o  II. 

CKTJL>0  I 

Cí ;■  b^l fie \i,mií  so£ru.:i  i'i  c  \i!íij  o  ;ipplii'açno  tln  iiicit;v'.<m  ia : 
AiIiií-hS. 

All!l!!:US  VÍVíiS. 

>•  i!iss(!cc:ulos. 
Appau-ihos. 

Ar,:  o  num . 

Ai  lijs\i.s  para  fuMiiinlos. 

5»      iio  pnpoiarii». 
iía^as. 

}?0lii.!;.S. 
i<;.i>'i;í(M':0.. 

I>:  i:ii;uo  !<>s. 

(".■srivs  o  <  u(ro;;  vohiiMilus. 

l\TO:.fS. 

Oulolari.i . 

Tspceianas. 
!-;xphs;vos. 

I''av;>í  . 

Flores. 
Foílus. 

<í!;"iC>. 
H-Tvas. 

.Vr.IP.eria. 
Lê1":;.- . 

Mac'.. i!».'.s.  r.iaoi'.i:íismo>  o  ferio  ".caí:. 
MvIí^s  e  o  uivos  tomp^ros  rara  comida. 
Mov 
M;iv:,s. 


TV.rfmmu \m  o  suWmi  Mmi  |nr.i 

Pl  OilHi-(.0'i  iiuítlHW  N, 

rroi|ii)'l.ivi  «lo  ImpíuIi:»  Ironias, 

|Vrt  i»  |ih,|>:il1!l^|,f  lllWl  lt'i'lrt*i. 

ryroiivhnloi»*  i  Mrtl;:\i:(  \  , 
Sullnrist. 

t\ilv<llot  oriti  \  :\M(iu;>!  -,\  jvllii, 
iVlUiixM  ir.. 

Foí'?V  <■> 
■. 

1 .  í  . 

vv  r      n^ví  *  . 
l.v-.-.-V 

*•   '-■■■Si  :       ■■  >. 

J .'  .  n  ;■,   ■  . 

«■'">:•  t.  ■'■  ■.iv.r^-í.vvv. 
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Mntwlns  fllnmontos:\s , 
Ouro. 

PapoU  enrtâo  o  p:\polffo. 
Poíko. 

Pollos  o  couros. 
Pcnnas. 
Platinn. 
Prata. 

Paplor  macln"» 

Podras,  torras  o  minorncs. 

Jlosinas. 

Sola. 

»    ootn  mosolas. 
Snmos  o  suocos  vopolnos. 
Vidro  o  crystal. 
VSmo. 

XOT/V 

Quando  o  sirlijco  qiio  tivordo  sor  exportado  nolini*>ni'>  11  rv  nnmrnolantrn 
com  n  tlenoniiimciín  própria,  a  de«eripeâo  sorà  feita  .lo  noonrd-v  como 
ror  exemplo:  k«<ro«ono,  vinagro,  iripo,  que  po  nneonlram  sol»  essa 
unira  exprossào.  Não  eslando,  portou,  o  nrtí^-o  olaísilloado  ooin  !\ 
donomlnaoào  própria,  prootirar-se-lia  prinioininonl»  no  grupo  I  miai 
n  rubrica  «pio  llio  corresponde,  pasnanil->.);<>  oin  m-guida  i\  noiueneliw 
tura,  para  sor  feita  n  dosoripcâo  iIo  acoordo  ooin  a-»  en.peoilioao/.ps  eop- 
responde»  lo»  a  dita  rubrica.  Kxemp!->:  Unetai».  cuja  .^ppoifSo:»i»;*io  não 
pooneonira  na  nomenclatura,  se  achara  no  grupo  1  soba  rul-rien  *.\p- 
parelhos»;  p  passando-se  ;\  nomenclatura,  a  descri  poào  no  fará  ivnm 
*  .\ppar->lhoi«  physuvw».  Cerveja,  que  também  não  eMà  especificada 
na  nomenclatura,  pertence  â  rubrica  «.  Uohidas  »  do  grupo  Un«iia  do. 
«oripcào  sor;\  foi  ta  «vmn  « Noblias  fermentadas».  Seguindo  idêntico 
processo,  so  fará  a  rtoíeripeâ.i  do  Sellins.  conm  «  Artigo  d.-  selaria, 
não  especificados»,  do  Camisas,  como  «Roupas  feitas»  d.>  algodão,  lã, 
linho,  soda,  oto. 

Quando  a  descri pção  não  puder  ser  feita  por  nenhum  destes  procoss.* 
dever-so-ha  procurar  no  grupo  II  a  rubrica  a  que  corresponde  o  artigo 
o  descrevel-o  de  accordo  com  as  oepecifioações  correspondentes  -ia 
nomenclatura,  de  conformidade  com  <o  material  de  que  ó  fabricado. 
Exemplos:  Copos,  cuja  especiiicação  não  se  encontra  na  nomencla- 
tura com  o  próprio  nome,  nem  em  rubrica  do  grupo  I.  buscar-se-ha 
no  grupo  II.  e  se  encontrará  soba  rubrica  «  Vidros  e  crystaes  ».  dos- 
crevendo-se  como  «  Obras  do  vidro  não  especifica-la*».  Capas  ,'e  bor- 
racha, se  encontrará  na  classe  «Borracha  o  comp^icões  »,  e  a 
descripção  *erá  feita  c*mo  «Obras  de  borracha  não  especificada*». 

Finalmente,  si  houve-  dificuldade  em  ^7.-r  A  .ie^cn^ão  p*m»rioa 
pelos  processos  acima  indicados,  a  mesma  devera  ser  f.^ta  es,wiíiea- 
dwaenle.  dobrando  a  nalnreaa,  u*o,  apphcaCâ.>  e  mawiai  -5o  arli^. 
detalhadamente. 


t0  ■* 

—  i.)J 


DECRETO  N.  .1.770  —  nu  2f>  hr  SRTRMnun  nK  IMO 

ronc!.'  :i  S,wiw|;„|..  An-Miyma  .  liuuquo  ISol^.;,-  IV  n  Fnivinr*. , 
oníii  s,;,|0  um  Antiiorpia .  :i u tnrir.:>.::\n  pura  M.iMrívr  inn.-i  <ii.-.-nrs:il 
n-\H:i  Capital  o  npprova  <>s  n\tp.>etivi>s  íxtatnirm. 

0  Prosittonfp  da  Republica  dos  Estalos  Unidos  «lo  Hpa7.il, 
ntlomlomlo  ao  quo  mquoivram  Hnupt  Hiolin  &  Comp.,  como 
proouradoros  «In  Sociodndo  Anonym.»  «  Ran. pio  \\,^  j0  Prf-t" 
Fonclors  »,  com  sodo  om  Antuérpia,  resolvo  oonoodor  á  in^sma 
soui.Mfmlo  autorlxncAn  para  <'stabclm:cr  uma  smvursal  nesta 
1'apll.ul  o  npprovap  os  rosppfllvos  estatutos,  quo  lí.un  <v<.to 
baixam,  modiunto  as  sc^uintos  clausulas: 

I 

O  prazo  da  (lurarão  da  presente  concessão  ò  do  10  annos. 

11 

A  rolorlda.  sododndo  sujeitara  a  :idmimstra<:ào  da  sua 
Muvursal  iis  o  rofrulMinom-js  quo  n0Urn7.il  regom  actual- 
monto  ou  ro-crom  do  ruturo  os  outros  osi.:i boloci in<*ii tos  dessa 
jmturo/.a  findados  pop  sociodados  nnonymas. 

Ill 

A  sociedade  tlonrà  sujeita  ás  l«is  o  tribimacs  do  Hrar.il. 
quanto  as  questões  quo  sobveviorom  entro  quaosquor  Interes- 
sados  domiciliados  no  Kra/.il  o  a  dita  snecursal. 

IV 

Todos  os  actos  o  operações  da  sueonraal  serão  refilados 
pelos  estatutos  ora  approvados  o  quaesquer  alteraeõ"?  nos 
mesmos  não  serão  olwrvndas  no  i?;-azil  omqu  >nto  não  forem 
approva  ias  polo  Governo  ;  sendo  ainda  expressamente  vedado, 
sob  pona  do  caducidade  da  presente  concessão,  negociar  em 
cambio  o  receber  dinheiro  ora  deposito.  e:npregando-o  em  ope- 
rações do  banco. 

V 

O  Governo  pvxlerà  nomear,  quando  julgar  conveniente,  um 
ou  mais  comoiissarios.  para  o  rim  de  examinarem  o?  livros  e  o 
estado  dos  negócios  da  referida  succnrsal.  ten  io  o  direito  de 
ordenar  a  sua  liquidação,  qumdo  for  provada  a  violagão  do  uma 
ou  mais  clausulas  acima  indicadas. 

Capita!  Feieral.  20  do  setembro  de  lí^\  12'  da  R.--p-.:bI:c.i. 

M.  Fsrr.vz  os  C\>n\>s  S.vi.:.r^. 


IZtatiitutOH  n  quo   mo    rcforo    o  «leerolo 
li.  «k.^Te,  do  SÍK  do  Mctombro  cio  lttOO 


CAPITfLO  I 

NOME,  SKDK,  DTJI5A«,VÍ0   R  0R.IRCT0  l>A  S0CIKHAHR 

Art.  1."  Fica  constituída  nma  sociedado  iinonyina  com  a  deno- 
minação do  Banque  I  ir  h/r  d?.  l*rèh  ftmriers. 

A  si^lo  do  b;\nco  Uca  snido  om  Antuérpia. 

Art.  5.»  0  banco  tom  por  fim  concodor  empréstimos  o  abrir 
créditos  sobro  hypothocfts. 

Para  roem  bolso  das  suas  dividas  activas  podor.1  adquirir 
todos  os  valores  moveis  o  immovois  Ti  consorval-os  ati-  guando 
o  conselho  do  administração  julgar  opportuno  re-alizal-os. 

Podora  pnjrarcom  subronração  as  dividas  activas  insoriptas 
anles  da  sua  ;  poilorA";\il»iuirir  immovois  com  a  clausula  do 
retroveudendo. 

Podorá  tomar  dinlioiro  omprestado  o  conceder  liypothocos  ou 
outras  garantias  moveis  o  immovois. 

Art.  3.°  O  banco  podara-  fundar  ou  ôstnboloeyr  llliaos  o  agen- 
cias om  pai 2  estrangeiro. 

Fica  desde  jà  ereada  no  Krax.il,  na  Capital  Federal  do  Rio  de 
Janeiro,  uma  filia!  quo  torà  o  mesmo  no: tio  do  n.mqnc  R-l,/,-  dr 
Prrts  l-bnrirrs,  o  cuja  duração,  salvo  moditleaeão  dos  estatutos, 
será  igual  a  casa  matriz  do  banco. 
Essa  filial  soráreirida  polas  seguintes  ilispoíiçô.'s  : 
A  — O  capital  da  ti  liai  sorà  do  cinco  milhões  de  francos 
(frs.  5.000. 000),  quo  poderá  sor  aiijrmontado.  Dons  terços 
desse  capital  terão  cnllocaciio  (serão  empregados  a  render  juros) 
no  Brazil  o  isso  no  prazo  «ImIous  annos.  contados  da  data  da  au- 
torização oillcial  do  Governo  braziloiro  para  o  funceionamcnto 
da  filial. 

B  -Todas  as  operações  da  tilial  no  Brazil  acarretarão  a  respon- 
sabilidade do  banco  mar  riz.  como  si  fossem  ollas  realizadas  na 
sua  séde  de  Antuérpia. 

A  circuniscripção  territorial  no  Brazil  comprehenderâ-  a  Ca- 
pital Federal,  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  o  Estado  de  S.  Paulo, 
o  Estado  de  Minas  Geraes  e  o  Estado  do  liio  r.rande  do  Sul. 

C  — A  filiai  será  sujeita  ás  disposições  le.cac-s  que  recém  as  so" 
cieda  les  anonymas  no  Brazil  no  toante  ás  relações,  aos  diroit-* 
eobrisacó\?s  entre  o  !*neo  e  os  s^us  credores,  acoion  istas  e 
quaisquer  interessados  domiciliados  no  Rr.i7.il,  aínia  dado  o 
caso  de  sc  acharem  aumentes. 

!>    A  filial  será  administrada  p«r  um  ou  mais  .lirectores 
a^iVidos  de  um  conselho  consultivo  emposto  d-  uvs  -a  serè 


membros.  Tanto  os  directores  como  o?  membros  do  concelho 
consultivo  no  Hrazil  sorfu»  nomeados  velo  conselho  de  adminis- 
tração do  lianco  matriz  o  poderão  ser  demittidos  polo  mesmo 
conselho.  Terão  to  los  os  poderes  geraes  e  ospeciacs  necessários 
para  o  desempenho  do  sua  missão. 

O  seu  respectivo  ordenado  assim  como  a  porcentagem  even- 
tual a  (|iie  terão  direito  sobre  os  lucros,  serão  fixados  por  de- 
cisão do  conselho  do  administração  do  ban.-o. 

li  —A  directoria  da  filial  solicitará  do  Governo  brazileiro  auto- 
rização pa.ra.  o  fiinccionamcnto  da  sociedade  o  Iara  ou  passara 
a  mesma  todos  os  actos  que  na  coníbrinidado  das  leis  l-razi- 
leiras  ião  necessários  ou  de  rig»r  par.i  a.  referida  filial  poder 
funecionar  devidamente. 

F  —  A  filial  do  Bra/.il  p  >dorii  cflectuar  t)dos  os  actos  consen- 
tâneos com  os  fins  do  banco;  co:n  particularidade  e  especial- 
mente poderá  : 

<t)  conceder  cm  préstimos  hypothocarios  sobro  propriedades 
ruraos.  ou  lambem  ur'»:u:as.  a  curto  ou  longo  prazo,  com  auto- 
rizações ou  sem  ellas ; 

'•)  poderá  também  nos  limitas  do  art.  dos  presentes  esta- 
tutos adquirir  propriedades  immoveis,  dividil-as,  domarcal-as. 
colonizai -as  c  cultival-as  ; 

cl  celebrar  contractos  com  o  Governo  Federal  o  com  os  Go- 
vernos do  cada  listulo  do  Hrazil  relativamente  a  tudo  quanto 
diz  respeito  ao  seu  lim  e  objoeto. 

ii— Os  empréstimos  serão  apenas  permittidos  sobro  a  pri- 
meira liypoíheca  constituída.  cedida  ou  subrogada  na  co:i forrai" 
d;i'!e  das  leis  brasileiras  o  não  |)odorão  exceder  a  metade  do 
valor  dos  immoveis  ruraes  o  os  ires  quartos  do  dos  immoveis 
urbanos. 

Serão  estipulados  em  libras  esterlinas c  poderão  ser  entregues 
em  moeda  corroa  te  ao  c\  rabio  do  dia. 

H  — O  reembolso  dos  empréstimos  hypotiiecarios  e:n  épocas 
marcadas,  ou  por  ammilades  sucessivas,  assim  como  o  paga- 
mento dos  juros  das  amortizações  o  das  coramiíSões  serão  paços 
em  libras  esterlinas,  assistindo  aos  devedores  a  faculdade  do 
pagarem  em  moeda  corrente  brazileira  um  a  importância  sufi- 
ciente para  adquirir  ni  praçi  da  Capitil  Federal  do  Rio 
de  Janeiro,  no  m  ismo  dia  do  pagamento,  letras  bancarias  em 
li  liras  esterlinas  pelo  equivalente  da  quantia  devida. 

J  —  Os  empréstimos  reembolsáveis  por  armuidades  serão  cal- 
culados de  maneira  quo  a  amortização  total  seja  ciloctuada 
dentro  do  prazo  de  .'Casinos,  ou  do  estipula.!  >  pira  a  duração 
do  banco. 

A  annuidadt;  <-ompro]:e:id:>r;i  : 

»)  os  juros  estipulados  quo  nãn  i-vcedeião  d»»  .  no  }>>r<v:i!^ 
"/..)  ao  anno  ; 


b)  n  amortização  calculada  sobro  os  juros  o  a  duração  -lo 
empréstimo ; 

r)  a  commissão  .lo  baivo,  que  será  do  dons  p*r  conto  (2  çj)  :m 
anno  sobro  o  saldo  a  f  i  vor. 

Os  devedores  poderão  a  -malquer  tempo  reembolsar  aiuccipa- 
damonte,  quer  nm  parto,  quer  totalmente,  na  moeda  estipulada 
na  escriptura.  Sendo  o  reembolso  parcial,  far-sn-ha  uma  ro- 
duecão  proporcional  sobre  as  nnnuidados  restantes  a  pagarem-so. 

A  sociedade  tem  direito  a  uma  indomnizatfn  de  tres  por  cento 
(3  Voi  sobre  toda  a  quantia  reembolsada  por  antecipação. 

K  —A  tabeliã  para  o  calculo  da  amortização  será  organisada 
pela  directoria  da  filial  e  suhmettida  com  os  «statutos  í  a;.pro- 
vação  do  Governo  brasileiro. 

L  -Nos  omprosiiraos  hypolhocarios  serão  impostas  as  se- 
guintes condições: 

a)  licando  o  devedor  atrazado  na  realização  de  um  dos  paga- 
mentos, a  divida  inteira  torna-se  vencida,'  aumenta-la  coma 
indemnização  d,;  tres  porcento  (3  »/„)  prevista  acima; 

i>)  deixando  o  devedor  ,le  avisar  á  sociedade  a  alicnanno  total 
ou  parcial  por  elle  feita  do  immovel  l.ypothecado,  a  divi  la 
torna-se  vencida,!  a  sociedade  tem  direito  a  uma  pena  commi- 
uada  no  contracto  de  empréstimo; 

O  o  devedor  incorrerá  igualmonto  no  pagamento  de  uma  p-ma. 
si  não  lizer  constar  á  sociedade  as  deteriorações  que  tiver  sof- 
frido  o  immov..],  assim  como  tola*  as  circunstancias  que  con- 
corram paradiminuh-Ihe  o  valor,  as  coníesiações  qm  ponham 
era  duvida  o  seu  direito  de  propriedade  o  os  fidos  ouo  o  estor- 
varem na  sua  posso; 

rf)  a  divida  o  a  pena  serão  exigíveis  no  caso  em  que  o  devedor 
por  occasião  do  contracto  tiver  occnltado  á  sociedade  netos 
dclle  condidos,  que  omeorram  para  diminuir  o  valor  dos  im- 
m.»vois  a  extinguir  ou  i.rnar  duviloso  o  direito  dodevdor 
sobre  os  immowis  liypoth.->cados  ; 

c)  o  immovel  hypoihocado,  sendo  susceptível  de  incen  liarão 
devera  ser  seguro  contra  fogo,  á  custa  do  devedor,  em  compa' 
nina  de  seguro  approvada  pela  sociedade  : 

f)  Serão  estipuladas  clausulas  especiaos  destinadas  a  garantir 
o  emprego  effectivo  dos  capitães  emprestados  no  interesso  da 
proprieiadc  Jiypotliecada  para  pr-serval-a  do  abandono  e  da 
negligencia  por  parte  do  seu  proprietário,  o  devedor  livpothe- 
cano.  assim  como  para  tonwrrer  para  a  var.rizaçfw  e  aumento 
do  valor  da  propriedade. 

M  -Antp<  de  ser  c  .n-onti !.,  nu-  se  realize  .!Ua!qu  -r  r-mpro- 
stim...  a  pr..p:-i,.d,de  deverá  Sftr  previam-ute  avaliada  p„i-  ,„n 
ou  dous  peritos  n-moal-s  poio  Lane  .. 

X-Os  inventari-, s  e  Lalanç-s  da  ar.il  será-  puMi^i..S  a- « 
30  de  n.-.vembr-,  de  cada  anuo.  n-  Hrazil. 


0  —  0  caso  do  dissolução  voluntária,  ;i  l''ir:«a  e  as  i-ondições 
da  liquidação  da.  filial  são  rotulados  poios  estatutos  da.  sociedade. 

P  —  A  insolvência  o  a  liquidaçã"  forçada  da  lilial  são  pal- 
iadas pola  1<m  r-razi  leira,  decreta  n.  :J7i\  do  2  do  maio  do  1  *'.'■'>. 

Art.  A  duração  da  sociodnd^  ó  de  trinta  annos.  :i  c.n  ri- 
farem-so  do  dia,  ?  do  aptos  to  do  IRC1'.". 

CAPÍTULO  II 

C.\  !'  I  T  A  L    SOCÍ  A  I. 

Art.  0."  O  capital  social  é  fixado  em  doze  milhões  do  f ranços 
(l'rs.  12. 000.0:30)  representado  por  : 

Quatorzo  mil  acções  ordinárias  do  capital,  cada  uma  do  qni- 
nljon Los  francos  ; 

Cinoomil  acções  privilegiadas,  cada  uma  de  mil  francos. 

O  capital  social  poderá  sor  aujjmentado  por  decisão  do  con- 
selho peral  o  elevado  até  attinytit*  a  importância  total  de  vinte 
o  cinco  milhões  de  fraaees  ifrs.  2."  .0<H!.i".)  a  com  a  creação  para 
isso  de  acções  ordinárias  >u  também  do  acçõ  s  privil  fiadas, 
umas  c  outras  do  mesmo  lypj  c  da  mesma  importancia  das 
actualmente  cxist.mtos. 

Esso  aupmento  de  capital  poderá  sor  decidido  em  qualquer 
época  pelo  conselho  jí-toI.  quer  para  trezo  milhões  de  francos 
(13.00iuW.  quer  para  outras  quanti:is  quaosquer  iaíeriores, 
por  umn  decisão,  ou  por  varias  decisões  successivas. 

o  conselho  de  administrarão  estipulará  a  taxa  de  omissão  das 
novas  acções,  laxa  essa  que  jama:s  poderá  se:1  abaixo  do  par. 

Todo  o  alimento  d. >  capital  que  exceder  os  limites  indicados 
acima,  assim  como  do  mesmo  modo  tola  diminuição  de  capital 
social  deverão  sor  votados  pela  assem bléa  jreral.  na  conformi- 
dade do  art.  4õ  mais  adeanto. 

No  caso  do  auprmento  do  capital  peia  creação  de  novas  acções 
ordinárias  do  capital,  os  proprietários  de  acções  ordinárias  de 
capital  torao  a  preferencia  para  subscrever  as  acções  novas 
proporcionalmente  à  importância  nominal  das  acções  de  que 
sfio  proprietários. 

CAPITULO  ili 

ACÇÕES,  ACCIONISTAS.  PilKSTAÇÕES 

Art.  6.  Alem  das  qnaiorze  mil  acç-">es  ordinárias  de  capital 
<:•  das  cine"  mil  a>v">..\s  privilegiadas,  ^"to  emitii  las  vinte  o  oiio 
mil  pario.s  do  div.  ier.doao  portador  >i*m  :--tor:j;i:i.n;ã. ■■■  d^  v.dor. 
quatorze  d.is  qu.v-.s  s-Tã-o  r-riervadas  para  os  íulseri: '"cre- 
dos quatorze  mil  acções  ordinarjas  do  capital  pr:m:,.:vo  a  r.izí  ■ 
do  uma  parto  de  dividendo  por  (um.n  ac^io  ordinária  de  capiu:. 


-  G"  — 


A  assomhléa  geral  especial,  q„e  se  rounirA  sem  outra  convo- 
cação .mmeJiatamenlo  depois  da  eonstituição  da  ,,-esente 
wcudade.  resolverá  sobre  o  empre^  das  refutes  quaior/c 
mil  partes  de  dividendo.  10 

O  numero  das  partes  d,-  dividend,  j.mais  podorvi  >vr 
augmontado. 

Os  direitos  o  vantagens  i.heivntcs  ás  acv:,es  ordinárias  do 
capital,  as  acções  pri  viciadas  c  ás  ,,:„  •  .s  do  dividendo  «Una- 
so  de  ermmados  pelos  arts.  ,19  fi       adcaatj  con- 

signados. 

Art  7.-  As  M...O0  acções  o/dinarias  decapitai  si  o  sulnc-ii-t..* 
uo  modo  seguinte  : 

I-  -Sr.  Frédéric  Jacobs,  prcnoiniiudo,  cjiu  mil  du- 
zentas e  s 'ss-iti  actfss   ,  .Yi0 

2.  Afirma  Va-ide  F.-l  irehmin,  co:n  mil  novwciuaVc 

vinte  o  duas  ac/ões   |)W 

O  Sr.  Condo  Emile  Le  Grollo.  c'o'm  «»tò'o"vÍnt«      "  " 
acções   

  ]  OQ 

U  Sr.  Ernest  Suys,  com  vinte  a^ões   

o.  O  Sr.  Patria.  Suys,  com  clu/.ent,,s  c  vi.n,.  .ceõès!! 
6.  A  íirma  Ostorrietli  &  Comp..  com  seisce::t;is  c  ses- 

sonta  acções  

-    ,  *,    Mi) 

'■  A  viuva  Sra.  Ernest  Osierrioth.  nasci  ia  \r-,-ie 

Leome  Mols,  com  c  -uto  e  viníc  acções  ,.,„ 
8.  Aflrm,  HacMo  Fures,  co:n  s-isceims  c  viutò'ô 
quatro  acções  


^«f-O^ottc^^  m 
:0'  °^  HuíoMicl.eIi,,com  duzentas e  qwareirui  ao,õ:s  =>,■> 


G-2-Í 

sn  us  o  .juaíro  ac-,-õ.s 

n  .,,   tase  quarenuaao.;õ:s 

I.  Om.  Albert  Kreglinger.  c«n  eo:n  a.çO.s..  .  h,  , 

La  Coloniale  In-luítrielle,  sociedade  an,v,v,na,  o<ta- 

belecida  em  delias,  cm  du.enUsac^es   •>„, 

'■»■  A  soledade  anoayma,  estabeleci  ia  em  .MKuwa 
comonome  de  Cm,  igiX;e  .v„.....r,a:>.  ,/T,„v.;,/. 
_      r.y«,frto  &  Industriei!.:*,  com  duas  mi!  .v.'*m 
»•  "  Sr.  H.  Albert  de  Ba-y.  com  duzentas  ,,  oi^r-, 


")PS      i  iV  i  i 

■  Albert  de  Ba-y.  com  duzentas  o  0in.^r 

acções 

í.  Albert  d*  !i..pv  .c.   

narro- 


15-  A  firma  II.  Albert  de  í^ry' &  cómp  * '  c"^"  ' 
ccntas  e  noventa  ac  -õ"- 

,,s- A  fi:,ma  T!-.-  *  vanjer";;!^;;; "c:;:;; ';:.;:::z  m 

acções  

:t&."(i->  

S".  A  Uri«aT!..  j;;-;í,M  ú  ",.  \  "Z^l ' .'/. ' ,J ' '.' 


•  "a 


-  Cl  - 


22.  O  Sr.  I.ouis  Coolormans.  com.  «luzontas  acções   «Ou 

23.  n  Sr.  Augusto  do  Keustcr,  com  quarenta  acções.. .  -íu 

~1.  O  Sr.  Paul  Karchor,  com  quaron ta  acções   411 

25.  O  Sr.  Joan  Fimhçoís  Poiírvour,  cora  cincoenta acções  50 
'S>.  a  lirma  AlíVcl  S-Imciiar.l  &  Comp.,  com  duzentas 

n-W*   200 

~'7.  O  Sr.  Joh.  Dai!.  Fnhrnun,  com  cento  evinto  acções  I2(j 

2^.  O  Sr.  Henri  F.-stcr,  com  cinco«';ita  acçõ.-s   y0 

2'.).  O  Sr.  Juliiis  Foster,  cem  cincoonta  acções   50 

3').  O  Sr.  Arthur  Palmar.s,  com  vin to  acçõos    20 

3! .  A  firma  Haupt  Richn  &  Comp.,  rom  iluzontas  acções.  200 

■'!-'.  O  Sr.  F.mile  Xi  :lsen.  com  cincoonta  a''cos   50 

33.  <>  Sr.  Iíermnmi  Kailcul-.l,  com  cincoenta  acções   r>0 

34.  O  Sr.  AMVoil  llaviínith,  com  (luzontas  acções   2^0 

3".  (.)  Sr.  Alfro-I  Ilavenith , com  quatrocentas  acções...  400 

O  Sr.  Max  S-huiizler,  co::i  cem  acções   10o 

37.  o  Sr.  Alphonse  l.iraireciiís.  com  cento  o  cincoenía 

:i,'^c-s   15-) 

3*.  O  Sr.  Wilhelm.  Darão  il  o  Mirbxch,  com  cincoenta 

af^s  

3'.).  A  íirma  <"<.  Lysen  &  Comp..  com  conto  o  vinte  acções.  k'0 

•10.  O  sr.  Mauriee  f.evcrs.  com  sessenta  acções   00 

•11.0  Sr.  MiMchrand  Petri,  com  sessenta  acções   e,o 

•12.  O  Sr.  Ali:cn.  Thys.  noventa  noções   ;.,) 

•13.  O  Sr.  Leon  ileTlierw^piie.com  cento  evinto  acçf»?s.  120 

•11.  <>  Sr-.  Emile  Oalien.  com  como  o  vinte  acções   120 

•1.".  O  Sr.  .7 osso  Vandon  Rrooek,  com  doze  acções   ]■> 

O  sr.  Elouard  Oboussior,  com  doze  acções   12 

■17.  O  Sr.  Louis  Verlent.  co:n  quarenta  acções   40 

•IS.  A  ;irma  Fuchs  de  Dockor  A  Comp..  com  quarenta 

o  oito  acções   .0 

  -t> 

O  Sr.  Gabriel  ííeirman,  com  doz>  acções   ]■> 

r,,)-  O  Sr.  J..»s.  Van  Put  Filiio.  com  dozo  acçõo«   12 

51.  O  Sr.  (instave  He.irmnm  cim  trinta  e  seis  acções. ..  ::ò 

52.  O  Sr.  Le:n  Xauwclaeris.  com  cincoenía  acções   50 

53.  o       ílu-rolliitz,  00.T1  sjssenta  apçr.o?   ,39 

5-í.  o  sr.  Carl  W.  Iíiitz.  com  sessenta  ac.,-.~;>   »;,) 

55.  a  firma  Vondcr  Heckc  A  Marsily,  eo:n  cem  ac.;õ?s.  100 

50.  O  Sr.  ivi-rt-.irJ  Ilavenith.  com  duzentas  acções   200 

•r~.  r»  >:•.  I.ouis  Lys-n.  co:n  trezentas  acções   300 

'S.  O  >r.  .;eorç.?.s  Vander  Heycfen,  com  quarenta  o  oito 

s  

■  O.  (<  >r.  Kmilf  ííri-ar.  ciin  cem  :t-",'.v».B  

•'/>.  A  ih-nvtC.  \Ca:np..  c-r.n  ce::to  (!  v í- -í ^ 

a7,;5í-   IS-, 


Ci\d;i  subscriptor  eiroctuou  no  momonto  da  subscrinçuo,  em 
presença  dos  tabolliães,  uma  primeira  prestação  em  espccio 
(dinheiro),  cincocuta  francos  por  cada  unia  das  acções  por  elie 
subscriptas,  sejam  ao  todo  setecentos  mil  francos  (700.000  frs.) 
que  entraram  para  a  caixa  <Ja  sociedade. 

O  excedente  das  prestações  será  chamado  por  decisão  do  con- 
selho de  administração. 

As  cinco  mil  acções  privilegiadas  estão  subscriptas  do  se- 
guinte modo: 

1.  °  O  Banco  de  Antuérpia,  por  conta  do  grupo  que  re- 

presenta, com  três  mil  novecentas  e  cincoenta  e 

duas  acções   3.952 

2.  "  A  firma  Vanden  Put  Hcirman,  com seiscea tas c qua- 

renta acções   64Q 

3.  "  O  Sr.  Frédcric  Jaeobs,  pae.  com  quatrocentas  e  oito 

acções   40;j 

Total  cinco  mil  acções   5.0O0 

Cada  subscripior  cílecíuou  no  momento  da  subscripção,  em 
presença  dos  tabelliães.  uma  primeira  prestação  de  cem  francos 
por  cada  uma  das  acções  por  elle  subscriptas  em  dinheiro  ; 
sejam  ao  todo  quinhentos  mil  francos,  que  entraram  para  a  caixa 
da  sociedade. 

O  excedente  das  prestações  será  chamado  por  decisão  do  con- 
selho de  administração. 

Art.  .V  Deixando  algum  accionista  do  cílbciuar  as  prestações 
ulteriores  nas  épocas  fixn ias,  ficará  devendo  do  pleno  direito, 
sem  ser  mister  intimação  para  vir  fazer  o  pagamento,  jur,.S  de 
seis  por  cento  (0  «/„)  ao  auno,  correndo  da  dati  lixada  para  o 
pagamento,  sobre  a  importância  de  cada  prestação  chamada  e 
não  e:T-jctuada;  e  sem  prejuízo  de  todos  os  outros  direitos  c  de 
toda;  as  outras  medidas,  o  conselho  de  administração  terá  o 
direito  e  a  facilidade  d-j  mandar  vender  puidieamo.nte  na  pra<-;l 
de  Antuérpia  por  um  corretor  do  cambio  as  acções  pertencente* 
ao  accionista  incurso  na  falia,  sem  us.tr  de  mais  formalidades 
a  não  ser  a  citação  para  pagamento,  que  ficará  sem  eileitu  oito 
-  dias  depois  da  sua  data. 

O  preço  proveniente  dessa  venda  pertencerá  á  sociedade  até 
inteirar  e  perfazer  a  importância  devida  á  mesma,  equivalente 
as  prestações  chamadas,  aos  juros  e  ás  despe/as  occasionadas 
Havendo  excedente  será  esse  entregue  ao  accionista  em  falta', 
s:  não  íu.-  elle  por  uutro  ti  tufo  devedor  da  sociedade,  caso  em 
que  esta  su  pagará  até  perfazer  a  quantia  rjuo  lhe  é  devida. 

Art.  O.-  As  acções  de  capital  <ã  j  nominativas  até  asuainte- 
gralização. 

Depois  da  sua  iiitegraii/.açáo  poderão  ser  convertidas  em  ac- 
ções ao  portador. 


Os  accionistas  podorfio,  mediante  accordo  do  conselho  <Jo  admi- 
nistração, integralizar  antecipadamente  as  suas  acções  ;  as  pre- 
stações antecipadas  constituem  uma  divida  social,  veueundo 
juros  á  razão  do  cinco  por  conto  (3  "/„)  ao  aaao,  pagáveis  a  30  do 
junho  do  cada  anno. 

Art.  10.  Qualquer  cessão  di;  acção  não  m  totalizada  só  po- 
derá sor  feita  a  pessoas  quo  para  isso  tenham  acqnicseoncia 
do  conselho  de  administração  sem  estar  esto  adstricto  a  dar  os 
motivos  do  qualquer  recusa  eventual. 

Os  títulos,  cujas  prestações  chamadas  ainda  não  tiverem  sido 
realizadas,  só  poderão  ser  translendos  sni,  :i  condição  de  que  cs 
cessionários  cIVectuom  as  prestações  rio  acto  de  transferencia. 

Art.  H.  Aos  accionistas  serão  entregues  caut das  das  quaes 
constará  a  inscripção  das  actues  nominativas  :  essas  cautelas 
serão  assinadas  por  dous  administradores. 

Uma  das  assignaiuws  pódo  ser  apposta  por  moio  de  carimbo 
(eliancelia). 

Art.  12.  Todas  as  acções  ao  portador  terão  um  numero  de 
ordem  e  serão  revestidas  da  assinatura  dè  dons  administra- 
dores,  podendo  ser  apposta  umadcstas  assinaturas  por  mel, 
do  chaneeUa. 

Art.  13.  A  cessão  da  acção  nominativa  opera-se  por  uma 
declaração  do  transferencia  mscripta  u.»  r^istro  dos  aeeiJnistaJ 
datada  c  assigaaua  pelo  cedente  o  pelo  cessionário  ou  por  seus 
procuradores. 

i-'erteneondo  uma  acção  a  divorsos  proprietários,  assiste  á  so- 
ciedade o  direito  de  suspender  o  ^ereicio  dos  direitos  á  mesma 
aderentes  até  que  seja  uma  única  pessoa  designa  .'a  como 
sendo  a  seu  respeito  a  proprietária  da  acção. 

Art.  14.  A  cessão  da  acção  ao  portador  opera-se  Dela  mera 
entrega  do  titulo. 

Art.  13.  Os  herdeiros  ou  credores  de  u:n  accionista  não  po- 
derão, seja  qual  ibr  o  pretexto,  provocar  a  auposição  de  s  dlos  nos 
bens  o:i  valores  da  sociedade,  i;chi  requerer  a  sua  li-sulda.;*.  ou 
lic:t.ição.  ne:n  por  ;V,:-:::a  al-uuiu  se  i -imiscuir  n  i  administr^-ão . 

Devem,  para  o  exercício  dos  sous  direitos,  reportar-se  aos 
inventários  da  sociedade  e  ás  deliberações  da  assembléa  geral. 

Art.  lo.  us  accionistas  são  apenas  responsáveis  pela  impor- 
tância das  suas  acções. 

CAPITULO  IV 

AI).MIMSTi;.VÇÃO,  FISCALI/A.;.^,  DIRECÇÃO 

Art.  17.  A  s-eiedaio  será  administrada  por  um  conselho 
composto  de  cinco  a  ouze  memores,  nomeado  pela  assem  - 
bica  geral  dos  accionistas,  pelo  prazo  de  sois  aunos,  c  dos  quae- 
ao  monos  mn  delles  residirá  oui  pai;  «straiu-eiro. 


-  (M  - 


A  fiscalização  da  sociedade  sorá  oxorcida  por  dousató  quatro 
commissarios  igualmente  nomeados  pela  assembléa  gorai  dos 
accionistas,  por  um  prazo  do  seis  annos. 

Art.  18.  A  ordcmi  da  sahida  dos  adminislradores  e  dos  com- 
raissarios  fiscaes  se.rá  determinada  por  sorteio,  a  partir  da 
assembléa  geral  dc  31  de  outubro  do  1900. 

Sendo  o  numero  dos  administradores  igual  a  seis,  cada  anuo 
sahirà  um  dolles. 

Sendo  o  numero  dos  administradores  superior  a  seis,  dous 
delles  sahirão  no  primeiro  nnnoounos  dous  primeiros  annos 
ou  mais  de  espaço  dentro  de  cada  período  dc  seis  annos  e  um 
cada  anno  seguinte,  dc  maneira  que  todo  o  conselho  se  renove 
ao  cabo  de  sois  annos. 

Conforme  for  o  numero  dos  fiscaes  do  dous,  tres  ou  quatro, 
sahirà  um  dolles  cada  anno  durante  i>s  dous.  tres  ou  quatro 
primeiros  annos  de  cada  período  de  seis  cnnos. 

Os  administradoros  e  fiscaes  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  19.  Em  derogação  do  art.  IS  supra,  são  pela  primeira 
vez  nomeados  fiscaes  da  sociedade  os  Srs.: 

Leon  Nauvelaerts,  supra  mencionado. 

Ernest  Suys.  supra  mencionado. 

Albert  Krechlingcr,  supra  mencionado. 

Hugo  Michelis,  supra  mencionado. 

A  nomeação  da  primeira  junta  de  administradores  sc  efle- 
ctuarà  cm  uma  assembléa  gorai  especial  q:ic  se  reunirá,  som 
outra  convocação,  immedíatamente  após  a  constituição  da 
presente  sociedade. 

Art.  50.  Dando-scvaga  i'e  um  logar  de  administrador,  os 
demais  administradores  poderão  preenchel-o  provisoriamente  ; 
far-se-ha  a  eleição  definitiva  na  mais  próxima  assembléa 
gorai. 

Art.  21.  Cada  administrador  nomeado  peia  assembléa  «cral 
deve^  fazer  caução,  como  privilegio  para  a  garantia  «Io*  sua 
gestão,  de  cincuenta  acções  ordinárias  de  aipi  tal  ou  vinte  e  cinco 
acções  privilegiadas  da  presente  sociedade.  Es>as  acções  ieem  do 
sere  ficar  depositadas  nas  caixas  da  sociedade  ou  nas  caixa: 
dos  bancos  que  para  esse  fim  forem  desi-nados  pelo  coaselli 
de  administração. 

Art.  22.  O  conselho  do  administração  nomeia  um  dos  seus 
membros  para  presidir  as  suas  reuniões. 

O  conselho  reune-se  por  convocação  do  presidente  <-u  do 
administrador  por  clle  delegado,  todas  as  vezes  que  o  interesse 
da  sociedade  o  exigir. 

Deverá  ser  convocado  desde  que   dous    administradores  „ 
exjjam. 

As  reuniões  terão  logar  na  sede  da  sociedade  ou  cm  outro 
Jogar  qualquer  que  o  conselho  designar. 


is 
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Art.  23.  As  docisOos  do  conselho  são  tomadas  pela  maioria 
dos  votos  presentes.  Nenhuma  decisão  será  valida,  si  não 
obtiver  a  adhesão  do  quatro  membros  pelo  monos  ;  dando-se 
empate,  decidirá  o  voto  do  presidente. 

Os  administradores,  ainda  que  estejam  ausentes,  poderão  votar 
por  carta  ou  por  telegramma  ;  si  fizerem  uso  dessa  faculdade 
serão  considerados  estar  presentes  e  o  presidente  do  conselho 
poderá  assignar  por  procuração,  em  seu  nome,  as  actas  de  quo 
trata  o  art.  24,  infra. 

Art.  24.  As  deliberações  do  conselho  devem  constar  das  actas 
assignadas  pelo  presidente  e  pelos  membros  que  tomaram  parte 
nas  deliberações. 

As  cópias  ou  extractos  dessas  deliberações  são  validamente 
expedidos  e  assignados  pelo  presidente  do  conselho  de  adminis- 
tração. 

Art.  25.  O  conselho  de  administração  fica  investido  dos  mais 
amplos  poderes  para  administrar  a  sociedade. 

Tudo  o  que  não  for  expressamente  affecto  ã  assembléa  geral, 
em  virtude  dos  estatutos  ou  disposições  da  lei.  é  da  competência 
do  conselho. 

Pôde  emprestar  sobre  hypothecas. 

Tomar  dinheiro  emprestado  e  conceder  hypothecas,  ou  outras 
garantias  moveis  ou  immoveis. 

Adquirir  e  alienar  immoveis  como  se  acha  previsto  no  art.  2o 
dos  estatutos  ;  emittir  acções  em  execução  da  decisão  prevista 
no  art.  5°,  supra,  fazer  compromisso,  transigir,  renunciar  a  todos 
os  direitos  reaes  e  permittir  o  caacellamento  de  todas  as  inscri- 
pções  privilegiadas  e  hypotliecarias,  ainda  sem  justificar  a 
extineção  das  dividas  activas  ou  garantias  da  sociedade. 

As  acções  que  se  movem  no  fòro,  quer  apresentando-se  como 
autor  ou  como  réo,  proseguirão  em  nome  da  sociedade  aos  es- 
forços e  cuidados  e  diligencia*  do  presidente  do  conselho  de 
administração. 

O  conselho  de  administração  em  qualquer  época  terá  o  direito 
de  emittir,  nas  condições  que  lhe  parecerem  mais  asadas,  obri- 
gações hypotliecarias  ou  de  outra  espécie,  até  a  importância  de 
vinte  e  cinco  milhões  de  francos,  na  conformidade  do  art.  68 
da  lei  de  18  de  maio  de  1893. 

A  enunciação  dos  actos  acima  referidos  não  importa  em  limi- 
tação dos  poderes  do  conselho  de  administração,  que,  pelo  con- 
trario, poderá  executar  todos  os  actos  que  se  relacionam  com  o 
flm  e  operações  da  seciedade,  com  excepção  dos  que,  pelos  pre- 
sentes estatutos,  são  reservados  á  assembléa  dos  accionistas. 

Art.  20.  O  conselho  de  administração  nomeará  o  director  ou 
os  directores  das  filiaes,  conferindo-lhes  plenos  poderes  para  a 
gestão  da  filial  que  são  chamados  a  gerir. 

Nomeará  igualmente  os  membros  dos  conselhos  consultivos. 

3130  r 
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Discriminará  os  sous  poderes  o  formulará  os  regulamentos  rela- 
tivos ao  funecionamento  desses  consolhos  que  assistirão  com  os 
seus  conselhos  e  ou  os  directores  na  gestão  das  operações  locaes. 

Elie  regula  as  condições  dos  seus  ajustes. 

Art.  27.  Bastarão  as  assinaturas  de  dons  membros  do  con- 
selho de  administração  para  a  celebração  de  todos  os  actos  quo 
forem  feitos  em  nome  do  conselho  de  administração,  agindo 
dentro  dos  limites  das  suas  attribuições. 

Os  dous  administradores  signatários  terão  de  declarar  apenas 
que  agem  como  delegados  do  conselho,  sem  precisar  justificar  a 
existência  dessa  delegação. 

A  assignatura  de  ura  administrador  poderá  ser  substituída 
pela  de  um  director. 

Art.  28.  O  conselho  de  administração  poderá  conferir  a  um 
ou  mais  de  seus  membros  o  tiiulo  de  administrador  delegado- 
cada  um  desses  administradores  terá  os  poderes  especialmente' 
delegados  pelo  conselho. 

O  conselho  também  poderá  delegar  poderes  a  um  mandatário 
seja  ou  não  accionista,  por  procuração  geral  ou  especial,  auihen- 
tica  ou  sob  assignatura  privada. 

Art.  29.  Nenhum  administrador  residente  em  Antuérpia  r 
obrigado  a  ir  para  paiz  estrangeiro,  nem  administrador  algum 
residente  cm  paiz  estrangeiro  será  obrigado  a  vir  para  a 
Bélgica. 

Art.  30.  Os  commissarios  (fiscaes)  teem  direito  illimitado  de 
fiscalização  e  verificação  sobre  e  de  todas  as  operações  da  socie. 
dado.  Podem  tomar  conhecimento,  sem  remoção  dos  livros,  da 
correspondência,  das  actas,  e  em  geral  de  toda  a  escripturação 
da  sociedade. 

Cada  semestre  lhes  s-rà  remettido  pela  administração  um  re- 
latório que  resuma  a  situação  do  activo  e  passivo  da  soledade. 

Os  fiscaes  devem  submetter  á  apreciação  da  assembléa  ireral  ó 
resultado  da  sua  tarefa  com  as  propostas  que  entenderem  con- 
venientes e  inteiral-a  da  maneira  e  modo  por  que  procederam  na 
verificação  ou  exame  dos  inventários. 

Art.  31 .  Os  iiseaes  poderão  a  expensas  da  sociedade  delegar  um 

mandatário  afim  de  verificar  o  estado  ou  situação  das  iiliaes  da 
sociedade,  seus  livros,  contas,  etc. 

Art.  32.  Cada  fiscal  tem  que  dar,  a  titulo  de  caução,  no  mez 
de  sua  nomeação  vime  c  quatro  acções  ordinárias  de  capital,  ou 
doze  acções  privilegiadas  da  sociedade,  que  servirão  para  ga- 
rantia do  desempenho  das  suas  funeçõese  que  terão  de  sere 
ficar  depositadas  na  caixa  da  sociedade  ou  nas  caixas  dos  bancos 
que  o  conselho  de  administração  designar  para  tal  fim. 
Art.  33.  Nenhum  fiscal  será  obrigado  a  ir  para  paiz  estrangeiro. 
Art.  34.  Além  da  parte  dos  lucros  aos  mesmos  reservada  pelo 
art .  40,  infra,  os  administradores  e  fiscaes  poderão  ter  direito  a 


uma  indemnização  fixa,  que  se  lançará  á  conta  do  despezas 
geracs  e  cuja  importância,  si  for  mister,  sori  estipula-la  pela 
as«ombl(-a  geral  dos  accionistas. 

Ali-m  disso  poderão  os  adminis;radorcs  delegados  receber  uma 
remuneração  especial,  que  será  estipulada  pelo  conselho  de  admi- 
nistração. 

Essa  remuneração  terá  do  mesmo  modo  lançada  á  coma  de 
despezas  geraes. 

Ari..  35.  Os  administradores  e  fiscaes  reunidos  formam  o  con- 
selho geral. 

Este  conselho  reunir-se-ha  em  todos  os  casos  previstos  pelos 
presentes  estatutos  o  todas  as  vezes  que  o  conselho  de  adminis- 
tração julgar  util  convocal-o  para  o  objecto  que  determinar. 

Elie  0  presidido  pelo  presidente  do  conselho  de  administração. 

CAPITULO  V 

ASSEMBLÉA.S  GERAES 

Art.  36.  Somente  os  possuidores  de  acções  de  capital,  privile- 
giadas ou  ordinárias,  é  que  terão  direito  de  votar  nas  asserablóas 
geraes . 

Os  portadores  de  partes  de  dividendo  poderão  assistir  as 
mesmas,  sem  que  nellas  poisam  votar. 

A  assembli-a  geral  representa  a  totalidade  das  acções. 

As  decisões  tomadas  regularmente  são  obrigatórias  para 
ausentes  e  dissidentes. 

Art.  37.  Os  accionistas  não  poderão  fazer-se  representar  nas 
assembléas  geraes,  sinão  por  outro  accionist.i.  que  tenha  direito 
de  voto  e  munido  do  procuração. 

Não  obstante,  as  mulheres  casadas  poderão  fazer-sa  repre- 
sentar sem  procuração  especial  pelos  seus  maridos;  os  menores 
e  interdictrs  serão  representados  pelos  seus  tutores  ou  curadores; 
as  casas  commerciaes  por  um  dos  seus  sócios  ou  gerentes  ;  as 
sociedade?,  communidades  ou  estabelecimentos  poios  seus  respe- 
ctivos director,  administrador  ou  liquidai] te. 

Art.  38.  O  conselho  de  administração,  como  também  os  fiscaes, 
poderão  convocar  extraordinariamente  a  assemblra  geral. 

E'  obrigatória  a  convocação,  si  for  ella  reclamada  por  um 
numero  dos  accionistas  que  representem  um  quinto  do  capital  da 
sociedade. 

Art.  39.  Cada  anno,  a  31  de  outubro  ou  na  véspera,  si 
for  elle  dia  feriado,  ás  tres  horns  da  tarde,  reunir-se-ha  em 
Antuérpia,  uma  assem l>léa  geral  ordinária,  qUe  fará  sossão  para 
ouvir  os  relatórios  dos  administradores  e  dos  riscaes,  discutir  e, 
havendo  uccasião,  approvar  o  balanço,  nomear  administradores 
e  liscaes,  nos  casos  previstos  nos  presentes  estatutos  e.  em  geral, 
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deliberar  a  rospeito  de  todas  as  matérias  apresentadas  cm  ordem 
do  dia. 

A  approvação  do  ki  lanço  pela  asserabloa  gorai  isenta  da 
responsabilidade  os  administradores  e  fiscaes  da  sociedade. 

Art.  -10.  Cada  accionista  tem  tantos  votos  quantas  acções 
possuir  cie  capital,  quer  privilegiadas,  quer  ordinárias,  som  quo 
possa,  entretanto,  como  accionista  c  mandatário  tornar  parto  na 
votação  pnr  u:n  numero  de  acções  que  exceder  á  quinta  parto 
do  numero  das  acções  emittidas,  ou  duas  quintas  partos  das 
acções  representadas  na  vutaçSu. 

Art.  41.  Os  possuidores  das  acções  nominativas  só  poderão 
ser  admittidos  depois  de  se  terem  foi  to  inscrever  na  sOde  social, 
ao  menos  cinco  dias  antes  da  reunião. 

Os  possuidores  das  acções  ao  portador,  cinco  dias  autos  da 
assemblOa  geral,  deverão  communicar  os  números  das  suas  ;icçõcs 
na  sõde  social,  sinão  aos  bancos,  banqueiros  ou  outras  pessoas 
que  o  conselho  de  administração  poderá  designar,  si  o  mesmo 
assim  o  decidir.  Aquelles  serão  admittidos  á  assemblOa  geral 
apresentando  essas  acções  ou  certidão,  da  qual  conste  quo  as 
mesmas  foram  depositadas  na  sède  da  sociedade  ou  em  poder  das 
pessoas  designadas  pelo  conselho  de  administração. 

Art.  42.  As  convocações  serão  feitas  de  accordo  com  as  for- 
malidades prescriptas  pelos  §§  3-,  4"  e  5"  do  art.  60  da  lei  de 
IS  de  maio  de  1S73. 

Art.  43.  As  decisões  serão  tomadas  pela  maioria  dos  votos 
legalmente  representados,  resalvando  o  que  será  dito  a  respeito 
das  modificações  dos  estatutos. 

Terá  logar  o  escrutínio  secreto,  quando  for  elle  podido,  por 
cinco  membros  da  assembléa. 

Em  caso  de  empate,  é  rejeitada  a  proposta. 

Art.  44.  A  assembléa  é  presidida  pelo  presidente  do  conselho 
de  administração,  ou,  no  caso  de  seu  impedimento,  por  algum  dos 
administradores  delegados  polo  conselho. 

Ella  nomeará  dons  escrutinadores. 

O  conselho  de  administração  designa  o  secretario. 

As  actas  das  assembléas  geraes,  ainda  quando  lavradas  e 
autheniicadas  por  tabellião,  para  serem  validas,  preciso  é  que 
as  assigne  a  mesa. 

As  cópias  ou  certidões,  que  a  sociedade  tenha  que  dar  ou  passar, 
serão  assignadas  pelo  presidente  do  conselho  do  administração. 

Art.  45.  Os  presentes  estatutos  poderão  ser  modificados  por 
decisão  da  assembléa  geral  convocada  especialmente  para  esse 
llm,  nos  termos  do  art.  42  supra. 

A  as;e:nbiéa  iò  estai à  validamente  constituída,  quando  as 
convocações  tenham  incluído  essa  matéria  na  ordem  do  dia  e  os 
que  assistem  á  reunião  representarem,  pelo  menos,  a  metade  do 
capital  social. 
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Não  sondo  satisfeita  essa  ultima  condirão,  proceder -se-ba  a 
novas  convocações  e  a  nova  assombléa  deliborará  validamente, 
seja  qual  for  o  numero  das  acções  nella  representadas. 

Modificação  alguma  aos  estatutos  será  adraittida,  si  não  reunir 
ella  as  tres  quartas  partes  dos  votes  presentes. 

Art.  40.  São  consideradas  modificações  dos  estatutos,  entre 
outras  : 

O  augmeato  do  capital  social  além  dos  limites  indicados  no 
art.  5o  supra,  ou  a  redacção  do  capital  soei  il  ;  a  proro- 
gação  do  prazo  da  duração  da  sociedade,  oaa  sua  dissolução 
antos  do  termo  fixado  para  a  sua  duração,  a  fusão  ou  união  com 
outra  sociedade  qualquer  ou  a  cessão  englobadamente  sob  qual- 
quer forma  de  todo  o  activo  movei  e  imraovel  da  sociedade  ;  a 
modificação,  a  cessão  ou  suppressão  e  liquidação  da  filial  do 
Brazil  estabelecida  polo  art.  3o  dos  presentes  estatutos. 

CAPITULO  VI 

BALANÇOS,  RESERVAS,  DIVIDENDOS 

Art.  47.  Oanno  social  começa  no  Io  de  julho  o  termina  a 
30  de  junho. 

A  30  de  junho  de  cada  r.nno.  os  livros  serão  encerrados  o  o  ex- 
ercício fechado. 

A  administração  faz  o  inventario,  organiza  o  balanço  e  tira  a 
conta  de  lucros  e  perdas,  fazendo  as  amortizações  necessárias, 
cuja  importância  será  fixada  definitivamente  polo  conselho  de 
administração. 

Art.  4S.  As  avaliações  das  dividas  activas  e  cm  geral  do 
todos  os  valores  moveis  e  immoveis  serão  feitas  pelo  conselho  de 
administração  ou  pelo  seu  delegado. 

Art.  49.  Dos  lucros  constantes  dos  balanços,  feita  a  dedneção 
das  amortizações  e  das  despezas  geraes  com  os  juros  ahi  compre- 
hendidos  a  pagarem-se  pelas  prestações  antecipadas,  serão  ti- 
rados: 

1°,  a  quantia  necessária  para  constituir  o  fundo  de  reserva 
legal ; 

2o,  a  quantia  necessária  para  pagar  um  dividendo,  até  attingir 
a  0  %  sobre  a  importância  chamada  das  acções  privilegiadas 
previstas  no  art.  5°. 

Sendo  insuficiente  o  lucro  para  pagar  esse  dividendo  por  in- 
teiro, das  acções  privilegiadas,  a  parto  que  faltar  ou  a  diflerença 
lhes  será  paga  pelos  lucros  dos  anãos  subsequentes,  sem  juros 
de  mora  e  tirada  a  quantia  que  houver  de  ser  leva  la  ao  fundo 
de  reserva  ; 

3",  a  quantia  necessária  para  pagar  um  primeiro  dividendo 
até?  %>  sobro  a  importância  chamada  das  acções  ordinárias  do 
capital. 
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Si  for  o  lucro  insufflciente  para  pagar,  por  inteiro,  osse  divi. 
dendo  das  accCos  ordinárias  de  capital,  a  difforenca  ou  parte 
quo  restar  não  lhes  será  paga  pelos  lucros  dos  annos  sub- 
sequentes. 

O  excedente  ou  sobra  eventual  será  distribuído  pelo  modo  se- 
guinte: 

Dez  por  cento  aos  administradores  o  fiscaes,  quo  serão  repar- 
tidos na  conformidade  da  lei. 

Dez  por  cento  á  disposição  do  conselho  de  administração  para 
remunerar  os  serviços  prestados  á  sociedade  pelos  seus  manda- 
tários (administradores  ou  não)  em  paiz  estrangeiro,  ou  para 
formar  um  fundo  para  esse  fim. 

O  restante  dos  lucros  será  distribuído  por  partes  iguaes  entre 
as  acções  ordinárias  de  capital  e  as  partes  de  dividendo,  isto  é, 
a  metade  caberá  a  essas  acções  ordinárias  de  capital  e  a  outra 
metade  ás  2S.O00  partes  de  dividendo. 

Poderá  ser  creado  um  fundo  de  reserva  extraordinário,  na  im- 
portância e  limites  que  o  conselho  de  administração  julgar  util- 
aos  interesses  da  sociedade. 

As  quantias  que  se  destinarem  a  esse  fim  serão  tiradas  imme- 
diatamente.  depois  de  postos  de  parte  os  10  °/0  designados  para 
remunerar  os  serviços  prestados  á  sociedade  pelos  seus  manda- 
tários (administradores  ou  não)  em  paiz  estrangeiro. 

CAPITULO  VII 

DISSOLUÇÃ.0  —  LIQUIDAÇÃO 

Art.  50.  A  dissolução  da  sociedade  poderá  ser  votada  antes 
da  expiração  do  termo  social: 

Io,  nas  formas  e  pela  maioria  indicada  no  art.  46  supra  ; 

2o,  nos  casos  previstos  pelo  art.  72  da  lei  de  IS  do  maio 
de  1873. 

Art.  51.  Em  caso  de  dissolução  da  sociedade,  será  feita  a  li- 
quidação pelo  modo  indicado  pela  assembléa  geral,  que  nomeará 
os  liquidantes. 

Depois  do  pagamento  de  todos  os  encargos  e  dividas  da  socie- 
dade, o  saldo  activo  da  liquidação  será  distribuído  successiva- 
mente: 

1.  °  Pelas  acções  privilegiadas  até  a  importância  das  entradas 
realizadas  que  as  liberaram,  augmentado  de  um  premio  de 
10  °/0  sobre  o  seu  valor  nominal. 

2.  °  Pelas  acções  ordinárias  do  capital  até  a  equivalência  da 
quantia  por  que  foram  as  mesmas  liberadas. 

3.  °  O  saldo  será  repartido  pelo  modo  seguinte: 

Cincoenta  por  cento  pelas  acções  ordinárias  do  capital  e50°/o 
pelas  partes  de  dividendo. 


-  71  - 


c.\piti;lo  viu 

DrSPOSIÍUlJs  E3PECIAES 

Art.  52.  Os  presentes  estatutos  serão  por  diligencia  do  con- 
selho consultivo  como  também  do  director  ou  directores  nomea- 
dos para  os  paizos  estrangeiros,  revestidos  de  todas  as  formali- 
dades legaes  para  terem  forca  o  vigor  nos  paizes  onde  a 
sociedade  estabelecer  filiaes. 

Art.  53.  Os  subscriptores,  por  procuração  de  terceiros  ou 
que  os  abonarem,  declarara  obrigar-se  pessoalmente  nos  limites 
do  art.  34.  §  4"  e  alinea  2'  da  lei  de  18  de  maio  de  1873,  mo- 
dificado pela  lei  de  22  de  maio  de  1S86. 

Art.  54.  As  partes  declaram  conformar-se  inteiramente  com 
a  lei  de  IS  de  maio  de  1873,  modificada  pela  de  22  de  maio  de 
1886  e,  por  consequência,  as  disposições  dessa  lei  que  não  podem 
ser  licitamente  derogadas  pelo  presente  acto  serão  reputadas 
como  si  nelle  íossem  inscriptas  e  as  clausulas  contrarias  ás  dis- 
posições imperativas  dessa  lei  serão  consideradas  como  não 
escriptas. 

Art.  55.  Qualquer  contestação,  a  respeito  da  execução  do 
presente  accordo  entre  administradores  ou  também  fiscaes  e 
accionistas,  será  julgada  por  um  tribunal  com  séde  em  An- 
tuérpia. 

Cada  parte  designará  um  arbitro  e  os  dous  árbitros  designarão 
um  terceiro  antes  de  conhecer  do  objecto  da  contestação. 

No  caso  de  recusa  ou  de  desaccordo  na  designação  do  segundo 
ou  do  terceiro  arbitro,  o  arbitro  ou  árbitros  que  faltarem  serão 
nomeados  pelo  presidente  do  Tribunal  do  Commercio  de  An- 
tuérpia, a  requerimento  apresentado  pela  parte  mais  diligente. 

Art.  56.  Cada  accionista  nominativo  deverá  eleger  o  seu 
domicilio  em  Antuérpia. 

Si  se  não  conformar  com  esta  disposição, será  considerado  como 
domicilio  escolhido  a  séde  da  sociedade,  onde  todas  as  notificações 
e  intimações  poderão  ser  feitas  validamente. 

Artigo  addicional.  Os  comparecentes,  na  funeção  que  ora 
exercem,  declaram  pela  presente  escriptura  ratificar  expressa- 
mente e  autorizar  o  conselho  de  administração  da  presente  so- 
ciedade a  ratificar  e,  sendo  necessário  e  mister,  renovar  todas  as 
operações  feitas,  todas  as  escripturas  ou  actos  lavrados  e  todas 
as  formalidades  preenchidas  em  nome  da  presente  sociedade 
pelo  conselho  de  administração  nomeado  pela  assembléa  geral 
dos  accionistas,  reunida  em  sessão  perante  nós,  tabelliães  Ghoy- 
sens  e  Cols,  aos  7  de  agosto  de  1S99  em  consequência  do  acto 
constitutivo  do  mesmo  dia. 

Escriptura  esta  feita  e  lavrada  em  Antuérpia,  no  anno  de 
1900  aos  ô  dias  de  janeiro. 


Depois  do  ser  a  mesma  lida  aos  compareccntcs,  ostca  a  as- 
signaram  com' os  tabolliãos. 

Louis  Vand  Pui.— Conde  Emile  La  Crclle.—Envst  Sw/s.—Alf. 
Osterrieth.—  Ií.  Ostcrriclh.—  Dl.  Dcsac;/ncr.—  IT.  Michelis.— 
Alb.  Kreglingcr.—  II.  A.  de  Bary.— A.  HavcnUh.—  Alphonse 
Cols.—  Fred.  Ghci/sons. 

Registrada  em  Antuérpia  (sul)  aos  8  do  janeiro  de  1900. 
Volume  109,  Qs.  85  verso,  casa  primeira,  quinze  folhas  do  papel  o 
duas  chamadas. 

Recebi  sete  francos  por  sociedade  e  dous  francos  o  40  centési- 
mos pela  ratificação.—  O  recebedor,  Lebaechcr. 


DECRETO  >.'.  .S.T.-^s  —  i>i:         <»uTrm:n  i>f.  lfiOo 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  erudito  extraordinário  de  17:703$89-1, 
para  pagamento  de  vencimentos  de  tres  fieis  de  armazém  da  Alfan- 
dega do  Pará . 

O  Presidente  da  Republica  do?  Estados  Unidos  do  Rrazil. 
usando  da  autorização  conferida,  no  decreto  legislativo  i>.  Oí'7. 
desta  dnia.  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  do  dezesere  _  comos  setecentos  e  tres  mil 
oitocentos  noventa,  c  rjuatrn  íris  ( í7:70.'?sS'.M).  para  occorrer. 
no  vidente  exercício.  ;x>  pagamento  dos  vencimentos  de  ires 
íicis  de  a  rmazém  da  Alfandega  do  Pará.  provisoriamente  no- 
meados pelo  inspector  da  mesma  Alfandega. 

Capital  Federal,  5  ,1c  outubro  de  190'".  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  pe  Campos  Sali.ks. 

Joaquim  Mio-Unho. 


DECRETO  N.  :i.Tí>T —  r#i:  11  i>e  ncrniiio  m:  1000 

Approva  os  Estatutos  do  Banco  da  Republica  cio  Brazil,  com  as 
emendas  feitas  pela  assemblia  geral  dos  accionistas  do  22  de  setem- 
bro ultimo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil,  nos 
termos  da.  disposição  do  art.  (>•  da  lei  n.  í;s;i.  do.  de  setembro 
ultimo,  resolvo  approvar  com  as  seguintes  emolidas,  feitas  pela 
assombl.va  geral  de,  accionistas,  realizada  nm  52  do  dito  mez  de 
setembro,  os  Estatutos  do  Banco  da  Republicado  Hrazil.  uuo  a 
este  acompanham. 

Ao  art.  1"—  depois  das  palavras  :  —com  o  decreto  n. 
do -ide  julho  de  1*91  -aeresc.nte-se  :  a  lei  n.  Wj.  do  âu  de 
setembro  de  Iíh/j-ho  mais  como  está. 
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Art.  s."  2iL  — siipprimam-se.  jls  palavras:  —  do  Conselho 
fiscal. 
Ari..  10— suppri.ma-se. 

Ari..  1 1  — subsli tiiít-si»  polo  seguinte  :  —  A  arlminisr.raçílo  iln 
Banco  Uca  confiada  ao  Governo,  com  a  faculdade  de  dar-llie  ;t 
organização  que  julgar  mais  conveniente,  na  conformidade  da 
lei  n.  039.  do  ao  do  sctombro  do  1000  — o  supprimam-so  lodos 
os paragraphos  do mencionado  art .11. 

Arts.  12.  13,  1-1.  1.").  lii,  17,  IS,  10.  50,  21,  22  o  23  — 
supprimam-so. 

O  titulo  V  —  Conselho  Fiscal  —  arts.  24,  2T>.  20  c  27  — 
supprimam-se. 

Ari.  20  — deverá  ser  assim  redigido  :—  A  Assembh'a  Geral 
ordinária  será  convocada  annualmonto,  pela  administração  do 
Banco,  para  fomocov  aos  accionistas  informações  sobro  o  estado 
deste  estabelecimento,  o  poderá  funecionar  com  o  numero  do 
accionistas  que  represento,  pelo  menos,  uma  quarta  parti!  do 
capital  social. 

Paragrapho  único.  Si  no  dia  designado  não  se  reunir  esto 
numero,  será  convocada  nova  reunião,  com  antecipação  do  cinco 
dias,  por  annuncios  nos  jornaos.  declaran'lo-se  que  na  segunda 
rounião  íunccionaráaassonTbléacom  qualquer  que  seja  a  somma 
do'  capital  representado. 

Ari.  30— sufos  titua-se  todo  o  ar  ti  iro  pelo  seguiu  to:  —  O  Go- 
verno, si  julgar  que  deve  reformar  os  estatutos  ou  tomar  qual- 
quer outra  providencia  extraordinária,  fará  convocar  uma  as- 
semblúa  Geral  extraordinária,  que  funecionará  o  deliberará 
acliando-se  reunidos,  pelo  menos,  accionistas  que  representem 
2/3  do  capital  social. 

Os  §§  Io  c  2>,  como  estão. 

Artigo  31— supprimam-se  as  palavras:  —  Quando  tracar-se  de 
eleição  da  Directoria,  o  do  Conselho  Fiscal,  a  vocação  será  por 
escrutínio  secreto  —  ficando  o  mais  como  está. 

Art.  32.  $  1"—  redija-se  da.  segui  mo  maneira:— Para  todas  as 
deliberações  em  Assemblúa  Gural  ordinária  ou  extraordinária,, 
serão  admitiidos  votos  por  procuração,  com  poderes  especiaes. 
comtanto  que  seja- esta  outorgada  a  accionista,  devendo  o  pro- 
curador escrever  o  seu  nome  o  o  do  outorgante,  declarando  no 
livro  de  presença  o  numero  de  acções  que  este  possuir. 

§  2o  —  supprima-se. 

§  3  J  —  fica  sendo  2o. 

Arts.  33  e  34  —  supprimam-se. 

Art.  35  —  redija-so  da  seguinte  maneira:  —  Serão  admittidos 
a  votar  na.  Asscniblóa  Geral: 

Io)  O  tutor  pelo  tutelado,  e  o  curador  pelo  euratelado  ; 

2°)  O  marido  por  cabeça  da  mulher,  o  os  paus  pelos  filhos 
menores  ; 


■'Io)  O  soei»  da  firma  comnioivial  ]H>ht  m(sm;i  . 

4')  0  representante  ,]„,  administração  da  sociedade  anonvma 
ou  corporação  pcl.i.  niesmn  : 
5")  0  inventariante  1);í|(,  acervo  Pro  »u/ivis«  • 

0°)  Os  syndioos.  pelas  massas  lallidas.  ou  cm  liqnidação  (or- 
çada ; 

>)  Os  Iiquidani.es.  pelas  sociedades  o,n  liquidação  amável 
<>a  judicial. 

Art.  W-redija-sed;,  se-uime  maneira: —  A  Assembléa  i;,Tal 
^mamo.n.xtntonlinai-ia.s.Ta.pi-.sidida  por  mndosneeionista* 
«lo  Banco,  acclan.ado  na  ocasião.  „  ,,n!l,  ill(jic;ir;l  ,,„„„  01imK 

.•iccomstaspxra  socmuirios.  o<  quaos  tomarão  assento  á  mc<a 
§1.°  >as  sos<õ:s  oxtnumlinnriM.  a.  Assembléa  Geral  só  poderá 
tratar  do  objecto  para  q„e  i10llV(T  sill()  00I1V()C;ul;u 

A  convocarão  da  Asseinbl,^,  ordinária,  será  lciu  ])0r 
••nmniçio  publicado  nos  jornas.  pelo  menos  lõ  dias  ant,o<  do 
indicio  para  a  miniritlm  „ ,  (,M1V()!^()  ,|;,  As,(ini!), -;,  (]ov;ú  ^_ 

'■««'J^lmai-ia.  com  cinco  dias  do  antecedência  . 

§3."  0  actinni.si.-i  escreverá  no  livro  de  pre.sen.-a  o  nomo  o  o 
™mero  de  acções  q,,e  possuir,  sempre  que  bonver  reunião  da 
Assem  bica  Geral. 

Ari;.  ■'í7—«siipprinií|.S(,í 

Are  ^-redija-se  só  :  -As  deliberações  da  Assembléa  Geral 
tomadas  nos  termos  destes  estatutos,  obrigarão  a  todos  os  a,-cb> 
nucas,  ainda  «hk>  ausentes  ou  dissidentes. 

Ans.  39.  4ô  e  -íl-snppi-iniam-se. 

Art.  42-redija-se  só  :  -As  actas  das  «wfe*  da.  Assemblca 
Geral,  que  TC-sarcm  sobre  alterações  dos  estatutos  ou  Imui- 
dnçao  do  Banco,  deverão  ser  publicadas  no  Diário  Officinl  e  ar- 
cb.vadas  na  Secretaria  da  Janta  Commomal.  sondo  depositado 
no  Jv^.stro  Geral  das  Hypotl.ocas  o  exemplar  «lo  Diana  Officinl 
om  que  se  bonver  feito  a  publicação. 

Panurrapho  único.  Das  reuniões  dos  accionistas  em  Assembléa 
Gorai  ord.naria.  tambom  lavrar-se-ha  uma  ac«.  que  poderá 
ser  publicada  nos  jornaos  diários  c  no  Diário  Officinl.  a  qual  será 
viuvada  na  secretaria  do  Ha nco.  dando-se  delia  certidão 
interessados,  si  isto  convier. 
An.  J.-í-cm  vez  de-  Iõ      -  di-a-se  -  10»  n. 
Sá.»  1)^  das  palavras  -  nmdos  públicos  -  di-a-,e-  - 
íoderae<  -  e  suppriimin-se  as  palavras:-,,,,  lettras  hvpoMie- 
car.as  que  tenbam  a  "arantia  da  União  cios  Kstados.  ' 

Art  44 -depois  d.-n  palavras -a  importância,  que  —  ,J  i.r;i.s0 
-a  administração  entender  fixar  -  supprimindo-se  as  palavras 
—a  directoria,  ouvido  o  Conselho  Fiscal  lixar. 

Art.  40  -  em  vezdas  palavras  porque  começa:-A  Admini<- 
traçao  do  Banco  requererá  aos  poderes  do  Esuido-di-a-se:  -  o 
Governo  providenciará  acerca  de 
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- V r •  i. .  -li).  ho  i"— subst,iiii;i.-sc  T.culti  pislo  se^uinie:  —  .\n  .  O 
mandato  conferido  :ui  fiijvi.-rno  para.  administrar  o  Ham-u,  será 
i iTcvuír;i.vol .  aré  o  vo>isi\  t.o  dolinit.ivo  das  apol icos  do  que  traiu. 
;i  lei  n .  f>s<),  d(.  ilii  setenilu-o  do  l!>no.  au.  o  ;i  cuiiiplela 
liquidação  o  primou  lo  do  debito  do  Manco  para  com  o  T 1  u  *  - 
soiu-o.  não  podendo  (is  accionistas  intervir  iu  administração 
directamente,  durante  este.  tempo.  ni>in  por  meio  do  fiscae.s. 

Para^raplio  uniiío.  A  administração  do  Banco  fica  íanik-m 
investida  d(>  plenos  puderes,  inclusive  os  de  procurador  em 
causa, própria,  parti,  demandar o  sor  demandada,  em  nome  do 
Danço,  no  foro  desu>  Districto  Federal  ou  cm  outro  qualquer, 
podendo  .substabelecer  os  poderes  ora.  conferidos. 

Art.  50 —  siibsriliia-se  e  rodija.-se  assim:  —  Toda.  o  qualquer 
alteração  nos  presentes  estatui  os  só  terá  elleko  depois  de 
approvada  pelo  Governo. 

Art.  õl.  Depois  das  palavras:— refilados  pelas  luis— di.^a-so: 
—  em  vi.iror  —  .siippriniindo-so  as  palavra<  —  i;ue  ívirem  as  so- 
cie.dades  anonymas. 

Accresccnte-sc: 

I.) I S !>OS I eu |::S  Tlí A  NS I TO I i I A S 

AriLro. — A  aeiual  Directoria,  do  Banco  fica  investida  do  po- 
deres sufficieiuos  d  especiaos: 

li  para  entrar  em  aceordo  com  os  credores  do  Ranço,  no 
sentido  de  dar  inteira  execução  ,i  lei  n.  G$h  de  2u  de  setembro 
de  l!)()0.  na  parte  que  aos  mesmos  se  refere: 

2.)  para  conrructar  com  o  Governo,  por  moio  de  escripto  par- 
ticular ou  oscriptura  publica,  os  empréstimos  de  que  iram  a 
citada  lei.  daudodhe  as  garantias  necessárias,  que  furem 
pré  v  i  a.n  íe  n  t  e  a  j  i  is  t  a  das . 

Para^rapho  único.  Depois  de  saiisfei  tas  as  disposições  deste 
anii:o.  ser;i  transferida  ao  Governo,  pela  actual  Directoria,  a 
administração  de.  todo  o  património  social,  em  execução  da 
mencionada  lei  n.  GSU.  de  2u  do  setembro  de  1!)U0.  art.  G°. 

Capital  Kederal,  om  1!  de  outubro  de  !'Joi.i.  \&  <ia  Re.publiea. 

M.  FKliliAZ  DE  CAMPOS  Sai.i.es. 
Joaquim  Martinho. 

Estatutos   ;i    que    se   refere     o  decreto 
u.  3.797,  de  11  <Ie  outubro  <Ie  ÍOOO 

TITULO  I 

ORGANIZAÇÃO 

Art.  1."  O  Banco  da  Republica  do  Urazil,  organizado  de  con- 
formidade com  o  decreto  n.  1 .107,  do  17  do  dezembro  do 


o  a  loi  n.  183  C,  ao  23  de  setembro  dn  180.1,  sor.t  regrido  de  ora 
cm  deanto  poios  presentes  ostatuios  formulados  do  accorclo 
com  o  decreto  n.  434,  dn  4  dn  julho  do  1801,  o  mais  legislação 
om  vigor  relativa  as  sociedades  anonymas. 

Arfc.  2.»  A  sódo  o  o  fòro  jurídico  do  Banco  continuarão  a  sor 
nesta  cidade  do  Rio  do  Janeiro. 

Art.  3.»  O  prazo  de  duração  do  Banco  será  de  OOannos,  con- 
tados da  data  destes  estatutos,  c  podcr.i  sor  prorogado  por  deli- 
beração da  assemblea  geral  dos  accionistas. 

Art.  4."  O  Banco  poderá  estabelecer  agencias  no  paiz,  ou 
fora  delle,  sempre  que  julgar  conveniente  a  seus  interesses. 


TITULO  II 

CAPITAL    V.  ACÇÕES 

Art.  5."  O  capital  do  Banco  é  dc  100.000:000$,  representado 
por  500.000  acções  do  valor  realizado  de  500$000. 

§  1.»  As  acções  são  nominativas  c  a  transferencia  operar-se- 
ha  por  termo  lavrado  no  livro  competente.  ;issignado  pelo  ce- 
dente e  pelo  cessionário,  ou  seus  procuradores  bastantes,  c  pelo 
secretario  do  Banco. 

§  3.°  Cada  acção  é  indivisível  em  relação  ao  Ranço. 

TITULO  III 


OPERAÇÕES 

Art.  C.°  Como  Banco  de  depósitos  e  descomos  serão  operações 
do  Banco  da  Republica  do  Brazil: 

1°,  receber  dinheiro  cm  conta  corrente  de  movimento  opor 
letras  ao  portador  ou  nominativas,  a  prazo  não  inferior  a 
fiO  dias  ; 

2°,  receber  cm  deposito,  modeante  commissão.  dinheiro. 
Títulos  dc  credito,  motaes  e  pedras  preciosas,  jóias,  ouro  e 
prata  em  barras,  cujo  valor  será  estimado  de  accordo  com 
a  administração  do  Banco  ; 

3°,  descontar  letras  do  cambio,  da  torra,  e  outros  títulos 
commerciaes,  á  ordem  c  a  prazo  não  excedente  de  quatro 
mezes,  garantidas  ao  menos  por  duas  firmas  do  pessoas 
notoriamente  abonadas  o  da  praça  do  Rio  de  Janeiro  ;  e 
bem  assim  descontar  escripio;  das  alfandegas,  varrants. 
bilhetes  do  Tlicsouro,  cautelas  da  Casa.  da  Moeda  o  lertras 
das  Delegacias  dos  Estados  da  Republica,  pagáveis  nesta 
Capital.  (Por  excepção  poderão  .sor  descontadas  letras  ga- 
rantidas por  uma  só  firma  rosidento  nesta  Capital,  não  podendo, 
porem.  a. importância  total  dos  descontos  destes  títulos  exceder 
de  5  "/o  do  capital  do  Banco)  : 


4»,  coniractar  com  o  Governo  da  União,  dos  Estado,  ou  do 
D.stnelo  Federal,  quaesquer  operações  ;  scrvir-lhos  d,'  inter- 
mediano  para  o  movimento  do  lundos  nos  mercados  nacional 
ou  estrangeiro.,,  constituindo-.,,  seu  banqueiro  ou  a-eme 
financeiro  ;  n  lançar  empréstimos  por  conta  dellcs,  de  com- 
panhias, ou  do  emprozas  acreditadas  ; 

3»,  subscrever,  comprar  e  vender  por  conta  própria,  ou  de 
outrem,  titulo,  da  divida  publica  da  União,  dos  Estados  ou  do 
Distncto  Federal,  metaes  preciosos,  obrigações  do  companhia* 
ou  emprezas  e  letras  l.ypothecarias  ;  e,  bem  assim,  effectuar" 
cobranças  e  pagamentos,  podendo  oncarregar-sc.  por  conta  de 
terceiro,  medeanie  prévia  presta,ã,  de  lundos,  de  quaesquer 
operações  bancarias  auo  os  presentes  estatutos  não  prohiba 

<*>.  realizar  operações  de  cambio,  por  conta  própria,  ou  alheH 
com  us  praças  nacionaes  ou  estrangeiras:  nj,,  rund" 
uma,  para  outras,  e  conceder,  -nicdeanto  garanta,  cartas  d 
credito  sobre  as  mesmas  praças  ; 

7».  emprestar,  a  prazo  que  não  exceda  de  seis  nie«<  1)0, 
letras  ou  contas  corrente  sobre  penhor:  1 

«)  de  ouro  o  prata  com  o  abatimento  de  lu  *  Q  do  v,  i„,.  • 
ficado  pelo  contraste :  '         'llul  von" 

'')  de.  títulos  da  divida  publica  da  União  nor  v,ln,  „ 
excedente  ao  respectivo  valor  nominal :  de  oZo^  ?™ 
dados,  pelo  valor  do  padrão  legal  ;  de  Utul«  r^doT 


c)  de  mercadorias  aue  não  seiam  de  r-,.-, i  .j„  ■ 
abatimento,  no  mínimo,  de  25  V     tml"T°^W'  °°m 
abatimento,  no  mínimo,  de  So  -;0 :  ^>»ncrciaes  com 

d)  de  diamantes,  com  abatimento  de  50  <• ■ 


c)  do  acções  c  ol.físatõos  «..te,/,,,-»)  ,]0  Mmivi„],i,. 

P^as,  m  fatamorcspecUvovaio  £t™ZT?" 

monto  do  SO  •;„,  „,  minimo.  „„  "          COn  akm- 

oão,  si  esta  for  inferior  á^uellc  °U  ^  mi°- 

t^^^rrf  cir  °  i,e""°" ,ii,a,iju  ° 

modo  cornos  ,  U  Z^T' "'T^  "°  mcSm° 
^choaveren  s,'io 7a  ,  ;   „  "  .St  *' 

Essa  disposição  será  inserida  em  iodos  os  contractos. 

M™^~<°mm^  as  seguintes  o*»»- 
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2a,  descontai'  letras  ou  títulos,  om  que  sejam  responsáveis 
membros  da  Directoria,  do  Conselho  Fiscal,  ou  empregados  do 
Banco,  não  sendo  igualmente  permir.tida  qualquer-  outra  ope- 
ração da  qual  provenha  a  responsabilidade  dolles  para  com  o 
Banco  : 

:?\  acecitar  em  caução  títulos  de  companhias  ou  omprezas, 
que  não  tenham  o  respectivo  valor  integrado  o  cotação  real  na 
Bolsa  : 

4a.  contractar.  por  quahjuoi'  titulo  que  .seja,  com  firma  ou 
individuo  que  já  tiver  lesado  o  Banco,  ou  procedido  de.  mã  li-, 
cm  transacção  com  o  mesmo  Banco  : 

5a.  subscrever,  por  conta  própria,  acções  de  companhias  ou 
emprezas ; 

6a,  assumir  responsabilidade  cm  negociações  de  seguro. 

Art.  A  Administração  organizarão  cadastro  das  firmas, 
que  poderão  ser  admittidas  em  transacções,  fixando  o  credito 
de  cada  uma. 

Kstc  cadastro  será  revisto  semestralmente. 

Art.  10.  O  expediente  das  diversas  operações  do  Manco  será 
distribuído  pelo  presidente,  de  acconlo  com  a  directoria,  pelos 
directores. 


TITULO  IV 

ADMINISTRAÇÃO 

Arí.  11.  A  administração  do  Banco  será  exercida  por  uma 
Directoria,  composta  de  um  presidente  o  quatro  directores 
de  eleição  triennal.  em  assembléa  gorai  dos  accionistas,  por 
maioria  absoluta  de  votos,  podendo  ser  reeleitos. 

Quando  se  der  a  eleição  do  presidente  com  a  de  director  ou 
directores,  será  aquella  apurada  cm  primeiro  logar. 

S  1.°  Si  no  primeiro  escrutínio  da  eleição  dos  directores  não 
houver  maioria  absoluta,  proceder-sc-ha  á  segunda,  entre  os 
candidatos  mais  votados  em  numero  duplo  dos  que  tiverem  de 
ser  eleitos. 

§  Km  cíko  de  empate  de  que  resulte  ficar  ,-ilguin  excluído, 
proccdor-so-fia  a  novo  escrutínio  (mire  os  que  tiverem  obtido 
igual  numero  de  votos. 

§3.»  No  segundo  escrutínio  bastará  a  maioria  relativa  de 
votos  para  designar  os  eleitos. 

§4.»0  vice-presidente  e  o  secretario  .la  directoria  serão 
eleitos  por  esta  dentre  os  seus  membros. 

Art.  12.  Os  directores  eleitos  não  poderão  entrar  em  exer- 
cício .sem  possuírem  e  caucionarem  ao  Banco  iOO  acções,  cada 
um.  A  caução  será  lejf.a  por  termo  no  livro  de  registro  e  vi- 


«orará  cmquanto  durarem  as  lunccues  do  cargo  o  aió  appro- 
vacao  fias  contas  do  ultimo  anno  om  qno  houverem  servido. 

Art.  13.  Não  poderão  ser  directores  as  pessoas  o,,,,  não 
podem  commerciar,  nem  as  mencionadas  no  S4»  do  are.  »■  nem 
os  devedores  do  Manco. 

Art.  M.  Os  membros  da  Directoria  que  deixarem,  som  cama 
do  exercer  as  respectivas  innceões  por  mais  de  :jo  dia<  ,cra<! 
considerados  como  tendo  resignado  o  carpo,  saiu,  0  caso  de 
icenca.  q„0  ll.es  poderá  ser  concedida,  ato  seis  meze/  pela 
Directoria.  1 

Are.  15.  Xo  impedimento  temporário  de  qual-p.er  director 
cm  no  caso  de  renuncia  ou  lallccimento  será  chamado  pela 
Directoria  um  accionista  para  preencher  a  va,a.  aÉc.  '  <u 
assente  o  substituído,  ou  soja  outro  eleito  pela  Asseia 

^        ^  ««"-Ha  ou 

Art.  10.  Competirá  á  Directoria : 
1°.  deliberar  sobre  iodos  os  ne-ocios  tio  Banco- 
organizar  o  endastro  a  rMI1!  ,tí  rcr,íre  0  arj.  . 

°Xamm:l1' e  <*  '^lanceces  mensaes  e  os  balanços 

annuaes;  ■h.uk.hs 

?;  mai'0ar-  ouvindo  °  Con*»">  Fiscal,  o  dividendo  semestral- 
O';,  promover,  por  meios  amáveis  ou  por  comprem  Í 
a  ultimacão  das  contestações  que  s^.scitar  nimr 
o  Hancoe  os  seus  devedores  ou  terceiro,- 

'■■•  detorminar  o  máximo  e  o  mínimo  das 'taxas  dos  descon- 
to, dos  emprest.mos  e  do  dinbeiro  que  o  Kanco  receber  a 

^organizais  sob  proposta  do  presidente,  o  o  «adro  ou  TOlIW 

Z TZ- T  eXU'a01'dÍ,UlI,Í0S-  "°  ^l  «™  "s 

ic  peaMo>^eue.me,aoseas  fianças  necessárias,  e  deliberar 

:  ,a  C0IW,Cu^  dc  —datarios  .IUC.  Wra  d;i  ^ 
-abeleameut,,  c  em  casos  especiaes.  o  devam  repel- 
em juízo  ou  ioradelle.  ^1»  Quitai 

Art.  17.  ^orão  repousáveis  poios  prejuízos  uue  sobrevierem 
ao  Banco  das  operações  iv.iiv„i-,  •  ,  . .  lLWUi-m 

.  .         .        1     i  JU  iL,aii/ada.>  com  manilcsta  inihier™ 

realizado.  '  °        ,,0UVercm   W™1*  ou 

Art.  Ks.  .Será  defeso  aos  membros  da  Directoria  ,™-í 
oommissao.  cargo,  ou  emprego  de  oualouer  Z  ^  £ 
oco  de  expressa  autorização  da  mesma  Directoria  deferi 
nada  por  conveniência  do  Banco.  '  mi" 

Art.  19.  a  Directoria    rcunir-^c-ln    rt,n„„  • 
voz  por  se-niam  o  ,>vr,-,n,r  ^'nanamente  uma 

1      un.uu      oxtiMord.nar.am.Mito  sempre  «..cprosi- 
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donto  a  convocar,  espontaneamente  ou  a  podido  do  qualquer 
director. 

Deliberar:!  estando  presentes  o  presidente  e  dons  diroetoros; 
suas  resoluções  serão  consignadas  cm  actas  minutadas  pelo  di- 
rcctor-sccrctario,  o  (piai  as  assignará  com  o  presidente. 
Art.  20.  Competirá  ao  presidente: 

1",  superintender  todos  os  negócios  c  operações  do  Banco  ; 

2\  apresentar  á  Assombléa  geral  dos  accionistas,  em  sua 
reunião  ordinária  e  em  nome  da  administração,  o  relatório  an- 
imal das  operações  e  estado  do  Banco; 

3»,  presidir  as  sessões  da  Directoria; 

4o,  executar  o  fazer  executar  fielmente  csi.es  estatutos,  o 
regimento  interno  e  as  decisões  da  Directoria  e  da  Asseniblea 
geral  ; 

õ°,  convocar  extraordina  riamente  a  Directoria,  sempre  quo 
julgar  conveniente  ouvil-a  sobre  quaesquer  assumptos  concer- 
nentes á  administração  do  Banco; 

0°.  abrir  toda  a  correspondência  dirigida  ao  Banco; 

7o.  assignar  os  balancetes  e  os  balanços  que  houverem  de 
ser  publicados  o  toda  a  correspondência  do  Banco  ; 

S°,  representai'  o  Banco  cm  suas  relações  com  terceiro  ou 
em  juizo,  competi ndo-lhc  a  outorga  de  poderes  aos  mandatários 
que  forem  nomeados  por  cllc.  No  impedimento  do  presidente,  o 
Banco  poderá  ser  representado  cm  juizo  pelo  membro  da  Dire- 
ctoria que  fòr  por  cllc  designado; 

9",  fazer  publicar  até  o  dia  lOdccadamez,  o  balanceie  que 
mostre  o  estado  do  activo  c  do  passivo  do  Banco  no  ultimo  dia 
do  mez  anterior; 

10,  distribuir  pelos  directores  os  serviços,  tanto  ordiná- 
rios, como  extraordinários  do  estabelecimento; 

11.  propor  á  Directoria  as  nomeações  e  demissões  dos  em- 
pregados do  Banco; 

lá.  suspender  os  empregados. 

Art.  21.  O  presidente  terá.  além  do  voto  de  membro  da  Di- 
rectoria, o  do  qualidade. 

Art.  22.  O  presidente,  será  substituído,  nas  suas  faltas  ou 
impedimentos  temporários : 

Io,  pelo  vice-presidente  ; 

2o,  poios  outros  membros  da  Directoria,  na  ordem  por  que 
houverem  sido  eleitos. 

Paragraplio  imico.  O  vicc-prcsidontc.  por  fallocimento  ou 
ronuncia  do  presidente,  servirá  este  cargo  ate"  a  primeira  As- 
scmbléa  Geral  dos  accionistas. 

Art.  2-'j.  O  presidente  perceberá  o  honorário  de  00:000<;c  os 
directores  o  de>S:O00s  cada  um,  por  unno,  pagos  em  prestações 
uiensaes. 


TITUí.O  V 
C".\si:r.ni)  risc  \r, 

An;.  a.i.  o  C-ms-llm  Kisi-ni  siíi-íí  cnmpiisf.)  de  cinco  nioml.:-.* 

H.  !Ícos;in::u;ii,non:(í  d.oiií,ro  „s  acvioni^s  q.,,.  lenham,  peio 
menos,  km.  ;i(,,õ,s.  por  maioria  absolnu  ,],.  VllCos  ,,,,,  ;iCl,ionis,,K 
prose  nus. 

S  1."  S,!!-fíosiibsi.itiii.los.n.is.í;.í!.ls.I,.  fiiiu  im|„!l|im,5pio 
poios  supplPiitcs  nuo.  cm  num-,-,,  àiinb.'!»  .|<>  cinco. 
«IiiiTos  na  mesma  ..cc:isi;T.)  c«         m,;s:M:i.  iVji-ni.i . 

S       Os  membros  rio  Conselho  Fisr.-, [  ven^rão  r>.)u*  mon^ae. 

I.  iaiKlnosi.ivdvmem  oficio.  Ks-,  ^ra.M:ie;.cão  compelira, 
aos  seus  suhsriíutos.  enupiani.o  «Iiíimi-  a  si!hsTãi.;iic;-|.o. 

Ari-.  iõ.  Incumbirá  ao  Conselho  l--jsi:al  : 

!°.  r.Mini:--tfo  oi-.lÍ!i:n-i:imiMir0  iííii  sessão,  daoji.-.l  lavra -á  ;u-óa 
unvi  vezpor  semana.  p;l,a  imbrmar-se  ,1;,  sinuacão  do  iunco. 
1!"i,,in;'  so;"'°  ;l<  uporaçims  ria  soma  na  anreri„r  ;,0!íoeio<  cor. 
iviiu-s.  „  c,msulrar  sobre  os  ass,m,pros  lhe  liwm  suhmerM- 
«los  pel:,.  Directoria,  e  exuao:-dinari:.mcnt,..  somnro  a„0  jul^a- 
conveniente  (para  haver  sessáo  bastai  ;,.  presenva  de  tre< 
íiiombros']  : 

2\  fpi-esrmarom  tempo  so„  p.-mver  S(1i)lv  ;ls  operações  , lo 
.■innM.p;,,.1-lS(M-  snbmoiti.1,»  á  Assemhléa  Cerai.  orrre-aiKln-o  á 
administrava,)  para  n„e  osta    -aca  publicar  r,,m  antecedência  ; 

>.  .I«'!iuneiar  os  m-os.  taUas  ou  -Vaudes  .pie  ponvnrurâ 
possa  descobrir,  oxpondo  a  situação  rio  Ranço  e  sugerindo  as 
providencias  necessárias  : 

:  -l\  convocar  exiraordiiiarhmeune  a  A^scmblóa  iiei':iI.~õiian.lo 
enxonda  (pie  .veonvm  dio;.í\-<k  m-^aux  o  craves. 

Ari,  5.5.  ]'ara  soa  inteiro  esclurc-imenio  terá  o  Conselho  f^.-hI 
'liivito  do  examinar  „s  livro.,  veriíiear  o  estado  «la  caixa  e  .l.-i 
«•artoira  exiirir  da  adniii:i>u-:irãu  n>d;i<  ;is  iniora,;,,.^  demo 
precisar. 

Ari,  -7.  Quando  .lual-iniM-  iiiombrn  ,\,,  Concelho  Fi<ea!  re<bma.r 
o  cargo,  doixar  do  companver  por  :;1;iis  de  do„s  mozos.  ,-u  "tM- 
Kver.  .<,rá  rniivi.ia.lo  o  supplenic  .«-uim,.  ,,•„•;,  o  substituir. 

A  ner.hum  ào<  membr„s  será  permitido  deixar  de  exercer 
P>r  mais  de  t:vs  nuv.cv.  as  rua, vèos  d.  seu  oa.aro  ;        iri n.l. 
Nio  se  vc.mi.pie.  eniender-so-|,:,  cel-o  resignado.  salvo  o  caso  de 
li>v:i.,-a  concedida  pelo  próprio  Conselho  1-iscal. 

TITUÍ.O  VI 

ASSKMHr.ÉA  ('.  Kli.vr. 

Art.  58.  a  AssembléaCerMlseráeoasTinuida  por  ;ur[^r.x< 
P^MÍdon.sdo5:)o,I1naisao;nes.il!s,I.ipras  „os  re^isrrosdol^Vo 

3i:to 
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§  1.°  Os  accionistas  que  possuírem  monos  do  20  acções  po- 
derão assistir  ás  sessões  da  Asscmbléa  Geral  c  discutir,  mas  não 
votar. 

§  2.°  Cada  serie  de  20  acções  dará  direito  a  um  voto» 
mais  nenhum  accionista  terá  mais  dc  200  votos,  qualiitior 
que  seja  o  numero  de  acções  próprias  ou  alheias  que  represente . 

§  3.°  Desde  que  for  convocada  a  Asscmbléa  Geral  ate*  que  cila 
sc  realize,  ficara  suspensa  a  transferencia  de  acções. 

§  4.°  Poderão  votar  na  Asscmbléa  Geral  os  accionistas  que 
tiverem  transferido  cm  caução  suas  acções  a  outrem. 

Art.  20.  A  Asscmbléa  Geral  ordinária  poderá  deliberar  com 
iim  numero  de  accionistas  que  represente,  pelo  menos,  uma 
quarta  parte  do  capital  social. 

Paragrapho  único.  Si  no  dia  designado  este  numero  não  se 
reunir,  nova  reunião  será  convocada,  com  antecipação  dc  cinco 
dias.  por  annuncios  nos  jornaos,  dcclarando-so  que  na  segunda 
reunião  se  deliberará,  qualquer  que  soja  a  somma  do  capital 
representado  pelos  accionistas  presentes. 

Art.  30.  Quando  a  convocação  tiver  por  objecto  algum  dos 
casos  previstos  no  art.  0o  do  decreto  n.  104.  dc  17  dc  janeiro  do 
Wn.  a  Assemblúa  Geral  só  poderá  deliberar  achando-sc reunidos 
accionistas  que  representem,  pelo  menos,  dous  terços  do  capital 
social. 

§  1.°  Si  nem  na  primeira,  nem  na  segunda  convocação,  com- 
parecer o  numero  requerido  de  accionistas,  far-sc-ha  terceira, 
por  annuncios  c.  por  carias,  aos  que  residirem  na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  dcelarando-se  que  a  Asscmbléa  poderá  deliberar 
validamente,  qualquer  que  seja  o  capital  representado  pelos 
accionistas  que  comparecerem. 

§2.°  A  segunda  ca  terceira  convocações  serão  feitas  com 
antecedência,  pelo  monos,  de  tres  dias. 

Are.  ::i .  Quando  èratar-se  da  eleição  da  bh-octoria  o  du  Con- 
sidho  Fist.-al.  a  vor.ação  será  por  escrutínio  scercio. 

Tratando-so  da  alteração  destas  estatutos  ou  da  liquidação 
do  Banco,  a  votação  será  conforme  o  numero  de  votos  de  cada 
accionista. 

Todas  as  demais  votações  serão  per  cojiilu,  salvo  deliberação 
em  contrario  da  A?sembléa  Geral. 

Art.  :V2.  Serão  admittidos  a  votar  na  Asscmbléa  Geral: 

Io,  o  tutor  pelo  tutelado  e  o  curador  pelo  curatelado  ; 

2",  o  marido  por  cabeça  da  mulher  e  os  pães  pelos  filhos 
menores  ; 

•"i".  o  sócio  da  firma  commcrcial  pela  mesma  ; 
•1".  o  representante  da  administração  de  .sociedade  anonyma, 
ou  corporação  ; 
">■■.  o  inventariante  pelo  acervo  j,y0  imiteis,,  ; 
>'••,  o-  -íviidb-n-:  pi:|;is  nia>>as  fullida-. 
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S  I."  Para  a  eleição  fios  membros  da  administração  fio 
Hanco  o  do  Conselho  Fiscal.  Icm  como  para  todas  as  deliberações 
cm  Asscmbléa  Gorai,  ordinária  ou  extraordinária,  serão  admit- 
tidos  votos  por  procuração,  comtanto  que  seja  esta  outorgada 
a  accionista  que  não  seja  membro  da  Directoria  nem  do  Con- 
selho Fiscal. 

§  2."  As  procurações  dovorão  conter  pudores  espociaos. 

S  •'>."  Tanto  as  procurações  de  que  tratam  os  paragraphos 
antecedentes,  como  os  documontos  com  que  provem  a  sua  qua- 
lidade  a<  pessoas  eomprehend idas  nos  ns.  l  a  ,jtíste  artigo, 
deverão  ser  entre-ues  na  secretaria  do  Hanco  ire*  dias.  pelo 
menos,  antes  da  reunião  da  Asscmbléa. 

Ari.  :;:{.  Os  membros  da  administração  não  poderão  voiar 
sobre  os  balanços,  inventários  e  contas  que  prestarem,  nem  os 
do  Conselho  Fiscal  sobre  sons  pareceres. 

Ari.  ."M.  Competirá  á  Assombra  Geral: 

l".  alterar  e  reformar  os  estatutos  do  Han<-o  : 

í'.  deliberar  si.l.n»  as  contas  premiadas  annualmoníe  peia 
administração  : 

eleger  iriénnalmo.-uo.  além  do  prcsidi-iise.  quaim  mem- 
bros da  Directoria  e  aiiimalmente  os  do  Cons.dho  Fiscal  : 

-1".  deliberar  sobre  tudo  mie  for  do  interesse  do  Banco  e  não 
estiver  expressamente  commettido  á  administração,  bem  >-om<> 
sobre  as  propostas  dos  accionistas  ás  as<embléas  goraos  ordi- 
nárias, cujas  deliberações  a  respeito  poderão  ser  adia-las  para 
outra  reunião,  quando  o  assumpto  parecer  relevante  á  maioria 
dos  accionistas  presente*. 

Art.  :>õ.  A  Asscmbléa  Geral  reunir-se-iia  ordinariamente  no 
inez  de  abril,  e  extraordinariainenie  nos  casos  s»'irniiirrt^: 

1",  quando  a  sua  reunião  lbr  requerida  por  numero  de  accio- 
nistas cujas  acções  formem,  ao  menos,  um  quinto  do  capital 
do  Banco  ; 

2°.  quando  a  directoria  julgar  necessário  ; 

o",  quando  o  Conselho  Fiscal  entender  que  ocorrem  motivos 
graves  e  urgentes  para  a  convocação. 

S  1-°  Nas  sessões  extraordinárias,  a  Asscmbléa  Geral  só  po-' 
derá  tratar  do  objecto  para  que  houver  sido  convocada. 

§  á."  A  convocação  ordinária  será  Ceita  por  annuncio  publi- 
cado nos  jornaes,  pelo  menos  15  dias  antes  do  indicado  para  a 
reunião  e  a  extraordinária  com  cinco  dias  de  antecedência. 

§  o.,J  O  accionista  escreverá  o  nome  e  o  numero  de  acções 
que  possuir  no  livro  do  presença,  s.mipro  que  houver  reunião 
de  Asscmbléa  Geral. 

§  4.°  O  procurador  escreverá  o  seu  nome  e  o  do  mandante, 
declarando  o. numero  de  acções  que  esto  possuir. 

Art.  a  Asseinblca  Geral,  ordinária  ou  extraordinária, 
ora  presidida  pel,;  presidente  do  Banco,  que  indicará  >k>v.<  ae- 


cionisfcus  para,  secretários,  os  qua.es,  sendo  approvados  ]>oI;i 
Assombléa.,  tomarão  assento  a  mesa. 

Art.  o7.  A  Assombléa  Geral,  om  sua  reunião  ordinária,  terá 
por  fim  especial  tomar  conhecimento  do  parecer  do  Conselho 
Fiscal,  examinar,  discutir  o  deliberar  sobro  o  inventario,  l.wi,- 
lanço  o  contas  annuaes  o  proceder  á  eleição  do  Consollio  Kiscal 
e  á  de  Directores,  quando  esta-  dever  veriíicar-se  ;  o,  bom  assim, 
das  propostas  a  qíio  se  refere  ou.  -1  do  art.  3-1. 

Paragrapho  único.  Si,  para  deliberar  sobre  a  maioria  su- 
jeita, carecer  a  Assombléa  do  novos  esclarecimentos,  poderá. 
.  adiar  a  sessão,  determinando  os  exames  o  i  n  vos  ti  orações  ne- 
cessárias. 

Art.  A  approvação  do  balanço  e.  contas,  sem  reserva, 
importará  a  ratificação  dos  actos  c  operações  referentes  ao 
anno  bancário,  salvo  o  caso  de  dó  Io,  fraude  ou  simulação, 
posteriormente  descobertos . 

Paragrapho  único.  As  deliberações  da  Assembléa.  tomadas 
nos  termos  destes  Estatutos,  obrigarão  a.  todos  os  Srs.  accio- 
nistas, ainda  que  ausentes  ou  dissidentes. 

Art.  39.  Nos  casos  cm  que  as  leis  ou  os  Estatutos,  expres- 
samente determinam  a  reunião  da  Assembléa  Geral,  será 
permittido  a  qualquer  accionista,  si  a  convocação  tiver  sido 
retardada  por  mais  de  tros  mezes.  exigil-a  da  Directoria. 

Paragrapho  único.  Si  o  accionista  não  for  attendido.  i-.srá 
o  direito  de  jazer  elle  próprio  a  convocação,  declarando  esta 
circumstanda  no  annuncio  respectivo. 

Art.  4o.  Um  mez  antes  da  reunião  ordinária  da  Assemblra 
Geral,  a  Directoria  fará  annunciar  pelos jornaes  que  se  acham 
á  disposição  dos  accionistas,  no  estabelecimento  : 

1",  cópia  do  balanço    contendo  a  indicação  fios  valoivs 
sociaes.  moveis  e  immoveis.  e.  em  synopse,  das  dividas  activas 
e  passivas  por  classes,  segundo  a  natureza  dos  titules  : 
'■i",  relação  nominal  dos  accionistas  com  o  numero  de  acções: 
o',  cópia  da.  lista  das  transferencias  de  acçõu<.  cm  algarismos, 
realizadas  no  decurso  do  anno. 

Art.  -II.  Ato  ires  dias.  o  mais  rardar.  untes  da  reunião  da 
Assembléa  Coral,  será  publicado  peia  imprensa  o  relatório  do 
Manco,  com  balanço  o  o  parecer  do  Conselho  Fiscal. 

Paragrapho  único.  A  infracção  do  disposto  neste  c  no  artigo 
antecedente,  importará  nullidade  das  deliberações  da  Assembléa 
Geral,  sendo  allegada  ;vú  seis  mezes  depois. 

Art.  -12.  Demro  de  :jo  dias  depois  da  reunião  da.  As- 
sembléa  Geral,  a  acia  rospeetiva  deverá  ser  publicada  nos 
jornais. 

As  actas  das  supões  da  Assembléa  ("lurai  que  versarem  sobre 
alteração  dos  esr,;i íiij,,s.  augniciito  do  eapjial  m  \\,inul;n;~oj  do 
Hanco.  deverão  sor  publicadas  no  Diária  (/ffiri„(  (!  atviíi  va.jas  na 
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ítweíana  da  .hinf.a  Commercial,  son<lo  depositado  no  Registro 
GtiPaL  das  Mypothecas  o  GXL-inplui"  áo  JJiario  Officini  cm  que  so 
houver  loiro  a  publicação. 

TITULO  VII 

n:.\r>n  de  kesiiuva  e  Jkivideniio 

Arr.  -i::.  O  fundo  do.  reserva,  sim-ú constituído  com  a  quota  de 
lTi"  ',,.  no  mínimo,  deduzida  dos  lucros  líquidos  verificados  em 
enda  semestre. 

S  1 ."  .V  dedueeão  referida  cessará  dt>sil<;  quo  o  fundo  do.  re- 
serva attinja  a  50»/,,  do  capital  nominal  do  Banco. 

??  2."  A  importância  do  fundo  de  reserva  será  empregada  om 
fundos  públicos  ou  letras  liypothccarias  quo  tenham  a  ?a- 
rantia  da  União  ou  dos  Estados,  podendo  e:n  casos  extraordi- 
nários servir  para  i:aiuni  ia  de  operações  de,  credito,  tendentes 
a  salvaguardar  os  interesses  do  Banco. 

Art.  44.  Dos.  lucros  liquides  resultantes  das  operações  do 
Banco,  demonstrados  pelos  balanços  semesíraes.  será  distri- 
buiil.i  como  dividendo,  pelos  accionistas,  a  importância  qu>1  a 
Directoria,  ouvido  o  Conselho  Fiscal.  lixar. 

TITULO  VIU 

DISPOSIÇÕES  CE  KA  ES 

Art,.  45.  O  aimo  baacario  corresponderá  ao  civil. 

Art.  4i>.  A  administração  do  Banco  requererá  aos  poderes  do 
Ksrado  quaosquer  medidas  quo  julgar  convenientes  para  cre- 
dito, segurança,  prosperidade,  o  firmeza  dos  direitos  adquiri- 
dos pelo  Banco.  e.  particularmente,  para  que.  as  acções  ou 
fundos  existentes  no  Banco,  pertencentes  a  estrangeiros,  sejam, 
mesmo  no  caso  de  puei«ra.  invioláveis  como  os  dos  nacionaes. 

Art.  47.  Os  bens  moveis,  semoventes  ou  de.  raiz.  que  o 
Banco  houver  de  seus  devedeivs.  deverão  sor  vendidos  no  me- 
nor prazo  possível. 

Art.  48.  0  Banco  poderá  adquirir  ou  possuir  o<  edinVinS 
que  forem  necessários  para  seu  estabelecimento. 

Ari .  4!».  0  presidente,  os  directores,  os  membros  do  Conselho 
Fiscal  e  lodosos  empregados  do  Banco  serão  responsáveis  pelas 
perdas  e  dainnos  que  Jhe  causarem,  proveniente  de  fraude, 
dolo.  inalicia  ou  negligencia  culposa. 

S  1.'  Si  a  As<e!iiblra  <leral  n-solver  que  se  promova  a 
responsabilidade  de  al^um  iii"iiibro  da  administração  •  ^ íi  d-, 
Conselho  Fiscal,  coiilo  incurso  iiesie  nnijro.  !ii-ar;i  po!"  e>>e 
lacl.ij  í!  desile  loi.ro  revogado  o  mandato  d.,  que  tivrr  .[.■  >er 
accionado,  precede  ndo-áe  á  eleição  para  piviiiichimeiMo  da. 
vaif.a. 
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§  2.»  Não  so  consi.lopar.-i  revogado  o  mandato  de  membro  <Ia 
administração,  quando  a  acção  for  intentada  por  accionista, 
independentemente  de  deliberação  da  Asscrablea  Geral . 

Art.  50.  a  Directoria  fica  investida  de  plenos  poderei 
inclusive  os  de  procurador  em  causa  própria,  para  demandar 
activa  e  passivamente,  o  paraoxciwr  Jivromenio  a.  adminis- 
tração do  Banco. 

Art.  :>].  Os  casos  omissos  nestes  estatutos  serão  rotulados 
pelas  leis  que  regem  as  sociedades  auonvmas. 


DliCRJiTO  N.  3810— ije  10  w-  otTunuo  ru  1900 

Providencia  aobre  a  organização  do  Banco  da  Republica  do  Brasil, 
nos  termos  da  lei  n.  G8P?  da  20  de  setembro  de  1900 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  a  que  foram  satisfeitas  pelos  accionistas  do  Banco' 
da  Republica  do  lírazil  as  condições  estipuladas  no  art.  0-  da 
lei  n.  680,  de  20  de  setembro  ultimo,  decreta,  para  execução  do 
dito  artigo: 

Are.  í.o  A  administração  do  Banco  da  Republica  do  Brazil, 
até  o  resgate  definitivo  das  apólices  de  que  trata  o  art.  2"  da 
lein.08y.de  20  de  setembro  ultimo,  c  a  completa  liquidarão 
c  pagamciH-o  do  debico  do  Banco  para  com  o  Thesouro  <êrá 
exercida  por  dous  directores  nomeados  pelo  Ministro  da  K.^nda 
c  por  clle  demissiveis. 

Art.  2.°  O  Governo  substabelecerá  nos  mesmos  directores 
o  mandato  que  lhe  foi  conferido  pelos  accionistas  do  Banco 
da  Republica  do  Brazil  na  assemblca  íreral  extraordinária  do 
-2  de  setembro  próximo  passado. 

Art.  3.o  as  deliberações  do  Banco  serão  tomadas  conj.mda- 
mente  pelos  dons  directores  c  pelos  mesmos  serão  firmados 
iodos  os  documentos  comprobatórios  de  direitos  «  obri^-òi-s 
do  Banco,  procurações  e  correspondência,  podendo  a  a«i*na- 
iuiu  de  qualquer  delles  ser  supprida  pela  de  um  dos  auxilias 
Porciles  designados. 

8  1."  -Nos  documentos   de  entrada  de  dinheiro  em  caixa 
qualquer  que  seja  a  sua  procedência,  alem  da  assignatura  dé 
um  dos  directores  ou  auxiliar  para  c*jc  fim  designado,  haverá  a 
de  empregado  que  exercer  as  fundões  de  thesoureiro  do  Banco. 

S*.*  Havendo  dmcconlo  entro  os  directores  sobre  qualquer 
deliberação,  será  a  espécie  submettida,  om  breve  exposhão  cs- 
cnpta.ao  Ministro  da  Kazenda,  ,,„«  decidirá  o  caso  como  en- 
tender. 

Art.  4.*  Os  directores  serão  substituídos  indisiincranvnie 
por  auxiliares  rj.ie  designarem,  não  dando  Jogar  á  nullidade  do 
acto  ou  operação  a  Alegação  de  irregularidade  nasubsutuição. 
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>'n casório  impedimento  ou  ausência  de  'iual«iiu-r  dos  directores 
<    por  mais  do  trinta  dias,  o  Ministro  da  Fazenda  proverá  a  í;tlca 
nomeando  substituto,  si  assim .j nitrar  necessário. 
Art.  5.°  Aos  directores  compete: 

1)  Realizar  as  oparaçòrs  do  que  traia  o  art.  'V'  dos  osiatuins 
do  Ha  no  o  da  Republica  do  Hrazil.  approvados  j)olo  decreto 
n.  .'Í707.  dt!  1 1  do  outubro  conviiio.  deliberar  sobretudos  os 
negócios  do  mesmo  Manco,  bom  como  roprosontal-o  oin  suas 
relações  com  terceiros  ou  om  jaizo,  podendo  transigir.  «;= >n- 
Trahir  compromisso  o  alienar  bons.  qualquer  i|iio  soja. a  natureza, 
dollos ; 

2)  Xomoar  auxiliares  que  collaborarão  na  administração  o  aos 
quaos  serão  conferidos  os  poderes  que  julgarem  necessários: 

i!)  Distribuir  poios  auxiliares  o  serviço  ordinário  mi  extra- 
ordinário do  flanco  o  designar  qualquer  dollos  para  represen- 
ul-os  cm  casos  espoeiaes  fora  do  sua  sódo.  dando-llio  as  iu- 
srrueçõose  poderes  necessários; 

4)  Demandar  o.  ser  demandados  em  nomo  do  flanco  no  fòro 
do  Distrkto  Federal  ou  om  qualquer  outro,  unindo  do  todos  os 
poderes,  inclusive  os  de  procurador-  om  causa  própria,  consti- 
tuindo mandatários  que  representem  o  mesmo  flanco  om  juizo 
o  fóradellc.  dentro  ou  lora  do  sua  sódo  o  outorgando  os  poderes 
que  forem  em  direito  exigidos ; 

~>)  Convocar  a  assemblea  geral  dos  accionistas  na  época  mar- 
cada pelos  estatutos,  apresentando-lhes  um  relatório  sobre  o  es- 
tado do  estabelecimento  c  suas  operações : 

0)  Representar  ao  Ministro  da  Fazenda  sobre  a  n-cessidade  da 
convucação  de  unia  assemblóa  geral  -extraordinária  para  o  !im 
de  serem  reformados  os  estatuas  do  Banço.  mi  'ninada 
qualquer  provideneia  extraordinária : 

7)  Kstabelecer  agencias,  precedendo  autorização  do  Ministro 
da.  Fazenda,   si  forem  lura  do  paiz  : 

t1)  Remetter  ao  Minisiro  da  Fazenda.  mensalmeuí  \  uni 
balancete  acompanhad')  du  rxpusição  resumida  da<  uperaçõ'-< 
ellecluadas : 

'.))  Organizar  e  fazer  executar  o  regimento  inti-ruo  do  Ha^-o. 
dividindo  us  serviços  pelas  secções  que  I'oi->-Mi  n« -s<;i  :  í.ms  : 

10;  Organizar  o  cadastro  :i  que  se  refere  o  ar'.  '"  dos  oíU.- 
tutos  do  flanco : 

11;  Determinar  a  taxu  dos  deseon  .<<s.  do  cambio,  ■,  dos  oiiipivs- 
tililos  e  do  dinheiro  que  o  flanco  receber  a  juros  : 

12;  Organizar  o  quadro  do  pessoal  do  Aaikv.  c.;!i  :ruer,arp 
nomear,  suspender  e  demiti  ir  empregada,  des:gi;a;'  as  fuueçn-s 
dos  mesmos  o  lixar  ■>>  rospeclivus  Vencimentos  e  a-  liai:.;,:-  ■:  ■- 
cessarias : 

Ki)  Fixar  o  submoUcr  á  approvaçãij  do  Miuivro  .ia  Fazenda  •> 
dividendo  semestral , 


Art,.  i;.»  Os  directores  pereeberâo  os  honorários  (jm*  forem 
niiiveados  polo  Ministro  d;i  Fazonrl;!.  ■ 

Ari.  7.»  Os  directores  quo  realizarem  ou  approvarem  as  ope- 
rações prohibidas  pulo  are.  8»  dos  estatutos  do  Banco  serão 
responsáveis  pelos  prejuízos  resultantes  dessas  operares. 

Art.  8.»  Ficam  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Capital  Federal,  1<;  do  outubro  de  1900.  12-  da  Republica . 

M.  Fkkkaz  dk  Campos  Sau.hs. 
Joaquim  Murtinho. 


DECRETO  X.  .V21  — dk  í)  m:  novkmhko  dk  1000 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  do  Õ0S$G0O,  para  pa- 
gamento de  contas  do  fornecimentos  feitos  á  Directoria  do  Jardim 
Kotanico. 

0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  -lo  Urazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto' 
legislativo  n.  007,  de  21  de  setembro  de  \m,  e  tendo  ouvido 
o  Tribunal  dc  Contas  : 

_  Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
oOS$(,00.  para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas  com  os  pre- 
parativos feitos  pela  Directoria  do  Jardim  Botânico  para  re- 
ceber a  visita  do  Sr.  Presidente,  d.  Republica  Argentina. 
Capital  Federal.  9  de  novembro  de  IWO,  12°  ,Ia  Republica. 

M.  Fekkaz  uk  Campos  Sai.i.ks. 
Joaquim  Mortinho. 


•-CUETO  X.  :;s2õ  _  j,,.;  ii  M:  .novkmuro  !>E  l'J<«) 

M*oyz,  com  emendas,  as  alterações  feúas  nos  estatuto,  da  Companhia 
íírazi leira  de  Seguros  para  a  Vida 

O  I>n*i.jv„u.  .la  Republica  d,s  Ksud-,*  i;„id.,<  d.  ]íra/ji 
aw-iiífUíiido  a„  <ju,  ívju^vii  a  (^npanlu;,  JirazilHra  .1-  S.^ros 
X'ara  a  Vida : 

I^/v,apprIn.r.,VJJJ       jIJají  .«j.s  s^uim,*.  as  ,U,- 
•|<""«*'.«h*  ,J:j  ^npanhia  Jí.V/il,.iradv«,.Miroápara 

realizada  a  j<;  ,j<-  „IJlu/jJ,,     ,.,„,,;,„„.  aj|(Ji;  . 

k  ,■.■,,.,,,.,„..-*,:  mi..iJ:illti.  :iUlMrMi...it 

<1>)  hn\,-v\\ij  Fc-k-rai  : 

^.,0.1..  M-di/..^,-^,^^,,.,,^^., 

'■■^iUlFni.r-l.   i:M,.J..Jvujil„-„,j,.  Cm,  ,  ,<,.,.„!.,,,,,. 

M  .     I'  J  .J(  I :  >.  .'     I  .1  ■    I  '  x  •  l  :  ..  .  .     ^  .   ,  ,  . 
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Altornçoc»  «Ion  KKtnl.utOK  <ln  Compniihln 
lírazilolrn  <lo  SoKiiroH  paru  i»  vidu 

Ari-.  1."  Substituído  polo  so^riii nt«  : 

Sob  a  denominação  —  A  Hiuzii.kiua.  —  o  para  os  fins  dcsi- 
fjnadns  nestes  (!sr;iuitos,  fica  constituída  na,  Capital  Federal 
dos  Msiados  Unidos  do  Urnzil  uma  companhia  de  seguros  sobre 
a  vida  iiue  durará,  pelo  prazo  de  í'U  annos.  a  contar  da  data 
da  sua  organização. 

?í  I."  A  companhia,  terá  a  sua  séde  e  o  sou  1'òro  jurídico  na 
mencionada  Capital  e  ro,irer-so-ha  por  estes  estatutos  e  pelas  leis 
om  viiyov  sobre  sociedades  anonymas. 

íí  2."  A  companhia  poderá  estabelecer  filiaes  e  agencias  nos 
diversos  listados  da,  União. 

Ari.  2.°  Substituído  pelo  seguinte  : 

A  companhia  terá  .por  objecto  o  tini  principal  elleeíjiar 
seguros  baseados  na  duração  da  vida  humana,  por  todo  e. 
qualquer  plano,  mediante,  apólices  remidas  ou  sujeitas  a 
lYomios  por  prazos  limitados  ou  não. 

Art.  4.° —  n)  excluídas  a<  palavras:— eomtaiUo  que  esse  —  e 
—  seja ; 

''i  em  lojrar  do  15  leia-se  —  30  \,:  em  lesar  do  75  (4. 
Ieia-se  i*»n  <\  ; 

ri  1"  facultada  a  antecipação  de  quaesquor  entradas  até  -li»  0. 
mediante  as  condições  que  a  diivríoria  osial*docer. 
Ari.       Substituído  pelo  seiruinte  : 

(.'.ida  jrmpo  de  eincj  acções  dará  direito  a  um  votn  até  o 
limita  máximo  d*;  ejncuenia  \i,u><  \i<>?  .'n-i-ioinsta.  As  .'ici.^s 
pej-jM.niwrã^  riojjji nativas  até  •>  v-u  integral  pa^raim-nv».  «•  a< 
in  tarada*  jj<>jjjjij:iti  va.-;  <>\i  :í<j  poriad'/r.  á  vontade  d«> 

.accionista  (jijií  as  jn regrar, 

Art.  Z:j  -SijbsiÍMjjiJ<y  pej.j  se/ijiui^  : 

J 'a  J-,  n>J M  Jiijijida  da  < '-*>J j j J^:» f j f i ] :i  ™-rii.u  Vt-WV-tAn»  A"/  J^yJ' 

'  , ■  )  pJ!JL  '.'<l\l<i-i    O'1     J  'V  '!     J,     .'J'-'-  '.JIJ'- 

ellc  ij  « "  :j  ■  j  J I :  j  í  S.j.'l.jJ_.  !■.  Iil.i  i.-  ■!■•/  jjwl'  im-ii'  <i  •■  iO  ■ .  /  VjJ/j^JJ]  }|" 
Jlll  III  "|i',<l  I  ll  jiji^-  ,i  I  ||l,i  <l'j    IUi-MIuj    '  ^  Jjí '  j  J  i         :  O'  e»í  / 

e  li'Vadwí  í.1   ■  'Cl     1 1  i  i-j.jjri-1 1  \  j-    j.ii  ,jr.-.  £>•  -|;  J       ■  'J<J.f  j  'ji^'/1  j 

iJ  '  i,','!nar  •••ivimi-?ifj\i<\^  o  <  íi\>>j  pji1  >:,-i^-,  \'.4  u>)  mwiiiwi. 
d'i    v.ilijr  iii^íiiiiijI         iin>iij.i-  .,ii  g  iuiil1  i\A-it  'Jjwj  jj/,"j-fi, 

i'i  ■.-!  .i  ll  I  I  ■      l|  I  I  i  ,i          ,1     ,1      |l- li  •'! '||  I  .1  Ul   III     i;-.'  il  1,1    \i  i   li|  ,1      I   |!|  fV>r;| 
■l'1  ■  l''.l'i  I  li'1.1  .     •  1  ■  I  i  lil  II         I  ,1  i  il  ■■  i|i  I    |l,l  i  I  I  II  ,.  ,1,  |.;  I     tl-  .ll'ill-1 

il i ;'!  iiiih.1. ■  i  nu.  .<  jiii.iii.il.:   ■       j..i.;,.i  ,i, 

A  i  1  ■   is     Mi  li»  I . •  íi  nl  ■     |.i'i  -  -niiiii 

'  '    l'1   '  '  "I  '  i  i  ■  '      .1.11..        ■■..li      ,1  I  l|  ,1  |l  „.    i  .1      .1,        •  >(,!  .)         I  ,i  .       I  I  .:  !  I  (  ,1  "I.., 

■  i ■ .     .i  il . '  il i  .  i  ;  i  1 1 ■.  ■  J  i  ■  i  :/i  1 1 
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Art.  O.0  Substituído  polo  seguinte  : 

Os  dlvidondos  serão  papos  por  semestres  vencidos  cm  junho 
o  dozombro  do  cada  anno.  podendo  ;i.  directoria,  do  necordo  com 
o  conselho  fiscal,  dividil-os  em  quotas  trimensaes,  si  os  lucros 
apurados  assim  permittirem. 

A's  aeçOos,  a  quo  se  roth-e  a  lottra  a  do  art.  -1»,  compelirão 
dividendos  idonticos  aos  que  forom  distribuídos  as  subscriptas. 

Art.  10.  Substituídas  as  palavras  —  do  qualquer  dos  mago*, 
otc,  por  — do  nua  sojruinto  ao  da  omissão  da  apólice  provisória 
oii  definitiva. 

Art.  11.  Substituído  pelo  seguinte  : 

Nos  seguros  para  vida.  os  segurados  serão  classificados  do 
mudo  abaixo  indicado  o  do  aeeordo  com  as  respectivas  idades, 
na  occasião  da  proposta  para  a  omissão  da  apólice.  Os  sojru- 
rados da  mesma  classe  o  do  mesmo  plano  oV  seguro  formarão 
grupos  que  serão  encerrados  ;i  proporção  quo  o  valor  nominal 
das  apólices  inscriptas  ein  cada  um  dollos  attingir  ;i  impor- 
tância do  500:0005000. 

Esto  limito  de  500:000$  bem  como  a  classificarão  dos  sojru- 
rados vigorarão  para  os  primitivos  grupos,  e  poderão  ser 
alterados  para  os  grupos  suecossivos,  caso  a  directoria  da  com- 
panhia, de  aeeordo  com  a  administteição  do  património  o  o 
conselho  fiscal,  assim  resolva. 

Si  no  decurso  do  cinco  annos.  a  cornar  de  1  de  janeiro  de  1001, 
algum  grupo  não  estiver  completo,  será  elle  encerrado  com  os 
segurados  que  houver. 

/  A  atO  3  annos. 
í  Ií  >     7  » 
]  C  »    10  > 

Classes          {  ti  »   2$  » 

K  »    40  » 


I 


> 

i 

V  <t  mais  de  annos. 


*  o  i.  Subíiiiuidos  pelo  seguinte: 

Admiuida.  para  «sie  *-guro,a  idade  mencionada  na  proposta, 
poderá,  cniiwanio.  a  companhia,  durante  a  vida  do  segurado," 
exibir  provada  referida  idade.  o.  caso  ella  não  seja  prestada 
iirt  decurso  do  um  .■»,»),>.  ;i  cvniar  ,|a  ,i.„;i<ia  exibam  ou  m. 
2tnfo-u<]a<>»!  Gilipo.  j::di»ar  idado  diversa  o  do  quo  resulte  dev^- 
u  sarado  s-r  ina-rip:.,  ohj  --jjj),,  ,Jiv.:rs..  da.ju.dle  em  .pio 

J    '7      ''j"->  ''jíj  a  ji;>«Ti]vça<>  iiver 

'  1  (»'■*„  -d*  UPf->iV%»  i-,jtí  "•  a-;?»  ...  .'í\  <■ 


-  91  - 


Aft.  i:t.  .Substituídas  as  palavras:  O  sopram  poderá  ser  feito, 
tamlicm  —  no  começo  deste  artigo  pelas  seguintes: 

O  seguro  em  geral,  mediante  apólice  remida,  será  feito  por 
pagamento  integral  ou  por  meio  do  vinte  prestações  iguais.  — 

a)  excluídas  as  palavras  —  de  Tacada  uma. 

//)  .Mecroscontadasas  palavras  —  *  1* »  seguro  para,  vida  —  depois 
de  —  apólices.' 

Art.  1").  Aceroseontado  do:  lmm  como  a  natureza  do  seguro 
o  plano  que  preferir— depois  da  palavra  filiação. 
Art.  10.  Substituído  pelo  se.guinto  : 

Tem  direito  Ti  ronda  o  segurado  que,  estiver  vivo  no  ultimo 
dia  do  trimestre  vencido,  começando  este,  invariavelmente,  no 
Io  do  janeiro,  abril,  .julho  e  outubro.  Essa  ronda  vitalícia  co- 
meçará a  correr  dn  me/,  seguinte  ao  da  emissão  da  apólice, 
ti  o  sou  primeiro  pagamento,  em  relação  a  cada  uma.  abrangerá 
lambem  os  meziis  do  trimestre  anterior,  embora  incompleto. 

Art.  17.  Substituído  polo  seguinte  : 

N"i is  seguros  para  vida.  ou  por  sobrevivência,  a  renda,  a  que 
tem  direito  o  segurado,  emquanto  viver,  lho  será  paga  por  tri- 
mestres vencidos  e  de  accordo  com  o  art.  Ifi.  e  a  respectiva  taxa 
será  sompre  superior  á  dos  juros  que  vigorar,  para  depósitos  na 
Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro.  na  séde  da  companhia,  e 
mencionada  nas  respectivas  apólices  e  nos  prospectos  da  mesma. 

Dos  juros  que  os  capitães  do  património  produzirem  em 
cada  trimestre,  será  deduzida  a  renda  vitalícia,  que  deva  sor 
paga  no  trimestre  seguinte,  o,  das  sobras,  que  possam  resultar, 
metade  pertencerá  á  companhia  o  a  outra  metade  aos  segurados, 
sendo-lhes  paga  ou  capitalizada,  em  devido  tempo,  de  accordo 
com  o  art  .  22. 

Art.  18.  Substituídas  as  palavras— que  a  companhia  se 
obriga  a  pagar,  de  conformidade  com  o  art.  17.— pelas  se- 
guintes: —  o,  dos  seguros  de  vida. 

Art.  10.  Em  logar  de:  —  da  companhia— leia-se:  do  patri- 
mónio do  respectivo  grupo. 

Art.  20.  Em  logar  de:  —  da  companhia  —  leia-sc:  do  patri- 
mónio do  respectivo  grupo . 

Art.  2?.  Substituído  pelo  seguinte: 

A  renda  vitalícia  será  paga  no  decurso  do  segundo  mez  que 
se  seguir  ao  trimestre  vencido  e.  para  esse.  fim.  a  administração 
du  património,  reunida  á  directoria  e  ouvjd'»  o  conselho  íiseal. 
cru  janeiro,  abril,  julho  o  outubro  d<-  <-ada  anuo.  fixará  a  taxa 
da  que  deva  ser  paga  no  mez  sogniíiic  <•  i-onvsporidiriite  ao  tri- 
mestre anterior. 

Arf.  Sub*'tit.uíd:i  ;i  J.ivra— '■'•rtídã';  por  doiMijiriMo— <; 
exL-luuUut  ;m  seguinte*  --  ou  po.*ie;'ionneiit/', 

Art.  z\.  SuU'i|f.uj'Jaa  as  j<:i]avr>'j*  —  uut  doa  lijjvixi'"*  e  )*"!■/ 
'^''•j/ijjvjro  da  ■'ojjjjjaijjjja  »■  j«»Jj*  *<</i)ííj^'*.  umdii  1jo"  dl 
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oompanliia  o.  um  administrador  «lo  património  do«  sogurados- 
oxeluidas  as  palavras  que  se  seguem  ao  termo  —  agentes. 

Art.  25.  Em  logar  de  :  de  um  a  com  para  caila  serie  ou  talão 
— lcia-se— cm  cada  agencia,  scfrunrlo  a  natureza  do  seguro  a  que, 
sc  referi  rom. 

Art.  20.  Substituído  pelo  seguinte  : 

A.s  apólices  definitivas  serão  assignadas  por  dons  directores  da 
companhia  e  um  administrador  ,1o  património  dos  segurados  o 
numeradas  consecutivamente,  segundo  a  naturoz.i  do  seguro  e  o 
grupo  a  que  pertencerem,  e  levara.)  a<  mesmas  datas  das  provi- 
sorias.  que  terão  de  substitui!'. 

Art.  27.  Aecreseeníadas  as  palavras  —  de  seguro  para  vida 
—  depois  do  —  definitiva. 

Art.  2S.  Substituído  polo  seguinte  : 

A  taxa  a.  que  se  refere,  a  lettra  -  <j  -  .lo  art.  ia,  reeahindo 
sobre  a  inscripeão  de  cada  apólice  de  seguro  para  vida.  será 
paga  na  ocoasião  da  proposta  para  a  respectiva  emissão.»,  na 
razão  do  l£  por  apólice. 

Art.  £1.  Km  logar  de:-l.s  -  leia-se  -  2x  e  aosell... 

Art.  o.i.  Substituído  pelo  seguinte  : 

Km  casos  exoepcionaes  o  justificados,  a  juiz.)  da  directoria,  será 
permittida  a  emissão  de  apolieos  em  nome  diverso  do  que  serviu 
para  pngamento  de  prest.!c,ries.  porém,  em  hypotliese  alguma, 
essa  mudança  será  perminida.  depois  da,  apólice  definitiva 
haver  .sido  inscripta  na  st'.|i«  ,1a  companhia. 

Art.  ol.  Substituído  pelo  seguinte: 

A  receita  da  companhia  constará  : 

")  Ao  25  da  entrada,  única  para  emissão  de  cada  apólice 
remida  ; 

b)  de  50  %  do  que  resultar  da  diirerenea  de  juros.  de.  accor.lo 
com  a  segunda  parte  do  art.  17 ; 

O  de  áú  do  que  se  distribuir  pelos  segurados,  por  motivo 
de  liquidação  do  património  de  cada  grupo,  na  lorma  do  art.  34  ; 

'h  dos  lucros  que  resultarem  dos  seguros  de  vida  : 

o  de  qualquer  outra  renda,  exceptuada  a  dos  ans.  -Xeitt. 

Art.  Supprimidas  as  palavras -que  excelerem  ás  n.v,--"- 
si^ancs  ou  custeio  da  com]ia:iiiia . 

Ari.        Subsriruidií  p.-b>  >v:iriii u !«■  : 

A  iv.vi:a  do  património  d-,s  .«■gnr;„l„s  s.-rá  o.nsiiu.i.l:.  : 

'"1"-'-"'  da  .-nrrada  uni,-;,  j.ara  a  -missã,.  d- rada  ap-.li,.. 
i'< - 1 1 j i'J.-i ; 

>»  l-b.»  ,(,v,„i„<  ,.}„■„.  ,\,  .,„,„..„,..  vi,,;i!  .....j,,^,.,  .( 
]-r-_-:.i:.tf..,„  .,„  .  f.,,  ....;1|..j....|lJ,  ,|i,,.,í„,!;ii    ,,,„„ ,|Js. 
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Art.  .'M.  Substituído  pelo  seguinte  : 

o  património  de,  c;iil;i  ^nipn  de  segurados  para  vida  ser.-i, 
I  blindado  quando  o  numero  ilos  que.  ívalinoiUe  «•< m-t i tu i 1 11  n 
jrrupu  estivei'  tviluzido  a.o  limii"  adoptado  para  o  respectivo 
plano.  < [ 1 1 : 1. 1 1 <  1  •  *  estiver  decorrido  <>  pr:i /,. >  lixado  para  i.il 
fim.  contado  da  (l;i.t;i.  designada.  n;is  respectivas  apólices. 

Verificada.  < iiiri Iiiium-  dessas  liypotheses.  eessar.-i.  desde  lo;»n.  o 
pagamento  nu  a  accuniulaçao  renda  vitalícia,  e  n  ca  pirai, 
que  elleotivaniente  liou  ver  no  património,  será  dist  riiuiido  do 
seguinte  modo  :  Sn  ■'„  em  favor  dns  segurados  sobreviventes,  u.i. 
proporção  da  entrada  do  cada.  um.  c  VD  \  cm  favor  da  compa- 
nhia . 

Si  n|.;uin  segurado  com  direito  a.  essa  distribuição  fallecer. 
anr.es  ria,  mesma  ler  sido  realizada.  ;i  pessoa  designada  na. 
proposta,  ou  ao  representante  le-;a I  r|,i  lallocido,  competirá  o 
recebimento  da  respectiva  quota  parte. 

Art.        SulistiMiido  pelo  seguinte  : 

Os  capitães  do  património,  cuja  applicnção  compete  ;i  respe- 
ctiva administração,  terão  o  soiruiuto  emprego: 
(••)  immovois  urbanos  ou  suburbanos  ; 

b)  titules  da  divida  publicada  União  ou  dos  K.stados  e  outros 
di»  renda  bom  jiarautida  ; 

e'i  apólices  munieipaes  da  lapital  Federal  ; 

'/)  liypetluva  sobre  i mino veis  urbanos  ou  suburbanos; 

ei  desconto  de  billiete  do  Tliesouro  ou  lettras  bancarias  ; 
caução  do  timlos  ila  divida  publica  da  União,  dos  lotados 
ou  da  Municipalidade  da  Capital  Federal  o  outros  de  renda  bem 
íí.irantiila. 

Art.  :i'.>.  Aeereseeiuado  do  —  o  dos  seguros  do  vída-depoU  da 
palavra  —  vitalícias. 
Art.  In.  Substituído  pelo  seguinte  : 

A  direcção  da  companhia  será  incumbida  a  ires  membros 
eleitos  por  accionistas  .pio  represem  em  dous  terces-  do  capital, 
no  mínimo,  salvo  em  secunda  convocação  ,;u;i;ido  a  eleição 
pir-se-lia  com  os  accionistas  prosemos. 

<^s  directores  ilistribuirão  curro  si       .'arcos  de  pr^id.>:;:.\ 
>ecretario  e  gerente,   o  designarão,   de   m,>,i:>  idemieo. 
>ul«siit;itos -i.w  eilcctivos.  .mando  imiuMidos 

Art.  II.  Sul>si  ituido  pelo  si^uinte  : 

A  «iir>vi«iri:i.  <io  acordo  com  o  ce^sel-so  ::v\.j.  >„„l.-r.i  errar, 
quando  julgar  eoaveniente.     ca rç-o  -:<■  .iiiw?.»:-  T.vmiio...  .jiio 
ep.tãe  pr.vnolsi.Jo  i»>lo  .icuiarM  .ia  o.»m:nn:sia. 

Art.  IJ.  Supprimidas   as  palavras  —  e  *.\nir.i«i.w-. 

Ar".  -J!!.  Subsí irjji.;,-,  so^i!::::.v 

5!  3.  •  <'«>mj>c:o  ;i  .2ir.v:..:-ia.  aV-m  .i.n.res 
o<»7i>T..iil'  s  <j,.«r,->  r>t  Hiji.,» : 
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pinados  os  incumbidos,  especialmente-,  d  administração  do  p;».- 
trimonlo  dos  segurados ; 

h)  examinar  o  approvar  os  balanços  (.rimon<:i<^  ou  se- 
meslraes,  resolver  .sobre  a  applicaçao  rins  lucros  verificado'' 
nos  períodos  desses  balanços,  fixar  o  dividendo  o  regular  a  sua 
distribuição,  ouvindo  o  conselho  fiscal  ; 

c)  examinar  diariamente  tnrW  os  negócios  da  companhia,  sua. 
escripluracfio  eo  estado  ria  caixa  : 

il)  confeccionar  o  regulamento  interno  o  pnl-u  em  oxoe.ue&o : 

c)  escolher  os  estabeleci  meu  los  bancários,  tia.  sêde  da  com- 
panhia, ou  em  outras  localidades  da  Unlím.  para  os  depósitos 
dos  fundos  soeiaes ; 

/)  convocar  as  assembleias  gornes  o  as  reuniões  da.  directoria, 
o  amiellas  cm  ipio  devam  tomar  parte  a  adminislraoa.»  do  pa- 
trimónio o  o  conselho  fiscal : 

//)  nomear  odomiu.ir  os  empregados,  exceptuados  o<  do  pi- 
trimnuio.  o  lixar  e  pairar  os  ordenados  de  todos  os  empregados 
<la  companhia  : 

li)  resolver  sobre  a  croaçào  «lo  flliaes  nu  agencias  nos  l-Ntados, 
nomear  os  incumbidos  das  mesmas  e  estabelecer  as  condições 
dos  respetivos  contractos, 

S  *\"  pompeie  ;i  a.lininisfracào  do  património,  alem  do; 
deveres  e  al  trihuicòes  constantes  destes  estai  ulos ; 

■D  nomear  os  empregados  para  os  serviços  a  seu  cargo; 

/•i  examinar  diariamente  todos  os  negócios.  i|.>  ipt"  e  incumbida 
e  o  estado  da  sua  caixa  especial  : 

ci  apresentar  em  devido  tempo  ;<  directoria  da  oomp.tuhia  o 
relatório  das  operações  e  dos  serviços  especialmente  a  cargo 
da  administração,  afim  de  ser  pela  directoria  reunido  aos  «pie 
lhe  compete  apresentar  auiuialtneute  ás  assemhV-a»-  geraos  ordt- 
narias. 

?;  Compete  :i  directoria  da  companhia  e  administração 
do  património  dos  segurado-;  : 

■m  adoptares  planos  de  seguros,  a  forma  <l\<  seus  oomraoios 
ou  das  apoliecs.  lixar  «>  limite  máximo  dcs>w  oomivvios  sobro 
uma  vida  ; 

'">!  resolver  sobro  s<  propostas  para  sátiro  ; 

<  i  autorizar  es  pagamentos  do  seguros  de  \ida  ; 

"i  :ixar  as  taxas  .ias  jvnda^  vii:»li.-ias  .j:;o  «ieva;n  >e;-  pa-ra* 
em  cada  iriuiosijv  : 

■■'  iC.^Í.T.  .-m  ,le\i.:,,  i.-jj,;»,.  ;J  iLjH,,!.^-;,.,  .j,»  j^.Vi,;S,i;iii, 
<v  cada  ^r:;;»o  de  *vur.i<U  p.,:v,  \i<ia.  de  :<.Vi>rdo  ,\W  o 
.ir:.  :í;  : 

;» Ux.-r;-  u<  :.-,\.-,»  ,.  p:ir.'<  >  \;i;tJ(oi.is 

•'  ■■";*«  iic'  Ti*-  ii. 
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S  •\."'  ('miipMi»  ao  direeinr-presjdenfe: 

>í)  .sillUMMIlliMVliM'  todos  os  Mo^mMoS  i>  operações  da  eenipailllia : 

ti)  apresentar  :l  :is<<oinMôn  p<r.'il  dos  accionistas,  em  sua  sessão 
ordinária  o  em  immo  da  directoria,  <>  relatório  animal  das 
1 1 1 » *i*íi (.'õns  e  (In  estado  iln  eompanliia  ; 

c)  presidir  as  nssemltlêas  ^oraes  e  as  reuniões  ila  iljrivl.nria, 
bom  ooum  ai]in>llas  i>ni  ipie  tomarem  parlo  a  ;nl mi n isf.ia:i «.•;*) ■>  <!n 
património  dos  segurados  o  u  o.hiisi>||io  ll.-;eal  ; 

</)oxtvular e  la/.er  ex.vufar  twlos  estatutos, ;\s  ilfliNMvto*11^  d.''" 
assombras  pnws,  o  ivjrnlainciiiD  intorno  e  as  doeisõos  «la. 
dlivrtoria ; 

i')  eoiivoeiír  extraordinariamente  a  dinvtoria  -.la  eompanliia, 
a  Mtlminisi raoMn  do  património  e  o  emisellio  llsral,  sempre  .pio 
Jiilj;,ir  noivssario  nu v il-os  sob  nmaosiph-r  assumptos  f« m»*i » i-. 
n entes  :l  eompanliia  : 

/")  abrir  toda  a  eonvspondoneia  dirigida  ;i  eoiupauliia  ; 

!>\  assi^nar  a  eonvspondoneia  «la  e.nnpauliia  ; 

/•)  assi^uar  i'nm  nutro  direelor  ipial.pior  titulo  do  riwp.iu. 
sabilidndo  para  a  companhia,  eonio  sejam:  supsi-s.  elie.pios, 
aeeeitoson  endossos  de  lodras  o  earias  do  urdem  ; 

>)  reprexeul ar  a  eompanliia  ,«m  Mias  relações  emil  lereeirns 
oll  em  jui/o,  ooinpoliudo-lhe  a  oiiloriía  do  poderes  ;i,»s  manda- 
tários «pie  terem  pur  e||i>s  nomeados  ;  m»  i ii\jkm1  infti t < >  de 
presidente,  a  «'oiupanliia  p.»di«rà  ser  repres-Miiada  nu  jiuV.n 
pelo  m«Mnl<ro  da  iliiveloria  «pie  par  elle  ler  indioado  ; 

j\  o  \'«>lo  d"  «pialiila.le,  «mu  assen\!d«'as  ou  reuniões  ,[„,, 
presidir,  alèmdn  smi  voto  «vmo  director  eu  aeei.nusia  ; 

h\  distribuir,  doneoordo  eem  a  «luvetoria.  e  mm'\  ioo  e  expe. 
«lienie  da  companhia  entre  es  diivetores  e  empreiradns  e  deter- 
minar  a  ea  toaria  «losuw, 

S  ov'  iNtllipolo  no  diivotor-soeiviario: 

dirigir  rodos  es  servires  da  secretaria  e  ter  sob  sua  iru.mia 

aroliivo  da  «Miupatiliia  : 

M  lavrar  as  notas  das  sessões  ,1a  direoioria  e  «iaquellas  o.m  «pio 
tomar  pane  Ta;«lvm  a  administrarão  «lo  património  ,m  o  «vu- 
solho  (Svnl  ; 

^  sov  >v<up:v  em  dia  a  eevt\wpvMideiieia  o  m:us  trabalhos 
«;«o  iliosào  p\vuli.uv>\ 
•s  «vs  rompeto  no  «ii!>vrej»w!^»'o»;n,»: 
<.\  s(i|s>r«níen«ior  iodo  o  svrvieo  da  oompa.nhi.1  : 
>-\  piv^r  A  «uíw:oh.i  n  orvav\\o  de  lílwos  o  .wias.  r..»- 
kw.vvio  odoiíiissào  de  onipro£ados.  o  ;oàos  o  .jiiaosque.r  ,Vivi;:\ ■< 
o  o;vr.^o>Vs  vvr,\-o;iiert<os  aos  ;:ísoívs$vs  s.viaos  : 
o\  a«>)|r:wr  rN.;;;  os  o«iros  dr.Nv;<ws  os  jwjvis;       dev;(>r.  ^.  r 

Ari.       sw-vs:«;!j^s  A.  ^xr.-,       i:^  moniNr..-  - 
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:is  sojruliit.us  no  Unal i»  iloMunaràu  ns  sttl»>i i f ntus  «li»*  uiViviivii^ 

(|li;UVln  ||M|)Oillilos. 

Piírn  onsíi. olnli^n  a  íissninMua  nàn  pinler;!  iMn^iMitiiíir  si>m  a 
|)IMWi;mv:i  iln  y. .'!  iliis  Mfjíinvnliw  imimi  illruitn  ;i  vuin,  salv.i  i»in 
y»  ooiivuivioan,  i|iiMiiiln  ii  ululou  |^i*"í!'0iíi  ooni  <><  si^'iir:ii|iw 
pivsunlus. 

ArL        Siilisl.ll.ulilas  :»*  p:ilan\'ix  ■  -■  mwi  ixva<iàn  provai' 
quu    aoiki<tnlsl  :i  [\  su^iinulo  n  -■  |n»ln  lumin    tini  os. 
Ari,,  -lii.  sulisi.l!n|iln  |n'ln  s-<ííhIiiI.i'I 

Os  iMinllll.slTaiInPOs  i|n  pal.rillinillu  Siiràn  uluitus  pnlns  sn- 
jíiir:ulus  qiiu  liiriMii  aivimiNlus,  liisorlplus  :íii  iljus  aui.iw  ih 
ililta  (IxíiiIh  p.'i a  t»li,li,,;,ml  i|in>  I i*-s«'0i.'«  i»in  .M<snnili|iV'i 
yural  luMlnarla  o  .miiiuimI  iIm  eniniiaulila,  A  uluioAit  líuvsu-ha 
oon»  :i  priwiMioii  ilu  V  '!  'los  suirurinlus,  uniu  illivit.u  a  vntn,  salvn 

IIIM  V'1  UOIIVUUMOÍIi»,  ('MIM  iW  t|lll!  iMIMpíMWOPum:  l,ii|ll|H>IÍIllti) 
\\\\\  Vutu  ,M  U.Mil.M  S»»í,MU'!li|u,  ip»ill»piur  ipit!  S.\\'.\  w  lUUHiTn  iln 
,Mp(l||lM<S   Ull  .'lOUniN   l|l|U  plissull», 

Ar!.  'IT.  Sulisl.lf.iililo  polo  nojíuÍhIu: 

i'aila  tllnvinr  mi  iiilmlnlslPíiilur  ipio.  iIoiiiim  uSn  :;d  iIíms  «pin 

MU  SOjíUllvm  !\  SMíl   ululou,  nAi>  huM  vui' |\'ilu  !!  i>ailv;;iu  iKt:ilii>- 

loolila  nuxhw  ovtiiiulus,  s'M'il  oiimmmVimiIi»  rtwiuiiii  farln  »!i>    r^*i > . 

A  m 1 1 .'\  s»>l»sl ituicí»"  si» r.l  oníàu  ulVu.'iM!i«l:i,  tln  ooulurmiilailo 
»mhu  u  iuMifíu  sojíuimo, 

Ari.  -is.  Sul>viitiiii|n  p^|n  si^Mtni*'1 : 

tWonviulo  na  «linvinri.-i  mi  ailinimxtraoà"  <|n  pafri- 

UliMUu.  ,'inv  IVSpiVt  jV.iS  pl'»»vÍ(|^M I i>v  t<n|M|n«|i>  pIViMlollul-a  into- 
vimuuuMto  |iur  ;»\vinui«íl.'»  nu  sutfiuvulii.  al>\  i|iin  soja  u||;i  cllo- 
o!ivamoMh>  prnviíla  por  nvvasiiV»  ila  primuira  :»smmmMo\'i  «oral 
nMiuaria  «pio.  su  susruir  ;t  vaira,  r  >lu  moilo  i-xtaliolivi.ln  ursim 
u<(atu(ns 
AH.  -\\K  SulistiMnMo  pt»I«» sojruiiiioí 

«»  .lirivior  mi  ;i<lnititi»trail«<r  >)iiit  «loixci r  «lo  nxntvo:- <>  sou 
oarjr«i  pur  m:u<  <io     ília^  .'«m^^Múix iiv  o  m"h  motivo 
ua«ío.  a  juizo  «l<^  sou*  paivs.  poMorá  ipv.-,        .\  ,\>i\o>     o  voi'.! 
s\ií»síitui<ii>t       o^5U'irmi>laiio.  o»mm  »w  ars^.     «■>  l^. 

An.  .~u.  Supprimi>l<i  u  rníal  *l>»s.|*»     u  ly-w 

Ah.  .V>.  Sisl>s;ii»ii'i>»  p'^>i  si%cmim;o: 

7-aiÍ-w  }><>r.'-»>:><%;-ã'i  ?H'M1v0íN.»:í1i»  >k  Ii.^.njmví.sv 

Av".         S!;lw;i:;:í'<i.,i  j'.^, v,. 

Til-"- ■      --."i  vwir  Ti.'.-.»  ..^■•,)^.^. v  >..,.,  -v-..,,.,.,,. ...T>v..Vi. 

^>:v^riiZ.^•^■.  ]•*•]..<  ri>--»r!i  ••>•.  _ 


Ari,  .Vi.  Supprimiilas  as  palavras  —  n  suturado. 
Ari.  .*>?.  Sulxliluidn  polo  sivíiiíiiIii: 

An  conselho    llsenl    compelem  os  doveros  n  all.riliuieòos 
diiterminadns  por  li>j  u  piir  o«.tes  estatuto.*,  liem  riiiiin  o  nxumn 
caixa  i!   valores.  11111:1  vez,  pelo  menos,  um  cada.  t,rimost,ro. 
AlM.         Siilistitiiiiln  pnln  seguinte: 

Os  uiiMiilirns  o  (lectivos  iln  omisnllii)  Usual  poroeliorào  mensal- 
mente tis  1  it  11 1« ■  i*:i i*i  1  is  qiin  Corniu  rotulados  niu  assiiinblcas  ;:ei\'ii!S. 
Ari..  r>'.>,  Aro  resoen  Lado  de  : 

Nn  liso  dessas  al.trilillie/ios  ;is   resoluções  Si>r:'li )  tomadas  do. 

acoonlo  com  a  administraoà.n  do  património,  sempre  i|iio  sn 
I  i'í » f.; » 1*  1I0  Ihmis  nu  direitos  condados  ;i  esta  especialmente. 

Ari..  iiVf.  Suhstiluidns  as  |t:it:ivr:is  —  Lhosmireirn,  ote.  —  pelas 
seguintes  —  Caixa  nomeado  pi>|:i  directoria.  il;i  companhia 
reunida.  ;l,  administração  dn  piíi.riinniiiii  «hw  segurados.  — 
Kxolutr  »  palavra  —  nuvo. 

Aris.  tio  o  til.  SiiUsf.tMiitla  a  palavra  —  thesoiireiro  —  por — 
oaixa  —  i'  íi  p:i lavra.  —  oloioàn  —  pm-  —  nomeação. 

Ari .  im.  Suhstituida.  a.  paiavra.  —  tluisoureiro  —por  —  caixa . 

Ari.  líii.  Suhstituida  a  palavra  —  tltosnureiro  —  por  — 
oaixa.  —  o  aeoresooiítadas,  depois  de  —  eonllauon.  as  sr^uintos 
palavras  -«  acocha  pela  directoria  ila  companhia  o  adminis- 
tração dn  património, 

Ari,  07.  Suhstitnido  poln  seguinte: 

As  assnmMOas  jjorans  sorào  iMuiviuviilas  por  anuuneios  o  ptvsi* 
diilas  polo  presidente  da  companhia  ;  su:i  convocação  competi  r:l 
:l  directoria,  salvo  nos  casos  previstos  na  lei  o  nestes  estatutos. 
%  Ari,  lí1,'.  Suhstitnido  polo  seguinte: 

As  5»>siMnl»hvas  i»oraos  ordinárias  para  apresentação  'lo 
relatório,  ha  lanço  dn  anuo  aniorior  o  eleição  1I0  conselho 
tlsoal  torào  loj»ar  sempre  u»  docurso  do  mo/,  do  marco  década 
anuo,  a  contar  do  liHK», 

Art.  T<1.  SuNstiutido  polo  seguinte: 

produoto  da  laxa  do  insouépçàn.  do  uno  trata  o  art.  ás. 
pertencera  a  Antonio  ,l,»sõ  do  Ahtvu  o  seus  descendentes, 
enquanto  durar  a  companhia,  como  remuneração  dn  sorvidos 
prestados  para  a  sua  formação. 

Art.  Tl.  Suhstitnido  polo  art.  ?Ò. 

Ar<,  T;>.  Suhstitnido  polo  seguinte: 

Fica  a  dir.vtoria  autorizada  a  aeveitar  as  emendas  ,pu»  o 
'iovenio  possa  tozo.r  nos  o<tatutos. 
Art.  7:?.  K\olui*!o. 
Art.  M.  Kxcluido, 

Art.  T.">.  passa  a  >er  ar:.  TL  a.v;v<»vnudas.  poivn;.  a> 
yparnim^  palavra^   -dopais  de  rvs»*l\j,j,w  <N>m  a  mais  ampla 

lalimdo  j*cn«>»id.<u 


niíCUKTO  N.  !W'lií  —  I'K  l  DK  Kr.ZKMMUO  l)K  IIHHI 

Abro  :\o  Minintorio  da  Fazenda  o  crodil"  oupoclnl  \\o  4:078-50^1,  para 
pagamento  do  encarregado  da  guarda  o  consarvaçíio  da  fuBonda  dos 
tDoim  Rloa»,  .loei*  Joaquim  Haymundo  Sobrlnlio 

0  Prosidonto.  d;i,  Hopulilioa  dos  listados  Unidos  do  Urazili 
usando  da  uutorisaoíiu  conforuía  :u>  Podur  Kxoimilívo  nu  doe  ml  o 
lotfislativo  11.72(1,  d  os  ta.  (lala  : 

Kosolvo  abrir  ao  Minislerio  d:i.  Ka/.onda,  o  1: redito  ospooial 
do  ■l:!»78â'»0-l.  pura,  oecorror  ao  pa^anumlo  da  gratificarão  a 
luin  tiircilo  o  oiuiarrojíadu  da.  guarda  i;  conservação  da 
fazenda  dos  « Dons  l\ios><,  .loso  .1  oa 4 u i  111  Knyinundn  Sobrinho, 
110  período  d(!  17  ilii  jnllio  do  HSU?  aM  o  llin  do  actual  oxoruiuio. 
Capital  Kodoral.  <l  do  do/.oiuliro  do  1000,  12"  da  UopuUica. 

M.  Piuíiia*  i»k  Campos  Sai.i.ms. 
JiHii/ftiii)  Mttrlin/ni, 


hKi-UKTu  N.  nu  11  i.k  j.KZKMintn  i.k  li>()() 

Abro  ao  MiuiNiorio  da  t' agenda  u  aodilo  tmpoeial  do  tií::iirifSH»,  para 
pagamanlo  do  ilo8poi.au  lollun  com  a  recu^âo  ao  Sr.  Proiddenlo  ila 
Hcpuldica  Argentina 

o  I 'iv-ddouto  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Hra/il, 
usando  da  ;hii.ii,í«í;ii,,:'io  ouiilorida  ao  Podor  Kxo.ouiivo  no  decreto 
Icfíislalivn  n.  lio?,  de  W  do  setembro  do  \$W.  o  londo  ouvido  o 
Triluma I  de  CmUas  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Ka/.enda  o  credito  especial  do, 
di»/.o  contos  trezentos  quarenta  o  cinco  mil  oitocentos  1;  do/, 
réis  1 12:1!  l.VíSlO),  para  oecorror  no  pagamento  do  dospo/.as  do 
representação  feitas  pelos  piloros  da  Republica  com  a  recepção 
<lo  Sr.  Presidente  da  Republica  Argentina, 

('.ipii.al  lVder.il.  11  do  de/.onibn.»  do  I '.^00.  IV"  da  Kepubliea. 

M.  bV.uu.vz  m:  Tampos  Sau.ks. 

.huiquim  A/crliii/d) . 

IWRKTil  N.  ."ls7a  —  m:  S2  i»e  dkziímuko  dk 

Al>r<!  ao  Minislerio  da  Fazenda  o  crocito  ospooial  tb»  77:2 iT^òSi»,  para 
pagamento  dc  material  fornecido  á  <.'a*a  da  Moeda 

«i  r!>wi.i,»i!o  iia  RopuMiea  d.-s  1-Siados  Uni-iivs  d.)  lir.17.il. 
uondit  iia  a',i\iiris'iv\i.)  cn  fenda  a^  Poder  Kxecutivo  no  docivio 
|i'íisla?i\.>  n.  ?:t<i.  diwia  «Uu  : 

Kesolw  abrir     NSiiíisiorio  da  Kar.-Mi-ia  -<  ew-lno  obviai  de 

TT.^lTvO^'.  p<V»  i».v«i;-ivv  .11.  p.iu'» d.«*  <^MH-* v  d»»  Maioria I 
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lornwiili)  ;i.  Casa  da  Moeda,  om  janeiro  d«i  ISW,  \w  The  Drvti- 
liim  <.'nnh'ticl$  (Jorpityntinn , 

Canir.al  Fedo r;i I.  W  «lo  dozombro  de  liW.  1  -j*  da  K»>pu).»li«M . 

M,  Fi;uua.z  Di;  Campos  Sai.i.iísí. 
Jnit/juiiii  Mmiin/to. 


IiKCUKTO  NT.  Í187N  —  m-:  ^  i>k  i.f.zf.miuio  U*iO 

Aliro  ao  Ministério  d;i  Kazoinla  o  erudito  especial  do  -l:2S2$ã2u.  para 
pagamento  dc  vencimentos  do  ei-inspector  ila  Caixa  d-.-  Amor- 
li/.acXo  Jhuiool  Antonio  Fernandes  Trigo  do  Loureiro 

O  IVusiiliMiin  da  Ropubli''.'!.  dos  Ksuulos  Fiiidos  do  Hra/.il, 
usando  da.  aiiLofisai^ão  oonlbrida  ao  Poder  Kxoontivo  m>  doe  co- 
to lo^islaíivi)  n.  TM,  ilosia  data: 

Resolvo  :i bri i"  ao  Ministério  da  Fazenda  o  rivditu  osnjo.iahlo 
■l:'^S'i2i>,  liara  uoennvi'  ao  lineamento  dos  Viinoiíneiitos  a  quo 
liulia  dhvií.o  o  oN-iiis|>oetnr  d:i  (.':ii\a  do  Aninri.i/.aeíu),  aildidoiio 
Thositiiro  Foderal,  Ma:nu'l  Anlmuo  Foniandos  Tniro  do  Loureiro, 
no  |i;»l'ii>  lo  deei>ITÍdo  de  1  di*  j.ill;,il,.>  a  .'!  do  jiinlio  do  UK)1'. 
dnt.n  o-jta  de.  s:Mi  lallocimeilto. 

('apitai  Federal,  í;'  do  dozoiuliro  do  1'.'.hi.  I  ^"  da  KoiuiMioa . 

M.  Fkkuaz  i»i:  Camivs  S\u.i:s 

Jtitiqiti ai  M ti >'li li/tu. 


1  >F,< Mv KT'>  N.  i!s?J  — im:  ^'J  ie;  pr.zi:.\mK"  m:  1'.'íh> 

Al-rc  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  Gill) ' Údú\\  suppUMuenUr 
ao  art.  t:í  §  í.\>  da  lot  n.  «Vi  2  do  5:»  de  novembro  de  líiW 

o  Presidem da  Kepnldiea  dos  F.siados  Unidos  do  Urazil. 
usando  da  autorização  eouierida  a<>  Poder  KxeetiMvo  no  decreto 
legislativo  n.  ?:>s\  do^ia  data  : 

Rosol vo  al>rii* ao  Miiu.si.ono  da  Fazenda  oivdiío  de  soisoeuios 

eoiUosile  1*0 is  («íi>ii:oih.isi.  snpploinenrar  a<i  ;in.  4'i.  $•  ;\).  ua  lei 

n.  <"õ;í.  do  do  n.ivoiulu-o  do  l^'-11.  —  Fisoalisaoào  o  mais 
despezas  dos  iinposios  iíe  r.msio.iiii. 

CnpiwU  Federal,  ví;?  do  dozoin!>^>  -ie  lt>0".  1j   da  KopwMiea. 

M.  Fi.:;:;a/.  lo.  i'a»;i'o^  S.m.j.k^. 
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DECRETO  N.  381)3  —  1)1-:  *  mi  jankiku  ih-:  limi 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crodilo  do  l.filW:730$37G,  panol,  o 
28:5-171?  134.  ouro.  para  pagamento  da  díviíhm  do  orcrcicios  findos 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Hrazil. 
usando  da  autorisacao  conlbrida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  7-12,  de  27  do  dezembro  próximo  findo  : 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  

1  .G99:730$:í70,  papel,  e  28:5'17$4:J4,  ouro.  para  pagamento  do 
dividas  do  oxorcicios  findos,  do  aceordo  com  o  <iuo  preceitua  o 
§  2"  do  art.  :>1  da  lei  n.  4í)0.  do  10  de  dezembro  de  18U7,  e  rela- 
tivas  aos  soguintos  ministérios  : 

Ouru  Papel 

Marin  lia  —  Inclusivo 
a  importância  do 
n'is80:r>44s472para 
pagamento  a  .loão 
Antonio  Rodrigues, 
relativa,  ao  exercí- 
cio do  1S07.  do  ao- 
côrdo  oDin  o  aviso 
do  Mini.sl.orio  da 
Marinha  n.  I  13íS. 
do     do  agosto  do 

KSW   ^:527.^iry.i  l.i«M:l>:>l:ji|:J? 

Industria,  Viação  o 
Obras  Publicas —  0ntí0si.)7r>  u'J:iWlsS4-l 

Guerra  —  Inclusivo  a 
importância  do.. .. 
•1:032$.  para  paga- 
mento a  1-\I\  Passos 
pelo  fornecimento 
de  madeiras  à  In- 
tendência Geral  da 
Oiierra.no  exercício 


do  1399   :crK;>{!>s<).y. 

Fazenda   1 :  *ASs5:tt 

Jnsiipi   ar>:<i30si*Hi9 

Kxieriur   ]:77Ss2fi7 


Capiíal  F«:d«-r:il.  ^  d«>  jaiit-iio  d<-  I *. *0 1 .  l>d;i  K<»]miUí.\i  . 


M.  Ki;i:i:.\/  m.  <".\Mr'<>  S.\i.i.i>. 

JlHllJOUlt      ,1/"  l'l  I  lihll. 
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DKCRUTO  N.  3M-I  — nu  M  tus  janbiro  \n\  1001 

Approva  os  ontíituton  da  Companhia  do  «oguros  mutuos  sobre  a  a  vida 

«  Univornal  » 

O  Presidente  da  Republica  do.j  Kstadns  Unidos  do  Rrazil,  n.t- 
tonrttMirfn  :i,o  quo  lho  ro<[uoro.ran  <>  Di',  •'não  PMroira  do  Couto 
Ferra/,  Júnior,  Uolisario  (Jonr.»»  o  Manoel  Pereira  «la  Silva  fíui- 
inarãos: 

Resolvi1,  ;ipprovar  os  estatutos,  que  a  osto  acompanham,  da 
Companhia  do  Seguros  Mutuos  soliro  a  vida  «  Universal  », 
:iecre$eontando-se,  portím: 

n)  ao  llnal  do  ai't.  \\°\— o  procedondo  autorização  do  Governo  ; 

h)  ao  capitulo  — Ari;.  A  companhia  não  poderá  praticar 
operações  estranhas  ás  do  sou  llui  principal,  sub  p.m  de  sor 
iiniundiauimeiHe  cassada  a,  autorizarão  para  funecionar  :  sendo- 
llio  também  expressamente  vedado  rcsojiurar  os  snis  sojruros 
em  companhias  estrangeiras,  dentro  ou  lora  do  paiz. 

Capital  Federal,  l-l  do  janeiro  de  11)01,  í:?"  da  Republica. 

M.  Fkuuaz  uv.  Campos  Sai.lks. 
Joaquim  Mtirtinho. 

ICAtttLulon  da  Companhia  de  Soguro» 
MuImom  Sol>r«»  Vt<lu  «  Universal  » 

CAPITULO  I 

1«A  COMrANMIA,  Sl'A  SKM'.    K  CAPITAI, 

Art.  I."  Fica  eonstitnida  nesta  Capital  uma  sociedado  nm- 
t.ua  denominada  Unira-mil . 

Ari.  2."  A  durarão  da  companhia  será  de  00  anãos  o  só  po- 
derá ser  dissolvida  nos  casos  previstos  em  lei  :  poden«lo  oste 
pra/.o  sor  proroirado  por  delilwieão  da  assemMOa  jroral. 

Art.  A  companhia  tem  sua  sedo  e  toro  jurídico  na  cidade 
ilo  Rio  de  Janeiro  e  estabelecerá  agencias  em  toilos  os  lotados 
ila  Republica  ou  tora  delia,  sempre  quo  a  directoria  julgar  con- 
veniente. 

Ari-  A."  0  capital  da  companhia  «•  do  Li>"nvoo.»$.  para  o  seu 
inicio  tio  nmiualidade. 

CAPITULO  II 

<MM<Í< .«V.S  l»o>  O»NTIlA0T<»S  K  >Ki'T"R<»v 

Ari.  .\A  <>s  ihiimw  ilo  <eíiir.>s  nwm-w,  s»v_'iin,j()  >».is 
<kji«ví»>s.  pra7<>s.  <juan:.ia».  pc!«»  <j»c  dcTerminarem  a<  laMIas 
«w  vi^r  na  rjuva  «3o  cwiracto,  omb-tra  o-ssa-í  lalvllas  i«K<sim 
***t  jvvj>i..i<  «•  ali<»ra<las.  «Ntnfrrmi»  as  cirCTinwianna.s. 
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Todavia,  a  uliolla  fio  sorvir  do  t.ypi>  ao  InNu  ili»  um  >Mn- 
traoin,  stil>sisl,ir;ulurani.o  a  vijfonria  «Io  mosino  oimiu.vI.o. 
.\rl.  0."  Suo  iloiMiinmU.os  inioiaos  il-i  imiiLimi'!.": 

a)  a  proposu  llnnaila  pelos  íi»i.imtss:i1i»s  ; 

b)  o  iixahiri  oii  ii^iimW  .'lo  S!intil:uli>  iWttw  pnliw  IHou  ]l.:\tlv.>s 
«1csÍ^n:iilo.s  pólá  tiir.ei;(<'>rlu  imi  m\*  i;i<|UM>s(>ril;:inf.i's  lopaos : 

á  prova  do  f i « ti \  ii  jii-!)p;)iii'iii.«  mi  oíiiit.riirl.íuttu  in:i.l'»r. 

Ari..  7."  O  i,ont,i,;i."t.:»  « 1 1 >  sojíuim  sò  è  porlVii,»  o  aeulMlo  o, 
p.u-l.iiiuo.  iiits  oásis  produzir  f.-». I? ir*  (is  seus  oiroll.iw,  iloptil*  •  I ■  • 
pro.oiioliiitàs  i\>«  duá,s  si«>'il(nl."S  IliniialiduiliN  esseiiriaox: 

I".  osur  ;i.  |»i'.>|ii.isU  appiN-vada  pela,  illn'iil.:irl;i.l  nu  sVIn  ila 
(\iiiij);uiliiii. : 

í?\  áMiar-s'.1  pa^i  o  pKmidhi  priMiith.  salvo  ujiislio  t^p.Hal, 
jiri-vii)  ií  |»<>r  iS^i'* i't[íf;  >■  eldolipadii  oufiro  n  priipiiMoiil.''  li  a  H'H>- 
rida  diròrl.oria.  líil  ím» (íimi»*t»n í.itu f.í*  U^fil. 

1'iii'áiíi'a.pli  i  imleo.  .\  ■! i i*i»I*f firi:i.  piVIó,  a,  simi  llvri»  arliii.Ho, 
recusar  aòoòitaoií.i  a,  ipialijiliM1  pi'ii|i(ista  III»  sI^uim,  «5I>íi<|iv-II»i> 
a.lis:i!ilt,:liiHMill>  vodatlo  im>voI:i r  li  ííumMvii  du  reeleito. 

Ai't.  n."  Nos  sojíiiriis  om  oaxo  d)  morto,  o.llivtiindos  soluv  a 
rainha  do  próprio  instituidor,  a  morto  por  stiioidto,  1 1  m*l li »  ou 
(»xocmii,*;"ii»  capital.  inv;MTiila  doutro  ■!<>  primem»  anua,  urna  <> 
contraem  tu i ] 1 1 » ilc  pleno  direito :  si,  poréMu,  os<u  inorie  i»i*i*»»:»for 
depois  desse  primeiro  .um<>.  f|i,:ir;i  o  seguro  reduzido  em  rola* 
i;:u»  ;ís  entradas  realizadas. 

Parajrraplm  imioo.  Si  o  suioMio  for  o.msoipionoia  do  loucura, 
será  considerado  como  mono  Maturai. 

Ari.  ',)."  Kstàt»  siljòifos  mais  ao  premio  do  l.*i  ■■,  o  <pio  sul»- 
sist.ir.-i  durante  o  tempo  01M  «pio  o\isi.ir  ,1  Mtftfrav.víio  .lo 
risco  : 

V\  os  ooMiraoi.os  cujo*  s-^ondos  tomarem  parto  om  iruorra 
internacional  011  civil,  oxoop;.>  iiuaiiiio  oni|mnliarom  armas 
])ara  sua  lojiiima  defesa..  0:11  >\t*o  ,\o  invasfn»  iio  Pv.-il  do  >na 
residonein  ; 

2°,  os  00:1  motos  oujo-  se£iii\ido;  «mitaivarom.  piMJís^i^nnl- 
monto  nu  nã  >.  oiii  vh-jom  delongo  enr>'\  imriiiiua  <v«  jluvi.il. 
o  iss.)  ii urânio  o  icmp.»  om  «pie  osthvtvm  emtatva.ios: 

os  coni.r.vi'W  «»njw  soiMn/ios  ir.in<sf«4riivm  <jm 
don.-ia  p.irrt  Ioara:\--  ivv(ii;ij<*oi-iamo:no  iimlul>T>»s  im»  zonas  s»>|» 
V;iuroils  : 

■5  .  <iv  ficitra^i  »s  !riio<  so'iT'0   vj.i.i        si>rilrt?:i<.  .íur-.iMio  o 
ji.-.-iifdi»  ri-iiji*.!.  n  },w.7.  )  J'a.-ii!i.a*iVi'». 
Ari.  ]'•.  S.fi  d^i^.-tr.-pí.i»  nu]]n»  1 , ],-,<         ■>nTr.VT.i<  ií.w 

r.Vlo*  f\HX  Tfíi  •'.■!.<•  n  vnTTor  p  T  '•'ijlp  Jir-opri  'i . 

,A."t,  JJ.  Y.iTi  «*        1*         n-j--  «r.  fl/.    AflTHJlh^.V»    <?i^  Jíl- 

tffjflj  /»:-inlf*.^íl»,  p  «í-  Í^M-i*  pí-i^.-jj.r^  j!i*-jn^.*i«,  i,A.f^- 
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.Ari..  Pi.  O  máximo  do  eapiul  so-juravel  sobro  uma  si'»  ca- 
U\'\  ou  oxistiimeia  slmuli.anoa  do  tinas  mi  mais  caheças,  si>i-.i. 
di<  õii:o:HW)i)n. 

Parairrapho  unic  >.  Nos  omurac'.os  do  srjjuros  superiores  a 
;>l):0M!)$,  ns  prnposl.as  serão  acompanhadas  ilo  'Unis  exames  do 
s:uild:ido  por  mKlioos  da  confiança  da  dinv.i.oria  mi  do  seu-* 
riiprtsont.au  i.os. 

ApL  IH.  Nonlmm  soein  inst.il.uidnr.  lipnollehirio  ou  rendeiro. 
t.im  11  oul.ra,  rosponsahilidado  pecuniária  mi  pessoal.  alOm  das 
disposias  nos  prosemos  ost.atni.os  ■«  das  insnrt.a<  no  corpo  do 
eoiHraeto  (apólice). 

Nas  omidiçòes  mm,  impressas  ou  inanu<erip!,as.  deverão  osiur 
no  referido  contracto,  o  e.ontraet,aui,n  ou  sooio  oneont  rara  os 
moldes  para  o  processo  da  revalidação,  os  dias  da  tolerância 
ooivedlda  para  espera  do  pairamcnt.o  dos  prémios,  etc, 

i-APITPI.n  lil 

lios  VTNI»os  SOCIAIS  K  KKSKUV.XS 

A rt.  M.  ^s  lucros  verificados  no  iim  do  cada  semestre,  do  :?0 
de  junlio  e  :>l  ilo  de/.eiul'ro,  serão  disl.rihuidos  do  soifuiuto  modo  : 
lõ    ,.  pura  fundo  do  reserva  : 

10  para  fundo  suspenso,  quo  cessarão  quando  a!  tingir  à 
importância  de  1 .000:000>;<.100  ; 

lõ  para  fundo  especial  «pie  ser.i  applieado  de  aooordo  com 
u  diiveioria  t;  conselho  fiscal,  constando  do  respectivo  livro 
«to  a  eus  ; 

lõ  %  para  os  fundadores  da  companhia.  Pr.  .loào  Pedreira 
do  Pontto  Perra1/.  .lunior.  Holisarh  Tonto  o  Manoel  Pereira  da 
Silva  Guimarães,  durante  o  prazo  ou  existência  da  companhia, 
o  na  falta  por  morr.e  dos  fundadores,  aos  seus  lo^itimos  her- 
deiros sohrovivoni.es. 

o  excedente,  dividido  pelos  sócios  segurados,  no  sim  dos 
resjvotivos  contractos. 

An.  lõ.  As  reservas  da  companhia,  nos  utm«>s  do  an.  14. 
serão  empregadas  do  seguinte  modo  : 

Km  apólices  lederaes. 

Km  primeiras  hypothecas. 

Km  mulos  de  primeira  ordem. 

Km  compras  de  propriedades. 

K  om  cau«--Vs  de  v.tuIos  d»»  primeira  m-doni. 

."APlTl  I.o  IV 

i-\  .\T'M:\>ip.  \<  \o 
Ar".  1»».  A  .víiiíim^r.v-.v»  >i.\  .•.•mprinhM  ev.v.-i.i.i  po,- 
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Ari,.  17.  o  presido.n i,o  verá  u  ropresniitanto  tfural  da  com- 
panhia em  juizo  ou  lora  dello,  se  ri  substituído  no  caso  do 
impedimento  por  um  fios  outros  directores,  na  onlom  indicada 
no  art.  10. 

An.  IS.  O  conselho  (Iscai  se  comporá  do  Ires  sócios,  que 
serão  eloUos  aniuialiuonte  pela  asseniMóa  ueral,  podendo  sor 
reeleitos. 

Art.  11».  A  directoria  terá.  além  «lo  outro-:  auxiliares,  mais 
os  seguintes  : 
Um  aponte  fjoral  : 
Um  ^oronte  ; 
Um  ■■ulviijr.Milo  : 
Um  ou  mais  facultativos. 
Art.  20.  Compete  ao  presidente  : 

1")  Convocai*  a.  assoinliléa,  j;oimI.  ordinária,  ou  extraordinária, 
eonjunoiamonio  com  uni  oui.ro  director. 

2")  Propores  auxiliares  da  directoria  o  marcar-lho.s  os  ven- 
cimentos o  poivoiuajrons,  de  acconlo  om  os  domais  directores. 

S")  Assimilar  com  o  thosourotro  os  balanços  o  mais  documen- 
tos olllciaos  da.  companhia. 

Art.  21 ,  Compete  ao  secretario  : 

1")  Assijrnar  a  correspondência  da  companhia  e  oxpodil-a. 

2")  Ter  a  seu  car-jo  os  livros  «las  actas  das  sessões  da  dire- 
ctoria e  llseali/.ar  os  trabalhos  ilo  escripturaçâo  e  ter  sob  sua 
guarda  e  responsabilidade  a  secretaria  e  arcliivo  da  com- 
panhia. 

Art.  3-2.  Compete  ao  thosouroiro  : 

1")  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  todos  os  fundos  da 
companhia,  recolhendo-os  a  uni  ou  mais  bancos,  escolhido  pela 
directoria,  desde  que  excedam  de  um  conto  de  reis. 

2')  Apresentar  ao  presidente  para  pôr  o  respectivo—  pngue-tt; 
todas  as  conta*  ou  títulos  que  lenham  do.  ser  pairos  pelo  cofre 
da  companhia,  não  podendo  pairar  sem  essa  formalidade  es- 
sencial. 

3")  Apresentar  mensalmente  n  caixa  para  ser  examinada  em 
sessão  da  directoria,  quandv-i  a.s  ciivumsiancias  não  exibirem 
que  essa  apresonr..i«.-ão  s,>  f.iça  unia<  vozes,  quantas  forem  jul- 
gadas necessárias. 

Ar;.  2.">.  «Ouando.  por  impedimento  ou  ausência  não  provada 
por  mais  «lo  !.">  dias.  renuncia  ou  qualquer  outro  motivo,  se 
verificar  atai  ma  vasa.  na  dir^-tnria.  o<  «-.utros  dir.K-tor.rs 
convidarão  um  sócio  que  ivuna  a<  ondi^^  <!••  idoneidade 
p.ira  exercer  o  cariro  atr-  a  próxima  re.iini.io  ordinária  da 
assemWéa  senil,  «'in  que  se  deverá  proceder  á  <-l<-i«;rni  d«-ssi: 
dirccior. 

Art.  21.  Pan  *-r  dinvior  da  "Wjvinbia  é  n-ccivino 
•*:«j/rK#na,r.  d  urânio  <<  Vjjij-*»  .-í»  >jij<*  ■•w  <r         /*.'!>•/».  um 


,„n..ra.-t.„  .1..  s^.ro  .lo  apitai  por  ISilloeimenb..  ,lo  uuantla 
nunca  iníorior  a  10:000.^000. 

\rl  •>:,  V  a-lministrarão  popa!  tia  companhia  porwnco  a 
,lirncu,ria  colloclivamonio.  alom  .l:.s  attrihuicoos  i.ihorontos 
;ir>  seu  ciirjrn  nspiíoifl«:u!as  nostos  osiatutns. 

CAPITULO  V 

ha  itiiii-XT'>ui\ 

MM  -v.  Ca.l.i  mu  .los  ■! i i*t^*t.-.>i-o-í  poroohorá  um  oouto  o 
.|iiinli«nU»s  mil  .vis  nwMiN-uw  ;  „  prosi.hmlo  P-.V-m.  voiíoorâ  .Luis 
contos  .lo  n'is. 

Avi..  X7.  To.los  os  anmm.-ios.  avisos.  uotilkao..o.s  «pio  so 
llzoiv.m  om  nomo  «la  companhia,  snríw  :wsiína.los  polo  prosi- 
donto  ou  outro  riinvtor. 

Ari.  ^.  As  .loliWr.ioVs  .la  .lirootoria  sorào  tomartas  por 
maioria  .lo  vot.-w.  Uivran.lo-so  actas  .1.»  .ruo  so  passar  o  roso- 
luoòos  tomadas. 

Ari.  x".).  As  rouiuòo*  sorào  a  :?o  do  cada  mo/,  o.  so.inpiv.  .pio 
houver  lu^oncia.  om  oui.ro  qualquer  .lia. 

i',\prn:r.o  vt 

no  coNsr.r.uo  risr.w. 

Ari.  M.  O  .Musollio  tisoal  so  rounirà  uma  voz  por  mo/,  o 
oxoivor.í  as  ftin.\-òos  quo  lho.  competem  polas  lois  om  vi-or. 

Dará  parooor  soluv  todos  os  assumptos  suhmettMos  a  sua 
aprooiacão. 

Art.  'M.  O  oonsolho  ti  soai  so  reunirá  tamhom  extraordina- 
riamente, sompro  quo  entender  ou  quando  para  isso  soja  con- 
vocado. 

An.  Os  membros  <lo  conselho  tisoal  vencerão  annual- 
momo  :?;o00s  oa>'a  um. 

OAPlTri.o  VII 

K\  ASSK.Mm.K.V  íKRM. 

Ari..  A  assoniW«'a  sroral.  p^ior  soVrano  >ia  companhia, 
sorú  constituída: 

D  com  "x1  sfios  na  primeira  oonv.H-.v-v»  : 

>n  .-oní  !*<i  sívi<«s  na  srirui5«ia  <vir!v<>rA.\T»  : 

n  i-.iiu  qualquer  nniJKT.»  «!«■  s«-i-.~  ppesonv-s  na  T«r<v-ira  o 
u]i  ima  i-Míjv^vt^ii  ■» . 

!'■')  l\uvi  i'»'!'^  "»  < ■  jT* •  i t  '>  ]i  «3<*r.Ví  <H*i'i<  f."i7i',r-'-'  Tvpr«- 
«-«•"iiar  por  ]»r'»''»r."w'i-*  ^«jjj  ]**irv*  . 
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Ari,.  ?A.  As  iissomliMis  goraos  ordinárias  nflMiiar-so-lmo  nu 
moz  ilo  marco  do  caria  «mino  o  as  t>xti\lortl  In  avias  seniprn  quo 
;i  directoria  eóiisidoral-as  nocossárláS;  nu  1'orom  convocarias 
polo  consolbo  llseai,  ou  roquoriiíás  a  directoria  por  um  prnpo 
do,  sócios  om  numero  do  RO  hilniniri. 

I")  Nas  assombras  gora es  ordinárias  so  tratara  da  leitura, 
discussão  o.  deliberação  di)  pàrôcòr  do  oonsolho  fiscal,  o  da  sua 
eleição  annual  o  da  discussão  e  deliberação  do  relatório,  balanço 

0  invontario.nuii.as  o  aeios  da  directoria. 

Qualquer  assonibléa  gorai,  tanto  ordinária  como  oxtraur- 
dinaria.  dever;!  sor  sciilpru  motivada  ciii  soiís  iitiuiihclos  pola 
imprensa,  com  oito  dias  de  antecedência. 

Ari.  .T>.  d  presidente  daí  assembleias  goraos  solvi  noiiíeadd  por 
aeclamação  dos  sócias  piv<t>iitcs  o  dj  nlesmo  partir:!  o  oonvlto 
dos  secretários  da  mesa. 

Paragraplio  iinico.  As  deli  buracões  serão  tomadas  por  maioria, 
de  voios  presentes,  o  cada  sócio,  soja  qual  for  a  espécie  dl*  snu 
contracto  de  seguro  o  o  valor  deste,  representar;!  iúli  viilíi: 

An.  :>('>.  Os  casos  não  trlitados  nestes  estatutos  serão  regula- 
dos polo  <|ue  dispozor  a  legislação  em  vigor. 

Art.  :íT.  Os  sócios  abaixo  assignados.  «pio  eonstiiuoin  a  eoni- 
panliia.  areeitnm  as  obrigaçOes  que  llies  são  impostas  por  estes 
estatutos  o  os  dão  pbr  aitprovatios  para  todos  os  oiroitò;?. 

Manoel  Piu-eira  .Silva  Uiillnarãos. 

Holisario  Conto. 

Amado  Tempera. 

Henrique  Magalhães. 

(iuillienne  Augusto  Silva  Mello. 

Victorio  Leonardo. 

•loào  Harbosa  Come. 

Salvador  Conte. 

Antonio  Rodrigues  Albeniaz. 

Joaquim  Pereira  C.  (íuimaràes. 

Luiz  M.  Damas. 

.João  Walker. 

A.  Hilliant. 

Horácio  Antonio  Teixe.ira. 
Ti:<»::iay.  Fernandes. 

1  >ai:2az«.i  Siqueira. 
Lvcia  <íuiiii:irã<»í. 

A:i::.i  Fran-i^.-a  <»iij:nrtr.v-<. 

AlJ!j?l  ''ílÍJIi:i:\n«»\ 
."-/-^  V/jJ-otim  h'i!ih:iu. 
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\^>sl,inlm  YmiPM,  «li»  O-uit.». 

Kil-iMilicin»  .fnâo  l'(í-]rtMra  ■!■)  U-mU»  FMVM 

An.lmi'  Fomúra  LiMnos, 

!)!■.  ('iiiillnM-mn  Valli» . 

Luiz  SancliiN. 

M;uioi.'l  Snari-s  Ribnim. 

i'.as|iar  ('.on<:;tlvi'.s  <1  :•  < '  «si.fi . 

Víi.mmiU'.  .laialiy . 

Ctaliriiil  Martins  il. is  Sani.os  Vi:i.:inã. 

.Iiifiii  lVilnuni.  •!■>  C"iil,l.i>  Voí-imz. 

MiiUDiíl  ita  Siiva  Ulbiúiu. 

,lii:"i.'>  Si*.v*M-I:i IH>  r>lTidn.  ila  Silv:l. 

Di-,  .lull»  Au?nsl.'t  da  Silva  M-'»J"a. 

Kiiircnluiii-M  .Il>si'  Ainnnln  ila  Silva  Maya. 

Kn.íitMilicin)  Iiotinqui»  'I'1  ^iH1'*  l^dn.iíui.-s. 


Sr.  Presidente  da  Republica-  Tendo  esto  Ministério  acceiíado 
a  proposta  foita  por  Kail  Valais  &  Comp.,  Augusto  I.euba 
&  Comp.  o  Arotz  &  Comp.,  om  petição  do  23  de  dezembro  pró- 
ximo tlndo.  para  receberem  com  o  abatimento  do  35  0  ,,,  a 
quantia  do  928:ií-l-l$300,  Je  principal,  juros  o  custas  que  a  União 
foi  condemnada  a  pagar-lhos  por  sentença  do  jiiiz  fédoral  de 
secção  nesta  Capital,  do  31  de  julho  do  anuo  passado,  contlr- 
mada  por  accordãodo  Supremo  Tribunal  liderai,  na  acção  que  os 
mosthós  interpuseram  para  haverem  a  importância  dos  direitos 
do.  oxportação  quo  lhos  foram  indevidamente  cobrados  pela 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  desde  1891  até  1S9S.  assignaram  os 
requerentes,  na  Directoria  do  Contencioso  do  Tliesouro  FeJoral 
e  em  data  de  i7  de  dezembro  próximo  findo,  o  competente  termo 
de  necordo. 

Em  seguida  foi  ouvido  o  Tribunal  de  Contas  sobre  a  abertura 
do  credito  necessário  para  o  pagamento  d<i  que  se  trata  e,  tendo 
elle  opinado  pela  legalidade  desse  acto,  á  vista  do  disposto  na 
lei  n.  680,  de  K'  de  setembro  de  1900,  cabe-me  submetter  á 
vossa  assignatura  o  incluso  decreto,  pelo  qual  è  aberto  o  refe- 
rido credito  na  importância  de  603:ôlS$798. 

Capital  Federal,  14  de  janeiro  <le  19"1 .  —  Joaquim  Murtmho. 

I iK<"Ii KT<>  N.  :;'>i">  —  im:  1  í  I'í:  .ivnui:-»  m:  I'."»! 

Al.iv  a-.  Ministério  d:i  l".a7..'nJ:i  o  cretiiii  d  -  ■>j:J:U1P^'."í  para  liqui- 
darão do   direito  creditório  r'c<jri!ie':i'í<»  *  Karl  Valai*  A  ''omii,, 

)if-«no  TrjíiMiial       l"":» i  ■!■  ''"  'i-  "'il1'"  ■■  'í-  J'">' 

li  <\l    Jí''J'"J  l'J  i  '■'I    'bí-í  l-ii  'Ai!"  1'lji'Ji;."  I'i  l\i 

U--.i!|i1'i  '!l  ,'J  Ut'yJ,j/,.'JJ  V(  ■  ■,||;'i'f  J-Jll  ,ui  I  V -''l  i  I J  '  ■  /  M'/  '■ 

|j  .■  l-|  1 1  j  '  'i  )!■  ''W,.  i|i  .-.i  •!  ■    Jiii/  i|i  ■  )'i')'i    i-  I  ii:. I  ;  i/ij  s  ■/ 
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Tribunnal  do  Contas,  do  acordo  com  o  art.  2",  s  y>,  n.  5 
loura  C  do  docroto  legislativo  11.  :i«>2.  do  s  .lo  outubro  do  is«.ir,: 

Resolvo  abrir  ao  Minislorio  da  Fazenda  o  credito  do  

003:GItW!)8,  papa  oecorivr  ;io  papamnnto  devido  a.  Karl  Va- 
lais &  Comp..  Augusto  I.ouba  &  Comp.  o  Arv.iz  &  Comp..  nos 
termos  do  aoe.irdo  firmado  na  Directoria  do  Contou. -doso  do 
Tliosouro  Federal,  .mi  27  do  doz.inil.ro  próximo  lindo,  pelo  que 
ficou  reduzida  aquolla  importanria  ;i  do  IWiOlls.SOG  de  prin- 
cipal, juros  o  custas  quo  a  Knião  |i>i  oondomnada  a  pajrar-lhos 
por  sontenoa  do  .luizo  Federal  dosta  s.v.;ão.  do  :n  do  julho,  am- 
firmada  por  aceordão  do  .Supremo  Tribunal,  do  20  do  outubro 
ultimo.  0111  acção  contra  olla  intontada  por  aquellas  Urinas 
para  havoroni  a  importância  dos  direitos  do  exportarão  quo 
lhos  foram  indevidamente  obrados  pola  Alfandega  do  Kio  do 
•Tano.iro  desde.  ISSM  ali-  US!>8. 

Capiul  Federal.  U  do  janoiro  do  ]«ini,  |.>  da  Ropuhlioa. 

M.  Fkkuaz  dk  Campos  s.m.i.ks. 

Joaquim  Miirtinfn>. 


ni-TRKTO  X.  .WS-nu  21  w.  janeiro  i,k  \W\ 

Abr."  ao  .Mintaorio  da  Fazenda  o  oredilo  do  1SIÍM87.  para  liquidação 
da  indemnisafào  devida  ao  Ur.  João  do  Carvalho  Soares  Hrandãn 
Sobrinho,  cm  Tirtud-  do  aceordão  do  Supremo  Trilmnal  Federal, 
do  IS  di>  dezemljn»  de  1S99. 

O  Presidente  da  Ropublioa  dos  listados  Unidos  do  Rrazil. 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Fxooui.ivo  no  dooivi-j 
legislativo  n.  i'.$f>.  do  lo  do  soioml-ro  do  limo.  o  toniln  ouvido 
o  Tribunal  do  Comas,  na  mnionnidade  do  ari.    *\  s  2<\  n.  2. 
Iftttra  C.  do  do«Tot..>  n.  M2.  d.>  S  d,,  outubro  do  IsiV..  ívsulvo 
abrir  ao  MinisM-n-  da  Fazonda  o  nvdiío  d.-  «-onto  •>.  oiionta 
o  um  mil  quairocuntus  o  vi  mo  o  svi.o  ivis  (ixisivTi.  para 
...ó-oi-ror  ao  pairamenio  dovid-.  ao  I>r.  .!.■«.-»  d<>  Carvalh...  Soares 
Urand.ã  .  Sniu-in!,.,.       uT,n..s  do  a.-oordo  ílnnad..  na  I)ire.-t.»ria 
do  CuniiMi.-io*.  d..  Tii.so.ir.  F^lural.  om  :!1  do  m.-.j™  do  anm. 
pasmado,  jm-!.,  ,,n:ii  ií,.,,,,  reluzida  á.pi.-lla  importam-ia  a  ,]c 
tliwinui*  -  .•ii].-...-ni.a  <•  d..us  mil  .;iKar.»-<.in,,s      vimo  jV-is 
CSteU-ni.         j.rjjn-jpa!  i-  .-h-xk  .jij,.  a   F;iz*-:j<1:i  F.-d-Tal  li.i 
'■'yjj-J^ínnad.i     j.at".j--lJ]-.  -mo  vjrimji,  d-  a.-.- oJã,,  d-,  Suprouv. 
TrrnioaJ  K.-J.-jmJ         d-  .|*-»-iu .].-  iw.nn  a^"  nómada 
J"'J"  d.i.i'.,!    jor.,         ,n.J<-j»,iij/.:{*J-#.  <h  iuip,r- 

l«iíi'M  >l»  .Jmja  i.jjhM,.,  .j..  „J,      ,„j(;i  ,..iU.„  ;i  M<  , -JífJtr.4j 

,,,J  '  '  ■' '"'  '1'inr-ii  jJ-*  lw  .-!/.!  i.  ■,  -J-  Ji.„-..jia, ,  1.V.-I,,, 
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limidou,  ;i  2'J  de  marco  do  IS.ki,  mas  níio  concluiu  por  e>iar 
então  interrompido  o  tr;ni.sir,o  do  mencionado  ramal  da  Kstrada 
dt!  l-Y.rro  Leopoldina. 
Capitai  Federal,  21  <li;  janeiro  «.Lo  l'JUl.   13"  ila  Uopnldií-a 

M.  Ferkaz  hk  Cami-ds  .Salles. 

Joaquim  Mmiin/io. 

DECRKTO  X.  :)90(J—  de  21  de  janeiro  de  IUOl 

Al>ri;  :io  Ministério  d;i  Fazenda  o  credito  ile  .">o : 0."i0.>,  supplcmcntar  ;i 
vorba  «  Recebedoria  da  Capital  Fedora I  »  no  exercício  de  1900. 

O  Presidente  da  Republica,  dos  Fst«*uhs  Unidos  do  Bra/.il. 
usando  da  autorização  contida  no  art.  -lt.  n.  I.  da  lei  n.  052, 
dt!  de  novembro  dc  1-S9!',  o  icndo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  de  aocordo  com  o  art.  2",  S  2".  n.  2.  lettra  C  do 
decreto  legislativo  n.  392.  do  tf  de  outubro  de  1890,  resolvo 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  cincoenta  e.  tres 
coutos  uovecen  los  e  cincoenta  mil  réis  (")3: 950$).  supplemeniar 
á  verba  8*  do  art.  da  loi  n.  C>52,  de  de  novembro  de  ltf99, 
para  oeeorrcr  ao  pagamento  de  porcentagens  <\\ic  competem 
aos  empregados  da  Recebedoria  da  Capital  Federal. 

Capital  Federal,  21  de  janeiro  do  1901,  13y  da  Republica. 

M.  Ferraz  ue  Campos  Salles. 
Joaquim  Martinho . 

DECRETO  N.  3921  —  de  11  de  fevereiro  de  1901 

Abre  ao  Ministério  tia  Fazenda  o  credito  de  U>:o(k>.$  para  i>;i;:a:nen ti- 
do premio  devido  a  Siiva  Moreira,  à  Comp. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Pode:'  Executivo  no  art.  29, 
n.  11,  da  lei  n.  7-16,  de  29  de  dezembro  de  1900,  e  tendo  ouvido 
o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  2",  §  2°,  n.  2» 
lettra  C.  do  decreto  legislativo  n.  :.592,  de  8  de  outubro  de  189G: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  dez  coutos 
e  trezentos  mil  réis  (  10:300$),  para  occorrer  ao  pagamento 
do  premio  a  qu<j  fizeram  jus  Silva  Moreira  &  Comp.,  proprie- 
tários da  Empruza  Valença  Industrial,  no  Estado  da  Bahia,  pela 
construecão  do  barco  Valença  /mlustrial.  com  a  capacidade  de 
duzenta*  e  geís  toneladas  métrica*. 

CapiUJ  Federal.  II  <h  fcvorcir.)  d<j  1901,  13"  da  Republica. 

M.  VtUlU.V/.  III'.  CaMI'08  SALLEti. 
Jtfl  /UHH    Ml'  ,  f !/»/(  i. 
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DECRETO  N.  393G—  de  25  de  fevereiro  de  1001 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  12Õ:2Í19$39I  ,'ouro,  suppW 
mentar  á  verba  —  Caixa  de  Amortização  —  do  exercício  dc  1900. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Urazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  ari.  -14.  n.  1.  da  lei  n.  G52, 
de  23  de  novembro  de  181)0.  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2",  -s.  2".  n.  2.  lctira  C.  do 
decreto  legislativo  n.  302.  de  8  dc  outubro  dc  1S9G: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  dc  cento  e 
vinte  e  cinco  contos  duzentos  noventa  o  nove  mil  trezentos 
noventa  c  um  (  125:299$391 ),  ouro.  supplemcntar  á  verba  9a 
do  are.  43  da  lei  n.  G52,  dc  23  de  novembro  dc  1S99  —  Caixa 
da  Amortização  —  para  occorrer  ao  pagamento  dc  dcsp.ezas 
feitas  por  conta  da  consignação  —  Encoramcnda  dc  notas  ao 
cambio  dc  27  por  IjjjOOO. 

Capital  Federal,     de  fevereiro  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Fkruaz  i>k  Cami-os  Salles. 

haqxúíii  Martinho. 


DECRETO  N.  .T.WT  —  i.i-  25  m:  fevereiuo  i>e  1U01 

Manda  observar  polo  Consulado  Rrazileiro  do  Salto,  na  Republica. 
Oriental  do  Uruguay.  o  modelo  de  factura  cDnsulnr  annexo  ao  re- 
gulamento approvado  pelo  decreto  n.  0792.  de  7  d>-  agosto  dc  i00t». 
com  as  modificações  neste  indicadas. 

O  Presidente  da  Republica  do*  Estados  Unidos  do  Hrazii, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  4S, 
n.  1.  da  Constituição  da  Republica,  o  attendendo  a  que  as  mer- 
cadorias procedentes  do  departamento  do  Salto.  Republica  Ori- 
ental do  Uruguay,  são  transportadas  para  o  território  brasileiro 
somente  por  estrada  de  ferro,  resolve  que  as  facturas  exigidas 
pelo  art.  Io  da  lei  n.  051 .  de  22  de  novembro  do  1*99,  sejam 
organizadas,  com  referencia  a  taes  mercadorias,  de  accordo 
com  o  modelo  annexo  ao  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  3732.  dc  7  dc  agosto  dc  1900.  feitas  ao  mesmo  modelo  as 
seguintes  alterações : 

l.il  Supprimam-scos  dizores  relativos  ao  nomo  e  nacionali- 
dade do  navio  a  vapor  e  á  vela,  bem  como  os  que  se  referem 
ao  porto  de  destino  da  mercadoria,  cuiu  opção  ou  em  transito 
para . . . 

2.a  Nos  dizeres  relativos  ao  porto  de  í-nibarqtio  e  uo  de 
destino  da  mercadoria,  .substiíua-se  a  palavra  —  porto  —  pela 
palavra  —  ponto. 
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3.*  O  cônsul  declarará  no  logarraais  conveniente,  atú  quando 
poderão  ter  entrada  na  repartição  destinatária  as  mercadorias 
•    constantes  da  factura. 

Capital  Fodoral,  85  do  fevereiro  de  1001,  13c  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murluiho. 


DECRETO  N.  3Q38  —  de  25  de  fevereiro  de  1001 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  12:."0O$,  rara  pagã- 
mente» do  ordenados  devidos  ao  cx-conferente  da  Alfandega  do 
Ceará,  Francisco  de  Paula  Albuquerque  Maranhão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  lirazii. 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
n.  744,  de  28  do  dezembro  de  1900.  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
di;  Contas,  nos  termos  do  art.  2°.  §  S>  u.  2.  lettra  C,  do  decreto 
legislativo  n.  302,  de  8  de  outubro  de  1S9G  : 

llesplvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  doze 
contos  c  quinhentos  mil  róis  (12:500*)  para  occorver  ao  paga- 
mento dos  ordenados  que  competem  ao  ex-eonferente  da  Alfanr 
doga  do  Ceará  Francisco  de  Paula  Albuquerque  Maranhão,  a 
contar  de  0  de  setembro  de  1894.  em  que  foi  desligado  da  mesma 
Alfandega,  por  ter  sido  aposentado,  arú  5  de  novembro  de  189S, 
data  cm  que  foi  legalmente  expedida  a  sua  aposentadoria. 

Capital  Federal,  25  de  fevereiro  de  1901.  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
JoaquiiH  Murtinho. 


DECRETO  N.  3939  —  de  25  i>E  fevereiro  de  1901 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2iG:06õ$25,J.  suppler 
menear  ú  verba  —  Alfandegas  —  do  exercício  de  1900. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art. 44, 
n.  1,  da  lein.  652,  de  23  de  novembro  de  1S99,  e  tendo  ouvido 
o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  2iJ,  á  2»,  n.  2, 
leira  C  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1890: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  duzentos 
e  dezeseis  contos  oitenta  e  cinco  mil  duzentos  noventa  e 
nove  réis  (216:085*299),  supplcmcntar  á  vorba  16a  do  art.  4.') 


da  loi  n.  052,  «lo  23  «lo  novombm  ilo  18'JÍ».  para  oeeorrer 
ao  pagamonto  do  porcentagens  dovidas  aos  empregados  do 
divorsas  Alfandegas  da  Republica. 
Capital  Federal.  &  de  foveroiro  de  1901,  13"  da  Republica. 

M.  Kkriiaz  i>i:  Camtos  Sai.i.ks. 
Joaquim  Murliriho. 


DECRETO  X.  :«»45  —  nu  4  i>h  mauço  uk  im»l 

Dá  regulamento  ao  art.  20  ns.  23  e  21  da  lei  n.  7-10,  de  29  de  de- 
zembro dc  li>00.  de  accordo  com  o  §  G«  do  art.  o"  n.  IX.  dn  lei 
n.DGO,  de  31  de  dezembro  de  1SUS.  e  art.  1"  §§3°,  4"  c  5"  do 
decreto  n.  2502,  dc  21  de  abril  de  1897. 

O  Presidente,  da  Republica  dos  listado  Unidos  do  Urazil.  para 
execução  do  disposto  no  art.  21),  ns.  a3  o  ~4  da  lei  n.  74C.  de 
21)  de  dezembro  dc  11)00.  de  aceordo  i'om  o  S  G"  do  art.  :>°  n.  IX 
da  lei  n.  56o.  dc  31  de  dezembro  de  1898.  $S  3",  4-  e  5o  do 
art.  Io  do  decreto  n.  3502,  dc  24  de  abril  de  1807: 

Decreta  : 

Art.  l.°  Ficam  designados  os  armazéns  na.l  o  D  da  Alfandega 
da  Capital  Federal  o  ns.  PI.  Vi.  \>'->  o  P4  da  estacão  mari- 
tima  da  Estrada  dc  Ferro  Contrai  do  Urazil,  para  nelles  serem 
recebidas  as  mercadorias  de  importação,  ou  quaesquer  merca- 
dorias dc  producção  nacional,  não  sujeitas  a  deterioração  ou 
explosão,  c  que  se  destinem  a  servir  de  base  á  emissão  de 
conhecimentos  dc  deposito  c  warmuis. 

§  1."  Nas  outras  Alfandegas  ou  estradas  dc  ferro  de  pro- 
priedade da  União  serão  designados  armazéns  destinados  ao 
referido  fim.  logo  que  o  solicite  qualquer  instituição  bancaria 
da  localidade. 

?j  Nas  docas  <lc  Santos,  cuja  directoria  j:l  esta  autorizada 
e  declarou  acliar-sc  habilitada  para  executar  o  serviço  de  que 
trata  o  decreto  n.  2502,  de  24  de  abril  de  1897.  serão  por 
cila  designados  os  armazéns  especiacs.  logo  que  á  mesma  di- 
rectoria o  solicite  qualquer  instituição  bancaria  com  sede  ou 
íilial  no  Estado  d c  S.  Paulo. 

S  3.°  Nas  estradas  dc  ferro  pertencentes  a  particulares  e  nos 
trapiches  alfandegados,  o  (lovcrno  fará.  si  julgar  conveniente, 
idêntica  designação,  a  requerimento  dos  respectivos  pro- 
prietários. 

Art.  2."  Em  qualquer  das  hyputheses  dosSS  1"  f>  do  art.  I„ 
a  solicitação  será  feita  em  requerimento  dirigido  ao  Ministro 
da  Fazenda  e  encaminhado  pela  Delegacia  Fiscal  nu  Estado, 
ouvido  o  inspector  da  respectiva  Alfandega  ou  a  directoria  da 
estrada  de  IVmto. 

•s.  1 ."  A  infurrnação  versará  principalmente  sobre  as  cuiidií.-òes 
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<ln  estabilidade  i!  segurança  dos  edifícios  que  se  pretenda 
destinar  ;io  deposito  rcqii(*:'L«Io.  .-«obro  as  garantias  ;i  r,umar  para 
Ac;uilcl;ii-  os  interesses  puhlioos  o  a  bua  guirda  o  conservação 
das  mercadorias  depositadas,  n  finalmente,  sobre  os  recursos  «lo 
proponente  o  tio  proprietário  ■  I ■ .  <i.srai»clnciiniMi;.o  projectado. 

Art,.  'A.-  \  (lesionarão  de  ipio  iraram  os  paragraphos  «lo 
arr.  In  e  a  autorização  para  •  n n *  os  armazéns  ou  trapiches 
possam  iniciar  o  .serviço  do  deposito  especial,  só  se  verificarão 
«Icpois  que  o  respectivo  proprietário,  directoria  ou  gerência 
tiver  prestado  fiança,  em  dinheiro  nu  em  apólices  da  divida 
publica  federal,  no  valor  que  for  arbi irado  pelo  Ministro  da 
Fazenda,  na  proporção  approximada  fia  responsabilidade  do 
concessionário,  para  garantia  do  deposito  da<  mercadorias,  e 
úmbem  depois  que  o  mesmo  Ministro  houver  npprovado  a  no- 
mearão do  gerente  e  do  liei  do  arma/.cm  ou  trapiche  designado. 

Art.  -1."  Os  conhecimentos  de  deposito  cos  wan-tuih  serão 
assignados  : 

I.  Pelo  inspector  da  Alfandega  e  p.-lo  fiel  «lo  respectivo 
armazém,  quuido  o  deposito  das  mercadorias  tiver  logar  nas 
Alfandegas  da  Republica. 

II.  Pelo  director  da  estrada  de  forro  e  poios  fieis  dos  ar- 
mazéns ospeciacs.  ([uando  o  deposito  s-j  eilectuar  em  estações 
das  estradas  de  ferro  de  propriedade  da  l/nião. 

III.  Pelo  superintendente  o  pelo  fiel  do  armazém  designado 
nas  docas  de  .Santos. 

l\  .  Por  um  dos  directores  ou  gerente,  superintendente  ou 
proprietário  e  pelo  fiel  do  armazém  desiguad.,.  quando  o  de- 
posito se  fizer  em  estradas  de  ferro  parru-ulaivs.  ou  em  trapi- 
ches ou  armazéns  alfandegada. 

S  1.°  0  Governo  assume  plena  o  directa  responsabilidade 
pela  guarda  e  .-ousci-vacão  das  mercadorias  recebidas  em  de- 
posito nos  armazéns  o^eiaos  da<  Alfandegas  e  estradas  de 
ferro  da  União. 

Quanto  aos  depósitos  realizid.,s  na<  docas  de  Santos,  estradas 
de  forro  particulares,  trapiches  ou  armazéns  alfande-ados, 
cabe  igual  responsabilidade  aos  ivspectivos  proprietários.'  como 
fieis  depositários. 

Art.  õ.o  guando  o  «lepositu  se  lizer  em  armazéns  ou  trapiches 
alfandegados,  ficarão  elles  sob  a  guarda  dos  proprietários  ou 
dos  gerentes  nomeados  polo  Govorno. 

Art.  0."  Nas  localidades  onde  houver  junta  de  corretores, 
fará    esv.i  no  certificado  do  deposito,  quando  a  parto  in- 
teressada o  requeira,  a  classificação  das  mercadorias  o  bom  :^i„i 
a  indicação  dos  valores  correspondentes,  pelas  cotais  do  dh 
o  na  falta  destas,  pda  mais  iv.eente  ciavão. 

Art.  '.•>  Os  certilieados  de  deposito' e  „«  .<orão 
nominativos  «-  iruiisfei-iwis  por  .íiid.*...,. 


■■'.no 


Are.  S."  O  sollolkodo  conhecimento  <lo  dopasito  c  o  propor- 
•cional  do  xearmnt.áa  que  trati  o  art.  10  >lo  decreto  11.  2.rV)ví,  de 

do  abril  de  1S07,  serão  ailixados  no  acto  do  primeiro  endosso. 

Art.  0."  Nenhuma  mercadoria  poderá  ser  retirada,  no  todo 
ou  em  parto,  dos  armazéns  de  deposito,  sin.ão  mediante  a 
entrega  do  certificado  o  do  v-c.n-anl  correspondente. 

Art.  10.  As  companhias  dc  estradas  de  íorro  e  os  pro- 
priotarios  dos  trapiches  alfandegados,  quo  obtiverem  con- 
cessão para  o  estabelecimento  dos  depósitos  ospociaos.  ficam 
sujoitos  iis  mesmas  obrigações  e  gosarfio  as  mesmas  vantagens 
e  direitos  que  o  citado  decreto  n.  2502,  de  2d  do  abril  dc  lti'J7, 
confere  ás  companhias  dc  docas. 

Art.  11.  A  concessão  do  deposito  IV ita  ás  estradas  de  forro,  e 
aos  proprietários  de  trapiches  alfandegados  poderá  ser  revogada: 

n)  a  requerimento  tio  concessionário ; 

yajuizodo  Governo,  uuvido  o  concessionário,  no  caso  de 
contravenção  ou  abuso  em  prejuízo  do  commorcio  ou  do  fisco. 

Aro.  12.  A  concessão  para  o  estabelecimento  de  armazéns 
ou  trapiches,  dc  qua  trata  este  decret.».  não  poderá  s;r 
transferida  sem  prévia  autorizarão  do  Ministro  da  Fazenda, 
que  julgará  da  idoneidade  do  cessionário  o  o  obrigar;!  a  pres- 
tar as  mesmas  garantias  exigidas  do  cedente. 

Are.  !.">.  K'  pormittido  ao  depositante  examinar,  ou  fazer 
examinar  por  quilquor  pessoa  que  o  acompanho,  as  mercadorias 
por  elle  depositadas  no  armazém  ou  trapiche,  mas  somente 
nas  horas  que  o  regulamento  designar  pura  tal  fim  e  na 
prosem;!,  do  liei  respectivo. 

Art.  11.  Cada  armazém  ou  trapiche  terá  o  seu  regulamento 
interno,  «me  depois  de  approvado  pelo  Ministro  da  Fazenda 
será  aílixado  na  porta  principal  do  estabelecimento,  de  modo 
que  possa  sor  facilmente  «-'.insultado  pelu  publico  nas  horas  do 
expediente. 

■5  1.°  Qualquer  inodi;ic;i.;fu  feita  no  regulamento  interno  será 
igualmente  submculda  á  approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 

■s,  2."  A  administração  >lo  armazém  ou  trapiche  ierú  á 
disposição  dos  depositantes  dc  mercadorias  exemplares  impressos 
do  regulamento  interno  e  das  taxas  a  pagar  pela  entrada,  de- 
posito e  retirada  dos  volumes. 

Art.  15.  As  t  ixas  dc  entrada,  armazenagem  e  salada  a 
que  ficam  sujei ;as  as  mercadorias  'nos  armazéns  e  trapiches 
de  deposito  especial,  serão  as  que  vigorarem,  na  occasiâo  para 
a  armazenagem  e  eapatazias  nas  Alfandegas  da  União. 

Art.  10.  Ficam  revog.wUs  ;-.s  disposições  cm  contrario. 

Capital  Fe-k-ral.  -1  de  março  de  1>  da  Republica. 

M.  Fí:í:i:a/  í>í:  Cami'"S  Sai.i.i:>. 
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DECRETO  X.  3000  —  m-:  18  i>i:  março  i>e  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  ■'■  credito  de  9:000*.  paru  occorn-r 
ao  pagamento  de  aluguel  de  armazena  ao  serviço  da  Alfandega  do 
Macei-'-,  Estado  das  Alag-'-as. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uni-los  -lo  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  £>, 
n.  18,  da  lei  n.  7-H),  dc  20  de  dezembro  do  100:'.  c  tendo  ouvido 
o  Tribunal  dc  Contas,  na  conformidade  do  art.  n  2°,  n.  2. 
leitra  C,  do  decreto  legislativo  n.  302,  de  3  dc  outubro  de  1 

llosolvo  ahrii-  ao  Ministério  d;i  Fazenda  o  credito  -lo  uovo 
contos  do  réis  (9:Clk>s),  para  ocourrer  ao  pagamento  do  aluguel, 
relativo  ao  período  dc  i  de  julho  a  ::i  de  dezembro  de  189D,  de 
coxias  pura  deposito  de  mercadorias  sujeitas  a  direitas  de 
consumo  n;i  Alfandega  de  Maceió,  Estudo  das  Ala-òas. 

Capital  Federal,  18  -lu  março  -lo  l'Ji.>I.  13*  da  Republica. 

M.  Fkhu.vz  ih:  Camí-i.-s  .S.vlujs. 
JúO'i>.i.ii.i  .i/"/"/!/í/";. 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  Tendo  a  firma  Eduardo 
Martins  &  Comp.  proposto  a  este  Ministorio  re:eber  com  o 
abatimento  do  2*  1.8  o  „  a  quantia  de  -l^liílsTTO.  que  a  Fa- 
zenda Federal  foi  condemnada  a  pnirar-Iho,  por  r.c:ordão  do 
Supremo  Tribunal  Federal  do  2.:  de  agosto  dc  1*99,  como  in- 
demnização não  só  de  30  caixas  de  armamento  de  oca,  impor- 
tadas pela  dita  firma,  e  de  que  se  apoderou  o  Governo  durante 
a  revolta  de  1*9::,  mas  também  das  avarias  em  l.">  outras,  com 
idêntica  mercadoria,  foi  lavrado  na  Directoria  do  Contencioso  do 
Thesouro,  em  2  do  corrente  mez,  o  competente  termo  de  accordo, 
pelo  qual  se  obrigou  a  mesma  firma  a  dar  â  Fazenda  Federal 
quitação  daquella,  importância,  mediante  o  recebimento  da  de 
3:?:1.V>$77::. 

Ouvido  a  respeito  o  Tribunal  de  Contas,  e  tendo  sido  este  de 
parecer  qua  pode  ssr  aberto  o  credito  necessário  para  o  paga- 
mento de  que  se  trata,  nos  termos  da  lei  n.  r.$r,.  àe  io  t]e  sc_ 
tembro  ultimo,  tenho  a  honra  de  sul-metter  á  vossa  assignatura 
o  incluso  decreto. 

Capital  Federal,  is  de  março  de  [90 i.-  Joaquim  Muninho. 

PHCRETO  N*.  :.!Q.'d  —  ih:  is     mauço  i-l:  lOol 

Abre  ao  Ministério  cia  Fazenda  o  credito  de  33: 1-V,^77.Í.  para  a  liqui- 
dação cia  indemnização  devida  a  K-luarc!.»  Marsi::<  A  Comp..  eni 
virtude  do  accordào  do  Supremo  Tribunal  Federa!  de  -»3  de  a^-s-o 
de  'c 

"  Presidumu  -ia  Republica  dos  Fstadus  Unidos  d-  Iiwizil. 
ns.m-lu  ,|;t  a.,il-)riz:i,;à,>  .•nub-ri-!;,  ;i->  Pu-l-r  Kv.viuiv,.  iu  Iri 
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n.  GS6.  de  10  do  setombro  ultime,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  »lo 
Contas,  na  conformidade  doart.  i°.  s  2",  n.  2.  lectra  C,  do 
decreto  legislativo  n.  39S,  do  S  de  outubro  de  1800: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do... 
33:155$773,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Eduardo 
Martins  &  Comp.,  nos  termos  doaccordo  firmado  na  Directoria 
do  Contencioso  do  Thesouro  Federal,  cm  2  do  corrente  racz, 
pelo  qual  licou  reduzida  áquolla  importância  a  de  -ÍG:129$770, 
que  a  Fazenda  Federal  íbi  condemnada  a  pagar,  por  accordão 
do  Supremo  Tribunal  Fedoral,  dc23  do  agosto  do  1899.  como 
indemnização  não  só  do  valor  de  30  caixas  com  armamentos, 
importados  por  aquella  firma,  dc  que  se  apoderou  o  Governo 
durante  a  revolta  dc  1893.  mas  também  das  avarias  do  15 
outras  com  idêntica  mercadoria  c  existentes  na  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro. 

Capital  Federal,  U  de  março  dc  1901,  13»  da  Republica. 

M.  FliKRAZ  DE  CAMl'OS  Salles. 

Joaquim  Murtinho. 


DECRETO  X.  3971  —  de  27  de  março  de  1901 

Approva,  com  acerescimo  de  três  clausulas.  03  estatutos  da  Com- 
panhia de  Seguros  Terrestre,  Marítimo,  sobre  Vida  c  Commercial— 
America. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estudos  Unidos  do  Brazil. 
attendendo  ao  que  requereram  Angelo  de  Bittencourt,  Sera- 
phim  Martins  Vieira,  João  Antonio  Lopes  de  Castro  Torres,  João 
dos  Santos  Pinto  e  José  Joaquim  de  Oliveira  Lima.  resolve 
approvar  us  estatutos  que  a  esie  acompanham  da  Companhia 
de  Seguros  Terrestre,  Marítimo,  sobre  Vida  e  Commercial—' 
America,  acerescentando-se,  porOia.  em  logar  conveniente,  us 
seguintes  disposições: 

a)  a  companhia  só  poderá  estabelecer  agencias  dentro  ou 
fóra  do  paiz,  mediante  autorização  do  Governo  ; 

h)  não  poderá  praticar  operação  alguma  que  não  seja  directa- 
mente relativa  a  seus  fins  principies,  sob  pena  de  ser  cassada 
inimediatamente  a  autorização  para  funecionar  : 

c)  6  também  expressamente  vedado  á  companhia  resegurar 
os  seus  seguros  em  companhias  estrangeiras,  dentro  ou  fóra 
do  paiz. 

Capital  Federal,  27  de  março  de  19;jl,  13"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murlinho. 
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Estatutos  da   Companliia  do  Seguros  Terrestre,  Marítimo, 
Sobre  Vida  o  Commercial  «America» 

CAPITULO  I 

DA  CONSTITUIÇÃO  DA  COMIWNIIIA 

Art.  l.o  l"  estabelecida  na  Capital  Federal,  onde  terá,  sua 
sedo  i!  foro  jiirMico.  uma  companliia  de  seguros  mútuos  coma 
denominação  do  «America»  o  s»  regerá  por  estos  estatutos  o 
pela  legislação  respectiva. 

Paragrapho  único.  Estabelecera  suecursaes  e  agencias  nos 
Estados  da  União  e  no  estrangeiro,  si  convier  aos  interesses  da 
companhia,  a  juizo  da  directoria. 

Are.  2.°  Será  de  50  annos  o  prazo  da  duração  da  companhia  ; 
oste  prazo  poderá  ser  prorogado  por  deliberação  da  assembléa 
geral . 

•    Paragrapho  único.  Durante  o  prazo  estabelecido,  a  companhia 
■só  poderá  ser  dissolvida  dado  algum  dos  casos  previstos  na  W  ■ 
gislação  em  vigor.  .  - 

CAPITULO  II 

DOS  FINS  DA  COMPANHIA 

Art.  3.°  A  companhia  praticará  as  seguintes  operações,  que 
constituem  seus- fins  : 

K  garantir  aos  seus  associados  da  Secção  de  Seguros  contra 
fogo.  sobre  as  clausulas  ou  condições  estabelecidas  nos  pre- 
sentes estatutos,  toda  e  qualquer  propriedade  movei  ou  ~ira- 
movcl,  urbana,  suburbana  ou  rural,  contra  logo  accidental, 
assim  como  contra  os  damnos  causados  pelas  medidas  preven- 
tivas empregadas  pela  autoridade  competente  para  impedir 
ou  atalhar  o  incêndio  ; 

2»,  segurar  mercadorias  embarcadas,  por  mar  ou  terra,  em 
vias  férreas,  para  qualquer  ponto  do  paiz  ou  do  estrangeiro,  a 
juizo  da  directoria,  as  quacs  sorão  garantidas  dos  riscos  do 
incêndio,  naufrágio  ou  desastre  casual ; 

:*>,  fazer  contractos  de  seguros  de  vida  por  meio  do  contribui- 
ções, nas  condições  ou  clausulas  estabelecidas  nestes  estatutos  ; 

4°.  fazer  seguros  de  credito  o  garantia  commerciai  também 
nas  clausulas  ou  condições  estabelocidas  nestes  estatutos  ; 

5°,  comprar,  vender  ou  passar  estabelecimentos  commor- 
ciaes,  eílectuar  cobranças  ou  liquidações,  por  conta  própria  ou 
de  terceiros,  e  com  estes  transigir,  a  juizo  da  directoria. 

CAPITULO  III 

DA  DIUECT01SIA  E  SUAS  ATTRIBUIÇÕES 

Art.  4.°  A  companhia  sorá  dirigida  e  administrada  por  sua 
directoria,  composta  do  cinco  membros  eleitos  cm  assembloa 
geral,  designado  do  entro  cs;cs  o  presidente. 
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Paragrapho  único.  Ksi,a  directoria  exercerá  o  mandato  por 
cinco  annos,  podendo  sor  reeleita.  (Arts.  3:?  c  71 .) 

Art.  5.°  A  directoria  ú  compotento  para  gerir  todos  os  ne- 
gócios da  companhia  o  ro-alizar  iodas  as  operações  do  que  tra- 
tarem ostes  estatutos,  deliberando  todos  os  seus  actos  par 
maioria.de  votos  om  rounião. 

8  1 .°  A  directoria  será  o  representante  legal  Ja  companhia,  cm 
juizo  ou  fora  dollc.podondo  passar  procuração  para  representa  l-a. 

§  2.°  Os  directores  serão  suhstituidos.  no  ciso  de  falta  mi 
impedimento  dc  algum  delles,  pelos  ouíims  directores. 

Art.  0."  A  directoria  terá  os  seguintes  auxiliaras:  um  agente 
geral,  um  inspector  dc  incjndios  e  outros  accidentes,  o  os 
mais  auxiliares  que  forem  necessários  ;  todos  nomeados  c  de- 
mittidos  pela  directoria,  tendo  em  vista  os  interesses  da 
comp:inhia,  marcando-lhcs  os  vencimentos  ou  porcentagens. 

Paragraplio  único.  São  empregados  os  que  mostra  rom  no-* 
meação,  com  as  Urinas  dos  directores  reconhecidas  por  tabel- 
lião.  (Art.  42.) 

Art.  7.°  Haverá  um  consollio  fisco l  da  companhia,  composto 
dc  três  mcmliros.  eleitos  annualmente.  c  exercerá  as  funeções 
indicadas  nes*cs  estatutos  c  nas  leis  das  sociedades  nnonynias. 

Art.  S.°  Compete  especialmente  á  directoria  : 

Io.  convocar  a  assera!dó."i  geral  ordinária  ou  extraordinária, 
quando  exigirem  os  interesses  da  companhia  : 

2°.  assignar  as  apólices  dc  seguros,  dous  dos  directores; 

3\  assignar  todos  os  Titules  o  documentos  da  companhia,  a 
correspondência  oílicial  c  o  balanço  annual  : 

4o,  nomear  os  agentes  competentemente  habilitados  : 

5o.  organizar  os  balanceies  mensaes  do  movimento  da 
companhia  ; 

0".  examinar  c  fiscalizar  a  direcção  o  boa  ordem  do  esirripto- 
rio,  a  correspondência  ciliciai  c  sua  expedição  ; 

7  ',  propor  em  sessão  todas  as  medidas  necessárias  ao.  bom 
andamento  dos  negócios  da  companhia.; 

S°,  dar  todas  as  explicações  necessárias,  ter  pleno  conheci- 
mento dos  negócios  internos  e  externos  da  companhia  c  crear 
agencias  no  interior  e  exterior : 

9».  ter  sob  sua  absoluta  responsabilidade  c  guarda  todos  os 
haveres  da  companhia  c  promover  o  deposito  em  conta  corrente, 
no  banco  escolhido  de  commum  accordo  entre  si,  desde  que 
haja  em  caixa  quantia  superior  a  3:0OOj?0QQ  ; 

10,  não  despender  quantia  alguma  sem  autorização  expressa 
em  reunião : 

11,  apresentar  todas  as  contas  quo  tenham  de  ser  pagas  pelos 
cofres  da  companhia,  para  serem  visadas  ; 

12,  apresentar  mensalmente  a  caixa  para  ser  examinada 
poios  directores. 
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CAPITULO  IV 

DO  CrtNSEMIO  FISCAL 

Art.  9."  São  atlribuieues  «lo  conselho  fiscal : 

Io,  examinar  os  balanços  e  rolatnrios  que  ;i  directoria  tenha 
de  apresentar  ;t  assembléa  geral ; 

2°,  propor,  ile  accorJo  com  a  dirertoria.  as  alterações  de  que 
precisarem  estes  estatutos,  no  que  melhor  possa  interessar  aos 
intuitos  financeiros  c económicos  da  companhia: 

3o,  nomear  do  entro  si  o  sou  presidente  e  secretario. 

CAPITULO  V 

PA  AS5EJMLÉ.V  GKRAL 

Art.  10.  A  assembléa  geral  do  associados  é  a  reunião  destes, 
convocada  de  conformidade  com  estes  estatutos,  o  suas  sessões 
serão  presididas  por  um  sócio  acclamaclo.  que  convidará  dous 
outros  para  secretários. 

Art.  11.  Achando-so  presentes  sócios  que  representem  a 
quinta  parte,  pelo  menos,  de  sócios  segurados  em  valores  nunca 
inferiores  a  5:000$.  estará  constituída  a  assembléa  geral. 

Paragrapho  único.  Não  se  podendo  ellectuar  a  reunião,  por 
faltarem  sócios  segurados,  será  feita  uma  convocação  pelos 
jornaes  de  maior  circulação  desta  Capital:  si  ainda  desta  vez 
não  se  realizar  far-sc-ha  terceira  e  ultima  convocação,  e  com 
o  numero  de  sócios  segurados,  que"comparccorcm,  ier-so-ha  por 
constituida  a  assembléa  geral,  excepto  nos  .seguintes  casos: 

Io,  quando  se  tratar  da  reforma  dos  estatutos  ; 

2o,  quando  se  tratai'  da  liquidação  voluntária  da  companhia  ; 
nestes  dous  casos  será  preciso,  pelo  menos,  a  quarta  parte  do 
capital  realizado  e  representado,  podendo  o  comparecimento  dos 
sócios  segurados  sor  íbito  pessoalmente  ou  mediante  autorização 
por  escripto  o  firma  reconhecida  por  tabellião. 

Art.  12.  A  assembléa  geral  reunir-sc-ha,  ordinariamente, 
uma  vez  por  anno,  a  15  de  abril,  e  logo  depois  que  a  commissuo 
de  contas  tiver  dado  o  sou  parecer. 

Art.  13.  a"  assembléa  geral  ordinária  compete  : 

Io,  examinar  o  approvar  as  contas  annuaes : 

2o,  eleger  o  conselho  fiscal,  marcar  seu  honorário  e  o  da  di- 
rectoria ; 

3o,  resolver  a  liquidação  da  companhia,  no  caso  previsto  no 
art.  2o,  paragrapho  único,  nomeando  em  acto  continuo  uma 
commissão  de  tres  membros,  que  acompanhará  os  actos  da 
directoria. 

Art.  1-1.  Só  para  resolver  a  liquidação  da  companhia  poderão 
os  empregados  delia  votar  c  ser  votados  nas  assembléas  gera  es. 

§  1.°  Nenhum  sócio  segurado  terá  mais  que  um  voto  na  as- 
sembléa geral,  seja  qual  for  a  importância  do  seu  seguro. 
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§  5.u  Nii  assomMúa  tforal  extraordinária  si'»  tratará  do 
assumpto  para  que  houver  cila  sido  convocada. 

CAPITULO  VI 

DOS  PltUMiaS.  DIVIDENDOS,  VLWDO  DE  KKSEItVA  E  RATEIO 

Avt.  15.  Todos  os  premies  obtidos,  dos  di Heron tes  seguros 
feitos,  transacções  commerciaes.  eniprohondiraemos  e  do  quaos- 
quer  outras  fontes  de  rendimentos,  serão  depositados  em  um 
banco  d.1,  confiança  da  directoria,  a  juros  em  conta  corrente. 

Paragrapho  único.  Os  dinheiros  depositado.?  só  serão  sacados, 
no  todo  ou  por  parte,  iindiansc  cheque  assignado  por  dons  dos 
directoras. 

Art.  1(1.  Dos  lucros,  rendimentos  c  juros  vencidos,  obtidos  da 
Secção  do  Seguros  realizados  contra  fogo,  abascr-sc-hão  no  dia 
'M  de  dezembro  de  cada  anno  iodos  os  gastos  com  pagamento 
de  sinistros  terrestres  e  mais  despezas,  liquidadas  c  vencidas 
até  esse  dia. 

Paragrapho  único.  Do  saldo  restante,  tirar-sc-ha  a  terça 
parto  para  fundo  de  reserva  e  das  outras  duas  partes,  far-se-ha 
o  dividendo  por  todos  os  associados  na  proporção  dos  prémios 
que  houverem  pago.  creditando-se-llics  este  saldo  nas  suas 
concas  especiaes.  afim  de  que.  ou  vençam  ollos  na  forma  de 
seuss3guros  ou  lhes  possa  sor  applicada  a  disposição  do  art.  IS; 
a  outra  sómence  com  a  quota  que  lhes  couber  pela  condição  dos 
mesmos  seguros  contra  fogo. 

Art.  17.  Kntender-se-ha  por  despezas  da  companhia: 

Io,  os  honorários  c  commissão  da  directoria: 

2°,  os  vencimentos  do  conselho  fiscal  c  empregados  auxiliares ; 

3°,  o  aluguel  c  gastos  oventuaos  do  escriptorio : 

4o.  as  impressões,  a  factura  de  chapas  emblemáticas  da  com- 
panhia, custas  judiciaes.  ajudado  custo  de  viagens  dos  empre- 
gados cm  serviço  da  companhia,  a  seu  mondado,  o  em  gorai 
todas  e  quaisquer  outras  despezas  que  s?.  façam  em  prol  dos  in- 
teresses da  companhia. 

Art.  .18.  Os  associados  da  Secção  de  Seguros  contra  fogo,  que 
caliirem  cm  commisso  ou  se  retirarem  da  companhia  sem  que 
tenham  renovado  o  seu  seguro,  perderão  o  direito  aj  dividendo 
que  lhes  tiver  pertencido  até  ao  anno  social  anterior  ao  cnique 
S3  retirou,  revertendo  o  seu  quinhão  em  beneficio  do  fundo  de 
reserva.  (Art.  1(3  paragrapho  único.) 

Paragrapho  único.  Todos  os  anno*.  ap-s  o  balanço  cpur 
meio  de  annuncios.  publicados  nos  jornaes  de  maior  circulação, 
far-se-lia  o  annuncio  do  pagamento  dos  dividendos  aos  associa- 
dos, quo  até  o  dia  31  de  doxombro  do  anno  correspondente  ao 
balanço  os;i verem  quites  c;.un  a  companhia. 


ArL  19.  Kii:;im  fazendo  parto  do  fundo  do  reserva  os  d i vi- 
dondos,  que  dentro  do  prazo  do  um  anno,  a  contar  da  respectiva 
liquidação,  não  forem  reclamados. 

S  1.°  0  fundo  do  reserva,  é  applicavcl  tão  somente  as  perdas 
do  capital  social  ou  rio  seu  reforço  o  substituição. 

S  2.°  listo  fundo  do  reserva  deverá  ser  representado  por 
apólice?  da  divida  publica,  geral  ou  dos  listados,  garantidas  pelo 
<  ioverno  Kodcral,  por  bilhetes  do  Thosouro.  letras  hypothecarias 
dos  bancos  de.  credito  real  garantidos,  hypothecas  o  letras  de  as- 
sociados, que  ollcreçam  a  garantia  precisa,  a  juizo  da  directoria. 

s?3.°  Os  dividendos  serão  pagos  nos  mezos  de  julho  de  cada 
anno.  depois  do  primeiro  quinquennio,  não  havendo  distribuição 
dos  mesmos,  sl  o  capinai  tiver  sido  desfali.-a.do.  emquanto  não 
for  este  integralmente  restabelecido. 

Am.  20.  0  fundo  de  reserva  compor-se-ha: 

Io.  da  torça  parto  da  importância  do  saldo  a  dividir  annual- 
mente,  nos  termos  do  art.  16.  paragraplio  único  : 

2°,  dos  juros  que  for  vencendo  e  que  devera  ser  capitalizados, 
conforme  o  disposto  nestes  estatutos ; 

3°.  dos  dividendos  comprehendidos  na  disposição  do  art.  IS. 

Art.  21.  Cessará  a  constituição  (b  fundo  de  reserva  logo 
que  attinja  ello  á  quantia  de  000:000$,  sendo  applL-adas  ao 
dividendo  todas  as  parcellas  que  serviam  para  constituil-o. 

Art.  22.  A  divisão  do  fundo  de  reserva  só  poderá  ter  logar 
om  qualquer  das  seguintes  hypotheses: 

Ia.  findo  o  prazo  da  duração  da  companhia; 

2\  entrando  olla  em  liquidação  ; 

3a.  quando  duas  terças  partes  do  capital  representado  disse- 
minar cm  favor  dos  associados  então  existentes. 

CAPITULO  VII 

DO  SEGURO  CONTRA.  FOGO  E  SUAS  CONDIÇÕES 

Art.  23.  a  Comp.inhia  «America»,  segundo  os  fins  especifi- 
cados  nos  diversos  paragraphos  do  art.  3°  destes  estatutos, 
segura  prédios  de  domicilio,  estábulos,  cocheiras,  oílk-inas  que 
não  tenham  ou  não  cstej  mi  ligadas  a  maohinismos  a  vapor, 
etc.  a  juizo  da  directoria. 

§  1.°  Os  segurados  ou  seguradores  podem  deixar  de  ter  suas 
propriedades  ou  estabelecimentos  seguros  quando  lhes  aprouver, 
o  para  esso  fim  participarão,  por  escripto.  oO  dias  antes  do 
vencimento  do  seu  contract  >  e.  quando  não  o  façam,  serão  con- 
siderados seguradas  no  anno  seguinte. 

§  2."  A  companhia  poderá  recusar  qualquer  seguro,  sem  dar 
o  motiva  por  que  o  f.u  e  pudera  também  denunciar  a  cessação 
de  qualquer  seguro  existente  c  >m  antecipação  de  tres  mc/.es  da 
data  da  denuncia. 
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Art.  ã-l,  Os  riscos  começarão  do  meio  dia  om  ijnn  forom  feitos' 
os  contractos  do  seguro*,  nos  termos  <1o  art.  2.1  o  tormlnarão 
ao  moio  dia  om  que  .se  finilar  o  prazo  ilo  sna  duração. 

§  l.°  Accoita  a  minuta,  quo  devora  sor  assignada  pulo  .segu- 
rado c  conter  todas  as  declarações,  a  bom  da  validado  do  con- 
tracto. sor;l  paga  á  vista  a  importância  do  soguro,  scllo.  apó- 
lice, chapa  Ó  porte  do  remessa,  si  essa  importância  não  exceder 
do  200$  ;  excedendo,  acecitará  o  segurado  uma  letra  a  prazo  de 
tres  mezes.  pela  importância  dn  seguro,  o  quo  'somou to  se  pra- 
ticar:!, na  Capital  Federal. 

S  2."  A  falia  do  pagamento  dessas  letras,  no  sou  venci- 
mento, exime  a  companhia  dc  toda  o  qualquer  responsabili- 
dade, no  caso  de  sinistro,  dos  objectos  sígurados  pelas  apólices 
relativas  ás  ditas  letras. 

?•  :>."  Cessam  os  cHeitos  do  seguro  : 

Io,  pelo  d esappareci monto  dos  objectos  segurados  : 

z".  pela  terminação  do  pcrioilo  fixado  na  apólice. 

S  -1.°  Podem  ser  reduzidos  os  capitães  segurados  o  os  prémios 
annuacs,  si  no  decurso  do  soguro  diminuir  á  importância  deste, 
o  que  o  segurado  participará,  cm  devido  tempo,  á  diroctoria, 
remettendo-lhe  a  respectiva  apólice,  afim  de  ser-llie  feita  a 
dilTercnça  no  premio  correlativo  e  da  validade  do  soguro. 

Sã,"  O  segurado  deve  declarar,  quando  assignar  a  minuta, 
cm  que  caracter  o  faz  :  si  de  propri otário,  credor,  usufruetuario 
ou  arrendatário  dos  bens  garantidos. 

S  0."  O  silencio  ou  falsidade  do  segurado,  que  tenha  do  di- 
minuir a  damniíicação  do  risco,  ou  trocai1  a  natureza  ou 
objecto  delia,  retiram  do  mesmo  segurado  o  direito  dc.  em  caso 
de  sinistro,  receber  qualquer  indemnização,  ainda  mesmo  que. 
sobre  a  perda  ou  damno  sollrido.  em  nada  tenha  inliiiido  esse 
silencio  ou  falsidade. 

Art.  2").  No  caso  de  se  fazerem  cons tracções  quo  augmentera 
o  risco  designado  na  apólice  em  viiror  do  seguro  dos  objecto*, 
nos  termos  do  art  .  2:í :  dc  se  estabelecer  nos  edifícios  segurados 
outros  contíguos,  fabricas  a  vapor,  industrias  ou  outros  obje- 
ctos que  augmentam  o  prejuízo  do  incêndio  ;  de  serem  removi- 
dos para  outro  logar  objectos  ou  remettidos  a  seguro  ou 
passarem  a  ser  propriedade  de  outrem,  cumpre  ao  segurado 
garantir  ou  declarar  já  ter  garantido  por  outras  companhias, 
no  acto  de  assignar  a  minuta,  us  objectos  sobro  que  rocahir  o 
soguro  e.  finalmente,  não  cumprir  o  que  se  aclia  estatuído  no 
art.  2-1  c  seus  par.igraplios.  cessará  a  obrigação  dest  i  compa- 
nhia ati'  que  o  segurado  possuidor,  comprador,  usulructuario, 
herdeiro,  credor  ou  arrendatário,  informe  por  escripto  á  dire- 
ctoria c  esta  declare  entrar  novamente  em  .suas  obrigações 
para  cora  quem  sejam  ollas  relativas  ou  desistir  da  respon- 
sabilidade. 
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S  1 ."  O  segurado,  nu  :i  l^uoni  por  ollc  autorizado.  •'•  obri- 
gado a  participar  ;i.  autoridade  competente  e  ;i  uni  dos  di- 
vectores  na  Capital  Federal,  o  aos  agentes  nos  suburl > ios  c 
interior,  dentro  das  primeiras  setenta  horas  uieis.  o  ca<o  do 
sinistro. 

S  2."  A  ninguém  é  licito  tirar  vantagem  do  seguro,  que  não 
seja  a  compensação  do  prejuízo  sollrido.  de  sorte  que  a  com- 
panhia não  ó  responsável  si  não  pelo  valor  real  c  eomnium, 
que  os  objectos  tinham,  antes  de  serem  damniticados. 

■s.  '■'>."  A  companhia  nãoacceita,  por  fúrina  alguma,  bonofi- 
cios  il  liei  tos,  noin  entra  o  ni  (pia  Iquer  outra  condição  que  não 
soja  a  do  seguro. 

S  No  caso  de  sinistro  é  licito  á  companhia  praticar  toda 
a  <j: 'i'r.o  dc  invcsti.iraçõc^  para  esclarecimonto  da  verdade  do 
facto  c  exigir  do  segurado  todas  as  declarações  que  lorcm  jul- 
gadas necessárias. 

55  õ.o  Dado  o  sinistro,  não  é  licito  ao  segurado  abandonar 
total  ou  parcialmente  os  objeero<  segurados,  escojam  ou 
não  avaliados,  sob  pena  de  perda,  d^  direito  a  qualquer  in- 
demnização . 

$  (>.°  Avaliado  por  peritos,  o  valor  do  damno  causado,  i  lo  pois 
dos  necessários  exames,  decidido  por  árbitros,  caso  não  se  con- 
siga a  avaliação  por  accordo  das  partes,  será  seu  valor  pago. 
sendo  licito  a  companhia  optar  por  qualquer  dos  seguintes 
meios  de  indemnização: 

Io.  restabelecer  o  objecto  segurado  ao  seu  estado  anterior  ao 
sinistro : 

2°,  pagar  a  dinheiro  ou  em  letras  a  prazo  de  seis  mezes.  a 
importância  do  da  nino  arbitrado,  a  aprazimciuo  do  segurado, 
deduzi ndo-se  o  valor  da  parte  ou  pagamento  dos  objectos  ou 
dos  materiaes  salws. 

•í  7.°  Optando  a  companhia  pela  primeira  hypothese.  si  o  ob- 
jecto a  restabelecer  ibr  algum  prédio,  indemnizará  ao  segurado 
dos  alugueis  que  o  prédio  produzia,  autos  do  sinistro,  deixando 
de  ter  logar  esta  indemnização  logo  que  termine  a  recon- 
strucção  e  na  segunda  hypothese,  porém,  os  alugueis  sorão 
pagos  até  o  vencimento  do  prazo  marcado  pelos  peritos  para- 
conclusão  das  obras,  tudo  a  juizo  da  directoria. 

?j  8.°  A  importância  arbitrada  para  pagamento  do  seguro  só 
será  paga  ao  associado  depois  de  reconhecido  o  sinistro  pelo 
conselho  fiscal. 

Ari.  2<i.  SollVendo  o  segurado  prejuízo  que  um  só  pagamento 
absorva  o  /W 'o  ti.e  ívwct  <>ftlinario,i>\{  esso  não  seja  sullicieute 
para  completar  a  importância  dos  damnos.  a  directoria  recor- 
rerá ao  /'hhi/o  <íc  r<!$i'rtn  crtni-jn/irurrin,  ou  entregará  a>  segu- 
rado leiras  da  quantia  arbitrada  ou  reconhecida,  ou  que  faltar 
para  completal-a  e  mais  os  juros  á  razão  do  0      ao  anuo.  pagos 
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nas  típocas  marcadas  pMo  cnnsnllio  llsc:il,  as  quaos  não  exce- 
derão do  dozo  mczos. 

Art.  27.  Na  dupla  qualidndodc  segurado  o  segurador  todo  o 
associado  0  responsável  pjlosdamnos,  que  possam  soffror  os  de- 
mais associados  dostn  secção,  na  razão  da  quantia  segurada  ou 
concordância  com  o  risco  que  sollYom  os  objectos  segurados. 

S  1.°  Os  bens  moveis  ou  immoveis  segurados  respondem 
pelos  pagamentos  do  premio  do  seguro,  bom  como  pelas  quotas 
a  que  os  segui-los  são  obrigados,  nos  casos  do  sinistro,  nos 
termos  do  are.  27. 

S  2."  Cahco  direito  ;i  companhia,  no  caso  de  pagamento  do 
sinistro,  qualquer  que  seja  a  sua  importância,  rescindir  ou  re- 
novar o  contracto,  pagando  o  segurado  novo  premio  o  mais  des- 
pezas  com  a  apólice. 

Art.  28.  A  nomearão  dos  árbitros  o  peritos  será  feita  a  apra- 
zimento  das  partes  :  não  chegando  cilas  a  um  accordo,  nomeará 
cada  uma  o  seu  perito  e  estes  o  terceiro  desempatador. 
(Art.  25  $0°.) 

S  1.°  Si  mais  de  um  segurado  for  interessado  na  questão, 
combinar-sc-lino  na  escolha  do  perito  e  si  não  accordarem,  es- 
colherão á  sorte  entre  os  propostos. 

S  2.°  Nenhum  recurso  haverá  da  decisão  dos  árbitros;  sob 
pena  de  perda  de  metade  do  valor  do  objecto  questionado,  em 
favor  (lo  fundo  de  reserva. 

§  Os  árbitros  no  caracter  de  .juizes  julgarão  de  direito 
pela  verdade  sabida  o  conforme  as  condições  da  apólice,  inde- 
pendente de  formulas  e  prazos  de  processo.pondo  fim  á  questão 
osculando  irrevogável. 

§  4.°  E"  da  obrigação  dos  segurados  o  pagamento  das  des- 
pezas  com  os  peritos. 

Art.  29.  Nd  caso  de  sinistro,  o  segurado  obriga-sc  a  transfe- 
rir á  companhia  todo  o  direito  e  acção  que  lhe  possa  competir 
contra  quem  de  direito  for,  constituindo-a,  para  isso.  procura- 
dora em  causa  própria. 

Paragrapho  único.  Sem  que  se  laca  esta  caução  de  direiro. 
quando  exigida  lhe  for,  não  poderá  o  segurado  reclamar  in- 
demnização alguma  do  sinistro. 

Art.  30.  No  caso  de  incêndio  em  construcções  feitas  em  ter- 
renos alheios,  as  qu->  o  segurado  trata  na  qualidade  de  inqui- 
lino ou  arrendatário  o  que  ostejam  seguras,  a  indemnização 
que  possa  corrospond.r  ao  damnn.  segundo  as  .dausulas  da  apó- 
lice, aifectará  unh-amente  a  repararão  uu  reconstriH-ção  no 
mesmo  terreno  do  ediliciu  in.-endiado. 

Paragrapho  único,  bada  esta  hypothese,  a  companhia  pagará 
os  prejuízo  ate  á  quantia  quo  for  abordada,  á  proporção  que 
se  for  verificando  a  reparta  o  ou  ivc-jiistrucção  .•  á  vista  das 
contas  devidamente  processadas. 


Art.  A  companhia  liea  obrigada  tão  somente,  porusim 
osuiuíos.  ospjciniiucmo  pelas  clausulas  goracs  «;  e<peeiaos, 
impressas  o  manuseripus  na  apólice,  de  modo  que  para  a  in- 
Uirprciaçào  das  .liras  clausulas  não  so  auenderá  sinão  ;is  forras 
'Io  sua  própria  losraromrororoMria  ;i  companhia  c  desta  èiu 
suas  relações  para  com  outras  pessoas. 

CAPITULO  VIII 

L>AS  VANTAGENS  DOS  SEíiUlOS 

ArC.  32.  Todos  os  empregados  da  companhia,  para  entrarem 
no  exercício  de  seus  cargos,  predsam  segurar-se  no  valor  de 
5:000$.  para  cima.  conformo  os  seus  logarcs  :  prestarão  liança 
idónea  e  serão  individualmente  responsáveis  pelos  al-usos  que 
commettorom  no  exercício  de  suas  oceupações. 

An.  As  alterações  de  que  precisarem  estes  estatua  «6 
poderão  sor  feitas  por  deliberação  da  assembléa  -oral  e  appro- 
vação  do  Governo,  ;i  excepção  do  art.  -I-,  paragranho  único,  e 
art.  71,  mediante  proposta  apresentada  em  uma  reunião  extra- 
ordinária e  approvada  em  outra. 

•  Art.  :u.  O  mutuário  segurado  ou  associado  nesta  companhia, 
gosará  das  seguintes  vantagens: 

IS  ser-Ihe  pago  pontualmente,  no  caso  de  sinistro,  prejuízo 
ouavanaoccasionadapelo  fogo,  ou  qualquer  dos  outro*  acci- 
dentes  a  que  estejam  sujeitos  os  seguros,  nas  condires  ou 
clausulas  mencionadas  nestes  estatutos  : 

á%  receber  annualmente  um  dividendo  relativo  ao  capital 
realizado,  nas  mesmas  condições  da  primeira  parte  deste  artigo. 

í'APÍTUJ.0  IX 

condições  h->  sj-:«;l"ko  ma  hi  timo 

Art.  :>õ.  A  Companhia,  America»,  se-undo  os  lios  espedii- 
cadosno  art.  :i<  e  seus  para-rapnos  destes  estatutos,  se-ura 
a  risco  marítimo,  nas  condições  ou  clausulas  seguintes,  a  jui/o 
da  directoria: 

J%  a  companhia  toma  a  seu  .-argo  todos  os  riscos,  perdas 
e  damnos,  que  sobrevierem  a<,s  ol.jcnos  segurados,  quer  por 
tempestade,  naufrágio,  varaçõos.  abordagem  fortuita,  mu- 
dança Jorrada  do  derrota  de  viagem  do  navio,  quer  por 
alijamento,  fog«,  e  geralmente  todos  e  quaesquer  riscos  do  mar 
proveniente  de  força  maior  ; 

são  exceptuados  t..dos  os  riscos  de  rebeldia  ou  bai  ataria 
do  capitão  e  equipagem,  prosas,  detenções  de  quaesquer 
pov.*  ou  potencias,  guorra.  hostilidade,  pilhagem,  pirataria, 
represálias,  não  sendo  osr,s  riscos  especial  mentr  aduiiuhjus  na 
Siii)S'-ripça.o  do  aiim-aeio : 
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3'\  ficam  oxprcssíimonto  excluídos  todos  os  riscos  do  prosas 
ou  confiscos  resultantes  dc  contrabando  ou  commorcio  illicito  : 

4a,  os  riscos  sobro  mercadorias  começam  desde  que  são 
ontregues  no  e;los  do  porto  da  carga  .  c  terminam  quando 
desombareadas  no  porio  do  destino,  não  excedendo  a  sua 
ostada  a  bordo,  depois  itai  chegada,  a  mais  de  30  dias.  findos  os 
quacs  cessa  a  responsabilidade  da  companhia  : 

5a.  nos  seguros  que  tiverem  prazo  determinado  sobre  carga 
em  certos  mares  e  costas,  cntcndc-sc  que  a  companhia  não 
se  obriga  a  indemnização  alguma  do  morcadorias  seguras, 
cuja  reclamação  seja  foita  depois  dc  expirado  o  prazo  do 
um  armo.  a  contar  do  dia  cm  quo  se  deu  o  sinistro,  tendo 
este  acontecido  em  qualquer  porto  ou  logar  situado  no 
Atlântico.  Mar  do  Norte  e  Mediterrâneo  ;  cm  dezoito  mezes  cm 
outra  qualquer  parte  do  globo  ;  nem  das  avarias  que  não  forem 
verificadas  na  Alfandega  ou  nos  trapiches  antes  da  sabida  da 
mercadoria ; 

6\  no  caso  de  sinistro  ou  avarias,  o  segurado  ou  quem  legiti- 
mamente o  representar,  apresentará  a  conta  de  sua  recla- 
mação competentemente  regulada  e  authentieada.  com  os 
documentos  logacs.  os  quaes,  estando  em  devida  lorma.  a 
companhia  determinará  o  embolso  das  quantias  quo  houver  di1 
pagar,  deduzindo,  nu  caso  de  sinistro.  <»  vahir  dos  silvados, 
si  os  h«  Mi  ver  : 

7-\  salvo  o  casu  de  naufrágio,  são  livres  de  avarias:  <>  sal.  ;i> 
frutas,  queijos,  perfumarias,  tabacos,  charutos,  ipecacuanha  <■ 
quaesquer  droga- s.  papel,  madeira,  couro  salgado,  crina,  in- 
strumentos de  musica,  de  óptica,  physica  o  mathematica,  re- 
lógios, louça  do  qualquer  espc<-ie.  alcatrão,  jiixo.  meraes  c  cm 
geral  todos  os  objectos  p-jr  sua  natureza  sup.it- is  a  qu.íhra  mi 
ferrugem  : 

a  companhia  não  responde  por  avarias  oausada<  por  de- 
Aiito  ]»"->prio  e  iiiiiorenios  aos  oI»j.)  -cos  segurados,  nem  P"r 
escoamento  ou  derramamento  d.?  limados  e  má  embalagem 
das  mercadoria-;,  ainda  que  provenha  de  força  maior  : 

o»  genero<  a/jui  não  e^pceilhiados  S:;rão  roji<dderados  do 
mesmo  modo  que  aquelles  <-oiu  o«  quaes  tiverem  maior  ana- 
logia, quanto  á  sua  sus.'-eplibilidade  de  avaria ■•  ; 

]''*,  «os  '-Jaós  de  íj.'j uíVagio.  perda  total  ou  parcial  dos  o I .•- 
etoS  Segurados .  a  companhia  pagará  ao  segurado  ou  ao  por- 
lador  <hi  cofilra ■  ,o.  se/jj  que  pura  <■>.*•  (jm  pussu  '-xigir  outra 
qualquer  ordem  ou  pro ■■wraçã-;,  além  do  <-ouipeti:ii!i.:  endosso 
Jio  pra/o  >U;  uijj  inf/.,  dep>i?  de  pioVaia  a  perda,  ou  regulada  a 
uvjru.ou  depoi-  •l>-  í<I  iíwhí<-  elIi-rUiado  o  abandono,  a 
ijijijiii ou  'ju:jiif.i;.i.i  ni'j/iji-jij.is  : 

i  i  ■,  .-i    ij  .-lyaj-v   ior  .-ji ■  j  i •  -  -  wii  pur    taJoi' de  >'a.da 

ollJi'i-''l     •  í  •  •  ■  ■  J  .  M'.  I'll    i.i,    i  'III  I  r.n  I  i  i     ii     i  Íi,,  I  í<Imi  i'i  llilU  Dl! 


um  objecto,  não  importa  o  abandono  cios  domais,  som  em- 
bargo do  fjuo  dispõe  o  are.  755  do  Código  Commeivial  ; 

12a,  os  premies  dos  so^urus  serão  pagos  á  vista  pelo  se- 
gurado, no  acto  da  entrega  do  contracto  ; 

13a.  a  companhia  não  responde,  era  caso  algum,  por  maior 
quantia  do  que  aquella  subscripta,  scado-lho  perinittido  aban- 
donar os  salvados,  quando  as  despezas  d»;  sua  arrecadação, 
guarda  c  conservação,  excederem  ao  sou  valor  : 

H\  a  transferencia  dos  contractos  do  seguro  marítimo,  sem 
prévio  accordo  com  a  companhia,  ou  falia  de  pagamento  do 
premio,  exonera  a  companhia  de  toda  e  qualquer  responsabi- 
lidade ; 

15\  os  segurados  não  podem  tomar  valores  de  outrem  para 
incluil-os  no  seu  contracto,  salvo  ordem  do  seus  commiitcntes, 
sob  pena  de  nullidade  do  seguro  ; 

10a,  nos  casos  não  previstos  nestas  disposições,  seguir-se-ha 
o  disposto  no  Código  Commoreial  desta  Republica ; 

17a,  a  companhia  fará  o  pagamento  de  sua  leu-a  aseis  mozos 
do  prazo,  sem  condição  alguma  ou  á  vista  s_na  desconto, 
deduzindo  sempre  os  salvados,  si  os  houver.  (Condição  0a.) 

CAPITULO  X 

do  SKcriio  i.n-:  vida  rou  ciasses 

Art,  30.  A  Companhia  «Amcrie.i»  praticará,  nos  wrnius  d... 
art.  :?  e  seus  paragraphos,  o  seguro  de  vida  por  classes,  destes 
estatutos.   


§  1.°  Chamar-se-ha  subseriptor  associado  a  pessoa  que  rea- 
lizar o  seguro  c  segurado  a  pessoa  a  favor  de  quem  é  leito  o 
seguro,  podendo  sor  leito  a  favor  do  próprio  subscripior  asso- 
ciado. 

$  2.°  Uuranto  o  prazo  do  contracto  o  segurado  não  poderá 

ser  substituído. 
Art.  37.  As  obrigações  assumidas  polo  subseripcur  associado 

o  pela  companhia  constarão  de  um  contracto  assignado  pelo 

subscriptor  c  pela  directoria.,  no  qual  se  mencionará  : 
1°,  o  nome  do  subscriptor  associado  e  sua  residência  : 
~",  o  nome,  idade  u  naturalidade  do  segurado  : 
•T,  o  valor,  fòrma  das  contribuições  e  épocas  em  ..^le  devem 

ser  realizadas  ; 

■í",  duração  do  contracto  e  classe  a  que  pertence  ; 

5°,  numero  em  que  sj  acha  registrado  na  companhia  e  beui 
assim  o  numero  do  contracto. 

Are.  :JS.  As  apólices  só  terão  validade  >enh,  ,/soriptas  n-, 
registro  da  companhia  t;  contendo  as  clausulas  mencionadas  iu. 
■'irn,  :;7  o  sous  immenis. 
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Parajjrapho  unico.  Km  caso  do  perda  justiiicada.  poderá  „ 
:issoei:ido  reclamar  outi":i  apoliro,  ijiuj  Um  st.í  ««xpcd id.i,  as- 
sinando no  cscriptorio  da  companhia  uma  declaração  o  eor- 
ronilo  as  dospozis  por  sua  conta:  ficando  estas  novas  apólices 
rofrisíradas  om  livros  c^peeiae-;.  para  esse  lim  destinados. 

Ari.  :!'.».  Uentro  do  pr:',zo  de  um  anuo.  a  eonlar  da  dau  da 
assinatura  do  contracto,  o  associa  ]u  ('.  obrigado  a  apresentar 
certidão  autheutica  da  idade  do  segurado,  qm;  i  içará  nivlii\a,da 
na  companhia  até  a  terminação  do  contracto. 

Art.  40.  Na  r.dta  do  cimiprimeniM  do  disposto  no  ai-r. :!!'.  o 
associado  sujeita -so  a  ser  classificado  na  classe  que  monos  risco 
o  ire  roce. 

Art.  -11.  Si  as  informações  e  declarares  fornecidas  ,i  com- 
panhia ou  fixação  das  idades  foi  em  inexactas,  fazendo  assim 
alteraras  condidos  ilo  contracto,  em  prejuízo  do<  mais  asso- 
ciados, perderá  o  associado  iodos  os  lucros  que  lho  pertencer 
na  época  da  liquidação  o,  só  receberá  o  capital  eum  qm>  t,ivor 
entrado,  si  nessa  occasião  !'<>r  vivo  o  segurado,  caducando  o  re- 
spectivo contracto.  (An.  52.  parajrraplu»  unie>>.) 

Art.  42.  As  contribuições  serão  papas  á  vista,  no  esçripiorio 
da  cnmpauhia  ou  a  seus  empregados  legalmente  habilitados  por 
nomeação,  mediante.  recil>o  afinado  pela  directoria.,  nas  épocas 
determinadas  na  apolicoo  no  contracto.  (Art.  ò.para^rapho  único.) 

Para.irrapho  único.  A  falta  do  que  preciiu.i  <>  ar*  ,  li.  im- 
porta cm  nullidad-1  do  ciintract'». 

Art.  4o.  0  seguro  divide-se  em  elass-.-s  secundo  a  idade,  im- 
poruncia  das  suhseripròcs  e  épocas  em  «jue  i'o:-.-m  efectuados 
os  contractos. 

Paivurrapho  único.  Karã,,  parte  de  u:na  «da^;  todos  <»;  con- 
tractos, cuja  éj.ooa  de  liquidição  não  o.\L'i:vii:  c<,;iii>iaaç.",i-< 
dil]'erent's. 

Art..  44.  IVl.i>  ia'iclla<  <\<>  iiioi-tal i.i;i  í«-  do  ! '  ipaivieiíx  .serãn 
calculados  (js  risos  d,-  mune  para  osse/undos  i:a  1  io nidação  d.» 
lucros  ijue  lhe  corresponder. 

Art.  íõ.  Os  suli.scripi.oivs  as- ciados  ji-nii-m  ,q,'ar  ]„,j-  () u;,  1- 
quer das  turmas  de  ScirillV/S  seguintes  : 

i\  perdendo  o  capital  i;  J : í . - i -« . .  nociM.,,|c  m..r!i'  do  s.-^iiiad. ■. 
podeodn  liquidar  d(.' cíqivi  <:m  cinco  amios  : 

perdendo  unicamente-  os  Iuor,s.  >cm  p.c-.ia  d-,  capital 
imposto,  om  cas-j  «J.j  norte  do  segurado  liquidai. ;,e.  ,1a  uicsma 
turma  do  primeiro  : 

•'■!■',  perdendo  o  capitai  e  lucros,  por  Jiiorte  do  s  curado,  coin  a 
lacul  lado  do  liquidar tolos  os  anilas,  depois  do  primeiro  qui::- 
queiini  > : 

]■'.  si.-m  jii-rda  do  «.-.tj-iraí  lido  Iii.tu.-.  i-io  ca>-i  aL-nm.  nicsm,, 
por  morto  do  segurado,  co.n  a  f.tci j i- la d< •  ,!o  liquidar  ,-ada  anuo, 
depois  dos  primmro-  '-'uic-i  auii".-. 


Art.  <!(,.  os  .untou*»!  ,|„  seguro  nuiliio  vi^-irS..  ,1,  rino,,  « 
Mumooln*.  ,inn.w.  scn.l.,  ,M  ,|,,inq„on»ios  empinos  p.,,.,v  !W 
"NIKsotiViw  li,,,,,-,!,,,-;,*,  nonmv  ui.l.» ,»»  I  ,|„  jumiro  so^i.uo  ai, 
™n»  om  (I,.Q  „„  Azor  „  ,„.,„„.,,„  l,,p;uU(>n,Mi  ;i  ,lxc     . ,( 
l>mnoiro.  (Ai-:,.  47.) 

«  l.°  A,  conírihuin,,s  nvnl.i.las.  „„  .looi.r*,  ,|„  tmlmr 

Tf*^»^  —n.         vo„,vra„  ,«  jnJ.l, 
«>  tli.-i.  31  .lo -l.wml.ma  |Uv„r  ,|,»  :wsw|u|,,1 

*  »■■»  Asoont..i!,11i,rí,Msl!rà.1;M»n,uos(MI  lim,Só  vox,  a  mínima 
coiif.riliiiiv:io  .-iiinicil  s,i  pol-nl  *.|-  ,|„  .  7 

iloftWK).  *  "m;l  *  V"Z 

Ari  .17.  OssMbsoripuiv,   M„iZ(My,n  H,|,,uinr  .liroitw  A 

I"rt.lh.i  dos  lum*  .la  cl*»,  ro«|u*tiva.  no  m.smo  anno  «„,  ,,„„ 
w  wwrnvorom.  s,,n  «Joioao  !M  ,,„„  .Bonnina  „  aPl. 
P»WiP  1  «V-  sobro  a  conWI.uK*.  -mioa  ,,,,  .,„„„.,]  ,,,,0  ri/orom 
P"P  ™U  mo*.  nWin.i  In^mplota.  ,,«0  tivor  .Uvorri.lo  .lo  1  ,lo 

Arfc.  -18.  ;,s  Ií^uhI.oívk  ^lunvuias.las  olasstx  ,1,^,-i- 
ptwnoart.  „  sul^riphir  a«,vla.lo  .loxvrH  avisar  adiro, 
ctona  ires  mo**  antos  ,lo  ..pirar  o  .pu^p^nio  ouan»,  em 
quoquizerlnuMar:  nào  hnrvn.1»  aviso.  „  n„h|rt  li<pu(1;uu,  pa<- 
•sir.í  ao  quin,]uonnio  sojruinto. 

rara*rapho  único.  0.  nxisw  *l  s,rào  vali,U  ,pu<Mo  flWm 
toiu»  porcacripío  o  .vens***  {H>r  «,«  r,viK>  <ia  lí{rv. 
ctoria. 

Ari.  *>.  Dcixar-io  do  óxidos  oomiuvmisAw  ,lo;ormhudos 

nos  contracio*  para  o  siilK-^int,»-  i**^;- » v  «  . 

1  ,  li*iUílM''  assxvin.íoo  para  a  cotntvv 

niu.T,  nos  Si^ninxcs  caso*: 

I\  P-rraorTo  ,io  w?1J-a,j0  pon-w.T«*  ei!o  ã  wi:u— i  as 
£unda  ou  tewira  oh^^OTipu*     arr.  ;.v 

por-  víwroprw^o  ^  AWÍJ)^  x 

r».  «mio  fruta*  art.   *.  0  ,m 

',;mJ"S  flí:;t  ,IW         ]»V*n«n*.  T,,^,r^á  -.„™,W 
ca  do  da  Jjquidaí>,  que  ,^v^n,}„ . 

Pai^ra.pho  .«li,:,,.  /,s  c^ur-r^w,  ^  é-  ri^. 

no.ar'-   ,,áy  '•ud,"'i",j ««"   

iUl-U^c-Ulul...  11  "LijM.-l.ii.iP  !;,  ,:„,iI.!.i-»,tiiO.„í.  ft  v  ....  :„   

posii;u,o  du  uuui.pai!iiiii .  ' 
Ari-  51.         ,„,,.„„,  f|(!   i  (;  _ 

SCifin-u.  .i^-  j.f.t.iuilurii      íujkuUu..  u..   ,„-,„.  itll,  É, 

tMHUo  ,  duvo.,1   ,s,,r  i:iiui:Lii(i          :w  ll(      ;„„  ft> 

laZ0Ully-íe  ''-^   u^iwn.u,,;^.  tl,.  (v,,i;  


1(1'    '  ■<  »!V 
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mesma  espécie  om  que  tiverem,  sido  convertidas  as  eoni.ri" 
buiçôcs  c  lucros,  recebendo  dessa  lonna  os  sub-seripLorrs: 

1",  os  eapitaos  impostos  o  realizados: 

2",  os  juros  compostos  quo  tonlium  obtido  ate"  ]>rinripiiir  <> 
dividendo ; 

os  capitães  dos  segurados  mortos  suites     rtpoesi,  da  liqui- 
dação ; 

■1",  os  juros  aivumulsulos.  tios  mesmos  c;i|>il:i.os ; 
"v,  os  capitsius  e  juros  produzidos  pelos  contractos  consi- 
derados nulhs. 

Pavajrrapho  unii  \s  distribuições  serão  feitas  secundo  a 

classe  a  que  portonetn*  o  contracto. 

Art.  Os  segurados  ou  seu<  herdeiros,  que  nãn  rorlii. 
marem  os  rapitaes  o  lucros  liquidados  nos  doze  í nozes  so. 
fruintes  :i  Opoea  marcada  paru  a  terminarão  das  liquidações, 
entonde-se  ter  opinado  pelo  deposito,  por  sua  conta  e.  risco, 
dos  mosmos  capitavs  c  lucros.  (Art.  -li.) 

Parairrapln»  único.  Para  rocobimento  do  dividendo  devem  sor 
exhibidos  os  documentos  sfljruiiues: 

1",  certidão  authentiea  da  vida  do  segurado  ; 

2".  certidão  de  óbito  do  segurado  quo  p;'ovo  que  o  mesmo 
vivia  ainda  na  mcia-noiío  de  ."1  de.  dezembro  do  anuo  em  que. 
terminar  o  contracto: 

o",  dovorão  apresentar  iiruaos  d-ieumoirtos  todos  os  que. 
tenham  parto  na  liquidação,  ainda  mesmo  que  não  queiram 
liquidar,  sol»  pena  de  serem  considerados  incursos  no  ;irr..  -II. 
sem  direito  a  reclamação  alguma  : 

4",  os  associados  da  4:i  classe  são  dispensados  da  apresentação 
desses  documentos. 

Art.  5:>.  1"  da  obrigação  do  associado  remotter  á  companhia 
todos  os  documentos  perfeitamente  legalizados  e  livros  do 
dospezas.  no  prazo  de  seis  mezes.  cobrando  um  recibo  assiirnado 
pela  directoria. 

Ari.  54.  0  prazo  lixado  para  justitie  içào  dos  direitos  dos 
associados  0  peremptório  e  produz,  para  o<  que  não  i ncorrerem 
em  eommkS",  cm  lavor  da  el.-isse  respectiva,  som  que  liaj.i 
necessTbHo  dv  notificação  pivvisi. 

Ari.  5-~>.  IV»r  fallrcinicuiM  d<»  scfrurad-».  <:mis  herdoinK  ou  <« 
om*  devem  ser  nos  l>ene1i<-ios  do  r.-sji«vi.ivo  e.mtraoto,  <ju<"  se 
mostrarem  b\ralnieuie  habilitados,  devem  f.ize-r-se  representar 
j«or  um  uni,-o  procurador  para  i'».bo  «>>  :isi<\<  ••  iramii.;-»  :i 
praticar-? ■■■  <-'>:n  :i  '■oijjpiiihi.-i. 

An.  "fi.  \  '•' iMi\uV.l\\\:%  J#i'!*r'djíTíi  >\<>*  Vil  )>U  tT>'y    II  111  l  mm- 

jíjisii^  d''  •■>  "  .  **i\tv  :i  iíhj»'»;  l"iíi''iíí  I  <)"»  ■<■«■«  •ij1#-.t.'- 
pl<y*  i-  íijíij*   ;>   j<  :>]ni\  jo-  iln  r/;íj  LíVwI  i.  ;il<'-Jfj  ijn  «"i*11<» 

<v<rTv**J«'íT)d<,W!''"   '*  ]>'*!''•<'•    'i''  .  'j'í'"   '  T'   i  I"  fi  <  .'o  ^' ' 


*  i."  A  onmiiiisxm,  p,,jioi>       ] ,|-r..*   ,\r     •  1 1 1 . «s-í; i ,  ^m» 

tmln  •>  :iss.x-í;i.|.í  «':  ..l)h^;i.|o  a  p.i-ar  no  ,-i.-r.i,|,.  iiis,-!vv,!i'->(>  na 
«'-unp.i.nln.,..  sdivm  pnr  ,>||,.  p..p.li.l„;!  si  in >  iv.ilizu-  .11  m-....-t..» 
n  1  1 « l *  1 1 1 .- 1  ins.M-ipi;.!.). 

S         A"  Íllip.M't,:il|ri;i  . -i >  1 . 1 -.i. I . ,.  ;l  ,J„  ,.,1;iuiliss.|1.  !,.. 

Vil.líl  HU!l.:i.|,i  ;i  o..lH.:i       I111T1.S  -I:  Hip.-Mll.i.,      ;,  «nil.ra 

iliviíiid.i.  pHa  ili:'ivi,(in:i, 

Ai-r..        o  juvs.Mii.'  ••.'•fiuilo  «m\í  l.niKri-ip;,,,  nu  vuis., 
;ipolii':v<. 

<'Al'iTi:i.i>  XI 

si:<;i  u.)  i<i:  v!i..\  i-m;  vi-,,ta.s  "lvasiunaiís 

Ari.  ."is.  .\ lt*  111  innua  .los.-i,,-,.  ,1o  vi.I;i.  j.-i  .hwi-ipi..  nr.:,.< 
«wi;.t,,i.os.  lar-so-ln  mais  o       iMh  ,la<  i,M.-.r:is  „m  m..-í,k  \ 

I!.  C  I>.  "  ' 

SI."  Kste  sojrui-o      vid ,  ,-,.„sisi,;  „;i  s..inm.-.  mui  Vu>u< 
i»«.-jisi..n:ios     q,,..  p<vio».-.M-  .,  s.vj,,  i;..I|oci.!o  o  ;i  impo;-!;,,oi:i 
•im»  s.m-.í  oníro-u.»         I10.nl -iro  om   honlrir...   .losi-n ..,|lW 
rospuotiva  apnlioo. 

S       Asouir.is  o.vasion;^  «„,  ..„l,r:,,|:ls  0ll|Il  ;IIU.V;|U(.;1(, 
:>  sm:i  i.iipori,;tm>i;i  tmal.lopo.sit.  ;.!.-.  o'ii  mu  l-an.-...  da  o.uilian.-u 
«linvioria.  ajiinK  om  chviu,..  ii.»UI.|..  ,|,.S;:i  in,m;i 

^araiuid..,.  Iwdoin,  ou  lioiiloiros.  .m  ox.vp.;:\,i  iuinio  iia.-.  .1,. 
Sfiruro  loiton  t'av.»r  »lo  furado. 

An..  .M«.  llíiv.M-ri  -uiairo  óbvios  .lo  s.-u.-.k  .iodados  p.-r 
.crios  A.  lí.  0.  Kern  uma  taMla  .viuoN.t.  ;,.,id,>  ,-ada  s0no 
•lumom  illi:ni:;,du,lo  sooi.*  divididos  (M1,  .:.„p(>,  , 
sjvios  «'."nla  sorie. 

S  i 1"  l^ukaioa  M.Í..  o  so.-io  a  su.:   iuvnp.-à.. o:u  „;.,!<  ,|,. 
u:u  -rupo.  íirmado  <l:i  m-x  -.i  i  0:1  do  divoiv.is  <o:-i^. 

S  í.°  l-:s!.:in.|..,-!.nn.!o-»  o  prii!;,>i:o  -nijw,  d.>  dvas  mil  s.u-ivw. 
«mu  .pialiiuor  da*  sérios.  ..s  nov.w  s,,oio.<.  IV:;„S  <  .  j;,JlVV" 

ví:v:h.  tioai-ã.»  s-ih,.r.lin.i.|.K  :i<  ,„U:-;i<  M...j0>  a:.;  ,.Uv>  ( .  ,.^S;,!  ^ 
íiqu  'in  '•o:nj»I.,i.is. 

Ari.  ,V,.  rompi,-.,  ;, 
v;..l.>.  a  o.aipanl.ia  .A      v.-^v,.,,^],;] ÍM  ,.U„:.A>  ,;;íi. 

:.nv.:i,ía.3;^ai!-    .3:ua  ,!..  rill.N-imo,.;.,  .f., 

UIIVm.     \'|.;il!l!M>  ■:  ■ 

r.---  -1-..T.      II.,  j-.,. m.,,.-,.        :,].;,    t,  .    lllV:v^...  ,;  ,,„,,,.. 

**  4*  --'"■^•«.              -   jMí;.!n.         .j,.  . 
UU*'-ltH*-V.U,..   ..JH.1,^.1.  ,   „   m,..   ..   

 J  
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Ari.  Gâ.  A  companhia  pairará  com  a  máxima  pontual idade  a 
importância  das  apólices  vencidas,  paru  o  quo  o  herdeiro  dovor.-l 
aprosontar  certidão  do  oluto  do  seu  instituidor,  provar  a  sua 
idontidadc,  assim  como  o  sou  procurador  lotf a l  o  passar  a  devida 
quitação,  art.  («5. 

Paragrapho  único.  Os  herdeiros  menores  serão,  neste  acto, 
ropresentados  por  seus  paes.  tutores  ou  outros  responsáveis 
logaos,  da  mosraa  forma  quo  para  .vinscripção  come  segurado. 

Art.  6:!.  Nenhuma  apólice  scra  paira,  no  cuui  de.  suicídio 
occorrido  dentro  dos  primeiros  cinco  annos  da  data  da  admiss-io 
ou  na  hypothese  do  nã>  tor  sido  satisfeita,  a  quota  oecasional, 
a  quo  o  segurado  é  obrigado,  quando  so  der  algum  falloci mento 
no  grupo  a  quo  portencor.  art.  05. 

Paragrapho  muro.  Em  ambos  us  casos  a.  sua  importância 
reverterá  cm  bcncíicio  do  fundo  <!c  desta  secção. 

Art.  04.  As  apólices  serão  intransferíveis,  podendo,  outro- 
tanto,  ser  alteradas  a  herdeiro  ou  herdeiros. 

Paragrapho  único.  Xoeasodo  oxtravi.»  da  apólice,  do.vida- 
mente  provado,  a  companhia  extrahirá  duplicata,  pagando  o 
segurado  nova  apólice,  sollo  e  porte  do  romesaa. 

Art.  05.  Km  qualquer  das  series  A.  H.  0.  D.  o  soirurado  devo 
ter  sempre  tros  quot;is  oceasionaes  em  deposito  nos  eofms  da 
companhia,  visto  o  mesmo  segurado  imo  entrar  com  mais 
quota  alguma,  sinão  quando  se  der  algum  fallociinonto  no 
grupo  da  serie  a  que  pertencer,  para  o  quo  só  entrara  com  uma 
quota.  (Arts.  02  e  03.) 

§  1."  Xo  caso  de  falloci  meu  to.  a  directoria  participará  por 
escripto  aos  iu torossados,  as<im  eomo  annuneiara  o  dit,»  ia  Uoci- 
mento  pelo  jornal  indicado  na  apólice,  na  qual  ira  também  iran- 
scripto  este  capitulo. 

S  2.»  As  quotas  o.ícasiun;ie<  e  jóias  cmssarào  do  uma  kiMla 
annexa  a  «\stes  estatutos. 


CAPITULO  XII 

Do  SE<;VUm        CliKDITO  COMMKKCIAI. 

Art.  60.  A  Ouupanhu  Anu-rici,  alím  do  „uiras  «i^posivões 
duart.  sea<  paragraphos.  praticara  mais  o  s«oin>  cre- 
dito commcroial  ú.xm  ,-SL-.tm<N.  ;i  jIIÍ7„  (Ja  ,ljr(VT<>n.-»  . 

Art.  O  segura  ,]v  craáiio  cojniiicr.-i.-il  tom  jv>r  fim  pre- 
venir   íalU-nria  <:  «lioctiiar.*..í,a  s ,7.      <:^,i:n-s  ^odiç^  : 

J\  o  ««arado,  ii'»  a,-;-,  .]••  **\9n*  sna  presta  «J,.*^,™^ 
cr«li^^J<im/:rci;il.1jC;v;-.'1d1..Ur;ir  am  .-ara-ter  «faz-  m  ^ 
miro  r^pM-tv*}  ,*,r  «tia  ca*»  nmm-Krt.  ,»m  --«.a  unn.i.  .... 
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a*,  o  soí!iir;i,ilo  pairará  anniialmunto  o  pmmio  ijiii»  forostu 
pulado  n  o  contracto  «lurara,  no  máximo,  cinco  :mno*.  ;i  «juntar 
da  data  om  rpio  for  cmittida  n  ;ipo|io.»  papo  o  primoiro  premi... 
apitlico.  scllo  o  porto  «le  remessa ; 

3\  estando  o  sobrado  oondiç-R.s  .Io  umbara<;o  com  seus 
noffocios  commorciaos  o  «pi»  por  isso  mer^a  moratória,  a  com- 
panhia olu-i^ar-so-ha.  «lo  areonlo  com  os  ci-odoros.  no  pagamento 
«l<»  passivo,  ficando  o  assoda.lo  so-urado  obrigado  a  esto  paira- 
monto  ; 

•«".  si  o  so-urado  so  adiar.  poiV-in.  «>ni  estado  do  insolvência, 
:>  ft.mpanl.iaobrifía-so  ao  pa^anmiuo  «la  proposta  que  fizer  aos 
orodoivs  o  for  por  ostes  ai-cciias  ; 

5\  om  um  o  outro  caso,  o  s^urado  dura  aviso  por  oseripto  ;i 
«liivctoria  «Companhia,  a  «,ual  convocara  inimcdiatamonte  o 
00DH.MI10  llscal.  afim  deliberar  a  respeito  «  vorifkar  o  estado 
«la  casa  commoroial  do  segurado  ; 

«'»\  si  os  .■iMMloros.loso.íiirad.»  nã.)  acoiíruvm  a  pronta  da 
companhia,  o  segurado  lh„  passara  proniraeào  bnstanro.  si  isso 
lor  do  sua  vontade  «>  conveniência,  «pio  a  «-ompanhla  o  dolonda 

«mu  .lu.zo.  indepon.lento  d  aos. pior  .Irspozas.  ,..-.«o  soja  aborta 

a  lalloucia  do  segurado  ; 

'\  awoita  a  proposta  ,la  companhia  p.slos  <:rodotvx  ,|„  so- 
srurad...  estabchícerà  «dla  om  lavor  do  uuvsmo  unia  pensão  m.Mi- 
sal.  ,|uo  lho  sorà  fornecida,  durante  o  prazo  da  Iimiida.-à,. ; 

S\  Si  lor  aborta  a  lallonda.  d«.  serrado,  a  companhia  lho 
lornecorá  hrualmonto  uma  pensão  mensal  durante  o  p.riod,)  ,ia 

o  so-urado  tom  ainda  a  vantajrom  «lo  pod,r  utilisar-se  da 
«'ompanhia.  com  empréstimos  para  desenvolvimento  d.»  sou  „o- 
íroef..  dando  a<  garantias  Mue  as  panos  estipularem. 

OAPIín.O  XIII 

DO  SEOURO  PE  G.VRAXTIA  DE  CREDITO  COMERCIAL 

Ari.  «35?.  A  Companhia  America,  com  o  rim  do  auxiliar  o< 
ompro^.iosdoeommorcio.  «lo  modo  que  o  mais  modesto  dos  seus 
auxiliares  possa  habilitara  no  iim  <i«<  .-inço  ,-umos  e  assim 
eivar  um  fuiur»  ivlos  seus  «sforvos  o  p:da  honestidade  da  sua 
oondnota  social.  ivsolv.m  ovar  a  *voào  do  Seguro  do  «iaramia 
do  Cr.\siTrt  0.>mm«>:v;al.  s->V-»s  soíiimt.v  .^adições  : 

:\  oada   *vjv>  soinira-io   p.v*uirã  ;i  ap<lIi,v  ^  ^ra!llia 
empolo  ao  a<*!o  do  jucnmojíio  da  j«M.i  ; 

*\  o  sarado  .Ocijrar-s-ha  a  papar  nwnsalraenío  a  ,lmnlil 
d"         }*-t  «W  d.»  om.*o  ;,«:5(w  *  ,.(<R;-ir      <Uu  ^  . 

*\  «  Wim.-nu  j*«  mcwli.^  devo  *>r  t>iírt  0<>in 
jvo^.-il7d  v!o.  ^.»nd«  «>  s^-uj.,  «>  dirvjro  í  ^.^(h 


.apolico.  si  não  realizara*  m  msal ideies  iltMii.ro  do  t.ri mostro 
vencido  ;  obrigando-se  a  não  ro.-.I;i.ni;ir  as  que  tenha  realizado  »' 

■l\  osoeio  segurado,  inenr.sn  11:1.  ultiiiu  p.irtj  das  disposições 
d;i  clausula  poderá  revalidar  o  s-Mi  direito  ás  quantias,  por 
cllo  pilhas,  si  pedir  uma  nova  apolici;  do  garantia,  com  a  con- 
dição de  p:igar  nov.i  .íl>í  »  c  as  monsali  lati.;*  atrasadas.  ([ik>.  t>in 
nenhuma  hypothes,1.  deverá  exceder  de  ssh  me'.os,  prazo  má- 
ximo para  renovação  do  sen  seguro  ; 

õ\  todo  o  segurado.  qu.-  Lenha  cumprido  as  condições  ospe- 
eiliead.-is  n;.,s  clausulas  1\  >  c  -l\  terá  diivir.o  a  mu  credito 
ate  IDjiuilJ  p.u-.i.  s:>  e.st:i,b.íl.:e  v  e-mi  <j u.r Iq tio,:-  género  de.  ne- 
gocio nu  (nu  ,1o  p.-f.M-iil.)  prazo  ; 

C\  este  credito  será  al..«rto  pela  companhia  no  estabeleci" 
moiit  i  escolhido  p:ir  .-tceonlo  caiu  o  so.do  segurado,  cabendo  á 
companhia  o  direito  expresso  o  irrevogável  de.  exigir  a  boa  c 
económica  gur.Micia  do  ir.gouio,  sem  a.  isr.j  haver  embargo  .la 
parto  do  sócio  garantido  ; 

7\  dons  ou  nnis  suluos  s?gu;\H<»$  poilerão  ass;»riar-s !  para 
em  eomnmniestabclccer-sG  em  <[ti:ilnuc:-  ramo  de  negocio,  não 
sendo  permittido.  essa  assoeiaçã->.  <•  mi  pessoas  exi  iunhas  a  esta 
companhia. ; 

S».  o>  pagamentos  do  credito  aberto  serão  leitos  de  a-eor.lo 
com  a.  companhia  o  á  ordem  ila  mesma,  de  co:i!ormida  le  c<mi 
<>  disposto  na  clausula.  t>  ; 

0\  os  sócios  segurados,  que  chegarem  ao  ponto  de  ineipa- 
eidude  de  negociar,  assim  cimo  os  que  .se  associarem  a  qual- 
quer linna  extranha  a  esta  companhia:  os  lallid.»s  não  relia  bi- 
litadós  :  os  insolvaveis  :  os  delictuosos  coiidemnados  por  crime 
infamante,  perderão  direito  ;is  vantagens  da.  apólice  de  Seguro 
de  Unr.iiuia  de  Credito  Commoreial.  rovo.ri.endo  todas  as  quan- 
tias, que  houverem  p;ig...  em  beneficio  .lo  f,„„h,  <l,-  rrsm-o 
jxriirl  desta  s.vção; 

1"'.  em  caso  de  morte  .lo  s  .cio  segara-lo.  não  ctbe  a  terceiros 
a  restituição  das  íncnsali.l.ides.  qu;>  aquelle  tiver  paio.  iv- 
vcrioad..  cilas  em  benctieio  do  f,n\<h,  </<•  j-wn\-;  r.«;itv,\,/.  de.<r.a 
secção  : 

li-\  a  compinhia  c  ^cios  sc-urados  ficam  obrigado*  a,, 
cnmprimenio  das  eor,di\-õos  ou  clausulas  oxarada<  neste  e.ipi- 
uilo.  transcript  is  na.  a;-M.Iiee.  que  a.vdt  im  c  querem  -pie  va- 
lham, independente  o  s-m  cml.ar-.,  de  qua  vajii-r  .|isp,.«j. -".es  e 
•  ■■itybiS  em  .••■iitrario. 

i'.\rnr!.'i  xjv 

Ari.        m.-  sul.s.-:-i|,i^v...  :n<  invl,<   iVV  .,t  t1)l 

'•''■'"'-"!a<    '"!  '■••\<A\--   '  ilr-il  .-    ■]  |.  a;,,,!,  ■  -  d.-  —  nu;, 


mutuo  d  i  Companhia  America  o  niilotv/am  aos  i nourpor.Klor*»^ 
a  assi^ml-os  o  ;i  pedir  a  approvaçã)  do  Governo. 

Art.  70.  A  companhia,  depois  de  ;ipprovados  osf  es  osrntutus. 
será,  considerada  instai  lada  e  constituída  para  começar  as  suas 
operações  com  o  capital  sul.iseripr.o  «Iií  nOOiOOOí  ;  esir  capital 
poderá  sor  elevado  á  sonnn:i.  que  o  m«ivi mento  da  companhia 
reclamar,  para  o  que  Uca  a  directoria  investida,  de  plenos  e 
ospociaos  poderes. 

Ari .  71 .  A  primeira,  directoria  será  oli-ita  cm  assemldca 
jíoimI.  que  se  retinira  expressamente  loiro  qtio  tiver  lojrar  a 
approvacão  dos  presentes  estatutos  pelo  Governo  e  terá  a 
duração  de  cinco  annos.  (Are.  4".  para^raplio  iinico,  o  art.  'X'..) 

Art.  12.  São  incorporadorcs,  para  o  lim  dc  «pio  trata  a  lei. 
os  seguintes  senhores,  <pio  lieam  autorizados  a  pedir  ao  Go- 
verno a  approvação  destes  estantes,  com  ou  sem  modificações. 

Ilio  de  Janeiro.  21  de  janeiro  de  1001. 

Angelo  de  Bittencourt. 

Serafim  Martins  Vieira. 

João  Antonio  Lopes  do  Castro  Torres. 

João  dos  Santos  Pinto. 

José  Jo;i<|uim  de  oliveira  I.ima. 

r.\ni:i,r..v  i>n  skocuo  m:  ciíi-:iiit<">  commkwiai. 

Vidiiy  i/n  adiço 
l,i       sobre  "i/S  sobre 

l:i>00sa  1  .un0:Ot'n.ls0(i()  l  .O.il:i)i.iOS  a  2.(I0.i:(I:ki^)()o 


tauki.i.a  i>o  si:<;n;o  ni-:  i:\k.vntia  m-:  crkiwto  cummkrci.u. 

('jv/ííd  Join  tlc  1 '  L  °  ,>  ffòrc  .V'-l^^•«^,'/^^'/■• 

IO:«í'>«X<000  10:i)0:isei)0  ::.^M)0 

T.U!i:u.\  \m)  siiofuo  m-:  vii >a  rou  ororAs?  ocoasionaks 

■ÍVnV  Scijuro  Join  Quota  Deposito 

A   IiVi.^VisOO^  10s0:'h1  lÃ^Ooò  -TkSOOO 

]i   l.~>:iH\VaW  irvsitytl  20^00:i  mVOOO 

f   20:Of>V?Vio  ^"Ml  :>\si>Vi  T.*iStVVi 

1)   i>)Os<VM  :T>s0O<l  :>0si'K"»O  «>Vii)oYí 


TAUKI.I.A  DO  SKGURO  C"NTR\  K-V.O 

1a  cla<$;\  1  "  „  sobro,  : 
Prédios  construídos  sõ  do  p^lra.  eoborios  de  telha. 
l>itos  do  tijolos  e  po.  Ira.  idem. 
Oitos  só  de  tij.dos.  idem. 
Mitos  <lo  lai]Ki,  idem. 
J»itos  d«i  ;id«M»«>.  idem. 
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S*  eliisso.  I  ';'  «/„  sobro  : 
Kstabulos. 
Cocheiras. 
Açougues. 
Agencias  e  mobílias. 
Narboiros  o  calwllciroinw. 
Consultórios  o  mobílias. 
Depósitos  do  lcrro.  zinco,  <>te. 
Ditos  do  louça  do  qualquer  cspooie. 
Ditos  de  ci  monto,  tijolos,  elo. 
Offlcinas  de  estucador. 
Ditas  do  estatuário. 
Ditas  do  oseulptura. 
Kscriptorios. 

Moveis  do  uso  do  íamilia. 
Utensílios,  idem. 

Utensílios  do  servido  rural,  i.iom. 

Engonhos  movidos  a.  agua. 

Marcenarias. 

Carpintarias. 

Urapalhadoros. 

í.ojas  do  calçado. 

Depósitos  do  sal. 

Ditos  do  cal  o  matoriaos. 

Ofllcin.is  do  ferreiro. 

Ditas  do  caldeireiro. 

Dit:is  do  latociro. 

Ditas  de  sapateiro. 

Depósitos  do  avos. 

Ditos  do  fructas  o  verduras. 

TAKKT.LA  1)0  SKí-.fUO  MA1UTIMO 

\  °.'o  para  : 

Café*  em  barricas. 

Algodão  om  rama. 

Karhma  de  trigo  em  barricas. 

Fazendas  de  linho  om  caixas. 

Ditas  de  soda.  idem. 

Ditas  do  lã.  idom. 

Dicas  do  algodão,  idom. 

Sabão,  idom. 

•^'•o  om  caixas  do  folha. 

Dito  om  barricas. 

•íraxa  ora  pipas. 

Toucinho  om  jac-í*. 

Carnes  -h»  salmoura  om  tmrris. 

Peixes,  idom. 


I  n/n  para: 
om  Mítoonn.' 
Arroz  nm  barricas. 
Milho  n  foijílo  om  saivns. 
Assucar  om  barricas. 
Cabos,  liarbant.ij  p  linha». 
Cacflo  om  barricas. 
Carne  socra. 

Fazendas  do  linho  um  tardos. 

Ditas  do  soda,  idoni. 

Ditas  do  lã,  idom. 

Ditas  <lo  algodão,  tdom. 

I Torva -ma. to  om  barrlons. 

Varinha  do  f,ri^«>  om  saivox. 

Polvilho,  idem  ou  liarrioas. 
1  l/S  °,'«  para  : 

Assacar  om  s.-nvos  ou  caixas. 

Arroz  om  s.veo*. 

Kumo  «Mn  lardos  ou  rolos. 
Couros  saldados. 
CluV  o  oalií  cm  jh), 
Karlnha  do  mandioca, 
('antfiiiulnlia  om  saccos. 
Amondolm.  Idoiu. 
Ilorva.mat.0  om  jae.-is. 
Caeao  oiu  saccos 

Milho.  tVija<i  o  outros  sonoros  xmuolhant.os.  a  irranol. 
r.\ni:i.t.,v  i>o  skoimío  w,  vio.v  rou  ct„\ssi:s 
Mini  mu  ('on/nViiíiVíVí 

A,muaI   «W>     IV  uma  sò  vez   r^w 

Paga  1 1 1$  do  sollo  revalidado. 

X.  19- Pagou  a  quantia  supra.  Uoccl>ouoria  da  Capital  Fe- 
deral. 8  do  marco  do '1901.—  O  rtol  do  thesouroiro.  ,l//r*/o  do 
Rocha  rwiin/í.—  O  escrivão.  Pinto  <1<t  Silw. 


DKCRKTO  N.        —  m:  st  dk  marco  t>k  IW\ 

Ai.ro  ao  Ministério  da  Fawnda  o  emiito  .Je  3ao:«V0$.  «upi^ir.tniar 
A  verha  —  Ciosas  «?o  tteiuias  -  docwsrcicio  h\tf 

O  Presidente  da  Republica  dos  Ksudc*  Imdos  do  Kr.uil 
usando  da  autorização  conferida  ao  Governo,  no  an  4<  „  \ 
da  loin.rta,  do       de  novomb:»  de  1^. o  tendo  ouvido  * 
Tribunal  de  <\>nta<,  n.i  «Mifermi&Mle  do  *n.  -\  §      n  - 
lottm  <\  do  dwto  lepsl,uivo  n.  :*>$., io  *  d*  ouuisrô  J* 
wwlv*  abrir  ao  Miulrtcrio  d*  F**^  o  wiiu»  duzeniJ 


-  l:?s  - 


o  nitonla  nmios  (2SO:0uu.<)  suppliunenbr  ;i  vorha  17"  do  ;»ri.. 
•\'.\  da  h»i  n.  r.5'»\  di»  :.':!  do  novembro  «li?  IS!".)  —  Mosas  do. 
Rondas  —  p:uu  ooeonvr  a .  p.-ur.TiPiiiVi  do  porcentagens  dovid.-is 
si-»  ]>osso:«t  eniurrogado  <  1  :i  a  ivocad  ivâo  d;is  rondas  lodoraos 
nus  listados  do  K ih  di!  .lanoiro  .Minas  Ueraos  v  Rio  (irando  dn  Sul. 

Capilal  l-Vdoral.27  do  maiv.nlo,  imu.  l."5"  da  Uopu1>lic;i . 

M.  FlíIlKV/.  HK  (I.UITiíS  S.M.Í.KS. 


Sr.  Prosidonto  da  Republica  —  Tendo  sido  a  União  condo- 
nmada  por  sontonças  da  Justiça  F.r.loral,  conllrmadas  por 
aecordâos  do  Supremo  Tribunal  Federal,  d  •.  iiO  do  junho  de  l  S0'.», 
30  do  janeiro  o  21  do.  novembro  últimos  i»  pajj.ir  a  João  do 
Aquino  Fonseca  o  Fonseca  Irmãos  &  Coinp.  a  quantia  dt» 
17D:717$J$0.  a  Pires  Coelho  &  Irmão  a  de  -101 :200$8W  ea 
Tires  Coelho  &  Irmão.  Farii  I.emos  &  Comp.  ,Vianna  Ma- 
galhães &  Comp.,  Cardoso  Fernandes  &  Comp.,  Braga  Falcão 
&  Comp.,  Gonçalves  Campos  &  Comp.,  Castro  Pereira  &  Comp.. 
Martins  Rocha  &  Comp.,  Karl  Valais  &  Comp.,  Peixoto  Sorra 
&Sorra,  Eduardo  Aslnvorth  &  Comp.,  C.  \V.  Gross&Comp.. 
Gomos  Oliveira  &  Comp.  o  J.  Pascal  &  Comp.  a  do  43.*»:  179.$8*^4. 
como  restituição  do  direitos  que  for.uri  cobrados  a  mais  sobro  o 
korosono  quo  importaram  nos  annosilo  ISOGe  1897,  propuseram 
:.8  mesmas  ilrmas  a  esto  Ministério  receber  aquellas  quantias 
om  itiscripçOes  de  .'!  %  do  Banco  da  Ilopublica  do  Brazil.  pelo 
80 u  valor  nominal. 

Accjitas  as  propostas  apresentadas,  foram  assinados  na  Dire- 
ctoria do  Contencioso  do  Thesouro  Federal,  em  10,  19.  20  o  ^l 
do  corrente  mez,  os  competentes  termos  do  a  eco  rd  o  e  como  o 
Tribunal  de  Contas,  consultado  sobre  a  abertura  dos  créditos 
procisos  para  os  pagamentos  de  qu.i  so  tr.ita,  tenha  opinado 
pela  legalidade  desse  acto,  cabe  m?  submettor  à  vossa  assignatura 
os  inclusos  decretos,  para  cumprimento  dos  citados  accordos. 

Capital  Federal.  27  do  marco  de  1001.  13»  da  Republica.— 
Joaquim  Mnrtinh<K 

PI-VIíKTO  X.  :í:»T:í  —  m:  :>7  m:  m\:;<;o  u\:  \\):M 

Alirc  ao  Mmislorio  «la  Fazenda  *  «-redito  de  PLÍ-VinSÍ*,}.  para  li<[iii- 
<:.ic;">^  do  d;  rei  lo  credisorio  r.-conhec:  lo  a  Pires  C»'lho  &  Irmãj, 
por  aocor.ião  ■  !■.>  S-ijuvino   Tripulai  I-~e«i«?r»\l  d*  :*J  \\c  janeiro  do 

P:v-;  i<>:!Tv  d.i  R.-puMii-a  d  •>  Il>íad,.>  I'iiidu5  do  Hrazil. 
Uv.-iii  j<>  da  :i::i«iriz.n;  i>»  ooiifni-ida  :i>>  Poder  K\«v.nuvn  u:«  Ir1 
n.  '•>;*".  d"  d«>  ^••■»ní!»r.»  dr  !'.•".  »■  ■  •■}.]  i  «juvi  i  .  <•  Tril.ii!i'il  •!«■ 
<--!)h>.      «■i>::!'..r:i;i-i.ii<-  -1-  .vi.     .  ^       :j.  v.  J.-m»m   (\  <!<> 


ilivnM.i»  |i>irisl;ii.ivi>  n .         i|(>     , ]•  >  i ti i t.i 1 1  m*< >  «li*  l*'.^,  iviolvo. 

pai':i  «*lt Ml pl'i llKtll t •  i  fio  ,U'C(i|'i|;in  ) 1 1*< > !*■  >  1' i ■  I  >  p'do  Sil|i!,i<:tln  Tt'i!>UIUI 

FoiU,.i,:iI.  mu  ili;  jjiui.iir.)  nltinii»,  nost.onnos  •  t * >  :u'<.:i>rdo  linuii- 
ilo  l>ÍIV(M0l'ia  do  ("'itltilIieioSo  ilo  Tlrsoiipn  iili ' r:\ I .  < •  mi  il 
■  li i iMii-ron m>  Mie/.,  ;ibi,ii'  ;id  > I i n i f-i * :* i » »  l*";iz"n<l;i  n  ci"i*ilil  »  da 
imporkincia  de  (|iiati,o:'oni,iis  o  um  <■  nitns  diwir.o*  e  seis  mil 
nitociMitiis  r  iiovimi f.:t  1'i'is  f - 1 ' ' l  i^ifissfiii.  prnvtMiirni.i'  «!■•  < I i i*i ' i r.  >s 
iinl^viíluiniMii colii-.-hlns  solnv  o  U i» r. ■x-.*!H»  i  1  u p<> r'.  i<l< >  <>m  I ■">'.!? 
pola  linna  Piros  Coalho  &  lnn.'io. 
C;ipii;il  l;."l(nvil.  ;'7  il  •  uuivn  •  1  < •  |  ;■•      KopuUi  -a. 

M .  Fi:i;i;  \z  i>i:  Cami'"S  S m.i.i  <. 

.fiiiujni i.i  .Vifi-Zi/i/i'* . 

:>KCIiF.TO  N.   :!'.'7.|  —  in:  v7  m-:  mau<;«  m:  l'.'">l 

Aluv  a-'  Mininori  >  K.-i/oivl-»  o  c.v.lito  de  1 T'."1 : 7 L T.-Jx  1  á ■ 1 .  pura  <v- 
cirror  ao  p:ii;.unoii(o  1 1 •  ■  v i  1 1 »  :i  Joii»  il<'  Aipiino  Fon^-.w  o  Foimwa 
h'iii;\ii<  ,\:  (\ini|>.,  cm  vi  riu  lo  i|n  <<.>iueuv>  d<i  jui/.  •"■*■  li*r:\ í  <ui\  1'or- 
t i :\ ih  1': i v-  >.  o.onlirm.vla  pnr  :iecord:\o  do  Supremo  Trilmsiai  Fmloral. 

O  Pivsiilonti»  <la  liopublioii  ilos  Ksiailos  Inidos  d.>  Urazil. 
usando  «la  ;uiU".i'iz  >  i*< ui (V* riv i:i  ;io  Podor  F.\ivir.ivo  n.i  lei 
ii.  i'S(>.  ili»  |d  ili>  Si»U'!u!in)  ilo  COO,  o  rondo  oiiviílii  o  Tribunal  « !■ » 
Contas,  na  o  MitonuiiLulii  do  art.  2'.  S  2".  n.  2.  lotira  <\  do 

«lecivto  li^isl;itiv.)  11.   :U>2.  d;>  S   il>>  outubro  ilo  1  -S  !« 1 .  lv<olv<\ 

para  c.imprim.mto  da  simiuuiivi  th  juiz  lo.loral  na  sivvào  «li1 
Foruamimo,»,  di»  do  junho  di1  ISilS.  líonlirmala  por  ;iivord:Yo 
«lo  Supiviu  >  "i*  ri  í  m  l  l'i>l  'i*;il.il»  ;'ií  <h  junho  d;1  is.»1.».  no<  UM'- 
mos  do  aivor-lo  as-i^ud  >  na  lUnvori  i  do  Co:UtMioio<o  «li 
Tliosouro  FodiT.il,  «mi  2>  d  •  <>  >nviu  í  moz.  a)>rir  ao  Ministvrii» 
«la  Fazj:ida  o  eroluo  «lo  coalo  o  s-.»;owa  o  novo  i\>:Uos  setivon- 
tos  o.  ilo/.osi>;o  mil  >iuai,iv.,.in;.is  o  oit-vivi  ivi<  (170:7 17sis0i. 
a  li  ia  «lo  «>ci\>iver  ;i  ro?ii:.ui.;ão  d..)<  diivlus  eoV.i-lo;  a  mais  so- 
bro o  Kimnv.oiio  Í!iip.>!'i,.ido  e  ii  is  '7,  \\y:  .!oà,o  d  *  A«piino  Fnnsova 
«>  Fonsiv.i  Irmão-:  &  Cmup. 
Capiul  F.v.loi-il.  -J7  .lo  m:iiv^  d;  I'AM.  I : •  «Ia  Ií.mmiMI-h. 

M.  Kkr::.\z  !>!■:  Campu?  S.vi.i.in. 

Joaquim  }['<rt :' 11  h 

Iii-VHKPi  N'.  :í'.'7."i  -  m:  27  i.;:  m\::«;..  w.\  !'.*'! 

A'.r»  ua  Miiitit-çriu  <la  Kazvi  1 1     cr—  ir.o  ■!••        í i*.,.*í2í .  j.iri  !i<pji- 
ilar"iO'l'  ■  J i r«- : V "»  cri  ii!  ■ri  <  rtc  uiheciJ.i  i  I'::v«    í*'iCÍ!jO  At  ]r:n:"i'> 
fMitrr»"  j^."  LCf  r  !:i"  -Ir*  Suji.-^rn  i  Tri''ii':.i;  I"-  ier*.l  >  L'l   !*  tio-./';:;. 

'i  j.Jniil''  d.i    í:j'3>ijl,lj.'i    .]■„    1-..!  i  |j»  I  jjidoT  'i<i 

M"..'l!J'|ií     'li     .'J  1 J  *-•  'í '  J  /.-i  ■ J ' »    •''»ijf<*"lij.i    'tu    J  *(  jjJ  .» f   |tj«.'i|tí."   !■  i  l<-, 
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li.  rtSii.  do  10  do  setembro  .lo  100i).  (í  tomlo  ouvido  o  Tribunal 
do  Contas,  na  conformidade  do  arf„  ;J",  S  2°,  n.  ri,  lo  Ura  <\ 
di>  docroto  legislativo  n.  MS,  do  S  do  oulnbr.»  do  lWrt, 
resolvo,  para  cumprimento  do  accordào  «lo  Supromo  Tribunal 
Fodoral,  do  21  do  novembro  do  an-no  passado,  nos  termos  dos 
accordos  firmados  na  Dirocioria  do  Contencioso  do  Tliosouni 
Fodoral,  em  10  o  11)  do  corrente  mez.  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  do  -IS5:  lTilf^i  alim  do.  occorror  à  restitui- 
ção dos  direitos  indevidamente  cobrados,  no  anno  do  1S9('>. 
sobro  o  korozenc  importado  por  Pires  Coelho  &  Irmão,  Faria 
Lemos  &  Comp..  Vianna  Magali  iãos  &  Comp.,  Cardoso  Fornan- 
dos  &  Comp..  Kraga  K alísio  &  Comp.,  (ionealvcs  Campos 
&  Comp.,  Castro  Pereira  &  Comp..  Martins  Rocha  &  Comp.. 
Karl  Valais  &  Comp..  Peixoto  Surra  &  Serra.  Kduardo  Ash- 
vonh&Comp.,  c.  w.  Cresse  Comp..  Comes  do  oliveira  & 
Comp.  o  J.  Pascal  &  Comp. 

Capital  Fodoral,  37  de  março  do  IWl,  IS»  da  Republica. 

M.  Fhkiuz  l>E  C.VMTOS  Sm.i.ks. 
Jutiijiii»!  Murtinftv. 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  Por  accordãos  do  Supremo 
Tribunal  Fedorai  do  7  de  julho  o  10  do  outubro  do  anno  pas- 
sado, foi  a  União  condemnada  a  pagar  a  Souza  Filho  &  Comp. , 
Frias  &  Comp.,  Cabral  Belchior  &  Comp.,  John  Moore  &  Comp., 
Companhia  Alliança  Mercantil,  Dias  Pereira  &  Almeida,  Gustavo 
Gudgeon  &  Comp.,  Jorge  Dias  &  Irmão,  Salgado  Zenha  &  Comp. 
e  Azevedo.  Braga.  Pinho  &  Comp.  a  quantia  de  1 .797:502$:  120. 
e  a  Silva  Guimarães  &  Comp.,  M.  M.  de  Nora.  M.  B.  Maia 
&  Comp.,  Amorim  Irmão  &  Comp.  e  Pereira  Carneiro  &  Comp. 
a  de  420:919$460,  nas  acções  pelos  mesmos  intentadas  para  ha- 
verem a  importância  equivalente  a  30  %  dos  direitos  cobrados 
sobre  o  xarque  platino  que  importaram  em  18J7. 

Tendo  este  Ministério  acceitado  as  propostas  apresentadas 
pelos  interessados  de  receberem  as  citadas  quantias  em  in- 
scripções  de  3  %  do  Banco  da  Republica  do  Brazil  pelo  seu 
valor  nominal,  foram  por  elles  assignados,  na  Directoria  do  Con- 
tencioso do  Thesouro  Federal,  em  18  do  corrente  nus,  os  compe- 
tentes termos  de  accordo ;  e,  havendo  o  Tribunal  de  Contas 
emitiido  parecer  favorável  á  abertura  dos  créditos  prociso8 
para  o  cumprimento  dos  mesmos  accordos.  k  vista  do  disposto 
na  lei  n.  6-J0.  >\n  J0  <fe  *';t«mbro  d*  \'.m,  tenho  a  honra  >U  sub- 
meterá vossa  am^natiim  ok  dou,  incluem  Ahstw*. 

Cupim  r^lmi.  27  án  rnnu/j  <\h  M, .  ;  >  ^  jí^0W,,;;í._ 
Joaquim  M<'riitili'/t 
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1'KCRKTO  N.  :í07fi  -  ,„:  -'7  dk  maiioj  m-:  líini 

Al.iv  .v.  Ministro  da  Fazenda  o  ci-edilu  do  ■láy^iyflGu.  para  liqui- 
dado do  direito  creditório  rc.-oiiliecido  a  Silva  Guimarães  A  Comp. 
o  outros  por  acórdão  do  Supremo  Trilnn.il  Federal  de  10  de  0;i- 
tuliro  dD  anno  pagado. 

')  Pi-osiilcnto  .la  Republica  -los  Fstado<  Unidos  do  Krazil. 
u.san«lo  da  autorização  conferida  :io  Poder  Executivo  na  1-i 
■i.t^O,  <lc  indo  sstoml.ro  do  1000.  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Comas,  na  eonlbrn lidado  do  are.  i»,  §  5»,  n.  2.  lcttra  C.  do 
decreto  legislativo  n.  *.iò\  d0  S  do  outul.ro  de  181X5,  resolve, 
para  cumprimento  do  acoordão  do  Supi-orno  Tril.unàl  Federal! 
de  10  do  outul.ro  dd  anno  próximo  lindo,  nos  termos  do  ae- 
oordo  assignado  na  Directoria  do  Contencioso  do  Tliosouro  Fe- 
durai,  em  IS  do  corrente  nuz.  abrir  ao  Ministorio  da  Fazenda  o 
crodito  na  importância  de  «maoroceutos  vinte  e  novo  contos 
novecentos  o  dezenovo  mil  -iiiacrooentos  o  sossonta  rOis 
(43>.-ni9$.|iín)  Viq  a  União  foi  condemnada  a  pajrar  a  Silva  Giri- 
marães  &  Comp.,  M.  M.  do  Xora,  M.  u.  M;iia  &  Comp., 
Amonm  Irmão  &  Comp.  e  Pereira  Carneiro  &  Comp.,  como 
restituição  dos  direitos  .pie  IIics  foram  cobrados  a  mais  pela 
importação  de  xar.juo  platino,  em  1S:>7. 

Capital  Federal.  í7  de  março  de  U»0I,  ! .>  da  Republica. 

M.  Fi:ui;az  i>k  Campos  Salles. 
Jofiijiiiiii  Murlin/io. 


DKCRKTO  \.  :?«177  _  m.;  ^7  ,,,,  MAU,.1,  mí 

Al.ro  ao  Ministorio  da  1'azeoda  o  credito  de  1 .70T:.Vj2fiái>,  par.i  1,- 
■luidação  de  direito  creditório  reconhecido  a  So-i»  Filho  ot  Comp 
e  outros  p,r  sentença  do  juiz  federal  nesta  secção,  confirmada  por 
accordao  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

<")  Presidente,  dã  Republica  d.,s  Ksiados  Unidos  dolírazil. 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Kxeeuti\  u  ua  lei  u  ô<0 
<le  10  de  setembro  de  1:.»J0.  e  tendo  ouvido  0  Tribunal  de  Contai 
na  conformidade  do  art.  2».  §  „.  *  lettra  (.  do  j^.^ 
legislativo  n.3fr>.  de  8  do  outubro  ,1o  isí«.  resolve,  para 
cumprimento  da  s-nt^nça  preferida  p.d„  juiz  Mera!  de«ca 
s^u,.  <:on!irmad:i  p:„.  acórdão  d..  S.:pivmo  Tribunal  F-M-ral 
«lo  7  de  julho  do  no*  u:vm^   d„  avu;-d.,  j„  ,n 

Dirf^vii-indHí^nví;,,!,,^  d-,  Tl**,.»,,  F^mmI.  ,m  H  do ,,,rn.nt,. 
m*.  abrira»  Mini^-io  da  Faz-nda  o  credii,  j,,  niil  *.u,v„u,- 
,,"V"nU  '5  ";,-'!  w«^<'j'iÍMli«iH^.SJ^:,iil  insAíijU^  -  vn,n. 

f7  <''7<''^^  J»«  „nvr;í  i^w,^,**  jjn,iUi(,  J(J. 

■  v»,n*rt  ,datiu«f  mmj/i/)ltíli  llUlimnW 


psla-s  lirmas  Sou/a Kilho &  Comp..  Krus&Comp..  «"ahral  Holdiiot' 
&  Comp. ,  .lolin  Moore  AComp.,  ( "oinpanliia  Alliam.-a  Morcaiuil. 
Dias  Pereira  &  Alinciilii.  Gustavo  (indicou  &  Comp..  .Inr^o  Dias 
&  Irmão,  Salgado  Zenha  &  Cmnp.  c.  A/..>vodi>.  Hraga.  Pinho 
&  Comp. 

Capiul  Federal.  ^7  de  março  <lc  r."U.  i:>"  da  Hopublica. 

M.  Fkuiia/  w-:  Cami-os  Sau.i:.*;. 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  Tendo  sido  ;icceita  por  cst.i 
Ministério  a  proposta  Ceita  por  Theodoro  Wille  &  Comp. .  na 
qualidade  de  cessionário  de  Francisco  Antonio  da  Silva  o  José 
Martins  Pollo,  para  o  fim  do  receberem  em  inscripções  de  'A  "/„ 
do  Banco  da  Republica  do  Brazil,  pelo  sou  valor  nominal, 
a  quantia  de  1  .9j;3:553$:>1-1,  em  que  importa  a  cli vi-la  que 
a  Fazenda  Nacional  Li  condemnada  a  satisfazer  ao  mesmo 
Francisco  Antonio  da  Silva,  por  sentença  do  juiz  federal,  nesta 
secção,  de  22  de  acosto  de  189S,  e  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal  de  VA  de  dezembro  do  1S99.  e  proveniente  de  contractos 
de  empreitadas  porelle  celebradas  com  a  União,  foi  ass:gnado  na 
Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro.  »::n  23  do  corrente  moz, 
o  competente  termo  de  acconlo.  para  a  liquidação  daquella  divi- 
da pela  forma  indicada. 

Nestas  condições,  á  vista  do  disposto  na  lei  n.  0S0,  dc  10  de 
setembro  de  1000  e  do  parec:r  emittido  pelo  Tribual  de  Conta?, 
ouvido  a  rospe-ito,  cabc-nu  submetter  á  vossa  assinatura  o 
incluso  decreto,  abrindo  a  este  Ministério  o  credito  preciso  para 
o. pagamento  de  que  se  trata. 

Capital  Federal.  30  de  março  dc  1'JOI .  13"  da  Republica.— 
Joaquim  Martinho. 

IiKCRKTO  X.  :::^0— th:  :;0  w-:  mai^o  i>r.  l'>n 

Aijre  ao  Minialori-i  cia  Fazenda  o  cr-.-lil,<>  do  1  .'.'^ii.Vrj.xil-l.  ]>.ir;i  liipi- 
iiaçiio  >lo  ilireito  crcdiloríu  rccoiilu-cido  :i  Tlieodoro  \Vill«-  vv  (.'.oinp. . 
Pin  virtude  d<- sentínça  <ln  juiz  f<-dcra!  n^sla  s<vçã(i.  continuada  por 
.'iccordii-i  d"  Suprcnin  Triliunal  Fi-d-Ta  I . 

O  Pn- vilriiti-  d;i  Ri'jnili!ica  dus  H.-;ladn-  Pnidns  <!n  ilrazil. 
iKaiiijo  da   autorizaçã-»  i-niiH-rida  .-m  I \,  ler  j-ixc.-iniv.i  na  lei 

J).    CiSi;.         ]u  ilc  Sr.!fll!l.i:,'i  dl!  J 1  #  »•  J  i;  l;j||.|n  mi  V  id<  i  o  TH  I  > » I  lia  ! 
de   (,'ui|!a*.  na    i-uiifnniiiilriih*  dn  ari,.  .•„".  t;       n.    -j.  Ii-iti-a 
■  In  ili-iTi-t.il  li'u'i.-la  1 1  \  ii  ii.         •  i . -  s  i|i>  uiitailir.i  de  l^Kij.  i-.tsii!  \ 
liara  rimijiriiiii-iii.j  da  scnu.'i)';a  •!•  <  juiz  li-Icral.  m>U  .stn-i;.'i.i. 
iJk       d.-  ,i ;'■(>(,,,       |.v.i8,  c,  do  ;ii-c.irijài>  i\n  Supri:. iik  Triliiinal 
J'i.-'|..t,i  I,  <j  ■  I  ■:  ib-  di-/,«-:iilii-'i  d  -  I  *'./.).  n<>>  U.-:,iu"í  d>j  ;i ■■.-.j » Jir— 
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m;i'li>  na  Di  roo  Loria  •  1< >  Conr-Mxdoso  do  Tliosmiro  Federal,  «ni 
SA  iln  corrente,  mez.  abri i-  ao  Ministorin  da  Fazenda  o  .-redito 
di>.  mil  novecentos  vinte,  u  trcs  contos  quinhentos  cin- 
c.nnnia  o  t ros  mil  trezciUos  o  quatorze  réis  M  . 0^:: :.">:>$  { I  n, 
para  ciccorirr  ao  paiíamciuo  devido  ;i  Theodoro  Wille  &  f"inp.. 
na  i|iialid:idc  de  cessionários  de  Francisco  Antonio  da  Silva  e 
.lusú  Martins  Poliu,  do  principal,  custas  c  juros  contrid^s  na 
acção  intentada  pelo  referido  Francisco  Antonio  da  Silva,  p  ir;', 
haver  a  importância  de  trabalhos  de  empreitadas  \»>r  elle  rea- 
lizados em  virtude  de  contractos  com  a  União. 
Capital  Federal.  Ho  de  março  de   lUOl.  i:;°  da  Republica. 

M.  Fekra/.  ih-:  Campos  Sai.i.ks. 

Juiirjiiinl  .V"W iiiliO . 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  Tendo  a  Fazenda  Nacional  de 
pagar  a  DD.  Maria  Constança  de  Gouvêa  Soares,  Eugenia  Tei- 
xeira Soares  de  Gouvêa.  Laudelina  Teixeira  Soares  de  Gouvêa  o 
a  Torquato  Teixeira  Soares  de  Gonvêa,  Elpídio  Teixeira  Soares 
e  Manoel  Teixeira  Soares  de  Gouvêa  a  importância  de  22:8-J?.^380 
para  execução  da  sentença  de  13  de  outubro  de  lí>Sl.  do  Juizo 
dos  Feitos  da  Fazenda  Geral  na  Bahia,  confirmada  pelos  ac- 
córdaos  de  14  dc  julho  de  1^",  da  Relação  da  Bahia,  e  de  7  do 
dezembro  de  18SG,  do  então  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  da 
carta  do  sentença  de  1 1  de  novembro  de  1S90,  do  Superior  Tri- 
bunal da  Relação  do  dilo  Estado,  propuzeram  os  interessados 
receber  a  referida  importância  em  inscripções  de  3  v»  do  Banco 
da  Republica,  pelo  seu  valor  nominal. 

Acceita  a  proposta,  foi  assignado  na  Directoria  do  Conten- 
cioso, em  2l>  do  corrente  mez,  o  necessário  termo 'do  accordo. 
para  a  liquidação  da  divida  de  que  se  trata,  na  conformidade 
da  lei  n.  6*6,  de  10  de  setembro  de  1900;  e  como  o  Tribunal 
de  Contas,  ouvido  a  respeito,  tenha  emittido  parecer  favorável 
ã  abortura  do  credito  preciso  para  o  cumprimento  do  alludido 
accordo,  cabe-me  submetter  á  vossa  assignatura  o  decreto  que 
a  esta  acompauha. 

Capital  Federal.  30  de  março  de  lVUl.  13"  da  Republica.— 
Joaquim  Murtin/io. 

DKCRKTO  X.  ::9SI  —  de     dk  maucodk  l!""d 

Abre  ;to  Ministério  da  Fa/.endao  crcJiso  de  ili^-tí^i*'-),  para  liijuidacão 
d<>  direito  creditório  reconhecido  a  D.  Maria  Constança  de  Gouvi-a 
Soares  e  outro*,  em  vimidc  de  5oati'iiç:is  do  Poder  Judiciário,  pas- 
sad.-is  em  julgado. 

O  Presidente  <la  Republica  dos  F.stadus  Un t<i«^s  do  Hrazil. 
usando  ila  autorizarão  conferida  ao  Poder  Kxeeuiivu  na  ki 
n.  ii.si>.  de  lo  de  scieniliro  de   r.'iM.  ti  tendo  r;ii vido  o  Tribunal 
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'lo  Contas,  na  conformi.fo.lo  do  ai-t.  y>.  g  5».  lotira  C,  do  decreto 
legislativo  n.  392,  do  8  do  outubro  do  189."!: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazendo  o  credito  do  vintò  o 
dous   contos   oitocentos    quarenta  o  dons  mil  tresontos  e 
oitenta  reis  (*ã:84^380).'  para  occorror  ao  pagamonto  a  quo 
toem  direito  DD.  Maria  Constança  do  (iouvôa  Soares,  Kiij?onia 
Tcxcira  Soares  do.  (iouvôa  o  Laudelina  Teixeira  Soares  do 
(.iouvôa  e  Torquato  Teixeira  Soares  de  fiouvòí».  Elpídio  Teixeira 
Soares  e  Manoel  Teixeira  Soares  do  Gouvôa.  nos  tormos  do 
accordo  firmado  na  Directoria  do  Contencioso,  cm  20  do  corrente 
mez,"  e  em  virtude  da  sentença  de  13  de  outubro  do  1884,  do 
Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  Geral  na  Bailia,  confirmada  pelos 
accordãosde  14  de  julho  de  1SS5.  da  Relação  da  «;iliia  c  de  7  dc 
dczeml.ro  de  ISSO.  do  então  Superior  Tribunal  do  Justiça  c  da 
cana  de  sentença  dc  11  dc  novembro  dc  1890  expedida  pelo 
Superior  Tribunal  da  Relação  do  dito  Estado. 
Capital  Federal,  30  dc  março  dc  1901,13-  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salt.es. 
Joaquim  MurlirJio . 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  Tondo  o  Dr.  Henrique  Au- 
gusto de  Albuquerque  Milet  e  sua  mulher  entrado  em  accordo 
com  este  Ministério,  conforme  consta  do  termo  assiírnado  na 
Directoria  do  Contencioso,  em  23  do  corrente  mez,  para  rece- 
beremem  inscripçõe3  de  3%  do  Banco  da  Republica  do 
Brazil,  pelo  seu  valor  nominal,  a  quantia  de  3:723$200,  de 
principal  e  custas,  que  a  União  foi  condenmada  a  pagar-lhes, 
por  sentença  do  juiz  federal  na  secção  de  Pernambuco,  de  30  de 
junho  de  1800  e  accórdão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  12 
dc  agosto  do  mesmo  anno,  como  indemnização  dos  damnos  e  pre- 
juízos causados  ao  sitio  denominado  Dutia,de  sua  propriedade, 
pela  commissão  do  Lazareto  de  Tamandaré,  e  havendo  o  Tribunal 
de  Contas,  á  vista  do  disposto  na  lei  n.  63r,,  de  10  de  setembro 
de  1900,  emittido  parecer  favorável  á  abertura  do  credito  ne- 
cessário para  a  liquidação  da  referida  indemnisação.  tenho  a 
honra  de  submetter  á  vossa  assinatura  o  iucluso  decreto. 

Capital  Federal,  30  de  março  de  1901,  l>  da  Republica.— 
Joaquim  Murtinho. 

DKCRfcTO  X.  oOSví— dk  :in  dm  março  m:  i!>01 

Abre  ao  Miaislerio  da  Fazenda  „  credito  de  3:723$->00.  para  liquidação  ' 
da  ind,n.ni8.nçãod<.7ida.io  Dr.  H^iquo  Au?iISto  de  Albuquerque 
filete  sua  mu!l.»r.  em  virtudn  de  accórdão  rio  Supremo  Tribunal 
Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estado*  Unidos  do  Kr.vdí. 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  na  lei 
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'W'.  il«s  IH  de  -S^Lt;inl.;v.  ,|,.|'j:iO.  e  Wnd»  ..nvidu   u  Tribunal 

'lo  (''MIUS.  lia  «-Ollli  M-]MÍ.l.l.|i-  •  1  r  >  ;!.;■!,.         S  o     „  _  ^_  ],.._-,. ;  ^  ,|(, 

,,*'*-1"«'r,>  l«'^isI:ii.ivo  n.        .li;  s  de  outul.m  ,1o  IS'.")  : 

Resolve,  p.-Li-.t.  fii íiijn-iiruMiL.»  da  srnti!ii.;:il  do  iuiz  IV-. I, ■  iri  1  cm 
Pernambuco,  -lo.  30  .lo  ji.nl.,,  ,1,.  l.v..;i  0  .1.,  a.v„rdã.,  ,í„  s(Ipreu..> 
Tribunal  Federal,  -lo  1- de  :^,,st„  do  miosmio  anno.  -Io  an;.-.r.l.» 
«•oiu  o  termo  firma.lo  n:i  Directoria  .lo  Contencioso  -lo  Thcs„uro 
Federal,  cm  áG  -In  eorronte  mcz.  abrir  ;,„  MinisLorio  -Ia  Fa- 
zenda o  credito  da  importância. le  três  contos  setcviros  o  vinte 
ctresmil  c  duzentos  réis  (.Wd^joi.  .1..  principal  c  .-listas  que 
a  União  foi  eondemu.vla  a  pa-ar  ao  Dr.  Henrique  Au-usm 
<lc  Albuquerque  Mi  ha  o  sua  mulher  D.  Francisca  Roirurhu  d.' 
Albuquerque  Milet.  ,0111o  indemnização  dos  damn-*  o prejuízos 
canados  ao  sitio  dcnoini nado  Dutra.  ,1c  sua  propriedade,  pela 
eomiuissãu  do  Lazareto  do  TanuindarO. 
Capital    Federal.   HO  do    imuvo  do  1 I .  !."!■'  da  Republica. 

M.  Feri:  az  Di-:  Ca.mí-os  Sai.i.ls. 


dkcrftu  x.  -iixi.i_  ,,K  vy  ,„,  AI,..!T  ,,,,  VM 

Abro  a..  Ministério  da  Fazenda  o  cr.-Jito  especial  de  1^ í-»0  par.- 

mgamemn  das  d.vspezas  de  representação  do  Presidente  da  i^.úhlica 
«••«nisiia  viagcisi  ;i  Republica  Argentina. 

U  Frcsideato  ,la  Republica  ..los  Kswd.*  Unid„s  do  lira/ii, 
nsaii.!.,  da  autorizado  conferida  a--  Poder  Hveauivo  no  arr.  1" 
paraprapho  .mico.  do  decreto  n.  Ò17.  ,|0  is  ,l0  noveml.ro  dè 
1*9!),  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  resolvo  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  mil  seiscentos  e  trima 
contos  oitocentos  oitenta  o  quatro  mil  c  quatrocentos  réis 
<l.i..{<..:riS.|.?HH.»).  pa^  oceorror  a->  pa-aniein,.  das  desnozas  do 
ivprosoniacão  com  sua  viagem  :i  RcpaMica  Argentina' 

Capital  Federal.  2o  do  abril  do  U«>1,  VJ>  da  Repuidiea. 

M.  Kkuííaz  btí  Cami-os  Sali.es. 
Joaquim  Murtinho. 


DKCIÍETO  X.  -íOòõ  —  r.j-:  £1  iw.  aiuíit.  de  IOOI 

Autoriza  a  organização  da  Sociedade  Mutua  de  Seguros  sobre  a  vida 
«  A  Nacional  »  e  approva  os  respectivos  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Urazil 
attendendo  ao  que  requereu  o  Dr.  PruJoneio  do  Hrito  Cote-ipe' 

Resolve  autorizar  a  organiza^.,  da  Sociedade  mutua-  de. 
seguros  sobre  a  vida  «  A  Nacional  >  «  appr-jvar  os  ivs- 
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poctivos  estatutos,  que  a  oste  acompanham,  accrcsccntanilo-.se, 
poróm : 

a)  ao  art.  Io— Crowdo  para  esse  flra  as  precisas  agencias, 
que  funecionarão  sómento  dopMs  elc  obticl.i  a  precisa  autori- 
zação cio  Governo  Federal; 

h)  ao  art.  3o—  VI.  Não  poderá,  praticar  qualquer  operação 
que  não  seja  directamente  relativa  ao  seu  lira  capital,  sob 
pena  de  llic  ser  cassada  a  autorização  para  íunecionar. 

Capital  Federal,  23  dc  abril  de  1901,  \>  da  Republica. 

M.  Ferkaz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  }[nrlinho. 

lCstalutos  clii  Sociedade  Mutua  de  Seguros 
sobro  ávida  A.  Xacioiuil 

Denominação,  $ède  c  duração 

Art.  1.°  A  Sociedade  Mutua  de  Seguros  sobre  a  Vida  deno- 
minada «A  Nacional»  tora  sua  súde  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  c  pode  estender  suas  operações  por  todos  os  Estados 
do  União. 

Art.  2."  li"  de  90  annos  o  prazo  de  sua  duração,  podendo 
sur  prorogudo  pela  assembloa  dos  associado*. 

Objecto  da  sociedade 
Art.  3.°  Os  fins  sociaessão  : 

I—  EtTcctuàr  seguros  sobre  a  vida,  pagáveis  em  vida  ou  por 
morte  do  segurado. 

II—  EÍTectuar  toda  a  sorte  dc  operações  c  contractos  dc 
seguros  que  repousem  sobre  basos  scientificas  c  cujos  efleitos 
dependam  da  duração  da  vida  humana. 

IH— Estabelecer  sogui-os  espaciaes  de  pequeno  capital,  pagá- 
veis por  morte,  para  grupo  dc  indivíduos  industnues  ou 
agrícolas,  podendo  estcndcl-os  aos  dc  associações  de  qualquer 
género,   que  tenham  existência  legal. 

IV—  Resgatar  suas  apólices  ou  contractos  de  seguros. 

V—  Constituir  pensão  e  rendas  vitalícias,  immediatas  ou 
d  inferidas  sobre  a  vida  do  uma  .só  pessoa,  ou  sobre  a  do 
varias,  em  combinação. 

Art.  A."  A  sociedade,  dada  autorização  especial  dos  poderes 
públicos,  poderá  crear  secções  de  seguros  contra  fogo.  contra 
accidentes  c  também  quaesquer  outras  relativas  a  renda 
vitalícia  ou  montepio. 

Art.  5.°  E'  velado  á  sociedado  resegurar  os  seus  seguros, 
quer  em  comp.iuhias  estrangeiras,  quer  em  nacionaes. 


Via»  o 


Ari,  G."  Os  negócios  sociaos  quanto  aos  n>\  I,  I[  o  IH  ,|0 
f".  >  serão  realizados  pelo  phno  mutuo. 

Art.  7.»  Para  calculai-  su:is  tabeliãs  do  proraiw  o  as  refervas 
egaes  do  suas  apólices,  a  sociedade  adopta  a  tabeliã  dc  morta- 
lidade dos  actuarios,  ou  de  experiência  combinada,  o  dc  -1 
«10  juros,  denominada  The  aclnary  Ullc  of  mortaliUj  or  co^incd 
expcncncc;  ou  qualquer  outra  cm  que  a  estatística  da 
mortalidade  c  seus  cálculos  procedam  do  observações  c  experi- 
ências sobro  o  Prazil.  tudo  conforme  a  seienda  e  para  variar 
dc  typo  dc  porcentagem. 

Art.  S.<>  O  contracto  de  seguro  crtâ  contido  na  apólice  , 
na  proposta  dc  seguro  ;  suas  clausulas  c  condires  icem  foiva 
<ioiciparaoscoDtractant.es. 


$OCÍGf 


Art.  O.o  Sao  sócios  da  «  A  Nacional »  to  los  os  individuo,  que 
com  oHa  realizarem  contracto  dc  seguro  dc  vida.  qual-uier 
que  seja  o  typo  e  condiçã'»  do  contracto 

a  10  U?T  Sã°  ã°CÍ0S  fandad0re3  03  *™  constituírem 

a  sc&ao  de  installação  da  sociedade. 

Art.  10  Nenhum  sócio  contraiu  obrigações  pecuniárias  com 
a  sociedade,  além  do  pagamento  do  premio  correspondente  ao 
sou  seguro,  excepto  nas  condições  do  art.  II.  o  pagamento  da 
primeira  quota  é  obrigatório,  sendo  facultativo  o  das  demais 

1'aragrapho  único.  O  soeiopóde  rescindir  o  seu  contracto 
quando  queira,  conforme  for  estipulado  na  apólice. 

Art.  M.  Os  sócios  fundadores  reciprocamente  coníractam 
cot  si  o  seguro  do  vida  de  cada  um  no  valor  de  deZ  contos 
te"  C°ndlÇOeSdaS  ^  ordinárias,  adoptadas  pela 

Art.  12  Os  sócios  fundadores  emprestam  4  sociedade,  para 
garantia  de  suas  operações,  a  quantia  de  conto  e  vinte  contos, 
que  sem  chamados  pela  directoria  4  proporção  que  as  eircum- 
atanciaso  exigirem. 

Art.  13  Quando  a  somma  dos  prémios  o  lucros  realizados 
pola  sociedade  .attingir  a  500:000*.  será  embolsada  aos  preTv 
nutasa  importância  do  seus  créditos,  cessando  d«dc  ent*, 
P:aos^  ^ 

Art.  14.  Como  compensação  desse  empréstimo  o  lucros  da 
incorporação,  os  sócios  fundadores  terão  direito  a  20  -  dos 
lucros  hqui  os,  destinados  aos  sócios,  divididos  igualmente 

Paragrapho  único.  Esso  direito  subsistirá  durante  25  L, 
oo**  lucros  sorao  pagos  anjiualmento  aos  proprl.w  -un  h 
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dores  ou  seus  herdeiros,  e  iiào  nVarào  sujeito.:)  ;i  oonibinaeõo* 
cm  <|iio  entrem  os  outros  sócios. 

A<hi)viistniçt"i  ili.i  $úcic(lti'l<: 

Ari.  lõ.  A  sociedade  é  ;idininisti'ail;i  por  uma  directoria  do 
trcs  membros,  eleitos  pela  asseaiblOa  dos  sócios  para  mu  po. 
riodo  de  nove  annos. 

Paragrapho  único.  Os  membros  da  directoria,  quando  im- 
pedidos, serão  substituídos  por  supplcnnos,  eleitos  da  mesma 
fórraa  c  na  mesma  occasião  oin  que  o  íbi  om  aquellcs. 

Avt.  IO.  Cada  director  deixará  caucionada  no  cofre  social 
sua  apjliec  ate  approvacão  das  respectivas  contas. 

Art.  17.  Não  poderá  s-jr  eleito  director  quem  em  outra 
socieiado  de  seguros  exercer  algum  cargo. 

Art.  IS.  Os  directores  eleitos  escolherão  entro,  si  o  presi- 
dente, o  iiiesoureiro  e  o  gerjntc,  e  organizarão  o  regimento 
interno,  em  qu.i  serão  de!inida3  as  respectivas  funeções. 

Art.  li).  0  director  que  quizor  ausentar-sc  da  séde  social  por 
mais  de  50  dias.  será  substituído  por  um  dos  supplentes. 

Au.  20.  A' directoria  compete: 

I.  Representar  por  seu  presidente  a  sociedade,  official  c  juri- 
dicamente, sempre  que  os  interesses  sociaos  o  exigirem. 

II.  Comprar,  vender  ou  liypothecar  os  seus  bens  de  raiz, 
inoveis  e  semoventes;  comprar,  pagar,  dar  quitação  e  contraiu? 
obrigações  cm  nome  da  sociedade. 

lil.  Fa/.or  ;in|uisi(;ão  dos  planos  o  elementos  necessários  para 
completa  organização  da  sociedade. 

IV.  Organizar  o  apresentar  á  assembléa  geral  ordinária  u 
relatório  animal  das  operações  da  sociedade,  o  balanço  geral  o 
o  inventario  do  activo  e  passivo,  conjunctamente  com  o 
parecer  do  conselho  fiscal,  que  serão  publicados  até  a-  véspera 
da  reunião. 

V.  Consultar  o  conselho  íiácal.  quando  julgar  conveniente,  ou 
nos  casos  determinados  pelos  presentes  estatutos. 

VI.  Convocar  os  associados  cm  asseniblca  geral. 

VH.  Estabelecer  a  formadas  apólices  ou  contractos  de  segu- 
ros :  determinar  as  tabeliãs  dos  prémios  que  devem  servir  do 
íj.isií  ás  oporaçõs  da  sociedade,  e  fixar  o  máximo  dos  contractos 
do  seguros. 

VIII.  Hesignar  u  banqueiro  da  sociedade,  nomear  o  demittir 
os  empregados,  fixar  os  seus  vencimentos  e  dar-lhes  regula- 
mento. 

IX.  Deliberar  sobre  a  applijação  interna  dos  lucros  líquidos 
da  sociedade,  logo  que  estejam  satisfeitas  todas  as  obrigaçõe 
sociaes,  separadas  as  reservas  legaes  das  apólices  vigentes  e 
pagai  a.1-  despeza-;  da  administrarão. 


I 'l/ll.<l'l/lO  1'iitUll 

An.  21.  O  eonsalho  lis<:al  <'■  composto  <lo  troa  mombrus  cíl'(!- 
fi.ivos.  oloitoa   ;inniialmcn;.(>  cm  assembléa  geral. 

Paragraplio  imieo.  Os  iiiciiilii-n-;  ellei-Uvos,  rj uaiifi' >  impedidos, 
serão  substituídos  pi •  i*  supplo.nr.es.  eleitos  n;is  mesmas  eondiçõe< 
o  na  oecasifio  oní  que  o  forem  aqiiolles. 

Art.  22.  ('omp.ao-llio  acmisidliar  ;i.  directoria.,  cmu  sen  pa- 
recer, sempre,  que  osta  i»  solicito,  o  quando  no  inti-rosse  .Ia 
soeiedade  resolver  fazel-o.  espontaneamente. 

Paragrapito  unicu.   Para  o  exime  do   lulanço.  contas  o 
relatório  destinados  ;l  assemblóa  gorai,  tem  <•  conselho  fiscal  <> 
direito  do   exigir  todas  as  informações,  document-K  o  « 
pturação  da  soe  iodado. 

.■y.<c>ii/jl'.:a  geral 

Ari.  2  !.  A  As-iomblt'a  crera  l  é  composta  mutuários  o 
r.nurir-se-iia  emso-;sã.'>  ordinarii  om  marc  )  do  cada  ann<>.  para, 
julgar  os  acr.us  o  contas  da  administração  e.  eleger  >>  conselho 
fiscal  ;  o  oin  sessão  extraordinária,  quando  convocada  pela  dire- 
ctoria por  motivo  expresso  nus  anuuncios. 

Si."  As  sessõe<  ordin;i.i'ias  devem  ser  annuneiadas  cm 
lõ  dias  do  antecedência,  o  as  extraordinárias  cmn  cine»  dias. 
polo  menos. 

S  2."  As  sessões  serão  presididas  pelo  sócio  mais  ido*», 
sorvindi)  de  secretarias  os  dons  mais  moços.  A  sorte  desem- 
patará em  caso  do  duvida. 

•í        iMincciniiará,  c  >m  a  maioria  dos  Sócios. 

Art.  24 .  Si  na  primeira  convocação  iiFí- >  houver  essa  maioria, 
a  segunda  annunciavá  quo  a  assemldóa  funceionará  Com  qual- 
quer numero  do  sócios. 

Art.  25.  Cada  sócio  tem  um  voto.  o  pódc  representar  um 
sucio  ausente,  exhihindo  até  a  véspera  a  procuração  legal. 

Não  tom  voto  o  segurado  que  tiver  alliciado  sua  apólice. 

Art.  20.  Nas  sossões  da  assemblóa  somente  so  tratará  dos 
assumptos  da  convocação  :  podem,  porém,  os  sócios  apresentar 
indicações  sobro  matoiia  dillerento.  que  a  assembiúa  examinará, 
e  resolverá  si  encerram  assumpto  do  uma  cr>n vocação  especial. 

F'.i>i'Jo  social 

Art.  27.  O  íundo  social  ó  constituido  pelas  accumulaçõos  dos 
prémios  das  apólices  de  seguro,  juros  que  produzirem  esses 
prémios  c  dos  lucros  mencionados  no  seguinte  artigo. 

Art.  2$.  A  :>1  do  dezembro  procodor-se-iia  ao  balanço  das 
operações,  levando-so  á  conta  do  banefieio  correspon  lento  aos 
segurados,  SO  °.'0  dos  lucros  que  resultarem  das  prestações 
pagas,  deduzidas  as  importâncias  dos  sinistros  pagos,  das  com- 


misiHos.  .los  «asUw  ífpr.aos  .lo  admimstraeào,  o  .l.i.  ivson-n  le-il 
«los  seguros  om  vigor,  c  30  <>/„  para  o  disposto  no  art.  M. 

Art.  29.  O  fundo  tnalmicanionto  chamado  do  «ríserva»  desli- 
na-sc  exclusivamente  A  garantia  o  cumprimento  dos  contractos 
do  soguros,  ea  roparar  as  perdas  que  porventura  se  verifiquem. 

Ave.  30.  Calcular-so-ha  o  fundo  do  resn-vu  poios  valores 
das  apólices  do  seguro  dc  vida  que  estiverem  em  visor,  ser- 
vindo do  base  aos  cálculos  a  taxa  de  quatro  por  cento  (4  "/,) 
o  as  tabeliãs  de  mortalidade  existentes  .lo  actuarios  compe- 
tentes, modificadas  de  conformidade  com  os  resultados  obtidos 
por  companhias  que  tenham  operado  na  America  do  Sul. 

As  referidas  tabeliãs  o  o  juro  de  -1  %  servirão  do  base.  com 
o  augmento  proporcional  que  a  directoria  adoptar,  para  o  es- 
tabelecimento das  tarifas  relativas  As  diiTcrontcs  combinações 
dc  seguros  acecitos  pela  sociedade. 

Art.  31.  Todos  os  fundos  da  sociedade,  á  oxecpr:ão  das  som- 
mas  precisas  para  as  necessidades  do  servido  corrente  se 
empregarão  :  ... 

1°,  em  primeiras  hypothecas,  livres  de  quaesquer  cravamos 
sobre  bens  de  raiz,  pelos  quaes  não  so  adeantará  mais  de 
y0  %  das  propriedades,  o  qual  se  estabelecerá  mediante  laudo 
de  peritos  idóneos ; 

2',  em  títulos  dc  divida  publica  e  outros  do  igual  garantia 
real  ;  c 

3°,  em  bens  de  raiz  e  operações  que,  a  juizo  da  directoria, 
olrcroçam  vantagem  o  segurança. 

Disposições  rlizcrsas 

Art.  32.  A  directoria  fica  autorizada  a  contrahir  um  em- 
préstimo, além  do  que  lhe  fazem  os  fundadores,  ate  a  somma 
dc  mil  contos  (1.000:000$),  polo  modo  mais  conveniente 

Art.  33.  A  directoria  fica  também  autorizada  a  coníractar 
com  o  Governo  da  União  ou  dos  Estados  tudo  quanto  iuKar 
de  interesse  social.  c 

Art.  34.  A  sociedade  começará  a  emittir  suas  apólices  depois 
de  00  dias  da  data  de  sua  instailação. 

Art  35.  A  directoria  poderá,  quando  entender,  entrar  em 
accordo  com  os  portadores  «le  suas  obrigações,  alim  de  melhorar 
o  estado  financeiro  da  sociedade. 

Ari.  36.  Xa  sessão  de  installação  da  sociedade,  depois  dc 
arengados  estes  estatutos  na  Junta  Commercial,  serão  estabo- 
tecidos  os  vencimentos  dos  administradores. 

Art.  37.  Os  directores  quo  fizerem  parle  da  primeira  admi- 
nistração exercerão  o  mandato  até  março  de  1010,  e  os  mem- 
bros do  conselho  fiscal  até  março  dc  1902. 

Art.  38.  A  primeira  assembléa  geral  ordinária  so  realizará 
cm  março  de  ido*. 
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An.  :i'J.  A  reforma  dosr.es  estatutos  se  l'ar;i,  um  terceira 
reunião,  com  os  sócios  <iuo  comparecerem,  depois  do  verificado 
que  nas  duas  .'interiores  não  compareceram  dous  terços  dos 
associados. 

Art.  40.  A  primeira  administração  da  sociedade  sera  consti- 
tuída por  sócios  fundadores,  dos  que  concorrerem  ;í  sossão  de 
installação. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  novembro  de  1900.— I)r.  Prudência  dc 
Brito  Cotegipc. 

Estavam  tres  estampilhas,  no  valor  total  <lo  -1*300,  devida- 
mente inutilizadas. 


DECRETO  N.  1000—  de  30  de  ahiut.  de  1001 

Concede  ao  «L-ondon  and  Urasilian  Bank,  Limited:*,  autorização  para 
estabelecer  uma  agencia  na  cidade  de  Manáos,  Estado  do  Ama- 
zonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unido?  do  Hrazil. 
attendondo  ao  que  requereu  o  Londnn  and  Urasilian  Bank, 
Limited,  com  séde  na  cidade  de  Londres,  representado  p.-lo 
gerente  da  sua  caixa  filial  nesta  Capital: 

Resolve  concedcr-Ihe  autorizarão  para  estabelecer  uma  agen- 
cia na  cidade  de  Manáos.  capital  do  listado  do  Amazonas,  pelo 
prazo  de  quatro  annos.  contados  da  data  de  sua  inscallaçao. 
observadas  as  condições  impost  is  ás  agencias  de  bancos  pelas 

disposições  cm  vigor. 
Capital  Federal,  30  do  abril  de  1901.  13» da  Republica. 

M.  Ferraz  de  CamposSali.es. 
Joaquim  Martinho. 


DECRETO  N.  -1030  —  de  28  de  maio  de  lí)õl 

Autoriza  a  Sociedade  cie  Seguros  sobre  a  vida  Garantia  Mutua  do  Brazil 
a  emittir  anolicos  ou  titules  de  accumulação. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
auendendo  ao  que  requereu  a  Sociedade  de  Seguros  sobre 
a  vida  Garantia  Mutua  do  Hrazil,  com  sede  na  capital  do 
Estado  da  Bahia: 

Resolve  conceder-llic  autorização  para  emittir  apólices  ou 
títulos  dc  accumulação,  sob  sua  responsabilidade  c  mediante 
as  clausulas  que  a  este  acompanham,  as  quacs  ficam  incor- 
poradas aos  estatutos  approvados  pelo  decreto  n.  3391,  de 
12  de  setembro  de  bS'J9. 

Capital  Federal,  28  de  maio  de  1901,  13"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murlinho, 


Clausulas   a   que    so    i-clVro    o  «loorcto 
n.  1030,  «lowta  «luta 


I 


Mcfliantc  o  pi-cmio  mensal  de  dou*  mil  réis  (ásono)  p0- 
«lowi  a  «  Garantia  Mutua  «lo  lír.izil  »  emittir  títulos  ,1o  ac- 
o.mulnçao.  amortizáveis  ])or  sorteio  mensal  de  grupos  p,.0 
porc.onaesaos  (nulos  emittidos.  no  minimo  um  titulo  sorteado 
por  cada  tres  mil  títulos  emittidos.  c  vencíveis  os  quo  não 
forem  sorteados,  no  fim  do  sessDnt.a  entradas  pelo  capital 
pago  c  no  fim  de  trezentis  pelo  capital  pago  aurrmentado  de 
<0  0  o  (setenta  por  conto)  do  seu  valor. 

«)  Cada  entrada  mensal  será  do  valor  de  dons  mil  n'\< 
(2*000)  : 

b)  Todosos  mezes  será  amortizado  por  sorteio  com  um  conto 
«lo  ré.s  (hOOO.sOOO)  um  titulo  omittido  por  grupo  d,,  trvs  mil 
^  os  devendo  nos  grupos  seguintes  augmeniar  o  numero 
mensal  nos  títulos  sorteados  : 

ç;  Xo  fim  de  sessenta  entradas  poderá  o  portador  de  cada. 
xm.lo  receber,  integralmente,  sem  juros,  o  capital  das  on- 
ti  Cl  (Lis  j 

<>)  Xo  fim  ,1o  trezentas  ontradaSi  ,and0 

ô  1  ò„n  °S  n:'°  SOrtmte-  *  <™"-»^°.  por  cada  um, 
■te  um  conto  0  ™to  mil  rei*,  preço  ,1o  sou  re*»te. 

II 

0  íim  da  emissão  é  animar  a  economia,  facilitando  a  creação 
s  pequenos  capitães,  sob  a  vantagem  de  não  serem  * 
.      as  entradas  pela  devolução  do  capital,  sem  juro,  o 
*"  dC,~  o  com  o  augmento  de    n  o  '  ™ 

5=0,1  v;U()1'  ™  íim  de  trezentas  ontradaV  ' 

J1I 

As  vantagens  da  operação,  para  os  mutuários  e  dc^ne/as 

IV 

Os  títulos  são  transferíveis  em  todas  as  formas  de  direito 
obrigadas  as  transferencias  ao  registro  na  *de  da  social 


■j 


Sa ,  .«Imitados  ao  sorteio  todos  os  «talos  emittidos. 

a)  Os  que  fverem  em  atrazo  uma,  ,l„as  ou  tros  entradas 
st  .orem  s„r,oad„s,  soffrerão  o  desconto  do  5  y  .  0  o^i 
*      Cmtm™  *  *  <*■»  Jo  um,  dous  ou  J'^'" 
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b)  No  Um  do  qii.-itro  messes  <io  atrazo,  considorain-se  caducos 
os  títulos  do  entradas  não  pagas  duranto  osso  tempo  do  quatro 
mozes. 

VI 

As  mensalidades  ou  entradas  poderão  ser  pagas  adoanta- 
ilamcni.e  até  um  anuo  e  ser;i  do  cinco  mil  róis  (õsOO •)  o  valor 
d;i  apólice  cmitiida,  pagando  de  sello  adhosivo  mil  réis  (l.^xX)), 
em  titulo  (apólice)  emittido.  sob  as  penas,  em  sua  falta,  das 
multas  estabelecidas  pela  vigente  legislação  do  sello  federal. 

Vl[ 

0  pagamento  das  entradas,  qualquer  que  seja  o  «lia  da 
omissão  da  apólice,  será  leito  até  o  dia  10  de  cada  raez 
que  se  seguir  ao  da  emissão  do  titulo.  Para  facilitai'  o  paga- 
mento haverá.em  cada  localidade  em  que  existirem  as  apólices, 
um  banqueiro. 

VIII 

0  sorteio  mensal  para  amortização  dos  titules  de  cada 
grupo  será  realizado  no  dia  15  de  cada  mez,  no  escriptorio 
da  séde  e  publicamente,  com  assistência  de  um  fiscal  do 
Governo  Federal. 

IX 

0  pagamento  do  titulo  sorteado,  do  valor  de  um  conto  de. 
róis.  será  immediato  ao  sorteio. 

X 

A  sociedade  regulará  em  carteira  especial  e  com  escripta 
própria  a  emissão  e  negócios  dos  títulos  de  aecumulação. 

XI 

0  primeiro  sortoio  será  leito  no  dia  15  do  primeiro  mez 
que  se  seguir  á  emissão  do  primeiro  titulo. 

XII 

Os  pagamentos  dos  titules  sorteados,  que  não  forem  re- 
clamados no  prazo  de  seis  mezes,  passarão  a  pertencer  ao 
Tliesouro  Federal  c  lhe  serão  entregues  no  fim  desse  tempo. 

Capital  Federal.  2S  de  maio  de  1901.—  Por  procuração 
de  Pedro  Francelino  Guimarães  Filho.  Dr.  Eduardo  G.  foshr 
— Arlindo  Fragoso,  engenheiro  civil. 
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DlíCIlETO  X.  40-Jâ  -de  12  DF.  junho  de  1001 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  1:0005000,  para  pagaimnlo 
da  ajuda  do  custo  devida  ao  inspector,  em  commigsão,  da  Alfandega 
de  Santa  Catliarina,  AngiiRlo  Ilangcl  Alvim. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  (iòvorno  no  art.  29,  n.  27, 
da  Iijí  n.  7-10.  de  2!)  do  dezombro  de  1900,  o  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2o  g  2"  n.  2 
lettra  C  do  decreto  legislativo  n.  302,  de  8  de  outubro  de  180(5: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  um 
conto  de  réis  (1:000*000),  para  ocorrer  ao  pagamento  da  ajuda 
de  custo  devida  ao  inspector  da  Alfandega  de  Porto  Alegre 
Augusto  Rangel  Alvim,  nomaado  em  1.807  para  exercer  igual 
logar,  em  commissào,  na  Alfandega  do  Santa  Caíharin.-i.  " 

Capital  Federal,  12  de  junho  de  1001,  13"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sali.es. 
Joaquim  Murtinho. 


DECRETO  X.  4059  —  de  25  de  junho  ih-  1901 
Rcstal.olece  ns  Collectorias  federaes 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estudos  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  faculdade  conferida  no  art.  20,  n.  G.  da  lei  n.  !■{(). 
de  29  de  dezembro  de  1900,  resolve  restabelecer  as  Collectorias 
federaes  para  arrecadação  das  rendas  internas. 

O  Ministro  da  Fazenda  expedirá  as  insi.rucções  necessárias 
para  a  execução  deste  serviço. 

Capital  Federal,  25  de  junho  do  1901,  13»  da  Repuldiea. 

M.  Ferraz  pi-  Campos  Salles. 

Joaquim  Murtinho. 


DECRETO  X.  4000  -  de  25  de  junho  de  1901 

Abre  ao  .Ministério  da  F.izcmh  o  credito  do  S:  100=000.  p.m  r,Vn- 
momo  do  premio  devido  a  José  Rodrigues  Bastos  Coelho.  °' 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autorização  conferida  ao  Puder  Executivo  no  art.  2o' 
n.  11,  da  lei  n.  7-10  du  2:i  d0  dezembro  do   19)0  e  tendo  ou- 
vido o  Tribunal  do  Contas,  na  conformidade  do  art.  2"  3*0 
le:tra  Cdo  deorcto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1890- 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  oito 
contos  c  quatrocentos  mil  vúU  (MOO**.)  para  o.-rorrer  ao  p-t- 


ífamoiil.i>  ili)  premio  rjiio  compotc  a  .Ion'  Rodri^ue-i  Rasi.i»s 
Coelho,  pela  cuiwtru<!i;ào,  om  Carahyvamemuan.  termo  de 
Timiicoso,  listado  da  Bahia,  do  navio  Anália,  do  sua  propriedade 
o  com  a  capacidado  de  10S  toneladas. 

Capital  Federal,  25  de  junlio  de  1001.  13°  da  Republica. 

M.  Fkiiraz  de.Camivjs  Salles. 
Joaquim  Murtinho. 


DECRETO  X.  -ÍOr.I  —  i »k  25  riE.ii:xiio  de  1001 

Abro  no  Ministério  da  Fazonda  o  credito  ile  7â:751$'.)47,  supplementar 
i  verba  n,  10  do  art.  -H  da  lei  n.  O-Vi.  de  2:>  do  novembro  do  ISjO. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estado?  Unidos  do  Brazii. 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  707,  de  18  de  junho  corrente,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  setenta  o  dons  contus 
setecentos  cincoenta  e  um  mil  novecentos  quarenta  c  sete 
róis  (72:75I$947),  supplementar  á  verba  n.  10  do  art.  -H  da 
lei  n.  652,  de  23  de  novembro  dc  1S00— Casa  da  Moeda. 

Capital  Federal.  25  de  junho  de  1901.  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sai.i.ks. 
Joaquim  Murtinho. 


DECRETO  N.  -1070  —  de  0  he  jn.no  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  150:000?,  ouro,  supple- 
mentar á  verba  — Caisa  de  Amortização  —  do  corrente  eiercicio. 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Rrazil. 
usando  da  autorizarão  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  770.  desta  data: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  cento  o 
cincoenta  contos  dc  réis  (150:0wi£000).  supplementar  á  verba 
n.  9  —  Caixa  de  Amortização  —  do  art.  28  da  lei  n.  746,  de 
29  de  dezombro  de  1900,  para  encommenda  de  notas  ao  cambio 
de  27  d.  por  mil  réis. 

Capital  Federal,  9  de  julho  de  1001,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Cami-os  Salles. 
Joaquim  Murtinho. 
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DECRETO  N.  4080  —  nu  0  m  .iuuio  i,E  1MI 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  cie  45:997$03S,  ouro,  sup- 
plomentar  &  verba  -  Casa  da  Moeda  -  do  correnle  exercício. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  d..  Brazil. 
ti  ando  da  autorização  conferida,  ao  Podor  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  770,  de  ssa  data  : 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  qua- 
renta e  cinco  contos  novecentos  noventa  o  set?  mil  e  trinta 
c  oito  réis  ( 45:  !®7§0.T8),  suppleraontar  á  verba  10 -Guida 
Moeda -do  art.  28  da  lei  n.  740,  de  2fl  do  dezembro  de  1000 
para  pagamento  do  21 .520.000  sei  los  adhesi  vos.  cncommon- 
dados  a  Bradbnrg,  AVilkinson  &  Comp.,  ao  cambio  de  27  d. 
por  mil  réis. 

Capital  1-VdoiMl,  0  d,,  julho  do  19.1].  13"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Jonqvim  Mv.rtinho. 


DECRETO  N.  -10 W  -  „E  23  de  julho  de  1001 

Autoriza  a  organização  -la  Companhia  do  Seguros  d.i  Previdência 
«  Cruzeiro  do  Sul  »  *  approva  os  respectivos  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estado?  Unidos  do  Brazil. 
attendendo  ao  que  requereu  Josú  Machado  da  Cunha: 

Resolvo  autorizar  a  organização  da  Companhia  de  Seguros 
de  Previdência  «Cruzeiro  do  Sul»,  e  approva,  mediante  as  se- 
guintes condições,  os  estatutos  que  a  este  acompanham,  pelos 
quaes  reger-se-ha  a  mesma  companhia: 

Primeira-Só  poderá  estabelecer  agencias,  dentro  ou  fora  do 
paiz,  com  autorização,  porém,  do  Governo  Federal  ; 

Segunda-:\ão  poderá  praticar  operação  alguma  que  não  seja 
directamente  relativa  a  seus  fins  principaes,  sob  pena  de  ser 
cassada  immcdiaíamente  a  autorização  para  funecionar  : 

Terceira-E-  expressamente  vedado  resegurar  os  seus  seguros 
era  companhia  estrangeira,  dentro  ou  fóra  do  paiz. 
Capital  Federal,  23  de  julho  de  1901,  13"  da  Republica. 

M.  Ferraz  i>e  Campos  Salles. 


Joaquim  MurtinJto. 


Estatutos  da  Companhia  do  Seguros  de  Providencia 
«  Cruzeiro  do  Sul  » 

CAPITULO  I 

n.v  !íocii-:j>adk,  séoe,  kins,  huração  e  mssoi.rçÃo 

Art.  1."  A  Companhia  denominada  «Cruzeiro  do  Sul»,  ú  uma 
sociedade  anonyma  dc  accordo  com  a  legislação  cm  vigor,  com 
sede  no  Rio  elc  Janeiro,  podendo  ter  agencias  nos  Estados. 

Art.  2.°  0  fim  da  sociedade  é  operar  sobre  seguros  do  pro- 
videncia, emittindo  títulos  nominativos  do  valor  de  dez  contos 
de  réis  cada  um,  dados  a  cada  um  dos  subsc  ri  piores  o  quo  serão 
sorteados  annualmcnte  cm  reunião  publica  e  na  razão  dc  1  por 
400  do  seu  numero,  som  caducidade  durante  o  tempj  da  duração 
ou  dissolução  da  companhia. 

§  1 Os  títulos  serão  transferidos  por  seus  proprietários,  a 
quaesquer  pessoas,  mediante  aviso  prévio  á  directoria,  c  depois 
dc  um  anuo  pelo  menos  dc  posse. 

§  2."  Os  subsci-iptorcs  destes  títulos  e  suas  famílias,  domi- 
ciliadas sob  o  me-mio  tecto,  toem  direito  aos  soccoivos  médicos 
e  ao  f.u-noci mento  de  medicamentos,  que  lhes  serão  facilita- 
dos por  eonu  da  companhia. 

S  Os  subscriptoros  toem  ainda  diroitvi  á  inclusa:»,  por 
si  ou  poli  pes-oa  «pio  instituírem,  .i<  vantagens  do  Monte 
de  Beneficência,  que-  ga.-an;.:  ;n»s  s.uis  alistados  uma  men- 
salidade <le  20>  durante  a  su a  existência  e  a  duração  da 
companhia. 

S  4."  O  Monte,  dc  Beneficência  ser.i  g.v.-antido  por  25".  u  das 
a-nnuidades  dos  títulos  emittidos. 

Art.  S.°  Os  títulos  sjrão  eniittid'S.  subscrevendo  os  tomado- 
res ;'.  quantia  de  por  uma  só  vez  o  mais  a  contribuição 
aunual  de  igual  quantia,  em  uma  ou  mais  prestações. 

Are.  4.°  Llites  títulos  sjrfo  sellados  c:>m  estampilhas  fo- 
deraes.  na  iinpoi-ianoii  dos  valores  subícriptos  k  d'.»  das  suas 
r i  "spec  t  i  v as  a • :  in 1 1 da;  I  es . 

Art.  5."  Os  títulos  emittidos,  unvi  vez  contemplados  no  sor- 
teio e  no  Monte  de  Beneficência,  perdem  os  domais  direitos  fa- 
cult  ulos  pela  companhia  o  serão  canccl  lados. 

Art.  G.°  A  duração  da  companhia  será  do  60  annos,  contados 
da  data  da  approvação  dos  presentes  estatutos,  podendo  esse 
prazo  ser  prorogado  si  a  assembléa  dos  accionistas  assim  o  de- 
liberar e  o  Governo  approvar. 

Ari.  7.° -A  dissolução  da  companhia  e  sua  liquidação,  ami- 
gável ou  forçada,  serão  regidas  pela  lei  vigente. 
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CAPITULO  II 

DO  CAPITAL,  SUA  KliAUZAÇÃO,  LUCROS.  FUNDOS  li  SUAS 

aitlicações 

Art.  8.°  O  capital  da  companhia  o*  dc  2O0:0O0s  dividido  cm 
2.000  acções  de  100$  cada  uma. 

Art.  9.°  O  fundo  realizado  c  dc  100:000$,  ou  50  %  do  capital, 
podendo  as  acções  s:jr  negociadas  c  transferida*  dc  confor- 
midade com  a  lei  vigente. 

Art.  10.  Dos  lucros  líquidos  verificados  semestralmente  sc 
deduzirão: 

15  f  0  para  o  fundo  de  reserva. 

10     para  c  dc  integral ização  do  capital. 

Art.  11.  O  fundo  dc  reserva  destiua-sc  a  amparar  o  capital 
realizado  c  o  de  integralização  a  valorizar  os  seus  títulos. 

Ari.  12.  O  capital  realizado,  os  fundos  de  reserva  e  inte- 
gralização c  quotas  destinadas  ao  Monte  dc  Beneficência  serão 
empregados  cm  apólices  geraes  c  estaduacs. 

Art.  Havendo  prejuízos  que  absorvam  os  lucros,  os  fundo 
estabelecidos  c  desfalquem,  o  capital  rcali  zado,  será  esto  intei 
rado  por  meio  dc  chamadas  ;  sendo  quo  estas  chamadas  nunca 
serão  superiores  a  10  ■>/„  e  guardem  o  intcrvallo  <lc30  dias,  uma 
das  outras. 

Art.  11.  Os  dividendos  sorão  distribuídos  semestralmente  e 
nunca  superiores  a  30  %  do  capital  realizado. 

CAPITULO  lil 

DOS  ACCIONISTAS 

Art.  15.  São  accionistas  os  possuidores  do  uma  ou  mais  accõns 
inscriptas  no  registro  da  companhia. 

Parngraplio  único.  Os  menores  o  interdictos  não  podem  pos- 
suir acções  da  companhia  emquanto  não  estiverem  integradas. 

Art.  10.  A  responsabilidade  dos  accionistas  ó  limitada  ao 
valor  de  suas  acções. 

Ars.  17.  As  acções  são  nominativas  c  transferíveis  por  termo 
nos  livros  da  companhia,  com  assignatura  dos  iransforent>s  o 
adquirentes,  ou  seus  bastamos  procuradores. 

Art.  18.  O  accionista  que  não  acudir  ás  chamadas  (In  capital 
pôde  realizar  a  prestação  devida,  no  prazo  de  60  dias,  com  juro 
dc  12     ao  anno. 

§  1.°  A  directoria,  ouvido  o  conselho  fiscal,  poderá  marcar 
novo  prazo  ao  accionista  remisso. 

§  2."  Os  meios  coercitivos  a  empregar  contra  o  accionista 
remisso  serão  os  estabelecidos  na  lei. 


Arfc.  IO.  Cada  acção  ó  indivisível:  si  o  seu  valor  pertencer 
a  dou;?  ou  mais  individuos,  sómento  um  destas,  designado  pelas 
outros,  poderá,  exercer  direitos  cm  virtude  delia. 

Arfc.  20.  Por  morte,  fallcncia  ou  interdicção  do  qualquer 
accionista,  ó  permittido  á  directorh  vender  as  respectivas 
acções,  ainda  não  integrarias,  por  intermédio  de  corretor,  fi- 
cando o  proilucto  da  venda  cm  cofre,  som  vencimento  dc  juros, 
para  ser  entregue  anuem  de  direito. 

CAPITULO  IV 

l>\  ASSEM r.LE.V  GERAI, 

Arfc.  21.  A  asscmblOa  geral  é  a  reunião  do  accionistas  habi- 
litados, em  numero  legal  c  regularmente  convocada. 

§  1.°  Consideram-sc  habilitados  os  possuidores  dc  acções,  in- 
scriptas  no  registro  da  companhia  com  antecedência  do  30  dias. 
Os  que  possuírem  acções  sem  os  30  dias  dc  iiiscripção,  podem 
lazer  numero,  discutir  ;  mas  não  votar. 

§  2.°  E'  numero  legal  o  de  accionistas  que  representem  um 
quarto  do  capital  social,  nos  casos  geraes;  dous  terços,  nos 
casos  especiacs. 

Art.  22.  São  casus  especiaesos  d;  :  1°.  augmento  de  capital: 
2".  reforma  de  estatutos;  3".  prorogação  de  prazo:  4\  dissolução 
e  liquidação  da  companhia  durante  o  prazo. 

Art.  23.  As  convocações  serão  feitas  pela  imprensa  por  an- 
nuncios repetidos  da  directoria,  com  antecedência  de  15  dias, 
Iraiando-se  de  reunião  ordinária;  de  cinco  a  oito.  nos  demais 
casos . 

§  1.°  A  convocação  será  sempre  motivada. 

§  2.°  Km  qualquer  reunião  podem  ser  apresentadas  quaes- 
ijuer  propostas  ;  mas  só  se  vota  sobre  o  objecto  da  ordem  do  dia, 
salvo  tratando-se  de  proposta  da  directoria  ou  do  conselho 
liscal,  alheia  nos  casos  do  ar  j.  22,  a  qual  poderá  ser  logo  discu- 
tida c  votada,  sendo  a  reunião  ordinária. 

Ar;.  2-1.  A  reunião  ordinária  tem  logar  a ;e"  31  do  março  de 
cada  atino,  a  extraordinária  quando  a.  directoria  julgue  conve- 
niente, ou  assim  lhe  for  competentemente  requisitada. 

Art.  25.  A  reunião  ordinária  tem  por  objecto  principal  a  apre- 
sentação, discussão  o.  deliberação  sobre  o  relatório  o  contas  da 
directoria  c  parecer  do  conselho  fiscal,  bem  como  a  eleição  da 
directoria  c  dos  membros  do  conselho  fiscal. 

Art.  2f>.  As  deliberações  são  tomadas  por  maioria  absoluta 
de  votos,  tendo  o  presidente  voto  de  qualidade,  no  caso  dc  em- 
pate. A  votação  e"  feita  per  a^ifa.ou  por  acções,  quando  houver 
quem  reclame  contra  cila. 

§  1.°  As  elciyões  são  sempre  feitas  por  escrutínio  secreto. 

g  2.°  Cada  accionista  terá  um  voto  por  cinco  acções,  não  po" 
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dcndo  nenhum  accionista  dar  mais  do  8o  votos,  qualquor  qiio 
sej  \  o  numoro  do  acções  quo  representar  por  si  ou  como  pro- 
curador. 

Art.  27.  Os  accionistas  toem  o  direito  do  se  fazer  representar 
na  assomblea  geral,  para  quaosquer  deliberações  c  eleições,  por 
jtrocuradores.  também  accionistas  com  iguacs  direitos. 

Art.  28.  Os  directores  e  fiseacs  não  podem  votar  sobre  suas 
contas  e  pareceres. 

Art.  2í>.  A  assembléa  ó  presidida  por  um  accionista  acclama- 
do  na  occasião,  ou  por  eleição,  quando  o  seja  reclamado  por  três 
accionistas  ou  mais. 

Paragrapho  único.  O  presidente  convidará  dous  accionistas 
para  Io  c  2o  secretários,  que  serão  approvados  pela  assem  blóa. 

Art.  30.  Compete  á  assembléa  geral  : 

§  1."  Tomar  conhecimento  de  todos  os  negócios  da  compa- 
nhia, dos  quaes  será  informado  pela  directoria  c  conselho  fiscal. 

§  2.°  Eleger  tricnnalmcntc  a  directoria,  e  annualmcntc  o 
conselho  fiscal. 

§  o.°  Marcar  e  alterar  o  honorário  e  gratificação  á  directoria. 

£  4.°  Resolver  cm  geral  todos  os  negócios  da  companhia, 
sem  outra  limitação  mais  do  que  as  estabelecidas  na  lei  ou  nos 
estatutos. 

CAPITULO  V 

I)A  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  31.  A  companhia  6  administrada  por  uma  directoria 
eleita  de  três  membros  que  funecionará  tres  annos. 

Ss  1."  Si  no  primeiro  escrutinio  ninguém  obtiver  maioria  abso- 
luta ile  votos,  proceder-se-ha  a  segundo,  sendo  então  eleitos  os 
que  obtiverem  maioria  relativa. 

§  2.°  Só  os  accionistas  poderá"  sor  elegíveis,  qualquer  que 
seja  o  numero  das  suas  acções,  mas.  para  entrar  em  exercício, 
deve  cada  um  dos  eleitos  possui:-  50  acções  pelo  menos. 

§  3.°  As  cincoonta  aeções  ficam  caucionadas  ,-í  eumpanhia  ai.i'- 
a  approvação  das  ulMmas  contas  do  direetur. 

A  caução é  feita  por  termo  no  livro  do  registro. 

§4."  O  ciei". o  que  não  entrar  em  exercício  dentro  de  30  dias 
«ntende-so  que  renuncia  o  cargo. 

S  õ.°  A  di:-octoi-i;i  se.  reunirá,  em  sessão,  uma  vez.  pelo  menos, 
mensalmente,  e  fará  lavrar  act:is.  d.-is  quaes  constam  as  deli- 
berações tomadas. 

Art.  32.  Em  caso  de  vaga  dn  cargo,  por  morte,  falloncia,  ou 
renuncia  do  director,  ou  por  outro  motivo,  assim  como  em  caso 
de  impedimento  «.u  de  ausência  não  justificada  maior  de  3o  dias. 
os  directores  restantes  o  fiscaes  nomearão  o  substituto  dentre 
as  accionistas. 

O  .substituto  servinl  até  a  primeira  a»emoléa  geral. 
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A i" i. .  3U.  Cada  directo) r  vence  a  mensalidade  do  1:000$000  e  a 
porcentagem  de  2  °/„  sobro  os  dividendos. 

Ari.  :u.  Os  i.ir.ulos,  cheques  e  mais  dociniiuii r.os  de  resp  msa- 
liilidadc  da  companhia  devem  ser  ass ignad  »s  p  >r  dniis  di ro- 
cio res. 

Arn.  Nos  caso.?  não  regulados  nestes  estatutos,  as  delibe- 
rações da  directoria  são  tomadas  por  maioria  do  votos. 

Não  havendo  maioria,  l"i incei onarão  os  directores  c  fi>cacs  cm 
sessão,  c  prevalecerá  o  que  Ibr  decidido  por  maioria  de  votos. 

Art.  3G.  Compete  á  directoria: 

Si.0  Cumprir  e  fazer  cumprir  os  estatutos  o  as  deliberações 
da  assembléa  geral. 

S  5.°  Organizar  os  regulamentas  necessários  ao  sorviyo. 

S  3."  Xomear  e  demittir  os  agcmc3,  empregados  o  mais  pes- 
soal da  companhia,  man-ar-lhes  os  vencimentos,  graufica-.-õos  o 
a  fiança  dos  que  ilevcm  prestal-a. 

S  4.°  Organizar  o  relatório  e  contas  do  anno social,  submet- 
tendo-os  ao  exame  do  conselho  fiscal. 

*•  õ."  Fixar  o  dividendo  semestral,  e  escollicp  os  cstabeloei- 
menios  bancários,  em  que  devam  ser  depositados,  em  conta  cor- 
rente, os  fundos  disponíveis  da  companhia. 

S  0."  Representar  a  companhia  em  juizo  e  fora  dellc.  por  si 
ou  por  procuradores. 

■s,  7."  Kxercer,  finalmente,  livro  o  gorai  administração,  o 
transigir,  para  o  que  lhe  são  outorgados  plenos  poderes. 

CAP1TULU  V[ 

I>"  CONSKI.ll"  r  ISCAI. 

Ari.  o?.  (.)  eonsellio  liseal  será  computo  de  tivs  membros 
eflectivos  e  três  supplontos.  eleitas  animal  mente  dentro  us 
accionisias,  devendo  cada  um  possuir,  tio  acto  de  tomar  posse 
do  legar.  ~0  aecõe-s  pelo  menos. 

Art.  Os  liscaes  teeui direito  illiuiiuuio  a  nilbrni.-to.-e;  e 
exames  de  todas  us  operares  soeiaes  e  >>  dever  de  l'.;. .  t  a  lis- 
oalização  mais  minuciosa  possivel.  apresentando  aiinualineiHo 
seu  parecer  á  assembléa  geral. 

Art.  30.  O  conselho  liscal  prestará  o  seu  concurso  á  directo- 
ria todas  as  vezos  que  por  esta  lho  Jbr  solicitado  em  bem  dos 
interesses  geraes  da  companliia. 

Art.  40.  Os  suppleiues  só  funeoionarão  tia  falta  ou  impedi- 
mento dos  o  [lectivos. 

Paragrapho  único.  Eigotad.i  a  lista  do*  suppleiues,  a  substi- 
tuição será  feita  por  acto  do  presidente  da  Junta  Commcrcial. 
a  requerimento  da  directoria . 
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CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES  GliliAES 

Art.41.  O  anno  económico  da  companhia  conta-so  do  1  de 
janeiro  a  31  do  dezembro. 

Ari.  Ai.  Nos  casos  omissos  regerão  as  dispodções  consigna- 
das na  lei  vigente. 

CAPITULO  VIII 

í ) i s i 'i >s i çoes  r ií an siToki as 

Ari.  4".  São  administradores  da  companhia  os  Srs.  .Toso"  Ma- 
chado da  Cunha,  Visconde  de  Duprat  o  Antonio  -losé  Pastos. 

Paragrapho  único.  O  mandato  da  primeira  administração 
será  dc  cinco  annos,  findos  os  quacs  poderão  sor  re-eloitos,  ma< 
do  conformidade  com  o  disposto  no  art.  31 . 

Art.41.  Os  subscripiores  approvarão  os  presentes  estatutos 
c  as  emendas  que  o  Governo  entenda  fazer. 

Ari;.  45.  Ao  incorporador,  a  titulo  dos  serviços  do  installa- 
ção  c  prxwcguimcnto  na  execução  do  seu  plano,  se  abonará  a 
quantia  dc  5:000.^000.  após  o  acto  dc  installaeão  tia  companhia  : 
e  5 dos  lucros  verificados  annualmonte.  para  si  c  seus  des- 
cendentes ; :i ti'-  a  3"  gonção. 

Rio  de  Janeiro,  10  de, junho  de  1001  .—Jo.«!  Machmlo  da  Cunho. 
Estavam  colladas  duas  estampilhas  no  valor  total  de  dous  mil 
e  cem  réis.  devidamente  inutilizadas. 


DECRETO  N.  i;  1?  —  m:  0  ur.  acosto  lk  l'.V'l 

Al'!1!!  ao  Ministério  da  Fazenda <>  crediio  extraordinário  do  i5:SSi$355. 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  :i  Gustavo  Saboya  A  Comp.. 
cm  virtude  de  scp.iença  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  IVusidoiiu  d;i  Pvcpub!ic;i  dos  Estados  Uni-los  do  P.razil. 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  700,  dc  18  de  junho  ultimo: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  quinze  contos  oitocentos  oitenta  e  quat.ro  mil 
T.re,-;<:iHos  cincucnfi  e  cinco  réis  (15:88 1$355),  para  cumpri- 
mento de  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  condem- 
nou  a  Fazenda  Federal  u  pagar  a  Gustavo  Saboya  &  Comp.  a 
importância  do  imposto  a  mais  cobrado  na  Alfandega  do  Rio  de 
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.lanei  ro,  pelo  .s..lL  que  importaram  om  1-S'J'J,  sondo  1 1  :òoO.< 1(J0 
de  principal,  42 IiflOO  do  custas  c  .'iiyíò.-flOõ  ■lu  juros  contados 
até  15  ilo  julho  findo. 

Capital  Federa!,  li  de  acosto  do  lOol,  13"  da  Republica. 

M.  Kkruaz  iiK  Campos  Sau.ks. 

JiKlfjii.inl  Mn.rtiilliO. 


DISCRETO  N.  -11  IS  —  i,k  ('.  i,k  aoosto  i.i:  VM 

Concedo  autorizarão  a  Al  frei;  o  L';iz  Dol   Foro  para  organizai-  ;;ma 
sociedado  anonyma  com  a  denominação  d?  <  A  Konoinisadora  »• 

O  Presidente  da  Republica  tios  Fst.idos  Unidos  do  Brazil. 
attondondo  ao  que  liio  requereu  Alfredo  Luiz  I)el  Porro,  cidadão 
brazileiro.  residente  na  capital  do  lurado  <\\>.  S.  Paubc 

Resolvo  ooncedcr-ihc  autorizarão  para  urbanizar  unia  sor  io- 
dado anonyma  sob  a  denominarão  do  •<  A  Kconornizadura-.  oujos 
estatutos  deverão  sor  opportunamente  s;;l>inettidos  ;l  appro- 
vação  d-j  Govei  no. 

Capital  Federal.     de  agosto  de  llXd,  D*  da  Republica. 

M.  Fí:khaz  i>k  Campos  Sali.ks. 

Joi.i ij i 1  ira  Mini inho . 


DECRETO  N.  4110—  i.:-:  O  ne  acosto  :>e  P.»Ol 

C-mcedc  ;'!  <  Tho  Briiisli  ilank  of  Somi:  America.  Limiled  *■  auto- 
rização para  estabcl^cor  uma  caixa  íiiial  na  cidade  dc  Manáoi. 
Hstado  do  Ama/.^nas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
aiífiideuiio  ;io  quo  requereu  '/'/".'  })r'úi$!i  linnh  of  Smitli  Aderia, 
Limited,  estabelecida  nesta  Capisal  o  ojm  sêdo  na  cidade  «Io 
Londres  : 

Resolve  oun^ederdlie  autorizarão  para  estabelece:1  unia  caixa 
íiiial  na  cidade  de  Manaus.  Estado  do  Amazonas,  com  o  oapiíal 
do  vi iO:00' 1.7.  pelo  prazo  de  quatro  annos  :  observadas  a<  con- 
dii;nes  impostas  ás  liliaos  de  bancos  p.das  disp^irões  om  vijrur. 

Capital  Fedora  1,  i.">  do  agosto  de  IDO!.  lou  da  Republica. 

M.  I-'i:í;iíaz  í>k  Ca.mi-os  Sai.u:s. 

Jo"(j\iini  Mu  ri  i ,  1 1,  u . 


CIRCULARES 


1900 

Ministério  dos  Xegocics  da  F.iZ"iida  —  Capital  l-vderiil,  ■'•  ■!■? 
Julho  de  !'.'<">. 

Aehando-se  o  Conselho  Fiscal  da  Caixa  Fivuomii-a  ila  Capital 
Federal,  sob  a  presidência  do  Sr.  liarão  de  'j  lartirn,  ineumhido 
de  organizar  uni  projecto  de  rearma  dus  Caixas  Económicas 
da  União,  rficommendo  aos  Sr.-?.  Delegados  Fiscaes  n<>s  Estados 
que  prestem  ao  referido  Conselho  todos  os  esclarecimentos  quo 
lhes  forem  requisitados  no  interesse  daquello  trahalh'"». 

Joaquim  Hurfini-o. 


C'íi*cmi1:i i*  n  .  1<» 

Ministério  dos  Negocio?  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  f>  de 
Julho  de  190n. 

Convindo  que  este  Ministério  tenha  immediato  conhecimento 
do  modo  por  que  são  entendidas  e  executadas  as  disposições  do 
Decreto  n.  3G22,  de  25  de  Março  de  1900,  que  regula  a  arreca- 
dação dos  impostos  do  consumo,  recommendo  aos  í?rs.  Chefes  das 
Repartições  Fiscaes  que  observem  o  seguinte: 

1.° 

Os  fiscaes  dos  impostos  de  consumo  deverão,  no  fim  de  cada 
trimestre,  apresentar  á  repartição  a  que  estiverem  subordi- 
nados um  mappa  demonstrativo  das  infracções  verificadas,  men- 
cionando nome.  residência  e  profissão  do  infractor,  numero  do 
registro,  natureza  da  infracção,  da  do  auto,  da  respectiva  en- 
trega e  da  intimação,  e  mais  esclarecimentos  que  julgarem  ne- 
cessários . 
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Entregues  estes  mappue.  as  Ropavtiçfín.s  deverão  onvinl-os  no 
Thesouro  dentro  de  15  dias.  aconipanhad.es  de  minuciosa  infor- 
mação sobre  o  andamento  dos  processes  e  sobro  as  decisões  pro- 
feridas, cujos  fundamentos  doverão  ser  declarados  todas  as 
vozes  que  as  mesmas  decisões  forem  favoráveis  ás  partes. 

.  3.o 

As  estações  fiscaes  nos  Estados  onde  houver  Delegacias  farão, 
por  intormedio  destas  repartições,  a  remessa  ao  Thesouro. 

4.  » 

A'  Directoria  das  Rendas  Publicas  incumbe  examinar  o  assum- 
pto e  propor  as  providencias  que  lho  parecerem  convenientes, 
cumprindo  dar  conhecimento  a  este  Ministério  da  falta  de  obser- 
vância desta  circular. 

5.  ° 

Os  mappas  e  as  competentes  informações  deverão  ser  Temet- 
tidos  ao  Thesouro  dentro  dos  seguintes  prazos : 

De  15  dias  para  a  Recebedoria.  Alfandega  de  Macahé  e  Agen- 
cias do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  ; 

De  30  dias  para  as  Delegacias  em  S.  Paulo.  Paraná.  Rio  Gran- 
de do  Sul.  Santa  Caíharina  o  Espirito  Santo; 

De  00  dias  para  as  demais  Delegacias. 

Joaquim  Murtinho. 


Circulai*  n.  <1T 

Ministério  dos  Xegocios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  &■ 
de  Julho  de  IflOO. 

Reconhecendo  a  necessidade  de  substituir  o  modelo  de  ba- 
lanços, annexo  à  Circular  de  2  do  Fevereiro  de  1S54,  por  outro 
confeccionado  de  harmonia  com  as  modificações  havidas,  du- 
rante quasi  meio  século,  na  escripturação  da  receita  c  despeza 
do  Estado,  e  segundo  o  qual  sejam  organisidos  os  balanços 
mensaes  e  definitivos  que  as  diversas  Repartições  da  União 
devem  rometter  ao  Thesouro  Federal,  de  modo  que  forneçam 
os  elementos  indispensáveis  para  que  possa  ser  feita  conve- 
nientemente a  escripturação  geral  da  receita  e  despeza  da  Repu- 
blica e  o  balanço  definitivo  de  cada  exercício,  determino,  de 
accordo  com  o  art.  ?,,  n.  do  Decreto  n.  2807,  de  ::i  de 
Janeiro  de  lttiS,  que  sejam  os  referidos  balanços  organizados 
de  ora  em  deante  de  conformidade  com  o  modelo  que  a  este 
acompanha. 

Joaquim  Murtinho, 


Oii*oul:tr  n.  'Aírí 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  23  de 
Julho  de  1900. 

Rocommendo  aos  Srs.  Chefes  das  llopartiçjes  subordindas  * 
esto  Ministério  quo  providenciem  de  modo  que  os  empregados 
que  estão  servindo  nas  dit  is  Repartições  e  que  forem  nomeados 
por  Decretos  de  10  e  17  do  corrente  inez,  publicados  no  Diano 
Ofpcial  do  19  e  20,  para  as  Alfandegas  de  Porto  Alegre  e 
Sanl'  Anna  do  Livramento,  alli  se  achem  os  primeiros  em  1  de 
Setembro  e  os  últimos  em  1  de  Outubro  próximo  futuros,  dias 
designados  para  a  installação  dessas  Alfandegas. 

Joaquira  Martinho. 


Circulai*  n.  «ió 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  20  de 
Julho  do  1900. 

Declaro  aos  Srs.  Delegados  Fiscoes  nos  Estados,  para  seu  co" 
nhecimento  e  devidos  e  Hei  tos,  que  os  elementos  estatisticos 
exigidos  na  Circular  n.  37,  de  7  de  Junho  ultimo,  sobre  o 
material  para  estralas  de  ferro  que  tiver  similar  de  pro- 
ducção  nacional,  veriam  especialmente  sobre  os  seguintes  ar- 
tigos: 

Carros  de  qualquer  espicie  para  estradis  de  ferro  o  ferragens 
o  aceessorios  empregados  na  construcç.ão  e  reparo  dos  carros  e 
vagões,  como  sejam:  roJas  endurecidas,  eixos,  trucks  completos, 
freios  á  mão,  para-choques,  correntes  de  segurança  manilhas, 
tirantes,  porcas  de  juneção.  parafusos  de  porca  de  qualquer 
amanho  e  forma,  caixas  de  graixa.  pedestaes  completos  e  molas 
espiraes  ou  parabólicas. 

Joaquim  Murtinho. 


Circulai*  n.  r>0 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  2õ  de 
Julho  de  1900. 

Atteadendo  ao  que  requereram  Falhares  &  Griihn,  que  vão 
explorar  sob  a  denominação  de  «Fontes  Salutaris»  as  aguas 
mineraes  extrahidas  das  fontes  existentes  no  Caminho  Novo  do 
Cattete,  bairro  da  Grama,  cidade  da  Parahyba  do  Sul,  no  Estado 
do  Rio  dô  Janeiro,  declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subor- 
dinadas a  este  Ministério  que  as  mesmas  aguas  estão  isentas  do 
imposto  de  consumo. 

Joaqtiim  Murtinho. 


Circular  u.  Til 


Minúterio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  1 1  do 
Agosto  de  1000. 

Attandendo  ao  podido  feito  pelo  Ministério  da  Guerra,  em 
Aviso  n.  4R2,  de  27  do  Julho  próximo  findo,  reoommendo  aos 
Srs.  Delegados  Fiscaes  nos  Estados  que  tenham  uma  escriptu- 
ra<;ão 'especial  para  todos  os  actos  que  importem  em  receita  para 
o  dito  Ministério,  -emanados  de  accôrdo  com  o  disposto  no  de- 
creto Legislativo  n.  6G*  de  2S  de  Novembronl§~"1.8'.>0,  acomeçar 
da  data  do  mesmo  decreto,  afim  de  que  se  possa  em  qualquer 
cecassião  conhecer  quaes  os  recursos  em  deposito,  escriptu- 
rados  na  forma  do  citado  decreto. 

Jonqvim  Miirlinhn. 


Oii-culav  n .  £>*-2 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  15  de 
Agosto  de  liMin. 

Suscitando-se  duvidas  sobre  si  os  Cônsules  de  carreira  estão 
isentos  de  pagamento  de  imposto  de  transporte,  á  vista  do  dis- 
posto no  art.  6o  da  Lei  n.  Gl<>,  de  14  de  Novembro  de 
communico  acs  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério  que,  não  podendo  aquelles  funecionarios  ser  incluídos, 
como  declarou  o  Ministério  das  Relações  Exteriores,  em  Aviso 
n.  10,  de  7  de  Abril  ultimo,  entre  os  membros  do  Corpo  Diplo- 
mático, não  lhes  é  extensiva  a  isenção  a  estes  concedida  pela 
mencionada  disposição. 

Joaquim  Murtinho. 


Olrculítx*  n.  r>:5 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  23  de 
Agosto  de  1900. 

Tendo-se  verificado  que  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  se 
importava  panno  de  lã  em  córte3  simulando  cobertores  ordiná- 
rios, para  com  tal  pagar  os  respectivos  direitos,  quando,  en- 
tretanto, o  mesmo  panno  era  destinado  á  confecção  de  capotes  e, 
portanto,  sujeito  á  taxa  de  4$200  por  kilogramma,  do  art.  517, 
J;i  parte,  da  Tarifa,  recommendo  aos  Srs.  Chefes  das  Repar- 
tições aduaneiras  que  para  a  classificai;ão  do  mercadorias. 


om  casos  idênticos,  tenham  em  vista  a  verdadoira  applicação 
que  lhes  c  destinada,  desprezando  qualquer  circumstnncia  qne 
pareça  indicar  applicação  differonte,  conforme  resolveu  este 
Ministério  o:n  relação  ao  caso  de  que  trata  a  ordem  expedida 
áquella  Alfandega  por  offleio  da  Directoria  do  Expediento  do 
Thesouro  Federal,  n.  2<>1,  d;  21  do  corrente  mez. 

Joiquim  Murtiiiho. 


Circulm*  11.  r>4- 

Ministerio  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  2"> 
de  Agosto  de  l'.»on. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério  que,  attendendoao  que  requereu  a  Companhia  Trans- 
atlântica <Ic  Barcelona,  por  seu  agente  nesta  Capital,  Juan 
Capllonch  y  Puerto,  resolvi,  por  despacho  de  14  do  corrente 
mez,  conceder  aos  vapores  da  mesma  companhia  os  favores 
consignados  no  Decreto  n.  49õ-~,  de  5  de  Maio  de  1*7:?. 

Joaquim  Munindo. 


C5l"Culill'    »•  ~>í"> 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Fedeiul.  2'j 
de  Agosto  de  luOO. 

Tendo-se  suscitado  duvidas  sobro  si  as  uoias  de  entrega  aos 
arrematantes  de  objecto*  vendidos  em  leilão  devem  sor  sujeitas 
ao  pagamento  do  sello,  quando  já  o  são  as  contas  de  arrematação 
fornecidas  pelos  leiloeiros  aos  seus  commitenttes.  declaro  aos 
Srs.  Chefes  das  Repartições  suburbanas  a  este  Ministério  que 
as  referidas  notas,  constituindo  um  recibo  em  divila  forma  pas- 
sado por  pessoa  competeute,  que  no  caso  tem  fé  de  oflicial  publico 
(Código  do  Commereio,  art.  70),  estão  sujeitas  ao  sollo  lixo  de 
:>00  róis,  na  fórma  do  §  4."  da  tabeliã  B  annexa  ao  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n.  :iõ64,  de  22  doJaueiro  do  corrente 
anno,  e  que  em  relação  áqaellas  contas  deve  ser  cobrado  o  sello 
proporcional  ao  producto  liquido,  na  fórma  do  art.  4\  n.  21, 
e  §  Io  tabeliã  A  annexo  ao  mesmo  Regulamento. 


Joaquim  Muriiiil'  > 


-  17(1  - 


Circular  n.  ríO 

Ministério  dos  Nosrocios  da  Fazenda  —  Capital  Fedora  I,  M 
de  Setembro  do  liW. 

Attondcndo  ãs  considorações  feitas  pela  lloparl  içílo  i íoral 
dos  Telegraplios,  cm  oíllcio  n.  82S,  dirigido  a  Directoria  do  Con- 
tabilidade do  Thesouro  Federal  om  31  do  Julho  ultimo,  rccom- 
mondo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaos  nos  listados  quo  f.içain  escri- 
pturar  sjli  o  titulo  —  Movimento  do  fundos  —  nos  respectivos 
balanços,  como  remessas  recebidas  do  Thosouro,  os  saldos  r.vo- 
lindos  aos  cofres  das  Delegacias,  Alfandegas.  Mesas  do  Rondas  o 
Collectorias  por  intermédio  dos  lingcnhciros-Chcfos  dos  diversos 
districtes  tclegraphicos  c  como  —  saques  pagos  —  os  suppri- 
mentos  foitos  aos  mesmos  Engenheiros;  cumprindo  qu\  no  tini 
de  cada  mez,  s-\ia  dado  conhecimento  tanto  da  importância  dos 
saldos  recebidos  como  da  dos  supprimentos  feitos  ;\  mencionada 
Reparação,  por  meio  de  telegrammas  expedidos  por  conta  da 
mesma,  que  opportunaraento  enviará  às  Delegacias  Fiseacs  bro- 
churas  próprias  para  esses  telegrammas. 

Outrosim.  declaro  aos  mesmos  Srs.  Delegados  Fiscaes  rjue 
as  importâncias  dos  referidos  saldos  recolhidas  «iosxlo  Janeiro  do 
corrente  an:io  até  a  data  cm  q;;c  for  recebida  esfcx  circular  o 
qu.2  tenham  sido  essripturadas  con:o  —  Rcnla  dos  Telegraphos 
Eléctricos  —  deverão  ser  annullalas  dessa  verba  da  r«cc;ía  e 
escri pturadas  pela  f  irma  acima  indicaàa :  o  q:;e,  feito.  será  iron- 
i>e;;i  cojnmunicado  á  Repartição  <*ral  dos  Te]eirrap?5os. 

Joa qu~.ui  Murzir.  lf, . 


Circular  «.  ."">? 

Ministério  dos  Negcows  da  Kazenda  —  CapiuJ  fxfevúL  7 
de  Seurabro  d''  ;'.)>><■!. 

Confirmandú  o  telegraiuina-cirouhir  desta  data.,  .dbtilant,  wis 
án.  Chistes  das  Repartições  subordiuariaíi  a  est».-  M-iiisierit).^; 
iioa  prorogado  até  3u  do  Novowbro  proxiuiu  t'u-tw r«j  u  pruja 
mareado  peia  «'ircul.ir  n.  -pi,  dc  J  de  Junho  do  nui-j-uco*  wíjum. 

para  li  i:i;p.ii-l.t(;ão  dc  prodilulu.-:  CUJO.S  l'ui  ul.js  iii..:i(iá.|ju  im  ,pj:(Jr 
liibiçãu  do  ;.ri.  45.  sj..-guii  ia  parir,  da  I.-!  i; .  .  j  ,  ck-  i  dt 
Novembro  dc  UjOu. 


ri  - 


Circular  n.  ÍJís 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal.  21  de 
Setembro  do  1000. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartidos  subordinadas  a  esto 
Miuisterio  que  para  o  cfVeito  da  isenção  do  imposto  do  passagem, 
de  que  trata  o  art.  C"  da  Lei  n.  010  do  14  do  Novembro  de 
1899,  são  equiparados  a  indigentes  os  marinheiros  do  navios 
mercantes  ostrangeiros  que,  ora  consequência  de  naufrágio  ou  de 
ponmnoncia  cm  hospital,  ficarem  abandonados  em  portos  do 
Brazil . 

Joaquim  Murtinho. 


Circular  n.  ">í> 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  lô  de 
Outubro  do  1900. 

Declaro  a>>s  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério.  para  os  fins  convenientes,  que  não  podo  correr  contra 
as  partes,  para  os  eileitos  do  are.  :>0  do  Regulamento  appmvado 
pelo  Decreto  n.  3501.  do  2S  de  Janeiro  ultimo,  o  tempo  que 
medeia  entre  a  apresentação  de  um  processo  qualquer  em  Juizo 
ou  em  alguma  Repartição  o  a  publicação  ou  intimação  do  des- 
pacho a  que  se  refere  o  r.rt.  44  do  mesmo  regulamento. 

Joaquim  Murtinho. 


Circular*  u.  OO 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  10  de 
Outubro  de  1900. 

Tendo  chegado  ao  meu  conhecimento  que  em  diversas  Alfan- 
degas o  Mesas  de  Rendas  federaos  da  Republica  se  teem  levan- 
tado duvidas  no  desembaraço  de  géneros  de  producção  dos 
Estados  do  Rio  de  janeiro  e  Minas  Geiv.es,  por  não  serem 
contemplados  n.is  relações  expedidas  pela  Alfandega  da  Capitai 
Federal,  decl.vro  aos  Srs.  Delegado;  ?iscies  do  Thesouro  nos  Es- 
ta los»  *\ira  que  o  ficam  constar  ao;  Chefes  daquellas  estações, 
ctwe  oííÀem  pleno  vigor  a  Circular  expedi  ia  por  este  Ministério 
cm  Stt  de  Noveml>tv  do  iSSò.  sob  n.  SI.  decIa:v.n-!o  que  não  de. 
\t*:«  ser  recusados  os  despachos  o:i  suias  processados  pelas  Re- 
r&rite*Vs  tiscaes  dos  ditos  Estados,  visto  haver  sido  rescindido  o 
ceatrAcío  «íue  existia  rara  que  a  União  se  encarregasse  da 
Arrvvaàaciio  do  nipoçto  de  exportação  que  lhes  compete. 


Circular  n.  <U 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Foilor.il,  1 0  'lo 
Outubro  de  19<»0. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Ropnrtiçôos  subordinadas  a  esto 
Ministério,  para  sou  conhecimento  o  fins  convenientes,  qno  os 
documentos  dos  §§  Io,  2'  e  3>  da  Tabeliã  H  do  Regulamento 
annexo  ao  Decretj  n.  :i564,  do  2:2  do  Janeiro  do  corrente  anno, 
sujeito  á  rovalilação  de  que  tratam  os  arts.  5"  o  51  do  mesmo 
Regulamento,  são  apenas  os  indicados  nos  ns.  la  -1  de  cada  um 
desses  paragraplios. 

Joifjulni  .Viir/íd/io. 


Circular  íi.  OVÍ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Kcdoral,  L>?  do 
Outubro  do  luon. 

Tendo  o  Director  do  Laboratório  Nacional  do  Analyses  repre- 
sentado, em  oíílcio  n.  2<>n,  do  i:>  do  .lullio  ultimo,  sobre  adif- 
ficuldade  em  que  muitas  vezes  se  encontra  aquella  Keprtieão 
para  receber  amostras  que  lho  são  remettidas  pelas  Alfandegas 
dos  Estados  afim  de  serem  alli  examinadas,  recommendo  aos 
Srs.  Inspectores  das  Alfandegas  que,  quando  hajam  de  revi- 
sitar analyse  de  quaesquer  mercadorias,  enviem  as  rospootivas 
amostras  com  todas  as  indicações  precisas,  feitas  com  a  maii-r 
claresa,  à  Alfandega  do  Rio  de  Jaueiro,  para  que  esta  as  trans- 
mitia immediatamento  ao  mesmo  Laboratório. 

Joaquim  Murtir.h). 


Circular  n.  <>3 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Foieral.  21  -!e 
Outubro  de 

Recowraendo  aos  Srs.  Delegados  Fiscics  nos  Estado»  0,110  pr.>- 
vjdonci<;ra  no  sentido  de  sorom  remotiid:is  directamente  á  Casa 
da  Moeria  a*  e-itirapilbaj  do*  Impostos  d*  consumo       jí  não 
fon»m  n&c&aiiria*  ou  nào  ti-nliam  roai*  suplicação,  devendo 
cominuiiícar-M!  1*1  rtmanmi  tti  Tlwvwr'».  parai  o»  fl  côav/»- 

Jncítj"!  ih    Jl/i/f  f  th'i'». 


Oiroulitf  11,  <l  i 


Ministério  dos  Negócios  'la  F.izanda  —  Capital  Federai,  25  do 
outubro  do  li"»!. 

Tondo  o  Delegado  Fiscal  no  listado  do  Rio  Orando  do  Sul  con- 
sultado, oin  oíllcio  n.  '.'7,  do  2."»  do  Junho  ultimo,  si  os  papeis 
relativos  ao  registro  Torrcns  c  aos  do  casamentos,  nascimentos 
o  óbitos  devem  pagar  scllo  federal,  apezar  do  oítarom  aquollos 
serviços  a  cargo  do  autoridades  estadoaos,  declaro  aos  Sri.  Chefes 
das  Repartições  subordinadas  a  esto  Ministério,  para  sou  conho. 
cimento  e  devidos  ofleitos,  que.  comquanto  tivesse  havido 
omissão  dos  mesmos  papeis  no  S  I"  da  tabeliã  H  do  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  u.  ::..v.|,  do  Vido  .Janeiro  do  oorronto 
anno,  estão  elles  sujeitos  ao  sei  lo  federal,  nos  termos  do  §  2°  do 
urt.  2"  do  dito  Regulamento. 

Jovjuim   Mio-tiiiht) . 

Circulai'  n.  <»ri 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  ','5  de 
Outubro  de  1000. 

Tendo  a  Directoria  do  Serviço  de  Kstatistiea  Commercial  neces- 
sidade do  conl-.ccer  o  movimento  dos  portos  da  l-nião,  recora- 
mendo  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfandegas  e  Administradores 
das  Mesas  de  Rendas  Fedoracs  «lue,  com  relação  a  cada  um  dos 
porus  sujeitos  à  sua  fiscalização,  organisem  o  enviem  semanal- 
mente àqunlla  Directoria  uma  lista  das  embarcações  entradas  o 
taludas,  na  <jual  deverão  mencionar  o  porto  de  procedência  das 
primeiras  c  o  de  destino  d;\s  ultimas,  a  data  da  entrada  o  a  da 
saliida  o  o  nome,  casco,  tonelagem  d  >  registro  e  nacionalidade 
das  mesmas  embarcações. 


1  "ii-o«il:\i%  li .   «  »t» 

Minisiorio  dos  Nog  ci-^  d.i  Fazenda  —  Rio  <le  .Uneiro,  *  >le 
N.uvnibio  <le  IV* «V 

i\,  m!.>  resolvido  .jue  <>  R«í£ui.»me;.ló  ^ue  b&ixviicvja  o  bwiv-ío 
ii .  373;?.  dc  7  de  Ana&u  do  oerronio  anno,  relaiivo  ao  servido 
«l.s  ifluiun-  í"«>ns«l.-<rvs,  ^ntro  om  oxeençã.*  a  partir  «!<e  1  d* 
Jmimto  d<»  xn-Atí  proxiwo  vindouro,  assim  o  comittunic^  a«w  Srs. 
Chefe*  <3«  Rojm^*»  >u'Uwlin*l.vs  a  <»Vc  Múmfrrio,  para  s.ms 


Circular  u.  O? 

Ministério  dos  Nogocios  ila  Fazenda  —  Capital  Fodcral,  22  ilo 
Novembro  dc  1900. 

Attondendo  no  que  solicita  o  Ministério  da  Industria,  Viação  o 
Obras  Publicas  cm  Aviso  n.  12,  do  17  do  corrento  mos,  recom- 
mendo  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério  o  serviço  da  operação  cotisitaria  o  bom  assim  quo 
facilitem  a  sua  execução  poios  meios  do  quo  poderem  dispor. 

Joaquim  Martinho. 


Circular  n.  Oír* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  --  Capital  Federal,  22  do 
Novembro  dc  \W0. 

Contlrmando  o  telogranima-eircular  desta  data.  declaro  aos 
Srs.  Chefes  das  Ropar  tições  subordiuadas  a  este  Ministério  quo 
fica  prorogado  ato  :u  do  Dezembro  próximo  futuro  o  prazo 
marcado  pela  Circular  n.  57,  do  I?  do  Setembro  ultimo,  para 
a  importação  do  productos  cujos  rótulos  incidam  na  prohibiç&o 
doart.  -15,  sogunda  parto,  da  Lei  n.  641,  do  14  do  Novembro 
de  ISW. 

J<Ktq\(ini  Murtinho. 


Circular  n.  Oi> 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal.  24 
de  Novembro  dc  190". 

Rocommondo  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a 
oste  Ministério  que  suspendam,  pelo  prazo  de  dons  annos,  con- 
lados  <le  21  do  corrente,  o  andamento  dos  processos  por  infracções 
«lo  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  3504,  de  22  dc  Ja- 
neiro  «lo  eorrenSo  anno,  commcliidas  ate  Si  <?e  Maio  ultimo. 

Oulrosim.  «Itvíaro  ao>  referidos  Srs.  Cheios,  para  os  «lo vi  los 
,  'Xi.i a»,  qir  o  mesmo  prazo  cewo.li  1"»  pira  ■<  pigamcnto  -ias 
maltas  ;i  impostas  o  que  aia  ia  não  lenham  sidosiiisfciti.»; 
mas  queessa  concessão  não  «lá  direito  ã  restituição  «las  multa* 
já  «iepositada*  para  a  interposição  dc  recurso?,  que  nest-»  cavo 
te-ão  an«te?iien:o,  j:em  das  «!<i  que  t*nhx  havido  r*vnrv>  .10  qu\l 
haj.i  svio  :v*-'vío  pr.iVin:^n"o. 

/  1/.      .  .,.   \J lt  rl . ,  )■ 


Mlnlatorto  dos  Ncgivlos  iliv  Kiusenda  —  Cu  pitai  l^tewl.  IY«to 
Dcwmbro  «lo  louo. 

( íommnnli'0  tios  Srs.  Ohofos  <l.n  WoprtrU^ * nuburillim  Iívs  sv  nato 
Miiilslorio,  «pio  Ion  lo  o  roRtiliunonto  nppvowvlo  p<do  tVotvlo 
n .  HiMSO  do  22  do  Mato  «lo  corronlo  nnno,  «ipprimwlo  <i  iUni* 
llançíto  ospco.it\l  do  Imposto  «lo  ooimimo  do  ph«v«ph<ws,  resolvi 
dl.opoiíMtvr  os  ilsc;\os  «uio  enrolam  oquollíx  tluo.iUistvvfio. 

t  'trculm*  m >  *  l 

MluMorio  «los  Nojnwios  du  l-\v?.on<l;v  —  OApiíAl  IMorol,  i*  do 
lv*<iinl«ro  do  l\w. 

Sondo  fivi|uonto  «m  ootMidiV*  n  ouUn^  dooumoul^  Vdw.vdoM 
por  dlvorm Ropart í^híb IMiMíva!»  <\l ;U\U.v» a  piv.v««iv»  suhmtM i \d>^ 
tv  oonsídot^ao  do  Minlstovlo  t\  »\ou  i!.\r£v)>  não  *\ohn»sMn  dovi- 
diunenti*  lnuUH?Ad«!«  ns  ^irtmpHiwí  fto?  moímo»  eolMfc*  jvvm 
pagamento  do  respwtlvu  sollo»  o  quo  sujrib  WíluUn^^Uv»  no 
andamonto  dAquoUo*  processos  iv  é\í(f  >ttoU  vIa  wvAtiiltv^  i  o 
convindo  evitai  o.u*  os  olVoíto*  ito  Ia!  irrtyfutarMtat*  »»bw 
possoasqno  paft\  oIIa  n«o  chamo         o  ftvcto  a 

alt-ençao  dos  Sís.  «.VlV*  das  Rípartl^Vs»  sHilxwtlWfcdw  a  0M0 
Mlntetorto»  wwmmettdando-lho?  A  M  otawvftntit»  do  disposto 
«o  ftPt,  t\l  ilo  K.c,íuU\monio  apitado  \v>lv>  \Hw\?to  n.  $»Wt» 
do  V2  ile  Janeiro  do  corrente 


Minisiorio  dos  Noox^.O;  <U\  t-\\zvviVdA  —  O-.^IaI  fcNsítfWu  o  viv 
iVzoinlw  do  i'vvv. 

vVÍNTMHV;  wdo  :\  >\^0  Míííí^V.A  \^vS>.    ti.  >■  do 

oorroaix:  mo*,  a  íVaíov  p.^^  An.vrt  Wa*  o  N^hvs  vK> 
Rondas  >l\  Ropu>í:ea  aSo  ííiô  fcvstt  tatafrto  v»    ^v*  v»S  vl^V* 


Circular  n. 


Ministério  dos  Nepoclos  «la  Fasrnda  -  Capital  Federal,  21  do 
r)o».cmhro  do  10' h). 

Declaro  nos  Srs.  Chefes  das  Repartidos  subordinadas  ;i  «do 
Ministério,  para  sou  conheclmonlo  o  devidos  cltoltos,  que,  ic- 
jrundo  communleou  o  Ministério  da  Industrio,  Vlaeito  o  Obras 
Publicas  om  Aviso  n.  209,  do3odo  Novembro  próximo  lindo,  esta 
aborto  a  navega-lo  dos  navios  mercantes  de  tod>\s  as  MoCos,  em 
virtude  do  Deoreto  n.  Ss:w,  do  20  do  mosmo  me*,  o  canal  do 
baixio  do  Taboloiro,  no  Estudo  do  Santa  Oatharlim,  o  qual,  na 
extensão  do  novo  Uilomotros,  medo  actualmente  ■p»,"  da  altura 
de  agua,  ou  TM?  mais  do  que  a  altura  aolma  do  dito  baixio,  o 
>ln,tí  do  largura. 

7v)iti/nim  iWiir/tn/iii. 


Circular  u.  í  1 

Ministério  dos  Nogoelos  d«  Kasouda  —  Oaplul  Kodoial,  VI  d» 
Demembro  do  vmk 

Continuando ornou  tolcgramma-oiroulardoslft  data,  declaro  aos 
Srs.  Chefes  das  Uep:\rltov>s  de  F.iMmda,  para  o*  devidos  eltolu*. 
que  os  despachos  iniciado*  nas  Alfa  tutoras  ato  :u  do  eorronte 
mos  o  pagos  em  Janelw  próximo  futuro,  devorilo  pajjar  a  quota 
ouro  na  m*u\o  do  quina©  por  conto,  do  oontormldndo  eom  o 
oiwunouto  do  ao.tunl  oxorololo. 


Circular  n.  ~  r» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Oapital  Federal,  do 
ivjtomhro  do 

Continuando  o  mou  t<d.*<jranm\a  desta  dato,  doelnro-vos,  em 
additamento  ao  de  24  do  oorrente.  ao  qual  se  refere  a  Circular 
n.  74  da  mesma  data.  que,  j>or  despacho  iuiciado,  se  deve  en- 
tandor  aquollo  que  houver  sid-*  distribuído  pelo  Inspector  da 
Allandoeaou  polo  Administrador  da  Mesa  do  Rendas,  nos  terme; 
d>>  art.  l»v\  $  \  \  da  Nova  Consolidado  das  I. eis  das  Altan  lo^as 
e  Mesas  do  Ronda>\ 

Joaquim  Mv yiii' •'<<>. 


<  'ircMiliu*  ii.  ?  «l 


Minlslu-io  i|d*  Navios  .In  !•'.»  /.t>iiil  :i  —  d  pilai  Ko-l-ral,  ::i  do 
nn/.flinliru  (In  l-.mn, 

ronilmiiuiiliu)  iiiKii  i.nli'«ramimi  olivnlui'  do  do  oonvnt". 
doidnro  iinH  Sim.  n«)|o^;v.li >s  Kisunos  do  Tlicmiurn  Moral  ims 
HM.iidoN  puni  qui»  luoim  ooiisUr  aos  Inspooloros  do  Alliindo^is  o 
,\iliiilnlMlr.\'liiriwln  M»h\n  do  U»ndiis,  i|in».  do  coiii'ormidiUo  com 
n  |,ol  M,  711,  i|o  VH  doslo  IU'7.,  iifl,,  .V,  quo  oivoii  'w  IMcoita 
liOPiil  du  KopUl'lli'11  p:i.rn  o  oxoiviolo  do  .  dos  dir«it,'>s  do 

lllipol,lili;Ao  puni  consumo  dovoiu  Sor  rnlirildos  ■J."'  ',  ..  i':n  ouro 
p.<|o  mM.oiiuiio.I ml  o  :!■■/..  ••Ill  piqvd,  "III  ml;u;:i.o  imm  d.-n- 
pmdiort  mloiudoN  mu  Jiuioiro  o  pu^o  i  d>'iiU'o  do  mosiuo  iiw,  o  ihm 
I. :>"/»i  ''''Hi"  uljíuuw  1,01,111  "iiloiidliln. 


<  'Irculitr  n.  T  f 

Mi nim«M iodos  Nofjooios  da  Knuondu  —  fiipiul  l-Vdor.il,  do 

MoCOIl^CO   do  i',1011, 

Tondo  ívsolvido  porinllUr  itlófisdo  Kov.m-.mi  o  proxlni"  futuro 
i\  import:>nola  do  produolns  oítmufjolros  m\\\  rótulos  osoripto  no 
todo  ou  om  purlo  oiu  lindou  purlupi  w  win  it  dooheiio  d-'  pro- 
oodoiioio,  oxifíidu  polc  lut.  \M  d:i  l.ol  n.  Mi,  do  do  oonvnt.-» 
mos,  ixmsIux  o  oominuuko  ao»  Srs.  CliolVs  du*  l^purlio'^  sul- 
,U'dii>ivdt\s  u  osto  Ministério,  pura  sou  oonliooimoiU.o  o  devidos 

OlVoll'»'!. 

,/0  'lillílU      .Wll|'í'>''.0  . 


1901 


Circulai*  n.  l 

Ministério  dos  Ncgocim  riu  KiizcirJa  —  Capital  Fcdoral.  5  do 
Janeiro  do  l'.»M . 

Cliamando  a  attonvào  dos  Srs.  Delegaria  Fiscaos  para  o  r,C|n, 
rrof|tiontomoMto  vorlllcado,  do  não  serem  satisfeita.*  as  oxitfoncliiN 
•lo  art.  MS  da  Consolida^  >  dos  Leis  das  Alfandegas  c  Mn,n  do 
Rendas  o  da  Circular  da  Directoria  das  liondas  Publicas,  n.  -I. 
do  t)  do  Maio  do  1807.  nos  processos  do  Iscm.-ân  do  direitos,  pr.). 
movidos  peranto  as  competentes  repartidos  do  Fa/.omla  nos  lis- 
tados o  por  estas  encaminhados  â  decisão  ricslo  Ministério, 
recommondo-llics  quo  ohscrvom  rigorosamente  as  disposições 
citadas,  afim  do  ovltar  os  inconvenientes  resultados  da  delonga 
que,  por  aquollo  motivo,  soflVu  o  andamento  dos  mesmos  pro- 
cessos. 


Oíroului*  II.  M 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  D  do 
Janeiro  do  l *.»0 1 . 

Confirmando  o  meu  tolcírramma  do  ?  do  corrente,  rocom- 
metido  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  nos  Estados,  quo  provideciom 
para  que  sojam  recebidos  no  Thesouro  Federal,  ati»  2$  do 
Fevereiro  próximo,  es  ornamentos  da  receita  o  despexa  das 
repartições  a  sen  cargo  o  das  que  lhes  são  subordinadas,  para 
o  exercício  do  1002,  os  quaos  deverão  sor  organizados  do 
aecòrdo  com  a  Citvular  n.  5,  de  10  de  Janeiro  do  ISOS.  assim 
como  os  trabalhos  a  que  se  referem  as  Circulares  tis.  20  e  otí. 
de  2S  do  Marco  e  2  de  Novembro  do  189:5.  e  2T,  de  24  de  Jalho 
de  1891,  afim  do  que  possa  ser  confeccionada  em  temro  a 
proposta  do  oroa mento  para  o  referido  exercício,  a  qual  tom 
dc  sor  apresentada  ao  Congresso  Nacional  em  sua  próxima 
reunião. 


Circulai*  ii.  :t 


Ministério  dos  Nogocios  da  Fazenda  -  Capital  Federal.  12  «lo 
Janeiro  di!  1  '< » l  - 

Tondo  a  Alfandega  do  Paranaguá  roprosontado  contra,  o  facto 
do  mio  conterem  as  relaçíios  do  carga,  expodidas  por  diversos 
Alfandegas  o  Mosns  do  Rondas,  na  conformidado  do  art.  7r  do 
Docroto  n.  an78,  do  10  do  Junho  do  anuo  passado,  os  elcmontos 
nocossarios  ii  oonfecçiío  dos  mappas  ostattstlcos  relativos  às 
morcadorlas  dospachadas  para  consumo  o  na  vogadas  por  cabo- 
tagem, rol  toro  os  Srs.  Chefes  daquollas  Uopartiefas  a  rocom- 
môndaeão  foi  ta  na  Circular  rioste  Mlnistorlo  n.  22,  do  24  do 
Maio  do  1  sos,  a  rospolto  tias  gulas  do  exportarão,  do  nccòrdo 
com  as  quaos  dovom  sor  organizadas  as  mesmas  rola-.-ood,  como 
dlspfíu  o  art.  4"  do  referido  Dccroto. 

Joaquim  Muftinho. 


Ciroulur   ti.  -.L 

Mlnistorlo  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  FoJcimI,  !'»  do 
Janeiro  do  \w\ . 

Tondo  o  Ministério  da  Industria.  Viação  o  Obras  Publicas. 
(Mn  Aviso  n.  N5,  do  21  de  Novembro  ultimo,  consultado  si  os 
arrecadadores  dos  impostos  de  consumo,  que  tenham  do  oxoroor 
cumulativamente  o  logar  do  agonio  do  Correio,  ja  prestaram 
alguma  caução  para  garantia  do  sua  responsabilidade  no  ex- 
ercido dos  rospoctivos  legares,  rocommotulo  aos  Srs.  Delegados 
Fieeacs  nos  Estados  quo  informem  o  que  tem  occorrido  a  tal 
roopoito  nas  Repartições  a  sou  cargo. 

.Akijiii»!  Mintin/iO. 

.Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Capital  Federal,  l-'do 
Janeiro  do  l \ * l . 

Attcndondo  ao  quo  solicitou  o  Ministério  da  Justiça  o  Negocio* 
Interiores,  em  A  vis--»  n.  I.deo  do  corrente,  rccominctulo  ao*Srs. 
Chefes  das  Reparti-,  *»  >s  subordinada"  ao  Ministério  a  meu  cargo  a 
executo  do  art.  IH  da  I.ei  n.  7-lK-ie  de  Dowmbr.»  ultimo,  que 
alterou  o  »n.  da  do  n.  .VA do  :U  de  lwombrode>  IS<>$.  rol»- 
ti  vãmente  ao«  prazo?  para  o  pagamen'0  do  sello  das  palont.es  d 4 
ortlciaes  d»  Suaria  Na-Mov.al :  observa  n.io-Taes  que  a  disposição 
do  mesmo  art.  l\>»tevo  tornar*»}  extensiva  aos  omViaos  i\> for- 
mados o  .vs  transferido*,  do  mvv-.-o  \eli\o  pura  o  «1.»  wrva  o 


—  |S|  — 


Cirouliu'  11.  «'» 

Ministorin  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  I'1  de 
.lanoiro  de  19'»l . 

Attendondn  ao  quo  solicitou  a  Directoria  'lo  Sorvido  do  Esta- 
tística Commoroial,  em  olílcion.  o^.  tlc  2-1  do  Do/.embro  ultimo, 
no  sentido  do  ter  :i.  maior  publicidade  o  art.  10  da  I/m  n.  741,  do 
20  do  dito  inez,  ainda  om  projecto  naquolla  data.  o  qual  estahe- 
Icco  a  remessa  obrigatória  á  referi-la  Dirnctoria  do  um  miuiifosto 
da  carga  dos  navios  nacionaes  ou  ostrangoiros,  quo  snhirom 
para  o  exterior  da  Republica,  chamo  a  aitonçào  dos  Srs.  Chefes 
das  Repartimos  subordinadas  a  esto  Minihtori.)  para  a  mencionada 
disposição  o  rccoinmoudo-llios  quo  jura  organisaçào  do  mesmo 
manifesK  cujas  dimensões  deverão  &cr  do  0n,,3!S  do  largura  o 
<i'".32  do  aluíra,  façam  oliscrvar  o  modoloquoa  esta  acompanha. 

,/oc"/i'íi"   .Vi»  rtinl>o . 


<  "i  reu  lu  i*  ii.  7 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  CapilalFodpi-.il.  24  do 
.lanei ro  do  UMI . 

Conilnnando  o  meu  tologramiua -circular  do  1'.'  do  corrente 
mo/.,  doei  aro  aos  Srs.  Delegados  Fiscaos  do  Thcsouro  Federal 
nos  Estados,  para  q no  façam  constar  nos  inspectores  do.  Alfan- 
dopas  o  Administradores  do  Mesas  do  Rendas,  quo.  do  oonfor- 
miilado  coma  Lei  n.  741  do  2«>  do  Dezembro  ultimo,  art.  ~y\ 
quo  orçou  a.  rocoita  geral  da  Republica  para  o  vigente  exercício, 
dos  dii  eitos  de  importação  para  consumo  devem  ser  cobrados, 
durante  o  mez  de  Fevereiro  próximo  vindouro.  2.") 0  ',.  em  ouro. 
como  determina  a  Circular  n.  7t>,  de  31  de  Dezembro  citado,  o 
7i>,4?7  °.'„  om  papel. 

./.líj^níj/i  J/m  rim  Ao. 


<  'ireului*  ii-  x 

Ministério  dos  Xegoeios  da  Fazenda  —  Capital  Federal.  31  do 
Janeiro  de  U^l. 

Tendo  resolvido,  á  \isu  do  quo  oxp>"z  o  Inspector  da  Alian- 
dega  do  Rio  do  Janeiro,  em  cilicio  n.  32.  de  15  do  corrente 
moz.  publicado  no  7)í"i-t>,  O  fita j7  do  31  do  mesmo  mez,  que. 
para  o  c(Tei!o  unicamente  da  dedneção  da  porcentagem  desi  - 
nvla  á<?  «)!!.\iA-i  dos  empregados  ahianeires,  jeja  considerada 


como  *l  fosso  fuwoititalA  tm  nwíto  de  TiV/,,  ft  parla  'la  renda 
do  Importnçlto  rtolMMtla  om  pnpcl  —  swlm  o  iMivro  noa  Sr*. 
Choiosdns  Repartíeis»  Mibordlimdus  a  esto  Ministério,  p:\r;\ 
sou  conhecimento  o  d  o  vidou  llní. 

Joaquim  Munindo, 


Olroulitr  ii.  l> 

Mtnlslorlii  iIom  Ni.V'ioliw  da  Kaaondft  —  Capital  Moral,  1 
do  rVvoroIro  do  l\H)l. 

Declaro  nos  Sr«.  Cheios  du*  Repartlo^  Hubordlmirtn*  n  »wto 
Ministério  «|Uo,  por  dopomlor  do  vetfulauuMitiiejto,  «Inda  ndo  ostit 
om  oxeouclUt  o  diuposto  no  n.  IX  do  uri,  si"  da  Uol  n.  741, 
do  !i0*  do  DMombro  do  anno  próximo  piwnudo,  rolatlvamonto  A 
eobnuion  da  laxa  doam  a  elnoo  nds  por  kllojjramnia  do  merca- 
doria oarreuada  ou  dewirroguda  dos  imvIoí  quo  «o  utlllwirom 
dm»  portos  om  i|\io  torem  exeouladtti»,  por  ennta  da  Unlílo,  obras 
tondonto-  melhoramento  das  reípootlvan  ontradn*  o  r.mvra' 
douro?. 


l  'Iroulnr  u.  1«  > 

Ministério  dos  fíe^ooios  da  Kaaenda  —  Capital  KodoraK  II 
do  Fevereiro  de  l\K)L 

Attendetvlo  ao  que  solicitou  o  Ministério  via  Justiça  NejN* 
cios  Interiores,  om  Aviso  iu  M,  do  U  do  me*,  próximo  titulo» 
«Aclaro  aos  Srs»  ChoC?s  das  Repartias  salv^U  nadas  a  esto 
Ministério,,  para  s-m  eoobeoimenío  e  devides  eftVitwív,  uno  a* 
guias  para  jvagamento  do  sello.  da.  patentes  dos  orttoiaes  «ta 
«ínarda  V.Acional  devem  ser  oy^nts\da$  vte  aeevVvlo  vvm\  a$  dts- 
posiv-Vs  fio  Aviso-oiroular  d&rçuolle  Mtttísterivx  expedido  aos 
commandatites  superiores  da  dita  Guarda,  em  \  \  \te  Abríí  do 
amo  passa-So*  o  pubVad^  tvo  J)«v»í-ío  o.^í,-v.cí  de  16  do  Itiesttto 
nw\  e.  r*A>nmiendo  ll^s  a  tfel  ^«ervaueí*  d*  CtrvuUr  deste 
Nttni*vrvo.  n.  57,  w  s  de  Mv.^  ^  is*\  tvlaHV&nwttto  A  att- 
ii^Mvvvívfa       r*C*ridiw  d-vumotot.\«. 


-  m  - 


Ci rciilivi*  n.  1  L 

Ministério  ilos  Negocies  da  Fazoml.i  —  Capital  Federal.  II  do 
Fevereiro  tio  1001 . 

Attondondo  ao  q no  solicitou  o  Prosidento  do  Tribunal  do 
Contas,  oin  ofllclo  n.  <>,  do  Vi  do  .lanoiro próximo  findo,  autorizo 
■  is  Sri.  Delegados  Klsoaos  a  mandar  transferir  semestralmente  i 
por  jo^o  do  contas,  ii  Contadoria,  da  Marinha  o  á  Directoria 
(tcral  do  Cont.dulldade  da  Guerra,  as  importanchs  que,  a  Uuilo 
do  oaueflo,  tiverem  sido  rocehi  las  nas  repartições  a  s.-uc.irp.», 
dos  responsáveis  dos  respectivos  Ministérios  ;  dovon  lo  sor  feita 
essa  transferencia  por  meio  do  nina  relação  que  contenha  os 
nomes  o  carpis  dos  mesmos  responsáveis  e  o  valor  o  espolie  das 
cauções  por  ellos  o  flecti  ruías. 

Ficam  assim  modificadas  as  Circulares  n.  II,  do  I  &>  A.íost» 
do  ISO!!,  o  n.  0  do  ;•.)  do  Fevereiro  do  1 80^ . 

Jixiijuini  .l/urím/n), 
ill  IMMllMI*    n.  l\5 

Ministério  dos  Ncyocios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  li<  d>» 
Fevereiro  dú  1001 . 

Continuando  mo»  tologramum  de  do  corrente,  rocommendo 
aos  Srí.  Delegados  Fiscaos  do  Tlio<ouro  Federal  nos  Estados,  que, 
na  conformidade  do  disposto  na  Circular  n.  Ki.de  £0  do  Fevereiro 
de  1SM\  façam  liquidar  improterivolmonte  no  primeiro  dia  u ti l 
de  oada  me*  os  valos«ouro  recebidos  durante  o  nvz  anterior  om 
pagamento  dos  direitos  em  ouro  o  eommuniquem  immodiata» 
monto  a  osto  Ministério  qua^uer  embaraço  que  possa  haver 
nossa  liquidação  por  parto  dos  estabelecimentos  autorizados  a 
■mu ttir  os  ditos  valos,  afim  do  ser-lhes  cassada  a  autorização. 


«Lireultxi*  n.  l:t 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  -  Capital  Federal.  IS  de 
Fevereiro  dc  1001. 

infirmando  o  telesrramma  expedido  nesta  data  pela  Dire- 
ctoria do  Expediente  e  Inspecção  de  Fazenda  do  Thesouro  Federal, 
declaro  «aos  Srs.  Chefes  das  Reparti^Vs  de  Fazonia,  para  os  fins 
convenientes,  que  dos  direitos  do  importação  para  consumo, cujos 
do>paeh:s  i^rom  iniciados  no  n;-»z  de  Março  serão  obrados  vinte 
o  cinco  porcento  om  ouro,  }H?lo  systoma  a  taxi,  e  setenta  o  .'ons 
mil  quinhentos e  vinte  o  totc  mil lesimos  por  cento  em  pape). 


m  — 


Olroiilar  11.  I  l 

Ministorio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  27  ilo 
Fevereiro  do  1901 . 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Ropartiçfios  subordinadas  a  o.4o 
Ministério  quo,  attomlondo  ao  quo  requero»  a  Emproza  «  Ham- 
burgo Amorica  l.inio»,  por  seus  agentes  nosta  Capital,  Thcodor 
■\Villo&  Comp.,  resolvi  conceder  aos  vaporos  daquella  Compa- 
nhia os  favores  consignados  ao  Dccroto  n.  4055.  do  4  do  Maio 
de  liCy. 

Joaquim  Murfinhn, 


Circular  n.  ITi 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazonda  —  Capital  Federal,  de 
Mar^o  do  li '01 . 

Declaro  a^s  5>rs.  Chefes  «las  Repartidos  subordinadas  a  esto 
Ministorio,  om  confirmação  ao  tolograinma  circular  do  hoje, 
quo,  toado  o  Oovorno  ívsolvido  não  usar  da  autorização  do 
;\rt.  ií'.>.  n.  Si»,  da  Lei  n.  74(1,  do  2'.'  de  Dezembro  de  l'.>00,  devem 
os  vencimentos  dos  Delegados  Kiseaos  e  Inspectores  do  Alfandegas 
sor  abonados  de  conformidade  com  a  tabeliã  explicativa  do 
ornamento  do  oorronto  exercício. 

Joaquim  Murliuho, 


Circular  u.  I<> 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Fodcral,  0  de 
Marco  de  UWl . 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  de  Fazenda,  para 
>cn  conheoimento  o  devidos  etVeitos,  que.  por  despacho  do 
2:í  de  Fevereiro  próximo  lindo»  resolveu  este  Ministério  não 
coaeoiier  isenção  de  direitos  para  as  mercadorias  que,  gozando 
«ioso  favor,  tenham  sido  dosjviehadas  nas  Alfandegais  mediante 
o  |Mganicn*o  dos  mosmos  direitos»  sem  quo  haja  sido  provia- 
monto  MOÍic  taia,  tal  o  >ncessão.  nos  lermos  das  disposições  em 
vigor. 


<.'ircul:i  r  u  .  17 


Ministério  dos  Noirocios  da  Fazenda  —  Capital  FoMor.-il ,  \.\  do 
Março  de  1001. 

Declaro  aos  Srs.  Cliefes  das  Repartições  subordinadas  a  oslo 
Ministério,  para  seu  conhecimento  o  dovidoi  effoites,  quo  foi 
npprovado  o  modelo  das  novas  cintas  da  taxa  do  '<?">  réis  para 
arrecadação  do  imposto  do  consumo  do  productes  mvbmaes  o 
estrangeiros,  as  quaes  teem  a  íòrma  alongada  o  medem  do 
comprimento  O"1 , 20-1  por  0"',00G  do  altura,  sondo  do  còr  verde 
as  destinadas  aos  productos  nacionaes  o  de  còr  encarnada  as  quo 
se  destinam  nos  estrangeiros. 
Seus  principaes  signaes  caractoriscos  são  os  seguintes: 
No  meio  destaca-so  o  numero  ?5,  oscripto  em  algarismos  no 
claro  do  um  Iozango  com  os  ângulos  ornados  do  pequenas  vi- 
nhetas semelhantes  a  Hor  de  liz.  liste  lozango  assenta  sobro 
uma  placa  prosa  nus  extremidades  por  duas  rosetas,  traçada  em 
sentido  vertical  por  um  .'"-w  com  desenhos  de  arabescos  brancos 
o  cortada  diagonalmciuo  por  duas  faixas  desta  me<ma  oV.  onde 
se  lè,  década  lado  do  lozango.  do  baixo  pura  cima  o  da  esquerda 
para  din-ita,  a  palavra  —  reis.  A  pirtir  das  rosetas  quo  pren- 
dem a  placa  segue,  até.  as  extremidades  da  cinta,  um  <iri<ê  bm- 
bom  traçado  em  sentido  vertical,  porém,  cm  tom  mais  claro,  o 
no  qual  se  destacam  ainda  dorcnhosdo  arabescos  brancos.  Qua- 
tro rosetas  maiores  do  quo  as  duas  acima  referidas  dividem  a 
cinto,  de  cada  lado,  em  quatro  partes  iguaes  sendo  cada  uma 
destas  cortada  obliquamente,  de  uma  roseta  à  outra,  por  uma 
li  ta  branca,  onde  se  lo,  do  cima  para  baixo  e  da  esquerda  para 
a  direita,  alternadamente,  duas  vezos  do  cada  lado. as  palavras 
—  Brazil  —  o  —  Consumo  —  entro  pequenas  vinhetas  di  Heron tes 
para  cada  uma  destas  palavras.  Das  duas  rosetas  extremas con- 
tinue esta  mesma  fita,  porém  guarnecida  de  vinhetas  semelhan- 
tes às  que  Iadeam  a  palavra  —  Brazil  —  o  dobra-so  nas  extremi- 
dades cm  espiral  quadrangular,  terminando  a  cinta  em  forma 
ponte?  guia. 

Jcoij  vim  .ViTÍi/i/írt . 


Circulai*  11.  i>h 

Ministério  dos  Negócios  d.i  Fazenda  —  Capit.il  Federal.  !<\  .lo 
Março  de  »'.'01 . 

Kecommendo  ao,  *rs  Cíj<jí<s  da.»  Il*  [.Ar:i...Vi,  nib..rdiiuda> 
a  o;íte  Minisí/-no  quft  provi  J<-iici"iM  para  qm",  d<*  ora  cm  «l^.tnt^, 
o»  emprí'L'a'Jof  qii"  iívítítti  d"  •Yr^^!'lr■  infornvu/»»  *  ■  re  ;■>»<■». 


quor  processos  o»  do  fazer  o  respectivo  oxpadionto  indiquem 
nos  mesmos  processos  a  data  om  quo  lhos  houverem  sido  «lis- 
trlbuidos,  do  modo  quo  so  possa  do  momento  conhecer  qun ' 
a  domora  havida  por  parto  dos  ditos  om pregados  no  dosera- 
ponho  dnquollos  serviços. 

Joaquim  Murtinfio, 


Ciroulav  ii.  li> 

Ministério  dos  Nojjoelos  da  Fazenda.  —  Capitai  Federal,  10  do 
Março  do  p.mi . 

Confirmando  o  meu  t.dcgramma  desta  data,  declaro  aos 
Srs.  Chefes  das  RepartiçGss  do  Fazenda,  para  os  dovidos  oílV-itos. 
quo,  dos  direitos  do  importado  para  consumo,  cujos  despachos 
forem  Iniciados  no  mo*  do  Abril  próximo  vindouro,  serão 
cobrados  25"/„  om  ouro,  polo  systoma  actual,  o  7"n/„  om  papol. 

Joaquim  Muvlin/io. 


Circular  ii.  \»<> 

Ministério  dos  Nop-iclos  da  Fazenda  —  Capital  Fo:loral,  2<»  do 
Mnrco  do  1 0<  M . 

Declaro  nos  Srs.  chefes  das  ttepu-tieõos  subordinadas  a  esto 
Ministério,  para  sou  conhecimento  o  devidos  offoi tos,  quo,  tendo 
entrado  cm  execução  o  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n.  3G."0,  do  22  do  Maio  do  anno  passado,  passam  a  ter  a  dono- 
minarão  de  agentes-fiseaoso?  antigos  liseaos  dos  impostos  de  con- 
sumo que  so  acham  em  exercício,  aos  quaos  deverão  ser  abonados 
os  vencimentos  fixados  n\  tabeliã  ann  \\a  .ao  mesmo  regula- 
mento. 

J-wq:tim  .Vxrrlh: 


Circular  n.  Ml 

Ministério  dos  Ne?v>cios  da  Fazonia  —  Cipital  F.deral.  de 
Mar\ode  ]?■'!. 

Toado  o  Director  do  servia  de  Estatística  <\>mraereial 
corammicado  a  cst-í  Mi:n>::or:,\  om  odhi  iO,  de  :i  de  Janeiro 
ultimo,  qne  alguma-  Míandccas  e  ?r.mde  parto  da>  Mesas  de 
Rendas  <ia  Republica  não  lhe  toem  fornecido  o<  dados  c>laíistic  s 
relativo* ao  TWKime.r./»  mintimo  Ans  portos  sujei:*,,  n  sua 


fiscalizado,  deixando  assim  do  observar  a  Circular  n.  C.r>.  do 
do  Outubro  do  anno  pagado,  reiterada  pela  do  n.  72,  de  ai  do 
Dozombro  do  mosmo  anno,  rccomraendo  aos  Srs.  Chefes  das 
alludidas  Repartições  o  cumprimento  das  citadas  circulares. 

Joaquim  Mvriinho. 


Circular  u.  vj-,; 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Capim  Federal  27 
do  Mar.  o  do  1<)01 . 

T.:n-lo  tido  conhocimonto,  pelo  aviso  do  Ministério  da  Iudus- 
tna.  Viação  o  Obras  Publicas,  n.  6.  do  IS  de  Janeiro  ultimo, 
do  quo  a  Companhia  Uoyd  Brazilciro  se  recusa  a  transportar 
om  seus  vaporoso  material  destinado  às  administrações  postaes 
nos  Estados  sem  despacho  da  Alfandega  desta  Capital,  o  con- 
stando a  esto  Ministério  sor  esse  facto  devido  ao  procedimento 
do  d.vcrsns  repartires  aduaneiras,  que  sujeitam  cs  capitães 
dos  ditos  vapores,  em  relação  áquello  material,  ao  preenchi- 
mento de  formalidades  só  exigidas  para  o  despacho  do  d<> 
commercio  ;  rccomraendo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaos  que  provi- 
ilonciem  no  sentido  do  cessar  osse  procedimento  irregular. 

Outrosim,  chamo  a  at tenção  dos  mesmos  Srs.  Delegados 
para  as  dispostos  om  vigor  sobre  o  serviço  de  cabotarrem, 
especialmente  as  das  Circulares  ns.  51.  de  2<;  de  Novembro  de 
1S96.  o  60.  de  10  de  Outubro  do  anno  passado,  a  cuja  obser- 
vância so  recusam  obstinadamente  algumas  Alfandegas,  segundo 
informou  o  luspactor  da  do  Rio  de  Janeiro,  em  oflicio  n.  107. 
de  ií  de  Fevereiro  próximo  findo. 

Jocq\ii,n  Murlinho. 


Circular  n.  \i:ç 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Capital  Federal.  10  de 
Abril  de  1901. 

Rectificando  a  circular  n.  50,  de  !  4  do  Setembro  do  anno 
próximo  findo,  rocommendo  aos  Srs  Dalegados  Fiscaes  nos 
Estados  que  façam  escripturar  nos  respectivos  balanços  como 
-  romessas  feitas  —  os  supprimenios  feitos  aos  engenheiros- 
ohefes  dos  diversos  districtos  telegráficos  e  não  co:::o°-  saques 
pagos  —  conformo  foi  declarado  na  mesma  circular. 


Jwjnim  Murtin;o. 


—  is«  — 


Oirciilnr  u.  \5  1 

Ministério  dos  Nopocios  da  Fazonda  —  Capital  Fmloral,  In  de 
Maio  d.;  lOnl. 

Recommondo  aos  Srs.  Cliofcs  das  Repartições  subordinadas  a 
esto  Ministério  quo  providenciem  no  sentido  do  e>ugir-se  dos 
commandantes  de  navios  procedentes  do  portos  estrangeiros  a 
apresentarão,  entre  os  papeis  a  quo  se  refere  o  art.  :us  da 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandogas,  da  matricula  da  equipa- 
gem dos  mesmos  navl  s,  visada  pelo  Consulado  compotente, 
conformo  estatuo  o  art.  .'íOS  do  Regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  ::2."9,  de  II  de  Abril  do  1S99  :  impon  lo,  no  caso  do  falia 
desse  documento,  a  multa  a  que  ficam  sujeitos  os  referidos 
commandantes. 

,lo<iq}(iii\  Murtinfio. 


<'Íl*tMlIlH"  11.  %iíS 

Ministério  dos  Negócios  do  Fazenda  —  Capital  Federal,  17  de 
Maio  de  1901. 

Declaro  aos  Sr?.  Chefes  das  Re  pai  tições  do  Fazenda,  para  os 
lins  conveniout°s.  quo  a  autorizição  dada  por  este  Ministério  na 
Circulam.  ;;7.  de  ~.ulo  Abril  de  KKR  no  sentido  do  permitiirem 
o  despacho  de  manteigas  estrangeira?,  antes  do  exame  a  que 
devem  ser  submettidv.s  no  Laboratório  Nacional  do  An:  Jyses 
cohrando-so  a  laxa  do  ls^OO,  devida  pjlas  do  leite,  mediante 
termo  de  responsabilidade  pala  differença  de  direitos,  caso  tonlia 
de  ser  c.ppllcada  a  taxa  de  i-?i00,  devidas  pelas  de  margarina  o 
seus  substi lutos,  è  applicavel  tão  sóment.i  ans  casos  om  que  não 
exista  suspeita  de  conterem  taes  merc:i  iorias  substancias  no- 
civas á  s.iu  le  publica  e  em  q  ie  o  referido  exame  tenha  pir  fiai 
único  a  determinação  de  uma  ou  outra  daquellas  tax  is. 

Joaquim  Curtinho. 


Oirculsix*  n.  \í<> 

Ministério  dos  Negócios  da  F.izc-n  ia  —  Capital  Feder.;  1,  iy0  d<- 
Maio  .!..•  1931. 

Confirmando  meu  tele^r.tinma  IS  do  covvnuu:  me/.,  de::laro 
aos  Sr?.  CíkiI.js  das  Rfip irtiçõ-.-H  do  FiZ-íiiI.i  nos  K-tado-;.  pur.i 
Os  devi-Joi!  oireito>.  quo  J.j.í  diítíto-i  de  imjiortacâ'»  para  <-on- 
sUfi.O  d.ic  i!j''.-íMiJi;i-;a-.  cujo-»  i\<;H',>  n:\nr.  \  >\  >"M  jíjj-iud"".  froi 
JíJIjb"  Ví!j  ]mU;i/.  Js-júv  i -i »í Jf*íA'i- 1-.  VííjLí:  li  ■'UVO  pijV  ■  ■'!;!■■  i-M;  'i11J'< 


—  JSU  — 


Circsiilar  11.  \2? 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capitiil  Federal,  l  'le 
Junho  do  1901 . 

Declaro  aos  Srs.  Clicles  das  Repartições  di;  Fazenda,  para  <cu 
conhecimento  e  devidos  oíVcitos,  quo,  quando  o  numero  de  falt.-is 
de  comparecimento  dadas  pelos  respectivos  empreirados  exceder 
de  tres  em  cada  mez,  ilevem  ser  as  mesmas  faltas  justificadas 
perante  este  Ministério. 

Jcaquim  Mur linho. 


i  ireuhir  ix. 

Ministorio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capitil  Federal,  ii  do 
Junho  de  1901. 

Recommendo  aos  Srs.  Chefes  dus  Repartições  arrecadadoras 
que  de  ora  cm  deante,  para  a  cobrança  do  imposto  de  impor- 
taçãodo  sal  commum,  grosso  ou  impuro,  laçam  proceder  á  veri. 
iioa<;ão  do  numero  dc  litros,  o  para  a  do  de  consumo  á  do  numero 
de  ki  logram  mos,  na  conformidade  das  respectivos  dispostos 
regulamentares  ;  não  se  considerando  mais,  portanto,  equiva. 
lento  a  um  kiio  o  peso  especitko  de  um  litro  daquella  morca. 
dória,  como  ficou  estabelecido  pela  Circular  n.  de  -1  do  Janeiro 
de  1803. 

Joaquim  Mi.trtinho. 


Oireuhn-  jx.  \ií> 

Miaisii'1-ii)  dus  No^oi-ios  da  Fazenda  —  1'ypicai  Federal. 
1  I  do  -T iitihi.)  di>.  l:i.il. 

Tt-iiili)   (i;n  vi<i:i  :i  n^.-ossiw.i.li»  .i,>  i:\  ii.;ir-s  •  ;i  ri-pi-ihiii-.1..»..) 
<!'■  l';i<'.t".  <i  ■»•:>!■:■:■  I« >  <:.iin  rrcijuoií-jia.  >ic  ti  -;i i;npii;ie<  i:;- 
iV.u.:«.-"<'>  <lo  !u'Lriil.i!iieni;  >  oxp'-diil'>  i-oiu  ■>  I »o<.-r» >  n.  '.\<'&.  di; 
de  Março  do  :mn<>  pa<sadn.  jnra  :i  e.d-iMiiça  d..<  imp..is:u^ 

>ri<uiiii>.  p,-i.i  ci!viii:i>i:inv;ia  -Uk  -vivm  ■  ■  -ni p  (-.s  .-i:;1..- 
I.i  vr.nl. s -in  ;v_r:-;i-  <::'  i!  c!.vi  i.-i-  l;.-_'ul.t- 

!ií  'Mmi  :i|i;ir.iv,'id--        i  I)ir!'.-tj  ::.  n". ■  v.' d.-  M:ij.<  do  'Íic-> 

a:.'i].<  —  o  i:i.|ii!n:i  d-'1  nijllid.-rdft  i-cspr; .-ii1, ji.-./i/íjs^v-  — 
■  j.t-j.i ■ . ,  n.. -.  c!i..:"..s  ,!,:  \:,-il.ll-ití;:,.-<  ,|..     x.--; i-J  i  <jim  ..■> 

\-.-;\u-r  |  1 1 1  >í  i  JM^^ijl.cjd.-cji' s.':;"i./. 

J  i  f  I  t  fl  ■  - . !  l    M'/,     -!|  •!..'fjS.;Í     (.  .■      j'i    .1.1  ||  i     . .  - ,  i  i  -!•!.■:.■  i  ■ . 

' : j ' - s - /j - í -  ■      ■  'iinjuiij  iiy   .j......  |(i, .!)■!',■-    |  , 

'■■■'<*  M/ÍMÍ*   ■,")'/   ■!>   I.  •'■■<■■■<!  <!'!  I.«    •  -  / 1  j  j  I  j  i  -.  j  •  j  |  't    fVÍJ),  j.,;  . 

■J-.   ■  J •  V  .  |]i  .'!, 


Circular  n.  30 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazonda  —  Capital  Federal,  27  dc 
Junho  dc  1901. 

Verificando-se  do  grande  numero  de  processos,  por  infracção 
do  Regulamento  anncxo  ao  Decreto  n.  356-1,  do  22  do  Janeiro 
do  anno  passado,  que,  nos  casos  dc  denuncia,  não  <i  lavrado  o 
termo  de  que  trata  o  art.  70  do  mesmo  Regulamento,  como 
também  que  dos  autos  lavrados  por  empregados  dc  Fazenda  ou 
pelos  Agentes  Fiscacs  dos  impostos  de  consumo  não  consta  a 
assignatura  do  infractor  ou  a  declaração  do  motivo  da  falta 
desta  — irregularidades  essas  que  inquinam  de  nullidadeaquolles 
processos-  recommendo  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subor- 
dinadas a  este  Ministério,  a  estricta  observância  do  disposto  no 
mencionado  art.  70  o  seus  paragraphos. 

Joaquim  Murtinho. 


Circulai*  n.  31 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Capital  Federal,  4  dc 
Julho  dc  19J1. 

Em  solução  á  consulta  feita  pela  Amazon  Sleam  Xaviyation 
Company.  Limited,  declaro  ao*  Srs.  Chefes  das  Repartições  sub- 
ordinadas a  este  Ministério,  para  seu  conhecimento  o  fins 
convenientes,  que  os  bilhetes  de  passagem  cobrados  a  bordo  dos 
vapores  das  companhias  de  navegação  ou  nas  respectivas  agen- 
cias e  os  recibos  de  pagamento  de  frete  passados  nos  conheci- 
mentos de  carga,  não  estão  sujeitos  ao  sello  de  que  trata  a 
tabeliã  B;  §  -Io,  ns.  2  e  3  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n.  35G4,  de  22  de  Janeiro  do  anno  próximo  findo. 

Joaquim  Murli?iho. 


Circular  11.  3\i 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  13  de 
Julho  de  1'JOl . 

Em  additamento  á  CircuUr  n.  27,  de  4  de  Junho  próximo 
j»fiwa»!o.  n-cifnmoijdo  so*  Sm.  Clwfos  das  Repartições  de  Fa- 
/'•fula  /mi/;.  aowMTfimliareiri  ;.        Miniiii/TÍ-i  o-  vqtihrimatH"*. 

r-\* -u»'«  /-m;  ,  «■,,„!„  ,f,. 

'.frif«flr/"-lííi-fjl/,.  ,:,fnrm-ui  ;i  .«fiUltmlajL:  n  uwrvr\nv-t\<; 


Circular  n.  Zitl 


Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  -  Capital  Federal,  23  do 
Julho  do  1001. 

Recommendo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  nos  Estados  que 
exerçam  a  necessária  fiscalisação  para  que  o  producto  das 
•■uTccadações  dos  bens  de  defuntos  o  ausentes  seja  recolhido  aos 
cofres  fodoraes,  nos  termos  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
».  2-l3:{,  do  15  de  Junho  do  1«9  e  art.  127,  n.  1.  do  Decreto 
»■  3081,  de  r,  de  Novembro  de  \m  ;  c  chamo  a  sua  attenrão 
para  o  que  determina  a  Ordem  n.  30,  dc  20  de  Outubro  de  IP*-s 
publicada  no  Diário  Oficial  de  2S  do  mesmo  mez  e  expedida  pela 
Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  á  Collectoria  de  Baíra 
Mansa,  quanto  ao  modo  por  que  devem  ser  escripturadas  as 
importâncias  daquella  origem. 

Joaquim  Murtinho. 


Circular  n.  :_í<i- 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Capital  Federal  30 
dc  Julho  de  1901. 

De  conformidade  com  a  representação  da  Directoria  da 
Contabilidade,  de  12  de  Junho  próximo  findo,  recommendo  ao< 

Delegados  Fiscaes  nos  Estados  que  providenciem  pam  que" 
as  cautelas  emiuidas  em  favor  dos  possuidores  de  apólices  dê 
juros  de  4  %  ouro,  que  accei taram  a  reconversão  estabelecei 
pelo  Decreto  n.  2907,  de  11  de  Junho  de  1803,  sejam  remettida, 
ao  lhesouro,  depois  dc  pagos  os  juros  ate  o  primeiro  semestre 
do  corrente  anno,  inclusive.  afim  de  serem  substituídas  pelos 
títulos  definitivos;  cumprindo  aos  mesmos  Srs.  Delegados  Fis- 
caes passar  aos  respectivos  possuidores  recibos  provisórios  que 
d..'veruo  ser  resgatados  no  acto  da  *itr,ga  desses  tiiulo*  o< 
quaes  opportunameme  lhes  serão  enviados  pelo  Thesouro.  ' 


Cii-culai-  n.  HZi 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda -Capit:.I  Fedem  »  ,!.. 
Atrito  dí!        .  '  ' 

Ite^umendo  aos  s„.  (;,lofi;-  daa  u 
K.to.»l»HMUTi««|ltó  o.ixumaui  o  recolhimento  de  contribui- 
V-Mu-i  M.  »(■■;,,  do,  .....ip^adw  puUiCus  bem  iJllucj.t(j 


estojain  quites  do  pagamento  das  quotas  anteriores  ;  devendo, 
quar.to  a  estas,  ter  sempre  cm  vista  o  disposto  no  art.  20  do 
Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  942  A,  do  31  do 
Outubro  do  1890. 

Joaquim  Murti)i/io. 


Circulsii*  n.  í3<» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Fedora!,  6  do 
Agosto  de  1901. 

Tendo  a  Companhia  lk-mburg  Sud-Amerihanische  Dnmpf.<- 
chiffuhns,  por  seus  agentes  nesta  Capital,  trazido  ao  meu 
conhecimento  que,  valcndo-se  da  recoramendação  constante  da 
Circular  n.  21,  de  10  de  Maio  ultimo,  todas  as  autoridades 
fisoaes  da  União  oxigera,  no  acto  da  visita  aos  vapores  da  mesma 
Companhia,  a  entrega  da  matricula  da  respectiva  equipagem, 
declaro  acs  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério  que  o  que  aquella  Circular  manda  exigir  dos  com- 
mandantes  de  navios,  sob  pena  de  multa,  é  a  simples  apresen- 
tação da  referida  matricula,  devidamente  legalisada  pelo 
Consulado  Brazileiro  no  porto  de  procedência  ;  cumprindo, 
apenas,  ás  Alfandegas  visarem  esse  documento  e  fazerem  disso 
menção  no  termo  de  entrada  do  navio. 

J'iaq>'.iiii  Mc.ríinh'.!. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  17  de 
Agosto  de  1901. 

Havendo  chegado  ao  meu  conhecimento  que  alguns  Chefes  das 
Repartições  deste  Ministério  teem  mandado  publicar  os  relató- 
rios annuaes  dos  trabalhos  e  negócios  de  suas  Repartições  ;  e 
sendo  altamente  irregular  semelhaste  procedimento,  visto  como 
ó  daquelle  modo  dada  publicidade  a  documentos  cujos  assumptes 
foram  submettidos  á  consideração  c  decisão  do  Governo,  ao  qu:il 
compete  julgar  da  conveniência  do  taes  pubiie.-ições ;  acere- 
scondo.  além  disto,  não  tratarem  aquelle;  relatórios  dc  questões 
de  interess*  geral,  ma;  :i penas  do  factos  referentes  ;i  economia 
particular  da  Repartição,  recommendo  aos  Chefes  das  Repeti- 
ções deste  mesmo  Ministério  quo  se  abstenham  do  mandai-  fa  er 
;is  aliudidas  publica<;i"'.'s,  ninda  queadospi-za  lenha  de  correr  p- » i* 
conta  particular  ;  não  precisando  observar  quo  será  glosa  !a  a 
que  íúr  efíoctuada  pelos  cofres  públicos. 
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Circulai*  ti.  38 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Capital  Federal.  19  de 
Agosto  de  1901. 

Autorizo  cs  Srs.  Chefes  das  Repartições  Aduaneiras  a  acceitarem 
as  facturas  consulares  que  era  relação  aos  tecidos  de  algodão 
crus,  brancos,  tintos  e  estampados,  não  contenham  a  designação 
de  Usos  ou  entranç.dos.  lavrado?,  adamascados  ou  de  phantasia, 
conforme  os  dizeres  exarados  á  pag.  16  do  respectivo  Regula- 
mento, ate  que  o  Governo  tome  as  necessárias  providencias  no 
sentido  de  ser  rigorosamente  observada  polas  autoridades  consu- 
lares a  nomenclatura  offlcial  annesa  ao  dito  Regulamento. 

Jo'quiiii  Murtinho . 


Circular  n.  30 

Ministério  dos  Negocio^  da  Fazenda  —  <"ap:.:a!  Forrai.  K> 
de  Agosto  de  1901 . 

Communicoaos  Srs.  Chefes -las  Repartições  de  Fazenda,  para  cs 
devidos  fins,  que  as  novas  cintas  deirr.po-tode  consumo  das  taxas 
de  8,  20  e  100  réis,  especiaes  para  charutos,  teem  um  único  typo 
de  desenho,  variando  unicamente  quanto  ao  valor  declarado  ;  são 
impressas  nas  cores  verde  para  os  productos  nncionaes  e  encar- 
nada para  os  estrangeiros,  e  teem  os  signaes  característicos 
seguintes,  conforme  a  descripeão  que  acompanhou  o  officio  do 
Director  da  Casa  da  Moeda,  n.  5S2,  cie  1  do  corrente  mez: 

Medem  0m,0j7  de  comprimento  por  0:-,012  de  largura  e  ter- 
minam em  angulo. 

Sobre  um  fundo  e  fechado  em  uma  orla  circular  de  pérolas  des- 
taca-se  no  centro  a  effigie  da  Republica,  em  perfil ;  tange  ites  a 
esta  orla  notam-se,  á  direita  e  á  esquerda  da  effigie,  duas  faixas 
brancas  eni  fórma  de  annel,  em  cada  uma  das  quaes  se  lê— Brazil 
—  Consumo  —  sendo  separadas  estas  palavras  uma  da  outra  por 
pequenas  vinhetas  em  cruz. 

Parte  destas  faixas  fica  encoberta  por  uma  placa  também 
branca  e  alongada,  cujos  extremos,  fendidos  ao  meio,  dobram 
uma  ponta  para  cada  lado,  formando  um  angulo,  de  onde  sáe 
uma  vinheta  que  se  abre  em  leque.  Em  cada  uma  destas 
placas  estão  os  algarismos  dos  valores  em  caracteres  romanos, 
precedidos  os  da  esquerda  e  seguidos  os  da  direita  da  palavra 
__  Réis  —  em  lettras  orna-las  :  as  quatro  faces  dos  angulo*  que 
terminam  a  cinta  são  ornadas  de  vinhetas  e  outras  vinhetas  no 
mesmo  estylo,  destacando-se  era  branco,  guarnecem  o  interior 
da  cinta,  completando-a. 

Joaqv. iin  Mv. rt inh o . 


Circular  n.  <tO 

Ministério  dos  Negócios  da  F.izenda  —  Capital  Federal,  19'  de 
Agosto  de  1031 . 

Communico  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  de  Fazenda,  para 
os  devidos  fins,  que  as  novas  cintas  destin  ulas  á  arreca  lação  dos 
impostos  de  consumo  são  impressas  nas  côres  verde  o  encarnada, 
segundo  se  destinem  respectivamente  a  prodnetos  nacionaes  ou 
estrangeiros;  teem  um  só  typo,  comprehen  lendo  tres  modelos 
—  o  primeiro  para  todas  as  taxas  do  dezenas  de  real,  o  segundo 
para  as  de  centenas  e  o  terceiro  para  as  de  milhares  ;  e  os  seus 
signaes  característicos  são  os  seguintes,  conforme  a  descripção 
que  acompanhou  o  ofricio  do  Director  da  Casa  da  Moeda,  n.  58i.\ 
de  1  do  corrente  raez: 

Medem  approximadaraente  0,n;134  de  comprimento  por  Om,017 
de  altura.  ■. 

Nas  cintas  de  dezenas  de  real  destaca-se  no  centro,  em  perfil, 
a  efíigie  da  Republica  sobre  uni  fundo  traçado  de  mosaico  irre- 
gular e  emmoldurado  por  um  circulo  de  pérolas.  Contorna  esta 
moldura  um  traço  que  abrange  toia  a  altura  da  cinta  e  donde 
partem  duas  placas  alongadas  que  terminam  em  ângulos  curvi- 
líneos sobre  duas  pequenas  rosetas. 

Os  quatro  ângulos  externos,  formados  do  contacto  das  placas 
com  o  circulo  que  encerra  a  efíigie,  são  ornados  de  arabescos, 
destacando-se  em  fun lo  branco  e  fechados  em  linhas  curvas. 
Sãe  de  cada  uma  destas  uma  tarja  formada  de  semi-circulos  com 
os  espaços  preenchidos  de  vinheta*  trifurcidas  e  pontos  trian- 
gulares, que  guarnecem  a  placa  e  vão  terminar  em  duas  rosetas 
grandes  sobpostas  ás  pe:,uenas  já  mencionadas.  Estas  tarjas 
são  guarnecidas  por  fios  de  pérolas. 

Da  direita  e  do  alto  àa  e:Ii;ie  parte  obliquamente  uma  fita 
branca  que  passa  sob  a  placi  acima,  envolvendo-a,  dando  dua? 
voltas  e  terminando  em  espiral  no  centro  da  roseta  menor.  Nos 
dous  lados  da  fita  que  ficam  para  a  parte  exserna,  lê-se  :  — 
Consumo  —  no  primeiro  e — Hrazil  —  no  segundo,  em  lettras 
alon.iradas  e  entre  peiuenOi  arabescos.  Outra  fita  semelhante 
a  esta.  n  i  mesma  direc.-ão  e  com  as  mesm:is  palavras,  porém 
invertidas  na  or  lem,  :iota-se  á  esquerda  da  efíigie.  partindo  de 
baixo  para. '.'ima.  Estas  li  tas  encobrem  grande  parte  das  tarjas  ede 
dous  espaços  tracejados  em  xadrez  de  linhas  obliquas  on  lutadas, 
que  exisrem  sobre  as  placas.  Duas  rosetas  pequenas  eucoí.-ertas 
em  metade  pleas  mesmas  iita-  sepiram  os  espaços  tracejados  ui* 
dou*  outros  brancos,  onde  se  lê  o  valor  acompanhado  da  abre. 
viação  —  lis.  —  em  caracteres  ornados.  Suporiore  inferiormente 
fociia  a  cinta  um  traço  fino,  cujos  extremo?  se  ligam  a  uns  ara- 
bescos que  a  completam. 


—  103  — 


A  disposição  dag di Aferentes  partes  do  desenho  das  cintas  para 
as  centenas  de  roal  é  a  mesma  das  de  dezenas,  com  as  seguintes 
alteracSes  : 

As  tarjas  que  guarnecem  as  placa?  são  formadas  d.;  uma 
grega  om  meio  T,  sendo  também  guarnecidas  de  pérolas.  As 
fitas  que  as  envolvem  são  um  pouco  mais  delgadas  que  as  das 
cintas  de  dezena  de  real  o  começam  em  espiral  :  a  da  direita, 
principia  na  parte  inferior  da  placa  e  a  da  esquerda  na  parte 
superior,  terminando  da  raosma  forma  sobre  as  rosetas  pequenas 
dos  extremos  das  cintas,  que  nestas  servem  de  limite  ás  placas. 

O  traçado  dos  espaços  sobre  as  placas  é  também  em  xadrez, 
mas  de  linhas  horizontaes  o  obliquas  onduladas. 

Os  desenhos  das  quatro  rosetas  differem  dos  das  outras  cintas. 

O  conjuncto  dos  desenhos  das  cintas  para  milhares  de  roa!  i 
ainda  o  mesmo  das  outras  já  descriptas,  com  as  m.idifieaç~ss  se- 
guintes: 

As  tarjas  que  guarnecem  as  placas  são  formadas  de  urna  grega 
traçada  em  hélice,  contornada  de  traços  brancos  e  teem.  igual- 
mente, a  mesma  guarnição  de  pérolas. 

As  fins  brancas  onde  se  lêem  as  palavras  —  Consumo  —  o  — 
Brazil  —  são  semelhantes  ás  das  cintas  de  centenas  de  real,  isto 
(':,  teem  a  mesma  largura,  partem  de  cima  á  esquerda  e  de  baixo 
á  direita,  terminando  sobre  as  rosetas  pequenas,  que  também 
servem  de  limite  ás  placas. 

Os  dons  espaços  sobre  as  placas,  que  nas  outras  cintas  são  tra- 
cejadas.  teem  nestas  um  mosaico  semelhante  ao  que  serve  de 
und  o  á  effígie. 

As  quatro  rosetas  sã->  também  nestas  cintas  compotas  de 
desenhos  diíferentes  das  outras. 


Civculur  11.  41 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  ~'9  de 
Agosto  de  !90i. 

Confirmando  meu  telegramma  de  17  do  corrente  mez,  declaro 
aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  nos  Estados  e  Inspector  da  Alíindega 
de  Macahe,  para  os  devidos  effeitos,  quo  dos  direitos  de  impor- 
tação para  consumo,  cujos  despachos  forem  iniciados  no  mez 
de  Setembro  próximo,  serão  cobrados  y0  em  ouro  pelo  sys- 
tema  actual  e  7::/>55  ^.'0  em  papel. 


Jo<x<i\K\m  MurtiiiKo. 


